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Sesquicentenário do Senado 
e da criação dos Cursos Jurídicos 

O Diretor da  Facz~ldade de  Direito da USP,  quando etztregava o Pergami?zl~o 
d e  Honra ao Méri to  ao Presidente do Senado Federal (1975-76i 

Apresentação 

O Sesquicentenário da instalação dos trabalhos do Senado 
e da criação dos Cursos Jurídicos no Brasil foi comemorado em 
duas sessões solenes realizadas na Faculdade de Direito da Uni- 



versidade de Sáo Paulo, nos dias I9 e 20 de outubro de 1976, sob 
a Presidência do Professor Ruy Barbosa Nogueira, Diretor da 
Faculdade. 

Na primeira sessão, foi homenageado o então Presidente do 
Senado Federal, Senador Magalliães Pinto, saudado pelo Professor 
Ruy Barbosa Nogueira, que entregou a Sua Excelência, em nome 
da Congregação da Faculdade, um Pergaminho de Honra ao 
M4rito com os seguintes dizeres: 

HONRA AO MÉRITO 

No ensejo das comemoraçóes alusivas ao Ses- 
quicentenário da criação dos Cursos Jurídicos no 
Brasil e da instalação dos trabalhos do Senado 
Federal, a Faculdade de Direito da Universida- 
de de São Paulo sente-se honrada em homena- 
gear o Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado 

JOSR DE MAGALHAES PINTO 

Senadar da República, democrata e insigne ho- 
mem público. 

Arcadas, 19 - outubro - 1976. 

O Conferencista, Senador Otto Cyriilo Lehmann, represen- 
tante da ARENA, foi saudado pelo Professor Dalmo de Abreu 
Dailari, Titular de Teoria do Estado. 

A solenidade foi encerrada com o Coral da Faculdade de 
Direito da USP, a apresentação de audiovisual do Senado Federal 
e a inauguração da Exposiçã~ comemorativa do Sesquicentenhrio 
do Senado, no salão nobre da Faculdade. 

Na segunda sessão, dia 20, o conferencista, Senador Franco 
Montoro, representante do MDB, foi saudado pelo Professor 
João Baptista de Oliveira e Costa Junior, Vice-Diretor da Fa- 
culdade. 

- - 
6 R. Inf. legirl. Biasília o. 14 n. 54 abr./jun. 1977 



Saudação ao Presidente 
do Senado Federal 

Diretor da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Pauio 

O P;.ofessor Ruy Barbosa Nogueira faz a saudaçao ao Senado Federal 

Senhor Senador da Repiiblioa, Doutor JDSB de Magalhães Pinto, 

Dignissirco Presidente do Senado Federal. 

Em 1939, um jovem estudante desta Faculdade. incumbido pelo presidente da 
Federação das Industrlas do Estada de !São Paulo, o então Senador Roberto Sirnonsen, 
partiu para fazer um isvarltamento sobre a execução das leis tributArias e trabalhistas 
em 17 Estados da Federação, começando por Belo Horizonte. Foi atendido pelo expe- 
riente e CLIIIO advogado e economista JosB de Magalhães Pinto. Este estudante era o 
atual Direlor desta Casa, que vos fala. Desde aquele dia, aprendeu a admirar não só 
os d o : ~ s  d z  cultura. mas de lhaneza de V. Exa 

- ? - - - L - L -- - -- 
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Os embates da vida nHo nos timram da senda do Direito. V. Exa, em carrelra hilgu- 
rante, chega ao Senado da Repdbllca como mhxlmo representante do Paiiamenfo 
Nacional e sobretudo com a missa0 n8o só de leglslador. mas sxpress8o do Poder 
Moderador. O jovem jamais quis salr das Arcadas e por elas se apaixonou na mlss80 
ta0 grata de viver entre estes maços de sua prdprla case. Seus colegas e estudantes lhe 
entregaram este mandato, que colnaide com o sesquicentenhrio. 

Quando tivemos a idbia de marcar, por todo um ano, as comemorações dos fastos 
histbricos, culturais, artlsticos e clvkos desta Casa, logo lembramos de pedir a colabo- 
raçho dos 6rg8os de malor expresstio da cultura jurldica, mas n8o podlamos pensar que 
o Senado viria nos trazer tanta colaboraç80, n8o s6 designando Senadores de São Paulo, 
como Otto Cyrillo Lehmann e ~ n d &  franco Montora, Professores de Direito desta Me- 
trdpole. para virem realçar aqueles fastos irmanados desde a mesma Bpoca. do Senado 
da Replibllca e desta Faculdade. hquele, como a expressão mhxima da elaboraç80 da 
lei. Esta, como o tempk do ensino da Ciéncia do Direito. 

Alnda no mais recente livro dklãtico que publicamos dentro destas comemoraçtes, 
ressaltando o MBtodo de estudo Que deve ser feito nas Faculdades de DlreHo, lem- 
bramos que n80 é rnissso das Faculdades ensinar apenas a legislaçk vigente, mas, 
integralmente, a Ciência do Dhslto: 

O estudo chamado Juridico ou do Direito requer, no mínimo, quatro aspectos cien- 
tificos: 

lo) Perquiriçllo e apreciaçso dos elementos de fato para apurar rua relevânck 
juridica, e neste estudo temos o DlreRo como ciência de pesquisa da relat$o iática. 

2Q) Exame e controle dos textos legais vigentes (heuristica juridica). e neste senti- 
do temos o direito como ciancia db conhecimento aisternat zado. 

3.9) Exegese dos textos conhecidos, inclusive por meio de cornparaçóes Com 
textos anterlores ou de outros pabes, aplicando os m6todos da hermen8utica jurkdica, 
e neste sentldo temos o estudo da direito como clàncla da inlsrpretaçlo, da InteQwã0 
e da yrllcapb da lei. 

40) Mas a CiBncia do Direito n8o compreende apenas a pesquisa da relaçao fAilca, 
do conheclmento, da interpretaçtio, da Integração e da aplicaç80. Ela B ainda a cl)ncla 
da elaboraçb da lei. O jurista n+ tem apenas a misstio de conhecer e aplicar a lei, 
mas ainda a de fazer juizos de valor, criticar, sugerir ou aconselhar a etabo:aç&o ou cor- 
reçao da legislação. 

Exatamente neste campo 6 que surge a doutrina como fonte indireta e corretiva 
do direito posltlvo. 

Para elaborar os conceitos e mesmo as regras do direito, o jurista precisa, muitas 
Vezes, apolar-se em fundamentos filosóficos, sociologicos, pollticos, econbmicos. luri- 
dlcos, tecnolbgicos, 6ticos etc., sem perder de vista os resultados da prática. 

Portanto. com muita sabedoqia procederam nossos pbsteros quando, ao mesmo 
tempo que instalaram, hh i50 anos. os trabalhos do Senado, como orgHo mhxlmo da 
elaboraçáo das leis e da democracia, institulram, concomitantemente, os cursos jurldlcos 
no Brasil. 

Casas de civismo, de elaboração e cu!to das leis; para que o povo seja governado 
não peta relação de poder ou força, mas pela expressão maxlrna do Estado de Direito, 
em que, esgotando a sua prdpria soberania na vontade objetivada na lei. possa esia ser 
o únlco e legítimo Governo dos harnens em suas relações reciprocas e em suas relações 
com o prbprio Estada, tudo dentro da relaçho juridica e não da relaç8o de força. 

Eis porque, Senhor Presldenie do Senado da Republica, esta casa de ensino do 
Direlto, da Justiça e do Civismo, figo só agradecendo a honra desta vlsita pessoal, 
neste pergaminho que oferece a V. Exa, registra o significado civico deste congraça- 
mento entre a Casa das leis e esta Casa do ensino da Ci4ncia do Dlrelto. 

São cento e cinqüenta anos de realizações civicas de duas Casas do Direito, quo 
merecem o respeito nacional, poque nelas se abrigam altares da nacionalidade. 

- -- - - - - 
a R. Inf. Iegisl. Braailia o. 14 n. 54 obr./jun. 1977 



Liberdade democrática 

Senador MAGALHÃES PIS'KO 

Presidente do Senado Federal 

As celebrações de hoje nesta egrégia Faculdade de Direito da Univer- 
sidade de S30 Paulo estão marcadas pela expressiva convergência das 
duas datas que comemoramos: a instalação dos cursos jurídicos do Brasil 
e o Sesquicentenhrio do Poder Cegislativo. 

Esta Faculdade, juntamente com a de Recife, as mais antigas do Pais, 
são baluartes na pregação e na defesa do Direito. 

Do Direito no sentido da ordenaçao jurídica para a garantia da liber- 
dade do homem a serviço da Patria e da sociedade humana. 

A ativa participação desta Sscola, nos decisivos acontecimentos polí- 
ticos de nossa história, constitui vivo testemunho de inarredhel posição 
em favor do homem e da liberdade. 

Liberdade que, como lodos nos a queremos, seja fundada no Direito, 
a fim de que a presença do Estado e do Poder que encarna, seja instru- 
mento e projeção .de uma sociedade sem medo, alicerçada na confiabili- 
dade da Justiça. 

Esse vem sendo o permanente ideal desta Faculdade, absorvido pela 
Universidade de São Paulo quando de sua criação, em 1934, por Armando 
Salles de Oliveira, com o concurso de eminentes brasileiros, como o sau- 
doso Julio de Mesquita Filho, Fernando de Azevedo, Alcântara 'Machado e 
Teodoro Ramos. 

Primeira instituição de ensino superior que passou a refletir a inquie- 
tação do mundo moderno, converteu-se num amplo painel, onde se pro- 
jetam as preocupações dn nosso tempo. E sua tradiçao de luta sempre 
nos advertiu que os eventuais bloqueios não interrompem o destino da 
nacionalidade. 

Grandes foram as lutas aqui travadas em prol da liberdade, como as 
da abolição, ainda no Irnperio e contra a ditadura, jB na Repijblica. 32 e 



45 são marcos decisivos das posiç6es das Arcadas com relação a orga- 
nização polltica do Pais. 

O fato 6 que os vendavais totalitários com os seus pregoeiros jamais 
aqui tiveram guarida. Pois, uma coisa é lutar-se em favor do fortalecimen- 
to do direito público, para o crescente serviço de uma sociedade cada 
dia mais complexa. Outra, bem outra, B fazer desta complexidade instru- 
mento de submissão da sociedade e de cerceamento do direito de ini- 
ciativa, seja dos indivíduos, seja de suas comunidades e instituições por 
estas criadas. 

Seria de minha parte ociaso dizer que estas posições de intransigente 
defesa das instituições democrAticas, apoiadas na Lei e na Constituição, 
são coincidentes com tudo quanto, em minha vida pública, tenho assumido 
e lutada por conseguir. 

Dai porque me sinto sumamente honrado em representar o Senado 
Federal nesta Sessão Solene de homenagem que lhe B prestada pela 
Faculdade de Direito de São Paulo. 

E que vemos, na Universidade, o laboratório mais legítimo e o mais 
credenciado para a formulação dos modelos que almejamos alcançar para 
a condução da vida politiccl de nosso País. 

Sem seu ativo concurso, não sera fácil organizar-se politicamente 
um país segundo os mais altos padrões da civilização. 

Em meu próprio nome e no do Senado Federal, que tenho a honra 
de presidir neste ano de significativas comemorações, quero deixar pa- 
tente nosso reconhecimento ao Diretor desta Faculdade e a seu corpo 
docente e discente. 

Sabemos que os princípios da liberdade são os liames que irmanam 
a Universidade e o Parlamento. 

Sabemos que a Universidade tem os olhos permanentemente voltados 
para a vida das instituiçáes legislativas, propondo-lhes os aperfeiçoa- 
mentos que delas façam org.anismos vivos da liberdade democrdtica. 

Sabemos que sem a liberdade democrática, nem o Congresso sobre- 
existe com dignidade nem a Universidade ser8 o grande instrumento que 
aprimora o conhecimento humano e empresta dignidade ao homem, 

Sabemos que os Parlamentos e a Universidade se irmanam na sus- 
tentação do mesmo ideal e em busca de um mesmo propósito: o de sal- 
vaguardar o poder criativo do homem e da sociedade humana, ante o 
permanente assalto das minprias radicais, que buscam fazer do Estado 
instrumento de opressão coletiva. 

Sabemos que a arte, sob todas as suas formas, a cultura, o trabalho, 
sob o clima de paz e de confiança, o diálogo entre os que divergem, as 
so~uções voltadas para o bem comum, são frutos dos princípios da tiber- 
dade democrdtica. 

A liberdade, portanto, indelevelmente nos aproxima e nos une. 

-- - - - -  - - - - 
TO R. tnf. legisl. Braril iu a. 14 n. 54 obr./jun. 1977 



Homenagem das Arcadas 

Prof. DALMO DE ABREU DALLARI 
Titular de Teoria do Estado 

A incumbència d e  falar nesta oportunidade, que recebi por honrosa 

deferência do Sr. Diretor desta Faculdade, permite-me externar, de pu- 

blico, minha admiração e meu respeito - que são também de todos os 
que militam nesta Escola - por uma instituição, o Senado da República, 
que B um dos esteios da organização política brasileira. E a ocasião se 

torna ainda mais significativa pelo fato de estar aqui presente o ilustre 

. - - . - - -- . -- . . - - - - - . . - - - . . . . ? - . -. . L - - 
R. inf. UgM. Broiilio o. 14 n. 54 obr./jun. 1977 11 



Presidente daquela Casa, o nobre Senador José de Maaalhães Pinto, um 
dos mais eminentes homens pijblicos brasileiros do nosso tempo. A par 

disso, a incumbência oferece-me ensejo para falar de um homem ilustre, 

a quem me ligam laços de amizade e de companheirismo e cuja luminosa 
trajetória venho acompanhando bem de perto, tendo a confirmação cons- 

tante de seu alto valor. 

Na pessoa de um dos mais ilustres paulistas contemporâneos, Otto 
Cyrillo Lehmann, esta Faculdade de Direito, cuja voz tem a autoridade de 
um século e meio de história, rende homenagem ao Senado da República 

que, há um século e meio, tem seu nome inscrito nas páginas mais signi- 
ficativas da história brasileira, Pode-se dizer que esta homenagem repre- 

senta o encontro de duas instituições irmãs, que lutam pelos mesmos 

ideais hA cento e cinqüenta anos e que nu decorrer dessa luta tem estado 
sempre em posiçbes de vanguarda. 

A Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, a velha Aca- 
demia do Largo de São Francisco, veste-se com sua melhor roupagem, 
vibra com o maior entusiasmo, para receber e homenagear o Senador 

Otto Cyrillo Lehrnann. 

Desse homem ilustre muito se poderia dizer, pois ssu valor intelec- 

tual, aliado a um dinamismo Incomum, o tem levado ao exercicio de múl- 
tiplas atividades, ao recebimento de inúmeras honrarias, ao desempenho 
de muitas funções públicas da mais alta relevância. É oportuno, entretanto, 

que se ressalte aqui um dos ângulos de sua rica persanalidade: aquele 
que nos revela o homem do Direito. Aplicando-se ao Direito como ideal 
e como profissão, Otto Cyrillo Lehrnann o tem estudado, ensinado, apli- 

cado e defendid:, constantemente. E agora, como Senador da Repubfica, 
completa sua integração na experiência juridica, participando diretamente 
do processo de elaboração legislativa. 

Advogado brilhante, batalhador dedicado, desenvolveu intensa mi- 
lithncia no ambito do Direito Penal. Mas a par da defesa eficiente das 
causas entregues ao seu patrocinio Otto Cyrillo Lehmann fez incursões 
pelo campo doutrindrio, emprestou o concurso de seus conhecimentos, de 
sua inteligência e de sua experiencia a instituiçóes cientificas do Brasil 
e do exterior, assumiu encargos administrativos ligados ã aplicação do 



Direito Penal, participou, com grande evidencia, de instituições devotadas 
ao aperfeiçoamento da ordem jurídica, exerceu atividades docentes, es- 
timulando o desabrochar de novos valores. Criminalista de primeira linha, 
membro do Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo, Secretário 
dos Negócios Jurídicos e da Educação e Cultura do Município de São 
Paulo, participante ativo ae congressos jurídicos realizados no Brasil e 
em outros países, Vice-presidente do Instituto dos Advogados de São 
Paulo, membro honorário da Sociedade Argentina de Crirninologia, Pro- 
fessor de Direito Penal, tudo isso e muito mais tem sido Otto Cyrillo 
Lehmann, que também deixou registrada sua cultura jurídica em vários 
trabalhos escritos sobre temas de Direito Pena\ e Criminologia. 

Sempre dinâmico e desejoso de participação em atividades de inte- 
resse público, Otto Cyrillo Lehrnann foi tambern Ministro do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo e chegou, finalmente, ao Senado da 
República. 

E por feliz coincidència, desejando render homenagem ao Senado 
da República brasileira, esta Escola tem oportunidade de fazê-lo através 
desse paulista ilustre, que tão adequadamente se integra nas tradições 
daquela nobre Casa. 

Na realidade, a história do Senado brasileiro é uma demonstração 
contínua de serena firmeza, de austeridade e de prestígio, que fazem 
marcante sua presença. E desde o início de sua existência a voz de São 
Paulo se fez ouvir com autoridade, influindo nas decisões de maior im- 
porthncia. Quando se dá início aos trabalhos regulares do Senado, em 
6 de maio de 1826, Ia estão quatro representantes de São Paulo: o bispo 
D. José Caetano da Silva Coutinha, o Visconde de Congonhas do Campo, 
Lucas Antônio Monteiro de Barros, o Marquês de São João da Palma, 
Francisco de Assis Mascarenhas e, finalmente, Jose Feliciano Fernandes 
Pinheiro, o Visconde de São Leopoldo, magistrado culto e de notória 
probidade, a cuja extraordinária dedicação se deve em grande parte a 
criação da Academia de Direito de São Paulo. 

Enquanto durou a monarquia brasileira o Senado exerceu o papel 
politico de força conservadora, procurando manter a estabilidade da or- 
dem social pela cmtençao das iniciativas de reforma estrutural e deter- 
minando, com essa atitude, as características fundamentais da vida bra- 
sileira nesse período. 



Prociamada a República, as antigas Provincias convertem-se em 
Estados e o Senado assume um novo papel, passando a atuar como 
veículo de expressão da vontade dos Estados, especialmente na defesa 
da autonomia política pela qual as lideranças locais haviam tanto ansiado. 
Depois de 1930, porém, desloca-se o foco do poder político, ocorrendo 
um movimento fortemente centralizador. Ao Senado foi atribuido então, 
conforme dispunha a Constituição de 1934, o papel de Coordenador dos 
Poderes, encarregado precipuamente de impedir eventuais excessos do 
Poder Executivo. 

Vem depois o hiato con$titucional de 1937 a 1945 e em seguida, a 
partir de 1946, o Senado volta a assumir participação mais intensa no 
processo legislativo, at6m de, ampliar sua função relevante de forum de 
debates dos grandes temas da política nacional. E o papel do Senado 
nos dias de hoje pode ser situado dentro dessa mesma linha, não se 
podendo considerar menos relevante o papel da instituição, cabendo-lhe, 
ao contrário, assumir a vanguarda nos debates dos grandes temas, espe- 
cialmente no que se refere 9 restauração da plenitude constitucional no 
Brasil, 

E dentro desse quadro, V. Exa, Sr. Senador Otto Cyrillo Lehrnann, de- 

ver& ter papel destacado. Homem do Direita, detentor da "Medalha da 
Constituição", comemorativa da heróica luta dos paulistas em I932 pela 
Coi~stituiçio, V. Exa jamais haver8 de ceder, estamos certos disto, h pre- 

tensão de se negar a su~rernacia da Constituição. Além disso, tendo jB 
contribuído tanto para o aperfeiçoamento da ordem jurídica brasileira, 

sobretudo como integrante de instituições paulistas, sabe V. Exa que São 
Paulo, assim como os demais Estados brasileiros, tem a possibilidade 
de dar grande contribuiça à nacionalidade, oferecendo suas peculiari- 
dades como um fator de integtação nacional. Para tanto, basta corrigir o 
federalismo sim6trico e inadequado vigente desde 1891, adaptando-o CI 

realidade. Corrigi-lo sim, não eliminblo. 

Ademais disso tudo, V. Exa, Sr. Senador Otto Cyrillo Lehrnann, tem 
todas as qualidades que a Constituição imperial brasileira, em seu art. 45, 
exigia dos Senadores: "Que seja pessoa de saber, capacidade e virtudes, 
com serviços feitos h Fdtria." 

Seja bem-vindo a esta Casa. 



Sesquicentenário do Senado 
e dos Cursos Jurídicos no Brasil 

Senador Orno CYRILLO LEH~IASX 
Representante da ARENA 

A noite dc  Iinje drstaca-se pc1;i circiinstància de estarcni - Faculdade de  
Direito e Senado Fed~ra l  - comc~;ioraiido, em plenn harmonia, o seu sesqui- 
çen t enáriti. 

Esta Academia, sob a presid+l\çia do douto Professor Ruy Barbosa Ko- 
gueíra, desejando atribuir a devida cnfase à efemgride, com muita justiça, houve 
por bem rcalçar o acontecimento ao prestar esta homenagem ao ilustre I'rrsi- 
<iriitc do Sciizdo Federal. iiqui presente. 

O nobre Senador Slagz!hàc.s Pinto, ern verdade, verti se destacando c.i:tno 
digno herdeiro de uma tradiyáo de ceilto e cinqüenta anos de equilíbrio, mode- 
ração e bom-senso - càractt~risticas, aliás, todas eIas muito condizentes com a 
condição de authi ico rnin~iro e político ex erimentado. Junto a essa homenagem F torriam-se aiida mais dcsviinecctlnr~:s a pa avras proferidas pelo Professor Dalmo 
de Abreu Dallari qiic, com .I gerirrosidride que Ihe é característica, saudou tam- 
bem o conferencista desta noite, colocando os nossos méritos à altura do seu 
scritimento fraterno e c?e sua boa-vontade tradicional. A ele e à Congrega60 
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desta Faculcladr. almcr mter  do País, o nosso muito obrigado. Desejamos 
encarecer a «lmdunidridr iiiiiitd aprecihvvrl dessa iniciativa de congraçamento, 
no gesto amigo de serem ab:rtas as portas da Universidade a diferentes membros 
do Senado, qiie hoje e aniiirihã - amanhã com a presença do nobre Senador 
Franco Montoro - ter50 tido a oportiinidade de celebrar as duas datas magnas 
em pauta. 

O * .  

A criaçáo quase simultànee do Senado e dos Cursos Jurídicos no impdrio 
do Brasil é muito expressiva na siia curiosa contigüidade de datas. Por assim 
dizer, quase que simultaneamente tomam corpo, cúpula e base do sistema, 
elite piítica e iniciandos da vida pública, Uns e outra, nas suas áreas especí- 
ficas, passam a ter o seu peso no dia-a-dia da jovem nação, dois extremos da 
balança dirigente que, unidos no mesmo resente, olham passado e porvir. O 
conselho dos homens maduros, muitos d' eles encanecidos no trato da coisa 
pública, e o corpo vivo, apenas emer ente, dessa mocidade inquieta, que f vai de modo turbulento tomando forma efinitiva através do estudo, colocam-se 
um diante do outro e se exadinam. Estes se preparam, pouco a pouco, 
assumir os encargos públicas que em breve forçosamente hão de lhes ca E 
aqueles, alçados ao ponto sob anceiro da carreira ica, tratam de envidar 
os melhores esfoqos, preparan d o, com prudência ati P"" ada, o caminho que parece 
ser o mais seguro para indivídbo e nação. Senado e Academia paradoxalmente 
assim se completam, a Camara' Alta preocupando-se naturalmente com as esco- 
las superiores, de onde há $c broW boa arte, senão a melhor, daqueles que 
mais tarde virão compor o ?eu colegiado, f ração decisiva da elite do País. 

A emergência de ambos, taculdades Jurídicas e Senado, na jovem monar- 
quia sul-americana, obedece aos imperativos da contingência histdrica. Nesse 
momento de grande paixão pblítica coletiva, reafirma-se, no entanto, a 
cupação de criatividade que persiste no interior do ideal de  ordem que se 6". 
impoP ao Estado recém-criadil, ,A Constituição de 1824, admitindo interpretação 
Jar amente IíberaI, é porém m ~ i t o  dnscia da autoridade estabilizadora do Es- 
'ig ta o; concentra nas máos do chefe da nação vasta gama de poderes. Cabe 

mesmo a este o papel de espinha dorsal do sistema, assim como a missão 
moderadora de poder que equilibra os demais poderes. 

Dentro do Poder Legislativo, atribuído aos augtistos re resentantes da 
Sação eleitos por sufrágio, pertence ao Senado, dentro da dia r ética do Parla- 
mento, ser a ponderada complementação da atividade naturalmente f e b d  da 
Câmara dos Deputados. O cargo é vitalicio e os candidatos mais votados com- 
parecem em pé de igualdade nas listas tríplices, das quais o Poder Moderador 
indica o ocupante definitivo da curul senatorial. O Senado é, deste modo, en- 
tendido como coroarnento dc carreira, a reserva natural da Nação, celeiro da 
experiência coletiva, aí acumulada através dos seus membros, repositbrio da 
capacidade dos cidadãos maiores de 40 anos. É uma força de conserva~o, 
consciente das necessidades últimas do Pais, no transitar do mesmo, do r-ente 
para o futuro; 115.0 ignora a experiência pngresrn, a esta cunsulta avisa&rnente 
no exame dos negócios públicos. 

Mas se é forca conservadora, pela sua mesma coesão institucional e vigo- 
rosa coerência que lhe é própria, nela germina, contudo, lenta mas finne, a 
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compreensão das necessidades do porvir. .4ssim a educação jurídica das elites 
desse País novo, onde tudo está por fazer, merece todo o apoio do Senado que 
começa a funcionar; o projeto da criação do ensino superior regressa em 1826 
h Assemblkia-Geral Legislativa com a mesma urgència da proposta de três anos 
antes, quando apresentada e debatida pela Constituinte. Em janeiro desse ano, 
A sombril da Constituição outorgada, os primeiros senadores já foram nomeados 
pelo Imperador. Cinqüenta em número, quarenta e seis deles tomaram posse 
efetiva; representam, proporcionalmente, a população das Províncias. Dez por 
Minas Gerais. Seis pela Bahia e por Pernambuco. Quatro por São Paulo e Ceará. 
Dois e um pelas demais Províncias - iiiclusive a Cisplatina, que no ano seguinte 
se desligaria do Império. 

Reunido em Assembléia-Geral, iniciava o Parlamento a sua gloriosa missão 
- de que comemoramos este ano o sesquicentenário - a 8 de maio de 1826, 
em sessão presidida pelo Barão, depois Visconde, de Santo Amaro, Apenas seis 
dias depois, a Comissão de Instrução Píiblica voltava a considerar prioritaria- 
mente o projeto sobre a criação imediata dos cursos jurídicos em Olinda e 
São Paulo, projeto que chegnra a ser sancionado dias antes da dissolvição da 
Constituinte, em novembro de  1823, mas não conseguiria, por esse motivo, ser 
publicado. Segundo esse projeto, criar-se-iam, de futuro, no Norte e no Sul, 
em São Paulo e Olinda, duas universidades que teriam início imediato com a 
instalago naquelas cidades de Academias de Direito. A este projeto de três 
anos antes deveriam agora ser juntados emendas e acréscimos julgados neces- 
sários pelos senhores deputados a fim de aperfeiçoh-Io segundo as luzes do 
tempo. A matéria era considerada de salvação piiblica desde que, no dizer de  
um dos participantes dos debates - Teixeira de Gouvca -, da instrução da 
nossa mocidade depende em grande parte a consolidação do sistema constitu- 
cional - que faria a feIicidade do Império. A 5 de julho seguinte, depois das 
discussões preIiminares, a Comissão de Instrução Pública apresentava o projeto, 
que entrava em pauta a 1Qde agosto. Tanto os locais de instalação dos cursos, 
uanto a plano das matérias a serem ministradas foram larga e apaixonadamente 

&nitidos (voltou-se mais urna ver a propor a Corte como sede de uma Fa- 
culdade única), ate que, a 31 de agosto, era decidido de vez o regime das c a -  
deiras a serem ensinadas e a instalação das Academias em dois pólos do Império 
- São Paulo e Pernambuco. 

Ambos as cursos seriam regidos pelos estatutos preparados - no principio 
do ano anterior - por CaLvaIho e Melo, Visconde da Cachoeira. NaqueIa data, 
janeiro de 1825, chegara a ser decretada, pelo irnpernnte, a criu~üo prouisória 
de um curso jurídico com sede no Rio de  Janeiro. N\',?o teve esse decreto vigência 
- supõe Alfredo Valladão por ser ele matéria de competência legislativa -, 
mas dessa intenção concreta de ocupar o vhcuo deixado pela ausencia de 
estudos superiores no Impérjc resultaram os notáveis estatutos então redigidos 
pelo Visconde da Cachoeira. Primavam estes pelo seu espírito crítico e pela 
visão objetiva do problema, aplicado às circunstâncias nacionais; seriam, assim, 
anexados ao projeto encaminhado pela C h a r a  ao Senado. Aqui entrava ele 
em primeira discussão a 19 de maio de 1827 e em segunda a 4 de julho, data 
em que foi finalmente aprovado. Prevaleciam todas as coordenadas propostas 
pela Câmara; a 11 de agosto seguinte, o decreto se convertia em lei. Referen- 
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dava-a, na qualidade de Ministrio do Império, José FeIicíano Fernandes Pinheiro, 
Visconde de São Leopoldo, que desse modo tinha a satisfaçáo de completar 
obra em que tivera parte decisiva desde o seu tempo de constituinte, em 1823. A 
ela o seu nome permaneceria ligado, e com toda jiistiça, de modo definitivo. 

Fora, na verdade, iniciativa de Fernandes Pinheiro, em 18.23, a proposta 
da criação, o quunto antes, de uma Universidade no País, considerada indis- 
pensável. Urgia a imediata iristalação do ensino das ciências jurídicas em pelo 
menos um ponto do Império - na capital da Província de São Paulo, por exern- 
plo. Embora em 1827 consegiiisse ele efetivar apenas uma fração do seu projeto 
inaugural, não toma isto menos admirável a visão de precursor de Fernandes 
Pinheiro, por esse motivo autêntico pai da pátria. Na sua proposta juntavam-se 
a urgência de  dar guarida aos nossos estudantes, nesse momento muito hostui- 
zados em Coimbra, por motivo da recente independência do Brasil, e ainda a 
necessidade de ampliar o rzio de alcance do ensino superior na nação emer- 
gente, congregando desde logo todos aqueles candidatos para os quais o estudo 
no exterior estava absolutamente fora de alcance, fosse do ponto de vista ec* 
ndrnico, fosse do social. Como podería, aliás, sobreviver um jovem Estado 
independente sem contar com o estabelecimento de estudos superiores dentro 
do seu prbprio território? 

A proposta de Fernandes Pinheiro, que dispunha, até em pormenores, a 
revisão dos estudos tradicionais de Coimbra, foi logo abrigada pela Comissão 
de Instrução Pública da Assembléia Constituinte. Esta última ampliou o plano 
inicial, indicando Olinda para figurar, ao lado de São Paulo, como a sede, no 
Norte do Império, de um segundo centro universitário. Na província do Sul, 
contudo, se instalaria de irnedwo o curso jurídico. 

Inúmeras vezes já tem rido evocado, durante este ano que abre as come- 
moragões da fundação dos cursos jurídicos no Brasil, este primeiro estágio da 
questão. Mas aqui cabe rememorar, ainda que de modo sucinto, as discussões 
em torno dos pontos que mais apaixonaram o plenlwio da Constituinte. Elas 
documentam, expressivamente, a participação efetiva e o vivo interesse com que 
o Congresso, desde as suas origens, considerou o ensino superior entre n6s. 
Hoje, apresentando aos nossos olhos alguns pontos não de todo isentos de pito- 
resco ( a  paixão bairrista As vezes se acusa sem disfarce em alguns parlamentares, 
que defendem religiosamente o interesse das suas bases eieitorais), sobreleva, 
nesse debate, a radiografia ao mesmo tempo sociológica e psicológica de di- 
versos desses augustos e digníssimos representantes da Naçãa Silva Lisboa, o 
futuro Barão e Visconde de Cayru, demonstra, por exemplo, ampla vivència do 

roblema, desejando englobar na projetada Universidade, com a mais moderna 
{as visses, todo o domínio intelectual; propunha ele agrupar, nas Escolas 
Superiores do novo Império, as ciências e as belas-letras das artes, não sendo 
aliás arte mais do que uma c&hciu prática. Refutaria assim, com energia, a 
acusação desabrida de AntOnio Carlos de Andrada, o qual, superficialmente, 
considerava artes de luxo as artes pIásticas. Silva Lisboa, com o seu tradicional 
bom-senso e vasta cultura, remcava apontando a aplicaçiio prática do desenho 
e da pintura As ciências. 
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Outros parlamentares, como Carvalho e hjelo, pediam que as Academias 
Jurídicas tivessem os curríciilos ampliados, de modo a apresentarem utilidade 
prhtica para os futuros diplomatas e homens políticos que as cursassem. Cons- 
tata-se portanto o grande interesse intelectual e a animação que o projeto 
provocaria entre os constituictes. Estes, aliás, em seguida, passariam a discutir 
a localização definitiva das Faculdades no território nacional. 

A frase de Fernandes Pinheiro: O Tietê vab  bem o &l&go, com a qual 
levantou a candidatura de São Paulo para sede da Faculdade Jurídica, não é 
despida de humorismo; pretendia sintetizar, em forma epigramática, as inú- 
meras vantagens que a olho nu apresentava a capital paulistana enquanto pri- 
meira sede dos estudos superiores do Império. Mesmo se, por fim, essa idéia 
conseguiu vingar - desdobrada numa segunda Academia idêntica em Olinda 
- e teve desde Iogo por si alguns fervorosos adeptos, não encontrou por isso 
oposição menos viva no plenário. Alguns constituintes tomavam partido pelo 
Rio de Janeiro, por ser a capital do País, a cidade mais cosmopolita e adiantada 
- argumento aliás contraditado com vecmencia pelo primeiro partido, para o 
qual cidade grande - fosse ela a Corte, ou mesmo a Bahia ou Recife - s6 po- 
deriam distrair os acadêmicos do estudo c com grande facilidade corrompê-10s. 
Havia também quem mostrasse preferencia por outros centros - São João D'EI 
Rei, São Luiz do Maranhão, a Cicladr do Paraíba. . . Favorável à Corte argu- 
menta ainda com brilho especial Silva Lisboa, encerrando as discussões sobre 
o tópico, mas sem maior êxito. Acaba por ser sancionado o projeto que, com 
evidente bom senso, divide equitativamente entre São Paulo e Olinda o privi- 
légio de cidade universitária. Pela letra do projeto seriam as duas comunas 
sede dos futuros institutos de ensino superior a serem criados mas & d e  jd 
passariam a abrigar os cursos jurídicos. Isto apesar dos argumentos insistente- 
mente assacados, contra o forte sotaque característico dos habitantes de uma 
e outra cidade, sotaque desagradável que poderia vir a viciar a fala e taIvez a 
mesma linguagem dos estudantes forasteiros com giros dialetais característicos 
dali. . . Conforme vimos antes, a dissolução da Constituinte impediu o projeto 
de ser promulgado; menos de quatro anos depois, no entanto, era ele retomado, 
constituindo, apenas com a álterayáo de pormenores, a carta mesma da criasão 
do ensino superior entre n6s. 

Ao bacharel estão agora abertas todas as carreiras do País jovem. Entre 
elas sobressaem a administraqão e a política, que ganham sentido combativo 
dentro das linhas de força da arregimentnção partidbia. Liberais e conserva- 
dores, enquanto blocos coesos ou nas suas diversas dissidências, recrutam nessa 
elite estudiosa os membros naturais da nova classe dirigente. Com admirável 
visão da unidade do País, servem eles indiferentemente ao longo do vasto ter- 
ritório nacional, amealhand~ experiência que contribuirá para a comunidade, 
através do conhecimento concreto da realidade brasileira, em todas as suas 
variantes regionais. De uma forma ou de outra, boa parte dessas experiências 
políticas e administrativas de jovens acadêmicos recém-formados acaba por 
reverter ao Parlamento, através da atividade dos seus membros mais expressivos 
e vibrantes e assim contribuem no sentido do bem comum. Acompanhando a 
Câmara dos Deputados, O Senado acabará por acolher, ainda que sem pressa, 
muitos desses antigos estudantes das Academias Jurídicas, alguns dos quais 



hão de contar entre os seus mais autênticos luminares. Destes são exemplo no- 
mes como b e n t a  Bueno, Francisco Otaviano, José Bonifácio, o Moço, Saraiva, 
Lafayette, João AIfredo, Ouro Freto, Antonio Prado, Silveira Martins, Rodrigo 
Silva. O Senado, meta final dos homens públicos do Segundo Reinado, conti- 
nuará a ser o mais ambicionado dos cargos do regimo. Não contava tanto elo 
carater da sua representação vitalícia, mas simbolizava, antes de mais na 8 a, a 
conclusão de um ciclo de serviços prestados A Nação e que continuava a con- 
tribuir mesmo durante a idade avanpda dos seus membros. 

Com a República, ao mesmo tempo que a Câmara Alta se tornava tem- 
p r b j a ,  abolidas, com o Poder Moderador, as listas tríplices, multipIicavam-se 
também as faculdades de ensino superior que agora se espalham pelo País afora. 
Sem perderem de todo a aura especial que canfere a tradição, São Paulo e 
Recife (que se substituíra à Olinda desde 1854) mantêm ainda a relação antiga 
entre a C- Alta e universithios, Assim, à democratização dos estudos 
superiores corresponde um melhor relacionamento da cúpula legislativa com a 
realidade nacional, confirmados através da renovação política que tem lugar 
com o colapso da chamada República VeUia. Após 1930, mas em especial 1946, 
o Senado se transforma e se atualiza. A Revolução de 1W garantir-lhe-ia uma 
ainda maior abertura, afastando dele tinturas espuriamente demagb~icas, ao 
mesmo tempo que ihe confirmava a compostura sem formalismoç inuteis e o 
antigo sentimento de responsabilidade. E nesta pers ectiva que o diálogo entre B o Senado e as novas geraçües precisa ser incentiva o, com evidentes vantagens 
para os dois lados, e dele damos exemplo nessa nossa conversa de hoje, sob a 
égide comum dos cento e cinquenta anos das nossas instituições. Um diálogo 
indis nsfivel e proveitoso pnra amjas as partes e do qual s6 poder8 lucrar o 
Bras' 5" de amanhã. 

Comemorando conjuntamente neste momento a criação do Senado e dos 
Cursos Juridiws, através dos inumer4veis s e ~ p s  que um e outro prestaram 
ao Brasil, desde os primeiros Zustros de Pais independente, reencontramos sem 
dificuldade a secreta coerência que liga esses dois institutos aparentemente tão 
diversos, mas que na verdade slo unidos pela mesma aspiração de justiça e 
ela ambição de levar avant~,  nas suas Breas especificas, as melhores psibili- 

sades do País comum. 

O Senado de hoje, ao considerar a sua experiência de cento e cinqüenta 
anos, experiência rica de complexidade e de gestos sobranceiros, olha com toda 
a confiança para a mocidade universitária do tempo presente. Também estas 
arcadas completam o seu sesquicentenário, com o mais alto sentido de tradição 
e de responsabilidade nacionais. 

Neste caminhar através do tempo, que é parte também do chão da Pktria, 
Senado e Faculdades consideraram-se e anaIisaram-se mutuamente, não re- 
cusando a crítica positiva e fecundante quando assim parecia necessiúio. Com 
esse esplrito de franqueza e patriotismo é preciso levar avante, desenvolvendo, 
sempre mais, esse ideal convívio construtivo, no quaI as diferentes experi4ncias 
dos dois co as terão de convergir no sentido da construçáo comum de um 
futuro que o 'P e-, dentro da justiça, iguais oportunidades a t d o s  os brasileiros. 
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Saudação ao Senado Federal 

Prof. JoÃo B ~ T A  DE 0- E COSTA JGNXOR 
Vice-Diretor da f iculdade de Direito da Universidade 

de Sito Paulo 

I.:iig~lana-se, ainda uma vez, nesta noite, a Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, marcando um dos momentos mais expressivos das festividades do aniversário 
de sua fundaçán, e ao ensejo da comemoração coniunta do sesquicentenário deste grande 
centro de cultura jurídica e da mais alta assembléia política do Pais. 

Entrelaçain-se, pois, num mesmo amplexo afetivo. esses dois baluartes da nacioriali- 
dade, que apontam a glbria e o esplendor da nossa Pitria querida. 

Tranccende tal acontecimento à rotina da vida para assinalar, no curso da histbria, 
um fulcro dos anseios incoerciveis e imorredouros do direito e da democracia. 

Qualido se brutalizam os espíritos, quando as ameaças rondam os pólos da civilização 
e quando as nuvens carregadas se abaixam e obnubilam as consci8nciaç menos esclarecidas, 
a solenidade desta noite uma alvorada a iluminar a9 inteligêncis e a aquecer os cora- 
ções plenos de esperança, comungantes todos dos mesmos sentimentos de amor e concórdia 
universais. 

Enwntramo-nos, ncste instante, para receber na pessoa de S. E x . ~ ,  o ilustre Sena- 
dor André Franco Montoro, o próprio Senado Nacional, o qual, atendendo ao apelo desta 
Faculdade, vem mmpartilhar conoçcm da mesma alegria que, há cento e cinqüenta anos, 
se espraia no planalto de Piratininga através das gerações de jovens que, periodicamente, 
daqui saem para testemunhar o amor e a confiança no futuro da Pátria. 

Não poderia, portanto, ser melhor e mais significativo este encontro no tempo. 

Houve por bem o Senado da República enviar, como seu representante, S. Ex."; O 

Senador André Franco hlontoro, bacharel em Direito pelas "Arcada$", onde colou grau 
em 5 de janeiro de 1939 e se destacou de forma brilhante durante sua vida acadêmica. 
Aqui plasmou sua foimaçáo jurídica na dedicação ao estudo e na identificação aos mesmos 
ideais que norteavam a juventude de sua época. 

Revelou S. Ex.=, desde o início de seu aprendizado nas letras jurídicas, inteIi- 
gência arguta e grande cagacidade de trabalho, que o projetaram, mais tarde, nos meios 
universitários e no cenário politico da Nação. 

Ac,.e?cente-se-lhe ainda a boa fom~ação filosófica aurida na Faculdade de Filosofia, 
CiPncias e Letras São Bento, por onde se doutorou. 

Atingiu o mais elevado degrau, na escalda da cultura, ao obter a citedra de Intm- 
dução i Ciência do Direito, na Faculdade Paulista da Pnntificia Universidade Católica 
de São Paulo. 

Vimo-lo ali, muitas vezes, cercado de seus discípulos, em frequentes diálogos, sempre 
xfhvel e risonho na convivência diiria com os m o w ,  transmitindo-lhes, de forma erudita, 
a ciência e os conselhos que Ihes brotavam fáceis e exuberantemente dos lábios. 



É, também, professor titular do Departamento de Direito do Estado da nossa Acade- 
mia; lecionou "Filosofia do Direito" na Faculdade de Direito de Brasília, de 1968 a 
1970; "Filosofia Social, Ética e Fundamentos Sociol6gims da Educação" na Faculdade 
Ciências e Letras São Bento; e "Socfobgia" na Faculdade de Serviço Social de São Paulo. 

Na política, exerceu S, Exba os mandatos de vereador, deputado estadual, deputado 
federal e, agora, o de Senador da Repúbiica, desde 1910. 

Foi tarnbb Ministro do Trabalho e Previdbcia Socid nos anos de 1981 e 1962. 

Publicou inúmeros trabalhos, destacando-se entre eles: a "Introdução à Ciência do 
Direito", em dois volumes; "Os Princípios do Método do Direito", premiado pelo Insti- 
tuto dos Advogados; "Propriedade Humana, Pro~riedade Privada e Formas Particulares da 
Propriedade", com o qual obteve o título de Doutor em Filosofia; e "Condição Jurídica 
do Nascituro no Direito Brasileiro" - Prêmio Instituto dos Advogados. 

Publicou-os, ainda, fora do Paí6: na França, Japão, Uruguai, Cliile, Alemanha, Vme- 
zueIa e nos Estados Unidos. 

Participou de vária- missões no estrangeiro, como as de Maracaibo, Tóquio, Celebra, 
Belgrado, Strasburgo, hgaiorca, Fordham, Washington, Helsink e New York. 

Ostenta, S. Ex.", as medalhas Clóvis Beviláqua, Imperatriz Leopoldina, da "Ordeiii 
a1 Mérito" do Chile e a "Medalha de Prata", conferida pelo Residente do Senado Federal. 

Ufana-se, pois, esta Faculdade ao receber S. Ex." na qualidade de representante do 
Senado e para ouvir-llie a palavra eloqüente e autorizada. 

A participação da Câmara Alta nas festas seçquicentenárias dli-nos imensa ~atisfacg:). 
Sabemos, muito bem, avaliar o que representa a pdesão da mais insigne assembléia polítice 
da Nação, inserindo em nossos festejos a sua presença, sempre exaltada em todos os tempos 
e lugares. 

Revemos, num olhar retrospectivo, Q prestígio do BulE, em Atenas, organizado por 
Sólon e com os seus 400 prestigiosos membros; da Gerúsia de Espa.rta, existente já antes 
de Licurgo; dos patricios romanos; do Senado de Bizancio, surgido com Constantino e 
ter truturado por Justiniano; c do Sinédio judaico, o mais C:XT-I)~CUO mlegiado da anti- 
guidade. 

Quais os seus componentes? De onde vinham? Para que eleitos? 

Eram sempre as pexnas mais sábia<, mais pnidentes e mais respeitadas pelo povo. 
Assim foi no passado, assim k hoje e será no futuro. 

Ouvimos, ainda, o sopro dessas vozes, pontificando na e b u s a  parlamentar, ewando 
em todo o território nacional e levando, com a serenidade de suas manifestações, a 
certeza no futuro auspicioso da Pátria e da Humanidade. 

Quantas vezes, em movimentos reciprocas de opinião, as palavras proferidas no Sena- 
do refletiram nestas sagradas arcadas e quantas vezes as vozes dos mestres e dos jovens, 
pronunciadas neste santuário, encontraram ressonância na mais alta representa* popular 
do País! 

Procuramos sempre percorrer o mesmo caminho, incutindo na juventude de nossa 
terra a cultura, o ideal e O patriotismo para que ela amanhã nas bancas de advocacia, nos 
pretbrios, nas tribunas políticas e no exercício do munus administrativo, dê ao Brasil e ao 
seu povo todas as feiícídades que, por mercê de Deus, estão em nossos horízontes e ao 
nosso alcance. Apertemos, pois, as máos e afirmemos, enfaticamente, a nossa histhria, que 
se desenrola rápida e inexoravelmente. 

Exmo. Sr. Senador, a Faculdade de Direito da  Universidade de São Paulo saúda V, Ex." 
e, na pessoa de V. Ex.', saúda o excelso Senado Brasileiro. 
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150 anos de luta pela humanização 
da vida pública brasileira 

Senador FRANCO M O ~ R O  
Representante do MDB 

Senador Frnnco Montoro 

d importante, para a nossa história e para os rumos de nossa vida 
pública, esta comernoração conjunta da data sesquicentenhria da 
Faculdade de Direito de São Paulo e do Senado da República. Nasceram 
quase juntos, viveram vida entrelaçada e têm para a vida p~blica 
brasileira uma significação histórica que, talvez hoje, mais do que em 
qualquer época, se reveste de graves responsabilidades. 

Texto taquigrafado da gravação peh Subsecretaria da Taquigrafia e revisado pelo autor, 

,. - 
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Agradeço, inicialmente, as palavras com que acaba de me saudar 
o Professor Oliveira e Costa. Suas palavras brotam mais do coração 
amigo do que da reconhecida objetividade das suas aulas de medicina 
legal. Mas niio posso deixar de me confessar emocionado com as pa- 
lavras do amigo, que fala em nome de todos os amigos desta Casa, 
professores e colegas. 

Para falar sobre o tema imaginei, mais como Professor do que 
como Senador, dividir a aula em três partes: a primeira, dedicada a 
um exame da lei que criou a nossa Faculdade e do seu projeto no 
Senado; h6 coisas interessantes a lembrar e lições a retirar desses 
debates; num segundo capituio, com base em pesquisa realizada no 
Senado, pretendo fazer um breve histórico dos Senadores que passaram 
pela Faculdade de Direito de São Paulo; meu pensamento era enrique- 
cer essa relação com uma breve bibliografia, mas quando chegou o 
resultado da pesquisa, eu me assustei e os senhores se impressionarão 
também com o número elevado de Senadores que enchem as centenas 
de pãginas dessa pesquisa; a terceira parte não ser6 uma evocação 
histórica do passado, mas Orna consideração sobre o papel dos homens 
do direita, numa perspectiva plantada no presente e voltada para o 
futuro do Brasil, que muito depende da nossa Academia e do Senado 
da República. 

DA LEI QUE: INSTITUIU 
JURÍ DICOS NO PAIS 

Tenho em mãos os dados da pesquisa. 'E minha intenção oferecer 
h Faculdade e ao Senado @da a documentação relativa a essas peças, 
que pode contribuir para Icaracterizar aspectos que são de relevante 
interesse para a compreensbo de nossa hist6ria e das responsabilidades 
do mundo jurídico n a  vidai pública brasileira. 

1 

O primeiro documenw B o "Projeto de Lei remetido da Câmara 
dos Deputados, sobre o estalbeleclrnento dos cursos jurídicos". O Projeto 
foi anunciado e discutido go Senado em tres sessões. Na primeira, rea- 
lizada a 4 de setembro dq 1826, o projeto foi recebido e mandado 9. 
impressão. Na sessão de 18 l e  maio de 1827, a proposiçáo começou a ser 
discutida artigo por artigol Entra em discussão o artigo lQ: 

"Art. 10 - Crear-se-hão dous Cursos de Sciencias Juridicas e 
Sociaes, um na cidade de São Paulo e outro na de Olinda; e 
nelles no espaço de cinco annos, e em nove cadeiras, se ensi- 
narão as materias' seguintes. 

lQ Anno 

la Cadeira - Direito Natural, Publico, Analyse da Constitui- 
ção do Imperio, Direito das Gentes e Diplomacia. 

20 Anno 

la Cadeira - Continuação das materias do anno antecedente. 

28 Cadeira - Direito Publico Ecclesiastico. 
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3Q Anno 

l a  Cadeira - Direito Patrio Civil. 

2a Cadeira - Direito Patrio Criminal, com a Theoria do Pro- 
cesso Criminal. 

40 Anno 

la Cadeira - Continuação do Direito Patrio Civil. 

2a Cadeira - Direito Mercantil e Maritimo. 

59 Anno 

la Cadeira - Economia Política. 

28 Cadeira - Theoria e Pratica do Processo adoptado pelas 
Leis do Imperio." 

Posta a matéria em discussão, começam a intervir os parlamentares. 
O Senador Soledade refere-se à importância do tema e dá seu ponto de 
vista favorável ao Projeto. O Sr. Marques de Caravellas faz uma série 
de consideracões da maior importância. Para não ler todo seu pronun- 
ciamento, podemos destacar três tópicos. O primeiro, refere-se à im- 
portância do ensino jurídico. Diz o Senador Marquês de Caravellas: 
"Entendo que este projecto é mui proprio para conseguirmos a diffusão 
de luzes pelo Imperio, emquanto não pudermos, com a creação de uni- 
versidades, formar um estabelecimento literario mais amplo". Era criada 
a Faculdade de Direito, como ponto de partida de uma futura Univer- 
sidade. A hishjria demorou mas cumpriu a destinaçiio prevista na 
instalação. Continua o mesmo Senador: "12 escusado fallar da sua 
utilidade; todos n6s estamos convencidos da necessidade dos cursos 
juridicos". E acrescenta: ". . . podemos já presagiar que o Brazil, desde 
pouco tempo, possuirá não só bons magistrados e advogados para a 
administração da Justiça e exercício do Foro, mas, também, grande copia 
de pessoas dignas, pelo seu conhecimento, de occuparem os mais im- 
portantes cargos do Estado." 

Vamos ver mais adiante, como a história realizou com precisão 
aquilo que em 1827 o Marquês de Caravellas prognosticava. 

Em seguida, ele passa a examinar a localização das Faculdades e diz : 

"Ninguem certamente se persuadira de que neste grande Im- 
perio, que occupa um tão vasto territorio, e que tem uma 
povoação táo dispersa, collocada entre grandes e dilatadzs dis- 
tancias, seja bastante para a instrucção da sua mocidade um 
só curso juridico. Nesta consideração, este projecto manda crear 
dous; e mais realmente seriam precisos, para mais facilmente 
estar ao alcance de todos, a grande utilidade que deve resultar 
destes estabelecimentos; mas, por ora, contentemo-nos com 
esses dous, já que as nossas circurnstancias não permittem que 
tenhamos maior numero." 



E passa a apreciar as cidades de Olinda e São Paulo. 

"Bem collocados, ficam os dous cursos juridicos em Sãn Paulo 
e Olinda. O clima de cada uma dessas cidades é sadio, ambas 
são fartas, o passadio é barata e estão em pontos proporcio- 
nados para os habitantes do sul e do norte do Imperio." 

"No Rio de Janeiro, acrescenta o Marquês de Caravellas, é tudo 
muito caro: basta sá o artigo casas, e tudo o mais é em propor- 
ção. Demais disso, uma Corte offerece diariamente mil dis- 
trwções, que obstam a séria applicação dos estudantes. O luxo 
é inseparavel das Cõk-tes, e não fallando do mais elevado, basta 
só o ordinari~ das modas de vestidos, que variam incessante- 
mente e que a mocidade não pode resistir, para esta circumstân- 
tia, unida ás mais, da carestia dos viveres e morada, fazer com 
que sb os pais de famílias ricos possam mandar seus filhos; e 
assim um estabelecimento que é destinado para todos, viria 
aproveitar a bem poucos." 

O Senador j& tem uma visão democrática do problema e procura 
facilitar a todos, e não apenas aos mais dotados de fortuna, o acesso 
aos cursos jurídicos, 

Em seguida examina o problema dos livros: não há bibliotecas 
em Sáo Paulo, nem livrarias, Mas em Coimbra tambkm náa havia; so- 
mente depois, com a Faculdade é que se começaram a criar livrarias e 
bibliotecas. 

Sobre as matérias a eerem ensinadas, o Senador Marquês de Ca- 
ravellas formula uma ccnsidernrão que não parece ter sido feita em 
1827, pois há pouco mais: de 15 dias, num Seminário sobre Ensino d ~ i  
Direito na América Latina, realizado na Universidade de Buenos Aires, 
a mesma consideração foi o tema mais importante do encontro. 

Disse o Senador: 

". . . tratarei agora das materias que se devem ensinar e da 
distribuição das cadeiras. Lançando os olhos sobre as cadeiras 
dos cinco annos desses cursos, vejo que ellas não abrangem só 
a Jurisprudencia Civil, estrictamente fallando; mas, confor- 
mando-se ao enunciado no artigo, comprehendem também LJ 
ensino das doutrinas chamadas, geralmente, sociaes; o que na 
verdade é muito necessario em um Governo representativo que, 
além dos que hão de administrar a justiça pela sabia applicação 
das leis aos factos, tem de mais precisão de homens instruidos, 
que possam fazer boas leis, e reformal-as. . . . . . . 1 

Fala dos programas e lembra: 

"Das aulas só devem vir as noções essenciaes: é o estudo parti- 
cular que deve fazer o homem profundo nas sciencias." 

Condena, assim, o enciclopedismo, representado pela simples 
acumulação de conhecimentos, e lembra, com simplicidade e bom senso, 
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a verdade de que em cada disciplina devem ser apresentados os pontos 
essenciais, sem a preocupação de se esgotar, como se isso fosse possível, 
o conteúdo de qualquer disciplina. 

Defende o projeto. Mas levanta-se a seguir outro Senador, Sr. Mar- 
quês de Paranaguá, que começa a discordar da opinião anterior e diz: 

"De minha parte não vejo essa urgencia." 
Discutia-se também o aspecto formal, se era possível introduzir 

emendas parciais, porque era o inicio da experiência bícameral. A C&- 
mara havia aprovado qual a extensão das competências do Senado nesta 
matéria, tem lá umas considerações sobre este assunto que deixo de lado. 

"Disse o ilIustre Senador que se formos a fazer emendas, demo- 
rar-se-á esta lei, que ha  urgentissima necessidade, e que a Naqão 
espera já. Não dou tanto peso a tal consideração - e acres- 
centa - Eu até julgaria util que os nossos concidadãos fossem 
buscar essas luzes ás escolas da Europa, onde as sciencias 
se ensinam em grande. Viajando e vendo o mundo, adquirem-se 
luzes e conhecimentos que o estudo unicamente material não 
fornece; adquire-se o espirito de sociedade e de civilizacáo, 
e o conhecimento dos homens, que não é de pequena vantagem 
neste genero de vida, e classe de gente, destinada a outros mui- 
tos fins importantes. Ponderam-se em contrario disto as des- 
pezas e o ficarem os estudantes fóra da vigilancia de seus pais. 
Quanto áquellas, seria mesmo bom - diz o Marquês de Para- 
naguá, Senador do Império - que sòmente pessoas abastadas 
se dedicassem aquelles estudos, para importantes cargos de 
Magistrados, o qual deve ser exercido por homens independen- 
tes, e não por individuos sem meios e que os vão procurar para 
subsistir nos ditos empregos, seguindo-se dahi, geralmente fa- 
lando, a prevaricaqão. Quanta a vigilancia dos pais, o mesmo 
acontecerá a respeito da mocidade que das outras nrovincias 
do Imperio forem estudar naque1la.s onde se estabelecem tais 
estudos, pois não é possivel havel-os em todas." 

E dá o seu voto favorável a que a instalacão se faça na Corte, no 
Rio de Janeiro e sem pressa, para dar oportunidade que se estude na 
Europa, porque lá é que a verdade se ensina em grande; aqui, em 
pequeno. 

Levanta-se em seguida o Marquês de Inhambupe. 12 onde se vê o 
aspecto contraditório, o diálogo, o debate e não o monólogo. 

"Sr. Presidente. 12 para lastimar que fazendo este Imperio, ha 
300 annos, parte do mundo civilizado, ainda agora estejamos 
tratando deste objecto; mas bem sabida é a razão por que se 
fazia isto. Seja-me, portanto, permittido poupar-me a rnagua de 
a referir. Acabemos, Sr. Presidente, por uma vez com os ohs- 
taculos que empecem que as sciencias cheguem a todos, Quanto 
mais ilustrados forem os povos, melhores se tornarão para a 
sociedade." (Palmas. Apoiado. Muito bem!) 



Deu-se a divisão e o calor jB dos debates da Câmara, e a posição 
progressista, ou a posição reacionária, conservadora, das vozes perten- 
centes a esses homens. 

E continua aquele Senador: 
"Nenhum de n6s páde deixar de reconhecer a grande necessi- 
dade que temos de homens capues para a magistratura, para 
a diplomacia e para os mais cargos da Nação. 13 uma indigni- 
dade, é um desdouro para o Império, que nossos filhos sejam 
obrigados, pela necessidade, a ir mendigar esses conhecimentos 
a paiz extrangeiro. (. . .) Quanto ao objectarem-se distrações, 
digo que em toda a parte as ha, e ainda peores que na Corte. 
Aquelles que não se quizerem aplicar tão vadios hão de ser aqui 
como em qualquer outra parte," 

Propõe, então, a sua emenda, que é mediadora: que se inicie urn 
curso na Corte, mas enquanto não haja recursos para fazê-lo nos 
Estados. 

Em seguida, o Visconde de Cayrii dá o seu ponto de vista favorável 
a colocacão no Rio de Janeiro, e diz: 

"Sou, além disso, do parecer do Sr. Marquez de Paranaguh, 
que não convem facilitar por extremo os estudos juridicos, 
para se prevenir depois o supranumerario concurso de aspi- 
rantes á magistratura, como succede no Reino de NapoIes, com 
os seus trinta mil doutores a que o Governo náo podia dar 
emprego, o que incitou os ambiciosos a machinações contra o 
Estado." 

CayrÚ deve ter impressionado a muitos porque a sua emenda foi 
apoiada. Porém, como tivesse dado a hora, a matéria foi adiada. E como 
todas as matérias adiadas, o tempo, o travesseiro faz funcionar. 

A segunda, a terceira sessáo, não podemos infelizmente ler os 
detalhes de outros debates. Há um debate sobre livros, p q u e  a Lei 
estabelece que os professores escolherão o livro ou prepararão uma 
apostila. E há uma discussão sobre a matéria, mas iríamos longe se 
entrkssemos nesses detalhes, Afinal, posta a votos, é aprovada a criação 
da Faculdade de Direito em São Paulo e em Olinda. O Congresso, o 
Senado, não aprovou a tese de que o curso deveria ficar reservado 
àqueles que pudessem gastar com as viagens à Europa ou com as 
maiores despesas na Corte. O primeiro passa foi no sentido da abertura 
e de democratização. Importante também é este aspecto da interdisci- 
plinalidade. Desde a instalação, o Curso de Direito é um curso de Ciên- 
cias Jurídicas e Sociais. Vereimos na terceira parte desta exposição aqui10 
que nos parece ser da maior importância, da maior valia e algo a ser 
preservado contra tendhcias a reduzir o Curso Juridico a uma espécie 
de tecnicismo de pura aplicação mecânica, de acordo com o padrão de 
outras disciplinas. 

E ainda importante: a$ primeiras manifestações de um verdadeiro 
nacionalismo e aquelas mesmas posições de um colonialismo cultural e 



de um nacionalismo cultural, nós vemos contidos neste primeiro debate. 
Uns achando que para aprender é na Europa, é o estrangeiro que sabe. 
Aii, a verdade em grande; aqui, devemos repetir, pequenos que somos, 
as grandes lições que vêm de fora. Mas no Senado, como na Câmara, 
prevaleceu o alargamento dos cursas jurídicas e sociais. A colocação das 
faculdades em cidades de vida mais barata e clima mais ameno, como 
diz o Marquês de Caravellas. E prevaleceu, acima de tudo, este sentido 
de que a cultura se adquire no Pais, e é importante que os estudos, 
que as investigações dos problemas, que a visualizaçáo dos programas, 
sejam feitos em função da realidade brasileira. 

Esth aqui, a primeira reflexão sobre a criaçáo dos cursos jurídicos, 
$ ú Senado falando da Faculdade. 

BACHAF33IS DA A C A D m A  DE 
SAO PAULO NO SENADO FEDERAL 

E qual a atuação da Faculdade de Direito de Sáo Paulo em relação 
ao Senado? No tempo do Império, passaram pela Faculdade e foram 
ao Senado, além de exercerem cargos da maior importância como Minis- 
tros de Estado, Governadores, Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
Presidentes da Suprema Corte, Embaixadores, Plenipotenciários, homens 
que atuaram nas decisões históricas de nossa vida pUblica. Medidas 
como as leis de Abolição da Escravatura, Proclamação da República, 
movimentos em favor da constitucionalização do País, todos eles, têm 
a sua histiiria vinculada h. Academia de São Paulo. 

Entre aqueles que da Faculdade de Direito de São Paulo passaram 
ao Senado, podemos mencionar Paulino José Soares de Souza, Visconde 
de Uruguai; formou-se em São Paulo, foi Ministro da Justiça, do Exterior 
e Conselheiro do Estado; representou o Brasil em conferências interna- 
cionais e foi quem, em nome do Brasil, assinou o Acordo defendendo 
os interesses brasileiros em Oiapoque; era Membro da Academia Bra- 
sileira de Letras, da Academia Britânica de Ciências, da Academia 
Tiberiana de Roma, da Sociedade Animadora das Artes de Dunquerque, 
e exerceu notávd atuação na vida pública. 

Manuel Vieira Tosta, Marquês de Muritiba, baiano, de grande 
cultura e espírito público, formou-se pela Faculdade em 1831; Juiz de 
Direito, Desernbargador em Pernambuco, exerceu as funções de Ministro 
da Marinha, da Justiça e da Guerra. 

Pimenta Bueno, um dos primeiros juristas brasileiros, formado em 
1832, foi Ministro das Relaçks Exteriores, Ministro da Justiça e per- 
tenceu ao Conselho de Sua Majestade, como Conselheiro de Estado. 
Jornalista e autor de inúmeras obras de direito público. 

José ildefonso de Souza Ramos, de Minas Gerais, formado em São 
Paulo em 1832, foi Presidente das Províncias do Piaui, Paraíba e Minas; 
ocupou o Ministério da Justiça. 

Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, Baráo de Quaraim, foi também 
Desembargador e Governador da Paraíba, foi para o Senado em 1853. 
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3050 Antonio de Mrmda, Senador por Mata Grosso, fui Presidente 
das Provincias do Pará, do Maranháo e do Ceará.. 

Silveira da M o a ,  Conselheiro de Estado, jurista, polemista, jorna- 
lista e autor de obras de relevo. 

Cados Carneiro de Campos foi o 39 Visconde de Caravelles e exerceu 
também o cargo de Diretor da Faculdade. Senador, foi Conselheiro e 
exerceu v8rias representaçõas do Brasil no exterior. 

Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, mineiro, foi Presidente da 
Província de Minas Gerais e da de São Paulo - naquele tempo não 
havia a exigência da residência para o exercício de funç6es piíblícas - 
foi também Ministro da  Justiça. 

Luiz Antonio Barbosa foi Presidente de Minas Gerais, Rio de Janei- 
ro e Ministro da  Justiça. 

Francisco Jose Furtado do Maranháo, foi Presidente do Amrnnss, 
Ministro da Justiga e ~resihente do Conselho. 

Francisco Otaviano, diplomata, escritor, todos se lembram de Fran- 
cisco Otaviano, mais do que talvez das suas obras jurldicas e diplord- 
ticas - do seu famoso verso: 

"Quem passou pela vida em branca nuvem 
e em plácida repouso adormeceu, 
quem não sentiu o frio da desgraça, 
quem passou pela vida e não sofreu, 
foi espetro de homem, náo foi homem, 
só passou pela vida, não viveu." 

Aluno desta Faculdade, Senador da República e Poeta. 
Conselheiro Saraiva, Genador, foi Presidente do Piaul, Alagoas e 

S k  Paulo. Exerceu a Pasta da Marinha. fi interessante notar que quase 
todos se iniciavam pela Pwta da Marinha; diziam que era o ministério 
dos principiantes, era mais simples e depois encaminhavam-se para 
outros Ministérios. Foi por duas vezes Chefe do Ministério, Exerceu 
também o Governo de Pemambuco, 

Couto Ferraz, Visconde do Bom Retiro, Presidente do Espírito Santo 
e do Rio de Janeiro, exerceu os MinisGrios da Educação e da Viação. Foi 
amiga leal e verdadeiro do imperador, um dos raros a quem D. Pedro TI 
dispensava estima e confiança: "é a consciência mais pura que tenho 
conhecido". 

Sai& iabato, do Rio de Janeiro, foi Desembargador e Ministro de 
Estado. 

Ambrósio Leitão da Cunha, Barão de Mamoré, foi Ministro do Im- 
pério no Gabinete de Cotegipe, Presidente da Paraíba, de Pernambuco, 
do Maranhão e da Bahia - as acurnulaçóes, pelo menos sucessivas, na  
presidência eram válidas. Foi Ministro no Gabinete Cotegipe. 
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Joaquim Antão Fernandes Leão, mineiro, ocupou a Pasta da Mari- 
nha, no gabinete de Paula Souza e da Agricultura em 1868. 

Joaquim Delfino Ribeiro da Cruz, Ministro da Marinha, da Justiça, 
da Guerra, Conselheiro de Estado em 1889. 

Jerônimo José Teixeira, do Rio de Janeiro, foi deputado a Assembléia 
Provincial em duas legislaturas e deputado geral em várias, ocupando 
a Pasta da Agricultura em 1870. Foi um dos iniciadores do movimento 
de libertação do ventre-escravo e relator da comissão que apresentou o 
respectivo projeto. 

Fausto Augusto de Aguiar, do Rio de Janeiro, exerceu a Presidência 
das províncias do Ceará e do Pará. 

Manuel Francisco Correia, de Paranaguá, Presidente da Provfncia 
do Rio de Janeiro, deputado e senador pela província do Paraná, Mi- 
nistro dos Negócios Exteriores, dirigiu o primeiro recenseamento da 
população, na História do Brasil Império. 

Afonso Celso, de Ouro Preto, Ministro por duas vezes, Conselheiro 
de Estado, Presidente do Conselho (último do Império). 

João da Silva Carrão, catedrático de Direito Natural desta %cola, 
Presidente da província do Pará, Ministro da Fazenda. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, filho de Martim Francisco; em 
São Paulo foi deputado a Assembléia Provincial em várias legislaturas 
e deputado h geral em quatro, Ministro da Marinha e Ministro do 
Império. Foi um dos mais distintos oradores do parlamento brasileiro. 

Lafayette Rodrigues Pereira, o grande Conselheiro Lafayette, famoso 
autor da renomada obra sobre Direito das Coisas e sobre Direito de 
Familia. 

Florêncio Carlos de Abreu e Silva, do Grande do Sul, foi Pre- 
sidente da provincia de São Paulo, deputado e senador. 

Gaspar da Silveira Martins, o grande SiIveira Martins, aluno desta 
Escala e aqui diplomado, Senador da República, que teve atuação des- 
tacada em nossa Histbria; lutou contra Floriano, desfraldando a ban- 
deira da revisão constitucional e do parlamentarismo que levou os mais 
exaltados a um movimento revolucionário. Silveira Marths se apressou 
em condenar o movimento armado num documento célebre, dirigido ao 
Gen. Silva Tavares: 

"Corno amigo, peço; como chefe do partido, aconselho; como 
rio-grandense, suplico: guerra civil, ngo! 2 o pior dos flagelos 
para um povo." 

Henrique Francisco D'AviIa, do Rio Grande do Sul. Deputado pro- 
vincial em diversas legislaturas e deputado geral em 1881, Presidente 
de sua província e do Ceará, Ministro da Agricultura, notável orador. 
Apelidaram-no de "o tenor". 
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Paulino José Soares de $ouza foi deputado provincial e geral em 
várias legislaturas do Impériio, Conselheiro do Imperador D. Pedro Ii, 
membro do Conselho de Estado. 

Cândido de Oliveira, (I) deputado provincial e deputado geral, 
chefiou a oposição contra os gabinetes Saraiva e Cotegipe, exerceu o 
Ministkrio da Guerra e da Justiça, além de professor de ensina superior, 
de fama nacional. 

Antonio da Siiva Prado foi Ministro da Agricultura. Por suas id8ia.s 
abolicionistss voltou a ocupar a mesma Pasta no Ministério João M- 
fredo. Recusou, na sua modéstia, o titulo nobiliárquico, que lhe foi ofe- 
recido, pois seria Visconde de São Paulo. Ficamos sem visconde, porque 
ele não aceitou a distinção que lhe quiseram conferir. (Risos.) Foi depu- 
tado a Constituinte em 1890, e em 1899 assumiu o governo municipal 
de Sãa Paulo. 

Francisco Belisario Soares de Souza foi Presidente do Banco do 
Brasil, Ministro da Fazenda. 

Eduardo Andrade Pinto, deputado geral e provincial, Ministro da 
Marinha e da Guerra. 

Rodrigo Augusto da Silva foi quem apresentou, em nome do (30- 
verno, a proposta que se trmsformou na Lei de 13 de maio de 1888, 
qua abolia a escravidão no Brasil. 

Firrnino Rodrigues Silva, Desembargador da Relação no Rio de 
Janeiro, poeta e jornalista. 

Vê-se a presença da Faculdade e do Senado na vida pública brasi- 
leira. Isto no Império. Podemos imaginar a extensão deste trabalho se 
eu fosse falar sobre todos os Senadores da Republica, que passaram 

(1) "Conta-se que estando em Lisboa fora assistir uma sessáo ao Tribunal de Júri 
como simples espectador, sem antes revelar o seu nome e as suas antigas posições. 
Eka julgado um processo em Que o acusado se apresentara sem advogado e havendo 
o presidente do Tribunai nomeado, dentre os presentes, vhrios causidims, para de- 
fendê-lo, diante da recusa de todos, perguntara se não haveria no meio da -- 
tência quem quisesse se en-r do patrocínio da causa. 
Houve sil&ncio geral, que &final foi intsrrcnnpido por uma voz que disse: 

- Permitindo as leis portuguesas que um esbngeiro se incumba de defesa e mia 
havendo um nacional que a. faça, peça a paiavra. 
Todos se vdtaram curiosos. 

O presidente, preso de curiosidade, indagou: 
- Mas quem 6 V. EX*? 

A r-ta foi pronta, repercutindo por totlo o amplo salão. 
- Cfindido Luh Maria da CNiveira, ex-ministro da Justiça da antiga monarqlila do 
Brasil. 

Houve um movimento de grande @moçi%o e profunda simlatia. A dechraçáo da 
ausência do juiz, seguiram-se entusiásticos aplausos que eram ova@?s ao e 
Cándido de Oliveirs, depois de ter, em prszo que solicitou e obteve, examinado Q 

processo, ne oportunidsiàe que lhe cabia a palavra, prodMu magistral defesa, que Ihe 
valeu espl&ndido triunfo." 
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pela Faculdade. Vou apenas enumerá-los. Seus nomes pertencem 2~ 
nossa História. 

Range1 Pestana; Rodrigues Alves (Presidente da República); 
Moraes Barros; Bernardino de Campos; Lopes Chaves; Silva Gordo; 
Costa Carvalho; Washington Luís (Presidente da República); Arnolfo 
Rodrigues de Azevedo; Afonso Alves de Camargo; Luiz de Albuquerque 
Maranhão; Sá Freire; Bernardino de Souza Monteiro; Jerônimo de 
Souza Monteiro; Luiz Siqueira da Silva Lima; Muniz Freire; João Luiz 
Alves ; Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Presidente da Constituinte 
de 1934, um dos homens que mais atuou na vida publica brasileira; 
Tavares Bastos; Fernando Mendes de Almeida; Antônio Gonçalves Pe- 
reira de Sá Peixoto; Queirós Matoso; Pinheiro Machado, chefe político 
que maior soma de poderes concentrou em suas mãos, sob o regime 
constitucional; Rui Barbosa, formado pela Faculdade de Direito de São 
Paulo, em 1870. Talvez a maior das vozes do Brasil. Um dos seus bi6gra- 
fos escreveu: "combatendo governos, amparando o direito dos fracos 
contra os fortes, na imprensa, no parlamento e nos tribunais, em toda a 
parte onde não se respeitasse a majestade da lei e do direito", Ubaldino 
do Amara1 Fontoura; João Pedro Belfort Vieira; Miguel Joaquim 
Ribeiro de Carvalho; Cezário Alvim; Carlw Frederico Castrioto; Prudenk 
de Morais Barros (Presidente da República) ; Wenceslau Braz (Presiden- 
te da República) ; Afonso Pena, (Presidente da República) ; Francisco 
Alvaro Bueno de Paiva; Delfim Moreira (Presidente da República); 
Fernando Lobo; Arnérico Lobo; Fdicio dos Santos; Francisco Antônio 
de Sales; Antdnio Gonçalves Chaves; Raul Soares de Moura; Manuel 
Clementino do Monte; Carlos Vaz de Melo; Feliciano Augusto de Oliveira 
Pena; Bernardo Pinto Monteiro ; João Pinheiro da Silva; Manuel Ferraz 
de Campos Sales (Presidente da República); Artur Bernardes (Presi- 
dente da República) ; Manuel Martins Torres; Aquilino Leite do Amara1 
Coutinho; &rico Marinho da Gama Coelho; José Joaquim de Souza; 
Luiz Gonzaga Jaime; Hermenegildo Lopes de Morais; Antonio Ramos 
Caiado; Vitorino Ribeiro Carneiro Monteiro; Alexandre Cassiano do 
Nascimento; Joaquim Augusto de Assunção; Rivadávia da Cunha Cor- 
reia; Francisco Xavier da Silva; Júlio Veríssimo da Silva; Diniz Gou- 
lart; Cesário de Miranda; Generoso Marques dos Santos; Vicente Ma- 
chado da Silva Lima; José Antonio Saraiva; Severino dos Santos Vieira; 
Francisco Belisário Soares de Souza; Rodrigo Augusto da Silva; Eduar- 
do de Andrade Pinto; Carlos Gomes; Alexandre Marcondes Filho; César 
Vergueiro; Flávio Carvalho Guimarães; Ribeiro Junqueira; Valdomiro 
Magalhães; Simões U p e s ;  Abel Chermont; Edgard Cavalcante de Ar- 
ruda; Alcântara Machado; Nereu Ramos; Carvalho Pinto; Auro Soares 
de Moura Andrade; Franco Montoro e Orlando Zancaner. 

Se fbsemos falar sobre cada um deles, chegaríamos ao segundo 
centenário. , . Mas a relação serve para nos oferecer um quadro impres- 
sionante sobre a significação histórica da criação dos cursos juridicos e 
sua profunda influência em nossa vida pública. 
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Tomemos a história na sua função de mestra da vida, e dela 
procuremos extrair algumas lições para o presente e para o futuro. A 
histbria não pode se limitar rm tuna cdnica de fatos a ser simplesmente 
lembrados. É: preciso tirar dela lições que possam servir As gerafies 
posteriores. O quadro hist6rico que descrevemos nos oferece a base para 
uma reflexão sobre a função social do jurista e do direito. 

Se pudéssemos fotografar o quadro descrito e nossa realidade de 
hoje, seria evidente a diferenqa. Houve tempo em que o Brasil foi cha- 
mado "República de Bachdis" - era a presença desses homens. Foi 
assim que o Brasil se desenvolveu historicamente. 

Hoje, os bacharéis estão de castigo.. . (Palmas prolongadm.) Nas 
funções publicas mais importantes, no plano nacional ou estadual, nos 
Ministérios e nos grandes Órghs da Administração verifica-se a aus4ncia 
do bacharel, Este é o fato. i isso bom para o Brasil? $ um mal? Que 
podem os bachar&s fazer pelo desenvolvimento do País? Ou essas fun- 
ções devem ser atribuidas aos técnicos? 

Façamos uma refíexáo sobre esse tema. Podemos fazer duas ordens 
de considerações. 

De um lado, esta substituição do bacharel pelo economista, pelo 
administrador, ou por outros t4cnicos em certas funções, tem run as- 
pecto positivo. São novas especializações que surgem em obediência h 
lei da divisão do trabalho, Ninguém poderá se opor ao fato de que o 
administrador, o economista ou outros técnicos ocupem funções espe- 
cializadas. Mas a ausência do bacharel nas mais elevadas funções públi- 
cas 15 grave. 

Qual teria sido a causa dessa situação? Talvez, uma parte da culpa 
recaia sobre os próprios bacharéis e juristas, em virtude de certa orien- 
taçáo dada ao estudo e à pratica do Direito e, até mesmo, a determinada 
concepção no campo jurídico. 

Há no mundo moderno uma tendência filosofica que tem suas 
raizes na  concepção de DESCARTES, com a sua noção das idéias claras 
e distintas e de uma cibncia construída geometricamente. N a  mesma 
linha se situa o pensamento de RANT, ROUSSEAU e outros, dominados 
pela preocupação de construir, com a racionalizaçib, um tipo de ciência 
físico-matedtica, que seria o único possivel. Dentro desse quadro, com 
o extraordinário progresso das ciencias e das técnicas, muitos cultores 
do Direito passaram a sentir uma espécie de complexo de inferioridade. 
O Direito somente se realizaria na medida em que imitasse as ciências 
naturais e matedt icas  e .w encaminhasse para o f o r m a ~ m o  de uma 
teoria pura e abstrata, que seria o iuiico ideal da ciência. Reduzido a 
Direito a esta perspectiva formalista, o advogado, o juiz, o promotor 
nada mais sáo do que técnicos a realizar, mecanicamente, as tarefas que 
lhes cabem. 

Mas a orientação tradicional da Academia de Direito revela outra 
perspectiva. E hoje, no campo da Ciência e da metodologia do Direito, 
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é visível o avanço de concepç6es que representam de certa forma o re- 
nascimento do humanismo jurídico. As doutrinas que limitam os mé- 
todos de conhecimento h induçáo experimental e a dedução racional e 
não vêem outro modelo de ciência senão o físico-matemática, recebem 
hoje a crítica vigorosa dos maiores juristas contemporâneos. Podemos 
citar VILLEY, o grande professor de Filosofia do Direito na Faculdade 
de Paris, e as inúmeras escolas contemporâneas de lógica jurídica, que 
opondo-se as doutrinas demonstram a impossibilidade de se reduzir o 
trabalho do advogado ou do jurista ao de um aplicador neutro da lei. 
Essa pretensa neatralidade do advogado é aparente e falsa. O Direito se 
insere e se realiza dentro de um quadro de valores e de uma realidade 
humana. 

A Iógica do Direito, diz RECASENS SICHES, não 6 a "lógica do 
racional" ou das inferências dedutivas, mas, sim, a "lógica do razoável". 

Ainda recentemente, em curso realizado nesta Faculdade, o Profes- 
sor GOFREDO TELLES lembrava exatamente esta verdade: o advo- 
gado, o jurista, o juiz, o promotor, o consultor, o assessor náo sgo 
técnicos do silogismo, a fazer a aplicação mecânica da lei geral a casos 
individuais; o Direito não é a lei abstrata, o Direito é algo de vivo e 
concreto, e o jurista só realiza ri'cnamente sua função, na  medida em 
que toma a realidade humana concretamente e não nas abstraçoes 
teóricas e forrnalistas. 

RECASENS SICHES cita alguns exemplos: em uma estação ferro- 
viária há o aviso: é proibida a entrada de cães. Chega um homem com 
um urso e insiste em entrar porque a proibição se refere a entrada de 
"c~Rs", e o animal que ele conduz não é um cão, mas um urso. Se o 
guarda da estação lhe disser que o caso do urso é semeIhante e até mais 
grave, o interessado poderá alegar que em Direito Penal não cabe ana- 
logia, e exigir a entrada. 

Se por acaso chegar logo depois um mutilado de guerra, cego, con- 
duzido por um cáozinho, seu guia e companheiro inseparável, poderá 
ou não entrar o cego na estação com o cão? 

Pela lógica da simples dedução o homem com o urso entra e o 
que é conduzido pelo cãozinho, não. Mas a lógica do Direito não é essa 
e sim a lógica do razoável. 

Outro exemplo, diz o aviso: 12 proibido dormir na  estação, Pena 
de multa ou detenção. Numa noite um vadio prepara no c h k  uns panos 
para dormir. Quando acabara de se deitar, chega o guarda, e se dispõe 
a lhe aplicar a pena de prisão ou multa. O vadio se deferlde alegando 
que não estava "dormindo", mas apenas descansando, em seguida iria 
embora, niio iria dormir. Mas, de outro lado, um viajante que perdera 
o trem e estava esperando a próxima composição, dormiu num dos ban- 
cos da estqão. Se aplicassemos mecanicamente o preceito "é proibido 
dormir na estação", este cidadão seria punido e 8queIe outro não. Mas 
a lógica do Direito não é a da simples dedução formal e sim a liigica 
do razoável. 
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Na mesma linha esd o pensn~menb de PERELMAN e toda a Escoia 
Belga, que refine periodicamente representantes de todo o mundo para 
refletir sobre o pensamento juridico. Como chama ele a 16gica do Direi- 
to? $ a lógica do provável: o jurista, a matéria de Direita náo & as 
idéias "claras e distintas", n b  são as proposiçóes matemhticas "dois e 
dois são quatro". O Direito lida com proposições provbveis, e sua lógica 
é a do provhve1, B a lbgjca da persuasão, é a lbgica $a controvérsia O 
Direito não lida com realidades físicas e materiais, mas com malXrias 
muito mais complexas, onde a grande certeza 6 apenas provável. Ekem- 
plo: vai haver um desquite e as partes fazem suas alegações, Quem 
6 que est8 com a verdade, o homem ou a mulher? O assunto 6 complexo 
e de solução dificil; por is$o o assunto é sujeito ao debate, com a 
apresentação de rafies de ambos os lados. Esta lógica da controv6rsia 
domina o m i t o  e dirige o processo, O primeiro ato do Julz, ao receber 
uma petição, é ouvir a parte contrária, para que ela apresente suas 
razões e de sua versão. Se o assunto interessa ao Poder Público, o Minis- 
tério fibiico 4 chamado. Se hh outros interessados, são eles admitidos 
como litisconsortes. Cada um apresenta suas razões, para chegar-se 
afinal h solução provavelmente mais justa. Não se trata de soluç& 
matemhtica, geométrica, necesshria. 

Por isso, referindo-se ao Direito, ENGISCH e CAPPOCfRASSI falam 
na lógica do concreto; VIEHWEG faia na lógica do pensamento problo 
mático: o Direito não lida cdm "sistemas" mas com c'problemas'*, e pro- 
blemas concretos. O jurista deve considerar todas as circunsthnch e 
aspectos do problema. Se, numa atitude fonnalista e pretensamente 
racional e cientifica, fechat os olhos às circunst&ncias de fato e aos 
valores em jogo e fizer uma aplicação mecânica, ele estará contrariando 
a natureza do Direito e da Justiça. 

Ainda há poucos dias, um juiz, em B d l i a ,  teve oportunidade de 
examinar o seguinte caso: um rapaz de 20 anos foi surpreendido furta- 
do um vidro de perfume num supermercado. O vdor do perfume era 
insignificante: Cr$ 3,50. Preso em flagrante, o rapaz confessou o fato 
e esclareceu que praticara o ato porque, sem dinheiro para presentear 
a irmã que aniversariara na vkspera, foi levado B fraqueza de apanhar 
o perfume. O Promotor ofereceu a denúncia. Examinando o caso, o Juiz 
fez uma sbrie de pnderaçW: verificou 0s antecedentes do rapaz: exce- 
lentes. Tinha vindo do Nordeste há poucos meses, trabalhava como 
carpinteiro humilde, nada constando contra sua pessoa. Apurou-se que 
a irmã menor, realmente, fazia aniverkio naquele dia e que no su- 
permercado havia objetos de valor muito d o r ,  que o indiciado podia 
tirar sem ser notado. De outra parte, observa o Juiz, o Código admite o 
furta farn6lic0, o estado de necessidade. Serh que as necessidades a que 
se refere o C6digo &o apenas as de ordem material, ou h& outros tipos 
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de necessidades que devem ser levadas em conta? Será razuável movi- 
mentar todo o aparelho judiciário e colach-10 na cadeia, para ele se 
regenerar, como supõem os Códigos? Ou vou olhar para a realidade e 
reconhecer que as cadeias, em lagar de serem escolas de regeneração, 
sáo escolas de vícios, Ele faz outras consideraçóes semelliantes e conclui: 
não houve crime, rejeita a denhcia. Justa ou injusta a decisão? 

Outra exemplo: um grupo de turistas foi à Argentina e durante a 
excursão faltou dinheiro para as despesas finais. O representante da 
Companhia de Turismo, devidamente autorizado, obteve então de um 
dos membros do grupo, corno empréstimo na emergência, a importância 
de 2 mil dólares. Posteriormente, a Companhia recusou-se a pagar, fun- 
damentando-se em uma alegaçiio rigorosamente legal e jurídica, no 
sentido estrito: existe uma lei vigente no Brasil, que estabelece taxa- 
tivarnente: "* nula de pleno direito qualquer convenção em moeda 
estrangeira". E como no caso, houvera uma convenção em moeda estran- 
geira, a mesma era nula. Que fez o juiz? Ao sentenciar, disse m í s  ou 
menox o seguinte: é verdade que existe essa lei, mas há outras consi- 
aeraqòes, outros princípios e outras normas que devem ser considerados. 
Está provado que 2 mil dólares saíram do patrimônio do turista e pas- 
saram para o patrimônio da empresa. E é um principio essencial do 
Direito que ninguém pode se locupletar a custa alheia; o enriquecimento 
indevido fere o princípio da justiça. De modo que converta-se o dólar 
em cruzeiro m câmbio do dia e pague-se a divida. Houve recurso e a 
sentença foi confirmada. 

Esses e outros exemplos mostram que o Direito não se situa no 
campo das abstrações formais, mas no terreno das realidades concretas. 

A s  concepqões formalistas pretendem que os aspectos relativos ao 
valor e 9. justíw sejam levados em conta apenas pelo legislador. O 
advogado encontra a lei feita e sua posiçáo é de rigorosa neutralidade, 
sua funqão é a de um aplicador mecânico das normas vigentes. 1st~ é 
rigorosamente falso. Porque a advogado, o juiz, o promotor participam 
da criacão do Direi to e influem poderosamente na vida nacional. Esta 
Faculdade 6 um exemplo. Os bacharéis aqui formados, com sua ativi- 
dade, modificaram a nossa realidade. E não apenas como legisiadores, 
mas também como juizes, coma advogados, como promotores, como 
cultores, como professores. 

O Direito é uma criaçáo contínua da. própria coletividade. E nessa 
criação esth sempre presente o bacharel, a elaborar normas legais, 'admi- 
nistrativas, contratuais, empresariais, julgando, recorrendo, interpre- 
tando, orientando, assessorando, dirigindo, reclamando, pregando, en- 
s i m d o .  Essa atividade nada tem de neutra ou indiferente. B sempre 
vinculada a valores e interesses, 
- 
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O advogado pode e s k  servindo a uma empresa, pública ou privada, 
mas sua atuação está ligada a urna série de valores e interesses dos 
quais ele é solidário. Advocacia é munw público, 4 uma função social. 
E é isso que a histiiria da Faculdade nos revela. 

Aqueles que tem da Direita uma concepção formalista e o desen- 
carnam, para transformá-lo num sistema abstrato de normas, na  rea- 
lidade, estão procurando imitar as ciências naturais e rnatemilticas, es- 
quecendo o aspecto valorativo e humano do Direito. 

Esse senso humano e de Justiça, que marcou a histbria da Facul- 
dade, e sua imensa contribuiçáo à vida nacional, é um desafio a todos 
nós, nos dias de hoje. É: preciso fazer com que renasça esse espirito 
de hurnanismo e de Justiça e que se fortaleça a convicção de que o 
Direito não é uma simples Scnica, neutra, indiferente, fria. 

Toda a atuação do Direito est8 impregnada de valores, tem um 
sentido. A lei geral, a norma individual, o despacho administrativo, o 
contrato celebrado, a escritura feita pelo nothrio, a cobrança de um 
tributo, tudo isso tem um sentido fundamentd - é o serviqo da Jus t ip :  
dar a outrem a que lhe 6 ctevido, seja ele um individuo ou comunidade 
social. A Justiça consiste essencialmente em respeitar no prbximo o 
seu semelhante, assegurando a cada um o seu direito; "suumcuique tri- 
buere". Esse grande sentido de Direito precisa ser lembrado especial- 
mente na presente situagiia nacional. 

Os técnicos dominam hoje a vida pública brasileira. O técnico pre- 
tende ser neutro, objetivo, formal. Suas decisões, baseadas em f6mulas 
abstratas, têm rigor matemático. Seus planos resolvem todos os proble- 
mas e controlam todas as situações. Mas a realidade frequentemente 
não corresponde a esses planos. Lembro-me de uma frase atribuida a 
ROUSSEAU. Começa ele seu famoso "Discurso sobre a origem das desi- 
gualdades entre as homens", ccm as seguintes expressões: 

"Comecemos por afistas tados os fatos. Eis, homem, a tua his- 
tória, tal camo eu a leio na  natureza." 

E descreve, então, o homem natural, vivendo h sombra dos arvore- 
dos, bebendo a água fresca dos regatos. É o homem natural. E alguém 
diz a ROUSSEAU: 

"E se os fatos não estiverem de acordo com a sua teoria? Ele 
responde: pior para os fatos." (Risos.) 

Assim são certos técnicos, Estabelecem planos magníficos que talvez 
sejam aplicáveis a problemas do mundo ffsico matemático. Ensinarnento 
de PERELMAN, retomado por WLLEY, num dos iíltimos Congressos 
Internacionais de FilosoFa de Direito: o Direito teve a sua rnetodologia 
ou processo de atuação elaborado mediante uma tradição secular. Esse 
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processo foi sendo aperfeiçoado aos poucos, mas seu ponto fundamental 
6 o dialogo, Como o Direito lida com matéria provável e não com certezas 
matemáticas, com problemas concretos e não com fórmulas abstratas, 
a forma de chegar a verdade é o dialogo, ao lado de outras modalidades 
específicas de investigação e prova. Ouvir as partes. E não o monblogo. 
Todo o processo jurídico é feito na base do debate, do dihlogo, da 
controvérsia. Petição, contestaçáo. Razões, contra-razões. Ouve-se a 
parte contrária a cada momento. O processo legislativo é semelhante: 
comissões para discutir os projetos, representações partidárias, publi- 
cidade para que tados os possíveis interessados possam oferecer novos 
argumentos e perspectivas diferentes, debate no plenário etc. E um pro- 
cesso que teve sua origem e desenvolvimento ligados Zi tradição do 
Direita. Processo adequado ao tratamento de problemas humanos. 

Enganam-se aqueles que pensam possa um técnico isolado fazer, 
por exemplo, um código perfeita para uma Nação, como se o Direito 
fosse um sistema abstrato, desvinculado de circunst.âncias contingentes 
e históricas. Podemos citar um exemplo, dentre inúmeros outros. Temos 
hoje no Brasil, promulgado sem passar pelo Congresso, através do ex- 
pediente de um decreto-lei, o novo Código Penal Brasileiro. Foi ele pro- 
mulgado e publicado em 1969, para entrar em vigor em lo de janeiro 
de 1970. Mas, um m8s antes, o próprio Governo tomou a iniciativa de 
pedir o adiamento da vigência para 1971, e depois para 1972, e depois 
para 2973 e depois para 1974, e depois para 1975 e agora, para época 
indeterrninada. Sua vigência começará somente quando entrar em vigor 
o novo Código de Processo Penal. 

Esse Código, que ainda não entrou em vigor, já recebeu dezenas de 
emendas. Por que isso? Sem dúvida, entre outras razões, porque sua 
elaboração não obedeceu aquelas regras normais do processo legislativo, 
com o debate, e a participação dos diferentes setores da comunidade 
vinculados aos problemas do Direito PenaI. Diferente foi o processo de 
elakoração dos grandes Códigos brasileiros. O Código Comercial, pra- 
mulgado no tempo do Império, em 1850, recebeu 400 emendas no Senado 
e outras tantas na Câmara, foi amplamente debatido e aperfeiçoado. 
Dr'c d'ssc CARV,P-LHO DE MENDONG.4: " . . . foi o primeiro trabalho ori- 
ginal que, com feição nossa, apareceu na América (. . . ), não era cópia 
servil de nenhum deles. Apresentava cunho singular, respeitando a 
tradição jurídica e mostrando adiantamento notável sobre os seus mo- 
delos ( .  . . ) Nunca embaraçou o progresso do nosso direito co- 
mercial ( .  . .) tem a seu favor a tradição e o ajustamento Zi nossa 
realidade." Da mesma forma, o nosso Código Civil, monumento da 
Língua Portuguesa e de sabedoria jurídica, foi amplamente debatido, 
emendado em centenas de artigos, aperfeiçoado na sua redação. De sua 
elaboração participaram todos os setores da comunidade brasileira, 
atravh do Congresso. Esse e o processo normal. E disso os técnicos 
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precisam se convencer, inclusive os novos técnicos da legislação. Agora, 
por exemplo, fala-se em extinguir os atuais partidos politicos e criar 
quatro outros de acordo com um modelo imaginado, Mas isso pode 
ser feito por decreto? Partido é algo que d construído pela continuidade 
histórica, atraves de lutas, dificuldades e superação de problemas. Mas, 
no caso, eles seriam definidos e fixados por decreto. Seriam partidos 
assim: um meia-esquerda, um meia-direita, um extrema-esquerda, outro 
extrema-direita. (Palmas pro2cmgada;r.) 

12 o modelo dos técnicos. Mas modelo serve para o alfaiate, ou 
para a costureira. Para o DBreito, não! (Risos.) O Direito tem outras 
dimensões e uma realidade mais complexa, Essas normas artificiais, 
baixadas do alto, atropelam nossa vida publica e perturbam o desenvol- 
vimento do País. Poderíamos falar longamente sobre os erros do tecni- 
cismo e da tecnocracia. Em lugar de fornecer os dados, para que os 
politicos ou respanshveis pela vida pilblica tomem decisões, o t4cnico 
passa a ser o autor das decisões. Quantos erros se vêm cometendo 
porque técnicos, dotados de poder quase ilimitado, é que dizem a Última 
palavrr e impõem a sua decisão, acima de qualquer debate, sugestão ou 
critica do Congresso, da imprensa, da opinião pública, da Ordem dos 
Advogados, das Faculdades. dos institutos es~ecializados e dos Qgãos 
representativos da comunidade. O técnico tem a solução acabada: e 
como ele tem força, passa s impor. desse mal que está padecendo 
fundamentalmente nossa vida p~blica. Para corrigi-lo é preciso res- 
tabelecer, na sua plenitude, a participação dos homens do Direito e da 
Justiça em nossa vida piiblica, 

Nos "Mandamentos do Advogado", de EDUARDO COUTURE, h& 
um preceito que indica a importância dessa participação. Ei-10: "Teu 
dever é lutar pelo Direito, mas no dia em que encontrares o Direito 
em conflito com a Justiça, luta pela Justiça." (Palmas.) 

Este é o grande mandamento do advogado. (Palmas.) 

Enganam-se os que pretendem que o Direito seja neutro, e que 
os valores ou a realidade social sejam elementos metajurfdicos. Não são. 
A justiça, os valores, a realidade social, estão dentro do pr6prio Direito. 
Isso é que d& sentido humanizador a toda a atividade jurídica e ressalta, 
de um lado, a importância e a grandeza desta Escola e, de outro, a 
grande significação do Senado em nossa vida pública. l2 que ambos tAm 
sido, em nossa História, a$ grandes cidadelas desta luta. Esta Escola 
pela atuação de seus mestres e de seus alunos tem dado exemplo. 

i2 de justiça concluir estas palavras com uma homenagem aos 
estudantes que têm sabido manter esse ideal, com o risco da pr6pria vida: 

"Quando se sente bater 
no peito heróica pancada, 
deixa-se a folha dobrada, 
enquanto se vai morrer." (Palmas.) 

. -- - 
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A N E X O S  

TEXTOS PUBLICADOS NOS ANAIS DO SENADO DO -10 (DE 27-4 

A 14-7 DE 18271, FORNECIDOS PELA SUBSECRETARIA DO ARQUIVO DO 
SEXADO FEDERAL, SOBRE A TRAMiTAÇAO DA LEI DE 11 DE AGOSTO DE 
1821. 

1 - Sessão de 4 de Setembro de 1826. 

PRESIDENGIA DO SR. VISCONDE 
DE SANTO AMAR0 

Aberta a sessão b horas do costume, 
o Sr. Secretario, Barão de Valença, leu 
a acta da antecedente, e foi approvada. 

O Sr. 1.O secretario Rodrigues de Car- 
valho participou haver recebido da ca- 
mara dos deputados um officio acom- 
panhando um projecto de lei da mes- 
ma camara para o estabelecimento de 
dou5 CU~S.DS juridicos. 

"Illm. e Exm. Sr. - Passo tás mãos de 
V. Ex. inclusa a resolução da crtmara 
dos deputados sobre o projecto de lei 
para estakleclmento de dous cursos 
juridicos, afim de que seja por V. Ex. 
apresentada no senado com o projecb 
original, que a acompanha. - Deus 
Guarde a V. Ex. Paço da camara dos 
deputadas, em 4 de Setembro de 1828. 
- José RIcardo da Costa, Aguiar de An- 
drada. - Sr. João Antonio Rodrfgues de 
Carvalho. 

PROJECTO DE LEI 

"A Assembléa bgislativa do imperio 
decreta: 

Art. 1.0 - Crear-se-hão dom cursos 
de sclencias juridicas e sociaes, u m  na 

cidade de S. Paulo, e outro n a  de Olin- 
da; e nelles no espaço de cinco annos, 
e em nove cadeiras se ensinarão as 
materias seguintes: 

1.0 Anno 

1.a Cadeira - Direito natural, publi- 
co, analyse da constituição do imperio, 
direito das gentes, e diplomacia. 

2.0 Anno 

1.8 Cadeira - Continuação das ma- 
terias do anno antecedente. 

2.a Cadeira - Direito publico W C ~ -  
siastico. 

3P Anno 

l . B  Cadeira - Direito patrio civil. 

2.8 Cadeira - Direito patrio criminal, 
com a theoria do processo criminal. 

4.0 Anno 

1." Cadeira - Continuação do direito 
patrio civil. 

2.a Cadeira - Direito mercantil, e 
marítimo. 

5.0 Anno 

l.a Cadeira - Economia pollticâ. 

2.a Cadeira - Theoria, e pratica do 
processo adoptado pelas leis do impe- 
rio. 

. . --.-~- 
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Art. 2.0 - Para a regencia destas ca- Art. 8.0 - Os estudantes, que se qui- 
deiras o governo nomeará nove lentes zerem matricular nos cursos jurldlm, 
proprietarios, e cinco substitutos. devem apresentar as certidões de Ida- 

de, por que mostrem ter a de qulnze 
A*. 3.' - 0 s  lentes ~ m ~ r i e k r i o s  ven- annos completas, e de approvação da 

cerão o ordenado, que tiverem os de- lingua franceza, grammatica latina, 
sembarnadores das relações, e gozarão rhetorica, philosophia racional s moral, 
das mesmas honras. e geometria. 

Poderão jubilar-se com a ordenado 
por inteiro, findo vinte annos de ser- 
viço. 

Art. 4.O - Cada um dos lentes subs- 
titutos vencerá o ordenado amua1 de 
8ooi)oOo. 

Art. 5.0 - Haver& um secretario, cujo 
officio será encarregado a um dos len- 
tes substitutos, com a gratificaçiío men- 
sal 2e 2:$000. 

Art. 6.0 - Haverá um porteiro com 
o ordenado de 400$000 annuaea; e para 
serviço haver& os mais empregados, 
que se julgarem necessarios. 

Art. 7.O - Os lentes farão a escolha 
dos compendios d a  sua profissão, ou 
os arranjarão, n80 existindo j 4  feitos, 
com tanto que as doutrinas estejam de 
acc6rdo oom o systema jurado pela na- 
ção. 

Estes compendios, depois de appro- 
vados pela congregação, servirão inter- 
namente, submettendo-se parém a 
approvaçáo da assemblea geral; e o go- 
verno os farh imprimir, e fornecer ás 
escolas, cornpethdo aos seus autores o 
privilegio exclusfvo da obra por dez 
annos. 

Art. 9.O - 0 s  que frequentarem os 
cinco annos de qualquer dos cursa,  
com approvapáo, conseguirão o grau 
de bachareis formados. Haverh tam- 
bem o grau de doutor, que serh confe- 
rido áquelIes, que se habilitarem com 
os requisitos, que se especificarem nos 
estatutos, que devem formar-se; e 86 
cis que o obtiverem poderão ser mo- 
lhidos para lentes. 

Art. 10 - Os estatuto3 do Visconde 
da Cachoeira ficarão regulando por ora 
naquillo, em que forem applicavefs. e 
se não oppozerem a presente lei. A con- 
gregação das l e n t s  formar& quanto 
antes, uns estatutos completos, que se- 
rão submettidos á deliberação da as- 
semblea geral. 

Art. 11 - O governo creark nas cida- 
des de S. Paulo, e Oiinda a s  cadeiras 
necessarlas para os estudos preparata- 
rios declarados no artigo 8. 

Paço da camara dos deputados em 2 
c'e Setembro de 1826, 5.O da indepen- 
dencia, e do imperio. - L& Pereira da 
Nobrega Ce S o m  Cananho, presidente. 
- José Ricardo da Costa Aguiar de 
Andtada, 1.O secretario. - José Aah- 
nio da SUva Maia, 2 . O  secretário. 

Mandou-se imprimir. 

Reproduzimos o autógrafo do Projeto enviado pela Càmara dos Deputados 
ao Senado. Aprovada, sem alterações, pela Câmara Alta, a Proposição foi san- 
cionada pelo Imperador, a 11 de agosto de 1827. 

(Axquivo Histórico do Senado Federal) 
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li - Sessão de 18 de Maio de 1827 

Passou-se á segunda parte da Ordem 
do dia, que era a discussão da Projec- 
to de Lei remettido da Camara dos 
Srs. Deputadas, sobre o estabelecimen- 
to dos cursos jurldicos. (1) 

Entrou em discussão o I? Artigo: 

"Artigo 1.0 - Crear-se-hão dois 
C u m  de Bciencias Juridi~m e So- 
ciaes, um na cldade de 8. Paulo e 
outro na de Oiinda, e neiies no es- 
pago de cinco annos, em nove Ca- 
deiras, se ensinarão as materias 
seguintes. 

1.s Cadeira: - Direito Na-ral, 
Publlco, Analyse da Constltulçaú do 
Imperio, Direito das Gesibs e Di- 
plomacia. 

1." Cadeira: - Continuação das 
mateias do anno antecedente. 

2.a Cadeira: - Direito Pubiíco 
Ecclesiastlco. 

3.0 Anno 

1.8 Cadeira: - Direito Patrio Cf- 
VlL 

2.8 Cadeira: -Direita Patrio Cri- 
minal, com a theoria do Processo 
Criminal. 

1.a Cadeira: - Cantlnuação do 
Direito Patrio Civil. 

2.8 Cadeira: - Mreito Mercan- 
til e Maritimo. 

1.8 Cadeira: - Economia Politica. 
2." Cadeira: - Theoria e Pratica 

do Processo acioptado pelas kls do 
Imperio." 

O Sr. Gomide, depols de um breve 
discurso, que o tachygrapho não alcaa- 
pau, propoz estas 

"Indico 1.O) haja um Curso Ju- 
ridico. 

2.O) Seja nesta Cdrte. 
3 .9  Que se crêe uma Commissáo 

de t r s ,  que reveja e indique o seu 
parecer sobre o piano de atudos. 
- Gomide." 

- - 

(1) Veja-se s. 8essBo de 4 de aetembm de 1826. 
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O SR. SOLEDADE - Sr. Presidente. 
Não entra em duvida que o Senado tem 
o direito de emeiidar ou rejeitar inteira- 
mente a; Proposicões e Projectos que 
lhe vieram remettidos pela Camara dos 
Deputados, porque a Constituição lhe 
da esse direito; mas penso que isso não 
póde ter lugar logo na  primeira dis- 
cussão. Nesta deve-se tratar do Projec- 
to em globo, e examinar a Sua con- 
veniencia, para ver se o Senada admitte 
ou rejeita na fórma do Artigo 59 da 
Constituição. Agora, na segunda, em 
que se tratar delIe Artigo por Artigo, 
é que caber& propor emendas. 

O SR. MARQUE2 DE CARAVELLAS 
- Do Artigo constitucional que o no- 
bre Senador aponta, não se segue que 
o Senado haja de  dar immediatamen- 
t e  o seu juiza sobre o Projecto, e appro- 
val-o ou rejeital-o. Isso não está assim 
expresso n a  Constituição; e nesta Ca- 
mara se tem estabelecido a respeito 
das proposições, e projectos que vêm 
da Camara dos Srs. Deputadas, que se 
principie a tratar dellas reunindo-se 
a primeira com a segunda discusão. 
Por consequencia a discussão deve ser 
por artigos: a Carnara converte-se em 
Commissão Geral, cada um póde fallar 
as vezes que quiwr, e propor as emen- 
das que lhe parecerem convenientes. 

Leu o Sr. 2.') Secretario as emendas 
do Sr. Gomide, e foram apofadas. 

O tachygrapho não ouviu o discurso 
da Sr. Francisco Carneiro. 

O SR. MARQUE2 DE CARAVELLAS 
- Eu sustento o 1P Artigo desta Lei, 
ta3 como eUe se acha sem emenda; 
porque tenho por muito conveniente 
que sempre, e mui principalmente en- 
quanto n h  estiver decidida a fataI 
questão mbre a verdadeira inteiiigen- 
cia do Artigo 61 da Constituição evite- 
mos quanto for possivel, fazer emen- 
das aos projectos que vierem da Carna- 
ra  dos Deputados, a menos que ellas 
não sejam suggeridas pela vfgorosa ne- 
cessidade de corriginnm algum defelto 
essencial. Neste que se  nos apresenta, 
eii nao encontro disposição alguma que, 
segundo aquelie princfpio, necessite de 
ser alterada; pois pôr emendas unica- 

mente para se conseguir uma alta per- 
feição, que nasce algumas vezes do mo- 
do particular de pensar de cada um, 
e em que todos não concordam, pelo 
menos retardará muib  a discussão em 
pura perda de outros muitas trabalhos 
que a Nação anciosamente exige de 
nos, e muitas vezes fará paralysar uma 
lei ali&s urgente. Entendo que este pni- 
j e ch  6 mui proprio para conseguirmos 
a diffusãa de luzes pelo Imperio, em- 
quanto não pudermos com a creação 
de universidades f ornar um Estabele- 
cimento literario mais amplo. É: escusa- 
do fallar da sua utilidade: todos nós 
estamos convencidos da necessidade de 
cursos juridicos: a Governo a reputou 
tão urgente, que, vendo a demora que 
havia em se congregar o Corpo L6YgiS- 
lativo, mandou estabelecer nesta Côrte 
um interinamente, emquanto a Assem- 
bléa não legislasse a esse respeito; mas 
esta providencia, que foi por todos aco- 
i h i ~ a  com grande satisfação, infeiiz- 
mente não se reaiisou, por embaraços 
que occorreram na  organizaçãu das ins- 
trucçóes que deviam servir de Estatu- 
tos. Não sendo de esperar que este 
Projectu tenha o mesmo exito, pode- 
mos já presagiar que o Brazil desde 
pouco tempo possuiri não so bons ma- 
gistrados e advogados, para a admi- 
nistração da Justiça e exercicio do F6- 
ro, mas tambem grande copia de pes- 
soas dignas pelo seu conhecimento de 
occuparem os mais importantes cargos 
do Estado. Passarei agora a tratar do 
Artigo em particular. 

Tres objectos offerece á nossa consi- 
deraç5o este Artigo: 1.O o numero das 
cursas juridicos que se devem crear; 
2.O onde devem ser collocados; 3.O as 
sciencias que devem abranger, e a dis- 
tribuição das cadeiras. Ninguem certa- 
mente se persuadira de que neste gran- 
de Imperio, que occupa um tão vasto 
territurio, que tem uma povoação t ã o  
dispersa, collocada entre grandes, e di- 
latadas distancias, seja bastante para 
instrucção da sua mocidade um sb 
Curso Juridico. Nesta consideração es- 
te Projecto manda crear dois; e mais 
realmente seriam precisos, para mais 
facilmente estar ao alcance de todos 
a grande utilidade, que deve resultar 
destes Estabelecimentos; mas por ora 
contentemo-nos com esses dois, já que 
as nossas circumstancias não perrnit- 

- - 
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tem que tenhamos maior numem. Bem até náo faltou quem propus- uma 
collocados ficam os dois curws juridi- para a ViUa de CaethB. O resultado foi 
ccis em S. Paulo e Oiinda. Q cama de náo haver nenhuma. 
cada uma destas cidades 6 sadio; am- 
bas são fartas: o passadia é b$mkt, e 
estão em pontos proporcionad0s para 
os habitantes do sul e do norte do Im- 
perfo. Eu náo duvido que nesta Cõrte 
se offerqam proporções para com 
maior prumptidão se estabelecer um 
curso juridico; porem devemos tambem 
attender para as outras coisas, que con- 
correm na Cbrte, as quaes bem pouco 
coincidem com este estabelecimento. No 
Rio de Janeiro B tudo muito cara: bas- 
ta s6 o artigo cmm; e tudo o mais é 
em proporção. Demais disso, uma Cõr- 
te oiferece diariamente mil distracçóes, 
que obstam a séria applicaçiio dos es- 
tudantes. O luxo d inseparavel das Cor- 
tes, e não fallando do mais elevado, 
basta s6 o ordinario das moda$ de ves- 
tidos, que variam fncessantemente, e a 
que a mocidade não póde resistir, para 
esta circumstancia, unida $s ma&, da 
carestia dos viveres e mora@a, fazer 
com que s6 tx pais de f amilia ricos pos- 
sam mandar seus filhos; e assim um 
estabelecimento que é destinado para 
todos, viria a aproveitar a bem poucos. 
Não me parece de grande peso o que 
se pondemu á cerca da falta de Bvrm. 
Eiles irão a Ollnda com a mema faci- 
lidade, com que vBrn para aqui; e irão 
mesmo a S. Paulo, posto que mais cen- 
tral, uma vez que o commercio alli ache 
consumo, pois é este o maior attractivo 
das genens. Se elles forem aii procura- 
dos, e comprados em grande quantida- 
de, at8 haverti quem I4 estabeleça 10- 
jas de Iivms, e não ser8 preciso man- 
dal-os ir daqui. No Porto, sendo uma 
grande cidade ti beira-mar, e mais com- 
merciante, se não me engano, apenas 
havia uma loja de livros, quando Coim- 
bra tinha náo menos de tres bem sorti- 
das. Portanto, 9, vista do que tenho ex- 
posto, parece que não ha  inconveniente 
em serem estes cursos juddicos coilo- 
cados em S. Paulo e Olinda, e que es- 
tes lugares são preferidos â Corte: e 
tanto basta para approvarmgs o Artigo 
nesta parte; porque, se entrarmos na 
comparação de lugares, e preferencias 
que cada um offerece, então receio 
que nos aconteça agora, o que succedeu 
na Assembléa Constituinte, quanao se 
discutlu M projecto sobre universida- 
des. Parece que cada Deyiutado queria 
w estsbeiecesse uma na sua Pmvincia; 

Visto o numero e localidades destes 
cursos juridlcos, tratarei agora das ma- 
terias que se devem ensinar, e da dis- 
tribuição das cadeiras. Lançando os 
olhos sobre as cadelras dae cinco annm 
destes cursos, vejo que eiias não abran- 
gem só a Jurispruciencia Civll, estricta- 
mente fallando; mas conformando-se 
ao enunciado no Artigo, oomprehendem 
tambem o ensino das doutrlnaa chama- 
das gemimente sociaes; o que na ver- 
dade e muito necwario em um &ver- 
ao Representativo, gue, aldm dos que 
háo de administrar a Justiça pela sa- 
bia applicaçáo das leis, aos factos, tem 
de mais preclsáo de homens instruidos, 
que possam fazer boas leis, e reiormal- 
as: e al6m disto uelo quanto convbm 
dif fundir no povo -principias sãos, que, 
creando nelle um es~irita ~ublico rec- 
to, e inabahvel, que-o l q a  respeitado 
do Governo, pela vigilancia, e atten- 
ção que dirige ao systema, e actos par- 
ticulares da Admlnistmção, auxilie ao 
mesmo tempo ao aoverno na sua mar- 
cha regular, prestando-lhe para a sua 
segurança a mais irresistivel força mo- 
ral. As cadeiras, pela ardem em que se 
acham dispostas, seguem a marcha re- 
gular das matedes, dando as antece- 
dentes noções preiíminarerr, hs subse- 
quentes. Temos no primeiro anno Di- 
reito Natural, Publico, Analyse da Cons- 
tituição do Imperio, Direito das Gentes 
e Mplornacia. Tudo Isto 14 regular. & 
as leis não são telapões, não se pbde 
negar que dellas se derivam. O primei- 
ro estado do homem é o da sua inde- 
pendencia natural. Se nesse estado elle 
viveu em socfedarie, pois que esta ihe 6 
Oongenial e lnseparavel do seu ser, to- 
davia não era táo Lfgada, como a que, 
doutrinado pela experiencia, veio pos- 
teriormente a. iormar, 

Portanto, nesse estado natural tres 
sáo as relações em que se considera o 
homem: 1.0 com o seu Creador; 2.0 
comigo mesmo; 3P com os mafs ho- 
mens. Destas relações se deduzem re 
gras, ou leis, e o principio do justo e 
injusto, que deve servir de base a toda 
a Jurisprudencla. Passa o homem a vl- 
vier em sodedade, organiza-se a clde- 
de, ou, por outros termas, forma-se a 
nação, accrescem-ihe novas relaç6es, 
donde nascem tarnbem novas leis que 



regulam o Governo; os direitos, e obri- 
gaçóes naturaes entre os que governam, 
e os governados; e aqui temos o Direi- 
to PubUco. I? justo que se combinem 
os principios geraes do Direito Pubiim 
com a nossa Canstituiqáo, que fórma 
0 noaw Direito Publico Particular. 
Creadas as naçóes, temos a considerar 
as suas relações reciprocas, e os direl- 
tos que daqui se derivam, ou as leis fun- 
dadas nas relações que os póvos t&m 
entre si, Estas relações, e leis deltas de- 
rivadas, formam o Direito das Gentes. 
Os povos têm adoptado entre si certas 
regras de cammunicação, certas formu- 
las e ceremonfal: t6m formado trata- 
dos e convenções~ vem, portanto, mul- 
to a proposito o conhecimento da Di- 
plomacia. 

Por esta succinta exposição está cla- 
ro que ss materias desta 1." Cadeira 
estão dispostas na melhor ordem possi- 
vel, pelas successfvas relações em que 
os homens pódem ser moraimente con- 
templados, prfncipiando pelo estado na- 
tural como o mais simples. Ha quem 
diga que se oneram muita os estudan- 
tes logo na entrada do cum,  com tan- 
tas materias diversas; mas dem da 
intima Ugaçh e analogia que ellas em 
entre si, vemos que estão reparüdas en- 
tre o primeiro e segunda armo. Sr. Pre- 
sidente, V. Ex. e alguns Srs. Senadores 
que estáo presentes, experimentaram 
maior peso no 1.O anno furidico da Uni- 
versidade de Coimbra, porque t l v e m  
por principio de estudo não menos de 
quatro cadeiras, sem serem repartidas 
as suas materias pelo segundo anno; 
pois tinham uma de Direito Natural, 
Pubiico e das Gentes; uma de Historia 
Romana e duas de Instituta de Jmti- 
niano; sendo destas Cadeiras tres de 
manhã, e uma á tarde; e os que estu- 
davam, davam boa conta de sl. Esm- 
lham-se compendios bem elementares 
destas matalas, cinja-se o Professor á 
expiicaçãa unicamente precisa para a 
boa intelligencia d e u ,  e o t r a b a b  
não será excessivo. Das aulas sii devem 
vir as noções essenclam: é o estudo 
particular que deve fazer o homem pro- 
fundo nas sclencisrr. 

Tambern acho muita conveniente uma 
cadelra de Direito Publico Eccleaieatl- 
co. A Egreja fórma uma sociedade que 
existe no Estado: é muito conveniente 
que sejam conhecidos os seus direitos, 
náo sCI para que sej arn reapettadoei, mas 

tambem para que não ultrapassem, e 
se contenham nas suas verdadeiras 
raias. A historfa mostra quantm abusos 
e usurpaç6eS tem havido, nascidos da 
ignorancia e confusão de idhs  de Di- 
reito Publico Ecclesiastico e Politico. 
Esta cadelra vem bem colocada de- 
pais da de Mreito Publico Poiitlco, que 
deve dar as devidas noções para conter 
nas seus devidos limites o direito ou 
prbú?nções dos ecclesiastlcos, e estabe- 
lecer sobre justas bases s harmonia e 
concordia entre o Sacerdocio, e o fm- 
perlo. 

Estão igualmente na ordem natural, 
e succesiva as cadeiras de Direito Pa- 
trio Civil, repartidas no terceiro e quar- 
to anno; e a do Direlto Patrio CrJml- 
nal. Todas estas cadeiras tratam dos 
direitas dos cidadãas entre si, e dos 
meios de serem respeitados, e mantfdos. 
Um i1Iustre Senador reparou em que 
náo viesse ligada com a cadeira de Di- 
reito Civil, a de Theoria e Pratica do 
seu Processo, assim como se acha na 
do Direito Criminal; mas não advertiu 
que no Direito Criminal, pela sua me- 
nor extensão, se ajuntou o seu Proces- 
sa; e que, sendo mais amplo o Direito 
Civil, razão por que se repartiram as 
suas materiais por dous annm, era mais 
coherente que os estudantes aprendes- 
sem o seu Processo depois de terem 
conc1uido todo o estudo das suas dou- 
trinas, comprehendendo tambem o do 
Direito Mercantil e Maritimo, a que 
igualmente póde ser appiicado o mesmo 
Proceswi Cfvll. 

As duas cadeiras, de Direita Mercan- 
til e Maritimo, e de Economia Politica, 
são de utilidade reconhecida. A urlmei- 
ra é indispensavel ao ~agistrado e ao 
Advogado, pelos muitos casas que Ihe 
são relativos ,e muita ordinarios nas 
praças de wmmercio. A um Uustre &- 
nador devemos uma obra, que nesta 
materia é hoje consultada como classi- 
ca; pois bem poucas leis temos deste 
genem, e servimo-nos das estrangei- 
ras, como subsidiarias. A segunda é 
tambem indispensavel para a boa ad- 
ministração. Quantos erros não conhe- 
cemos nella por falta de Principias de 
Economia Politica! E, pois, muito con- 
veniente que deste Curso Juridioo saiam 
pessoas que, sendo empregados no Oor- 
po Legislativo, nas dêrn boas leis ma- 
ritimas proprias, e na admlnlstra~ão 
evitem os absurdos em que outros tém 
cahido. 

- - 
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A' vista, pois, do que tenho ~ n d e r a -  
do, julgo que este Artigo náo encerra 
defeito essencial: que elle @deJ passar 
tal qual se acha sem emenda gguma; 
pois, ainda que seja muito util ue ari- 
tes das cadeiras de Direito Civd e Cri- 
minal houvesse uma Cadeira die Prin- 
c ip io~  Geraes de Jurisprudencia, em 
que desse noções da bondade absoluta 
e relativa das leis, comtudo estes cursos 
talvez sejam reformados, quando se 
crearem universidades: assim, n h  en- 
tendo que por ora se faça essa emenda 
additiva, dirigida sómente a uma malor 
perfeição, com a qual venha a ser 
talvez retardado o grande beneficio que 
deve resultar desta lei, que a Nação 
anciosamente espera já. 

O SR. MARQZTEZ DE PARANACfUA 
- Sr. Presidente. O nobre Senador aue 
me precedeu, tem discorrido erudita- 
mente sobre 8s materias tie8ignadas 
nesta lei, que devem fazer o objecto 
dos estudos d a  que forem frequentar 
estes cursos juridicos, Bobre @te pari- 
to nada direi: sinto porém não me po- 
der conformar com o mais que eiie cU- 
se a respeito do numero e das suas 10- 
calidades, nem COM a ponderação que 
fez para se não progorem emendas ao 
Artigo. Principiarei por W. 

Disse o illustre Senador que, se for- 
mos a fazer emendas, demofazr-se-& as- 
ta lei, de que ha urgentissimg necessi- 
dade, e que a Naçb  esperd já. Não 
dou tanto peso a ta1 consideração. Hou- 
ve, com effeita, essa grande necessi- 
dade, e ella moveu o Oovem a pro- 
jectar o estabelecimento de um curso 
juridico nesta Corte, o qual n$o chegou 
8 realizar-se; mas a razão 4- ne- 
cessidade 101 o estarmos então em guer- 
ra  com Portugal; n50 sabemos quan- 
do teria termo a luta pela n a s a  Inde- 
pendencia; e por cunseguinte achan- 
do-se cortadas todas as cornmunicaçóes 
com aqueile Reino, onde a mocidade 
brazileira ia habilitar-se para a Ma&- 
tratura, faltarem-nas por is$o Magis- 
trados para o serviço pubilco: hoje, 
porem, que as communicapões estão 
abertas, que as duas nações se acham 
em harmonia, tal necessidade j4 ngo B 
urgente, e não ha motivo para decidir- 
mos sobre este objecto com a precipi- 
tação, que o nobre Senador deseja. Eu, 
atk, julgaria util que os nosma cmci-  
dadãw fossem buscar essas luzes ás es- 
colas da Europa, onde as sciencias se 
ensinam em grande. Viajando, e vendo 

o mundo, adquirem-#e luaes e conheci- 
mentos, que o estudo unicamente ma- 
terial não fornece: adquire-se o espiri- 
to de sociedade e civiuzaçlio, e o m- 
nhecimento dos homens, que não 6 de 
pequena vantagem neste genero de vi- 
da, e classe de gente, destinada a ou- 
tros muitos flns importantes. Ponde- 
ram-se em contrario dhtú as despezas, 
e o ficarem os estudantes f6ra da vlgi- 
lancia de seus pais. Quanto hquellas, 
seria mesmo bom que sómente pessoas 
zbastadas se dedicassem áquelles estu- 
dos, para o importante cargo de Ma- 
gistrados, o qual deve ser exercido por 
homens independentes, e não por indi- 
vlduos sem meios e que os vá0 procurar 
para subsistir nos ditos empregos, se- 
guindo-se dahi, geralmente falando, a 
prevaricação. Quanto B vigiiancia dos 
pais, o mesmo acontecer& a respeito da 
mocídade que das outras provincias do 
Imperio forem estudar naqueiias onde 
se estabelecem taes estudos, pois que 
não é posssivel havel-os em todas. 

Passando agora ao numero dos cursos 
jurídicos e suas localidades, assento, 
Sr. Presidente, que deve ser um s6, e 
collocado nesta Corte. Estes estabeleci- 
mentos dependem de grandes despezas, 
e nós não nos achamos nas circums- 
tanclas de as fazer. Além disto, onde 
havernos de achar tantos professores? 
Esta si, razão basta para que se não 
estabeleça mais de um. Quanto B loca- 
íidade, esta Côrte B a mais propria, 
porque já aqui temas outras escolas e 
academias. Debaixo das viatas imme- 
diatas do Governo prosperar6 muito 
meihor. Aqui ha muito maior numero de 
pessoas instruidas com cuja communi- 
cação mais se augmenta a civiiização, 
e mais facilmente se desenvolve o en- 
tendimento: ha jA uma Iivraria publi- 
ca, e mais abundancla de iivros, e a 
facilidade de se mandar vir de ióra 
os que faltam: finalmente mil circums- 
tancias que não concorrem em outra 
qualquer parte do Imperfo. Demais, 
quando os discipulos Concluirem o seu 
curso, se quizerem ser advogados, en- 
contram aqui um grande numero de 
tribunaes, e se se quizerem despachar 
para a Magistratura fO se acham onde 
devem requerer. Argumenta-se com as 
dlstracções, mas eu penso que estas 
são necessadas, quando são honestas. 
Quanta maiores distracçães não ha em 
Paris? Entretanto, não deixa de haver 
ali uma Universidade que é frequenta- 
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da não só por grande numero de aa-  
cionaes, porém de estrangeiros. Peters- 
burgo tem uma Universidade. Em Por- 
tug3.1, Caimbra póde se dizer que está 
na Capital, pela proximidade, e nesta 
mesma ha academias frequentadas por 
grande numero de alumnos, e com pro- 
veito. O espirito carece tambem de re- 
creio para se refocilar das fadigas do 
estudo. Lembremo-nos de Coimbra, on- 
de por falta de divertimentos honestos 
os feriados se passavam no jago e ou- 
tros vicios que perderam muitos e s h -  
dantes. Emfim, a experiencia tem mos- 
trado assás como ficam os homens 
quando se formam por assim dizer fora 
da Sociedade. 

O SR. MARQUE2 DE iNHAh4BUPE 
-- Sr. Presidente. 13 Dara lastimar sue 
fazendo este ~mperia  ha  trezenbs 
annos parte do mundo civilizado ainda 
ngara estejamos tratando deste objec- 
to; mas bem sablâa é a razgo, por que 
se fazia isto: seja-me, p~ r t an to ,  permit- 
tido poupar me a magua de a referir. 
Acabemos, Sr. Presidente, por urna vez 
com obstaculos que empecem que as 
sciencias cheguem a todos. Quanto mais 
iiiustrados forem os povos melhores 
se tornarão para a Saciedade. (Apela- 
do.) E quanta mais perto pudermos ter 
este estabelecimento maiores vantagens 
conseguiremos. (Apoiado.) Eu niio Vou 
contra a opinião de que a mocidade 
viaje. 8 isso muito util; mas quando 
já tiver conhecimentos bastantes para 
tirar proveito de taes viagens. Quem 
ainda náo tiver adquirido emes conhe- 
cimentos, quem ainda não tiver for- 
mado suas idéas, olha com estupidez 
para o livro do grande mundo, e não 
sabe tirar delle as lições que lhe con- 
vêm. Portanto, não me parece aqui 
applicavel o que acabou de proferir o 
Sr. Marquez de ParanaguB. . . Não im- 
pugno, Sr. Presidente, que haja os dois 
cursos jurídicos, um em Ollnda, outro 
em S.  Paulo. São optimos estes dois pai- 
zes para este fim, e este ultimo, até, 
parece pref erivel pela temperatura do 
seu clima; posta que na Assemblea 
Constituinte, quando se tratou da far- 
mação de tima Universidade, propuz 
que se fundasse na  Bahia, por ficar 
no centro do Xmperio, e a igual distan- 
cia tanto para os habitantes do Norte, 
coino para os do Sul, e até (não sirva 
isto de offensa aos habitantes das mais 
provincias) porque aqueiia só dava pa- 
ra a Universidade maior numero de 

alumnos do  que b d a s  as outras; mas 
estes estabelecimentos não se pbdem 
formar jk; e, emquanto se não formam, 
quizera que se fundasse urn Curso Ju- 
ridico nesta Còrte para depois se trans- 
portar para qualquer ùaqueUas duas 
provincias, ou para ambas, como se jul- 
gar mais conveniente. Nenhum de nós 
póde deixar de reconhecer a grande 
necessidade que temos de homens ca- 
pazes para a Magistratura, para a Di- 
plomacia e para os mais cargos da Na- 
ção. 12 uma indignidade, e um desdou- 
ro para o Imperio, que n o w s  filhos 
sejam obrigados pela necessidade a ir 
mendigar esses conhecimentos a paiz 
extrangeiro: e de que maneira irão elles 
a Coimbra no caso (o que D e ~ s  náo 
permitta) de haver rima dissensao en- 
tre os dois Estadas? O Governo terá, 
talvez, de mandar vir de fóra 'n~mws 
para regerem as cadeiras, como succe- 
deu em Portugal quando se formou a 
Universidade, e isto levar8 tempos: 
assim, parece-me muito acertado o ex- 
pediente que acabo de lembrar. Quan- 
to ao objectarem-se distracçóes digo 
que em toda a parte as ha, e ainda peo- 
r- do que na Corte. Aquelles que se  
nao quizerem applicar, tão vadios hão 
de ser aqui como em qualquer outra 
parte. Debaixo destas vistas, pois, eu 
vou propor a minha 

EMENDA 

"Crear-se-áo dous cursos de 
Sciencias Juridicas e Sociaes, hum 
na cidade de S.  Paulo, outro na de  
Olinda. Entretanto, porem, que não 
podem ter lugar estes estabeIeci- 
mentos, será fundado um Curso Ju- 
rídico nesta Côrte para ser oppor- 
tunamente transportado para qual- 
quer das ditas duas provincias, ou 
para ambas, como mais convier. - 
Salva a redacçb - Marquee de 
1nhamhir.r." 

O SR. GOMIDE - Sr. Presidente. Eu 
fui  o que na Assernblea Constituinte 
lembrou a Villa d e  Caethé; não porque 
assentasse ser esse o melhor lugar para 
o estabefecimenta de uma Universida- 
de, mas porque um dos moradores offe- 
recia um grosso cabedal para esse fim. 
Estou pelas razões do Sr. Marquez de 
Paranaguá de que nas materias de  ju- 
risprudencia deve haver algum monú- 
polio para o Governo se não ver de- 
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pois cercado de pretendentes impor- 
tunos, sem ter em que as empregar; e 
se para qualquer ser elevado ao Racer- 
doclo exige que tenha meios de bubsis- 
tencia, com multo malor rszáo s? deve 
exigir para entrar na Magistratura. 
Tambem vota que a distribuiç80 das 
materias não a s t A  boa; alguma$ estão 
como antecedentes que deviam ser wn- 
sequentes, e estas meios; porém reflec- 
tindo sobre a necessidade que temos de 
taes estabelecimentos, e que voltando 
o Projecto com emendas para a Ca- 
mara dos Deputados levará ainda mui- 
to temgo, talvez tres ou quatro arinos, 
sem se concluir, passo por tudo isso, 
desisto das que offereci, e psapsnho 
que passe o Pmjecto qual estk. Depois, 
com o tempo, se farão as alterações 
que forem precisas. 

O SR. VWOONDE DE CAYRU' - Le- 
vanto-me para apoiar B emenda do 
nobre Senador, Sr. Marquez de Inharn- 
bupe; não para se crear nesta Cark um 
curso juridico, mas para se executar o 
Decreto de S. M. o Imperador que j& 
nella o creou. 

Não me ogponho a que passe a lei 
da creação de um Cursa Juxddloo em 
S. Paulo ê outro em Olinda. Não ha 
dkcrepancla de votos sobre a n ? ~ e $ ~ i -  
dade do prompto exercicio dos estudos 
de Direito; porém nas actuam C ~ ~ C U ~ S -  
tancias isso d se póde ieoonomi- 
camente realizar executando-ae aqueUe 
Decreto. $ menos diificil ji achar pro- 
fessares de dez cadeiras, e seps substl- 
tutos com resldencia nesta Cbrte, e, 
especialmente, entre os ma@rados e 
membros da Camara dos Deputaalos, 
do que para o simultaneo erskbelecl- 
mento dos outros dois cursag juridims 
nas indicadas capitaea das E)Mvincias. 
Náo 08 excIuo, s6 os reservo para tem- 
po mais tranquliio, e de maior renda 
do Imperlo. Não me oppnho ao plano 
dos estudos, bem que não p w o  appm- 
var a ornisão de dois que me parecem 
indispensavels: um é o de Xnatitutos 
de Direito Civfl Romano, base do Direi- 
to Patrio. Nos dlscurs~s que Fizeram os 
jurlsco~sultos da França psrs orgsnt- 
zação do Codiga Civil recorreram, oo- 
mo fonte original, e segura regra, á 
Jurispnidencla do imperio Romano, e 
a cada p a s s ~  citam os sem textos, 8ou 
da ophláa de Burcke, que mUs se acha 

a Caliigida Usáo dos Secnlog; a arte 
de appUcar os principias eociaes ao8 
complicados negacios da vida civil Per- 
tenceria ao Profemor fazer notar aos 
estudantes: o que aU se acha de pri- 
vativo e arbitrario do Governo Roma- 
no. Tambem ri80 me pareceu racional 
a omissb dos estudos da Wtoría 
Ecclesiastica, que siio os fundamentos 
do Direito que concilia o Sacerdocio com 
o Imperio, derivadas da Camtltuiçáo da 
Igreja a que o seu divino fundador 
prometteu duraçáo atd ao fim dos se- 
culos, sem que contra eUa possam fk- 
mals prevalecer as portas do Inferno; 
porém, jB disse e torno a dizer, que 
não obstante estas minha oplnióes, 
não me opponho a que se faça a crea- 
cão dos dois c w o x  juridicos provin- 
ctaes; insisto, porém, na observancis do 
Decreto Imperial. 

Prescindo das objecções que se têm 
feito sobre o calor Uo ciirna, maiorida- 
de das despezas, distracção dos estu- 
dantes na CSirte. Contra esta observa- 
ção faiiam os factos notorios de #e te- 
rem estabelecido universidades em ca- 
pitaes dos relnos e im erios da Europa. 
mdos os meias de j338Lccão MO .aiias 
exuberantes e commodoa. A economia 
de viveres e casas não ha de ser tanta, 
como se suppóe, havendo mncnrrencia 
de estudantes. Quanto ao calor do IUo 
de Janeiro o maior é no tempo de ve- 
rão, que deve ser o das ferias. Pela 
progresso da navegação aW em dez ou 
vinte dias podem ir e voltar para suas 
patrias no tempo das ibrias, ~ ~ d r i ,  
assim, mais aos olhos de seus pais. A 
dífflcuIdtide B maior sb para o Mara- 
nhão e Par$, Na Corte, no tempo iec- 
tivo, os estudantes no dia feriado da 
semana tkzn s oppartunidade da verem 
as deliberações do Corpo Leglslativo. 
Ahi sempre a civlUza 'o ser& em maior 
grio: ahl se formarãdo virelm de lu- 
risconsultos para os emprego8 da Jus- 
tlça, Conselhos Provinclaes e Munici- 
validades: ahi a ~ r e n d e r h  a aca&r o 
supremo Chefe da Nação, venerar as 
Camaras, reverenciar os Zibinlstms de 
Estado, e Magistrados, m e f t a r  a ta- 
das as classes. Quatldo os formados ml- 
tarem ás suas pMvinicim levar80 e pro- 
pagarão as firmes prlncipios da boa 
ordem. Sou, além disto, do parecer do 
Sr. Marquez de Paranagus que não con- 
vem faciiitar por extremo as estudo8 
juridlcos para se prevenir depofa o su- 
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pranumerario concurso de aspirantes 5. 
Magistratura, como succede no reino 
de Napoles com seus trinta mil douto- 
res, a que o Governo náo podia dar em- 
pregos, o que incitou os amblclosus a 
rnachinaçbes contra o Estado. Não con- 
tradigo a sua opinião de se mandarem 
farmar os brazlleiros a Universidade de 
Coimbra, se assim convier a seus pais; 
antes entendo que mnvirfa depois ad- 
mittil-os aos empregos do Imperio, apre- 
sentando os titulas de suas Caítas. Isso 
diminuiria as recordações do conflicto 
politico, podendo-se dizer que Portugal 
foi o berço da nossa creação, gentis in- 
cunabala nostrae. 

Sr. Presldente, seja-me permitido 
ainda repetfr o que jA disse na Assem- 
bléa Constituinte, ser de Wa razão que 
da cabe~a  do Imperio proviesse a mil- 
da sabedoria da nagáo brazlleita. A 
actual Utteratura das naçóes cuItas é 
devida á Universldade que o S U ~ ~ O  
Pontífice Leão X. o restaurador das 
Lettras na  Europa, fundou em Rama. 
Vi a sua bulla da respectiva creaçáo 
nos monumentos que o eseriptar In- 
glez Roscoe colligiu em sua vfagem a 
Roma neste seculo. Nella diz aquelle 
luminar da Egreja que. sendo Roma a 
capital do mundo christão, tambem de- 
via ser a s6de das scienclas, e por Isso 
creou nella cem caddras. Seria para 
admirar que o primefro Curso Juridlco 
não se estabelecesse na capital do pri- 
meiro Irnperio do Novo Mundo, ao me- 
nos interina e provbriamenk,  quando, 
alias, no anno passado, ate! no malar 
emaorio da Europa. Londres, se estalbe- 
leceu uma Universidade, s6 por subs- 
cripqfio de particulares. 

Diz-se que toda emenda na lei em 
discussão tende a impedir o estabele- 
cimento tão necesario do Curso Juri- 
dico. Eu digo que não posso suppâr 
que a Carnara dos Deputadas não te- 
nha a pumza do espirita publico, e que 
abandone a sua lei só por uma emenda 
deste Senado. em objecto de intuitiva 
conveniencia 'do Xmperio. Pelo que, Sr. 
Presidente.  eco Uwnca de enviar ti 
Mesa a ~ i - u f n k  

"Depois da palavra Olinda - 
"porém immediatarnente se exe- 
cutar i  o Decreto de S. M. I. em 
que creou um Curso Juridico nesta 
Corte, interina e provisoriamente, 

ate o efiectiva estabelecimento dos 
outros cursos" - Visconde de Cay- 
li!' 

Foi apoiada; porem, como tivesse da- 
do a hora, foi a materia adiada. 

O Sr. Presidente declarou para Or- 
dem do Dia em primeiro logar a con- 
tinuacão d a  materla agora adiada, e 
em segundo logar o projecto sobre Mu- 
nicipalidades. 

(Levantou-se a se&* ás duas horas 
da tarde.) 

111 - Sessão de 4 de julho de 1821 

Entrou-se na primeira parte da Or- 
dem do Dfa, e abrio-se a 3.s discussso 
do Projecto de Lei sobre a creaçáo dos 
dous cursos juridicos e, lendo a Sr. 2.O 

Secretario o art. 1.0, observou 

O SR. MARQUEZ DE INHAMi3UPE 
- Parece-me que se deve ler todo o 
Projecto na  3.& discus~ão, porque 12 em 
gIob0. 

O Sr. 2.O Secretario leu o Projecta 
todo. 

O SR. MARQUEZ DE INHAMBUPE 
- (0 tachygrapho não ouvio o seu 
discurso.) 

O SR. GOMIDE - Assenta que este 
projecto deve passar, e com alguma 
brevldade, porque e muito preciso que 
s e  estabeleça ao menos um curso juri- 
dlco, e muito bom seria accrescentar- 
Ihe o estudo do Direito Romano, que 
reputo de grande utilidade. 

O SR. MARQUEZ DE CARAVELLAS 
- Este projecto tem sido táo bem dis- 
cutido, que julgo desnecessario estar 
outra vez a expender as minhas idSas, 
porque mais de uma vez o tenho feito; 
entretanto, semgre falarei sobre elle. 
Segundo a i  circùmstancias em que nos 
achamos, este projecta remedia muito 
bem, porque se dirige a facilitar os 
meios de haver pessoas habeis náio s6 
para a magistratura e diplomacia, mas 
para certos ramas da administração do 
Governo, e disto prmisamos muito; po- 
r6m opponho-me sempre a creação do 
Curso Juridico nesta Còrte. como se tem 
pretendido. Os gravissiios Lnconve- 
nientes que isso soffre já se  pondera- 



ram nesta Camara, e eu mesmo os no- 
tei; e esses inconvenientes pareceram 
tão attendiveis que o Benado resolveu 
que o estabelecimento das taes cursos 
juridicos fasse nos dous lugares que 
vem no Projecto, S. Paulo e Olinda, 
porque ahi se proporcionam meios pa- 
ra o rico e para o pobre os p erem 
frequentar, pois este tcm I g u k n t e  
direito a adquirir luzes. Quanto ao es- 
tudo do Direito Romano, a qual propôz 
o nobre Senador que me precedieu, di- 
rei qiie não deixo de reconh-r que 
esse estudo 8 muito utli, e que r, Direi- 
to Romano foi a base de todas as lels 
das napóes polidas; mas tambem reco- 
nheço que tem muitos principias que 
são estranhos ao nossa modo Q viver 
e que um povo que existe em tempos 
tão distantes daquelles deve ter outros 
costumes e por consequencfa outras 
leis. O Direito Romano hoje, ainda ue 
util, não é preciso, e quem quier  p Bd e 
estudal-o em sua casa, sem ser rnfsKr 
estarmos a gastar tempo com i&. Por- 
tanto. assento que devemos approvar o 
Projecto. 

O SR. MARQUEZ DE INHAMBUPE 
-- Sr. Presidente. Eu não sei oomo ha 
de passar este projecta assim em glo- 
bo, sem se discutir cada uma das par- 
tes que tém relação com elle. Em uma 
lei é necessario que tudo se deixe bem 
determinado, tudo bem hannonlw. Diz- 
se aqui que os mestres escolherão os 
compendios da sua profissão ou os ar- 
ranjarão, não existindo jh feitos; mas 
6 necessario que esses compendios se- 
j arn adequados ao nosso systema poli- 
tico, e a AssemblCa é a que o deve ver. 
Determina-se tambem que requlem os 
Estatutos da Visconde d a  Cachloelra no 
que forem applicaveis e não Se oppu- 
zerem & presente lei; mas para isso 
devem ser aqui discutidos; do contra- 
rio. tudo se faz no ar, e eu não posso 
conformar-me com tal modo de pro- 
ceder em materia de legislaçáo. 

O SR. MARQUEZ DE CARAYEJJAS 
- Eu não nego que sejam mul judicio- 
sas as reflexões que o nobre Senador 
acaba de fazer, porém julgoias fnad- 
missiveis nas circumstancias em que 
nos achamos. O negocio é tão urgente 
que O Ooverno j& tinha mandado crear 
um Curso Juridlm; portanto, não ha 
tempo para tratarmos agora da  dls- 
cwsão desses compendios, nem dos Es- 
tatutos. Isso ter6 lugar depofs. Demais, 

quanta aos Estatutos, elks foram im- 
Dressos e distribuidos nesta Camara: 
bdos n b  temos conhecimenta delles; 
por consequencia, se o nobre Senador 
nota neiies alguma incoherencla, niio 
tem mais do que mostral-a. 

O SR. MARQUEZ DE INHAMBUPE 
- Sr. Presidente. A minha questáo 6 
que um corpo de lel deve ser conforme 
em todas as suas psrtes e que, uma 
vez que legislamos sobre esta materia, 
devemos ver quaes h& de ser os com- 
pendios de que se ha de usar, e sua= 
as dlsposiçóes dos Estatutos que 8ão 
applicaveia. Isto é indispensavel; o con- 
trario C caminharmos sem aqueils cir- 
cumspecção e clareza que se requer em 
materia legislativa. 

O SR. MARQUEZ DE PARANAGUA 
- Sr. Presidente. Esta lei, contra a 
qual me declarei na 2.a discussáo, tem 
por objecto estabelecer dous cursas lu- 
ridicos, um em S. Paub, outro em OIin- 
da; porém como havernos de estabele- 
ce1-os sem termos nem mestres, nem 
compmdios, nem Estatutos? Disse um 
illustre Senador que se faziam os com- 
pendios. Minguem é capaz de fazer 
um compendio sem ter ensinado. Pa- 
ra isso desafio mesmo o homem mais 
sabio que houver. Ora, se ae estabele- 
cesse o que o Governo tinha querido 
f ~ z e r ,  seria isso mais conforme, porque 
elle já tinha dado rrs suas providencias, 
já se haviam organisado um Estatutos, 
em que estava tudo em ordem e em 
systema; porém desta maneira 6,  quan- 
ta a mim, este o projecto mais dispara- 
tado que tenho visto. 

Não havendo mais quem falasse, e 
dando-se a materia por discutida, foi 
approvado o projecto qual se achava. 
em wnsequencla do que mandaram h 
Mesa os Srs. Marquezes de Inhambupe, 
QueIuz e ParanaguB a t~egutnte 

Declaro que votei na 3.a discussáo 
para que não passasse o projecto de lei 
sobre o estabelecimento das dous cur- 
sos juridicos. - Marqnez de Inhumbn- 
Pe. 

Tambem vot8mos o mesmo. - Mar- 
quez ,de Quduz. - Marqnee de Para- 
nsgus. 

Mandou-se inserir na acta. 

54 R. Inf. 



COLABORAÇÃO 

Dialética da tensão. 
Poder estatal - Direitos do Homem 

Professor Titular da Faculdade dc Di- 
reito da Universidade Cat6lica de São 
Paulo e Adjunto da Universidade de 
Sáo Paulo. 

a) Preliminares 

Os debates em torno dos esquemas de organização do Estado que 
ora se desenvolvem no Brasil - tendo em mira equacionar adequa- 
damente a questão da segurança do Estado, de um lado e os direitos 
do homem de outro - para serem fecundos e conduzirem a uma fór- 
mula duradoura, não podem deixar de ser iluminados pela compreensão 
das exigências da clássica teoria da tripartiçáo do poder, posta na raiz 
do constitucionalismo. 

É aspiração universal o pleno estabelecimento do estado de direito. 
Este, na aguda observação de BALUDORE PALLIERI, se caracteriza 
pela subordinação do Estado a lei, e também pela submissk do Estado a 
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jurisdiçiio. Não basta, pois, para se ter o Império do direito, que a Estado 
se subordine à lei, 13 precm que também se sujeite, como qualquer 
outra pessoa, a jurisdição independente, em iguddade de condições 
jurídicas. 

O equilíbrio da fórmula a ser adotada. depender8 da lucidez dos 
responsiiveis por sua adoçãa e institucionaIizaçáo. Tudo é preciso fazer 
para evitar, de um lado, o Estado fraco, inerme diante das forças de 
desagregação e doutro o fitado super-forte, destruidor dos cüreitos 
individuais. 

Sempre atual e váiida é a advertência de BENJAMiN FRANKLZN: 
quem sacrifica a liberdade, em nome da segurança, não merece nem 
segurança nem liberdade. 

Esta sábia afirmação parece ter sempre estado presente no pen- 
samento das elites responshveis pela preservação e desenvolvimento das 
instituições políticas mais tradicionais - e, por isso, mais s6lidas - do 
mundo : as norte-americanas. 

Dela precisamos saber extrair pleno proveito agora, sob pena de 
incidirmos na rna1diçii.o que traz implfcfta. 

Para se construir um esquema institucional, é preciso definir quaI 
ou quals os bens fundamentais que desejamos promover e proteger. 

Quer-se um Estado suficientemente forte para amprtrar a Na*, mas, 
cuja força não possa, em nenhuma hipótese, ofender, rnenoscabar, ierir 
a liberdade dos seus componentes. 

O valor supremo a ser promovido e protegido, pois, é a liberdade. 

b) Liberdade, conto supremo bem do homem 

A luta do homem na sociedade sempre foí dirigida à conquista de 
um clima de liberdade. O drama individual e social do homem é o 
eterno desafio consistente entre as exigências da autoridade e da Itber- 
dade. Estas noções não se excluem, mas se completam. O Ideal está na 
existência de autoridade firme que, precisamente, garanta a liberdade. 

Todos os movimentos politicos, todas as teorias políticas sempre 
tiveram por centro e fim a equação do problema da liberdade, Só se 
compreende o homem em esfado de liberdade. O homem s6 i5 homem 
se for livre. A liberdade é exig&ncis da prbpria natureza humana. 

A própria sociedade $6 se explica como instrumento de libertaçgo: 
libertação das servidões naturais, em primeiro Iugar. Libertação das 
outras servidões, logo depois. Ambas são essenciais 80 homem, que par- 



ticipa concomitantemente do mundo da cultura e do mundo da natu- 
reza, O homem engendra as diversas sociedades em razão de exigências 
de sua própria natureza, exatamente para se libertar do frio, da fome, 
das agressões da natureza e, em segundo lugar, para estruturar ern 
torno de si uma vida soda1 que lhe garanta a própria liberdade. 

ll crença universal que o homem foi feito livre pelo Criador. Que 
esta liberdade e um dom essencial que o próprio Criador respeita e 
quer ver respeitado. I3 uma inclina~ão inexorável, inelutável, do próprio 
homem. O clima do homem é a liberdade. Sua natureza exige a liber- 
dade. Sem liberdade náo paga a pena viver. Estas ideias fundamentam 
o maravilhoso documento que é a declaração de independencia das 
col8nias inglesas na b é r i c a  do Norte. Elas lastreiam tada a revolução 
burguesa, que se estendeu pelo mundo ocidental inteiro, inclusive a 
América Latina. Daí a circunstância de todos os Estados americanos - 
tanto do sul quanto do norte - possuírem instituições semelhantes. 

Foi por causa da liberdade que o homem lutou, expôs sua vida, deu 
seu sangue e arrostou os maiores sacrifícios e renúncias, ao longo da 
histeria. O altruísmo dos heróis levou muitos homens a renunciarem 
B prbpria liberdade, na luta pela liberdade dos outros. Os movimentos 
politicos do século XVZII, de caráter revolucionArio, tomaram em seu 
conjunto o nome de revolução burguesa. Sua expressão jurídica foi o 
que costumamos designar por constitucionalismo. 

$ postulado fundamental do chamado mundo ocidental e cristão 
- que a n6s incumbe construir, preservar e desenvolver - a existência 
de um verdadeiro direito natural à liberdade, anterior e superior ao 
próprio direito do Estado. 

Liberdade de ir e vir, liberdade de crer, liberdade de pensar, de se 
reunir, trocar idéias, associar-se, usufruir das dons materiais que estão 
h nossa disposição, para nosso aperfeiçoamento, 

Este rol de liberdade e direitos fundamentais, oponíveis ao próprio 
Estado - jb que assegurados nos diplomas constitucionais dos Estados 
que adotam este tipo de constituição - consta da declaração de direitos 
do homem e do cidadão, formulada pela revolução francesa e adotada 
mutatis mutandi por todas os Estados ocidentais. 

Hoje, a ONU levou a maioria dos Estados participantes a assinar 
declaração de igual conteúdo, 

A maioria dos Estados ocidentais j$ assegura, em seus textos cons- 
titucionais, pelo menos os direitos mais fundamentais {Carta Constitu- 
cional de 1889 - art. 153). 

Eis as liberdades fundamentais que o homem afirma trazer consigo, 
como título de grandeza, oponíveis ao próprio Estado. Efetivamente, o 
Estado moderno foi construido, da forma que o conhecemos, exatamente 



para preservação desta liberdade, para torna-la o mais efetiva possível. 
A pedra fundamentd de todias as construções político-jurídicas moder- 
nas e a liberdade do homem. 

Pois, foi deste ideal que surgiu a teoria da tripartição do poder, 
que encontra em MONTESQülEU o seu primeiro pregador moderno e 
sistematizador completo. E MONTESQUIEU fora buscar na Inglaterra, 
no principio básico do constitucionalismo inglês, aquilo que lá se desig- 
nava por "rule of law" (governo das leis e não dos homens). 

MANUEL WNÇALVES FERREIRA FILHO esclarece bem que tal 
fórmula "náo foi invenção genial de um homem inspirado, mas sim é 
o resultado empirico da evoBução constitucional inglesa, qual a consa- 
grou o E21 of Rights, de 1688" ("Curso de Direib Constitucional", 
ed., 1973, pág. 76). 

DALMO DULAEU demonstrou como, a partir das categorias de 
Aristóteles, esta dout.rina foi sendo construida gradativamente ("Ele- 
mentos de Teoria Geral do Estado", Ed. Saraiva, S. Paulo, phg. 188). 
E relata que "já no século X3V, no ano de 1324, aparece a obra Defensor 
Pacis, de Marsílio de Pádua, estabelecendo uma distinção entre o Poder 
Legislativo e o Executivo". 

E depois traz Et colação a Declaração de Direitos de Virglnia (1776) 
cujo 5 59 proclama que "os Poderes Executfvo e Legislativo do Estado 
deverão ser separados e distintos do Judici&rioV (op. cit., pág. 190). 

Merecem ser lidas com detença as lições de DALMO DALLARI a 
respeito, pela clareza didhtica aliada a rigor científico c acuidade 
teórica. 

A s  leis são universais, abstratas e genéricas: não podem comportar 
qualquer capricho, qualquer partidarismo, preconceito ou perseguição. 
Devem ser aplicadas assim aos amigos como aos inimigos, inexoravel- 
mente, toda vez que se verifique a hip6tese prev,ista pelo seu enunciado 
normativo. O "governo das leis e não dos homens", exatamente, exclui 
a aplicaçáo casuistica de criurios que variem, conforme a pessoa su- 
jeita a lei. 

Este postulado foi trazido para o ideário do constitucionalismo mo- 
derno, alicerçando a teoria da tripartição do poder. Se os brgãos da 
representação popular formulam as leis como normas primeiras, genbri- 
cas, abstratas e universais e, se estes 6rgãos parlamentares, com função 
legislativa, estilo limitados exclusivamente a esta fun~áo (o enunciado 
destas normas), decorre que esses Órgãos não ofenderão a liberdade. 
Isto parque, dada a generalidade e universalidade das normas que for- 
mulam, elas s e r h  aplicadas a todos. 

Por isso CIRNE LIMA afirma que o "traço essencial da lei é a 
generalidade". 



Nada faz o Estado, sem uma lei que o determine ou autorize. E a 
lei só será verdadeira lei (e, partanto, obrigatória) se for genérica e 
abstrata. 

Esta é exigência fundarnentail do constitucionalisrno; postulado 
básico do estado de direito. 

Daí sublinhar o constitucior?alista CELFO BASTOS: "qualquer que 
seja a atividade estatal, deverá sempre ser precedida por normas.. . 
abstratas e gerais" ("Elementos de Direito Constitucional", Ed. Saraiva, 
1976. 2a ed., pág. 96), expondo lição de validade universal, antes tão 
bem explicada por SEABRA FAGUNDES, no -ciI incornparavel "Controle 
dos atos administrativos pelo Poder Judiciário". 

Em segundo lugar, parque, da própria id6ia de constituiçâo decorre 
a existência de umas tantas normas superiores às próprias leis, con- 
tendo limites ao exercício da função legislatlva, de forma a não Ihes 
permitir a infração daqueles limites fundamenks que. exatamente, hão 
de cnnst,ar do tiexto constitucional, uma vez que são a sua justificação 
e porque a sua preservacão é o objetivo final da idéia de constituição. 

Mas, a aplicação destas leis aos casos c3nc13et.os, a execucão destas 
leis, quando esteja a cargo do Estado, deverá ser desempenhada por ou- 
tros conjuntcs de órgãos, independentes e autônomos, órgáos estes que 
ficarão adstr.itos a sua (da lei) integral observância, obrigados a veri- 
ficar a acorréncia das hipóteses previstas na lei e a aplicação estrita 
dos mandamentos nela previstos. 

Destarte, também estes órgãos - exercendo a função publica, 
desempenhando o poder publico - não poderão oprimir o homem ou 
violar a liberdade, já que não Ihes é dado acrescentar, ampliar, diminuir 
ou suprimir aquilo que na lei se contenha. 

Se, neste esquema, os órgáos que praticam os chamados s b s  par- 
ticulares forem obrigados a obedecer a um critério prévio, normativa- 
mente fixado, também eles não podem favorecer ou perseguir a quem 
quer que seja. Ao aplicar a lei ao caso concreto, devem ater-se rigoro- 
samente aos mandamentos da lei. 

"Os atos concretos - enfatiza CELSO BASTOS - só serão legíti- 
mos na medida em que forem praticados com fundamento nas normas 
gerais" (op .  loc. cit.) . 

Não há, no estado de direito, ato jurídico concreto, de compulsao a 
alguém, que se n5o funde ou baseie em norma precedente. 

Esta atividade subordinada a lei se denomina administrativa. 

Seu gabarito, critério, justificaqáo, fundamento e limite é a própria 
norma legal. 
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E, na hipjtese de surgirem conflitos ou contendas - em torno da 
aplicação daquela nonna genérica aos casos concretos - o Estado de- 
verá, se necessbio com uso ãe sua força, assegurar a rigorosa obser~h- 
cia da norma abstrata, bem como o respeito hs nomas superiores 
constitucionais, através de um outro conjunto de órgãos Iguslmente 
autônomo e independente. A Única função deste terceiro conjunto de 
brgãos é. a rigorosa obediência 8 lei. Tais 6rgáos terão poder para impor 
esta rigorosa observância das normas. 

Tal tarefa corresponde h função judiciária, consistente em "dirimir, 
em =da caso concreto, as divergências surgidas por ocasi60 da apllcaçâio 
das leis. . . Tanto esta quanto a executiva, são atividade8 de apiicaçh 
da lei a casos concretos" (CELSO BASTOS, op. &c. &.). 

Na base desse principio, explica B A L D R E  PALLiERJ, "wt8 o 
conceito segundo o qual a multiforme atividade exercida pelo M o  
pode ser dividida segundo uma fundamental tripartiçãro, em atividade 
legislativa, executiva e judiciária. Cada uma destas três atividades seria, 
por suas caractedsticss pr6prias e intrínsecas, e por sua natureza, di- 
versa das outras". 

A idéia da distinçh entre atos gerais e atos especiais 6 de 
ARBT6TEZES. A teoria Ba "separação dos poderesH, exposta ma@% 
tralmenk por MONTESQüIEU, fora consagrada na Inglaterra, de for- 
ma bastante explícita pelo Bill of Rights, de 1688. 

A Inglaterra chegou evolutivamente a esta estrutura constitucb 
nal, que foi imposta na Europa pela revoluçáo francesa, animada peb 
exposição do autor do "E8pirita das Leis" que, precisamente, descreve 
os principias informadores do sistema constitucional ingles. 

Esta doutrina cuja formulação cientifica se deve a MONTESQUIEU, 
salienta que é de fundamental importância a distinção entre atos gerais 
e especiais. 

Ha, efetivamente, ato$ que se voltam indiPiduaimente a pessoas ou 
a casos determinados ou determintiveis: são os atos pelos quds se no- 
meiam aqueles que vencem um concurso pfiblico, a exl&ncia de tri- 
butas de uma determina& pessoa, a chamada armas de determinada 
classe; todos estes atos se dizem especiais. H&, pelo contrhrio, atos que 
se referem abstratamente a pessoas ou a situações não dete- 
no momento em que o prbprio ata surge: a norma do código penai que 
prevê, como crimes, certa acóes, a nonna tributária que prev& o paga- 
mento do imposto, a norma que dispõe a obrigatoriedade do serviço 
militar, não são emanadas com referência a pessoas determinadas; S&J 
regras que atingem quem quer venha a se encontrar em determinada 
situação, 

Estes atos são chamados atos gerais, porque se referem a situa@es 
abstratas, gerais e não a situações individuais e concretas. A teoría da 



divisão dos poderes postula que quando o Estado pretenda exercitar 
quaiquer atividade deve, antes de tudo, predisp&la preventivamente, 
regulando-a por meio de atos deste último tipo, isto é, atos que con- 
tenham normas gerais. O Estado não pode iniciar concretamente a sua 
ação em um ou outro campa e expedir comandos a um ou outro súdito 
sem antes ser disciplinada a matéria de modo geral, ditando em abs- 
trato as regras para a própria atividade, os limites e modalidades destas. 
Só em seguida poder6 passar a ação concreta, sendo esta iiltima vin- 
culada pelas normas gerais e não as podendo contravir. 

Porque a atividade voltada para a emanação de atos gerais se 
denomina atividade legislativa e aquela concreta atividade voltada para 
a emanação de atos especiais ou dirigida a ação material se denomina 
atividade administrativa, a teoria da divisão dos poderes termina por 
afirmar que a atividade administrativa deve ser precedida da  legislativa 
e nesta encontra seu guia, o próprio fundamento e os próprios limites. 

A teoria da divisão dos poderes sustenta, enfim, que devem ser 
distintos os órgãos propostos a uma ou outra atividade, de tal forma 
que os primeiros órgãos - emanando suas normas gerais, sem descer 
a providências concretas - e outros tomando somente providencias 
concretas nos limites das normas gerais, nenhum deles possa exercer 
opressão, ou favorecer a qualquer pessoa. 

O mérito do pensador francês não está na originalidade do discer- 
nimento entre atos gerais e atos de aplicação, já distinguidos desde 
ARISTdTELES, mas, no preconizar que tais funções devem correspon- 
der a Órgãos distintos e autônomos (independentes e harmônicos, reci- 
procamente). "A divisão funcional, deve corresponder uma divisão 
orgânica" (CELSO BASTOS, op. cit., pkg, 97). 

DALMO DALLARi enfatiza que esta fórmula foi engendrada "para 
assegurar a liberdade dos indivíduos", sublinhando que ''quando na 
mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura o Poder Legislativo 
está reunido ao Executivo, náo há liberdade'' ("Elementos de Teoria 
Geral do Estado", Ed. Saraiva, S. Paulo, 1972, pág. 186). a, pois, a 
triparticão do poder "artifício eficaz e necessário para evitar a formação 
de governos absolutos" (op. loc. c i t . ) .  Isso se deve obter por tal rneca- 
nismo, como assinala MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, de 
modo que "nenhum órgão isolado possa agir sem ser freado pelos de- 
mais" ("Curso de Direito Constitucional", Ed. Saraiva, 48 ed., 1973, 
pág. 76). 

DALLARI não deixa de ser bastante insistente em salientar que 
"a preocupação maior é a defesa da liberdade dos indivíduos, pois, 
quanto maior for a concentração do poder, maior será o risco de um 
governo ditatorial" (op. cit., pág. 188). 

Ha, entretanto, uma terceira atividade do Estado: toda norma, 
geral pode dar lugar a discussões e incertezas na sua aplicaçáo aos casos 
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colicretos. Pode sempre haver dúvida sobre se o ato concreto da auto- 
ridade administrativa ou a ação das pessoas particulares é conforme 
com essas nsrmas, dando ensejo a controvérsias a esse respeito. Hh, 
portanto, uma outra atividade do Estado voltada à solução de contro- 
vérsias que surgem por ocasião da aplicaçáo das normas gerais, ativi- 
dade esta que se denomina jurisdicional. 

A temia da divisão dos podares sustenta que também para esta 
atividade devem ser instituídos órgãos distintos dos legislativos ou 
administrativos, numa "divisão funcional de poder" (MANOEL GON- 
ÇALVES FERREIRA FILHO, op. cit., pág. 76). 

d) Atos e funções estatais 

De forma tal que, em Última analise, pela teoria da divisão dos 
poderes, ha três distintos grupos de Órgãos: a) os que emanam normas 
gerais, b)  os que tomam providências concretas, dentro dos limites tra- 
çados pelas primeiras e, por fim, c) aqueles que, em caso de contro- 
vérsia, decidem da conformidade dos atos particulares com o dispostu 
nas normas gerais. 

BALLADORE PALLIERI prefere referir por administrativa a ati- 
vidade do Poder Executivo, para não sugerir o erro de se entender que 
a este incumbe somente a mera execução das leis. A autoridade admi- 
nistrativa tem bastantes poderes discricionários e sua tarefa não 6 tão 
simples como apenas dar execução à vontade legislativa, mas implica 
muitas iniciativas, avaliaçóes, tomadas de posição, decisões etc. Mas, o 
que juridicamente caracteriza sua atividade, segundo o magistério insu- 
perável de RUY CIRNE LIMA, é "atuar debaixo da lei", ou como diz 
SEABRA FAGUNDES: "administrar é aplicar a lei de ofíciot'. 

Não é exato, entretanto, por outro lado, dizer que a lei funciona 
para a administração so como i i i i te .  l2 necessário ter bem presente que 
o Estado fica, no que respeita $i lei, em posição bem diversa do individuo. 

Este último desenvolve uma série de atividades, trabalha, escolhe 
seus objetivos profissionais, transfere-se de um lugar a outro, tudo 
segundo seus critérios individuais, encontrando na lei apenas limites 
para sua ação. 

Para o Estado, a atividade legislativa e, pelo contrário, o funda- 
mento de toda e qualquer ulterior atividade. As autoridades adminis- 
trativas não podem decidir empreender atividades não previstas, ou 
ampliar as t.arefas do Estado, por si mesmas. 

13 sempre necessária m a  norma geral, que constitua o fundamento 
de sua ação. 
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Assim, o principio pelo qual "o que não é proibido é lícito", só 
vale no direito privado e para as pessoas privadas. No direito público, 
vige o princípio da estrita legalidade de  toda a ação pública. 

Prosseguindo, BALLADORE PALLIERI mostra como eili tal sistema 
se pode obter "o máximo de garantia para os indivíduos, diante do 
Estado". Este sistema exige que o Estado desempenhe ação concreta só 
depois de haver atentamente avaliado as conseqüências e precisado os 
limites e o modo mais equânime e imparcial para todos. 

Emanando normas abstratas e gerais, é muito difícil para o legis- 
lador favorecer ou causar dano deliberadamente aos interesses parti- 
culares de uma determinada pessoa. Por outro lado, a lei, uma vez feita, 
t,orna-se independente de seus autores, porque a aplicação e mterpre- 
tação da lei é confiada a outros órgáos, distintos e independentes do 
legisIadar (que teve sua função limitada à abstrata enunciação da nor- 
ma), sem possibilidade de induzir a uma falsa aplicação aos casos 
concretos. 

A ulterior concretização da norma é confiada a autoridade admi- 
nistrativa, a qual, vinculada pela lei, não pode desobedecê-la, estando 
sujeita, se necessário, a ser obrigada a observância da lei, pelos órgãos 
jurisdicionais. 

Assim, fica (tambkrn com relação a autoridade administrativa) 
excluída a possibilidade de atos arbitrários. Compreende-se, pois, como 
nos tempos modernos, quando se procurou uma enérgica defesa do 
indivíduo contra qualquer arbítrio estatal, a doutrina da divisão dos 
poderes teve sucesso desconhecido pDr qualquer outra formulação poii- 
tica, já concebida. 

Por isso, o que hoje se entende por estado de direito não e sim- 
plesmente aquele sujeito ao direito mas, aquele onde o Estado, como 
outra qualquer pessoa: a) está sujeito ao direito, submetido a certos 
princípios jurídicos fundamenta's e, especialmente, aquele que b) é su- 
bordinado a lei c) e a jurisdiçao, como o demonstrou também CARL 
SCHMMIDT. 

A divisão dos poderes produz uma primeira e notável conseqüência, 
que é também uma das mais salientes características do Estado cons- 
titucional. Enquanto nos Estadcs absolutos, o suprema poder de gaver- 
no do Estado se concentra em um órgão sli (nas monarquias absolutas 
se concentrava no monarca, diante do qual todos os outros órgãos e 
funcionários eram subordinados), por efeito da divisão dos poderes te- 
mos, no vértice do Estado, órgáos reciprocamente independentes, cada 
um dos quais age na prbpria esfera de competência, sem receber coman- 
dos dos outros. 

Aquele supremo poder que, no Estado absoluto, se concentra em 
uina única mão, é aqui repartido entre diversos órgãos, cada um dos 

-- -- 
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quais si, detém uma parte desse poder. fi precisamente no fato de que 
cada órgão só exercita uma parcela do supremo poder e que sua atividade 
deve integrar-se com aquela dos outros brgãos, que está a garantia de 
que não se cometerão arbítrios ou abusos, bem como a garantia de que 
a atividade do Estado não será dirigida a fins diversos daqueles que 
ihe são próprios. 

Os órgãos que se acham no vértice da organização estatal denomi- 
nam-se Órgãos constitucionais, donde ser possível concluir que, no 
Estado absoluto, h& um só 6rgão constitucional, ao qual todos os demais 
brgãos são hierarquicamente subordinados, enquanto que, no Estado 
constitucional, onde haja divisão de poderes, há diversos 6rgãcw mns- 
titucionais, coordenados entre si. 

Este esquema - de maneira geral prevalece em tudo o mundo 
ocidental - é o que melhor assegura a liberdade e os direitos funda- 
mentais do homem, j$ que limita o poder do Estado e contkm rias 
órbitas pr6prias as competdncias dos Órgãos que exercitam esse poder. 

Por isso a teoria do autor do Esprit a s  lois 6 apresentada como 
"técnica posta a serviço da contenção do poder pelo próprio poder. . . ", 
características do Estado constitucional ou de direita (cf. CELSO BAS- 
TOS, op. cit., phg. 97). A Constituição Americana, instituindo o sistems 
de checks and balances, realiza com perfeição o àestderatum. 

Ao conter o poder do Estado e ao exigir que seja exercido pelos três 
conjuntos de órgãos reciprocamente autbnomos e independentes e ao 
mesmo tempo iguais, este esquema permite evitar a tirania, o abuso do 
poder, a opressão e possibilitar a salvaguarda e proteção aos direitua 
individuais e sobretudo do bem supremo do homem e da sociedade: a 
Ij berdade. 

e) Conclusão 

Podemos aprimorar de modos diferentes nossas instltuiçW, adap 
tando-as i& nossas peculiaridades evolutivas e características b t n i c ~ .  

Podemos tentar contrabalançar o "fortalecimento" inexorhvel do 
Poder Executivo, moderando-o, no exercfcio de certas funções poiíticas 
capitais, mediante a adoção de um Conselho de Estado, que o tuteie 
nos momentos de crise, aprovando e contrastando seus atos. 

Não temos o direito, porém, diante de nossos p6skro8, de abandonar 
o esquema da tripartiçiio do poder, enquanto não concebermos slgo 
melhor. Não temos direito de abrir mão de um sistema institudonal 
de proteção A liberdade, em troca de urna segurança destituída de 
significado, se ensejar o sacrifício do supremo bem: a liberdade. Ns 
verdade, deduzindo consequ6ncias do pensamento de B. FRANRLIPJ: 
por que segurança, sem liberdade? Se pusermos esta em risco, não me- 
receremos nem uma, nem outra. 
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1 . A delegação legislativa e o principio da in- 
dependência e harmonia dos poderes. 2. Concei- 
to de delegação legislativa. 3. Importância in g a  
nere da delegação legislativa. 4. A irrelevância da 
delegação legislativa no Direito brasileiro atual. 

1 . Sendo a delegacão legislativa excepcionante do principio da se- 
paração de poderes constitucionais, hodiernamente denominado princípio 
da independência e harmonia dos poderes, esta Litima matéria erige-se em 
aspecto preliminar de precipua importância na sua apreciação. Debruçado 
nas inolvidáveis ligóes de Rui Barbosa, partimos para verdicar, na obra 
de Aristoteles, que, realmente, a furmula das três poderes ai se situa, em 
gênese, com as limitações do ano tricentesimo A.C. (I) 

O génio da Grécia veiculou, através do seu tratado, A Política, as 
idbias primevas a respeito da separação de poderes. No livro VI da sua 
obra, precisamente o capítulo XI, sob a epigrafe de "Dos Corpos -da- 

i I?  "A formula das très poderes, fbnnula que tem es suas primeiras raizea nos Iivm 
de Arist6teles, conta quase dois &culos de idade ativa na cihncia das Constitui@%" - Ruí Barbosa, in Comentários à Cmstitni@~ Pednal Brasiitita - tem coligi- 
dos e ordenadw por Homem Pires - 1: vol., Uvr. Acadhnica, 1932. SP, p88. 401. 
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tivos", dizia o sábio estagirita que todo governo possui três partes e para 
que houvesse um bom governo precisaria que fossem elas bem constituí- 
das. A seguir, definia as atribuições de cada qual: "Uma dessas três partes 
está encarregada de deliberar sobre os negócios públicos; a segunda B a 
que exerce as magistraturas - e aqui é preciso determinar quais as que 
se devem criar, qual deve ser a sua autoridade especial e como se devem 
eleger os magistrados". 12) Evidente que essa divisão desobedeceu a qual- 
quer rigor cientifico, refratária que foi a quaiquer postulado de ciência 
poiítica. 

O aspecto de acumulação de cargos e funções pelo mesmo cidadão 
não escapou ao seu espirito; aguçado que assim se expressou: "Alihs, toda 
função é melhor exercida pielos cuidados de um só que dela se ocupe, que 
por aquele que se envolve em muitas". C3) Essa observação que se encontra 
no capítulo XII, epigrafado como "Dos Magistrados e da Magistraturay3, não 
é motivada pela preocupaçfio que viria dominar em Montesquieu - a li- 
berdade -, mas pela intenção da boa funcionalidade administrativa. 

No capitulo Xm, passa a tratar "Dos Juízes e das Julgamentos". Nestes 
três capitulas aludidos, enfeixa-se toda a teorética sobre a organização es- 
tatal, a dirrisão de poderesi considerada como simples divisão de funções, 
os órgãos que as exercem, modo e forma de constituição, matérias a serem 
tratadas pelos Orgãos, competências etc. 

Mais tarde, fruto de uma imperiosa necessidade, seja de natureza indi- 
vidual, seja de cunho social ou administrativo, o principio da separação 
de poderes teve em John Locke o primeiro visualizador da sua importân- 
cia, segundo, entre outros, Maurice Duverger. (7 Concebia ele, em 
Two Treatises of Civil Gavernrnent, p u a  a vida estatal, três poderes: o 
Poder LegisIativo, que seria, entre todos, e que teria magna import%ncia, 
açambarcando, inclusive, o Poder Executivo, sendo esse o segundo poder. 
Por terceiro poder, estava o Federativo que trataria das relações exteriores, 
vaIe dizer, internacionais, correspondendo, portanto, quanto ao escopo ge- 
ral, ao atual Ministhrio das Relações Exteriores, que quase todos os pafses 
possuem, sob as mais variadas denominações. 

Com Charles Louis de Secondat, o famoso Barão De La Brède Et De 
Montesquieu, entretanto, & que o principio da separação de poderes ganha 
um estudo sistemitico, plantado em urna anáiise cientifica, que gerou a 
clássica teoria, adotada pPr diversos textos constitucionais. Embasado na 
Constituição inglesa, tantq que a nomeação do capítulo onde trata da sepa- 
ração dos poderes é "Da onstituição da Inglaterra", passou ele a discorrer 
sobre o prefdado princip 'i o. Sua preocupação fundamental, ao estabelecer 
a teoria da separação dos' poderes, foi a de resguardar a liberdade indivi- 
dual, partindo dai para a disciplinação estatal. Tal a ilação que se extraí 

( 21 Arlstbteles - A PoIítica, trad. de Nmtm Chaw, Akna Ed., S. Paulo, phg. 328. 
( 3) Op. oit., p8g. 243. 
( 4)  "L'origine de la distinction - On la f&t Wtionnellemmt remonter B Montes- 

quieu. En réalit-4, celui-ci s'est bwW4 âe Liocke, leque1 s'est lui-mhe &spW du 
spstèm britannique, te1 quY1 foImtim&it A son époque". Droit COmtitntionnel et 
Institntions Politiques, F%?ses Univ. de Franoe, deuxUm ed., 1956, hrb, pág. 1X1. 



dessa asserção: "Tout serait perdu si le méme homme, ou le mème corps 
des principaux ou des nobres ou de peuple, exerçait ces trois pouvoirs: 
celui de faire des lois, celui d'exécuter les resolutions publiques et celui 
de juger les crimes et les differents des particuliers". (j) Ai estão gizados 
os três poderes: o Legislativo ("faire des lois" - fazer leis), o Executivo 
("exécuter les resolutio;~~ publiques" - executar as resoluções públicas) 
e o Judiciário ("juger les crimes et les differents des particuliers" - julgar 
os crimes e as questões privadas). 

Apesar, entretanto, dessa asserção, notamos na obra do grande pen- 
sador que, verdadeiramente, em essência, existem apenas dois poderes. 
Concebia Montesquieu o "pader de julgar" como um poder efêmero, sob 
3 de:cnçrio de indivíduos tirados do povo que constituiriam um tribunal, 
o qual só deveria durar o "tempo requerido pela necessidade". Chegou 
mesmo a aíirmar que "Dos três poderes que acabamos de mencionar, o 
de julgar é quase iiulo". ('1 Contudo, entendia que o poder de julgar não 
deveria ficar jungido a um Poder, argüindo três exceções: lo - os pode- 
rosos, os nobres seriam julgados não pelo povo - o Poder Judiciário efê- 
mero - ou seja, os "tribunais ordinários da nação", mas pela "parte do 
corpo legislativo constituído pela nobreza"; 29 - no caso de haver dura 
lex, o corpo legislativo deveria julgar, porque poderia "moderar a lei a 
favor da própria lei, pronunciando-se com menos rigor do que ela"; 30 - 
havendo viclação de direitos do povo por algum cidadão, nos negócios 
públicos, exemplo atual seria o do peculatário, deveria ele ser julgado não 
pela parte legislativa constituída pelo povo, mas por aqueloutra formada 
pelos nobres, evitando-se, assim, que o povo fosse "a uma vez juiz e 
acusador". (a) 

Vê-se, pois, que embora diga o autor que três são os poderes e que 
"também não há liberdade, se o Poder Judiciário não está separado do 
Legislativo e do Executivo" (9), substancialmente dois são os poderes, porque 
o Judiciário, denominado desse modo atualmente, mas pelo escritor como 
"poder executivo das coisas que dependem do direito civil", é um poder 
subsumido, inferior ao Legislativo, 

Foi com a atenção voltada para a liberdade - uma constante incoercí- 
vel na sua obra - que Montesquieu chegou a proclamar: "É preciso mesmo 
que, nas grandes acusaçóes, o criminoso, concorrentemente com a lei, es- 
colha os seus juizes, ou, pelo menos, que possa recusar um tão grande 
número, de tal modo, que os restantes pareçam mantidos com a sua apro- 
vação". ( Io)  Essa afirmativa não poderia, acreditamos, aplicar-se nem mesmo 
ao Estado de sua epoca, porque haveria o caos. Não explicou o autor o sig- 
nificado de "grandes acusações", ficando a expressão obscura e sujeita a 

( 5) L'Esprit des Lois, Paris, page 129. 
( 6) O Espírito das Leis, t.rad. de Rmirigues de Merdje, Cult. Mod., Sáo Paulo, pág. 90. 
( 7) Op. cit., pbg. 104. 
( 8) Op. cit., pag. 110. 
( 9 )  Op. cit, pág. 99. 
(10) Op. cit., p&g. 99. 
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variegadas interpretações. Quanto a recusa de juizes, a nossa lei processual 
penal a admite, atrav6s da exteção e das recusas imotivadas ou não, sem, 
porém, o elastério outorgado pela inventiva prodigiosa do grande pensador. 
Tanto era a liberdade individpal a preocupação máxima que o dominava 
que, quanto aos Poderes Lernativo e Executivo, entendia ele não ser ne- 
cessária a constituição de corpos efêmeros, porque representa um, a "von- 
tade do Estado" e o outro, "execução dessa mesma vontade", de maneira 
que não se exercem esses poderes "sobre nenhum particular", coma acon- 
tece com o Judiciário, uma vez que aplica esse os textos legais a casos con- 
cretos, particularizando, atraybs de uma sentença, uma situação, com a 
finalidade de solucionar a res in judicio deducta. 

Foram essas as idéias capitais de Montesquieu que, com as alterações 
necessárias e indispensáveis cnmplementaçóes, exigidas pela moderna ciên- 
cia politica, vigoram ainda nop dias atuais graças à visão inconteste de um 
grande escritor. 

2. Discutiu-se muito do ponto de vista teórico se o Legislativo podia 
ou não delegar atribuições, Uaseando-se na afirmativa de Locke de que o 
poder de fazer leis é delegado pelo povo ao Legisíativo e não pode haver 
transmissão a outrem por p@e daqueles que o detêm. A delegação legis- 
lativa representa, em verdafle, uma manifestação de rebeldia contra o 
principio da independência e harmonia dos poderes. A trajetória do cons- 
titucionalismo brasileiro é uma atestação evidente de uma séria e indomita 
reação contra a aceitabiiidade dessa forma de elaborar leis. 

A palavra delegação vem do latim delegatio, significando ação de de- 
legar, cedhcia. 

Pedro Nunes, em seu bicionário de Tecnologia Juridica, dh-nos um 
imperfeito significado, a no$so sentir, da expressão delegação legislativa: 
"Autorização que o Poder Liegislativo dá ao Poder Executivo de elaborar 
certos atos, com força de lei, revocatórios da lei anterior, e próprios da 
competência funcional do árgão delegante, que assim a demite de si, num 
como que substabeIecimento do seu mandato político", r') Primeiramente, 
o emprego da palavra autorbaçáo B impróprio, bala vista a existencia da 
expressão autorizacão legslltiva, o que poderia levar a equívocos. Em se- 
gunda lugar, a delegacão legisiativa s6 se compreende para elaboração de 
leis e não de "certos atos, Trn força de lei". .Talvez tenha o ilustre dicio- 
narista entendido que lei delegada não é lei, mas simplesmente um ato 
"com força de lei", o que cristalinamente náo faz sentido. Em terceiro 
lugar, diz-se que as "certos atos" são "revocat6rios da lei anterior". S' 
certo que lex posterior revva t  priori, mas, apenas, quando exista texto 
legal anterior que colida corii a lei posterior (o clissico "revogam-se as dis- 
posições em contrário" - sem dúvida, uma demasia). Não sendo assim, 
inexistirs o que revogar. Inválido, pois, falar-se em atos "revocat6rim da 
lei anterior", porque pode n8o haver lei anterior e os apelidados "atas" não 
serão revocatórios. Poderão eles ser, perfeitamente, reguladores de situa- 
ções não disciplinadas, ainde, juridicamente. Pela definição, ora analisada, 
-- - - 

(11) Vol. I. 5.. ed., Livr, Freih Bastos, 1961, Rio de Janeiro. 



db a impressão de que só pode existir delegaçáo legislativa para revogar 
lei anterior, o que, de forma alguma, se compadece com a realidade jurídica. 

Definimos delegaçáo legislativa como o ato, a t ravb do qual o Poder 
Legislativo transfere ao Executivo a sua atribuição de legislar, ou seja, 
fazer leis, de emitir normas jurídicas gerais e abstratas. 

A delegação legislativa não se confunde, em hipotese alguma, com o 
amplo poder regulamentar que sempre se atribui ao Executivo. O poder 
regulamentar constitui-se em funçáo prbpria e especifica do Executivo, 
mas a sua ampliação demasiada é que se torna uma excrescência capaz de, 
por via oblfqua, substituir a delegação legislativa. Léon Duguit, na França, 
já chamava atenção para o crescimento do poder regulamentar, conferido 
ao Presidente da República. (I2) Evidente que, ao se dizer que o poder 
regulamentar é funçáo prápria do Executivo, afasta-se a possibilidade de 
se entender como delegação concedida ao mencionado Poder Constitucional. 
A regulamentação de lei, realizada pelo Executivo, não representa um ato 
delegatório, mesmo quando esse Poder extrapoIa de suas atribuições, usur- 
pando o campo específico do Legislativo, porque cria, inovando, normati- 
rando situações não previstas em lei. Foi justamente para elidir essa pos- 
sibilidade, para que se exercesse um controle mais efetivo sobre o poder 
de regulamentaçáo, que a Constituição do Estado de Sáo Paulo, na vigência 
da Carta Magna de 1946, ferindo-a, estabeleceu que a Assembléia Lepiç- 
iativa tinha competência para revisar os regulamentos expedidos pelo Poder 
Executivo, Submetia-se, assim. esse Poder ao crivo da apreciação do Legis- 
lativo. Pontes de Miranda, com real lucidez, já advertia, em seus "Comen- 
tários", para o fato de se vedar a delegação legislativa material no texto 
constitucional, porque iria ocorrer certa confusão para se verificar a legi- 
timidade ou não de atos regulamentares. (19 

Distingue-se, também, a delegaçáo legislativa da autorização legislativa, 
embora alguns autores rotulem uma por outra, entendendo que as expres- 
sões representam uma sinonímia. Entre eles está Pontes de Miranda. Mas, 
a nosso sentir, a expressão autorização legislativa deve ser mantida para 
significar a transferência que o hgislativo faz ao Executivo da feitura de 
projeto de lei, resguardando-se, pordm, da atribuição de aprová-lo ou não, 
em escrutlnio. O que caracteriza, pois, a autorizaçiio legislativa é, precisa- 
mente, o fato de o poder autorizante manter consigo a prerrogativa de votar 
o projeto de lei, ~odendo rejeita-lo ou não (a Constituiqão Federal Brasi- 
leira, art. 54, parágrafo único, não adota essa distinção). 

(12) "Le président de Ia RêpubUque fait des rbglements, beaucoup de dglements; et 
lê nombre aumente chmue jour. L'aotivit4 de l W a t  s'accrdssant continuellemmt, 
le pmlement est dans I'tmpossibiiité matM&e de vater lu i -mhe  tuutes i@ dispo- 
si$iions reglementaires quf sont néoeasaires" - in Traile de Droit Canstitritionnel, 
vol. 11, Fontemoing & Cia. Editem. Paris, 1911, page 454. 

113'1 "Desde que a proibição exista (refere-se o autar a delegação legislativa), ainda mais 
grave :e torna, para o futuro, a agreciaqlo de atos da legislaturs que conferirem 
ao Poder Executivo a regulamentação de matPrhs que n8o estejam, precisamente, 
no domínio da simples funçáo regulamentar" - in Comentários à CoiistitPiggo de 
lw, V D ~ .  I, 2.' ed., pág. 189. 
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A propósito do assunto a$çim se pronuncia Roberto B. de Magalhães: 
"Não está, portanto, o CongrHso delegando atribuiçóes ao autorizar o Exe  
cutivo a elaborar projeto definitivo de lei dentro de limites e diretrizes por 
ele determinadas, porque com ele permanece o privilégio, que lhe A próprio, 
de convertê-lo ou não em dipldma legal". 11') Esse mesmo autor, no entanto, 
doutrinando, contradiz-se, quando, na mesma abra, apresenta uma dicotomia 
de delegação legislativa, em termos formais: a pura e simples e a conáício- 
nal. Essa última seria a que contivesse a reserva feita pelo Poder delegante 
de aprovar ou não o projeto d o  Executivo. Ora, ou a delegação é pura e 
simples ou delegação legislativa ela não o e, porque se falar em condicio- 
nabilidade da delegação é  cai^ no conceito de autorizaçáo legislativa. (I5) 

Henrique Coelho, em geral pouco citado, mas com um substancial 
trabalho sobre a matéria trakada, assim se expressa: "Haveria delegação 
se o Governo não tivesse mais que prestar contas do que fez ao carpn 
legislativo. Desde, porkm, quie tudo quanto haja praticado s6 vigora defi- 
nitivamente depois da aprovação da assembléia competente, segue-se que, 
quando muito, cooperou ele Ipara o exercício de uma atribuição do Con- 
gresso, mas não a desempenhou soberanamente, sem qualquer dependên- 
cia do poder político de que t% privativa, e sem observbncia dos limites, que 
por este foram traçados". (I6) 

Rui Barbosa, ao traçar a distinção entre cooperação e delegação legis- 
lativa, emprega, a nosso ver, a primeira expressão em lugar de autorização 
legislativa. (IT) 

Necessária que se distinga, também, a delegação legislativa da repar- 
tição constitucional de atribihi~óes. Quando a Constituição Federal vigente, 
verbi gratla, no artigo 55, concede ao Presidente da República a faculdade 
de expedir decretos-leis, estd, indubitavelmente, atribuindo-lhe uma função 
legislativa, mas não quer di$er que exista delegação legislativa e sim uma 
mera repartição constitucional de poderes. Para que aquela ocorra, mister 
faz-se que a transferência de atribuições seja feita pelo Poder Legislativo 
em beneffcio do Poder Exdcutivo, Falta razão ao Prof. Clhudio Pacheco, 
quando confunde esses doi$ aspectos, entendendo que a repartição cons- 
titucional de poderes B uma modalidade ou similaridade de delegação de 
atribuições. pa) 

(14) A Constitnlgáo Federal do 1967 Cmnentada, tomo I. J. Konfino Editor, ptíg. 184. 

(15) Op. cit., ~ & g .  186. 
(16) "O %ler Legislativo e o Poder Executivo" in Rev. Direito IPCiblico Brasileiro, 

Rio de Janeiro, p&g. 214. 
(17) "Porque, na cmpersçáo, o pa&r c o m k n t e  retbm semw uma porçh da auto- 

ridade repartida como cooyierador, e na delegaçáo a autoridade se traslada intei- 
ramente ao delegado" - op. cit.. p8g. 411. 

(18) "E que como a o  exaustivamente demcmstramos, neste capftulo, muitas das f u n ç k  
do Estado estão, por força do texto da Constítuiçáo, não somente divididos entre 
os poderes, como propostos para um exercicio comum, simult[lneo ou sucessivo de 
mais de um poder, o que vem a ser diferenteb: rnoclalid&des, ou pelo m n m  simi- 
laridades de delegrtçóes de a&ribuiçÕes" - Tratado da8 Constituk~óes Bruiiehs, 
vol. V, 1965, Rio de Janeiro. 



3 .  A importância da delegação legislativa, em tese, está ligada a 
diversos fatores. A vida sócio-política, a organizaçáo estatal evolveu de  
simples formas para complexas atividades. O Estado de hoje já não tem 
a participação acanhada que outrora mantinha na vida social, mas, ao 
contrário, a sua intromissão em todos os aspectos da vida societária é cada 
vez mais crescente, o que levou Ralph Miiiband a afirmar que "mais do 
que em qualquer época anterior, os homens vivem hoje a sombra do Es- 
tado". (I0) Há interveniência do Estado nos setores técnico, cultural, indus- 
trial e agrícola, procurando sempre normatixar as relações econbmicas 
sbicto sensu e sociais daí decorrentes. Não é mais o Estado liberal de "lais- 
sez faire, laissez passer et le monde va de lui-même", na expressão formal 
de Gournay, que assistia de braços cruzados a disputa econamica dos di- 
versos grupos sociais, mas o Estado que intervém, atua. desce às atividades 
sócio-econamicas, monopoliza, objetivando o "desenvolvimento nacional e 
a justisa social", como exempli gratia expressa a Constituição Federal bra- 
sjleira. E aí é que vamos encontrar, também, o princípio da repressão ao 
abuso do poder econ6mic0, caracterizado pelo domínio dos mercados, a 
eliminação de concorrência e o aumento arbitrário dos lucros; a suplemen- 
taçáo da iniciativa privada com a possibilidade de o Estado organizar e 
explorar diretamente a atividade econbmica ou. então, de monopolizar de- 
terminada indiistria ou atividade (arts. 160, 163 e 170). Todas essas ativi- 
dades exi,gern a presença atuante do Estado, o "optimum político" de Heller 
ou "Ia sociedad en acción" de Marx (20), principalmente através de uma 
atividade normativa, de uma atividade produtora de normas jurídicas bem 
estruturadas e adequadas ao fim a que se destinam. A importância da de- 
legação legislativa está jungida a esses aspectos, além de, obviamente, 
outros mais, sendo que para Castro Nunes as causas de sua adoção se 
acham na inaptidão dos corpos legislativos, lentidão dos métodos legislati- 
vos e a necessidade de o governo, com melhores meios, completar leis de 
caráter economico oir administrativo, notadamente. (21) 

Bonifácio Fortes, em excelente síntese, reunindo contribuiqóes do 
"Danoughmore R e p ~ r t "  da Inglaterra, de Burdeau, Fleiner. Rledel, Comer 
e outros grandes autores, dá-nos as causas da delegação legislativa o que 
ressalta ipso facto a sua importância: l o  - legislacão intensa e reduzido 
tempo do Legislativo, além de uma "imperiosa necessidade de o Estado 
possuir um poder de criaçáo da Direito que seja mais simples que o Legis- 
lativo"; 20 - a faIta de conhecimentos técnicos especializados do Parla- 
mento; 30 - O Legislativo náo age rapidamente, em momento de crise 
nacional ou de emergência? e é conveniente uma legislação bastante flexí- 
vel que possa adaptar-se a situações porvindouras; 49 - visão mais estreita 
do Legislativo no momento de realização de "grandes reformas na estru- 
tura do Estadoy'. (22) 0 agravamento dessas causas ocorrerá toda vez que 

11.9) 0 Ertado na Sociedade Capitalista, Rio de Janeiro, Zahar Ed., 1972, trad. de Fanny 
Tabak, pkg. 11. 

(20) ãeller. Bamann - Teoria de1 Estaüo, México, Fondo de Cultura Económica, 1942, 
pág. 12. 

(21) "Dc?r,?~9o de Poderes", Revista de Direito Administrativo, 'n.O 25, 1951, pág. 7. 

(22) "DelegaçáA Lwislativa". In Revista de Direito Aünhistrativo, SP, vol. 62, 1960. 

- . - ----L-- 
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exista crise econhmica, guerra ou tensão internacional, quando o Executivo 
necessita de maior soma de atribuições para, diretamente, emitir uma regu- 
lação mais intensa e com m&ur extensão. 

4. Se, no item anterior, pudemos mostrar a importância em tem da 
delegação legisiativa, o mesmo não podemos fazer, entretanto, quando a 
particularizamos ao ordenamento jurídico nacional da atualidade. 

Vivemos, nos dias presemtes, sob o império de uma Constituição emen- 
dada, onde o traço mais indqlével se expõe, sem necessitarmos de maiores 
especulaçóes ou Iucubraçóes, no reforço ilimitado, na hepertrofia inquestio- 
n6vel do Poder Executivo. Razoes politicas e sociolbgicas pululam, de um 
lado, para a manutenção do statu quo, instaurado com o movimento politico 
de 1964 que seccionou os liames de uma tradição democrática plena, reini- 
ciada com a Constituiçio de 1848. Implantou-se, com aquele movimento, 
que j l  saiu do seu primeiro dechio, uma ideologia moldada em termos 
radicais e uma linha política em termos rígidos. 

A Constituição de 24 de janeiro de 1967 nasceu sob ri sinete macerante 
do Poder Executivo e foi, vekdadeiramente, fruto da assimilação atropelada 
de um projeto, enviado pelo Chefe do referido Poder, por determinaçãa 
do Ato Institucioaid no 4. Esse Ato impôs normas rigorosas e inflexíveis 
que deveriam ser observadas na tramitação do projeto constitucional. Pos- 
teriormente, a Emenda Constitucional no 1, de 1969, outorgada pelos Minis- 
tros Militares, que encarnaram, por algum tempo, a chefia do Poder &e- 
cutivo, veio modificar a Constituição, indicando quais os dispositivos dessa 
que ficavam inalterados, "Salvo emendas de redação", conforme explici- 
tação de seu quarto considerando. 

Sem precisar deter-nos no exame do Ato institucional no 5 e nos demais 
Atos baixados, vamos apontar apenas os dispositivos da Carta Constitu- 
dmd de 1967 emendada 'que, ampliando ou inovando, outorgaram ao 
Executiva (i arcabouço de iam superpoder, no aspecto de interferência no 
8mbit.o do Legislativo ou como detentor de funções 1egEeras ou de coope- 
ração legislativa: 

a) Competência conferida ao Presidente da República, para propor 
emenda h Constituição {art. 47, 11). 

b) Competência exclusjva dada ao Presidente da Repiiblica na inicia- 
tiva de leis que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções 
ou empregos públicos ou aumentem vencimentos ou a despesa pública, fi- 
xem ou modifiquem os efetivos das forças armadas, disponham sobre orga- 
nização administrativa e judiciária, matbria tributária e orçamenthria, ser- 
viços públicos e pessoal da administração do Distrito Federal, bem como 
sobre organização judiciária, administrativa e matéria tributária dos Terri- 
tbrios, disponham sobre servidores públicos da União, seu regime jurídico, 
provimento de cargos públicos, estabilídade e aposentadoria de funcioná- 
rios civis, reforma e transferencia de militares para a inatividade, que con- 
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cedam anistia relativa a crimes politicos, ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional (art. 57). 

c1 Inadrnissibilidade de emendas que aumentem a despesa prevista, nos 
projetos cuja iniciativa seja da competência exclusiva do Presidente da 
República (art. 57, parágrafo Unico, letra a). 

d) Possibilidade de as proposições da iniciativa do Presidente da Re- 
pública, rejeitadas pelo Legislativo, serem novamente apreciadas, por in- 
termédio de  outro projeto, na mesma sessão Iegislativa (art. 58, 8 30). 

e) Manutenção do veto presidencial, se o Congresso Nacional, no prazo 
de 45 dias, contados da data da comunicação do veto ao Presidente do 
Senado Federal, não o apreciar (art. 59, 1 40). Por outro lado, verifica-se 
a dificuldade de o Congresso Nacional rejeitar um veto, porque, alem da 
votação ser publica, necessária se faz a obtenção de  2/3 dos membros 
de cada uma das Casas, quando pela Constituiçãa d e  1946 bastava o voto 
de 2/3 dos Deputados e Senadores presentes (art. 70, O 39). 

f l  Permissivo outorgado ao Presidente da República para enviar a0 
Congresso Nacional "projetos de lei sobre qualquer matéria" que serão 
apreciados dentro de 45 dias, se o Chefe do Executivo solicitar, dentro 
do seu exclusivo entendimento discricionário, contado o prazo do recebi- 
mento do projeto pela Câmara dos Deputados e, também, igual prazo de- 
verá ser observado no Senado Federal (art. 51). A solicitaçáo do prazo 
aludido pode ser feita antes ou depois da remessa do projeto e em qualquer 
??se de se.! n~damento. O Presidente da República pode considerar, tam- 
bém, que o projeto é urgente e, neste caso, é faculdade sua solicitar que 
a apreciação seja feita em sessão conjunta do Congresso Nacional, dentro 
de um prazo de, apenas, 40 dias. Se os prazos solicitados não forem cum- 
pridos, os projetos de lei serão considerados aprovadas. 

Em todos esses casos em que o Presidente da República solicitar a 
apreciação do projeto dentro de certo prazo, as emendas opostas pela 
Senado Federal - tradicionalmente conservador - serão apreciadas pela 
Câmara dos Deputados no prazo de 10 dias, Se não for atendido esse prazo, 
serão consideradas aprovadas as emendas (art. 51, 5 40). Desnecessário se 
faz que o Chefe do Executivo fixe esse último prazo. porque é ele uma 
decorrência automática da solicitação do prazo para apreciação do projeto 
de lei. 

g) Estabelecimento de que não será objeto de deliberação a emenda 
de  que decorra aumento de despesa gIobal ou de cada 8rgã0, fundo, projeto 
ou programa, ou que tenha por desiderato alterar-lhe o montante, a natu- 
reza ou o objetivo, ao tratar do Orçamento (Seção VI do CapituIo VI). 

h) Por fim, a concessão constitucional da função de legislar ao Presi- 
dente da República, através da admissibilidade da expedição de decretos- 
leis. Havendo urgência ou interesse pfiblico relevante, uma vez que não 
haja aumento de despesa, o Presidente da República poderá editar decre- 
todeis sobre: segurança nacional, finanças publicas (inclusive normas trí- 
butárias), criasáo de cargos públicos e fixação de vencimentos. O decreto- 

- 
R. Inf. leghl. Brosilia a. 14 n. 54 aht./jun. 1977 73 



lei, publicado, entra imediatamente em vig&ncia e o Congresso Nacional o 
apreciar& em 60 dias, sem direito a emendas, Caso não haja cumprimento 
do prazo, o texto é tido como aprovado. Ainda que seja rejeitado o decreto- 
lei pelo Congresso Nacional, OS atos praticados sob sua vigência são inteira- 
mente válidos (art. 55, $ 9  lQ e 2Q). 

Pelo pré-mencionado dispositivo, verifica-se a alta carga de autoridade 
legifera que foi concedida ao Presidente da República. Em primeiro lugar, 
fica adstrita ao discricionarimo do Chefe do Executivo a apreciação da 
urgência ou do interesse pijlblico relevante. Se se perguntar quando O 
Presidente da República pode expedir decreto-lei, a resposta C simples: 
quando, ao seu alvedrio, entender que haja interesse público ~elevante ou 
urgência. Note-se que os requisitos são alternativos, de modo que pode 
haver urgência que justifiquei a expedição de um decreto-lei, mas inexistir 
interesse público relevante, assim corno haver esse e faltar aqueloutro. 

Uma das matérias que pode constituir-se em objeto de decreto-lei é 
a segurança nacional. Ai começa a via crucis para se saber a extensão do 
referido texto legal, porque a conceito de segurança nacional ainda não foi 
corve~ientemente estabelecido. Basta que se observem os artigos 20 e 30, 
o seu 5 l? do Decreto-Lei no $98, de 29-8-1969. O art. 2Q define a segurança 
nacional como a "garantia da consecução dos objetivos nacionais contra 
antagonismos, tanto internos, como externos". 0 que se deve entender 
por objetivos nacionais e por antagonismos, concretamente, é muito difícil, 
porque a elasticidade das expressões B tão acentuada que repele, atualmn- 
te, qualquer definição. O antagonismo tanto pode ser de pessoas, como de 
grupos e abarcar o aspecto social, político, econ8mic0, militar, religioso, 
moral, científico ou qualquer outro. O mesmo se dirá das ameaças ou 
pressões antagônicas referentes a segurança interna. 

Assim, o Presidente da RepUblica pode baixar decreto-lei, com fulcro 
no art. 55, I, da Constituiçko vigente (segurança nacional) sobre teatro, 
cinema, educação, imprensa, comércio, indústria, pecuária etc. Aiguns exem- 
plos, ou melhor, diversos elrernplos já temos: o Decreto-Lei no 1.077/70 
regulou pubIicaç6es e exteribrizaçóes contrárias a moral e outras situações; 
o Decreto-Lei no 1.215/70 fixou recursos para implantação do PIS; o 
Decreto-Lei no 1.149/71 estabeleceu condições para fíliação de entidades 
sindicais brasileiras a orgarlizações estrangeiras. ,Ta houve at8 decreto-lei 
em matéria de locação de imbvel, sob o respaldo da segurança nacional. . . , 
mas o Supremo Tribunal Federal o acoimou de inconstitucional. 

Diante de toda essa atiwidade e do instrumental com que se armou o 
Executjvo, diante da cderidade que se imprhiu ao processo legisiativo, 
não se pode, nos dias atuais; vislumbrar a importância que se deu à delega- 
ção legislativa pela quase tbtalidade dos publicistas brasrleiros, sob os re- 
gimes constitucionais anteriores ao de 1967. 

Na sistematica jurídico-constitucional em que mergulhou o Pais, a 
delegação legislativa pouco será utilizada, dado ao insofismáve1 esvazia- 
mento do Legislativo e aos fatores de fortaiecimento do Executivo, tornan- 
do-se a delegação legislativa manifestamente irrelevante no Direito brasi- 
leiro atual. 
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A democracia e os direitos do hõrnern 

Emendas Constitucionais n.05 7 e 8 

F E R N A I I  T;VHITAKEX DA CUMLA 

Professor da ZTERJ 

Numa sutilissima observasão, ponderou Prevost-Parqdul que a dcmocr;~cia 
é um misto de verdade e de ficção, porque, sem dúvida, ela comporta, em alta 
voltagem, realismo político e sonho. Kão foi, portanto, sem razão, que Shakes- 
peare escreveu: "wo are such as drearns are made on". 

O conceito de democracia deve exprimir, conseqüentemente, uma realidade 
dinâmica, em contínuo evolver, não estratificada e exaurida, que exige de seu 
intérprete dotes de pensador, capaz de observar, penetrantemente, e de aspirar, 
com idealismo. O sentimento democrático, como percebeu Burdeaii ( I ) ;  é, pois. 
uma fiIosofia, um m0df1.S uiuendi, uma religião civil e quase que, s~cundnrin- 
----.-- 
( I )  Democracia, pág. 9. 
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mente, uma forma de governo, e náo uma foma de Estado, um regime poIítico 
ou uma espécie de associação politica, como entendem outros autores. 

Os filósofos gregus ficariam, provavelmente, mais atônitos com a concepção 
que temos, atualmente, de governo democritico do que com as surpreendentes 
conquistas materiais da civilização moderna. Com efeito, a existência da es- 
cravidão, o pouco apreço aos estrangeiros, a humilhante posição da muher, a 
situaçHo peculiar dos direitos politicos, a ausdncia de Ijberdade e de igualdade 
civis, o cultivo dos privilégios e o desprezo pelos pequenos aficios davam A polk 
uma tonalidade completamente diferente da do Estado contemporbeo. 

Não obstante, um dos elementos capitais da democracia forneceu-nos a 
cultura helênica. "A Cmstituição que nos rege", proclamou Péricles (2 ) ,  em 
imortal peça oratória, "nada tem que invejar Bs de outros povos; não as imita; 
antes serve-lhes de modelo; ela recebeu a denominação de democracia, porque 
seu fim C a utilidade da maioPia e não da minoria". 

Lembra Giovanni Sartori ( a )  que a palavra democracia apareceu, na His- 
tóriu de Heródoto, passando, ao depois, para o vocabulário poUtico, senda certo 
que ganhou extraordinário restigio graças a uma inteligbcia equivocada da 
classificação de governos, &ta por Aristbteles. Com efeito, para esse iiltimo, 
ela designava uma forma viciosa de governo popular, como a oclocracia e a 
demagogia, assim como a tirania e a oligarquia o eram, respectivamente, da 
monarquia (BasíIia) e da aristocracia. Como esclarece Galvão de Souza ('), 
o grande fil6sofo apenas considerava democrático o governo popular nomal 
( politéia ) . 

Em magistral conferência (b), considerou Benjamin Cwstant que o mundo 
helenico se caracterizava pela 'liberté cdlective, l'assujettissement complet de 
l'individu 21 Pautorité de i'ensemble". 

As prerrogativas do homem, em face do Estado, encontram seu germe na 
pregação cristã, profundamente marcada por suas raizes judaicas. 

,O personalismo dos ovos germânicos, os teóricos medievais, que limitavam 
o poder dos reis, as revo \ iiçõh inglesas, a experiência americana e a revolução 
francesa iriam influir, poderusamente, no pensamento democrático-liberal. 

O liberalismo foi uma das circunstâncias da democracia, mas ambas as 
expressões náo são sinônimas, Divisou bem Ni!% que "não pode haver regime 
de democracia sem Iiberdade, mas pode haver regime de liberdade sem demo- 
cracia.* 

O liberalismo foi, iniludivelmmte. 'Texpression des intérets économiques de 
Ia bourgeoisie", m o  notou jacques Droz (6 ) ,  umbilicalmente ligado à filosofia 
individualista, inconciIi&vel com a democracia que impõe uma concepção trans- 
personalista dos fenomenos da vida coletiva e do ser social, 
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O Estado de Direito, como se percebe, guardou censurável vicio de origem, 
por ter aderido mais a uma ccismovisáo liberal, que ressaltava o postulado da 
liberdade individua1, do que a uma posiçáo democrática, que destacava o prin- 
cípio da ijpaldade. O IiberaIismo, k evidente, salienta o individuo; a democracia 
evidencia o social. Indagava preocupado Hobhouse ( '1:  "1s LiberaIism at bot- 
tm a constnictive or only a destnictive principie?" 

0 s  chamados "burgos podres", a relação propriedade-vota, o "reconheci- 
mento de  poderes", na la República suo, enrre outros, exemplos de práticas 
liberais, mas antidemocráticas. 

Escrevemos (9, em nosso compêndio de Teoria do Estado, que 'enquanto 
o Liberalismo enaltece o interesse individual, estimulando o abuso de direito e 
precipitando-se nos exageros do Estado Gendame, a Democracia volta-se para 
o interesse geral, ensejando o Estado Social" através, digamos, de um libera- 
l i m o  cobtico. 

A concepção liberal quc, segundo Oliveira Viaiia, originou, entre nós, o 
caudilhismo, foi uma abstração divorciada completamente do bem coletivo, uma 
doutrina elaborada contra o Estado e suas inalienáveis prerrogativas e só foi, 
praticamente, desacreditada no l* pós-guerra, como. solarmente, demonstrou 
Paulo Bonavides ( 9). 

A teoria do Estado constitucional, lamentou, com razão, Herbert Ro- 
sinski ( I " )  "se basaba no en  los deberes de los ciudadanos, sino en sus dermhos". 

Colocamos, como é óbvio, o bem comum acima do bem individual, que a 
ele deve submeter-se, ensejando uma democracia apta a defender a liberdade 
(cujo excesso pode levar a escravidão, conforme PIatáo), pela conciliação entre 
o Direito e o Poder, elo equilíbrio entre o comando e a liberdade responsável, 
imtre o governo e a Jgnidade humana, entre a autoridade e a obediència, pres- 
suposto da ação política, no entendimento de Julien Frcund. 

Não concordamos com o relativismo da democracia "que se pode ter; 
porque d a  existe ou não (dai niio ter substantividade a expressão "pré-demo- 
crático"), mas aceitamos que ela possa ser adjetivada, tima vez que, em tomo 
de seus elementos essenciais, podem ocorrer variaçbes nacionais importantes, 
que se tornam características de um sistema. 

A democracia exige um Estado forte, para não perder-se num Estado de 
força, mas aquele é conseqiiCncia de uma evoluçho organica da legitimidade, 
da compreensão entre governantes e governados, da confiança entre ambos, da 
identifica~áo, em suma, entre administradores e administrados, como sentiu 
Jimenez de Parga (I1), e o segundo, produto da imposição do poder, divor- 
ciado do assentimento nacional, consistindo, em geral, num governo forte, num 
Estado fraco. 

( 7) Liberalism, pág. 19. 

i 8) Denmmacia e Cuitura, 20 ed., pág. 368. 
91 Do Estado Liberal ao Estado Social, p&. 143. 

110) E1 Podsr y e1 De8tino Humano, pág. 124. 

(11) Que es la D m a e i a ,  pág. 7. 
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A democ:.;:~ia não é, por consvguinte, incompative1 com a onipresença do 
Estado e com sua intervenção, no interesse geral, dentro, alihs, de sua missão 
de cultura, estando, por isso mesmo, sob o reinada do Direito. 

O hsuspcito Harold Laski manifestou que a crise da democracia "es esen- 
cialmente una quiebra de Ia autoridad y de la disciplina" (I2), com o que cem- 
cordaria Gunnar hiyrdal. Plinio Salgado (I3) adverte-nos contra o totalita- 
rismo liberal-individuaiisista, tão pernicioso, quanto os outros, que coloca, deli- 
rantemente, em rimeiro lugar, "a Liberdade isenta de todos os deveres e por 
isso atentatbna L! as legítimas liberdades". 

A Democracia-Direíto cedeu lugar à Democracia-Dever, tanto para gover- 
nantes, como para governos que, reciprocamente, se educam e se estimulam, 
tendo Rayrnond PoIlin (I4) agitado, muito a propbsitci, a problema da o h g ~  
politicct que envolve, principalmente, os deveres do cidadão, em relação ao 
Estado e a seus concidadãos. "Nada impede", como ratifica Afonso Arinos, "que 
o Estado democrático seja forte, atuante, intervencionista e planejador". 

O discricionarismo, que não se confunde com o arbítrio, não é, pois, i n m -  
ciliável com a democracia, cwja fraqueza, na verdade, é que oprimiria o povo 
desamparado e com suas liberdades indefesas. 

O Estado contemporâneo é um fim em si mesmo, agindo mi j rol  do 
interesse comum, livre das conotaçõles absolutistas e totalitárias. O Esta &Me10 
foi uma alavanca contra o "ancien régirne", ressuscitada na luta contra os extre- 
mismos do século XX, mas é uma teoria cansada, pois o aumento das a s -  
buisões estatais e das dirnenyões do jogo sócio-político transformaram o Estado 
num fim natural, não sendo mais um instrumento, o fiador indefectivel dos ci- 
dadãos. Distingue bem Maritain: "o fim do indivíduo é o Estado, mas o fim do 
Estado é a pessoa", 

Raul Ferrero ('9, mesmo achando que o Estado existe para a perfeição 
do homem, não deixa de considerA-lo um fim para esse ÚItimo. 

A finalidade do indivídpo não é o bem singular, mas o bem público, que 
possibdita a todos os elemeritos materiais e espirituais, para a redização plena, 
e que é tutelado pelo Estada, com o qual, até certo ponto, se confunde, e que o 
realiza, paralela e cmcomitante, com sua prbpria categoria existencial, sad- 
ficando, como assevera P o m a  Perez (I7), representativo neo-tomista, o bem 
particular ao comum. O Estado ou 6 Meio, ou Fim, n5o podado ser, como 
aceitam, paradoxalmente, alguns, h-intermediário, por uma contradiçáo lógica. 

O Estado-Fim, de nossos dias, é visível, não tem qualquer semelhança com 
regimes de 6ticos. A sua energia, obtmperou, sagazmente, Ciscard d'Estaing 
("), vem % auto-conrci&ncia de suas possibilidades; a ma forqa da justiqa 

(12) La Cri& de Ica Demamacira, pgg. 131. 
(13) Direitos e Deveres do Húmem. pâg. 89. 
(14) Inicbçúo à Pdfticcr, pág. 7. 
(15) Curso de  Direito CmstSbcional, 
(16)  Teuriu de2 Estado, p&. XIXI. 
(17) Temia del Estado, p8g. 431. 
(181 Democratie Française, p8g. 15. 
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social que conmetiza. A sua missão cuIturaI vai mais aIém da elaboração jiirí- 
dica, nu atrudimento ao interesse de todos. A crise e as deficiências de  origem 
do Estado de Direito, teriam que ensejar o aparecimento do Estado de Cult:ira, 
rhtulo de largLls e densas coorQe!iadas, que  explica e sintetiza i i  n~turczit da 
sociedade estatizada de nossos dias, tiío bem expressa na Constituição do Pa- 
namá (art. 76). 

A maioria qualitativa e responsável, na estrutura democrática, é, assim, 
fruto da educação e da cultura. Plntâo patenteou a finalidade política da edu- 
ca~", opinando ser ela necessária para tornar o cidadiio fiei ciimpridor das leis 
e mais cônscio de seu papel na coletividade. Eis porque, conclui Reboul, são 
os fatores educacionais inseparhveis da atividade política. 

William Robson ( I D )  registrou ser a democracia a forma mais difícil de 
governo, por exigir maior conhecimento de governantes e governados. Aqueles 
devem constituir uma elite dirigente, tirada desses iiltimos, como sua autêntica 
deIegada. A cIasse política, finda sua tarefa, retorna ao povo, contribuindo para 
que outras de igual gabarito sejam escolhidas. A Democracia Política evoluiu 
para a Democracia Social e essa, ainda mais do que aquela, deve ser uma síntese 
fundada, náo apenas na virtude e na liberdade, mas, também, na qualidade, 
como percebeu Gregoire Cassimatis. A idéia de elite governamental é, indu- 
bitavelmente, ina artável da de democracia, anotando, mesmo, Machado Paupé- 
rio ( z O ) ,  que nen R um sistema política tem tantas neccçsidadcs de elites, como o 
sistema democrática A indicação delas é tarefa, inclusive, para a Psicologia 
Política, qiie estuda. com verticalidade, certos tipos de comportamentos. 

Certo estava Rudolf Laum (21), quando confirmou: "a evduçáo para a de- 
mocracia, através de toda a História é a evolução da aristocracia da força para 
a aristocracia do pensamento", não se podendo, igualmente, discordar de Bal- 
maceda Cardoso ( 2 2 ) ,  quando vê, na "direção competente de minorias diri- 
gentes", a característica da sociedade demacrhtica. 

Reunidos os elementos constitutivos da democracia, impãe-se conceitui-Ia, 
antes de tudo, como uma luta para R con uista e a pr~servação de liberdades 
básicas. Lord Acton fez constar, ein um 1 e seus escritos, que "if democracv 
could not restrain itself, Jiberty wouid be lost". 

O conceito da forma demucrhtica, elaborado por Thomaz Cooper, em 
1795 ("é o governo do povo e piirn o povo"), depois retomado por LincoIn, em 
1863, e, por Bagehot, em 1867 ("frve government is self-govemment, a govern- 
ment of the people by the people"), C estático e incompleto, rGo mais atendendo 
aos recI2mos dos tempos presentes. Ensinava Sampaio Dória (23) que a de- 
mocracia ve realiza com "o consentimento dos governados na investidura do 
poder, e responsabilidade dos governantes no exercício do pader". 

Seja-nos lícito, entrementes. exprimir o nosso conceito orgânico do rn~lhor 
tipo de governo: C 3 forma enérgica e eficaz de ccmnndo, exercida por eiites 

(19) O Ensino Universitarw de CiencMS Sociais, pág. 13. 
(20)  Teoria dg Estudo Democrútico, pág. 138. 
(21) A Dmnociacia. pag. 366. 
(22) Folltica. 
<C3) Curso de Direito CmstitwionaZ. Vol. Ti, ptig. 11. 
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dirigentes, para isso preparadas, que, por delegação da vontade da maioria 
responsável, respeitadora das prerrogativas da minoria, objetiva o bem co- 
mum, através do desenvolvimento de um processo de cultura. 

A democracia envolve, como é claro, as idéias de eficácia, de classe política, 
de responsabilidade da maioria e da oposição, de atendimento ao interesse 
social e de cultura, constituindo todas, rigorosamente, os pressupostos de uma 
inteligente conduta política, fruto do esforço bem dirigido, do ideal e da dis- 
ciplina, que deve conduzir, como qyer Carcia Pelayo, a "la unidad entre e1 
sujeto y e1 objeto de1 poder pc+lítico . 

Estamos convencidos de que a essência do sentimento democrático está 
na democracia cristã, na mensa em, ainda nio seguida dos evan elhos, que 
assinaia o ápice de um processo Ph istúrico, e que é a única opção 6 o ocidente, 
para sair de uma indefinição ideológica que o arneap seriamente. Entre as duas 
idéias-força: Cristo e Marx, não há como hesitar. 

A democracia, como resulta da exposição, está identificada com o respeito 
dos direitos humanos, não podendo existir uma sem o outro. 

Sabemos que esses direitos foram ventilados decididamente pelo cristianismo, 
mas só foram consagrados, como assinala Paulino Jacques, (-') pelo triunfo du 
liberalismo anglo-franco-americano, quando o advento do constihicionalismo im- 
pôs a existência de garantias jurídicas formais. 

A Ma a Carta, a Bula de Ouro, da Hungria, as "Provisions of Oxford", a Y "Petition o Rights" (obra de Coke), o "Agreement of the People", o "Instru- 
ment of Goveniment" (primeiro ensaio de constituição escrita), o "Habeas 
Corpus Act" (de autoria de Slhaftesb~r~), o "Bill of Rights" (elaborado por So- 
niers), completado pelo "Act of Settlement", a Constituição dos Estados Unidos, 
as Constituiç6es revo~ucionár~s francesas, as constituições analíticas do pri- 
meira pós-guerra e a Declar~ção dos Direitos do Homem, da ONU são os 
principais documentos da evolução da ordem democrática, que passou da preo- 
cupaqão com os direitos individuais, para a efetiva proteção dos direitos sociais. 

A Constituição americana, como é notirrio, foi, cronologicamente, a primeira, 
tecnicamente considerada, tesdo sido completada, pouco depois, pelas dez pri- 
meiras emendas, que consistiram legítima declaração de direitm. 

Essas emendas "foram adicionadas", relembra William Douglas (25),  "por- 
que muitos dos Estados que ratificaram a Constituição o fizeram unicamente 
na suposição de  que uma Carta de Direitos, restringindo o poder do governo 
fclderal, seria adotada". 

As cartas magnas, entretanto, não só traçam Iimitês, ao Estado, como ao 
róprio indivíduo, mormente em uma época, na qual se deve falar mais em 

Severes humanos do que em direitos do homem como antwiu Abelardo Bqas,  
em interessante análise da paisagem sócio-política IZR), de seu tempo. 

O "rule of law" 6 ,  não há como negar, a condiçáo precípua para a exis- 
tència de direitos pessoais; governo de leis e não de homens, como almejava a 

(24) Da I g u u J d d e  perante a Lei. 
(251 UM CUTW V ~ W  & DfreitaP, M. 11. 
(26) Civilízaçtk e Democracb. 
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Carta de Massachussets. Tanto esses direitos, como as garantias que os amparam 
são categorias de direitos públicos subjetivos, "que1 diritti", leciona Krieg, 
"che spettano a11 individuo in quanto facente parte della comunitá pubblíca nei 
suoi rapporti con 10 Stato e con gli altri enti pubblici minorl'. Mais precisa- 
mente, os direitos púbIicos subjetivos podem ser classificados em indiuiduais 
(naiurais ou civis) e políticos, dividindo-se as garantias em gerais e especiais, 
subdividind+se essas em criminais, cizjis e tributárias. 

O estudo das liberdades públicas chega, hoje em dia, a abranger área con- 
siderável do Direito Constitucional e do Direito Administrativo, justificando 
mesmo um Direito das Liberdades Públicas, as quais, de acordo com Cretela 
Junior ( 2 7 ) ,  se classificam em pessoais ou coletivas, conforme seja titular delas 
o indivíduo ou uma cdetividade. 

Assim corno os direitos individuais têm garantias, sofrem, também, neces- 
sárias limitações, que podem ser de duas classes: gerais ou públicas e especiais 
ou particulares. "Son generales", doutrina AIcorta ( z 8 ) ,  "todas aqueIlas que 
en situaciones dadas pesan sobre todos 10s habitantes de2 pais o de un lugar 
determinado de1 país. Son es eciales, todas aqueIIas que solo se presentam en a relación con determinados in ivíduos, porque es en reIaci6n à ellos solamente 
que Ia razón de la limitación subsiste". 

Uma garantia individual, pode-se dizer, sintetiza todas as demais e todos os 
direitos fundamentais: "Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei" (art. 153, $ 29, da C.F.) Esse princípio 
originário do pensamento de Montesquieu, consagrando a noção de liberdade, 
foi acolhido pela Declaração Universal dos Direitos do Homem (art. SQ), daí 
espraiando-se para a legislação dos povos cultos. A Constituição do Império 
(art. 179, I ) ,  a de 1891 (art. 7.2, $ l . P ) ,  a de 1934 (art, 113, Z), a de 1946 
(art. 141, $ 2Q), a de 1967 (art. 150, 5 20, do texto original) consagram-no. 
Carlos Maxirniliano (%) O denomina "excelsa garantia" que "constitui broque1 
potente contra o Arbítrio". Em decorrência, o texto constitucional não pode 
abranger a lei arbitrária, porque ela, materialmente, briga com o espírito da 
l e x  Eegurn. A Constituiyão Argentina (art. 19) tem dispositivo semelhante ao 
da nossa. Comentando-o, argumenta Arturo Enrique Sampay (30) que "con- 
densa Ia filosofia jurídica universal formulada por 10s grandes pradigmas de1 
contexto de ideas de nuestra civilización". 

A Iibadade só pode ser restringida por nonnação legítima, que atende 
aos apelos da utilidade pública. Magistralmente consignou Pimenta Bueno (31) : 
"toda lei, toda restrição da liberdade, que não for ditada pelos princípios da 
moral, pelo respeito recíproco dos direitos individuais, ou por claro o lícito 
interesse da comunidade social será uma injustiça ou erro lamentável, que a 
civilização, que a ilustração pública deve desde logo procurar mrrigir pelos 
meios legais que o sistema constitucional facilita''. 

(27) Liberdades Públicas, pbg. 38, 
128) Las Garantia Constitucwnales, pag. 32, 
(29) Comentú~ws d Constituiçáo Brasileira & 1946, 4.n ed., 2Q vol., p4g. 40. 
(30) La Filosojia Juridica dei Articulo 19 de  ia Const i tmih N&n&l, pág. 49. 
(31) Direito Público Brasileiro e Analise d4 Constituiçdo do Império, pág. 383. 
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O dispositivo de que tratamos é profundamente democrático, uma vez ue 
permite a limitação da liberdade de cada um em nome da liberdade de t 03 os, 
cumprindo notar, com Araujo Castro que "não constituem violaçáo da 
liberdade individual as leis que restringem a livre l o c o m ~ ã o  daqueles que 
ameaçam a az, a segwanfa ou o bem-estar dm demais membros da comu- 
nidade s d f > .  

A democracia autêntica respeita os direitos do homem, direitos bbicos 
(Grundrechte), opostos aos direitos adquiridos, porque não dependem, declata 
Sampaio Dória de atos aquisitivos, "são inerentes aos homens, por serem 
homensm. 

Apenas pelos caminhos do espírito, cultuando prerrogativas inalienáveis, 
poderá o comportamento político ensejar um Estado democrático, um Estado de 
Cultura, em seu mais absorvente significado, de tutor de um progresso integral, 
que conjugue as atribuições do poder, com a dignidade de cada um, e 
seja capaz de encarnar um ideal político e social de largas dimensões, con 
zindo o povo para a sua reahação. 

Através do Ato Complementar nP 102, o Presidente da República decretou 
o recesso do Congresso Nacional e invocando o art. 29, $ lQ, do Ato Institu- 
cional nQ 5, que autoriza o Poder Executivo "a legislar em todas as matérias e 
exercer as atribuições previstas nas Constituições ou na Lei OrgAníca dos 
Municípios", promulgou duas emendas Carta e baixou inúmeros decretos-leis. 

O fechamento do Congresso foi, inegavelmente, um ato discutível, tendo 
como "ackpund a vutaçzo do projeto de reforma do Poder Judicibio, de- 
ficientemente planejado, afirme-se de passagem, não o qwmm 
de 2/3 exigido pela Constituição, promul ada, aliás, por junta Militar, que 
havia imposto, igualmente, o princípio da f idelidade partidátia, examinado por 
n&s, em Democracia e Cultura (Sa ed,, págs. 288 e seguintes), A decretação do 
recesso viria, entretanto, ao que parece, de quaIquer maneira, com a d i w u ~ ~ ã o  
de outras revisões do texto constitucional. 

Ainda que, por hipótese, se considere o Ato ng 5, supraconstitucional, o 
es írito dele 8 que só por interesse público, demonstrado cabalmente, ou para P sa vagnarda da ordem publica, ameaçada inequivocamente, pode o Presidente 
decretar o mencionado recesso. Todavia, nem uma coisa, nem outra mnwam 
e as reformas efetuadas, de modo geral, não contribuíram para maior entendi- 
mento entre governantes e governados, nem honraram nossa cultura juridica, 
desprezando Montesquieu, em nome do bem comum 

Nin ém negava a necessidade de ser dinamizado o Poder Judiciário, 
através r e medidas sensatas, longamente amadurecidas que o escoimassem de 
muitos de seus males, muitos dos quais vêm de s 6 d m ,  como o seu excessivo 
fonna~ismo, e ue colaboram para que ele seja uma função altamente comer- 
vadora e tími 2 a, mormente em períodos de hipertrofia do Poder Executivo, 
quando se toma ainda mais indefeso. Mas nenhuma reforma seria possivel, na 

- --  
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matéria, antes de devolver-se A magistratura as garantias suspensas pela legis- 
laçáo revolucionária, m a  vez que nada se pode esperar de um Juiz despojado 
de seus predicados funcionais; que tem muitos deveres e poucos direitos. 

Em seu livro, Os Direitos do Homem e o Homem sem Direitos, pág. 51, 
observa Alceu Amoroso Lima que "a existència de um Poder Judiciário digno, 
independente e rápido é, portanto, uma condição essencial para a existência das 
bases de qualquer tipo de civilização e de ordem social". 

A Emenda no 7 em nada estimulou a independência e a rapidez da ati- 
vidade judicante, pelo contrário; tomou-a mais submissa e mais morosa. 

O céIebre D. Luiz da Cunha, magistrado, estadista e diplomata, que per- 
tenceu ao Cmseiho de D. Pedro I1 e de D. João V, um dos mais brilhantes 
defensores do Absolutismo, aconselhava o futuro D. José I a cercar-se mais de 
"bons militares que grandes jurisconsultos" (Testamento PoUtico, pág. 49), o 
que parece ter sido seguido pelo constituinte das emendas sub jwlice, deslem- 
brado, como dizia Pimenta Bueno, da "circunspecçáo" científica que deve 
presidir tão relevante assunto. 

Embora o projeto original tivesse contado com a colaboração do Pro- 
curador-Geral da Ke ública, Henrique de Araújo, autor de um anteprojeto B embasado no chama o "Diagnóstico do Poder Judiciário", e do Ministro Ro- 
drigues de Alckmin, nenhum jurista, ao que se sabe, participou da elaboração 
final da Emenda nQ 7, de exclusiva responsabilidade do digno Sr. Presidente 
da República, que, no dia 19 de abri1 de 1977, ao comunicar à Nação, que de- 
cretara o recesso do LegisIativo Federal, escIareceu que usaria seus poderes 
excepcionais, "não só para fazer a reforma do Poder Judiciário, mas também, 
dentro dos limites necessários, para as demais reformas de natureza política". 

A supracitada Emenda não trata unicamente da reforma judiciiria (entre 
outras coisas, determina ue o Ministério Público dos Estados deve ser orga- 
núado em carreira, por %i estadual, que deveri, contudo, obedecer normas 

erais constantes de Lei Complementar de  iniciativa do Presidente da Repú- 
%fica - art. 96). 

A Emenda no 7 acrescentou aos iirgãos do Poder Judiciário, o Conselho Na- 
cional da Magistratura (esquecendo-se do Tribunal e dos Juízes do Distrito 
Federal, que mereciam destaque especial). 

A Constituição Portuguesa o contempla, no art. 223, dando-lhe uma com- 
posição mista, que deverá incluir membros de entre si eleitos pelos juizes a 
determinando que a ele incumbe a nomeação, colocaçáo, transferência e pro- 
moção dos juizes, bem como o exercício da ação disciplinar. 

Composiqão eclética possui, também, o Conselho Superior da Magistratura, 
na Itália (art. 104 da Const.), que é presidido elo Presidente da República, 
dele fazendo parte, de direito, o primeiro Presi d ente e o Procurador-Geral da 
Corte de  Cassação, sendo os outros componentes tirados 2/3 dentre os magistra- 
dos e 1/3 escolhidos pelo Parlamento entre professores vniversitários de ciência 
jurídica e advogados com mais de quinze anos de exercício. O Vice-Presidente 
C? eleito pelo Conselho dentre os membros desi nados peIo Parlamento. Reza F o art. 105 da Constituição Italiana: "Spettano a Consiglio superiore deIla ma- 
gistratura, secondo le narme dellórdinamento giudiziario, le assunzioni, le as- 
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segnazioni, ed i transferimenti, Ie promozioni e i prowedimenti discipiínari nei 
riguardi dei magistrati." 

Entre nbs, o Conselho da Magistratura, integrado por sete ministros do 
Su remo Tribunal Federal e por este escolhidos, tem função unicamente dis- S cíp inar e punitiva, não possuindo a devada competência descentralizadora de 
seus congdneres de Portugal e da ItAlia. P, 6bvio que a sua função ceas6ria 
abrange, inclusive, os membros do Pretório Excelso, em virtude das expressões 
amplas do art. 120, parágrafo único, da Canstitui@o, com a redação que lhe deu 
a Emenda nQ 7. 

A vitaliciedade, na primeira instAncia, apenas será obtida após dois anos 
de exercício, encam ando-se @posição da Constituição do f i o  Grande do Sul, 
que era de duvi 1 osa constitucionalidade, e que consagra um absurdo, 
por expor os magistrados, após duro concurso, aos desmandos de chefes polí- 
ticos e aos interesses subalternos. Um juiz que transigir durante os dois pri- 
meiros anos, para não perder o cargo, transigirá durante toda a sua vida 
funcional. 

F s-se, com toda razão, que os juízes, ainda que em disponibilidade, 
não erão exercer outra função, salvo um cargo de magistério superior pú- 
bIico ou particular e nos casos revistos na Constituição, exduindsse, portanto, 
o exercício nos magistérios p & ário e secundário e a possibilidade de outras 
atividades públicas e privadas, 

Realmente, corno constava da Exposição de Motivos enviada ao Congresso, 
a excessiva função didática de muitos juizes (certamente para compensar des- 
níveis econ&micos), mormente em faculdades particulares, acarretava graves 
prejuízos As suas funções jurisdicionais, relegadas, por absoluta falta de tempo, 
a urna posição secundária, aaumulando-se os processos conclusos, em conse- 
qüência, e surgindo decisões sem maior estudo, das questões propostas a jul- 
gamen to, 

O Tribunal Federal de Recursos passou a ser composto por 27 ministros 
vitalicios. 

Dentre as três opções que se ofereciam (criação de Tribunais Re~imaiç 
Federais ou de Tribunal de Alçada Federal, eram as demais), não era a melhor, 
para um pais da extensão do nosso, e pelo alto grau de centralizaqáo que cwi- 
porta. O art. 122, I, b, que esQbelece a com etência do TFR, para o julgamento 
de certas autoridades, quebra um principio i ierárquico, pois coloca os juizes do 
babaiho, antes dos membros dos Tribunais Regionais do Trabalho, não se sa- 
bendo que título têm esses últímos, pois o art. 193 reserva o de Desembargador 
aos integrantes dos Tribunais de Justiqa e o de Juiz aos rticipantes dos tri- 
bunais inferiores de segunda tnstbda e da magistratura 8" e primeira instsncja 
A extensão do título de conselheiro aas membros dos tribunais de contas estaduais 
e munici ais, preencheu uma lacuna, que denunciamos em Aspectos da Com- 
tiruipio & RIL, n~ 49). 

A Emenda nQ 7 ensejou, no que fez bem, uma Lei OrgAnica da Ma 
tura Nacional, determinando que deve ajustar-se a ela a ustiça Esta ual, a d r- 
u d  deve observar, t ambh ,  os artigos 113 a 117 e 144 a Constituíção Fe- 

leral. AtC agora, podese dizer, o regimento da Magistratura era a p6pria Lei 
Ma a, com a aplícação subsidiária do Estatuto dos Funcionários Públicos, 
sen a" o excelente o que se prescreve agora, além da necessidade do concurso de 

84 R. lnf. leabl. Brorília o. 14 n. 54 abr./jun. 1977 



provas e títulos, para o ingresso na judicatura, a despeito da possibilidade de  
ser exigida dos candidatos, prova de habilitação em curso de preparação para 
a magistratura, não só para a formação técnica dos futuros juízes, como para 
equipá-los, psicologicamente, para o exercicio de sua dificrl missáo. Impõe-se, 
todavia, uma certa fiscalização da autoridade competente, sobre a organização 
de cursos a esse fim destinados e que devem primar pela austeridade científica. 

A promoção obrigatória do juiz que figurar, pela quinta vez consecutiva, 
na lista de merecimento, é medida de justiça, pois poderia ocorrer que um 
candidato, por mais vezes que entrasse, na referida lista, não gozasse de pres- 
tígio bastante, junto ao Executivo, para ser promovido. E m  verdade, o limite 
r:izoável deveria ser a terceira vez em que o magistrado constasse da lista de 
merecimento, 

Aplauso igual não merece o dispositivo, que permite a lei estabelecer como 
condição a promoção, a partir de determinada entrância, ou de acesso aos 
tribunais de segunda instância, freqüência e aprovação em curso ministrado por 
escola de aperfeiçoamento de magistrados. 

A tese já havia sido enfocada, sem êxito, na Constituinte de 1946. A equi- 
paração que se pretende fazer, até certo ponta, entre a magistratura, e a car- 
reira militar, não tem razão de ser, pela profunda distinção existente entre as 
duas organizaqões: a dos militares, montada sobre a hierarquia e a disciplina, a 
doç magistrados sobre a independência funcional. Dir-se-h que muitos desses 
ÚItímos, acomodando-se com a rotina, deixam de estudar e de  se aperfeiçoar, 
mas isso, infelizmente, existe em todas as profissões, consistindo mal maior sub- 
mete-los, em plena carreira, praticamente, a um novo concurso, e expô-los, inutil- 
mente a sanha das paixões contrariadas. 

Incompreensível, também, a extensão da competência dos juizes temporários, 
para decidirem em mat6ria criminal, porque há muitos delitos, aos quais não 
se cornina pena de reclusão e causam profundo alarma social. Melhor seria 
então, q u e  a lei Uies tivesse confiado o julgamento de meras contravenções. 

Medida salutar foi a que prescreveu, aos Tribunais de Justiqa, com mais 
de  25 desembargadores, constituírem um 6rgão especial, com o mínimo de onze 
e o máximo de vinte e cinco membro$, para o exercício das atribuições adrni- 
nistrativas e jurisdicionais, da competência do Trib~inal Pleno. bem como para 
a iiniformização da jurisprudência, na hipótese de divergência entre seus grupos 
e seçõe~. Ela permitirá, não s6 a dinarnização e a descentralização de certas 
atividades próprias do plenário, como a formaçao de coleqiados bem maiores 
que os atuais, cujo número de componentes não mais será empecilho, para o 
andamento de certos trabalhos. O órgão especial que se criou, poderá subs- 
tituir o Tribunal na decisão de graves questões, como a decretação da perda 
de cargo de Juiz, em estágio, a remqão ou disponibilidade do Juiz de eate- 
coria inferior (os desembargadores estão sujeitos ao Conselho Nacional da 
Magistratura) e a dedaração de inconstitucionalidade de lei ou ato nwmativo 
do poder público. 

A Emenda nQ 7 deu maior significado ao art. 111 da Constituição, que per- 
mite a criaçáo do contencioso administrativo ('nasce necessariamente das conse- 

R. Inf. Lgid. Brwília a. 14 n. 54 abr./jun. 1977 85 



quências, resultados e interpretação dos atos administrativos", lembrava o Vis- 
conde de Uruguai, no E w d o  S&a o Direito AdminWatZuo, pág. 78, IN, lW), 
sendo certo que o ingresso em juízo poderá ser condicionado ao exaurimento da 
via administrativa, dentro de certos limites, como já era o entendimento do 
JNPS, em matéria acidentária, vivamente repudiado pelos tribunais. Entre os 
sistemas de unidade e de dualidade da justiça (comum e administrativa) foi es- 
colhido um terceiro, que 6 o da justiça administrativa, até certa ponto. Não 
resta dúvida que aliviar os tribunais ordinários dos conflitos administrativos 
seria rnapúfico, ainda mais se tivéssemos, como na França e no Brasil-Império, 
um órgão-cúpula especializado nessa matéria. Os artigos 203,204 e 205, da Cons- 
tituição, trazidos pela Emenda nP 7, completam o elenco dos dispositivos per- 
tinentes ao assunto. Entretanta, o art. 204 ("a lei podera permitir que a parte 
vencida na instância administrativa - artigos 111 e 203 - requeira diretamente 
ao tribunal competente a revisão da decisão nela proferida") se choca com o 
art. 153, 4Q, que afirma, peremptoriamente, não poder a lei excluir da apre- 
dação do Poder Judicibio qualquer lesão do direito individual. 

Observa-se que o contencioso a ser instituído não objetiva, na reaIidade, 
aliviar o Judiciário, mas invadir, por motivos óbvios, a sua competência. 

Discutiu-se muito se deveriam ser extintos os Tribunais de AIçada, uma 
vez que, julgando eles a maior parte dos feitos civeis e criminais, não poderiam 
ficar em sjhiação inferior 21 dos Tribunais de Justiça (cuja inkrcia, e descapita- 
lizaqão da competência foram importantes fatores para a crise em que se de- 
bate a Justiça), aos quais deveriam ser incorporados. Compreende-se, perfeita- 
mente, porque os Tribunais de Justiça combateram essa idéia, argumentando 
que, sendo os Tribunais de Akjada eficazes, náo deveriam ser extintos. Solução 
intermediAria ropunha a manutenção dessas cortes "inferiores de segunda ins- J tância", cone endo, a seus juízes, o titulo e os vencimentos de  desembargador. 
Seria um contrasenso atribuir a magistrados de tribunais e categorias diversos, 
o mesmo título, mas a equiparação se impunha, uma vez que quase toda a 
competbncia recursaI, nos Estados que os possuem, é dos Tribunais de Alçada, 

"ja '""g rudência, sem qualquer contestação, 6 da melhor qualidade, apesar 
do escan doso volume de serviço que os absorve e das ferrugens do sistema 
processual. 

Apesar disso, a Emenda n'? 7 pôs em disponibilidade os juizes substihtos 
de segunda instância, numa atitude ilbgica. O ponto de vista daqueles que 
sustentam ficarem extintos os cargos referidos, unicamente, seis meses após a 
vigência da Lei OI.gPnica da Magistratura Nacional, prazo em que os Estados 
já terão adaptado sua organização iudiciana a ela e ii Constituição, não tem 
amparo na Lei que declara: "os juizes cujos cargos forem extintos ficarão em 
disponibilidade, com vencimentos integrais, atk serem aproveitados, nos ter- 
mos da Lei OrgAnica da Maetratura Nacionaln (art. 202, § lQ), que estabele- 
cera. normas relativas A organização, ao funcionamento, A disciplina, As van- 
tagens, aos direitos e aos deveres da Magistratura, respeitadas as garantias e 
proibições previstas na Constituição e dela decorrentes (art. 112, par8grafo 
único). Ora, a citada Lei Orgânica, que ser& uma lei complementar, cujo ml 
foi aumentado pelas Emendas n? 7 e nQ 8, s6 poderá aproveitar magistrados em 
disponibilidade, de sorte que a interpretação liberal da reforma que fazem 
alpns, 6 prAtica e justa, mas briga com a Lei, embora afastada essa da rea- 
lidade. 

86 R Inf. legisl. Brotilii a. 14 n. 54 abr./jun. 1977 



O art. 119 (I, I e o )  da Constituição autoriza a inte retaçáa da lei em tese, 
em boa hora e permite, ao Supremo Tribunal Federa?: avocar, a pedido do 
Procurador-Geral da Repdblica, causas processadas perante quaisquer juízos ou 
tribunais, quando decorrer imediato perigo de grave Iesâo A ordem, h saúde, A 
segurança ou bs finanças públicas, para que se suspendam os efeitos de decisão 
proferida e para que o conhecimento integral da lide lhe seja devolvido. 

Esse dispositivo manieta, sufoca, inquisitarialmente, e desprestigia, princi- 
palmente, a Justiça dos Estados, que poderá ficar exposta, em certas circuns- 
tâncias, aos caprichos do poder político ou econômico. Avocatória, como a 
mencionada, s6 se pode entender num Estado centralizado e centralizador. O 
seu abuso transformará, sem dúvida, o Pretório Excelso, em 13 instância. O que 
se almeja, no fundo, é a federalização da justiça, sob controle do Governo, 

Finalmente, é de observar-se que a Emenda no 7 tratou timidamente do 
problema da oficialização dos cartórios, não reparando gritantes desníveis e 
contemporizando com uma situação insustentável. 

A Emenda nQ 8, por seu turno, tem um conteúdo eminentemente poIítico. 
Inicialmente, incorporou à Constituição o processo de eleição indireta, para a 
escolha de Governadores e Vice-Governadores, instituído, temporariamente, 
pela Emenda nQ 2, mas estendendo o colégio eleitoral (ver Decreto-Lei número 
1.540/77), constituído, agora, não só pelas respectivas Assembléias Legislativas, 
como pelos delegados das Câmaras Municipais do respectivo Estado, sendo certo 
que cada Câmara indicar$ dentre seus membros, um delegado e mais um por 
duzentos mil habitantes do Miinicipio, náo podendo nenhuma representaç" ao ter 
menos de dois delegados, admitindo-se o voto cumulativo. Tal espbcie de opção 
eleitoral foi proposta, em 1853, por Garth Marshall e consiste no &ver votar n 
eleitor tantas vezes, quantas são os representantes a serem eleitos, distribuindo, 
arbitrariamente, seus votos. Permite-o a Lei nQ 5.751/72, na eIeição de Dire- 
tórios, durante as Convenç6es partidbias, como o acolhia a legislação de Illinois. 
A Lei no 6.404/76, que regula as sociedades anônimas, o adota (art. 141), como 
decorrência do voto múltiplo. 

Náo somos contra a eleiçáo indireta, porque ela pode existir, normalmente, 
num sistema democrático, a não ser quando vise obstaculizar, como in casu, 
a atividade da oposição, que não tem, compreensivelmente. suficiente prestígio 
político, no interior, quase que se atendo aos grandes núcleos urbanos. 

Estabeleceu-se a simultaneidade das eleições para prefeito, vice-prefeito e 
vereadores, na mesma data das eleições gerais para deputados, alterando-se o 
2rt. 15 da Constituição e restaurou-se (art. 39, Q 2?), a bem dizer o art. 46, 4 20, 
da Constituição de 1967, determinando-se que o número de deputados será 
estabeIecido proporcionalmente A população, como era de nossa tradigão cons- 
titucional e não ao corpo eleitoral, que, na verdade, é mínimo em confronto 
com nossa realidade demográ€ica, onde o analfabetismo está longe, ainda, de 
ser extinto, mas que não exclui o patriotismo das gandes massas. Como ex- 
pusemos, longamente, em nosso livro sobre a Teoria do Estado e a Ação PoIitica, 
o analfabeto deveria votar em eleições locais, porque não mais se compreende 
que exista como p ~ l a ç ã a  e náo exista como povo, imperdoaveImente, mar- 
ginalizado. Analfabetismo não é mais sinbnimo de ignorância, em virtude dos 
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Poder Executivo 

hofessor Titular da Faculdade 
Nacional de Direito 

Entre os três poderes clássicos do Estado - Legislativo, Executivo e 
Judiciário - a ordem constitucional moderna habituou-se a ver indepen- 
dência e harmonia, desenvolvendo-se a ação de cada um com observância 
e subordinaçâo a ordem jurídica. 

Cada poder deve encontrar, ademais, limites na ação dos outros. 12 
a técnica, por excelência, dos chamados regimes democráticos que, na 
expressáo de nossos maiores constitucionalistas, constitui os poderes 
limitados. 

Na doutrina e na prática constitucional, sobretudo americana, 6 o 
que se convencionou chamar sistema de freios e contrapesos, caracteri- 
zado pelo controle recíproco dos poderes. 

Já focalizado o princípio da separação dos poderes, em embrião, 
por ARISTdTELES, foi-lhe grande teórico JOHN LOCKE, que, em sua 
celebérrima obra, Segundo tratado sobre o governo, procurou dar-lhe 
corpo estável e aprimorá-la. Acredita-se generalizadamente que a teoria 
da separação dos poderes se tenha constituído definitivamente como base 
da araanização do governo nas democracias a partir da revolução inglesa 
de 1688, em que GUILHERME DE ORANGE, posteriormente GUILHERME 
111, venceu o despotismo de JAIME II e através do Bill of Rights de então 
conseguiu legitimar o estabelecimento de poderes distintos e derrubar a 
tirania. 

Consagrado, mais tarde, por MONTESQUIEU, em sua famosa obra 
L'esprit des lois, ficou o princípio da separação dos poderes indelevel- 
mente fixado no Direito Constitucional moderno que o erigiu como axioma 
incompar8vel. 

- 
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A primeira Constituição, porem, na história política do mundo, que 
informou o governo dentro do sistema da divisão dos poderes do Estado, 
foi a Constituição das Estados Unidos da América, aprovada pela Con- 
venção reunida em FiladBlfia em 17 de setembro de 1787. 

O exemplo americano foi incisivo e eficaz. Em breve, na Dedaração 
doIl Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, a França, que havia siste- 
matizado e vulgarizado a teoria, não teve dúvidas em afirmar: "Qualquer 
sociedade na qual a garantia dos direitos não está assegurada, nem a 
separação dos poderes determinada, não tem constituiçãú". 

Depreende-se dai. que dois princlpios essenciais passaram a infor- 
mar o conteúdo de qualquer Carta constitucional: a declaração de poderes 
separados e a dos direitos e garantias individuais ou, em última análise, 
o banimento da arbitrariedade no governo. 

A esse tipo de Estado Constitucional, nascido então, 6 que se passou 
a chamar Estado de Direita, que não 6 mais do que o Estado limitado 
pelos princlpios do Direito. 

No mundo contempor~neo, todos os Estados pretendem ser Estados 
de Direito. Baseado na doutrina de KELSEN, houve ate quem dissesse 
que todo Estado, pelo fato de ser Estado, B sempre Estado de Direito. 

Não concordamos, data venia, com a afirmação, por não concordar- 
mos originalmente com a tese de KELSEN, monista, de que Estado e 
Direito são uma s6 e mesma coisa: uma ordem normativa. A aceitar tal 
teoria, o Estado nazista, por exemplo, seria um Estado de Direito, quando 
sabemos que ele é de modo exemplar um Estado de antidireito. Na ordem 
dualista Estado-Direito, o Direito h á  de ser o subordinante e o Estado 
o subordinado. 

No Estado de Direito, porbm, o principio da separação de poderes 
náo é tão ímporfante assim, a ponto de descaracteriz8-k. Hoje em dia, 
tal principio da separação é eminentemente relativo, consistindo apenas 
numa predomináncia de dasempenho desta ou daquela função. Em n e  
nhum Estado moderno encontramos poder algum que não colabore se- 
cundariamente no exercício de outras funções, fora do seu campo especial 
de ação. O Legislativo tem certas funções executivas e judiciais. Executivo 
e Judicihrio têm igualmente funções dos outros poderes, sem que com 
isso se desfigure a especialização genérica que cabe a cada um. 

No sentir torrencial dos tratadistas modernos, jB não há falar-se de 
sistema de separação de poderes, que se converteu de todo em siãtema 
de colaboração de poderes, Seria fastidioso relernbrar, nesse assunto, as 
expressões categóricas dos autores de Direito Público, quer nacionais, 
quer estrangeiros. 

Tal interpenetragão de funções não configura, ali& exfinção do prin- 
cipio gen6rico mas somente sua forma evolvida, que 8 hoje a cooperaçlo 
em vez da separação rlgida. 
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Na dinamica dos poderes do Estado, porem, o Poder Executivo, que 
é, "em sua expressiío mais simples, o órgão incumbido de executar as 
leis e de prover, portanto, B administração do Estado", idêntico, em teoria, 
aos demais poderes .da República, tornou-se hoje, cada vez mais, no exer- 
cício do governo, o centro por excelência de toda a vida politica e admi- 
nistrativa do Estado. 

Isso se afirmou de tal modo, que a própria expressão poder executivo, 
como já no passado anotaram alguns juristas, se tornou infeliz e anacrõ- 
nica, dizendo VIVEIROS DE CASTRO que melhor seria se denominasse o 
Poder Executivo de Poder Governamental, nas pegadas de BLUNTSCHILI 
e ORBAN. (I) 

O povo, judiciosamente sem o saber, refere-se ao Poder Executivo, 
chamando-o de Governo e, embora possa a substituição ser criticada 
tecnicamente, foi adotada por três Constituições contemporâneas: a ita- 
liana, de 1947, em seu artigo 92; a da Alemanha Ocidental, de 1949 (Lei 
Fundamental de Bonn), em seu artigo 62, e a francesa, de 1958, em seu 
2rtigo 20. 

0s constituintes mo.dernos abandonaram a expressão poder exe- 
cutivo, apesar da tradição de semelhante nomenclatura, por entenderem 
obsoleto e impróprio o termo. Obviamente, depois que morreu o libera- 
lismo absoluto, governar deixou de ser, como todos sabem, executar. Hoje, 
pede-se, mais do que nunca, faculdade criadora para os dirigentes polí- 
ticos. 

Apesar de, no sistema constitucional brasileiro, termos conservado 
tradicionalmente a denominação clássica de Poder Executivo, nem por 
isso deixou este de configurar funções não só administrativas como go- 
vernativas, em sua essência. 

Em sua origem republicana, aliás, o sistema de governo brasileiro, 
infenso ao parlamentarismo do segundo Impbrio, já adotara o sistema de 
governo presidencial, cuja técnica fora consagrada na Constituição dos 
Estados Unidos da America, de 1787. 

Como sabemos, tal sistema presidencialista caracteriza-se pela ele- 
vada soma de poderes que se atribuem ao Presidente da República e que 
lhe dão indiscutível prestígio e autoridade sob o ângulo não só adminis- 
trativo como politico. O Presidente da República, no sistema presidencial, 
é de fato o centro e o eixo de toda a atividade politica do Estado. 

Sabemos que na evolução do presidencialismo houve marchas e con- 
tramarchas, que foram do presidencialismo puro ao presidencialismo misto, 
de que são exemplos as Constituições parlamentarizadas do governo 
presidencial, com repercussões inclusive no Brasil de certa Bpoca . 

Apesar, porém, de ser o parlamentarismo, em teoria, o sistema, como 
disse alguém, que marca as horas, os minutos e os segundos da demo- 

(1) V. Dr. Augusto Olymplo Vlveiros de Castro. Estudos de DlreIto Pdblico, Rio de Janeiro, Jaclntho Rlbeiro 
dos Santos, 1914, pág. 388. 
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cracia, nem sempre estão os povos em condições de viver democratica- 
mente em sua plenitude. 

A democracia B o melhor sistema de convivência polltica, mas, por 
isso mesmo, é tambbm o sistema mais exigente. Requer, como entreviu 
FERRERO, um minimo de moralidade, de cultura e de bem-estar econô- 
mico. Quando tais condições não existem na sociedade, a democracia 
passa também a não existir, configurando-se-lhe apenas a caricatura. 

Temos, portanto, que adotar o sistema democrático que melhor con- 
vier As condições do nosso meio e do momento histórico que atravessa- 
mos. Sem preocupações d$ mimetismo, cumpre-nos organizar a nossa 
democracia -vel, em termos do Prof. GONÇALVES FERREIRA FILHO. 

De qualquer maneira, porém, é de reconhecermos que o presiden- 
cialismo "é o sistema de governo que melhor corresponde bs tradições 
do Brasil, assim como às tradições e condições da América", como judi- 
ciosamente proclama AFONSO ARINOS, que alihs continua: "O parla- 
mentarismo nunca foi, de fato, praticado no nosso continente e, quando 
o foi, nas fórmulas ou nas leis, nunca evitou o paternatismo, a ditadura 
virtual, o governo pessoal e concentrado, em suma". (2) 

Em nosso s6cul0, marcado pelas crises econômicas e financeiras, 
que exigem soluções rápidas, o Executivo foi, por mais poderoso que pa- 
recesse ser nos textos constitucionais. considerado impotente para anular 
a luta dos partidos que se desrnandam na politicagem para impor ordem 
no caos econômico e financeiro. 

Depois de 1925, processou-se aos poucos a derrocada do sistema 
constitucional vigente, reforinulando-se completamente a vida polltica dos 
povos, com o reforço do Puder Executivo que perdeu assim sua concep- 
çáo cl4ssica e tradicional. 

A pregação extremista em todos os quadrantes do Mundo fez com 
que o Estado se armasse para defender-se das arremetidas da revolução 
internacional, que se veio reunir aos candentes problemas de pós-primei- 
ra-grande-guerra . 

MIRKINE GUETZEVITCH e GEORGES LANGROD notaram com acui- 
dade esse fenômeno, compreendendo plenamente este último "a inca- 
pacidade do Parlamento de isoladamente desempenhar-se, a tempo e de 
maneira adequada, de sua missão legislativa". (9 

Não é por outra razão que o constitucionalista e Ministro do Supremo 
OSWALDO TRIGUEIRO não tergiversa em declarar que o "Executivo deve 
habilitar-se a fazer leis, embora sem anular a autoridade dos 6rg3os de 
representação". (') 

(2) V. Afonso Arinos de Melo Franco. 6studos da Dlmlto C o ~ l l t ~ ~ b n a l ,  RIO de Janeiro 1gE9. pdo. 110. 
V., tambdrn. do mesmo autor, As tnstltulç6eb Polltlcaa Modarnas no Bnsll m nol' E8taQos Unlúos, 
1074. 

(3) V .  Georges Langmd, O procino t .p l~ l~ i lvo  na Europa Ocldenlil, Rio de Janeiro. FundaçBo Getiillo 
Varoas, 1954, phg. 122. 

(4) V. Oswaldo Trigueiro, A crlw m l s I i U r i  rn o mglme pmddenclal. RBEP, 1959. p@. 73. 
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Tal tendência, observada em toda a Europa Ocidental, decorreu sem 
dúvida da deficiência do Poder Legislativo no cumprimento de sua tarefa 
bhsica, para a qual estava melhor aparelhado tecnicamente o Executivo. 

De fato. Enquanto o Judiciário e os técnicos do Executivo eram, 
mesmo entre n6s, selecionados pelo sistema do mérito, através de con- 
cursos públicos, os membros do Poder Legislativo continuavam a ser 
escolhidos pelo sufrágio universal e indicados antidemocraticamente pelas 
oligarquias partidárias. 

Com isso, o Poder Executivo passou não só a agir dentro do quadro 
das leis existentes, como passou a dirigir a própria legislação. Governar 
passou, assim, a ser propriamente legislar. 

Contudo, não se minimizou com tal tendência o Poder Legislativo. 
Alijado de sua participação principal na atividade do Estado, a hrea de 
atuação do Legislativo passou a traduzir-se na fiscalização permanente 
do Poder Executivo, na formulação dos propósitos estatais e na orientação 
politica da opinião pública. 

O Poder Executivo passou, entretanto, assim, cada vez mais, a gover- 
nar. Ao Estado juiz e policial sucedeu-se o Estado serviço público. 

Nem por isso, porém, o Executivo h& de tornar-se irresponsável. O 
Governo pessoal degenera em ditadura. O Executivo, de acordo com as 
necessidades atuais, h5 de ser forte, para poder desempenhar bem o seu 
papel de guardião do Bem Comum. É o que a própria democracia exige 
como técnica constitucional. O Executivo anêmico é o antidoto do regime 
de liberdade legitima em que todos nós queremos viver. 

Na França, a Constituição de 1958 conferiu ao Presidente, num siste- 
ma parlamentar que é quase presidencialista, força incomparAvel, deten- 
tora de amplos poderes, que se concretizam no estado de emergência, 
previsto no art. 16, e nas ordonnances, permitidas pelo art. 38. 

As ordonnances são emitidas pelo Governo para permitir a execução 
de seu programa. Estão sujeitas a ratificação do Parlamento e correspon- 
dem aos nossos decretos-leis, correntes hoje na doutrina e na prAtica 
politica. 

Também a República Federal Alemã, pela Lei Fundamental de Bonn, 
de maio de 1949, não só reforçou o Executivo como estabeleceu o que se 
convencionou chamar estado de necessidade legislativa. Pelo art. 81 
daquele diploma legal, o Governo tem meios para, em situações especiais, 
realizar a prbpria politica, diante da inércia ou da recusa do Parlamento. 

Até na Inglaterra, onde o parlamentarismo conserva suas caracterís- 
ticas tradicionais, tambkm se observa o fortalecimento cada vez maior 
do Gabinete, em detrimento do Parlamento soberano que tudo podia, 
menos transformar um homem em mulher. 

O mesmo acontece na Itália e na própria Suíça de governo colegial. 
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Nos Estados Unidos, é indiscutível o prestígio e autoridade do P r e  
sidente americano, quer sob o ângulo administrativo, quer sob o Angulo 
político. A Presidência da República Americana 4,  sem dúvida, o posto de 
governo mais influente e poderoso do mundo democrAtico. 

Ultimamente, o fortalecimento do Poder Executivo nos Estados Unidas 
faz-se sentir ainda pela tendência crescente observada no sentido de os 
diplomas legais mais importantes se originarem no seio do Governo. E 
nem pode deixar de ser assim. Tornando-se mais t6cnicos os problemas 
administrativos, o Congresso só teve um expediente: recorrer crescente- 
mente ao Executivo, Único capaz de elaborar certas leis. 

O fenômeno 6 gendrico e constante na tegislação e na prhtica p01F 
tica do mundo moderno. 

No Brasil, s6 na Constituição de 1934 perdeu o Poder Executivo a 
sua hegemonia, pela ascendência natural do Legislativo sobre os dois 
outros Poderes, atrav6s do Senado Federal, a quem cabia coordenar os 
poderes federais entre si. Essa altissima função do Senado brasileiro lem- 
brava a do Senado romano e do prbprio Senado americano, ambos por ta 
dores de atribuições de controle das atividades do Governo. 

Na Constituição de 1967, modificada pela Emenda Constitucional na 1, 
de 17 de outubro de 1969, a tradição anterior foi conservada e mantida 
a denominação clássica do direito público brasileiro de Poder Executivo 
para o órgão a que corresponde a função governamental e administrativa. 

Mas, consoante a tenddncia universal, o Poder Executivo abandonou 
a mera função executiva, sem maior significação, para atuar realmente 
como governo, em condições de dirigir a realidade com a força neceçsdria 
para transpor-lhe os próprios obstaculos. 

Por isso, o Executivo brasileiro legisla. Para legislar, força é recorrer 
aos especialistas e aos técnicos que na maioria das vezes não encontra- 
mos no Legislativo. Se no passado podlamos dispensar os thcnicos, hoje, 
pela complexidade crescente da vida, não podemos elaborar uma boa lei 
sem consulta prévia dos entendidos. A esfera legislativa do Executivo 6, 
por isso, cada vez maior. 

Apesar de idêntico em teoria aos demais poderes, o Poder Executivo 
ganha inconfundível hegemonia sobre os outros, que é o resultado natural 
das grandes tarefas que lhe cabem na esfera estatal e que o colocam 
no eixo de toda a atividade administrativa e política, inclusive por sua 
manifestação capital, que 6 a função legislativa. 

Mas o Poder Legislativo não está marginalizado como centro de de- 
bates e decisões políticas, sobretudo porque apresenta o encargo cons- 
titucional de escolher o Presidente e o Vice-presidente da República e 
de dar a palavra final nas iniciativas legislativas do Executivo. 

Ao Legislativo cabe, portanto, o poder de controle sobre o poder 
de ação do Executivo. 
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Cumpre, em conseqüência, que o Poder Legislativo, diante do robus- 
tecimento do Poder Executivo, se prepare para, em sua plenitude, exercer 
as funções sobretudo de fiscalização permanente dos atos públicos do 
Governo. 

O reforço do Poder Executivo, exigido pelas necessidades da vida 
contemporânea, não pode significar de modo algum a ~nstitucionalização 
da ditadura. Um governo forte - repita-se - não 6 um governo arbitrário. 
Seu fortalecimento pode ser técnica democrhtica, baseada na lei funda- 
mental, em contraposição a ditadura, que é governo de exceção fundado 
no mero arbítrio, a margem de qualquer lei. 

Mesmo investido de amplos poderes, se o Executivo traz para a 
massa governada a realização do bem público, se lhe assegura o perfeito 
gozo de todos os direitos, se se sujeita ao controle do Poder Legislativo 
de modo permanente e se, sobretudo, respeita as decisões do Poder 
Judicidrio, não deixa ele de ser democrático. Para isso, porém, o Estado 
há de ser não só simples Estado de Direito, mas Estado Ético, baseado 
em uma filosofia de vida incompativel com o neutralismo liberal, ainda 
não de todo vencido nos nossos próprios arraiais. 

Temos para nos que não podemos subtrair-nos a uma filosofia cons- 
trutiva, para vencer as ondas totalitárias e desnacionalizantes dos extre- 
mismos de todas as cores. Para vencer a filosofia do oriente, havemos 
de contrapor-lhes outra filosofia. Sem esta, o Estado, mesmo forte, man- 
t6m-se sem os caracteres de coesão necessários A vitória sobre as ideo- 
logias. 

É essa filosofia que preconizamos que será capaz de separar o eterno 
do efemero na concepção democrática, que muitas vezes é criticada entre 
nbs por não objetivar eleições diretas para a investidura nas altas funções 
de Presidente e Vice-presidente da República. Na forma dos arts. 74 e 75 
da atual Constituiçáo, os primeiros Magistrados da Nação são eleitos por 
via indireta. Essa é uma das grandes inovações, sob o ângulo político, da 
vigente lei fundamental do País. 

Em verdade, ninguém pode contestar que ao eleitor nunca 6 dado 
votar em quem deseja. As candidaturas registradas e inscritas pelas leis 
eleitorais são na origem escolhidas pelas cúpulas partidArias, quando 
não por um chefe de oligarquia. Alias, a eleição indireta não é de hoje. 
No Império, Deputados e Senadores a Assemblkia Geral e membros dos 
Conselhos Gerais das províncias eram selecionados dessa maneira. Na 
República, o anteprojeto de Constituição de 1891, subscrito e revisto por 
RUI BARBOSA, também estabelecia essa forma eleitoral. São conhecidas, 
aliás, as crises intestinas provocadas em quase todos os países da Amé- 
rica do Sul pelas eleições diretas presidenciais. 

Para a investidura presidencial e vice-presi.dencial, exige a Lei Maior 
requisitos mínimos de nacionalidade, cidadania e idade (art. 74). 

Convenhamos que é muito pouco para quem tem tantas responsabili- 
dades sobre os ombros. 



Os direitos politicos, de sufragar e ser sufragado são profundamente 
relativos, existindo em função dos supremos interesses da coisa pública, 
pressupondo, portanto, condições de moralidade, compet6ncia e esplrito 
público. Dai, um governo não deixa de ser democr8tic.o pelo fato de fazer 
exigências quanto às condiç6es de elegibilidade, aos candidatos a postos 
eletivos, ou pelo fato de cercear o direito de sufrhgio aos que não esti- 
verem em condições de exerce-lo. 

Para tanto, exige-se apenas da democracia a prhtica universal da 
igualdade educativa de oportunidades. Num Estado em que todos tem, 
igualmente, oportunidade de educação, jamais será antidemocr8tico exiglr 
condições, inclusive intelectuais, dos candidatos a postos eletivos. E o 
sistema do merito que, longe de debilitar, só pode fortalecer a democracia, 
pela formação natural de elites abertas e populares. 

E o que exige o Estado de hoje, pela complexidade crescente de 
seus problemas. 

O soldado tem a sua Academia Militar das Agulhas Negras. O diplo- 
mata tem o seu Instituto Rio Branco. Por que não tem o político o seu 
Instituto de Attos Estudos de Política e Administração? 

Com relação As atribuiçóes do Presidente da República, o texto cons- 
titucional vigente especifica-as no art. 81, declarando que são de sua 
competência privativa Tais atribuiçaes não são, entretanto, exclusivas, 
mas apenas de iniciativa e responsabilidade prbpria, dentro de limites 
razoáveis e que permitem a flexibilidade da ação governamental. 

Quanto às atribuições de carhter legislativo, está prevista a iniciativa 
dos projetos seguintes: a) dk emendas à Constituição (art. 47, n? 11); b) 
de leis ordinárias (art. 51); c) em car8ter exclusivo, das leis que disponham 
sobre matbria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos ou 
aumentem vencimentos ou a despesa pública; fixem ou modifiquem os 
efetivos das forças armadas; disponham sobre a administração do Distrito 
Federal e dos Territbrios; disponham sobre servidores públicos da União; 
concedam anistia relativa a crimes pollticos, ouvido o Conselho de Ssgu- 
rança Nacional (art. 57). Em tais projetos não se admitir8 emendas que 
possam aumentar a despesa prevista. 

As leis delegadas constituem inovação da Constituição vigente. Na 
anterior, de 1946, eram vedadas expressamente. Podem ser elaboradas 
diretamente pelo Presidente da República, por comissão do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas. Tais leis têm lugamr quando o 
Congresso delega poderes especiais ao Presidente da República para 
elaborar leis, respeitada a aompet6ncia privativa do Poder Legislativo e 
de suas Casas e a IegisIaçião constante dos três incisos do parhgrafo 
único do art. 52, que não adimitem delegaçiio. 

O decreto-lei com força, de lei, que pode ser baixado pelo Presidente 
da República, embora sujeita à homologação a posterior1 pelo Congresso 
Nacional, tem lugar, em casos de urgência ou de interesse público rele- 
vante, e desde que não haja aumento de despesa, em matbrias concer- 
nentes a segurança nacional e a finanças públicas (art. 55). 
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O dispositivo não tem o perigo que alguns lhe apontam. Estando o 
diploma legal em teta sujeito à aprovação subseqüente do Congresso 
Nacional, nZo se pode apontar nele maior inconveniência. 

De outro lado, o prbprio decreto-lei está sujeito ao contrde jurídl- 
cional quanto a matéria em que incide. Disso, aliás, já houve precedente 
quando o Supremo Tribunal Federal, em agosto de 1967, declarou incons- 
titucional ato dessa natureza, que regulava problemas de locaçáo. 

Apesar do pronunciamento contrdrio de um ou outro dos nossos 
constitucionalistas, o sistema dos decretos-leis é perfeitamente democrA- 
tico, sendo, como já se disse, corrente na Itália da Constituição de 1947, 
através do ordinanze di necessita, que tem sentido amplo, não se restrin- 
gindo a determinadas matérias como entre nas, na Alemanha da Lei Fun- 
damental de Bonn de 1949, através das necessidades legislativas, e na 
França da Constituição de 1958, através das ordonnances. 

Entre as atribuiçaes de política interna e administrativa do Presidente 
da República, contam-se: a) nomeação e exoneração dos Ministros de 
Estado, do Governador do Distrito Federal e dos Territórios; b) aprovação 
da nomeação dos Prefeitos dos Municípios declarados de interesse da 
segurança nacional; c) provimento e extinção dos cargos públicos fe- 
derais; d) exercicio de comando supremo das forças armadas. No caso 
de nomeação do Governador do Distrito Federal, tal ato só pode ser for- 
malizado depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal (art. 42, 
no 111). 

Entre as atribuições do Presidente da República relacionadas com a 
política internacional, contam-se as dos incisos IX a XIII e XVIII do art. 81 
de nossa Lei Maior. A celebração de tratados, convenções e atos interna- 
cionais só pode ser feita ad referendum do Congresso Nacional, depen- 
dendo também a assinatura da paz da autorização ou do referendo do 
referido órgão. A declaração de guerra, entretanto, só pode ser feita com 
autorização do Congresso Nacional, que s6 e dispensada no caso de 
agressão estrangeira ocorrida no intervalo das sessões legislativas. 

Entre as atribuições vinculadas ao Poder Legislativo, contam-se as 
dos incisos XIX a XXI do citado art. 81. Tais atribuições são classicas e 
não suscitam qualquer dificuldade. 

Entre as atribuiçóes judiciárias, catalogam-se também as do inciso 
XXII do referido art. 81: conceder indulto e comutar penas com audiência, 
se necessário, dos órgãos instituídos em lei. 

Quanto, finalmente, Cis atribuições de natureza extraordinhria, podem 
elas ser reduzidas as dos incisos XV, XVI e XVII do aludido art. 81: decretar 
a mobilização nacional, total ou parcialmente; decretar o estado de sitio 
e decretar e executar a intervenção federal. 

Com relação ao estado de sítio, a Constituiçáo vigente concedeu ao 
Presidente da República maiores poderes que a anterior. Mas essa 4 
uma arma dos novos tempos. Enquanto na Constituição anterior a tkcre- 
tação do estado de sitio dependia do Congresso Nacional, na atual de- 
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pende tão só do Presidente da República, que dever4 no entanto, a pas 
teriori, dentro de cinco dias, submetê-lo ao Congresso Nacional. 

Apesar de seus poderes, o Presidente da República não 6, entretanto, 
irresponshvel. Num Estado de Direito, jamais se poderia compreender a 
irresponsabilidade civil e criminal, quer do Presidente da República, pri- 
meiro mandatitrio da Nação, quer de qualquer outro servidor público, por 
mais elevadas que sejam suas funções. 

A autoridade implica se~mpre em responsabilidade. E a responsabili- 
dade polltica, além de probllema jurídico, é tamb6m problema Btico, que 
desfiguraria o Poder se não existisse. 

Por isso, repetindo as Constituições anteriores, a Lei Maior vigente 
incluiu também no seu texto disposições expressas sobre a responsabili- 
dade do Presidente da RepUblica, que tanto pode incidir sobre crimes de 
natureza comum como sobre crimes funcionais, decorrentes das elevadas 
funções que exerce. 

São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da RepiSblica 
que atentarem contra a Constituição Federal e especialmente contra o 
elenco catalogado no art. 82. 

Pelo art. 83, o Presidente, depois que a Camara dos Deputados de- 
clarar procedente a acusaçao pelo voto de dois terços de seus membros, 
ser8 submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nos 
crimes comuns, ou perante o Senado Federal, nos de responsabilidade. 

Nos crimes de responsabjlidade, o processo instaurado corresponde 
ao impeschment, instituto de origem inglesa mas consagrado e revigorado 
agora em nosso constitucionalisrno. 

No caso, a única inovação apresentada pela atual Constituição 6 a 
do 9 20 do art. 83: "Se, decorrido o prazo da sessenta dias, o julgamento 
não estiver concluído, ser8 arquivado o processo." 

Como se vê, o reforço do Executivo é fato incontestAvel que se evi- 
dencia muitas vezes pelo prazo do Congressso Nacional, fatal e imprtrrro- 
gdvel, para se pronunciar sobre os projetos de lei do Executivo, findo o 
qual são estes automaticamente aprovados. Outras vezes, veda-se ao 
Legislativo emendar o projeto. Outras, ainda, faculta-se ao Presidente da 
República solicitar processo legislativo especial para os projetos de lei 
de sua iniciativa. Mas todo esse reforço de poder é fruto de um momento 
histdrico que vivemos e que é sintomático por suas caracterlsticas alta- 
mente dissociadoras. 

Na esteira dessa filosofia B que se fez também o reforço dos poderes 
da União com o conseqüente enfraquecimento do sistema federativo clás- 
sico. Diminuiu-se a autonomia dos Estados-membros para permitir a reali- 
zação de planos regionais que não prejudiquem o todo. Descentralizar 
para unificar foi a senha da revolução, nesse terreno, em benefício do 
Brasil . 
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As sociedades de economia mista 
e a nova lei das sociedades anônimas 

1. Há vinte e cinco anos, o entáo deputado e hoje Ministro BiIac Pinto pro- 
feriu, na Fundação Getúlio Vargas, excelente palestra intitulada "O declinio 
das Sociedades de Economia Mista e o advento das modernas empresas públi- 
cas", que foi publicada, na íipoca, na Reuista Forense e na Revista de Direito 
Administrativo, ensejando um reexu-iinze da matéria pela doutrina. Até então, 
os estudiosos da economia mista, Trajano de Miranda Valverde e ThemístocIes 
Cavalcanti, tinham recanhecido as vantagens da fórmula, sem entrar na anhlise 
do seu mérito. Bilac Pinto, acompanhando as obras mais recentes e examinando 
os resultados da experiência européia, concIuiii que a sociedade de economia 
mista estava totalmente condenada, em virtude de não haver como superar o 
conflito jnsoIúve1 entre o interejse articular e o interesse úblico. Concluía 

da ecciiomia mista. 
I P Bilac Pinto anunciando o advento as novas empresas púb icas e a extinção 

Passaram-se vinte e cinco anos e o cenário brasileiro comprova que as 
sociedades de economia mista continuam sobrevivendo. Algumas delas são as 
maiores empresas do nosso Pais, alcancando posiyões de rimeira linha na 

L! classificação das sociedades de maior importância no mun o inteiro. A rele- 
vAncia da economia mista chegou 3 justificar que se pretendesse organizar 
o modelo econômico brasileiro com base no tripé: empresa estatal, mdtina- 
cionais e grande empresa privada nacicnal. 

A colaboração entre capital público e privado existe em mais de uma 
centena de empresas na área federal e em dezenas de sociedades estaduais, 
justificando a ampla bibliografia que a matéria tem merecido na literatura jurí- 
dica brasileira. 

Por outro lado, teve incontestavelmente Bilac Pinto o mérito de introduzir 
em nosso direito a empresa pública, cuja importância crescente devemos reco- 
nhecer, tanto no campo federal, como na área estadual. 

Se os administrativistas e até alguns comercialistas brasileiros se tem preo- 
cupado com as empresas úblicaç e as sociedades de economia mista, e se as 
mesmas proliferaram rapi f amente nos campos mais variados da atividade eco- 
nômic:: do País, é preciso reconhecer que o legislador não se deu ao trabalho 
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de construir, em relação a essas entidades, uma regulamentação sistemAtica 
clara e inequívoca. 

Já h4 longo tempo que se clama por uma lei orgânica das sociedades de 
ecoriomia mista e das empresas públicas, a fim de dar-lhes maior segurança 
nas reIações jurídicas, embora alguns autores referissem defender um sistema 

maior flexibilidade a essas empresas, 
a casuistico de regulamentação específica de ca a entidade, com a idéia de dar 

Na reaIidade, tanto o legislador como a autoridade administrativa oscilam 
entre a necessidade de dar a tais empresas a necessáría flexibilidade e liber- 
dade de ação e, por outro lado, o imperativo do controle e da moralidade 
pública. O problema, aliás, não é peculiar à economia mista. Também a autar- 
quia foi uma fórmuIa de descentralizaçáo administrativa que ensejou, como 
reação, um controle crescente da atividade dessas entidades a tal ponto que 
a doutrina chegou a fdar na tend&n& a "desautar uizar as autarquias". Talvez 
tivesse havido, em determinados momentos da vi i a brasileira, uma tendência 
análoga no sentido de burocratizar a sociedade de economia mista e a empresa 
pública. 

Situação análoga ocorreu em outros eaíses. Assim, nos Estados Unidos, as 
gooemment corpozations gozavam das tres liberdades ue consistiam, respec 
tivamente, em não prestar contas ao Bureau of the Bu 1 get e ao Congresso e 
em não ter que aplicar as normas sobre licitação e o regime do funcionalismo 

úblico. Aos poucos, em dez anos, de 1935 a 1945, perderam as suas t r 4 s  liber- 
%aer. 

Podemos afirmar que a primeira tentativa de sistematização do regime das 
sociedades de  economia mista e das empresas públicas consta no Decreto-Lei 
nQ 24K1 com a nova redação que lhe deu o Decreto-Lei nQ 900. Efetivamente, 
o art. 5'i do Decreto-Lei nQ $00 definiu a sociedade de economia mista e a 
empresa pública, integrando m b a s  na Administração Indireta (art. 49) e defi- 
ninao, nos arts. 26 a 28, os vinculos de supervisão existentes entre tais entida- 
des e o Ministro de Estado (arts. 19 e 20). O Decreto-Lei nQ 900 refomulou o 
conceito de empresa pública, a fim de nele incluir as eIn resas com partici a- 

dm R 1 çáo majoritária da União e com lementar de pessoas jurí icas de direito pú li- 
co interno ou de entidade da A inistração Indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (art. 5Q) .  

Como a definição do art. 59 do Decreto-Lei nQ 200 s6 se referia A União 
e não aos Estados e Municípios e continha uma definição que esclarecia ser 
tão-somente para os fins daquele decreto-lei, a doutrina e a juris rudencia co- 
meçaram a suscitar dúvidas quanto ao exato alcance da norma fe L! mal. 

Após algumas hesitações e tendo havido votos vencidos, a jurisprudência, 
inclusive do Supremo Tribunal Federal, se firmou no sentido de aplicar a 
definiçáo do Decreto-Lei nQ 200 para todos os fins, inclusive para reconhecer 
a competência da Justiça Federal. (V. RTI, 461'2% e 881737,) 

A doutrina e a jurispmdhcia também transpuseram as normas federais 
para o Ambito estadual e municipal, admitindo a opiniào dominante a 
sibilidada de criaçáo de empresa pública na área local, como forma de 
centralizaçáo administrativa, e neste sentido se tem manifestado a Procurado- 
ria-Geral do Estado do Rio de Janeiro. 



Quando se cogitou da elaboração do ,projeto da nova Lei das Sociedades 
Anbnimas, surgiram divergências quanto à necessidade de incIuir um capítulo 
referente A economia mista. Os autores do anteprojeto salientaram a impor- 
tiincia desse tipo de sociedade e a conveniência de introduzir normas especiais 
na nova lei, a fim de evitar incertezas na sua aplicação. 

Na exposição de  motivos encaminhada ao Ministro da Fazenda esclare- 
c e r m  os autores do projeto que, no tocante às sociedades de economia mista, 

a - sao objeto de alguns preceitos, visando, basicamente, a proteger os 
minoritários (arts. 245 a 251) sem sacrifício do seu funcionamento. 
Trata-se de empresas de maior si, ificação na vida econbmica do 
País e a conciliação do interesse pú r'. lico - que ditou sua organização 
- com o objetivo de Iucro - que inspira o investidor particular - 
requer normas que o Anteprojeto, abstendo-se de muito inovar na 
matéria, limitou ao mínimo necessário". 

Várias foram as críticas dirigidas ao legislador pelo fato de ter regula- 
rncr?tado, na lei, as sociedades de  economia mista. 

Assim, na Câmara dos Deputados, o Deputado Laerte Vjeira propôs a 
su ressão do capítulo XIX, mantendo-se tão-somente o art. 235, que manda F ap icar às sociedades de economia mista as disposições constantes na nova lei, 
No seu parecer, o Deputado Tancredo Neves considerou o projeto "tímido e 
inwficiente, em face dos imperativos pya  o sen aprimoramento. eIiminando 
hipertrafias ou criando, quando necessario, facilidades h sua constitiiiçáo e ao 
exercício de suas funqões, que, em determinados casos, pode até dispensar a 
rtutnriztção do legislativo, para a sua criação e transformação". Concluiu Tan- 
credo Neves que: 

"A orientação, que se nos afigura mais adequada h espécie, esta na 
retirada do texto do Projeto de todo o capítulo SIX,  para que cons- 
titua lei específica adaptada A situação atual das empresas de eco- 
nomia mista, e traduzindo as limitaçóes e os estímulos ao cumpri- 
mento do importante papel que ihes cabe no processo de nosso de- 
senvolvimento econ6mico." 

As Seções da Ordem dos Advogados do Brasil dos Estados do Rio de 
Tapeira e de São Pau10 também se manifestaram contra a regulamentação das 
sociedades de economia mista no projeto de lei, alegando que se tratava de 
impropriedade legislativa, por ser a matéria de direito público. A Seqào do 
Estado do Rio de Janeiro chegou a examinar o mérito das disposições, alegan- 
do ~ I I C  revelavam a preocupação dos autores do anteprojeto de  "frear a expan- 
são da participação do Estado na Economia'', atritando-se com 'a orientação 
governamental constante do I e do I1 PND, os quais ressaltaram a necessidade 
da presença das sociedades estatais na economia". 

Também manifestaram dúvidas quanto à oportunidade de introduzir nor- 
m:i:; sobre as sociedades de economia mista na nova lei das sociedades andni- 
mas o antigo Procurador-Geral da Fazenda, Dr. Jaime Alípio de Barros, em 
artigo publicado no O Estado de S. Paulo, e o Professor Sylvio Santos Faria, 
da Faculdade de Direito da Bahia em estudo divuIgado pelo ]omE do Brasil. 

Respondendo As críticas que lhes foram feitas, os autores do anteprojeto 
esclareceram que a aplicação da lei das sociedades anônimas b empresas de 
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economia mista decorria de imperativo constitucional contido no art. 170 da 
Emenda Constitucional nQ I. Citaram ainda referências A economia mista fei- 
tas em outras IegisIaç6es comerciais, como particularmente o Codice Civile 
italiano, a lei francesa sobre sociedade de 1976 e a lei argentina d e  1972. 

E interessante notar que, enquanto alguns críticos consideram a lei como 
contrária ao desenvolvimento das sociedades de economia mista, outros, como 
o Professor Modesto Cawalhosa, entendem que ela "reforça a estatizaçãd'. 

A lei trata das sociedades de economia mista em oito artigos e sete pará- 
grafos, que constituem o seu capítulo XIX. Basicamente, as normas legais são 
as constantes do projeto, tenda sido acrescido um artigo referente A correç3-o 
monetária, que é o atual 241 e que não constava no texto primitivo. 

A primeira indagaqão que devemos fazer se refere a ir6pria mnceitua- 
ção da sociedade de economia mista. O que devemos enten er por sociedades 
de economia mista? Conforme a interpretação mais ampla ou mais restrita, 
podemos abranger tão-somente as empresas cujo controle pertença à União ou 
a entidade da administração indireta, quando criadas por lei, para a explora- 
çáo de atividade econbmica, sob forma de sociedade anbnima. .\dotando a 
interpretação mais ampla d a d ~  pela jurisprudência e decorrente da própria 
sistemática da lei, podemos concluir que as empresas de economia mista também 
podem existir no campo estadual e municipal, 

Quanto As chamadas sociedades de economia mista de segundo grau, ou 
seja, a uelas cujo controle pertence a uma sociedade de economia mista, deve- 
remos ? azer uma distinção para atender ao disposto no Decreto-Lei n3 200. Se a 
subsidiária foi criada por lei, será sociedade dk economia mista. Caso contrária, 
obedecerá ao regime das sociedades anbnimas comuns. 

Finalmente, as empresas públicas estarão sujeitas à nova lei desde que 
tenham a forma de sociedade anbnima, como é, por exemplo, o caso da Porto- 
brás. Se a empresa ública não tiver a forma de S/A, como P! o caso da Impren- 
sa Oficial do E,sta c? o do Rio de janeiro, entende-se que não é a licável a Lei 
nQ 0,404. As empresas públiaas que tiverem a forma de soei e$ ade andnima 
se regem pela Lei das S/A com as modificações especiais constantes no capí- 
tulo XIX, quando cabíveis. Embora o legislador não tivesse feito essa afirma- 
ção, nem se tivesse referido à empresa pública em nenhuma das disposições 
da nova lei, entendemos que 6 caso de a liação analógica das nonnas. Efeti- 
vamente, se a lei reconheceu a nacssida8e da exist&ncia de nomar especiais 
para reger as sociedades de economia mista, a fortiori, tais normas devem, em 
certos casos, ser aplicadas As empresas públicas (arts. 237, 241 e 242). 

Analisaremos agora sucessivamente as várias normas contidas no capí- 
tulo XIX. 

O art. 235, c v t ,  manda aplicar As sociedades de economia mista as dis- 
posições da Lei no 6.404, sem prejuízo das disposições especiais de lei federal. 

Ja fizemos referência ao conceito de sociedade de economia mista, que 
interpretamos nos termos do Decreto-Lei nQ 200, transpondo a sua sistemática 
para o Estado, Município e os Territbrios, por analogia. 

O art. 235 se refere às "sociedades anbnimas de economia mista" 
poderia mencionar tãesomente as sociedades de economia mista, sabi luando o que 
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ex oi do que dispõe o Decreto-Lei nQ 200 elas devem, necessariamente, ser 
constitiiídas sob a forma de sociedade por ações. 

A discussão básica quanto ao art. 235 decorre de ter sujeitado as socie- 
dades de economia mista As normas da Lei das S/A e as disposições especiais 
da lei federal, parecendo excluir a contrnrio s e m ,  as nonnas estaduais ou 
mitnicipais, no caso de sociedades criadas pelo Estado ou pelo Município. 

A crítica foi feita peIo Professor Sylvio Santos Faria que entendeu omrrer, 
na hipbtese, verdadeira aberração importando numa invasão de competência 
com restrição ao regime federativo. Respondendo-lhe, os autores da anteprojeto 
afirmaram que a legislação, no caso, tinha que ser federal em virtude do que 
dispunham os arts. 170, Q 20, e 80, item XVII, alínea b, da Emenda Oonstitu- 
cional no 1, a primeira determinando a sujei~ão das sociedades de economia 
mista às normas aplicáveis às empresas rivadas e a segunda atribuindo A União 
Federal a competência para legislar so 1 re direito comercial. 

Frnsamos que o problema deve ser reexaminado no tocante à sua inter- 
pretaçau sistemática. Pensamos que o legislador quis submeter as sociedades 
de ecoriomia mista à legidação comercial federal contida na Lei das S/.4 e 
outras, sem prejuízo da submissão da empresa, no campo administrativo, as 
9utoridades estaduais. Já se afirmou que na sociedade de economia mista, 
temos um conteúdo de direito pirblioo e uma forma de direito privado, levan- 
do, aliás, O r6prio legislador a se referir a essa sociedade como sendo uma "en- P tidade púb ica com personalidade jurídica de  direito privado". 

Assim sendo, na sua estrutura e nas suas relações externas com emprega- 
dos (direito trabalhista), com terceiros, clientes ou fornecedores (direito obri- 
gacional) ou com o próprio Fisco (direito fiscal), a empresa mista 011edec-e 
nos mesmos princípios ue a sociedade anônima privada. Essa siiii~$in dpcorre 
do princípio da igualda 3 e na competição que se retende assegurar numa eco- 'r nomi:i de mercado, nas áreas em que a ativida e do Estado não é rnonopo- 
Iístics. Por outro lado, no tocante A fixaçgo de siias metas, a certos princípios 

ersis referentes ao orçamento, As despeças de pessoal e de material, a critérilos 
!e gastos de publicidade e divulgaq50 e ao controle das contas e da pmfor- 
rnonce da empresa, cabe evidentemente a supervisão prevista pelo Decreto- 
Lei n'J 200 e nada impede que o Estado ou o Município possam fixar, em Iei, 
iiorrnns aplicáveis As suas sociedades de economia mista e às suas empresas 
públicas. Por mais que se respeite o p ~ c í p i 0  mnstituciona1 da cqiriparação das 
sociedades dc economia mista às demais sociedades andnimas? a 1e:;islnção ordi- 
nária tem admitido a criação de um regime próprio para as sociedades de eco- 
nomia mista, no tocante As contribui~ões ara o PASEP, & fiscalização finan- 
ceira do Tribunal de Contas, a certo tipo 2 e contratações etc.. . . 

A razáo pela qual o legislador só se referiu à lei federal no art. 235 foi o 
fato de tratar, tão-somente, do aspecto comercia1 da empresa, ou seja, de sua 
estr~iti~ra formal e de suas relações com terceiros ou empregados, sem 
de reconhecer ao direito administrativa, que pode ser de natureza iocaf?'" 
sibilidade de fixar critérios ou normas para as sociedades de economia mista e as 
empresas públicas, consideradas não mais na sua forma mas sim no seu con- 
teúdo, como órgãos descentralizados do Estado. 

Não há assim qualquer dúvida que a única interpretação 16gica e sis- 
temAtica do art. 235, caput, it aquela que considera a empresa como regida 
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ela legislação das sociedades ananimas e outras normas federais, no tocante ao 
sireito comercial e re ida pela lei da entidade que a &ou, no que se refere b 
suas peculiaridades d e caráter administrativo. 

Na interpretaçáo literal, poderíamos entender que o legislador utilizou a 
palavra "lei federal" como ~ X ~ ~ E S S ~ O  genérica, olvidando, no momento da reda- 
ç30, a possibilidade de existência de  sociedades estaduais ou municipais. 

Se fomos buscar a interpretação autêntica, a encontraremos na exposição 
feita pelos autores do anteprojeto, na qual explicam a disposiçiio nos seguintes 
termos : 

"A Lei das Sociedades Anbnimas, além de dispor sobre essa forma de 
sociedade, quando utilizada pelo setor privado, é lei geral das socie- 
dades de emnomia mista, que por ela se regem, com as derrogaçires 
constantes das leis especiais que autorizam a sua constituição." 

Podemos, pois, inferir da lição dos mestres que o que pretenderam dizer 
k que a empresa de economia mista se rege pelas disposições da Lei das 
S/A, sem prejuízo das normas contidas na lei que autori7011 a sua constituição, 
lei que, evidentemente, conforme o caso, poderá ser federal, estadual ou mu- 
nicipal. 

Não há dúvida, na melhor doutrina, quanto a competência do Estado, do 
Município e do Distrito Federal para criar tanto sociedades de  economia mista, 
comi, empresas públicas. Se quanto economia mista a matéria é totalmente 
pacífica, algumas dúvidas se mantêm no tocante às empresas públicas. Sinte- 
tizdtido a posiçio dominante, Hely Lopes Meirelles considera o poder de criar 
sociedades de economia mista e empresas públicas uma conseqüência neces- 
sária da autonomia do Estado e do Município e do ~ o d e r  que a Constituição 
Ihes atribui de organizarem os seus shps. 

A finalidade do art. 235 consiste em assegurar, na empresa de economia 
mbta, aos minoritários BS mesmos direitos e garantias de que gozam os acio- 
nistas nas demais sociedades anbnimas, sem prejuízo das disposições e T'miais da lei que autorizou a criação da empresa. O conflito latente que po e sur- 
gir, ncl caso, se torna mais agudo pela diferensa das finalidades que os acie  
nistas majoritários e minoritários pretendem alcançar. Enquanto o acionista 
controlador faz revalecer o interesse público, os minoritirios querem assegu- 
rar a realizaçáo 8 e lucros e a distribuição de dividendos. 

O parágrafo 19 do art. 235 esclarece ue as companhias abertas de econo- 3 niia mista estão sujeitas às normas expedi as pela Comissão de Valores Mobi- 
liários. Trata-se, realmente, de norma redundante e despicienda, pois, aplican- 
do-se a Lei das S/A às sociedades de economia mista e dando a legislação 
competência regulamentar à Comissáo de Valores MobiliBrios, a norma somente 
seria oportuna se estabelecesse um regime distinto na matéria, pois onde a lei 
não distingue, não deve distinguir o intérprete. 

O parágrafo 2Q esclarece que não são sociedades de economia mista, para 
os fins da Lei das S/A, as empresas das quais as sociedades de economia 
mista participam minoritária ou majolitariamente, aplicando-se-lhes as n m a s  
da lei, sem a incidência das determinações específicas do capítulo XIX. A idéia 
do legislador foi excluir do rol das sociedades de economia mista as chamadas 



empresas mistas de segundo grau, ou seja, as subsidiárias de sociedade de eco- 
nomia mista quando não criadas por lei. Aplicou, no caso, o legislador, o crité- 
rio do Decreto-Lei no UX) .  

.%lguns críticos entenderam não ser possível uma participação majoritária 
d.i sociedade de economia mista em outra em resa, que não tenha sido criada B por lei, pois o parágrafo 1Q do art. 237 consi era, corno pressuposto da parti- 
cipa~ari, a autorização legislativa. Parece-nos, todavia, que não se deve confun- 
dir a aiitorização legislativa para que a hokíing possa participar em outra ou 
outras empresas e a crias50 por Iei da subsidiária, tanto mais que é possível 
qiie a participação venha a ocorrer em sociedade já existente. 

Quando a articipação é minoritiria, a a licago do critério do Decreto- P B Lei n g  200 nos eva a conclusáo de  não consi erar a sociedade na qual ocorre 
a participaç50 como sendo de economia mista. 

O art. 236, caput, esclarece que a sociedade de economia mista, para se 
coiistjtuir, de ende de révia autorização IegisIativa, que, conforme o caso, 

$ B poderá ser fe eral, esta ual ou municipal. 

O artigo é reiteração do disposto no art. 50 do Decreto-Lei n? 200, sendo 
considerado assim dispensável por alguns autores. Como, todavia, o Decreto- 
Lei no 200 conceituou as sociedades de economia mista e as empresas públicas, 
tão-somente, para os fins de reforma administrativa, justifica-se que o legisla- 
dor comercial tenha querido reiterar as características da empresa mista, a 
fim de evitar dúvidas ou ambigüidades, embora pudesse ter incorporado o cri- 
tér:o do Decreto-Lei n? 200. Talvez tivesse sido mais oportuno definir de vez, 
e para todos os efeitos, a sociedade de economia mista e a empresa pública, 
tanto mais que numerosas foram as dúvidas de interpretação que surgiram em 
relaçã~ ao Decreto-Lei no 200, como já tivemos o ensejo de assinaIar. 

Ao excluir do rol das sociedades de economia mista as que, embora con- 
troladas direta ou indiretamente pela Uni50 Federal ou pelos Estatimos ou Mu- 
nicipios, não foram criadas por lei, o legislador acabou submetendo ao regime 
comum das sociedades anônimas numerosas companhias, entre as quais se des- 
tacam, sb no campo federal, a Gosipa, a Usiminas, a Acesita, a Usiba, a Com- 
panhia Telefdnica Brasileira, a Telesp, assim como numerosas subsidiárias da 
Eletrobrás, da Embratel, da Petrobrás e da Vale do Rio Doce. 

O parágrafo únim do art. 236 assegura o direito ao reembolso de ações aos 
acionistas de pessoa jurídica cujo controle tiver sido desapropriado, salvo se a 
ein resa já estivesse, anteriormente, sob controle de pessoa jurídica de direito 
pií 6 lico ou se se tratar de concessionária de serviço público. Em tese, a exce- 
ção que abrange a em resa sob controle de pessoa jurídica de direito públim R deveria também esten er-se A companhia sob controle de sociedade de econo- 
mia mista, que tem personalidade jurídica de direito privado. 

O legislador criou uma hipótese de recesso, que inexiste no caso de modi- 
ficação de controle, em virtude de transferência entre pessoas jurídicas ou físi- 
cas de direito privado, a não ser nos casos de incorporação, fusão ou cisão 
(art. 230). A solução se explica, todavia, pelo fato de não obrigar a minoria 
a permanecer numa sociedade de economia mista, quando estava participando 
de uma sociedade anônima sem participação pública. E, pois, uma forma de 

- -- 
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assegurar o respeito das "regras do jogoa. A situação não deixa de ter alguma 
analogia com a oferta pública de compra e com as normas sobre cessão de 
~wntiole com as quais se pretende, também, igualizar as situaç6es da minoria 
e da maioria. 

Houve quem criticasse o disposta no parigrafo único por consided-10 dis- 
criminatório. No nosso entendimento trata-se de medida justa e eqüitativa, aten- 
dendo-se B peculiaridade da desapropriapão, que não constitui uma forma nor- 
mal de cessão do controle acionário. 

Os autores do anteprojeto esclareceram a respeito que a inovação do pa- 
rágrafo único pretendeu atender As minorias "atento a que a mudança de na- 
tureza da empresa rivada, que passa a mista, não deve ser imposta aos acio- R nistas, sem que ten arn eles oportunidade de manifestar-se sobre o desejo de 
continuarem, ou não, na companhia, que é a orientação adotada pela lei nas 
deliberações mais importantes da assembléia-geral". 

O art. 237 determina que a sociedade de economia mista sb poder& explo- 
rar os empreendimentos ou exercer as atividades previstas na lei, que autorizou 
a sca constituição. 

Essa norma tem duas finalidades. Em primeiro lugar ela realmente é si- 
métrica em relação ao art. 2Q, parágrafo 20, da Lei, ue determina que o es- 
tatuto social defina de modo preciso e completo o o 1 jeto. Por outro lado, a 
modificação estatutária que importa em alteração do objeto da companhia 
(art. 136, V) dá ao acionista dissidente o direito de retirar-se da companhia 
mediante o reembolso do valor de suas açóes {art. 137). O entendimento dos 
autcres do anteprojeto foi no sentido de vincuIar o objeto da empresa ao texto 
da lei, que autorizou a sua criação. 

O parhgrafo 1 P  apIica o mesmo principio As participações da sociedade 
da economia mista em outras sociedades, exigindo que, para tanto, esteja auto- 
rizada os lei, a não ser na hipótese de utiiizaçiio de opção legal para apli- 
caqiio de imposto de renda para fins de utilização de incemtivos fiscais. 

O anteprojeto s6 tinha, no referido artigo, um pariigrafo, enquanto na Lei 
surgiu um parágrafo 2g. 

O projeto também se referia à hipótese de partici ação, independente 
mente de autorização legislativa, no caso de instituição i' inanceira, que viesse 
a receber ações "em decorrência de liquidação de operação de crédito''. A idéia 
contida no art. 238, parágrafo Gnico, do Projeto, era permitir a dação em paga- 
mento, mediante entrega de ação ao credor, criando assim mais urna fórmula 
de participação das sociedades de economia mista (quando fossem instituições 
finariceiras ), que independeria de decisão legislativa. 

O parágrafo 20, ue não existia no anteprojeto, surgiu em virtude de pro- 
posta apresentada Associ~çáo Brasileira dor Bancos de Desenvoliimento 
que sobre a matéria fez alentado trabalho, comprovando a inviabilidnde, para 
as instituições financeiras da dependência de autorização legislativa para cada 
subscrição. 

Por outro lado, a referência legal à dação em pagamento de açóes as insti- 
tuições financeiras púbIicas foi criticada pelo fato de poder ensejar "pressão 



l~olítica dos devedores, sobre a direção dos bancos, para que aceitasse açõcs 
cilnin forma de pagamento dos débitos vencidos". 

Quanto à articipação acionária dos Bancos de Desenvolvimento (federal, a rcçioi~al e esta uais), já estava prevista na Resolução no 93 do Banco Central 
c tcni desempenhado importante papel no desenvolvimento de empresas pri- 
vadas. 

Em vez da referència expressa à dação em pagamento contida rio antigo 
p.i;.bgr:ifa Gnico do Projeto, preferiu-se destacar as situações no sentidlo de exi- 
gir no parágrafo 1Q a a~itorização legislativa, a não ser no caso de utilizaqáo 
dos incentivos f iscaims. 

Por sua vez, o novo parágraflo 2Q permitiu amplamente a participação acio- 
nária das instituições financeiras de economia mista, desde que obedecidas as 
nurmas do Banco Central. 

A crítica fçita no art. 237 decorreu de ser entendido como medida contra 
a estatização, visando impedir que as empresas públicas e sociedades de eco- 
nomia inista pudessem ocupar os espaços vazios, mesmo quando existentes em 
campos conexos ou complementares em relação A sua atividade normal. Houve, 
ti:) caso, uma certa reserva do legislador quanto à excessiva proliferação das 
subsidiárias de sociedades de economia mista. jl anteriomente, em virtude de 
decisno do Conselho de Desenvolvimento Econômico, de 18-6-1975, f '  icara su- 
jeita ù prévia autorização do Presidente da República "qualquer iniciativa no 
sentido de cria950 de subsidiária de empresas governamentais, empresas pú- 
hlicas, sociedades de economia mista e suas suhsidiárias, como também a prn- 
moyáo por parte de qualquer dessas empresas de projeto fora de sua área nor- 
mal de atuação." 

Com a nova lei a autorização em vez de ser do Poder Executivo, deverá ser, 
necessariamente, dada por lei. Anteriormente, não havia dúvida, nem na dou- 
trina, nem na praxe administrativa que a criação de subsidiárias e as modifica- 
ções de objeto social poderiam, em tese, ser decididas elo Poder Executivo ou 
at8 pelos 6rgáos pr6prios da empresa (assemb~hia-~eraR, desde qiie não fossem 
violadas as normas contidas na lei autorizativa. 

A Ordem dos Advogados, Seção do Estado do Rio de Janeiro, criticou o 
srtigo pelo fato de dificultar o desenvolvimento das sociedades de economia 
mistx, cíija participaçso na economia nacional é imprescindível para evitar o 
predomínio das multinacionais e ainda por restringir a cornpetoncia do Poder 
Executivo, cujo chefe deveria poder decidir quanto à oportunidade e conve- 
ni$ncin de mudanças estatutárias e de criação de subsidiárias pelas sociedades 
de economia mista. 

Como o parágrafo 19 do art. 238 não esclarece se a lei autorizativa deve 
ser gcrd ou especial, nada impede que a faculdade de criar subsidiárias ou 
de modificar as finalidades sociais conste, desde logo, da lei que autorizou a 
criacão da empresa. Em tese, admitir-se-ia até a possibilidade de uma lei 
federal, estaduaI o11 municipal mais genérica, autorizando, em todos os casos, 
as sociedades de economia mista a modificar os seris eatatutos no tocante ao seti 
objeto social e a criar subsidiárias desde que apreciado cada caso pelo Chefe do 
Poder Executivo. Queremos dizer que  o texto Iegal não der.(% ser interpretado 
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corno exigindo iim casuísmo absoluto, com lei autorizativa para cada caso. 
Einbora o art. 237, caput, se refira às atividades previstas na lei que autorizou a 
con~tihiição da companhia, é evidente que iialquer lei pode alterar ou autori- 
zar a rnodificaiEo das finalidades da rocigfade de economia mista, pois a lei 
[pie aiitorizou a constituição é de  mesmo nível que qualquer outr 

a aode ter cl~~alquer prevalencia sobre as leis posteriores. O que o Icgislador fe era1 
retendcii proibir foi alteraçio do objeto pelos estatutos sem autorizaçáo legis- 

iativa. Desde que tal ailtorizapáo exista, seja ela geral ou es rcial, pela lei 
rriaùsra da em resa ou por ouha posterior, nenhum hbice po8er~ surgir para P rea1ii:ir a modi icação cstatutária ou admitir a criaçiio de subsidihias. 

E. aliás, preciso salientar que os próprios autores do anteprojeto admitem 
que rião há necessid;ide de autoriza~ão especifica para a criação de cada sub- 
sidiária, bastando a aiitoriza$io genérica para que a sociedade de economia 
mista possa participar de outras. 

Para evitar as dificuldades decorrentes de casos que apresentem a neces- 
sidado dc soluçáo iirgente, não poderão a Uniãlo, o Estado e o Município a u t e  
i-izar genericamente todas as sociedades de t:conomia mista e as empresas pti- 
l~licas, sob seu controIe, a participarem de outras sociedades e a modificarem 
os seus estatutos, jnclusivt. rio tocante ao objeto social, desde que devidamente 
autorizados pelo CIiefc do Poder Execiitivo. Até que ponto tal norma poderia 
srr iricrt.padn dc ilcgal (por violar a lei federal) oii inconstitucional? Entende- 
rnns c~uc, em tal hipótese, nào havmh nenhuma inconstitucionalidade ou iie- 
galidnde, salvo mcll~or juízo. 

O art, 238 atribui ao acionista controIador nas sociedades de economia 
mista os mesmus deveres, obrigações e res nsabilidades qiio lhe incumbem nas 
drin:iis sociedades andnimas, fazendo re P" erência expressa aos arts. 116 e 117 
rla 1c. i  qiie tratam da matéria (o  art. 118 cuida dos deveres e D art. 117 das 
rrs onsabilidadcs). O artigo admite que ssa a empresa orientar as suas ativi- a da es de modo a atender ao interesse pú r- lico que justificou a sua criação. 

E incontestavelmente acertada a decisiio do legislador de equiparar, no 
raso, a responsabilidade do acionista controladar na empresa da economia mis- 
ta à existente nas demais companhjas, pois, tanto a pessoa jurídica de direito 
público como as outras pessoas jurídicas que compõem a administração indi- 
reta podem, evidentemente, em tese, violar obrigafões e deveres que a lei lhes 
atribui. Cabe-lhe atender às finalidades sociais da empresa c As suas obrigaws 
com os demais acionistas, a comunidade e os seus empregados, não podendo 
praticar qualquer abuso de  poder. 

O problema se torna mais complexo e de solução difícil no caso de 
eventual conflito de interesse entre o acionista majoritário e os minoritários. 
Imaginemos que um b.anco de desenvolvimento, com participação minoritária 
de pessoas jurídicas de direito privado, este'a diante do problema de uma con- 
ctlssiio de crédito a lima empresa em esta d, prefalimentar, que se impõe por 
motivtis de ordem sociaI, embora se'a economicamente desaconselh~vel. Se, por d exeniplo, o RNDE fosse uma socie ade de economia mista em vez de  ser uma 
empresa publica e o Governo tivesse interesse social em conceder iim finan- 
rjnmento a lima empresa, a fim de evitar que fosse a fal;ncia, ensejando o 

Situação id6ntica seria aquela em que o BNDE oii BD Rio deci- 
cm dação em pagamento ac;ões de uma empresa por valor supe- 



rior ac reaI pelas mesmas razões acima apontadas. Não se trata de hipóteses 
teóricas e situações como essa já surgiram. Os 'ornais estão comentando um a crédito concedido A Companhia de  Tecidos L tfala, que também teria tido 
uma finalidade social. Pergunta-se qual o direito da minoria em tais l~ipóteses 
de operações contrárias ao interesse da companhia, mas que se enquadram 
na política de governo. Devemos indagar qual o sentido exato do fim do texto 
do art. 238, no qual o Iegislador admite a ossibilidade de ser orientada a P empresa de modo a atender ao interesse úb ico, que justificou a sua criação, 
sem, todavia, isentá-lo, ao que parece, sua responsabilidade de acionista 
controlador. O problema é muito delicado e merece um estudo, em profundi- 
dade, devendo ser decomposto na análise de alguns elementos. Em primeiro 
lugar, podemos entender como "interesse público que justificou a criaçào do 
Bcrico" o de emprestar a empresas já falidas por razões sociais ou de  ad uirir a as suas q 6 e s  em daqão em pagamento por valor superior ao do merca o ou 
ao valor patrimoniaI? Até que ponto, se este tipo de o erações constasse, efe- 1 tivainente, na Iei autorizativa ou nos estatutos, teria si o viável obter a parti- 
cipação dos minoritários? E se não constou tal tipo de operação, será legítimo 
realizá-:o? 

Por outro lado, qual é o sentido exato do fim do art. 2-38 que pretende 
conciliar a faculdade da empresa atender ao interesse úblico e a sua respon- 
sabilidade como acionista controlador. Nos casos cita i- os, se tivesse havido. a 
fim de atender ao interesse público, uma infração ao art, 117, parágrafo 19, 
letra u, haveria ou não responsabilidade do acioni,sta controIador? O art. 117, 
parágrafo lp, letra a, se refere ao favorecimento de outra sociedade em pre- 
juízo da participação dos acionistas minoritários nos lucros ou no acervo da 
compsnhia, 

Outras hipóteses podem apresentar o mesmo tipo de conflito de interesses. 
Assim, por exemplo, uma companhia de transporte aéreo que é sociedade de 
ec~nomia mista passa a atender, or interesse do governo, uma linha defici- 
tária. Ou entáo urna companhia $e pesquisa ou entracão de minerios opera 
urna lavra deficitária para atender a um interesse político ou econômico do 
País, Em todas essas situações como ficam os rnin~ritfi~ics? 

Entendemos que a facuIdade admitida pela lei de fazer prevalecer o in- 
teresse público significa tão-somente, que os minoritários não poderão impedir 
a atuaçáo das sociedades de economia mista em tais hipóteses, mas não quer 
dizer q u e  não haja, em tais situações, a responsabilidade do acionista majori- 
tlirio. Diante de um sistema realmente eqüitativo, tal responsabilidade deve 
existi1 e o acionista majoritário, por sua vez, merece uma compensação quando 
a decisiio política foi de outra entidade governamental. Tratando-\se de em- 
presas, não é possível confundir os vários interesses em jo o e identificar todas 
as situa~6es corno de interesse público, pois @em ser d istintos os interesses 
da União, do Estado e do Município, do ponto de  vista econ6mico. A preva- 
Iència do interesse da Uni20 se justifica, mas, se causar prejuízo, deve ser inde- 
nizado Kão é mais ossível consagrar no campo público, como no campo pri- 

pública. 
7. vado, a irresponsabi idade do acionista majoritário ou da própria autoridade 

Algumas vezes este tipo de so~uções já tem sido adotado. Pensamos que, 
no case, das crises de determinada empresa, que o Governo decidiu saIvar, o 



BNIíE uio quis assumir os prejuízos, solicitando ao Governo Federal que desse 
uma soluçào na qual os prejuízos não o onerassem. Na realidade, trata-se de 
situações com efeitos múltiplos, pois até a gestão do Diretor ou Administrador 
de cmpresas públicas ou sociedades de economia mista @e ser apreciada de 
modo diferente, em virtude da aceitação de operações de caráter social e polí- 
tico, ensejando, em determinados casos, uma res onsabilidade civil e, em outros, 
uma redução de gratificação ou a ausência 1 a mesma, em decorrência da 
inexistência de lucros provocada por decisão política. 

O roblema não existe, @o-somente, no Brasil. Ainda recentemente tem 7. sido rec iscutido na Franqa, onde o governo decidiu compensar, por via con- 
tratunl, a Companhia Air Frauce, em virtude dos prejuízos or ela sofridos, em 
linhas deficitárias, rnantidas exclusivamente no interesse poitico do país. 

A conclusão A qual chegamos é, pois, ao sentido de que deve prevalecer 
o interesse público, mas, se a orientação tomada importa em abuso de poder do 
aciorrista controlador, os acionistas minoritários terão o direito de ser indeni- 
zados. 

Achamos que faltou, no articular, uma norma e ecial para regular, em 
sitiiavão análoga, a responsabi i 'dade do diretor de soci 3 ade de economia mista. 
Efetiwmente, dentro do sistema da vinculação da empresa a um Ministério, 
no campo federal, ou a uma Secretaria, no as instruws são 
geraImente dadas aos administradores da 
(Ministro ou Secretário), de acordo com 
mos do Decreto-Lei no 200. Ora, é 
ordens superiores, pratiquem atos que, sem serem ilegais ou contrários aos 
estatutos, possam ser julgados, no futuro, por outra administração, como tendo 
sido raticada por culpa, pois, pelas suas dimensões e atendendo às peculia- 2 rida es do caso, não revelariam "o cuidado e a diligência que todo homem ativo 
e pi.obn costuma empregar na administração dos seus próprios negbcios". En- 
tendemos que, em tais casos, a ordem superior da administração pública, 
constituindo, na realidade, o acionista majoritário, deveria ter, para o diretor 
ou administrador, o efeito da aprovação da assembléia-geral, sempre que niio 
houver violação da lei, do estatuto ou dolo por parte de quem praticou o ato. 

Assirn sendo, entendemos de le e f e r d ,  que no caso de responsabilida- 
di? du acionista majoritário, no caso % as sociedades de economia mista, não deve 
ocorrer a responsabilidade ssoal do administrador que obedeceu às deter- 
minações da autoridade, des $@ e que não houvesse ilegalidade ou irregularidade. 

O art. 239 impõe As sociedades de economia mista o dever de ter um con- 
selho de administraçáo, com representação da minoria. Enquanto tal Conseiho 
e facultativo para as demais companhias (art, 138), sendo a sua existência impe- 
rativa, tão-somente para as cumpanhias abertas e as de capital autorizado (art. 
138, parágrafo 29), o legislador exigiu que ele funcionasse nas sociedades de 
economia mista que, em certo sentido, para este e alguns outros fins, equiparou 
?I empresa aberta. 

A competência do Consenio de  Administração é a do art. 142, devendo ser 
composto por, no mínimo, três membros e cabendo ao estatuto fixar o número 
de c~nselheiros ou o rnkimt, e mínimo permitidos, o processo de escalha do 
Presidente, o modo de substituição dos conselheiros, o prazo de gestão, que 
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iiiici poderá ser por mais de 3 anos, permitida n reeleiçáo e as normas sobre 
coiivocação, instalação e funcionamento do Conselho (art. 140). Enquanto nas 
demais sociedades anônimas, a minoria só participa do Conselho de Adminis- 
traçá:, quando represente uma participação mínima que, no Conselho de me- 
no3 de 5 membros, deve ser de 20% (art. 141), nas sociedades de economia 
mista, a presença do acionista privado no Conselho decorre do simples fato 
de existirem or definição grupos de acionistas com interesses distintos, quais 2' sejani o Esta o que busca o interesse público, e o investidor particular, que 
visa o lucro". 

Pensou-se em dar ao art. 239, cap~t,  uma interpretação sistemática, con- 
siderando que a representação da minoria só se justificaria na sociedade de 
ecnrioinia mista uando os acionistas privados tivessem uma certa representa- 
tividade, aplican 9 a-se, por analogia, o disposto no art. 141. O estudo do texto 
da lei, dos trabaIhos reparatórios e da mens legis não autorizam, todavia, essa 
iiiterpretação, tendo r icado clara e inequívoca a intenção do legislador de de- 
terninar a representaçáo da minoria no ConseIho de Administração das socie- 
dades de economia mista, independentemente do número de ações possuídas 
pelcs acionistas privados. 

Ch~gou-se a aventar a inconstitucionalidade do art. 239, por estabelecer 
uina discriminação entre sociedade de economia mista e outras sociedades anô- 
nimas, em violação do art. 170 da Emenda n? 1. Parece-nos que suscitar tal 
inconstitucionalidade seria dar uma interpretação excessivamente rígida ao 
texto constitucional, cujo espírito foi assegiirar condições ade uadas de compe- 

8 1 tiqao entre a empresa rivada e a estatal, não chegando, to avia, a negar as 
incontestáveis peculiari ades da economia mista e a necessidade de Ihe dar, 
em certos casos, um regime próprio. Este regime já existe ou existiu no tocante 
h cotnpetência judiciária, às contribuições para o PASEP, ao controle pelo 
Tribunal de Contas e ao sorteio no caso de contratos de segriros. Não vemos 
como considerar inconstitucionais todas as disposições P p r i a r  as sociedades 
de economia mista por discreparem do regime jurídico ap icável As demais S/A, 
embora alguns juristas estejam defendendo tal tese. 

Finalmente, parece-nos ue o espírito da norma constitucional do art. 170 3 foi privativista. Pretendeu o egislador constitucional evitar que a empresa P- bIic3 e a sociedade de economia mista com etissem com as sociedades priva as 
em ùrsigualdade de situaqào. Náo foi, todavia, intenção do legislador consti- 
tuinte não permitir a introdução, na sociedade de economia mista, de certos 
mccanisinos de controle, como os existentes no direito administrativo, ex vi do 
Decreto-Lei nQ 200, ou no direito comercial, a fim de equilibrar os interesses da 
maicria e da minoria. Assim, a existência de disposições especiais para a econo- 
mia mista, desde que não importem em privilégio em relação As demais socie- 
dades anônimas, não implica, na nossa opinião, em inconstitucionalidade. 

O parágrafo único do art. 239 atribui aos administradores das companhias 
de economia mista os mesmos deveres ue aos administradores de companhia 3 aberta, A diferença entre a responsabili ade do diretor da sociedade anônima 
fechada e a do de empresa aberta consiste no fato de, no último caso, dever 
guardar o sigilo para impedir a obtenção de vantagens de insider trading, ou 
seja, do 'hiciado" nos negócios da empresa (&. 155, parágrafo lu), devendo, 
outrossim, informar a empresa de sua posiçiio acionária (art. 157) e dar co- 
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nhecimento à Bolsa de Valores e ao úblico de qualquer fato relevante que i possa influir no mercado ( art. 157, par grafos 49 e 59) .  - 

O dever d e  informar que incumbe ao Diretor, ez vi do art. 157 da nova 
lei ainda não tem sido bem çompreendido pelos nossos administradores que 
não se adaptaram ao regime da ampla informação, da full disclosure, que cons- 
titui condisão essencial para o desenvolvimento do mercado de ações. Trata-se de 
matéria mais diretamente vinculada As sociedades de  capital aberto, mas, no 
caso, existe a equiparação às mesmas, para tal fim, das sociedades mistas. 

Ainda recentemente, os jornais noticiavam a existência de reclamações de 
acionistas de uma das mais importantes sociedades mistas de capital aberto 
que se negava a prestar informações complementares aos seus acionistas. 

O art. M trata do Conselho Fiscal, que deverá ser permanente enquanto, 
nas demais empresas, o seu funcionamento pode ou não ser permanente, 
dependendo a sua instalação de  pedido de minoritários ue representem, no 
mínimo, 0,1% (um décimo por cento) dos acionistas com ireito a voto ou 5% 
dos acionistas sem direito a voto. 

1 
No caso também se increpou a norma de ser disairninatória, justificando- 

se, todavia, pelas mesmas razaes que, no caso da economia mista, impuseram 
a criação do Conselho Admini~rativo e a representação no mesmo da minoria, 
independentemente do valor de sua participação acionária. 

O Conselho Fiscal deve, ex rji legis, ter no mínimo 3 e no m h o  5 mem- 
bros (art. 161, parágrafo 19). O art. 2.40 determina que sejam represen- 
tados no Conselho, por um membro e um su lente, os minoritários titulares de P ações ordinárias e os titulares de ações pre erenciais. Aplica-se, no particular, 
a sistemática do art. 161, parágrafo 49, mas com duas reservas. No tocante 
A sociedade de economia mista, os tituIares de  ações preferenciais têm direito 
A r~preseiitação no Conselho Fiscal, mesmo quando as suas ações lhes dão di- 
reito a voto, en uanto nas demais sociedades sb se admite a presença no refe- 
rido colegiado Be representante das preferenciais sem direito a voto ou com 
direito a voto restrito (art. E1, parágrafo 4% letra a ) .  Quanto aos minori- 
tários titulares de ações or&$nas, no caso da economia mista, a sua repre- 
sentação no Conselho Fiscal inde ende do número de ações ue possuam, 

direito a voto, 
P 2 enquanto nas demais sociedades, a ei impõe um mínimo de 1DH; as a@es com 

Existindo, na sociedade de economia mista, minoiitários com ações ordiná- 
rias e titulares de ações preferenciais, o Conselho Fiscal deverá ter cinco mmi- 
bros, a fim de atender ao disposto no art. 161, parágrafo 40, letra b, e asse- 
gurar a maioria do Conseiho ao acionista majoritário. 

Cabem no tocante As pewliaridades do Conselho Fiscal da sociedade de  
economia mista as considerações sobre constitucionalidade, que fizemos no 
tocante ao Conselho Administrativo. 

Em virtude da aplicação analógica do art. 162 da lei, entendemos que não 
devem funcionar como membros do Conselho Fiscal funcionários ou servidores 
do acionista majoritário, uando for pessoa jurídica de direito público. Quando 
se tratar de sociedade 3 e  emnomia mista controlada por holling, a lei s6 
proíbe que funcionem no Conselho "membros de brgãos dii administração e 
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empregados da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, 
além de côniiige ou parente, até o terceiro grau, do administrador da compa- 
nhia". Por motivos de  ordem moral, entendemos que também não é recomen- 
dável ue integrem o Conselho FiscaI empregados de coligadas, mesmo não 
existin 3 o legalmente um gn~po de sociedade, e fu~~cionirios ou servidores de 
pessoa jurídica de direito publico que controle indiretamente a empresa. 

O art. 241 admite a lirnitaqão da correçao monetária do ativo perma- 
nente desde que ha'a, para tanto, autoriza$io do Ministério ao qual a cornpa- d nhia estiver vincula a. Entendemos que, no campo estadual, a autorização pode 
e deve ser do Secretário de Estado ao qrial a empresa esteja vinculada. 

A norma teve como finalidade atender As situações especiais das socie- 
dades de economia mista que uma tegislação específica dispensou da correqão 
até o presente momento. 

O Procurador Jayrne Alipio de Bamos entendeu que a discriminação de 
tratamento entre sociedades anônimas e empresas de economia mista, feita no 
tocante a correção monetaria, poderia ser acoimada de inconstitucional por 
implicar em certas repercussões em matkria de demonstraçóes financeiras, que 
podem aIetar a informação correta que se pretende dar ao acionista e aos ter- 
ceiros que lidam com a empresa. 

Finalmente, o art. 242 estabelece triis normas que silo as seguintes: 

a )  os bens das sociedades de economia mista são penhoráveis e executá- 
veis; 

6 )  as sociedades de economia mista não estão sujeitas à falência; 

c )  o acionista controlador responde subsidiariamente pelas obrigações dn 
sociedade de economia mista. 

Quanto A penhorabilidade e à possibilidade de executar os bens das socie- 
dades de economia mista, não há importante inovação da legislador, pois a 
matéria já tinha sido tratada pelo Código Civil e elo Cbdigo de Processo x Civil que não consideram tais bens como sendo pu Iicos, admitindo, corise- 
quentemente, que possam ser penhoráveis e executáveis. Existe, todavia, dis- 
cussão em relação aos bens de tais companhias que sejam indispensáveis (i 
execução de um serviço público, divergindo a respeito do tratamento que Ihes 
deve ser dado os autores que estudaram o assunto e não se vislumbrando uma 
solução jurisprudencial mansa e pacífica si et in quantum. Talvez tivesse ca- 
bido ao legislador, no momento em que enfrentou o problema de  modo expll- 
cito, fazer a necessária distinpão entre os vános tipos de bens que pertencem 
a sociedade de economia mista, para definir mais adequadamente a sua natu- 
r a a  privada ou pública. 

Quanto ao descabimento da faIência, trata-se de norma oportuna e que 
atende a própria evolução do direito no sentido de dar sdufies mais realistas 
aos casos de insdv&ncia, tentando recorrer, sem re que possível, a formas de 
reorganização industrial. As soluções ecíficas i adas por outras normas legais 
ao caso das instituições financeiras e%s s e y d o r a s ,  justificam, para atender 
a sistemática do nosso direito, que se estabe eGa t a m b h  regime especial para 
as empresas mistas. 
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A responsabilidade do acionista controlador, embora criticada por alguns 
como medida discriminatbria ou até inconstitucional, arece uma solução ra- 
cional diante da impossibilidade de ser requerida a f i h c i a .  

As consideraç6es que fizemos sobre o texto da nova lei indicam a imsC bilidade de inúmeros conflitos que poderão surgír no campo das socie ades 
de  economia mista. 

Parece-nos que, com a nova lei, destinada basicamente à grande empresa 
privada nacional, uma nova fase se inicia para a vida das sociedades de eco- 
nomia mista. 

Na medida em que a nova lei estabelece um sistema de informação e de 
res nsabilidade acrescida, ela pretende regulamentar basicamente a socie- 
da 8" e aberta. 

Diante dessa situação, as S/A que não têm a característica de sociedade 
aberta devem repensar o seu destino. Do mesmo modo que a p uena ou "8, média sociedade anbnirna fechada pode transformar-se em limita , como, 
&ás, preconiza em certo sentido a própria lei (art. 298), as sociedades de 
economia mista terão dois caminhos a seguir. Tratandsse de verdadeiras em- 
presas públicas, nas quais a forma da S/A foi, tão-somente, a tkcnica adequada 
para obter maior flexibilidade e liberdade de ação, numa fase na qual ou não 
se concebia a empresa pública ou havia dúvida quanto à possibilidade de criá- 
la no campo estadual ou municipal, a solução nos parece ser a transformação 
da sociedade em empresa piblica, adquirindo-se as ações dos minoritários. So- 
mente assim poderemos evitar que se aplique a Lei das S/A numa área em 
que a sua incidência não tem razão de ser, ensejando apenas eventuais pres- 
sões ou chantagens de minorithios. 

Na realidade, sempre que se trata de restar um serviço público, sem ob- dP tenção de lucro, a forma 16gica e adequa a é a da empresa pública, como o 
afirmava há um quarto de século Bilac Pinto. 

Em outras situações, temos empresas de economia mista que, além de 
exercerem um serviço público, têm a meta de obter lucro e de distribuir divi- 
dendos. Trata-se de verdadeiras joint uenture do capital público e rivado e, 

! P ontão, é preciso reada tar as sociedades ao espírito da nova lei e azer com 
que os seus administra ores fiquem imbuídos dos princípios que regem a respon- 
sabilidade do acionista controlador. Não podem mais, em tais casos, as sociedades 
de economia mista manter a p~siçáo do velho banqueiro alemão que considerava 
o acionista um tolo e um chabo. Tolo porque entregava r> seu dinheiro e chato 
porque, em seguida, tinha a audácia de pretender receber dividendos. 

No momento em que a S/A se torna uma verdadeira empresa aberta e 
não apenas uma forma cdmoda de evitar alguns encargos fiscais, como acon- 
tecia no passado, o Estado deve optar entre reformular as suas empresas para 
delas excluir os acionistas privados ou aceitar as regras da nova lei. 

Coube ao Governo do nwo Estado do Rio de Janeino, a criação das pri- 
meiras empresa públicas em nosso Estado, abandonando, em tais casos, o ri- 
tual da S/A, que se tornou descabido, passando a ser mero elemento a justi- 
ficar a atuasão do Estado em campo tradicionalmente reservado aos parti- 
culares, no qual o Estado assumia o apel do comerciante, vestia a roupa do 
particular, como bem salientava Wa L ' e. 
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Estadualização e munici palização 
de empresa pública 
e sociedade de economia mista 

ProfWr Titular na Faculdade de Direito 
da Universidade Catblica da Bahia. Do 
Instituto dos Advogados Brasileiros. 

Doutrinariamente falando, e parece que quanto a este aspecto do 
problema não há discrepância digna de comentário, a empresa publica 
e a sociedade de economja mista se caracterizam pelo papel excepcional 
que o Poder Publico desempenha no seio delas. 

Não é a simples presença do Estado, como acionista, que as distin- 
gue dos demais entes privados regidos peia legisIação ordinária das 
sociedades anônimas, nem tambgm, quanto as segundas, o fato de inte- 
grá-las o Estado como detentor de mais de cinqüenta por cento das 
ações com direito a voto. 

Nada impede que o Estado participe de uma sociedade mercantil, 
com a maiaria do capital, portanto com o controle acionario, praticando 
contudo apenas os atos de administração e comando permitidos pelas 
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normas de coordenação da leh geral das sociedades andnimas, Verificada 
essa hipbtese, cuja ocorrência seria perfeitamente normal, a sociedade 
constituída não poderia, no entanto, chamar-se de ecmmia mista, mas 
uma sociedade an8nirna como outra qualquer, dentre as milhares que 
dentro ou fora do Pais existem, regidas pelo respectivo direito positivo. 
A disciplina legal aplicável &s sociedades mercantis assim organizadas 
necessariamente tinha de ser a legislação federal das sociedades an8ni- 
mas, que os Estados-membras e Municípios seriam obrigados a observar 
nas entidades de fins econ6rnicos por eles constituídas, sem a mínima 
possibilidade de introduzir uaisquer preceitos derrogatórios do direito 
comum, uma vez que só a % nião exerce a competência constitucional 
de legislar acerca de direita mercantil. Ao passo que é da substância 
das pessoas jurídicas em exame o caráter derrogatório do direito co- 
mum, precisamente porque com elas o Poder Público consegue realizar, 
como melhor lhe pareça, seus objetivos econÒmicos . 

O Estado intervencionista socorre-se dessas instrumentalidades: 
empresas publicas e sociedades de economia mista, para poder exercer, 
como vantagem, a faculdade de intervenção no domínio econ8mic0, o 
que lhe enseja editar normas de subordinação que, ao menos teorica- 
mente, lhe asseguram os resultados procurados. 

Mas as unidades federadas e os Municipios, no ordenamento juridi- 
co comandado pela Constituição, não dispõem dessa mesma prerroga- 
tiva. A intervenção deles no processo econamico sujeita-os a todas as 
normas mercantis vigentes no território nacional, s6 podendo instituir 
aquelas empresas e sociedades de acordo com os preceitos legislativos 
elaborados pela União. Esta, sim, e que pode promulgar direito novo, no 
caso direito anÔmaJo ou jus singulare, capaz de legitimamente contra- 
por-se ao direito comum. 

Quando a Constituição Federal, no art. 163, faculta a intervenção 
no dominio econbmico, expiresmmente o faz em favor da União. &ta 
6 que é titular do direito subjetivo de, por lei sua, efetivar tal atividade 
pragm8tica. Essa lei federal por si mesma esth a definir uma compe- 
tência privativa. Editando-a, a União tem o poder - que mais ningubrn 
possui neste Pais, ao menos at4 agora - de contrariar o direito comum. 
Se ela mesma promulga norma jurídica complementar da legislação 
comercial vigente, mas sem contrariar esta, a nova norma não pode 
fazer surgir sociedade de economia mista nem empresa pública. Ou a 
lei condicionadora dos novos entes derroga o direito comum, ou não 
derroga, e n a  segunda hipdtese, a sociedade não ser8 de economia mista 
nem a empresa pública. 

Daí porque as chamadas sociedades de economia mista dos Estados- 
membros ou dos Municípios não o são a rigor, visto corno as unidades 
federadas e os Municípios devem obediência ao direito civil e comer- 
cial e não podem editar regras jurídicas, transgredindo-os. Pouco im- 
porta que Estados e Municípios apelidem de economia mista ou de 
empresa piiblica os organismos de fins econômicos que instituem. Mas 
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poderão ser assim chamadas, mas gratuitamente, ou como foi apelidado 
de peixe o leitão assado que, segundo a anedota, certo sacerdote, durante 
a semana santa, à falta de peixe para ser comido pelos convidados, ben- 
zeu e disse; "Podem comer que é peixe". 

Nas palavras de um entendido na  matéria, "as sociedades de eco- 
nomia mista constituem uma técnica original de intervencionismo do 
Estado, que se prende ao desejo de controle que a Administração quer 
exercer". 

Evidentemente esse controk, para ser adequado e vantajosamente 
efetivado, exige regras juridicas excepcionais que os legisladores rneno- 
res, atenta a distribuição constitucional das competências legiferantes, 
não tém autoridade para fazer, sob pena de nulidade plena e absoluta. 
(Constituição Federal, art. 163 e, de modo especial, o art. 80, inciso XVII, 
letras a e b . )  Dessa esfera de poder legiferante da União está excluída 
a competência supletiva dos Estados. (Parágrafo Único do art. 89)  Não 
vejo, assim, de que forma, juridicamente falando, se constituiriam em- 
presas públicas ou sociedades de economia mista que não fossem federais. 
Como Órgãos da Administração Indireta, estão sujeitos a numerosos e 
variados controles excepcionais que só normas também excepcionais ou 
de direito singular, validamente podem prescrever. 

A doutrina e a jurisprudência, entre nós, como em geral nos países 
de sistema jurídico semelhante, afeiçoaram-se de longa data a um tipo 
societário muito diferente. De fetto, domina no direito privado o pensa- 
mento da inviabilidade de sociedade de apenas um sócio, quer no mo- 
mento de sua composição quer em virtude de fatos posteriores. Redu- 
zida a um só sócio, a sociedade comercial desaparece de pleno direito. 
Não existe, portanto, socjedade de um só socio, no direito comum (v., 
p. ex., CARLOS FULGfiNCIO CUNHA PEIXOTO, "A Sociedade por 
Cota", vol. 11, pag. 44; J. X, CARVALHO DE MENDONÇA, "Tratado de 
Direito Comercial", vol. 111, nQ 790). 

Não 6 outro o entendimento jurisprudencial. Em acórdão unânime 
de 26-12-1972, na Ap. nQ 24.049, sendo Relator o Juiz Alberto Lacerda, 
decidiu a 5a C. C. do Tribunal de Alçada da Guanabara que não h&, no 
direito brasileiro, sociedade de sócio único (Rev. For. 248/249). 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, julgando o RE nQ . . . 
56.695-GB, por acórdão unanime de 14-5-1965 de sua Eg. Segunda Tur- 
ma, chegou ao entendimento de existir sociedade, onde não se 
obriguem duas ou mais pessoas (Cfr. RTJ, 33/744. Grifamos) . 

At6 aí, o fato jurídico normal, entre particulares. 

Novas necessidades engendradas pelo apetite intervencionista do 
Estado contemporâneo nos domínios da economia criaram porkm novas 
figuras societárias, cuja natureza, segundo alguns, 6 de puro direito 
público, ainda quando nelas figure o Estado como participante ao lado 
de particulares, a fim de dar cumprimento aos fins de interesse coletivo 
por ele visados. É o caso das empresas públicas e das sociedades de eco- 
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nomia mista, umas e outras não raro constituídas de um único sócio, 
mesmo quando organizadas sob a forma de sociedades anonimas. 

O declinio das sociedades de economia mista, entrevisto no começo 
dos anos cinqüenta, em estudo de grande repercussh, por B IUC PIN- 
TO, coincidiu, ao menos entre nós, com o inicio de uma fase de flores- 
cimento dessas entidades. De umas poucas que tínhamos, passamos a 
possuir um elenco vultosíssiino delas, antes de ingressarmos na terceira 
etapa evolutiva anunciada por aquele trabalho pioneiro, a saber, o da 
empresa pública. 

Sem embargo da excepctonalidade dos bons resultados produzidos 
pela associaçáo entre Estado e particulares, visto como estes só t8m em 
vista o seu interesse pessoal, a obtengão de lucros elevados garantidores 
de altos dividendos, ao pasdo que o Estado intervém com o intuito de 
salvaguardar o interesse geral (Cfr. BILAC PINTO, "O Declinio das 
Sociedades de Economia Mista e o Advento das Modernas Empresas 
Públicas", in RDA, vol. 32/1+15), o poder públ;co, precisamente nos iilti- 
mos vinte anos, dilatou o seu intervencionicmo na esfera econi3mica, 
adotando, para isso, de prefprência, a organização de sociedades de eco- 
nomia mista. COTRIM NE'IiO diz que "atualmente o Governo alterna o 
seu prisco interesse pela estrutura empresarial de economia mista com 
o interesse pela recente intervenção jurídica, esta sociedade pública de 
membro ato, ou, mesmo - subespécie de empresa pública - a socie- 
dade integrada meramente or entidades públicas ou por entidades anci- 
lares do Estado (A. B. COT $ IM NETO, "Teoria da Empresa Pública de 
Sentido Estrito", in RDA, 122/21-56, parte citada 5i pág, 39).  

Das mil maiores emprenas que operam no Brasil, segundo recentes 
declarações do Mínistro Reis Velloso à imprensa, 122 são estatais e, em 
estudo publicado h& cinco anos, o Ministro Themistocles Cavalcanti 
dava como uma das suas cOnclusões que a "alta cotação das ações das 
sociedades de economia mista no mercado financeiro indica o fortaleci- 
mento de sua economia e o seu sucesso" (THEMfSTOCLES BRANDA0 
CAVALCANTI, "Sociedade de Economia Mista - Sua Natureza e Seus 
Problemas", in RDA, 103/15), 

Em torno porbm desses novos entes, tanto as sociedades de econo- 
mia mista como as empresas públicas, alguns pontos ainda restam a 
atrair o estudo desinteressado. 

De resto, sociedades de economia mista há que equivalem a empre- 
sas públicas, ou por exercerem monopólios, como a PETROBRAS ou por 
admitirem uma participaçgo meramente simbólica de capitais parti- 
culares. O Tribunal de Contas da Uni& recentemente considerou apenas 
nominalmente de economia mista determinadas entidades com esse titu- 
lo, mas cujo capital, sendo praticamente só de origem pública, as con- 
verte em empresas públicas, por falta de subscrição privada que a seu 
ver caracterizaria a natureza mista (Cfr. decisão de 6-3-75, Rel. Min. 
Cflauco Lessa de A. e Silva, in RDA, 1211356-359). A SUmuia nQ 7, do 
TCJU, por sinal, estfi assim redigida: "Tal como as empresas publicas, 



estão sujeitas a prestação de contas, persnlc 9 Tribunal de Contas, as 
entidades criadas por lei, sob a forma de sociedades de economia mista, 
enquanto a União ou outras pessoas de direito público interno e Órgãos 
de suas administrações indiretas detiverem a exclusividade do capital 
social e a despeito de estar prevista a possibilidade de tomada: de ações 
por particulares enquanto ezisa faculdade 72ão senha a ser exercida ou 
esteja reduzida a uma participação simbólicaJJ. (Grifamos.) 

Compondo, uma e outras, na esfera federal, a Administração Indi- 
reta, veio a lei e a cada uma definiu com precisão, de maneira a afastar 
as ambigüidades que até ali toldavam a compreensão do tema. Assim, 
empresa pública é "a entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com património próprio e capital exclusivo da União, 
criada por Lei para a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 
administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas 
em direito". E sociedade de economia mista é "a entidade dotada de 
personalidade juridica de direito privado, criada por lei para a explora- 
ção de atividade econbmica, sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam, em sua maioria, a União ou a entl- 
dade da Administração Indireta" (DL no 200, de 25-2-1967, art. 59, I1 e 
III, com a redação dada pelo DL nP 900, de 29-9-1969). 

Como visto, as duas novas entidades paraestatais têm fequisibs 
comuns (umas e outras são: 1) dotadas de personalidade jurídica de 
direito privado; e 2) criadas por lei para o desempenho de atividade 
econômica). As empresas públicas, por sua vez, tem patrimônio próprio 
e capital exclusivo da União, podendo revestir-se de qaalquer das for- 
mas societárias peIa ordem jurídica admitidas. As sociedades de econo- 
mia mista, ao contrário, assumem sempre a forma de sociedades anôni- 
mas, cujas ações com direito a voto pertençam, majoritariamente, h 
União ou a entidade da Administração Indireta, salvo quãildo a atividade 
for submetida a regime de rnonopblio estatal, caso em que apenas 3L 
União caberá, permanentemente, a maioria acionária. 

Do requisito comum - criação por lei - alguns corolários podem 
ser estabelecidos, tanto mais necessários quanto é certo que os interesses 
coletivos prioritariarnente visados por essas novas instrumentalidades 
da açáo do Poder Público no dominio econômico sugerem a adoção de 
providências que os acautelem convenientemente. 

O primeiro corolkrio é que a lei referida acima é lei federal e de 
natureza excepcional (jus singwlure), derrogatória do direito comum 
(legislação comercial vigente), um dos pressupostos desses entes para- 
estatais. Se cria uma entidade social para intervir no domínio econô- 
mico, sem nenhum traço distintivo das sociedades comuns, antes pelo 
contrário sujeita a todas as regras postas na legislação disciplinadora 
da conduta das sociedades conhecidas no direito brasileiro, não estará. 
a lei criando nem sociedade de economia mista nem empresa pública. 
O que caracteriza uma e outra é serem dotadas de prerrogativas excep- 
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cionais, de todo confiitantes com as das sociedades mercantis dos vários 
tipos. A lei que as instituiu 8 ,  assim, uma lei de exceça, uma lei que 
contravém a restante ie 'slaçáo, uma lei inconcili8vel com o direito 
comum. Dado pois o con r eúdo normativo da lei criadora de tais enti- 
dades, forçoso é concluir que só o legislador da União pode editá-la. 
Haja vista o disposto nas leis instituidoras das mais novas empresas 
públicas federais (PortobrBs e Imbel), de nos 6.222 e 6.227, ambas de 
1975. Uma e outra prescrevem que náo se aplicam a Portobrhs e à Imbel, 
respectivamente, esta Ú i t i  quando transformada em sociedade de 
economia mista, as disposições dos itens lQ e 3Q do art. 38 e no p8~4&rafo 
tínico do art. 81 do Decreto-Lei nQ 2.627/1940 (Lei das Sociedades An6- 
nimas) , bem como no 3 59 da art. 45 da Lei nQ 4.728/66 (Lei do Mercado 
de Capitais). Nenhuma empresa pública estadual ou municipal poderia 
conter norma idêntica, 15 Óbvio, visto tratar-se de legislação de obser- 
vhc i a  obrigatória em todo o território nacional. Nunca seria uma lei 
do Estado-membro, nem tão pouco do Município, visto que nenhum dos 
dois tem competência para legislar sobre direito substantivo, Fora da 
União esse poder legiferante não é outorgado a nenhuma outra esfera 
política. Somente ela o exerce, nos temos do art. 89, item XVII, alínea b, 
da Constituição de 1967 com, a Emenda nQ 1/69, combinada com o art. 
43, caput. 

Ocorre ainda que o intervencionismo estatal no domínio economico 
está previsto expressamente ma Constituição (art. 163) como uma facul- 
dade a ser exercida mediante lei federal. A melhor interpretação desse 
preceito que se arrima alitis no direito anterior, conforme opinião do 
Prof. MANOEL GONÇALVE$ FERREIRA FILHO, é a que afirma a 
exigência da lei federal não apenas para a monopolizaçáo de indústria 
ou atividade, mas também para a intervenção no domínio econ8rnfco 
(V. MINOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, "Comenthios h Consti- 
tuição Brasileira (Emenda Constitucional nP 1, de 17 de outubro de 
1969) ", 3Q vol., 1975, phg. 180). A lição de PONTES DE MIRANDA é, 
da mesma forma, positiva e liquida, nos seus extensos comentários sobre 
o ponto em exame. De fato, após salientar que a medida intervencio- 
nista a) exige lei, b) se funda no interesse publico e c) não pode ofender 
a qualquer direito fundamental assegurado na Constituição, faz a se- 
guinte advertência confirmatrória do que anteriormente dissemos: 

"O Poder Judiciário pode julgar as demandas em que se argúa 
de faltar h Iei interventiva um dos três pressupostos necessh- 
rios, sem se falar da kgitimaçclo utiva, porque somente a União 
pode fazer tais leis. C36 a União intervém. A União somente pude 
intervir se o faz em lei. Em lei, a União só intervém legitima- 
mente se h6 uma das indispensabilidades que justifique a in- 
tervenção. Se h& interesse público em se intervir e a interven- 
ção é em virtude de lei federal, essa lei h& de ter respeitado 
os direitos individuais a que o prbprio art. 163 da Constituisão 
de 1967 se refere." (4*Comenthrios a Constituição de 1967 com 
a Emenda nQ 1, de 1069" - 2a ed. revista - tomo VI - 1972 
-&S. 70-1.) 
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Também para o Prof. MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRI- 
NHO somente a União Federal cabe a iniciativa da criação de empresas 
publicas de natureza paraestatal (Cfr. "Empresas Públicas no Brasil", 
pág. 101). No que respeita aos Estados-membros, falta-lhes competência 
para criarem empresas publicas, porque só a União tem essa competên- 
cia determinante, ou capacidade singular, para intervir no domínio 
econômico, segundo dispõe o art. 163 da Constituição (Id., id., p%g. 163). 

Igual entendimento é o que podemos ter, em relação ao disposto 
na  Lei no 6.223, de 14-7-75, que regula a fiscalização financeira e orça- 
ment4ria da União pelo Congresso Nacional. No art. 70 refere-se ela 
às entidades públicas com personalidade jurídica de direito privado, 
cujo capital pertença, exclusiva ou majoritariamente, a União, ao Esta- 
do, ao Distrito Federal, a Município ou a qualquer entidade da respec- 
tiva administração indireta, para o efeito de submetê-las a fiscalização 
financeira do Tribunal de Contas c m p e t e n t e ,  isto é, federal, estadual 
ou municipal, "sem prejuízo do controle exercido pelo Poder Executivo". 

A primeira vista ou segundo uma interpretação simplesmente Literal 
do texto, estaria aí consagrada a existência de empresas públicas ou 
de sociedades de economia mista estaduais e municipais. Considerando, 
porém, como hoje não é mais fundadamente contestado, que da subs- 
t5tncia dessas entidades é o caráter derrogatório do direito comum 
socieàaües, e não podendo, quer o legislador do Estado-membro, quer o 
do Município, editar normas de direito comercial, por força da reserva 
constitucional em prol do legislador da União, a inteligência possível 
do sentido e alcance do art. 70 da Lei nQ 6.223/75 parece ser que as 
empresas públicas ou as sociedades de economia mista estaduais e muni- 
cipais, ali designadas, devem sua existência a leis federais, ou não serão 
propriamente entidades dessa natureza, salvo no nome. 

A lei especifica (jus singulare) que institui esses tipos de entes pa- 
raestatais pode estabelecer prescrições excepcionais, em verdadeiro an- 
tagonismo com a legislação ordinária vigente e por isto mesmo derro- 
gatórias dela. Mas isso escapa inteiramente a competência legislativa 
dos Estados-membros e Municípios, uns e outros sujeitos sempre as leis 
mercantis que nunca podem alterar, 

Conseqüentemente, não haveria empresa pública nem sociedade de 
economia mista de criação dos Estados-membros ou dos Municípios. Es- 
tes ou criariam sociedades apenas nominalmente designadas como de 
economia mista. mas em tudo coerentes com as normas (federais) da 
legislação come~cial em vigor (o que importa em dizer que não teriam 
instituído sociedades de economia mista ~ r o ~ r i a m e n t e  ditas). ou as 
criariam inconstitucionalmente, isto é, m6diafte leis que contivessem 
disposições contrárias ao direito comum das sociedades mercantis. 

Assim há já algum tempo pensamos dever colocar-se o problema 
(Cfr. RDA, vol. 99, págs. 33-43), sem embargo de opiniões divergentes. 
Uma destas é a do Prof. CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, em 
monografia de real merecimento ("Prestação de Serviços Públicos e 
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Administração Indireta", S. Paulo, 1973), onde o brilhante administrati- 
vista paulistano, revelando largos recursos dialéticos, distingue entre 
sociedades prestadoras de atividades de exploraqtio do domínio econi3mico 
e sociedades prestadoras de serviços públicos. Estas u!tlmas, como bem 
explica, os Estados e Municípios podem instituir, segundo normas de 
direito administrativo que uns e oiitros expedem no exercício de com- 
petência própria. Reconhece, porém, ser-lhes vedado editarem regras, 
em se tratando de sociedade prestadora de atividades de exploração do 
domínio econômico. (Ob. cit., p8gs. 106-109.) 

As empresas aqui e agora consideradas, engajadas que estão no 
processo de desenvolvimento econbmico, têm um fim de interesse geral, 
de que não as afasta a sua estrutura jurfdica formal. A lei, que as 
institui, ou contém preceitos opostos a normas da lei das sociedades 
mercantis, ou não terá criado uma verdadeira sociedade de economia 
mista, porquanto "é substancial à economia mista o carhter derrogat6rio 
do direito comum" (DUCOULOUX). São os princípios jurídicos de inci- 
dência geral que ela contraria, tirando-lhes a eficácia. Esta é a nota 
diferencial de tais entidades, segundo amplos setores da doutrina, Não 
chega a ser suficiente, para caracterizá-las, a participação, ainda que 
majoritária, do Estado no capital social, A natureza desses entes novos 
do direito econ6mico vem de que, em cada caso, a lei instituidora ou 
autorizativa dita preceitos que enLram em choque com as normas juri- 
dicas disciplinadoras da vidia das sociedades mercantis. 

Em recente estudo, o Prof. EROS ROBERTO GRAU coloca-se entre 
os que afirmam a necessidade de lei especial, derrogadora da legislação 
comercial comum, para dar existência a esses novos tipos societários, 
chegando também, por isto mesmo, à conclusão da "inviabilidade j d -  
dica da existência de sociedade de economia mista a nível e s t a d d  ou 
n?unicipal, salvo na  hipótese de virem a ser criadas por lei federal" 
(EROS ROBERTO GRAU, "Considerações a Propósito das Sociedades de 
Economia Mista", in Revista de Direito PÚbljco, no 17, pAg. 128). 

Só nesse sentido, sublinha-se ali, é que se pode entender a refe- 
rência do art. 12 do DL Complementar nP 7, que instituiu o PIS, às scl- 
ciedades de economia mista e também às empresas publicas estaduais 
ou municipais. 

Aludindo aci tema da necessidade de lei criadora desses entes, o 
Min. THEMÍSTOCLES CAVALCANTI escreve: 

"A criação por lei permite, pelo menos quando a lei é federal, 
estabelecer alguma6 peculiaridades na estrutura e funciona- 
mento da empresa') ("Sociedade de Economia Mista, Sua Na- 
tureza, Seus Problemas", in RDA, 103/12). 

"Pelo menos quando a lei é federal", diz o ilustre publicista, dando 
a entender assim que a lei pode provir de algum ente político menor 
(Estado-membro ou Município). Cuidamos, no entanto, que atribuir 
a Estado-membro, ou a Município a faculdade de instituir empresa 
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pública ou sociedade de economia mista, seria favorecer o surto de 
inconstitucionalidades manifestas, porquanto esses entes políticos só 
poderiam fazê-lo editando normas legais conflitentes com a legisla- 
ção reguladora da vida das sociedades mercantis, que fu '  deixada a com- 
petgncia privativa do legislador da União. Haja vista, por exemplo, o 
decreto promulgado pelo Chefe do Executivo gaúcho, sob o nQ 23.974, 
de 8-7-75 e a que se reporta JOS* JAPPUR, in "A Dlalética do Controle 
Fina~lceiro" (RDA, 122/425). 

Esse decreto "dispõe sobre o controle externo dos orgãos da admi- 
nistração indireta do Estado" e no art. 59 prescreve o seguinte: 

"Para os efeitos deste Decreto, as entidades pelo mesmo abr-n- 
gidas submeterão oportunamente suas propostas de reforma de 
estatutos ou outros atos normativos, através do competente 
Secretário de Estado, a prévio exame do Governo do Estrtdn, 
de modo que, antes de decorridos 90 dias, possam as alterações 
tornar-se efetivas." 

Ficou assim golpeada a competência deliberativa dos Órgãos socie- 
t5rios aos quais pela Lei das Sociedades Anônimas cabe proceder a re- 
forma dos estatutos respectivos. Mas, contrariando o disposto na lei 
comum das sociedades anônimas, só poderia dispor uma lei da mesma 
hierarquia, portanto uma lei federal, em virtude da competência pri- 
vativa da UnjZo para legislar sobre direito comercial (Constituição, art. 
80, XVII. alínea b ) .  

Em que pese, assim, à concessão feita pelo douto THEMISTOCIES 
CAVALCANTI, parece que somente lei federal tem o poder de instituir 
empresa pública ou sociedade de economia mista. e lei federal com 
esse caráter já antes sublinhado, de excqcionaEidade, ou seja, conforme 
a licão de SANTIAGO DANTAS acerca do tipo de norma jurídica 
ringular de mais imediata identificacão: aquele em que o I??is7arl?r 
abre, com as suas próprias palavras, exceção a um princípio, conceito 
ou norma de significação contrária (Cfr. "Problemas de Direito Positi- 
vo", pág. 219). 

A empresa pública (o mesmo pode ser dito da  sociedade de eco- 
nomia mista) rege-se a um tempo pelo direito comercial e pelo direito 
administrativo, como escreve MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SO- 
BRINHO, "dependendo de prévia autorização legidativa federal" (v. o 
seu "Empresas Públicas no Brasil - Açáo Internacional", Ed. Resenha 
Universitária, S. Paulo, 1975, pág. 101). 

Estados e Municípios, ou não têm o poder de criar tais entes, ou 
os criarão apenas nominalmente, sem que eles constituam genuínas 
empresas públicas ou sociedades de economia mista, a saber, ser50 so- 
ciedades mercantis em tudo disciplinadas pelas normas da legislaq5.o 
i~deral  das s~ciedades mercantis, embora nelas figurando o E s t ~ d o  corni 
ac:ciiista majcritario. Fora dai, estarão praticando atos nu!x, par in- 
constitucionais. Razão, pois, assiste a EROS ROBERTO GRAU quando 
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escreve: "Se existe um conceito juridico para estas entidades, caracte- 
rizado pela sua criação através de lei, com excepcionalidade de poderes 
conferidos ao Poder Piiblica dentro da estrutura social, em relação às 
normas de Direito Privado, parece indiscutível ser vedado aos Estados 
- bem como aos Municipios - criá-las sem incidirem no vício de in- 
constitucionalidsde" (EROB ROBERTO GRAU, "Controle das Socieda- 
des Anonimas com Participação Estadual Majoritária", in Revista de 
Direito Publico, nQ 30, pág. 25). 

Admite o Prof. COTRIM NETO a existência, no Brasil, de dois tipos 
ou subespécies de empresas úblicas, sendo uma a genuina empresa pú- 
blica, formada com o capita ! exclusivo da União, nos termos do art. 59, 
11, do DL nQ 200187 com a redação nova que lhe deu o art. 19 do 
DL no 900/69; e a outra "a empresa pública imprópria", "porque orga- 
nizada como sociedade integrada pela União, que deterá a maioria do ca- 
pital votante", e por "outras' pessoas juridicas de direito público interno, 
bem como de entidades da Administração Indireta da União, dos Estaos, 
do Distrito Federal e Municípios" (Decreto-Lei nQ 900/69, art. 5Q - Cfr. 
RDA, 122/39). 

Nos termos da lei definidora das entidades integrantes da Adrninis- 
tração Federal Indireta (Dh nP 200/67, com a redação dada pelo DL 
no 900/69), o traço diferencial da empresa pública, no que se refere 9. 
crigem do capital social, é que este é exclusivo da União, ressalvada a 
hipótese prevista no art. 59 do DL nQ 900/69. Jh na sociedade de eco- 
nomia mista as ações com direito a voto pertencem majoritariamente à 
União ou a entidade da Administração Indireta. 

As duas leis autarizativas da instituição das novas empresas pu- 
blicas PORTOBRAS e IMBEL provieram da mesma fonte produtora da 
legislação mercantil (o legidlador federal ordinário), sendo assim nor- 
mas jurídicas de hierarquia idêntica, podendo uma modificar ou revo- 
gar a outra, ou uma dispor de modo a estabelecer antagonismo ou con- 
flito com o disposto na outra. 

No caso, as citadas Leis nem 6.222/75 e 6.227/70 implicaram esse 
resultado, como genuinas Ieiis de carhter excepcional que são, quando 
arnbas prescrevem (a Lei nQ 6.222, no art. 17; a Lei n9 6.227, no art. 
16) que não se aplicam respectivamente & PORTOBRAS e h IMBEL, 
esta quando transformada em sociedade de economia mista, o disposto 
nos itens 10 e 39 do art. 38 a no parágrafo Único do art. 81 do Decreto- 
Lei nQ 2.627, de 27-9-40, (Lei das Sociedades Anônimas), bem como no 
5 5Q do art. 45 da Lei nQ 4.728, de 14-7-88 (Lei do Mercado de Capitais). 

São preceitos com esse aonteúdo normativo que identificam os atos 
criadores das empresas pubticas e sociedades de economia mista, con- 
forme o pensamento da  m e h r  doutrina. E como o legislador dos Es- 
tados-membros e dos Municípios não tem, por Óbvia razão, compeGn- 
cia para estabelecê-los, não parece lógico aceitar a empresa pública ou 
a sociedade de economia mista de criação desses entes políticos. 
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O eminente CRETELLA JÚNIOR, no seu novo "Manual de Direito 
Administrativo" (Ed. Forense, 1975, pág. 96), não vê obstáculo algum 
para "os Estados federados e Municípios poderem criar empresas públi- 
cas", bastando cada qual seguir, para isto, "o paralelo do que se estabe- 
leceu na  legislação federal, ou seja, que não se contrarie a lei federal". 

Que paralelo? Como entender a abertura aí sugerida pelo acatado 
mestre paulista? A legislação federal a que se refere, ou é o Decreto- 
Lei nQ 900/69, que dB o conceito de empresa publica e de sociedade de 
economia mista, ou a que disciplina as sociedades civis e comerciais, 
visto não possuirmos ainda uma lei orgiinica de empresas publicas e 
sociedades de economia mista. Mas se a legislação federal não pode ser 
contrariada pelo legislador dos Estados-membros e dos Municípios, a 
conclusão que desponta é uma e única: só a lei federal compete criar ou 
autorizar a criação de genuínas empresas públicas ou sociedades de 
economia mista. 

Nessa mesma linha de raciocínio, ao que parece, ainda admite CRE- 
TELLA JONIOR a existência de sociedades de economia mista majoritá- 
ria e minoritáriu, conforme o Estado detenha, ou não, a maioria das 
ações. "O Estado" - esclarece a certa altura do seu pensamento - 
"subscreve aqões que lhe conferem os direitos normais do acionista, na 
assembléia-geral. Na anônima, regida pelo principio majoritkrio, tais di- 
reitos s6 se tornam sensiveis quando o número de ações, nas mãos do 
poder publico, lhe permite impor sua vontade, na  assembléia. Por esse 
motivo, na maioria das vezes, quando o numero de ações do Estado e 
pequeno e não lhe confere direitos, em assuntos de gestão, a lei exige 
a presença estatal, no conselho da adrninistraqão, o que contraria o 
principio ma joriturio." (Grifamos.) 

Que lei será essa capaz de a um Estado-acionista minoritário as- 
segurar no conselho da adrninistraçáo uma presença incompatível com 
o principia majoritário? Não há-de ser a lei reguladora das sociedades 
anônimas, porque esta protege o direito da maioria. Só pode ser, pois, a 
lei excepcional, a lei criadora da sociedade de economia mista, a lei que, 
como visto, abre exceções a regra geral, derrogando o direito comum 
das sociedades. 

Doís pormenores podem, por fim, merecer sumário exame. 

A fiscalização financeira das empresas públicas e sociedades de 
economia mista a quem cabe primordialmente? Por entenderem que as 
entidades da Administração Indireta são, em substância, "necessaria- 
mente sempre de direito publico", dai partem alguns para admitir a 
legitimidade de sua fiscalização pela Administração Direta, através de 
representante do Poder Central jsic), como é o caso de EDUARDO LO- 
BO BOTELHO GIALAZZI (in "Administração Descentralizada", RDA, 
122,/57). 

Para o Prof. MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, esse 
controle é simplesmente da própria entidade do Estado, em razão dos 
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pressupostos legais: a) é primeiro interno, pelos instrumentos que fo- 
rem dados as pessoas jurídioas empresariais; b) do Tribunal de Contas 
da União, quando assim ficar dito; c) do Congresso Nacional, face ao 
preceito do art. 45 da Constituição no tocante a administração indireta 
(in "Empresas Públicas no Brasil", phg. 164). 

Parece entretanto que tada dúvida que esse tema ainda pudesse sus- 
citar se dissipa diante da Lei nQ 6.223, de 14 de julho de 1975, que atri- 
bui ao Tribunal de Contas o exercicio da fiscalização financeira das 
empresas e sociedades de economia mista, sem prejuízo do controle 
exercido pelo Poder Executivo (art. 79). 

Relativamente a isenç%s de impostos, estaria a compesncia de 
concedê-las compreendida nos limites da lei instituidora dos entes pú- 
blicos dotados de personalidade jurídica de direito privado, cujo capital 
pertença, exclusiva ou majoritariamente, à União? Pela afirmativa res- 
ponde o Prof. COTRIM NETO. "A legislação" - diz ele - "que cria 
uma empresa publica poder61 concomitantemente isentá-la de tributos, 
sem que isto implique medida inconstitucional". (Cfr. seu "Teoria da 
Empresa Pública de Sentido Estrito", RDA, 122/42.) Desde que se trate 
de impostos federais, estamo$ de acordo. Mas quanto a impostos perten- 
centes h competência impositiva de outras esferas políticas, cremos já 
não terá a lei especifica, insptuidora da empresa yública ou da socie- 
dade de economia mista, apesar de seu carater excepcional (jus sin- 
gulare), o poder de isentar impostos estadw1is e municipais. Para isso 
a competência é da lei cmpEementar da União (Constituição, art. 19, § 
2Q). Esta, como sabido, tem matéria própria e est8 sujeita a q u m m  qua- 
lificado, colocando-se por isso mesmo acima das leis ordinárias na  hie- 
rarquia estabelecida pelo are. 46 da Constituição. Na Constituição vi- 
gente, diz NELSON DE SOUZA SAMPAIO que j a  não cabe nenhuma 
diivida quanto ao posto hierárquico da lei complementar, bem como que 
e twatiua a lista das matérias a serem por ela discip1inadas. (NELSON 
DE SOUZA SAMPAIO, "O Processo Legislativo", S. Paulo, 1968, págs. 
38-39. - No mesmo sentido, MANOEL QONÇALVES FERREIRA FI- 
LHO, "Do Processo Legislativo", S. Paulo, 1968, p4gs. 209-211.) Uma 
dessas matérias é a concessh de isenções de impostos estaduais e muni- 
cipais que assim não pode caber na competência do autor da lei cria- 
dora ou autorizativa das empresas públicas ou das sociedades de em- 
nomis mista. Salvo se estas tresultassem também de leis complementa- 
res, hipótese, porém, que n8o se harmoniza com a idéia de não se 
incluir na mathria pr6pria das leis complementares a instituição de 
Órgãos de intervenção no dorninio econômico. 

Em face do exposto, a conclusão Última a que chegamos é a de ser 
um pressuposto do modeb brasileiro tanto das empresas publicas com3 
das sociedades de economia mista, a lei oriunda do legislador federal 
(o que importa em reconhecer, para isto, a legitimidade também da  
lei delegada, em face do disposto no parágrafo único do art. 52 de 
Constituição). 



Sugestões 
para reforma da lei de desapropriações 

Professor titular de Direito Adminislr.itivo 
nas Faculdades de Direito de Divuibpolis 

e Sete Lagoas, em Minas Gerais. 

Vamos indicar algumas modificações que poderiam ser feitas no De- 
creto-Lei nP 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Mas, antes, queremos ressaltar que a referido decreto-lei - como 
está, mesmo sem correções tendentes a atualizá-lo - bem que poderia 
ser lembrado para melhorar as condições de  vida nos grandes centros, 
quanto ao uso do solo urbano, e, especialmente, para aumentar pronta 
e racionalmente áreas necessárias ao progresso no funcionamento do ser- 
viço público, por meio de desapropriação de salas ou edifícios ligados ou 
proximos aos prédios em que se localizam reparlições públicas, eventual- 
mente carentes de espaço. Tais desapropriações estariam expressamente 
amparadas pelo art. 50 do Decreto-Lei no 3.365/41, alínea h: 

"Consideram-se casos de utilidade pública: 

h1 a exploração ou a conservação dos serviços piiblicos." 

11) A viabilidade de desap:opriaçóes para reurbanização, ou racio- 
nalização para melhorar a qualidade de vida nas cidades, está assentada, 
também, no Decreto-Lei no 3.363/41, letra i, de acordo, inclusiye, com as 
doutas observações do Professor Hely h p e s  Meirelles, dentre as quais 
destacamos as seguintes: 

"Todos estes são instrumentos de atuação urbanística, utilizáveis 
conjunta ou separadamerite pela Municipalidade para a implan- 
tação de seus planos de urbanização oa reurbanizaçáo da cidade, 
mas nenhum deles inpede, dispensa ou substitui a desapropria- 
são, quando se torna necessária a retirada da propriedade parti- 
cular, para a administração realizar ncla as obras e serviços pú- 
blicos, planejados em beneficio da comunidade urbana. Essa desa- 
propriação para fins urbanísticos, embora já prevista em nossa 
legislação (art. 50 do Decreto-Lei no 3.365/41, letra i), ainda não 
mereceu a necesssria conceituaçáo doutrinária e só agora vem 
sendo admitida pelos nossos tribunais, na maioria dos casos con- 
fundida indevidamente com a desapropriação por zona (art. 40 
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do Decreto-Lei no 3.365/41), como demonstraremos a seguir." 
(RDA, vol. 116, págs. 6/7.) 

IIi) Assim sendo, parece que seriam desnecessários os estudos de via- 
bilidade jurídica que se vêm efetuando, conforme noticiam os jornais: 

"A lei pode indicar a área de uma cidade que pode receber in- 
dústrias e a área estritamente residencial? Até que ponto haverá 
prejuízo para a economia urbana, em favor das comunidades? O 
Governo tem o direito da legislar sobre o uso do solo urbano? 

Essas questões estiveram em debate por mais de um ano na Se- 
cretaria de Planejamento da Presidência da República. Chegou-se 
a conclusão principal: o Governo pode interferir no direito 
privado urbano, desde que o objetivo seja a comunidade," (Tri- 
buna da Justiça - SP - de 2-6-76, pág. 6.) 

"O governo pode interferir no direito privado urbano, desde que 
os objetivos estejam voltados para o bem-estar da comunidade 
ou, em outros temas, o poder público pode adotar medidas res- 
tritivas ao uso do solo com a finalidade de melhorar a qualidade 
da vida humana nas cidades. Esta é a conclusão central de um 
debate levado a efeito durante mais de um ano na Secretaria do 
Planejamento da Presidência da República e que servirá como 
base para o estabelecimento da Lei do Solo." [Tribuna da Justiça 
- SP - de 9-6-76, pág. 8.) 

IV) Por outro lado, as peculiaridades locais e o principio da autono- 
mia municipal, s.m.j., desaconselham a generaIização, isto é, uma "Lei do 
Solo", federal ou mesmo estadual. 

V) A Lei do Solo, munkipal, poderá representar um ordenamento 
melhor sintonizado com as necessidades reais do Município. Poder6 con- 
correr para abreviar o andamento de correspondentes ações judiciais, pelo 
procedimento sumaríssimo, previsto no Cbdigo de Processo Civil, art. 275, 
11, g, nas causas que "tiverem por objeto o cumprhento de leis e posturas 
municipais quanto a distancia entre prédios, plantio de árvores, construção 
e conservação de tapumes e paredes divisórias." 

A lei municipal poderá, também, é verdade, formular erros adminis- 
trativos, mas que poderiío ser mais fiel e prontamente corrigidos do que 
aqueles eventualmente formulados na legislação uniformizadora federal ou 
estadual. 

VI) A inconveniente multiplicação de normas - manifestada, algu- 
mas vezes, somente para resolver problemas pessoais -, além de aumen- 
tar as dificuldades burocriticas para a Administração e para os adminis- 
trados, leva ao esquecimento normas antigas, mas sgbias e, por isto, sem- 
pre atuais. E o que acontece, por exemplo, com o art. 4Q do Decreto-Lei 
n* 3.365/41, que autoriza a chamada desapropriação por zona: 

"A desapropriação poderi abranger a área contígua necessária 
ao desenvolvimento da obra a que se destina, e as zonas que se 
valorizarem extraordinariamente, em consequ&ncia da realização 



do serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública 
deverá compreendê-la, mencionando-se quais as indispenshveis i 
continuação da obra e as que se destinam a revenda.'' 

VII) A propbsito desta relevante e construtiva disposição legal inex- 
plicavelmente abandonada, injustificadamente inaproveitada, Iidefonso M. 
da Silva registra, entre outras, as seguintes observações: 

"A atual lei de desapropriação não inovou nessa matéria. 

Fai a Lei no 196, de 18 de janeiro de 1936, que instituiu a Lei 
Orgânica para o Distrito Federal, que introduziu a expropriação 
par zona no Direito brasileiro. 

Essas normas foram mantidas no Decreto-Lei no 98, de 22 de de- 
zembro de 1937, que dispõe sobre a Administração do Distrito 
Federal. Estabelece o Decreto-Lei no 96, no art. 22, que compete 
ao Conselho Federal, privativamente, legislar para o Distrito Fe- 
deral em tudo quanto se refira ao seu peculiar interesse e espe 
cialmente, entre outras, sobre desapro~riacóes." 
O anteprojeto da lei de desapropriação organizado, em maio de 
1940, pelo Departamento Jurídico da Prefeitura de São Paulo, 
tratou de expropriação por zona. 

Essa espécie de desapropriação resolve, sem nenhuma dúvida, diz 
EURICO SODR*, grandes problemas do interesse coletivo (op. cit., 
2a ed., pag. 96). Define a desapropriação de zona de permissão 
de desapropriar para revender, aplicável sempre que se reconhe- 
ça a necessidade de, fora do perímetro restrito das obras, desa- 
propriar áreas que assegurem a essas, pleno valor imediato ou 
futuro (op, cit., pág. 93)." 

A desapropriação por zona é outra nova ampliação à limitação 
do direito de propriedade, traduzido na expropriação. 

O admirável Filadelfo Azevedo assegura que se inclui, sem 
discrepância, no conceito de utilidade pública a ,desapropriação 
par zona para fins de reloteamento em beneficio da estética, tão 
sacrificada entre nós. Assim, o que era facultado ao proprietário, 
isto é, estender a desapropriaçáo a parcela restante, inútil ou 
imprópria, se tornou princípio a favor do Poder Piiblico, de modo 
que a questão se reduz, em regra, ao exame da legitimidade da 
valorização sem causa, além do prelo estimado dentro de critério 
genérico, mas razoável, que permita a execução de melhoramen- 
tos públicos, após a elaboração de planos e orçamentos, sob base 
precisa (Voto cit. em Revista do Direito Administrativo, no d,e 
julho de 1945, pág. 76). A necessidade de melhorar as condições 
de salubridade, escoamento e estética das cidades, na defesa da 
saúde, produção e bem-estar das massas, tornou-se, entre os povos 
civilizados, uma obrigação de caráter internacional, tal é a sua 
importância. No seio da maioria das cidades, construídas ao acaso 
e desenvolvidas a esmo, sem a mais remota noção das exigências 
da vida social contemportinea, o melhoramento da higiene se h- 
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põe pelo instinto da própria conservação; o alargamento de ruas 
e a abertura de puquea e jardins se impõem como garantia para 
a circulação de bens e pessoas, e repouso para as massas. 

As novas condições sociais, as formidAveis despesas acarretadas 
pelas obras públicas, a igualdade na distribuição dos encargos e 
serviços, o predomtnio do interesse coletivo sobre o individual es- 
tavam solicitando soluções adequadas e justas. 
E a expropriação por zona é uma delas. 
Os contrários à revenda argumentam que não é adrnissível desa- 
propriação como negócio, com o intuito de lucro. 
Esse procedimento não é especulação, nem despojo. Não e con- 
fisco porque o proprietário e devidamente indenizado; não é es- 
peculação porque a coletividade é beneficiada. 
B justo que se tribute com impostos a generalidade em proveito 
de uns poucos? Ainda que a Administração lucre com a renda, o 
enriquecimento do Estado é um beneficio coletivo do qual parti- 
cipam, mediatamente, os jurisdicionados, contanto que se empre- 
gue bem a riqueza publica, o que se presume, ou que lucros de 
exceção se devolvam à coletividade em obras sociais proveitosas. 
Nisso está uma ponderação que tira ou atenua razões intensas de 
queixas contra os ganhos em apreço, e é mesmo uma maneira de 
promover a função s3cial da propriedade privada, justificou numa 
sentença o talentos~ juiz Dr. Arthur de Souza Marinho (Rev. de 
Dir. Adm., janeiro 1945, pág. 232). 
A zona marginal é expropriada como meio do Poder Público obter 
recursos para as obras, fazendo o seu financiamento, ou como 
meio de socializar a mais valia, a valorização que advbm aos ter- 
renos desapropriados e confinantes da sua urbanização, ou da 
abertura, alargamento e prolongamento de vias públicas na área. 
A desapropriação por zona, opina Cunha Gonçalves, é ape- 
nas um processo de fazer reverter à Administração Pública uma 
parte da enorme valorização dos terrenos urbanizados (op. cit., 
pág. 233). (Desapropriação por Necessidade e Utilidade Pública - 
Rio - 1947 - GrAfica Editora Aurora Ltda. - págs. 353/4, 
356/7, 367/8, 370/1 e 373.) 

VIII) Alguns dos argumentos acima jh respondem, data venia, As 
doutas opiniões emitidas por Seabra Fagundes, Manoel de Oliveira Fran- 
co Sobrinho e Cretella Júnidr, abaixo transcritas e citadas por Rubem R. 
Nogueira no seu trabalho - "Controle Judicial das Desapropriações Por 
Interesse Público", publicado na RDP (Ed. RT), vol. 30: 

"Seabra Fagundes reputa-a inconciiiável com o exercício do di- 
reito de desapropriar, nos termos em que o coloca o art. 153, g 22, 
da Constituição de 1967, com a Emenda no 1, de 1969. A seu ver, 
depois de incluída a contribuição de melhoria no sistema tributá- 
rio brasileiro (art. 18, no II), a desapropriação por zona, desti- 
nando-se a ensejar a revenda dos terrenos indicados no ato de- 
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claratório, "assumiria o feitio de mera especulação, pelo Estado, a 
custa da propriedade privada" (cf. M. Seabra Fagundes, "Evolução 
do Instituto da Desapropriação e suas repercussões no âmbito 
municipal", in "Anais do lo Encontro de  Procuradores Municipais 
do Brasil", Recife, 1974, págs. 76-84). 

Essa mesma colisão com o texto constitucional regulador do di- 
reito dc propriedade e do direito de desapropriar é vista com 
maior profundidade por Pontes de Miranda, segundo quem a desa- 
propriação por zona '.ultrapassa os limites conceptuais do art. 146, 
$ 16, 1:' parte, in fine (necessidade pública, utilidade pública, 
interesse social)", o que o torna "inconciliável com o Direito 
Constitucional brasileiro" (in "Tratado de Direito Privado", 2a ed., 
tamo XIV, págs. 176-7). 

As condições constitucionais autorizativas da desapropriação (a 
questão constitucional a que se referia Rui), isto é, a necessidade 
ou utilidade pública e o interesse social, entram em choque com 
a revenda, segundo também o pensamento do Prof. Manoel de 
Oliveira Franco Sobrinho, salvo excepcionais casos desprovidos de 
intenção especulativa. Admiti-la, escreve ele, "admitir a revenda 
dentro da normalidade constitucional, será o mesmo que negar 
o piincípio de que as d~sapropriações só se fazem a favor das 
pesoas de direito público, ou de pessoas de direito privado, de- 
legadas ou concessionárias de serviço público" (Manoeí de Oli- 
veira Franco Sobrinho. "Desapropriaçáo, na Doutrina, no Direito 
Brasileiro, na Legislação Comparada1', São Paulo, 1973, pág. 153). 

Em sua obra acima citada, Cretella Júnior fica na mesma linha 
de Pontes de Miranda, considerando a "valorização futura para 
revenda" uma ultrapassagem do disposto no art. 153, 3 22, l a  
parte, da Constituição de  1867, com a Emenda no 1, de 1969, 
ou seja, algo infringente das condições constitucionais do poder 
de desapropriar (necessidade piblica, utiIidade pública, interesse 
social). (RDP 30, págs. 9 e 10.) 

1x1 Com o devido respeito que merecem os referidos mestres, enten- 
demos que o Estado não revende a parte da área desapropriada - e valo- 
rizada pelos resultados da obra ou da urbanização - para ganhar, espe- 
culando, mas, ao contrário, para evitar os lucros excessivos e anti-sociais 
de empresas imobiliárias que, sempre atentas, se antecipam na aquisição 
de terrenos juntos àqueles em que se edificarão obras públicas. 

Aliás, o Eg. Supremo Tribunal Federal, em Acórdáo de 19-11-74, no 
RE no 76.296, manifestou que é possível, por interesse social, a desapro- 
priação para venda, por via da Lei n? 4.132, de 10-9-62. Foi relator o 
eminente Mi2istro Bilac Pinto que assim concluiu o seu brilhante voto: 

"Retomando as características da expropriação que o Estado do 
Rio de Janeiro pretendeu realizar, de terras pertencentes a uma 
empresa rural, para fim de venda a particulares, depois da im- 
plantação de um distrito industrial, voltamos a afirmar que tal 
desapropriaçáo somente poderia fundar-se em "interesse social" 
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SUGESTÕES DE REFORMA DO DECRETO-LEI No 3.365/41 

1) Artigo 10: 

"A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou in- 
tentar-se judicialmente, dentro de  cinco anos, contados da 
data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este 
caducar& 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo 
bem objeto de nova declaração." 

Cretella Júnior observa que: 

"A edição do decreto expropriatório, em si mesma, pode tra- 
zer prejuízos morais e materiais ao proprietário." (Comentá- 
rios as Leis de Desapropriação" - 1972 - Ed. José Bu- 
shatsky - pág. 154.) 

A publicação do ato dedaratório de utilidade pública, sem pronta 
consequência, isto é, sem que o poder público tome providências admi- 
nistrativas ou judiciais para efetivar a desapropriação, desfavorece a ima- 
gem do Administrador. Este não pode e não deve cruzar os braços, depois 
de dizer, publicamente, conforme seus planos e metas, que a propriedade 
de aIguém vai ser utilizada no interesse da comunidade. A Constituição Ihe 
garante o direito de desapropriação, "mediante prévia e justa indenização 
em dinheiro", mas não lhe dá o direito de ameaça de desapropriação, du- 
rante cinco anos e sem Ônus ou pagamento prévio. 

Este inconveniente prazo de cinco anos, durante o qual a propriedade 
alheia fica h disposição do Administrador, sem início de utilização, muitas 
vezes por alegada carência de recursos financeiros, tornou-se, mais incons- 
litucional, a luz do art. 62, $ 30, da Constituição Federal: 

"Art. 62 - O orçamento anual compreendera obrigatoriamente as 
despesas e receitas relativas a todos os Poderes, órgãos e fundos, 
tanto da administração direta quanto da indireta, excluídas ape- 
nas as entidades que não recebam subvenções ou transferências 
i conta do orçamento. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  * .  

§ 30 - Nenhum investimento, cuja execução uItrapasse um exer- 
cício financeiro, poderá ser iniciado sem prévia inclusão no orça- 
mento plurianual de investimento ou sem prbvia lei que o autorize 
e fixe o montante das dotações que anualmente constarão do or- 
çamento, durante o prazo de sua execução." 

Também a presteza - com que a atividade administrativa devo ser 
desempenhada, inclusive por economia de gastos que, naturalmente, serão 
tanto maiores quanto mais tarde forem realizados, desaconselha o referido 
prazo, que poderia ser diminuído para um ano e, aumentado para cinco 
anos, o prazo cujo decurso é necessário para "ser o mesmo bem objeto 
de nova declaração". 
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O art. 10 ficaria assim formulado: 

"A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou inten- 
tar-se judicialmente, dentro de wn ano, contado da expedição do 
respectivo decreto e findo o qual este caducará." 

"Neste caso, somente decorridos cinco anos, poderá ser o mesmo 
bem objeto de nova declaração." 

2) Artigo 27: 

"O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu con- 
vencimento e dever& atender, especialmente, a estimação dos 
bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que 
deles aufere o propsíetário; à sua situação, estado de conservação 
e segurança; ao valor venal dos da mesma espkcie, nos iiltimos 
cinco anos, e à valorização ou depreciação da área remanescente, 
pertencente ao réu. 

§ 19 - A sentença que finar o valor da indenização quando este fcr 
superior ao preço oferecido, condenará o desapropriante a pagar 
honorários de advogado, sobre o valor da diferença." (Com a re- 
dação dada pela Lei no 2.786, de 21-556.) 

Caio Tácito observa que: 

"Matéria paralela, que merece referência especiai, a da tese, já 
agora consolidada nk jurisprudência, de que a maievalia da área 
remanescente, provacada pela obra pública que deu causa h desa- 
propriação, não mais pode ser abatida do valor da indenização, 
não obstante o di$posto no art. 27, in fine, do DecreteLei 
nP 3.305/41. 

Com a criação, para esse fim especifico, da contribuiçáo de me- 
ihoria, conforme norma constitucional, ficou derrogado o preceito 
da Lei de Desapropriações, segundo o julgamento dominante do 
Supremo Tribunal Federal (acbrdãos de 18-1-1954 e 31-8-73, in 
RDA, 53/150,151 e RTJ 69/222,225)". (RDA 120/11 e RDP 31/11.) 

A ementa pertinente ao Ac6rdáo relativo ao RE no 76.274, reza o 
seguinte: 

"Desapropriação. Dedução da plus-valia que a obra trará ao re- 
manescente. 

1 .  Tendo estatuido a Constituição Federal, tanto a de 1946 
quanto as posteriores, o processo de contribuição de melhoria para 
o Poder Público cobrar-se do custo de obras que valorizem os 
imóveis deles, não vigora mais o art. 27 do DL no 3.365/41, que 
autoriza ao juiz compensar a indenizaçáo da desapropriação com 
a mais-valia que o aelhoramento público acarreta para o r6u. 

2. O art. 27 do DL no 3.365/41, cobrando a mais-valia só dos 
desapropriados, não se compatibiliza com a contribuição de me- 
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lhoria, que, pelo art. 18, E, da Constituicão Federal e DL n? 195/67, 
partilha o custo da obra até o limite de vantagem ganha por 
todos os beneficiários, desapropriados ou não." (RTJ 69/222.) 

Considerando-se o aludido entendimento do Eg. Supremo Tribunal 
Federal, a proposta é no sentido de suprimir-se expressão "valorização ou" 
do art. 27 que ficaria assim redigido: 

"O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu con- 
vencimento e deverá. atender, especialmente, à estimação dos bens 
para efeitos fiscais, ao preço de aquisição e interesse que deles 
aufere o proprietário, à sua situação, estado de conservação e 
segurança, ao valor venal dos da mesma espécie, nos iiltimos cinco 
anos, e à depreciação da área remanescente, pertencente ao réu." 

Quanto a honorários de advogado, data venia, discordamos do respei- 
tável julgado do Eg. Supremo Tribunal Federal que entendeu inaplicável 
nas desapropriações o artigo 20 do CPC: 

"Os honorários devem ser calculados sobre a diferença entre o 
valor da oferta e o fixado para a indenização, não se aplicando, 
porém, o art. 20 do CPC nas desapropriações." (RE 82.909 - DJ 
de 12-12-75, fls. 9.368.) 

Para que a jurispr~dência não se cristalize assim, iiijustamente - p?js 
também as causas de desapropriação exigem do advogado, trabalho cons- 
tante e aplicado - o $' 10 do art. 27 ficaria redigido, com um acréscimo 
final, nos seguintes termos: 

"A sentença que fixar o valor da indenização, quando este for 
superior ao preço oferecido, condenará o desapropriante a pagar 
honorários de advogado, sobre o valor da diferença, de acordo 
com o 8 39 do art. 20 do CPC." 

3) Artigo 35: 

"Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, 
não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em 
nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos." 

Seabra Fagundes diz que: 

"Invalidado pelo Poder Judiciário o ato expropriatório por falta 
de motivo ou desvio de finalidade, isto é, negada a utilidade pú- 
blica, ou afirmado o seu emprego para a satisfação de interesses 
privados, a restrição desse artigo e inaplicável por inconstitucio- 
nal. Admiti-la seria permitir, por via oblíqua, a desapropriaçáo 
sem o seu pressuposto necessário, nos termos do artigo 141, § 16, 
da Constituição - O INTERESSE PÚBLICO ("Da Desapropria- 
ção no Direito Brasiieiro" - 1949 - Ed. Liv. Freitas Bastos, 
pág. 468.) 

-- 
R. Inf. legisl. Brosilio o. 14 n. 5 4  obr./jun. 1977 135 



Cretella Júnior observa que: 

"Constitucional quanto aos aspectos do agente, objeto e forma, o 
art. 35 6 iuconstitucionai, quando estendido aos requisitos de 
motivo e finalidade, por ele inatingidos e, pois, suscetiveis de revi- 
são pelo Poder Judiciário, que reintegrarii o proprietário no bem 
que lhe foi inconstitucionalmente desapropriado." (Connntirior 
As Leis de üesapropriaçfio - 1972 - SP, pig. 375.) 

Gilberto Siqueira Lopes registra: 
"Anulado tal ato pelo juiz, ou pela prbpria Administração, ele 
deixa de existir e assim a desapropriação. O dominio do particular 
ressurge e com ele o direita de reivindicar o imóvel." {RDP 26, 
pág. 60.) 

Manoel de Oliveira Franco Sobrinho assinaia: 

"Com o art. 35, valida-se uma posição irreversível. Restringe-se a 
proteção jurjsdicional assegurada nos arts. 99 e 20. Impede-se 
qualquer providència contra a ilegalidade do procedimento admi- 
nistrativo, tornando a ação direta inconseqüente no seu alcance, 
em virtude da impossibilidade de atingir efeitos diretos sobre a 
coisa expropriada. A definitiva incorporação do bem ao patrim6 
nio estatal remete a controvbrsia para o plano da indenização 
posterior, que se resolvera em perdas e danos. Em se tratando 
de nulidade do processo, não h& como recorrer 21 ação rescisbria, 
pois os defeitos na esphcie processual ficam sanados com a sen- 
tenfa final. 

Limita-se, com a restrição imposta, o interesse de agir do preju- 
dicado. No entanto, estA na essência do instituto que o controle 
jurisdicionlù, na açâio de desapropriação, engloba a fiiraçâio do jw 
to-preço, as nulidades processuais e a verificaç20 se o expropri- 
ante fundou a sua vontade numa das hipóteses permissivas." 
(üorrpropriaçáo - Ed. Saraiva - 1973, pigs. 282/3.) 

E ainda o mestre Seabra Fagundes que, falando "Da Contribuição do 
Código Civil para o Direito Administrativo", nos diz o seguinte: 

"Admitir que o direito do expropriado, diante da pessoa juridica 
expropriante, se reduza a perdas e danos (salvo no caso em que 
tenha perecido a &a a ele tomada por pessoa de Direito Público, 
e transferida sem razão de interesse coletivo a terceiro), é frustrar 
a garantia constitucional. Com base nesse entendimento, a Admi- 
nistração poder6 desapropriar qualquer bem, sob a alegação de 
atender ao interesse público, e, em seguida, transferi-la, sem pe- 
rigo de retomada do mesmo pelo ex-proprieth-io, a terceiro, cujos 
interesses pessoais queira satisfazer." (RDA 78, p4g. 15.) 

Srn.j., a reformulação do art. 35 do DL nil 3.365/41, poderia, ainda, 
gerar equívocos. Melhor será, parece-nos, a supressão do dispositivo. Os 
bens incorporados à Fazenda Pública não são mesmo, em termos, susceptí- 
veis de reivindicação por serem inalienAveis (Código Civil, art. 67), salvo 
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lei ou decisão judicial em contrário. Que o juiz, em cada caso concreto, ou 
o legislador, quando necessário, decidam com o esperado e desejado acerto. 

4) Artigo 36: 

"É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, 
por ação própria, de terrenos não edificados, vizinhos is obras e 
necessários a sua realização. 
O expropriante prestará caução, quando exigida." 

Seabra Fagundes entende que: 

"A ocupação temporária, como é bem de ver, não constitui de- 
sapropriação. Por ela o expropriante apenas chama a si o uso 
temporário da coisa, sendo certo que a restituirá dentro de algum 
tempo. 
Por isto o sistema adotado de indenização a posteriori não é in- 
constitucional. A indenização antecipada só foi exigida pela Cons- 
tituição em se tratando de expropriamento." (Da Desapropriação 
no Direito Brasileiro - 1949 - Liv. Freitas Bastos, pág. 473.) 

Data venia, discordamos do preclaro mestre. A Constituição (e desde 
a de 46 - art. 141, 5 16) só tolera indenização ulterior, em caso de  perigo 
iminente. O art. 153, 3 22, da vigente Constituição, diz o seguinte: 

"E assegurado o direito de propriedade, salvo o caso de desapro- 
priação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse so- 
cial, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvado 
o disposto no artigo 161, facultando-se ao expropriado aceitar o 
pagamento em título da dívida pública, com cliusula de exata 
correção monetária. 
Em caso de perigo público iminente, as autoridades competentes 
poderão usar da propriedade particular, assegurada ao proprieth 
rio indenizaçáo ulterior." 

Tudo indica, pois, que - se não houver perigo público iminente - 
deve tambbm ser prévia a indenização devida pela ocupação temporiiria. 

Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, a propósito deste artigo 36, faz, 
a nosso ver, procedentes observações: 

"Admite-se ocupação temporária como uma forma exclusiva de 
arrendamento forçado. No seu conteúdo, integrado como esta o 
dispositivo na lei, torna-se a ocupaçáo em desapropriação. Mas, 
desapropriação com o desapossamento do uso temporário da coisa. 
Com uma falha, porém, quanto ao preceito constitucional; falha 
do não-cumprimento da indenizacão que deve ser prévia e não 
a final." (Desapropriação - 1973 - ob. cit., pag. 283.) 

A ocupação temporária, sem indenização prévia, estimula inconve- 
nientemente a chamada desapropriação indireta: 

"Ocorre a desapropriação indireta sempre que, na execução de 
qualquer obra publica, a administração ocupa, de modo definitivo, 
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uma propriedade privada, antes de recorrer ao processo expm 
priátbrio. 

Se e verdade que o interesse público predomina sobre o particular, 
em se tratando de propriedade, salvo as exceções legais, a regra 
é que aqrieia só passa para o poder público quando expropriada 
regularmente, tenha sido indenizada antes. Na desapropriação 
indircta o pagamento e sempre posterior a ocupação definitiva." 
(Roberto Barcellos de JIa?nIhães - Teoria e Prática da üesapr* 
priqão - 1968 - phg. 35.) 

Hely b p e s  Mehiies escreve: 

"A desapropriação indireta não passa de esbulho da propriedade 
particular e como tal não encontra apoio em lei. E situação de 
fato que se vai generalizando em nossos dias, mas que a ela pode 
opor-se o proprietário ate mesmo com os interditos possesórios. 

Consumado o apossamento dos bens e integrados no domfnio pú- 
blico, tornam-se, daí cr diante, insuscetíveis de reintegraçiio ou 
reivindicasão, restan f o ao particular espoliado haver a indeni- 
zação cxrespondente, da maneira mais completa posslvel, in- 
clusive correção monetária, j!iros moratórias, comprnsatórios a 
contar d 3  esbulho e honorários de advogado, por se tratar de ato 
carartel-isticarnente iiícito da Administração." (Hely h p e s  Mei- 
relIes - Direito Adminisfrativo Brasileiro - 4.8 ed., pág. 548.) 

Juros compensatórios: 

"Na desapropriaçáo chamada indireta ou desapropriação que se 
concretiza sem processo expropriat6ri0, os juros compensat6rios 
devem ser contados a partir da posse em que, sino jure, o expro- 
priante se investiu. Precedente do STF - Embargos de Diver- 
gência conhecidos e providos. Embargos no RE nQ 63.351-SP - 
RTJ 68/74. 

O eminente Ministro Aliomar Baleeiro já assinalou que e ilícita a de- 
sapropriação indireta: 

"Não é menos certo que m u i t ~ s  acórdáos do STF, antes mesmo da 
Lei no 4.685/65, mandam aplicar correção monetsria às indeni- 
zações par atos ilícitos. E ilícito é ocupação de terreno particular 
sem indenização prévia e justa. Seria um escárnio pagar-se ao 
lesado menos de 10% do valor real do que lhe foi tornado arbi- 
trariamente." IRE no 61.028-SP - RTJ, vol. 54/236.) 

No Recurso Extraordinário no 23.516-SP - o Eg. STF. pela sua 1s 
Tiirma, em Acordio de 17-5-54, aprovou unanimemente voto da Ministro 
(Relatorl Nelson Hungria, contendo este pronunciamento: 

"No caso vertente. não precedeu desapropriação alguma, e a per- 
mitida ccupação temporária, como 6 óbvio. não é para o fim de 
construções permanentes no terreno alheio, mas para objetivo 
idPntico ao de que trata o art. 587 do Código Civil, isto é, uso 

-.. . - -. - .- 
138 R. Inf. lagisl. Brasília o. 14 n. 54 obr./iun. 1977 



transitório do prkdio alheio, quando indispensável a reparação ou 
limpeza, construção ou reconstru~ão do prbdio vizinho. 

Nenhuma aplicação, igualmente, podem ter, aqui, os invocados 
artigos do Código Civil. As perdas e danos ou indenização de que 
falam tais artigos náo excluem a demolição da obra nova niin- 
ciada. 

Nem jamais se atribuiu a Fazenda Pública, em épocas normais, o 
privilégio de invzdir arbitrariamente a propriedade alheia e aí 
construir l i v r e ~ e ~ t e ,  sem prévia desapropriação, para sujeitar-se 
tão-somente a sanção de perdas e danos." (RDA, vol. 59/291.) 

Ilícitas embora, as desapropriações indiretas continuam ocorrendo, 
rcnforme acórdáos do Eg.  Supremo Tribunal Federal - mandando que as 
respectivas iadenizaçõeç sejam feitas com correção monetária - proferi- 
dos nos Recur~ns Extraordinários nQ" 47.712-RS. 65.546-GB! 52.1?9-GB e 
71.Y62-SP, pubiicados na RTJ vols. 54/348, 55/94, 56/583 e 58/555. 

Para a necessária alteração: o artigo 36 poderia ficar assim redigido: 

"Mediante indenização na forma desta lei, é permitida a ocupaqáa 
ternprária de terrenos não edificados, vizinhos às obras e ne- 
cessários a sua realização." 

Ou, então, poder-se-ia suprimir o art. 36, reformulando-se o art. 40. 

Redação atual do art. 40: 

"O expropriante poderá constituir servidões, mediante indeni- 
zação na forma desta lei." 

Redação proposta: 

"O expropriante poderá constituir servidões e ocupações tempo- 
rárias, mediante indenizaçáo na forma desta lei." 

Esta modificação no art. 40, para fazê-lo abranger a ocupação tem- 
porári?, nos foi sugerida pelos seguintes comentários de Manoel de Oli- 
veira Franco Sobrinho: 

"Rigcrosamente, o disposto no art. 40, advertindo sobre a cons- 
tituição de servidões, não importa transferência pacífica ou com- 
puIsória da propriedade. 

Essa servidão não faz desapropriação, mas é indenizável como um 
tipo de ocupaqão imposta pela utilidade pública." (Desapropriação 
- ob. cit., pág. 238.) 

6 )  Artigo 37: 

"AqueIe, cujn bem for prejudicado extraordinariamente em sua 
destinação e:+onômica pela desaprcpriaçâo de áreas contíguas, terá 
direita a reclamar perdas e danos do expropriante." 
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A desapropriação para revenda (art. 40) s6 h possivel quanto a "zonas 
que se valorizarem extraordinariamente, em conseqüência da realização do 
serviço". Neste caso, como acima se viu (item W), pode ser manifestado o 
interesse social ou a utilidade pbblica que, ao contrário, não se verificam 
quando a indenização é injusta, como no art. 37, autorizando o pagamento 
s6 de prejuízos extraordinários. 

A injustiça torna-se maisl notória se confrontarmos o artigo 37 com o 
artigo 27, pelo qual a indenieação devida ao expropriado deve abranger, 
sem exigbncias de configurações extraordinárias, a ". . . depreciação da 
área remanescente, pertencente ao réu". 

O art. 27, como se vê, n8o fala em depreciação extraordiniria.. . 
A falta de pagamento de prejuízos que não sejam extraordinhios, des- 

cabidamente permitida pelo art. 37, é incompatlvel com as garantias cons- 
titucionais ao direito do proprietário. 

Outra impropriedade que nos parece deva ser corrigida B onde o art. 37 
diz que o propriethio ". . . terá direito a reclamar perdas e danos do ex- 
propriante." 

Será mais jiisto e lógico dar, àquele que for prejudicado, o direito a 
perdas e danos, e não o direito de reclamar perdas e danos. 

E a seguinte, portanto, a redação que se propõe para o artigo 37: 

"Aqi3elc, cujo bem for prejudicado em sua destinação econdmica 
pela lesapropriação de áreas contíguas, terá direito a perdas e 
dan " 

As suger {fies ora apresentadas procuraram acompanhar aquelas dou- 
tas ponderaç( ;, com as quais o Prof. Caio Tfteito encerrou o seu brilhante 
trabalho sobr "Problemas Atuais da Desapropriação", lembrando que: 

"N2c há direito individual tão forte que se possa opor à supre- 
maci social da destinação de bens e direitos aos fins publictw 
qual ' Ycados em lei. 

Mas :ão há também poder expropriante tão poderoso que possa 
traze *, ainda que indiretamente, prejuizo ou diminuição patri- 
moni xl aos administrados. 

A re r a  da justa indenização, compreendida a expressão em seu 
teor eionômico, é o termo de equiiíbrio entre esses dois valores. 

Gray .; a essa garantia, pode a desapropriação expandir-se, em 
tode a sua plenitude, como instrumento moderna de justip so- 
cMi de poiltica econbmica, sem violentar a proteção de direitos 
patri noniais, como é! peculiar h nossa formação constitucional." 
(RD.5 120/13 e RDP 31/12.) 
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O novo direito de férias anuais 
(Decreto-Lei n.0 1 .535, de 13/abri1/1977) 

Profesux da Universidade de Brasflia. Juiz 
do Wbalho. Membro do "Internationa1 Cen- 
ter ai Lega1 Science" (The Fiague). Membro 
do instituto Lat'ino Americano de Derecho 
de1 Trabajo. Membro do Instituto Ibero- 
americano de Derecho de1 Traùajo. Membro 
furtdador e 1." Presidente do Instituto Bm- 
siliem de Direito do Trabalho. Doutor em 
Direito. 

A) Das ferias e sua duração 

O recente Decreto-Lei nQ 1.535, de 13 de abriI de 1977 (DO de 13-4-77) 
alterou o Capitulo N do Titulo ii da atual Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), relativo a férias. 

De inicio, a nova redação do art. 129 da GLT repete a anterior, mas 
sem o desnecessário parágrafo bico, pois, se se dizia, no caput, que "todo" 
empregado terá direito ao gozo de fbrias, não era preciso a menção expressa 
do referido parágrafo, estendendo tal direito ao trabalhador rural; mesmo 
porque, as férias constituem um dos direitos assegurados pela Constituição 
da República (art. 165, W) aos "trabalhadores", sem distinções, e ainda 
que não empregados, como ao "doméstico" por exemplo (Lei no 5.859, de 
11-1272, art. 3.O).  Donde, a supressão do parhgrafo não significar a extinção 
do direito de gozo de férias ao trabalhador rural, a este se aplicando as 
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normas da CLT que não colidem com a Lei no 5.889, de 8 de junho 
de 1973. 

A primeira novidade da nova legislação sobre as fbrias foi a dilatação 
do tempo destas: o máximo passou a ser 30 (trinta) dias, porém corridm, 
ou seja, não mais como era, computando-se apenas os dias úteis, quando 
o máximo atingia, então, a 20 (vinte) dias úteis. Em verdade, o aumento 
dos dias de férias foi de apenas 6 (seis) dias, pois anteriormente, compu- 
tavam-se no respectivo período os domingos e feriados intercalados, con. 
soante entendimento da, então, pacifica jurisprudência, porquanto a re- 
muneração em tais dias somente era indevida no caso de "férias indeniza- 
das", (adquiridas mas não gozadas em virtude da extinçáo do contrato). 
Neste sentido, o Prejulgado no 19 do Eg. TST, em consonância com o 
então vigente art. 140, que garantia ao empregado, em gozo de férias, a 
remuneração "que perceber quando em serviço", redação esta suprimida 
por desnecessária à vista da admissão das férias em dias corridos, perma- 
necendo a redação do art. 129 que garante o gozo das férias "sem prejuizo 
da remuneração". 

A segunda alteração, também para melhor, consiste em que, agora, 
somente serão contadas as faltas injustificadas ao serviço para o desconto 
do periodo aquisitivo. Antes, a ausência do empregado, devidamente jus- 
tificada, a critério da admintstração da empresa, também não podia ser 
descontada do período aquisitivo do direito a fbrias (letra c do art. 134), 
porém, se em número maior de 6 (seis), impedia a aquisição do direito a 
20 (vinte) dias de férias, a tem do que vinha disposto no art. 132, letra a 
(Cf. c/A. Sussekind, "Com.", v. I, pág. 485). Doravante, não importa o 
niimero das faltas justificadas. Sejam quantas forem, não influirão mais. 
Lógico, faltas justificadas pela empresa (nova redação do art. 131, item IV), 
"entendendo-se como tal a que não tiver determinado o desconto do cor- 
respondente salário". E esta conceituaçáo legal é relevante, para a qual o 
empregador deve atentar, pois, basta que haja pagamento de salário do 
dia em que o empregado faltau ao serviço para que se entenda configurada 
a falta justificada, não podendo ela ser descontada do período aquisitivo 
do direito ao gozo de férias. $e o empregado faltou ao serviço, mas estava 
à disposição do empregador, 3iáo há falar que essa falta seja injustiicada, 
pois continua vigente o art. 49 da CLT que considera como de serviço 
efetivo o periodo em que o empregado estiver i disposição do empregador, 
aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada. 

Desnecessário reafirmar que as "ausências legais", isto é, aquelas que 
a lei não considera como "fditas ao serviço para o efeito das fbrias" não 
podiam e continuam não podendo ser descontadas do período aquisitivo 
(art. 131). 

Inobstante, a nova lei manteve, a nosso ver, uma contradição ante- 
rior - não a propósito de faltas justificadas - mas de "disponibilidade" 
ou "disposição", quando o empregado deixa de trabalhar com percepção 
do salário, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial 
ou total dos serviços da empresa, caso em que os dias correspondentes nos 
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quais não houve serviço, o empregado perderá o direito de férias (art. 131, 
VI, e art. 133, III). E injusta e mesmo inconstitucional a hipbtese, além 
de contrariar o precitado art. 40, c!s que "gozar férias" e bem diferente 
do que "estar a disposição do empregador", sendo a primeira situação 
justamente o contrario desta última. Quem não trabalha, por estar a dis- 
posição do empregador, não está gozando férias. A lei, aqui, coiltinuou a 
beneficiar o empregador, na hipótese de  paralisação total ou parcial dos 
serviços da empresa, pois neste caso, o período de "disposição" é equiva- 
lente ao período de "férias". Transfiguração que não encontra respaldo 
jurídico consoante o raciocínio lbgico ju~iliico da ci8ncia do direito. Outro 
é o caso da licensa remunerada, p x  mais de 30 (trinta) dias (art. 133, II), 
pois neste, ao contrário da hipíltese anterior, e o interesse do empregado 
que a motiva. 

A nova lei manteve, entre as "ausências legais" não descontadas do 
período aquisitivo do direito ao gozo de férias, o afastamento do empregado 
por motivo de auxílio-doença pelo INPS, at6 6 (seis) meses (contínuos ou 
descontinuos). Ficou expresso como "ausência legal" o licenciamento com- 
pulsório da empregada por motivo de maternidade - "I1 - durante o Ii- 
cenciamento compulsóirio da empregada por motivo de maternidade ou 
aborto não crirninos~, observados os requisitos para percepção do salário- 
maternidade custeado pela Previdência Social;" (art. 131, II.) 

O cômputo dos dias de férias, com base nas faltas injustificadas, passou 
a ser o seguinte: 

a) até 5 (cinco) faltas injustificadas: direito a 30 (trinta) dias de 
férias; 

b) mais de 5 (cinco) até 14 (quatorze) faltas injustificadas: direito a 
24 (vinte e quatro) dias de férias; 

C)  mais de 14 (quatorze) até 23 (vinte e três) faltas injustificadas: 
direito a 18 (dezoito) dias de férias; 

d) mais de 23 (vinte e três) ate 32 (trinta e duas) faltas injustificadas: 
direito a 12 (doze) dias de férias. 

Donde, o empregado que der mais de 32 (trinta e duas) faltas injustificadas 
não terá direito ao gozo de férias. 

A concessáo e o periodo de férias deverão ser anotados pelo empre- 
gador na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ( 5  19 do 
art. 133 e 5 10 do art. 135), como, aliás, já vinha sekzcig. 

B) Da concessão e da época das férias 

A concessão das férias é ato do empregador (art. 134), independente- 
mente de requerimento por parte do empregado, pois a sua época será a 
que melhor consulte os interesses da empresa (art. 136). E o empregador, 
portanto, que deve participar ao empregado - e por escrito - a concessáo 
das fbrias, devendo fazê-lo com antecedência de, no minimo, 10 (dez) dias 
(anteriormente este prazo era de 8 (oito) dias) cabendo a3 empregado assinar 
a respectiva notificação (art. 135). Seri  obrigatória a anotação - não só 
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na Carteira de Trabalho e no livro de matricula de empregados do estabe- 
lecimento, como j i  era antes (art. 138) - como também nas fichas de 
registro dos empregados ($ 29 do art. 135). 

As férias deverão ser gozadas em um sb periodo, excepcionalmente 
em dois períodos, um dos quais não poder& ser inferior a 10 (dez) días 
corridos (antes, não podia ser Inferior a 7 (sete) dias). Mas o seccionamento 
das ferias continuou vedado aos empregados menores de 18 (dezoito) e 
maiores de 50 (cinqiienta) anos de idade, para quem as férias serão sempre 
concedidas de uma só vez. Permanece o direito do menor de 18 (dezoito) 
de fazer coincidir suas férias com as férias escolares, se estudante (Lei 
no 6.211, de 16-6-75). De outro lado, o novo § lo do art. 136 manteve a 
redação do parhgrafo único do art. 139, que deveria ser alterada ou acres- 
cida, estendendo-se o direito dos membros de uma famllia ao gozo de fBrias 
no mesmo periodo, não sb se trabalham no mesmo estabelecimento da 
empresa como também em diferentes estabelecimentos desta, que pode ter 
vários; ou mesmo em diversas empresas, pelo menos do mesmo grupo. 
Em verdade, a época das férias deveria ser a que melhor cunsdtasse o 
interesse do trabalhador, pois, afinal, o direito é dele, como direito adqui- 
rido, após o decurso do periodo aquisitivo. 

Antes da nova lei, o empregador que não concedesse as fbrias, no prazo 
legal ou no chamado periodo concessivo (durante os 12 (doze) meses subse- 
quentes a data em que o empregado tiver adquirido o direito), ficava 
obrigado apenas a pagar ao empregado uma importancia correspondente 
ao dobro das f6rias não concedidas (ex-parágrafo único do art. 143). Agora, 
albm do pagamento em dobro, o empregado poder8 ajuizar reclamação 
pedindo a fixação, por sentença, da Qpoca de gozo das férias não concedidas 
no prazo legal, e com a cominação da pena d i r i a  de 5% (cinco por cento) 
do saiário-mínimo da região até que seja cumprida a sentenqa condenatbria, 
ficando ainda o empregador sujeito à multa de cariter administrativo a 
cargo do Ministbrio do Trabalho. 

Aspecto sumamente importante ficou previsto expressamente pela nova 
lei, seguindo a orientação da jurisprudência dos Trjbunais, ou seja, o de 
que, durante as férias, o empregado não poder& prestar serviços a outro 
empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude de contrato de 
trabalho regularmente mantido com aquele. Assim, evidenciou-se legal- 
mente a natureza jurfdica das férias anuais remuneradas em seu duplo 
aspecto: como um direito subjetivo a um dever jurídico, tanto do empre- 
gado como do empregador, como expomos (in art. "Férias Anuais Remune 
radas", Rev. "LTR, Ano 33, julho-agosto, 1%9, p8g. 343), adotando a sín- 
tese de Cesarinú Júnior rDireito Social Brasileiro", v. U, Rio, 1957, p6g. 
397), verbis: "a natureza juridica das fbrias anuais remuneradas P dupla: 
a) para o empregador, é a de uma obrigação de fazer e dar: de fazer, a de 
consentir no afastamento do empregado durante o período mínimo fixado 
pela lei, e de dar, a de pagar-lhe o salário equivalente; b) e para o empre- 
gado, é ao mesmo tempo um direito, o de exigir o cumprimento dás men- 
cionadas obrigaqões do empregador, e uma obrigação, a de abster-se de 
trabalhar durante o perfodo das férias". Jus et obligatio sunt cormiata. Tal 
como predomina na doutrina (Gerard Lyon-Caen, "Manuel de Droit du 



Travail et de Ia Sécurite Sociale", Lib. Gen. de Droit e t  Jur., Paris, 1955, 
pag. 265; Eugenio Perez Botija, "Curso de Derecho de1 Trabajo", Ed. 
Tecnos, Madrid, 6s ed., 1960, pág. 178, 5 126 e nota no 88; Orlando Gomes 
e Elson Gottschalk, "Curso Elementar de Direito do Trabalho", Ed. For. 
Rio, 1963, pág. 262, nQ 139; e Arnaro Barreto, "Tutela Geral do Trabalho", 
Ed. Trab., Rio, 1964, vol. 11, págs. 193/429). Como bem fulmina Amaro 
Barreto (loc. cit.): "As férias pressupõem ausência do empregado a qual- 
quer trabalho." E a jurisprudência dos Tribunais, em determinadas cir- 
cunstâncias, vinha sancionando como justa causa o fato de o empregado 
trabalhar para outrem durante as férias, tempo este destinado ao repouso. 
E, agora, salvo a hipótese excepcional, não há mais dúvidas de que o em- 
pregado que descumpre o seu dever jurídico de não trabalhar nas férias, 
seja para quem for, dará justa causa ao empregador para a resolução do 
contrato sem indenizações. Achamos que o novo art. 138 da CLT cria mais 
uma justa causa para a despedida, razão pela qual as hipóteses desta não 
ficam restritas as mencionadas expressamente no art. 482. 

C )  Férias coletivas 

Foram instituídas as chamadas férias coletivas a todos os empregados 
de uma empresa ou de determinados estabelecimentos ou setores da em- 
presa, o que, aliás, já vinha sendo aceito e praticado por determinadas em- 
presas, como, por exemplo, as empresas automobilísticas. Poderão ser go- 
zadas em dois períodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a 10 
(dez) dias corridos; devendo a empresa comunicar, com antecedência mí- 
nima de 15 (quinze) dias, a Delegacia do Trabalho, ao Sindicato e aos em- 
pregados, a estes Últimos, através de avisos ou cartazes nos locais de tra- 
balho. Os empregados com menos de 12 (doze) meses de tempo de serviço 
gozar20 também, na mesma época, as férias coletivas, porém proporcionais 
ao seu periodo aquisitivo, isto é, na base de 1/12 (um doze avos) por mês 
de servico ou fração de mais de 14 (quatorze) dias. Se o número de empre- 
gados contemplados com as férias coletivas for superior a 300 (trezentos), 
as empresas poderão promover, mediante carimbo (modelo aprovado pelo 
Ministério do Trabalho) a correspondente anotação nas carteiras de  traba- 
lho, sem referência ao período aquisitivo a que correspondem, para cada 
empregado, as férias coletivas concedidas, salvo quando, ocorrendo a ex- 
tinçáo do contrato, tal anotação se fará. 

D) Da remuneração e do abono de férias 

Alguns autores, como Jose Serson (in artigo na Rev. "LTr", Ano 41, 
abril, 1977, págs. 563/564), estão interpretando que, pelo Decreto-Lei 
no 1.535/77, passou o empregado a ter o direito de "vender" 1/3 (um 
terço) das férias (10 dias corridos pelos salários correspondentes), gozando 
apenas, nesse caso, os restantes 20 (vinte) dias; e, inversamente, o empre- 
gador passou a ter o dever de "comprar" esse um terco. Em verdade, não 
é assim. Juridicamente, não há falar aqui de um "contrato de compra e 
venda", inexistente. 

Diz o art. 143: "Ê facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) 
do periodo de ferias a que tiver direito em abono pecuniario, no valor da 

R. Inf. legitl. Brosília o. i 4  n. 54 abr./jun. 1977 145 



remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes." Trata-se, 
pois, de um abono pecunihrio - como direito subjetivo do empregado - 
cuja concessão não pode o empregador se recusar, desde que requerido 
pelo empregado at6 15 (quinze) dias antes do término do período aquisiti- 
vo ( 5  l Q  do art. 143). O empregador tem, então, o dever de dar ou pagar o 
abono. Sua recusa consistirá em inadimplemento de sua obrigação ou des- 
cumprimento do seu dever jurldico, ilícito, pois, dando margem ao empre- 
gado de reclamar na Justiça do Trabalho o cumprimento forçado dessa 
obrigação, em execução de sentença então favorável e, ainda, não esponta- 
neamente cumprida pelo empregador no prazo da condenação. Há con- 
versão legal de parte das férias em abono pecuniário, convertida a presta- 
ção de fazer (conceder férias) do empregador em prestação de dar ou 
pagar (abono). Persiste, assim, o dever juridico do empregador, cujo des- 
cumprimento constitui nãolprestaçáo ou ilícito trabalhista, motivando o 
exercício do direito de ação por parte do empregado. 

No caso de férias coletivas, só serii permitida a conversão se prevista 
em acordo coletivo, tornando-se desnecessário o requerimento individual 
(art. 143, 5 20). Note-se, em acordo coletivo e, não, em convenção coletiva, 
pois, o texto legal omitiu esta, diferente daquele. 

A distinção entre convenfão e acordo coletivos está expressamente 
prevista no art. 611, caput, e seu 5 19 da CLT, sendo que a primeira so- 
mente pode ser celebrada entre os respectivos sindicatos: dos empregados 
(representativo da categoria profissional) e dos empregadores (representa- 
tivo da categoria econômica); e o acordo coletivo, quando realizado, de um 
lado, pelo sindicato profissi~nal (dos empregados) com uma ou mais em- 
presas da correspondente categoria economica (e, não, com o sindicato 
patronal). 

O texto do art. 144 tornou a excIuir a convenção coletiva como ins- 
trumento da conversão, pois ali se prevê que o abono de férias bem como 
outro (se concedido em virtude de cláusula do contrato, do regulamento 
da empresa, de convenção ou acordo coletivo), desde que não excedente 
de 20 (vinte) dias de salário, "não integrarão a remuneracão do empregado 
para os efeitos da legislação do trabalho e da previdência social". Quer 
dizer como exemplo - em caso de indenizações, na base do cálculo destas 
não se computam tais abonos, e, por outro lado, o empregador não poderá 
pagar tais abonos com descontos da previdència social. 

A nosso ver, nada obst&.ia a possibiiidade da conversão de um terço 
das férias em abono pecuniázio ser objeto da convenção coletiva. Não vemos 
os empeciihos que o legislador parece ter enxergado, pelo menos do ponto 
de vista exclusivamente jurídico. Talvez haja contra-indicações do prisma 
prático. Mas, a primeira vista, não conseguimos divisar nenhuma que possa 
justificar a estranha exclusão, pois a convenção coletiva 6 norma mais ge- 
nérica que o acordo coletivo, de maior âmbito e representativa da vontade 
de toda a categoria, seja profissional ou econ8mica. 

No que concerne ao pagamento da remuneração das f6rias ou do re- 
ferido abono de férias, o empregador deverá efetuá-lo at8 2 (dois) dias an- 
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tes do inicio do respectivo período, dando o empregado quitação do paga- 
mento, com indicação do inicio e do termo das férias (art. 145 e parágrafo 
único}. 

Ainda, a propósito da remuneração das férias, esta sera a que for de- 
vida na data da sua concessão. Passam a ser computados no salário que 
servirá de base ao cálculo da remuneração das férias os adicionais por "tra- 
balho extraordinário noturno" (má reda~áo,  mas entenda-se: por trabalho 
extraordinário, noturno), insalubre ou perigoso. Sem dúvida, a redação do 
8 5Q do art. 142 não foi feliz. Deveria ter dito que os adicionais de horas 
extras, insalubridade e periculosidade seráo computados ... etc. Continuam 
sendo computados no referido cálculo, a média dos 12 (doze) meses ante- 
riores de percentagens, comissões ou viagens, omitida a "gratificação" 
(expressamente consignada no ex-$ 39 do art. 140, pois o legislador ante- 
rior difereilciou, ainda em outro dispositivo da CLT, que continua vigente 
(§ 1Q do art. 457), "percentagens" de  "gratificaçóes". Eis o texto: "Art. 457, 
$ i? - Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, como 
também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para 
viagem e abonos pagos pelo empregador" (grifei). Verifica-se ainda que os 
abonos também foram retirados da base para o cálculo das férias (não só 
por não mencionados no 3P do art. 142, como também por expressamente 
excluidos pelo art. 144, como vimos). 

Logo, entendemos derrogado o 5 lo do art. 457 da CLT, excluídos des- 
te dispositivo os abonos (de ferias ou qualquer outro) para todos os efeitos, 
e excluídas também as "gratificações ajustadas", mas apenas para o efeito 
das férias. Tal revogação parcial do referido parágrafo consolidado decorre 
das redações do art. 144 (relativo ao abono para todo efeito) e do 5 39 do 
art. 142 (relativo a gratificação para o efeito de férias), dadas pelo Decreto- 
Lei n.? 1.535/77 - de igual hierarquia do artigo derrogado - pois, sendo 
este diploma legal posterior, temos que "lex posterior revogat priori", se- 
gundo a solução da  incompatibilidade horizontal (entre normas de mesma 
hierarquia) dada pelo direito intertemporal, eis que não há falar em exis- 
tência de contradições no Ordenamento Juridico, um conjunto como um 
todo estruturado, um sistema ordenado e hierarquizado de normas jurídi- 
cas, sem lacunas nem contradições. Esta derrogação, que entendemos ter 
ocorrido, representa um passo atris  ou na involuçáo do Direito do Traba- 
lho, fadada a ter sérias repercussks nos meios sindicais operários, tão logo 
por estes percebida. 

E) Férias proporcionais 

São as hipóteses previstas no parágrafo único do art. 146 e no art. 147, 
verbis: 

"Art. 146 - Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que 
seja a sua causa, sera devida ao empregado a remuneração sim- 
ples ou em dobro, conforme o caso, correspondente ao período de 
férias cujo direito tenha adquirido. 

Parágrafo único - Na cessação do contrato de trabalho, após 12  
(doze) meses de serviço, o empregado, desde que não haja sido 
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demitido por justa causa, ter8 direito A remuneração relativa ao 
periodo incompleto de férias, de acordo com o art. 130, na propor- 
ção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou fração superior 
a 14 (quatorze) dias. 
Art. 147 - O empregado que for despedido sem justa causa, ou 
cujo contrato de trabalho se extinguir em prazo predeterminado, 
antes de completar 12 (doze) meses de serviço, terh direito à 
remuneração relativa ao período incompleto de fbrias, de confor- 
midade com o disposto na artigo anterior'' (grifos meus). 

Mantido, portanto, o que j$ existia, sem qualquer variação no modo de 
cálculo, ao contrário do que entendeu Jose Serson (art. cit.), havendo repe- 
tição, em outras palavras. 

Aqui, no entanto, h i  observações a serem registradas. 
Quanto li redação do parhgrafo Único do art. 146, o Decreto-Lei 

nQ 1.535/77, alterou para pior, pois melhor era a redação do ex-parhgrafo 
único do art. 142, que não extluía o direito de "férias proporcionais" ao 
empregado que pedisse demissão do emprego, eis que a exclusão somente 
abrangia as hipóteses de extinção do contrato de trabalho na "ocorrência 
de culpa do empregado", não s+ configurando o ato de demissão como culpa 
ou ato culposo, este um grau de culpabilidade tato sensu (dolo e culpa stricto 
sensu). A culpa de que se trata juridicamente se refere a conduta ilícita, 
quando o empregado comete a justa causa por imprudência, negligência 
ou imperícia. E o ato de  demiqsão do emprego é induvidosa e indiscutivel- 
mente um direito subjetivo, jmais podendo ser, ao mesmo tempo, ato iU- 
cito (este é a conduta contrhria ao dever jurídico). Logo, o elemento subje- 
tivo da culpa como fator de eídtinçiio do direito de fbrias proporcionais so- 
mente subsiste se existe o ato faltos0 praticado pelo empregado. Sem a 
existência de ato iucito não hA falar em culpa, que - no direito comum - 
se configura como um vínculo de natureza psicológica que liga o ato ilfci- 
to ao agente, ou seja, o nexo de imputação, um dos pressupostos da res- 
ponsabilidade civil, tanto na órbita contratual como na extracontratual 
(Cf. c/A. A. Alterini, "Responsabilidad Civil", Ed. Abeledo Perrot, 28 ed., 
2a reimpresion, B. Aires, 1974, nP 101, pág. 93). Vide ainda G.P. Chironi 
("La Culpa en e1 Derecho Civil Moderno", Ed. Reus, Madrid, T. I, 28 ed., 
1928) que ressalta a culpa em $eu significado amplo como lesão injusta, da 
qual nasce uma relação especial que tem por objeto a responsabilidade do 
agente e como resultado a reparação do dano causado; sendo uno o con- 
ceito de culpa, ainda que em sua determinação tenha vários aspectos; e os 
dois modos de ser que pode tomar de contratual e não contratual (extra- 
contratual: aquiliana) não Impedem que sejam idênticas as linhas gerais e 
fundamentais da relação jurídica delas nascida na qual se contém a obriga- 
ção de responder, porque ao conceito abstrato de culpa responde o resulta- 
do, também abstrato, da responsabilidade, que adquire depois existência 
concreta e material no ressarcimento do dano, ressarcimento que não 4 por 
si a razão da responsabilidade, derivada toda da injúria culposamente pro- 
vocada. Culpa como ato ilicito ou injúria, como expressão de uma relação 
na qual concorrem o elemento objetivo da iiicitude e o subjetivo da mfi 
conduta imputável, 
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No mesmo sentido, o magistério de Delio Maranhão ("Direito do Tra- 
balho". Ed. Fund. G .  Vargas, 4a ed., Rio, 1976, pág. 110) para quem as cha- 
madas "férias proporcionais" são somente da hipótese prevista pelo ex-art. 
142, parágrafo único, da CLT (atual parágrafo unico do art. 146), verbis: 
"Tem-se orientado a jurisprudéncia, embora não seja pacífico, no sentido 
de que o empregado, que deixa voluntariamente o emprego, tem direito às 
férias proporcionais. O art. 26 da Lei nQ 5.107 fala em dispensa "sem justa 
causa". Já o art. 142, parágrafo único, da Consolidação, cogita da hipótese 
de "rescisão" do contrato sem culpa do empregado, e o empregado que se 
demite, sendo o contrato por tempo indeterminado, exerce um direito (re- 
silicão unilateral), não havendo, pois, como falar em culpa. Claro que culpa 
haverá no caso de abandono do emprego (art. 482, letra i, da Consoli- 
dação)." 

E, por fim, o Prejulgado no 51, do Eg. TST, que apenas exclui o direi- 
to as 'rérias proporcionais" ao empregado despedido com justa causa; 
verbis: Prejulgado no 51 - "Salvo na hipótese de dispensa do empregado 
por justa causa, a extinçáo do contrato de trabalho, com mais de um ano, 
sujeita o empregador ao pagamento da remuneração das férias proporcio- 
nais, ainda que incompleto o período aquisitivo de doze meses (artigo 142, 
parágrafo unico, da Consolidação das Leis do Trabalho)." 

Como se vê, portanto, não há falar que o ato de demissão seja um ato 
culposo. Traduz, isto sim, um direito subjetivo como liberdade jurídica de  
seu titular de exercê-lo ou não. 

Quanto à redação do art. 147, e a repetição do que já dispunham o 
art. 26 d a  Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Lei no 5.107, 
de 13-9-66) e o art. 62 de seu Regulamento (Decreto na 59.820, de 20-12-66)) 
que tornaram realidade a Recomendação no 98, aprovada na Conferência 
Internacional do Trabalho, em 1954, que sugeriu que a remuneração das 
férias, atinentes a um período aquisitivo incompIeto, seja devida ainda que 
o empregado despedido não tenha trabalhado durante doze meses. São as 
"férias proporcionais" como passaram a ser chamadas, ainda que impro- 
priamente. 

* * *  

Relevante novidade foi introduzida pelo novo decreto das férias, e 
que merece a máxima atenção dos empregadores. E o seguinte: pelo art. 
148, doravante o empregador (reclamado) que reconhecer serem devidas as 
férias ao empregado (reclamante), em juiza, deverá paga-las na primeira 
audiência, sob pena de condenação em dobro, (art. 467 da CLT) pois pelo 
art. 148 a remuneração das férias tem natureza salarial para tal efeito, 
Foi, com certeza, equivoco do legislador a menção ao art. 449, quando de- 
veria ser mencionado o art. 467. 

Aliás, já existia jurisprudência de Juntas de Conciliaçáo e Julgamento 
neste sentido. E agora, o entendimento se transforma em lei, sem prejuízo 
da aplicação dos $ 3  l* e 20 do art. 137 da CLT, conforme alterações do 
Decreto-Lei no 1.535/77. 

- . - -- - - - - - - - - - - - - - -. 
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No que diz respeito As férias do tripulante, a Única inovação foi a do 
$ 69 do art. 150, que admitiu a acumulação de dois periodos de férias do 
marítimo com a autorização do Delegado do Trabalho Maritimo, a requeri- 
mento do Sindicato ou da empresa, se sindicalizado ou não o empregado. 
(Esta matkria está regulada ainda pela Convenção da OlT n? 91, promulga- 
da pelo Decreto no 66.875, de 16-7-70). 

F) üo inicio da prescrição e das penalidades 

Diz o art. 149 que "a prescrição do direito de reclamar a concessão de 
fbrias ou o pagamento da respectiva remuneração 15 contada do término 
do prazo mencionado no art. 134 ou, se for o caso, da cessação do contrato 
de trabaiho". Esta última hipótese C nova e, sem dúvida, vem em beneficio 
do empregado cujo contrato vem a ser extinto. O prazo é de 2 (dois) anos, 
a teor do art. 11 da CLT. Na primeira hipótese do início da contagem - o 
término do período concessivo - é o 3250 dia após findo perfodo aquisitivo, 
pois o empregador deve conceder as férias para serem gozadas pelo em- 
pregado nos 12 (doze) meses subseqüentes ao periodo aquisitivo (art. 134) e 
com aviso de, no minimo, 10 (dez) dias de antecedência (art. 135). Logo, ao 
todo, são 40 (quarenta) dias que se descontam do período de 12 (doze) meses 
após o período aquisitivo, donde o término do periodo concessivo ser o 
325Q dia do ano seguinte ao periodo aquisitivo, sendo que o prazo prescri- 
cional de 2 (dois) anos começa a contar a partir do 326O (primeiro dia). 

Resta dizer que o Decreto-Lei nQ 1.535/77 aumentou o valor da multa, 
pelas infrações do empregador ao disposto por ela, passando a ser, no mi- 
nimo, de 2 (dois) até 20 (vinte) vezes o valor de referencia previsto no artigo 
20, parágrafo único, da Lei no 6.205, de 29 de abril de 1975, calculada A 
razão de um valor de referência por empregado em situação irregular (an- 
teriormente, a multa ia de 1/5 [um quinto) a 10 (dez) valores de referencia). 
Em caso de reincidência, embaralo ou resistência do empregador A fisca- 
lização, ou de emprego de artifício ou simulação com objetivo de fraudar 
a lei, a multa será aplicada em seu valor máximo (parhgrafo b i c o  do 
art. 153). Haverá uma nova regulamentação à Lei nQ 5.085, de 27-8-66? 
relativa às férias dos trabalhadores avulsos, para ajusth-ia as alteraçóes do 
Decreto-Lei no 1 .535/77. 

G) Um problema de "Direito Intertemporal" 

Autores vêm discutindo sobre a aplicação do Decreto-Lei nQ 1.535, de 
13-4-77, cujo art. 30 dispos que este diploma legal entrará em vigor no dia 
19 de maio de 1977. Classificam hipóteses sobre as quais criam divergên- 
cias como se o problema tivesse resultado dos dispositivos do próprio de- 
creto-lei. Ora, não é possível que, toda vez que for promulgada uma lei, 
um decreto ou outra norma jurídica qualquer, venham os autores a dis- 
cutir o assunto, cujo conhecimento B condição prévia a toda ciência jurí- 
dica. 
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Trata-se, com efeito, de tema pertinente à Teoria da Técnica Jurídica 
ou Hermenêutica lato sensu, no que diz respeito a aplicação do Direito no 
tempo (Direito Intertemporal ou como também se convencionou denominar 
"conflitos de leis no tempo"), cujas soluç&s para o direito brasíieiro estão 
dadas pelos arts. 60 da Lei de Introdução ao Código Civil, e 912 da CLT. 
Como bem sinteza W.  S .  Campos Batalha ("Lei de introdução ao Códi- 
go Civil", Max Limonad, S. Paulo, vol. U, T. I, pág. 15): 

"Quando lei nova entra em vigor, deparam-se-lhe três tipos fun- 
damentais de situações jurídicas: a) as situações jurídicas inicia- 
das e findas antes da data de início de sua vigência (situações juri  
dicas pretéritas); b) as situações jurídicas iniciadas antes de sua 
vigência, mas cujos efeitos perduram após essa data (situações 
jurídicas pendentes); c) as situações jurídicas iniciadas apbs a da- 
ta de sua vigência (situações jurídicas futuras). Ademais, há situa- 
ções jurídicas que se constituem ou extinguem mercê da con- 
fluência de elementos vários, cuja verificação ocorre em diversas 
momentos, uns anteriores, outros posteriores ao início da vigên- 
cia da nova lei (situações juridicas em curso de constituição ou de 
extinção). Determinar qual será a lei a aplicar-se, nas sobreditas 
hipóteses, é o objeto próprio do Direito Intertemporal." 

O art. 60 da Lei de introdução diz: 
"A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada." 

E o texto do art. 912 consolidado soa: 
"Os dispositivos de caráter imperativo terão aplicação imediata 
as relações iniciadas, mas não consumadas, antes da vigência des- 
ta Consolidação." 

Isto quer dizer que o recente Decreto-Lei no 1.535/77 tem aplicação 
imediata, por se tratar de direito cogente (ius cogens, norma de ordem 
pública), significando isso o seguinte: que o empregado que ainda não go- 
zou férias até 30 de abril de 1977 passa a ter o direito de gozá-las na forma 
do Decreto-Lei no 1.535/77, ou seja, terá direito a férias de 30 dias. Não 
importa que o período aquisitivo seja anterior. Não há falar em "direito 
adquirido" do empregador de conceder 20 dias úteis, de acordo com a le- 
gislação anterior, eis que a concessão das férias, como ato do empregador, 
e um dever jurídico e, não, um direito deste. (*) 

Arnaldo Sussekind (in Entrevista a João Antero de Carvalho, 
"Jornal dos Trabalhadores no Comércio do Brasil", abril-maio, 1977, phg. 7) 
informa que "quando a Lei no 816, de 1949, ampliou o período de férias 
de quinze dias para vinte dias, a questão foi suscitada. E o TST firmou o 
entendimento de que as férias gozadas apbs o advento da Lei nQ 816 dever- 

(') Da1 porque náo meiece prosperar, data wnla, o Parecer do Consultor Jurldlco do DASP Clenlcio 
Duarte (Boletim de Serviço, n.0 25, 111. 20-6-77, Parte I I ,  p4g. 61 - aprovado pelo Diretor-Geral 
Darci Siqueira) quando afirma - sem lundamenlo &rio - que. verblr: "6 inquestiondvel o aireito 
adquirido, pelo Bmplegador. de conceder-lhas, dentro do prazo de doze meses. segundo m lei entHb 
em vigor. Aplicar-se a lei nova 8. na opJnJ80 de Mozart Victor Russoman~. atingir o direito adquirido 
do empregador" fslc). NEo acreditamos, sinceramente, que o probo e culto Ministro e Prof. Uussomanti 
sustente tal entendimento que transrnuda em "direiio" o "dever" do empregador de conceder as 
ferias. corralato ao direito do  empregado de goz8-Ias. Donde, não h4 falar em direito adquirido de 
dever ou de "dever adquirido". . . 
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seiam regular por esse dispositivo, em nada importando as normas vigen- 
tes durante os respectivos períodos aquisitivos (Proc. TST no 1.209/50 - 
Rel. Min. Edgard de Oliveira Lima, DJ de 6-1251)''. 

Em recente artigo, o M, Pedro de Alcantara Kalume ("Nova Regu- 
lamentação para Fbrias", in Rev. "LTr", vol. 41. pig. 628), com apoio 
em Délio Maranhão e Amami Mascaro Nascimento, conclui por enten- 
der também "que a nova lei de férias seja de aplicaçáo imediata, Se o 
empregado, ainda que em parte (parceladas), jA  exerceu o direito de gozá- 
Ias, evidentemente que, por preceito constitucional, a lei não retroa- 
girá. Se, entretanto, ainda nha as gozou, terá direito a gozh-las com base 
nos crithrios estabelecidos no novo Decreto-Lei nQ 1.535/77. O ato ainda 
não se consumou e se consumará, precisamente, na vigência da nova lei. 
Por outro lado, revogou a artigo 40 todas as disposiçóes em contriirio. 
Assim, a partir de 19 de maio de 1977, as disposições anteriormente con- 
solidadas já estarão revogadas para todos os efeitos, não se podendo mais 
falar em dias úteis, periodo à disposição etc., para o cáiculo das fQias. 
Falar-se-á, doravante, em trinta dias corridos ou vinte e quatro, ou dezoito 
ou doze. Indiscutivelmente, aplicação imediata da lei." 

Trata-se da tão conhecida distinção de Paul Roubier C4ks Canflits 
de b i s  dans Ie Temps - Théorie dite de la non-rétroactivité des lois" - 
Sirey Ed., Paris, 1929 e 1933, I e II vols.), entre efeito retroativo e efeito 
imediato da lei (se a lei nova se aplica as conseqüências ainda não realiza- 
das de um fato ocorrido na vigência da precedente não tem efeito retroa- 
tivo mas, sim, imediato), coim o que discorda Eduardo Garcia Maynez 
("Introducción ai Estudio de1 Derecho", Porrua, México, $ $  205 e 207) que 
entende que "una ley es retroactiva cuando modifica o restringe Ias conse- 
cuencias jurfdicas de hechos realizados durante la vigencia de la anterior", 
sem que se confunda o nascimento das conseqfiências juridicas com o exer- 
cicio ou a realização destas. Daí porque, segundo Maynez, o verdadeiro 
problema não 15 o da definição da lei retroativa, mas o das exceções ao prin- 
cípio de irretroatividade. Em que hipóteses deve ser a lei aplicada retroa- 
tivamente? Quando pode uma lei modificar ou extinguir as conseqU8ncias 
jurídicas (direitos e deveres) de um fato ocorrido sob o império de uma lei 
anterior, cujo suposto era idêntico ao da nova? Nessa matéria, o principio 
geral se enuncia dizendo que a lei não deve ser retroativamente aplicada 
em prejuizo de qualquer pessoa, "Esto significa que la aplicaci6n retroac- 
va es licita en aquellos casos en que a nadie perjudica"; ou, numa expres- 
são mais ampla: "interpretando a contrario sensu e1 principio general de 
que ninguna ley debe producir efectos retroactivos en perjuicio de persona 
alguna, likgase a la conclusibn de que la retroactividad es licita cuando, 
lejos de perjudicar, beneficia pi 10s particulares. Por esa razón suele admi- 
tirse que, en materia penal, les leyes que reducen una pena dében tener 
siempre efectos retroactivos, ya que tales efectos resultan benéficos para 
e1 condenado." ( 5  209). 

$ a nossa opinião: o nova Decreto-Lei no 1.535/77 - direito cogente 
- tem ap1icac;áo retroativa ( ~ u  imediata, como queiram), porque 6 mais 
benbfico aos trabalhadores, como tradução de uma politica de máxima ur- 
gência econbmica e de suma justiça social. 



A reforma do sistema de penas 
A LEI N.Q 6.416, DE 24 DE MAIO DE 1977 - Circunstâncias e fatores 

que influíram para a sua gênese e na sua elaboração; outras 
considerações. 

Assessora para Assuntos Penitenciários 
Gabinete do Ministro da Justiça 

I - ANTECEDENTES REMOTOS 

1 - Nas Últimas três décadas, os países que têm a privação da liber- 
dade, em prisão, como pena primordial, passaram a sentir, cada ano mais 
agudamente, o problema da superlotação, em conseqüência do aumento 
do numero de criminosos, de condenados. 

Os países e, bem assim, entidades internacionais, como a Comissão 
Internacional Penal e penitenciária (dissolvida em 1951, sendo, em seguida, 
com o seu patrimônio, constituída a Fundação Internacional Penal e Pe- 
nitenciária), a Sociedade Internacional de Criminologia, a Associação Inter- 
nacional de Direito Penal, a Sociedade Internacional de Defesa Social e a 
Organização das Nações Unidas, passaram a se preocupar seriamente com 
o problema e a busca de solução. 

Por um lado, a atenção e os esforços se voltaram para a prevenção 
do delito e o controle da criminalidade, incIuindo, a seguir, a preocupa- 
ç5o com a revisão dos tipos de  delitos descritos nos Códigos e outras leis 
penais. Isto é, objetivando eliminar da tipificação legal, fatos que, no estilo 
de vida atual, com a atual Weltanschauung, já não atingem valores huma- 
nos juridicamente protegidos - falando-se então em descrirninalização; ou 
eliminando da legislafao penal (e suas sanções específicas, pois) fatos que, 
continuando a atingir valores humanos juridicamente protegidos, não e 
porém necessário cominar para eles penas de Direito Penal, bastando 
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sanções ou penalidades de Direito Civil, de Direito Administrativo, de 
Direito do Trabalho etc. - falando-se, então em despenalizaçáo. Objetivan- 
do também, entretanto, com a revisão, incluir nas tipificações legais, com 
as respectivas cominaçóes de penas, novas formas de fatos que, pela gra- 
vidade do dano ou do perigo que causam, não podem deixar de ser jurfdico- 
penalmente proibidos. 

Por outro lado, a atenção também se voltou para as penas privativas 
da liberdade, ou, mais propriamente, para a pena privativa da liberdade, 
cujo conteúdo retributivo e punitivo havia sido contestado, em nome de 
princípios científicos acolhidos e difundidos principalmente pela Escola 
Positiva de Direito Penal italiana. Desse modo se pretendeu esvaziar a 
pena do seu caráter ético-jurídico, reduzindo-a a 9ratamento" terapêutico 
ou reeducativo, que significaria a "humanizaçáo" da pena e, obviamente 
(pensava-se), reduziria o número de reincidências. 

Viu-se que o "tratamento", exigindo a "internaçáo" de todos os con- 
denados, demandava edificações, instalações e pessoal especializado, tudo 
o que contribuía para que ele fosse muito caro, daí resultando ser reali- 
zável somente em poucos países ricos e, talvez, em um ou outro estabeleci- 
mento de outros paises. Sem embargo, generalizara-se a fixação na idkia de 
que a pena devia ser "tratamento", de scrte que, mesmo onde não era feito 
nem podia s&lo, a terminologia usada era a condizente com ele. 

Percebeu-se que a superlotação das prisões tinha relação com a idéia 
de "tratamento", porque ele exigia a "internação" de todos os condenados 
- o que, em termos de pena, significava o mais amplo uso da privação 
da liberdade. Entretanto, também se foi percebendo que o índice de rein- 
cidências e de reincidentes não baixava, e que, em certos casos, até se ele- 
vava, o que motivou uma indagação: elevava-se apesar do "tratamento" 
(terapêutico, reeducativo) - que, então, seria inócuo - ou se elevava por 
causa dele - que, eatão, seria contraproducente? 

Não consta que tenha havido, nesse sentido, uma verificação, para 
fins estatísticos. Houve, porhm, a observação de que os condenados, suer 
submetidos, realmente, ao "tratamento", quer meramente envolvidos 
pela terminologia com ele condizente, eram visualizados como "individuos, 
sujeitos passivos de tratamento", o que os condicionava a, consciente ou 
inconscientemente, não fazerem nenhum esforço para não reincidir. 

Se, pragmaticamente, o quadro foi se esboçando assim, por outro lado, 
também foram se manifestando preocupações de caráter jurídico. 

Uma delas foi a de que, substituindo a pena por "tratamento", o Di- 
reito Penal perdia o seu caráber jurídico, de vez que dito "tratamento", 
de ordem cientifica, refoge aos juizos de valor ético-jurídico inerentes à 
pena, e não pode, porque é uma impossibilidade jurídica, constituir a 
segunda parte da norma penal incriminadora, isto 6, a sanção. Ora, a nor- 
ma jurídica propriamente dita, como é a norma incriminadora, não pode 
ser constituída pelo preceito somente - no caso, a tipificação do crime. a 
qual encerra a proibição, quanto aos tipos comissivos, ou o comando, 
quanto aos tipos omissivos. A norma jurídica incriminadora, ou 4 completa, 
constituída, pois, de preceito e sanção (expressa, ainda que em outra nor- 
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ma, como ocorre com as normas penais em branco), ou não é jurídica. 
Aceita a substituição, devia, coerentemente, ser abolido o Direito Penal e, 
com ele, a sua legislação. Nenhum povo, todavia, se atreveu a fazer isso; 
aliás, pode-se pensar que semelhante hipótese não passou pela mente se- 
quer de nenhum legislador, de nenhum governante. O que ocorreu, sim, 
foi que, em um ou outro pais, foi substituido o nome da legislação nena! 
substantiva e executiva; não é, porém, alterando o nome que se altera 
o conteúdo ou que se desfaz a incoerência. 

Outra preocupação de cariter jurídico é a que se manifesta em ques- 
tionar a legitimidade do Estado, titular do direito de punir, para subme- 
ter, compulsoriamente, todos os condenados, a "tratamento", quer tera- 
pêutico, quer reeducativo, com o, para isso indispensável, prévio exame 
da personalidade, ou exame biopsicossocial, só porque são condenados. In- 
timamente ligada com essa preocupação, outra se tem feito sentir, quanto 
à possibilidade de violação da vontade e deturpação da capacidade de que- 
rer e de autodeterminar-se que o "tratamento" em cada uma das duas 
formas pode, deliberadamente ou não, acarretar, como, realmente, em 
certos casos tem acarretado. 

Também tem caráter jurídico, mais de justiça que de direito, a preo- 
cupação quanto à dificuldade senão impossibilidade de submeter o "tra- 
tamento" ao princípio da proporcionalidade com a gravidade do delito 
cometido, proporcionalidade essa a que, dentro da relatividade da contin- 
gência humana, a pena se submete. 

2 - Quando, porem, ainda estava no auge a idéia de "tratamento" 
substitutivo da pena, começou-se a falar em Direito Penitenciário, havendo 
sido reconhecida a sua autonomia durante o X Congresso Penite~ciário 
Internacional, realizado em Praga, em 1930; a sua noqão foi assim definida 
no I1 Congresso Internacional de Direito Penal, realizado em Palerma, Itá- 
lia, em 1933: "o Direito Penitenciário consiste num conjunto de normas 
legislativas que regulam as relações entre o Estado e o condenado, desde 
que a sentença condenatória legitima a execução, até que dita execucão se 
finde, no mais amplo sentido da palavra". 

Jfi não se cogita, pois, de simples situação de realidade, dentro da 
qual o condenado é sujeito passivo de "tratamento", mas de situação ju- 
rídica, formada por uma complexidade de relações jurídicas, entre o Es- 
tado, titular do direito de punir, e o condenado, isto é, alguém que tem 
o status jurídico de  condenado. 

Nessa configuração, o condenado tem direitos que remanesceram, 
apesar da sentença condenatbria (como ato juridico) mas tem também di- 
reitos que nasceram da mesma sentença condenatória (como fato jurí- 
dico); obviamente, tem os deveres correspondentes. 

Tudo isso fez pensar na necessidade de corporificar o Direito Peni- 
tenciário em normas próprias, cuja natural evoIução haveria de chegar 
à codificação. Alguns entenderam que se podia, ou se devia, cuidar desde 
logo da codificaçáo; entretanto, a realidade patenteou que a generalidade 
dos países não tinha ainda condições para elaborar um código, devendo, 
antes, passar pela vivência de leis isoladas, de compilação, de consolidação, 

.- -- 
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de lei geral. Com efeito. não basta denominar uma lei de Código, para que 
ela o seja; é preciso que tenha as caracterfsticas prbprias de código, uma 
das quais é que as suas normas sejam de tal modo amadurecidas, que a sua 
atualização possa ser mantida por muito tempo, por efeito da Hermen&utica, 
sem ser preciso, de modo geral, modificar a sua letra. Isso, que B impres- 
cindível, para a certeza do direito, por sua vez necessária para que possa 
haver tranqüilidade sociaI, $ó é alcançado através da recbm-referida vi- 
vência, que mais proffcua h& de ser, se for servida pela elaboraçáo dou- 
trinhria. 

Um dos pontos que a doutrina devia deixar claro, consiste na pre- 
liminar definicão de Direito Penitenciário e de Direito Penal Executivo, 
distinguindo um do outro, ou não, e, na primeira hipótese, em que termos 
seria a distinção. Para isso tem havido, com certeza, esforços individuais, 
que, não obstante valosas, não alcançaram, ainda, consenso geral sobre 
o assunto. 

Entretanto, a definição dada a Direito Penitenciário, no Congresso 
de Palermo, desfaz, implicitamente, a confusão, um tanto generalizada, 
de que a privação da liberdade, em prisão, e a pena por antonomisia, e 
de que regime penitencihio corresponde a recolhimenta a prisão. 

Desfazendo-se essa confusão, tornou-se mais fácil pensar que a pri- 
vação da liberdade, em prisá~,  e tão-somente uma forma da pena, e que 
outras formas pode haver, as quais, sem prejuízo do conteúdo punitivo, 
admitem que o condenado possa permanecer no convívio social. 

Paralelamente, a evoluç3a do estilo de vida, com as paradoxos que, 
não raro, acompanham a evolução humana, tem feito com que, ao mesmo 
tempo que se prolonga a media de anos vividos, aumente a intensidade 
com que é vivido cada minuto, como se houvesse de ser o último. A c ih-  
cia e a tbcnica, ao mesmo tempo que, criando novas necessidades (ou su- 
postas necessidades), compelem o homem a satisfazê-las, tornando-o es- 
cravo delas, estimulam o senso e a sede de liberdade, pela ilusáo de que 
ela é mais ampla porque existem tantas alternativas para a opção quanto 
ao objeto capaz de satisfazer as mais diversas necessidades ou pseudone- 
cessidades, e porque a extraordinariamente eficiente rapidez dos meios de 
comunicação e de transporte permite uma como que onipresença. 

O homem moderno vive com sofreguidão cada momento da sua vida. 
Por isso, um lapso de tempo de privação da liberdade, em prisão, tem 
hoje significação muito mais severa do que o mesmo lapso de tempo, no 
passado. 

Não excluindo a importiincia de outros fatores concorrentes, pode-se 
considerar a desse fen8meno particularmente relevante para a preconiza- 
çáo de outras formas de pena e tarnbbm de medidas acauteladoras para 
ter o acusado h disposição da Justiça, sem privação da liberdade. 

Nessa atmosfera e nesse clima, constituídos pelos fatores de ordem 
cultural e de ordem jurídica, bem como de realidade concreta, de que 
acabo de fazer um ligeiro apanhado, começaram a aparecer e a se m a -  
plicar manifestações e sugestões em prol da redução do uso da privação 
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da liberdade, em prisão, quer como pena, quer como medida preventiva, 
e da concomitante adoção de outras formas de pena e de outras medidas 
preventivas, acauteladoras dos interesses da Justiça. 

Juristas e cientistas sociais, pessoalmente ou como membros de ór- 
gãos ou entidades, nacionais destes ou daqueles paises ou internacionais, con- 
tribuíram para o amadurecimento d a  idéia; as recomendações de Congres- 
sos a respeito de temas relacionados com o crime, o criminoso e a pena, de 
âmbito nacional, regional, continental ou internacional - inclusive e, tal- 
vez, principalmente, das Nações Unidas - ficaram sendo objeto de medi- 
tação dos órgãos governamentais responsáveis pela matéria, nuns e noutros 
paises, buscando a soli~ção mais apropriada a realidade de cada um. 

3 - O Brasil não podia deixar de participar de todo esse quadro. A 
ilitercomunicação e o intercâmbio de pessoas e coisas, entre os países, 
cada vez mais rápidos e intensos nos iiltimos decênios, tem feito com que 
-- não obstante as peculiaridades de cada país - as realidades e os pro- 
blemas, nas suas linhas gerais, tenham adquirido feição universal, inclusive 
e: talvez, de modo muito particularmente acentuado, no que concerne ao 
crime, sua prevenção e sua repressão, bem como ao criminoso e a pena. 

Assim sendo, o Brasil enfrenta, por um lado, fatores de criminali- 
dade que se incluem nas suas peculiaridades, podendo-se apontar, entre 
eles, a acelerada marcha para o desenvolvimento, num território imenso, 
de características geográficas e climáticas e de densidade popdacionai tão 
diversas, com tantos contrastes entre regiões subdesenvolvidas e até pri- 
mitivas, e regiões de certo desenvolvimento, bem como uma ou outra em- 
parelhando com paises dos mais adiantados do mundo; por outro lado, ele 
se vê a braços com a criminalidade que é própria do mundo atual, em qual- 
quer pais. 

O Brasil tem feito esforços para conter a criminalidade e diminuir 
o número de crimes, com meios diretos, em geral a cargo da Polícia. En- 
tretanto, também tem se valido de meios que constituem a denominada 
prevenção indireta a priori, constituída por programas e projetos a cargo 
de Ministérios diversos, expressamente destinados a melhorar as condi- 
ções de vida, a promover as pessoas, econômica, social e moralmente. A 
realização desses programas e projetos constitui, implicitamente, neutrali- 
zação de fatores da criminalidade e de estímulos ao crime. Lamentavelmen- 
te, as ondas de perrnissividade, de pornografia, e de violência, que alimen- 
tam o egoísmo, também têm-se espalhado de um pais para outro, delas iião 
se  podendo livrar o Brasil; essas ondas têm interferido, pelo menos em parte, 
na ação implícita de prevenção indireta a priori, dos referidos programas e 
projetos. 

Similarmente, pois, ao que tem ocorrido no mundo todo, no Brasil 
tamb6m tem aumentado o número de fatos aparentemente crimes, o que 
cignifica aumento do numero de presos provisorios (em flagrante, pre- 
ventivamente, por efeito de pronúncia); tem aumentado o número de fatos 
comprovadamente crimes, o que significa aumento de criminosos, aumen- 
to de condenados, aumento de presos, abarrotando as prisões, sendo que, 
cm alguns Estados, se tem verificado a existência de dezenas de milhares 
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de mandados de captura, de cumprimento impossibilitado pela superlota- 
çáo das prisões. 

4 - Essl situação, que chegou a ser aguda, começou a ser sentida 
há aproximadamente um quarto de século. A medida em que ela foi sendo 
percebida, foi também sendo sentida a necessidade de solução, que não 
seria outra, entendia-se, s e n 8 ~  a de construção de novas prisões. 

Tudo indica que entre as preocupaçóes que presidiram a elaboração 
do projeto de que resultou D Decreto-Lei no 1.004, de 21 de outubro de 
1969 (Código Penal de 1969), ora vacante, não se encontrava a de ofere- 
cer possibilidades de, sem deixar de punir os criminosos, reduzir a super- 
lotação das penitenciárias. Certamente ainda se entendia, então, que bas- 
tava construir novos estabelecimentos. 

Entretanto, o mal-estar que surgiu e foi crescendo, no mundo, contra 
a pena privativa da liberdade, contra as distorções de conteUdo, de fun- 
ções e finalidades, pelas quais a pena vinha passando, conforme está men- 
cionado nas páginas iniciais deste comentário, também - felizmente! - 
surgiu e foi crescendo no Elrasíl. 

Não e fácil dizer em que momento surgiu; realmente, cá e lá, no 
Pais, advogados e, principalmente, professores de Direito Penal e de Di- 
reito Processual Penal, bem como um ou outro dos raros professores de 
Direito Penitenciario que começaram a aparecer no começo da década 
de 60, aludiam, quer no exercício da cátedra, quer em conferências, a 
outras formas de pena, e a necessidade de adotar uma ou outra ou mais 
do que uma, que substituísse a privação da liberdade, em certos casos. 
Refletindo a confusão a que me referi, isto é, de entender a privação da 
fiberdade como a pena, por antonomksia, ocorria, com certa £reqiiência 
que não se falava em novas formas de pena, mas em "medidas substituti- 
vas da pena". 

Ii - ANTECEDENTES PRÓXIMOS 

1 - De vez que os Estados do Brasa tinham, na sua autonomia, 
acentuado individualismo quanto i execução penal, buscando em fontes 
diversas (inclusive estrangeiras, nem sempre adequadas às nossas reali- 
dades e a nossa legislação), a inspiração para a solução dos seus proble- 
mas, verificava-se variedade de soluções quanto a umas Unidades da Fe- 
derasão, e falta de soluçóes quanto a outras. 

Entretanto, à luz de dispositivos constitucionais, que, com numera- 
ção diferente em sucessivos textos da Carta Magna, atribuem i União 
competência para legislar em mathria de normas gerais do regime peni- 
tenciário, atribuindo aos Estados competência para legislar supletivamente, 
essa situação náo poderia persistir. 

Caberia a Inspetoria-GeraI Penitenciária, nos termos do Decreto nQ 
1.441, de 8 de fevereiro de 1937, zelar pela organização dos serviços peni- 
tenciários no País, evitando os exageros daquela variedade de soluqões. 
Ocorria, porém, que a referida Inspetoria-Geral nunca esteve suficiente 
e adequadamente aparelhada para exercer as muitas e importantes atri- 
buiçoes conferidas pele art. 50 do Decreto no 1.441. Por isso, o que ela 
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conseguia fazer - sempre longe da plenitude das suas atribuições - era 
devido principalmente ao esforço pessoal de um ou outro dos seus suces- 
sivos titulares. Enquanto durou o selo penitenciário, as quantias resultan- 
tes do seu pagamento aiimentavam o Fundo de Reaparelhamento dos Es- 
tabelecimentos Penais, criado pelo mesmo Decreto n? 24.797, de 14-7-34, 
que criou o referido selo. Desse Fundo saíam contribuições epuitativas 
(ainda que modestas) para as Unidades da Federação, o que constituis um 
elo entre as mesmas e o Ministério da Justiça (dantes Ministério dos Negó- 
cios do Interior e Justiça). O pouco, pois, que a Inspetoria-Geral podia 
realizar, do que lhe competia, era bem aceito, juiito com a confribuiçáo. 
A extinção, porém, do selo penitenciário, pelo Decreto-Lei no 34, de 
13-11-66 (Reforma Tributária), tornou inócua a Inspetoria-Geral, acarretam 
rio a sua extinção tambkm, o que propiciou acentuar-se o individualismo 
dos Estados, a braços com problemas que não tinham condições para so- 
lucionar; nos Territórios, a carência, de múltiplas facetas, mais dificulta- 
va a busca de soluções; no Distrito Federal, com a mudança para Brasi- 
lia, a questão assumiu feição muito particular. 

2 - Entrementes, houve, além de uma primeira tentativa de Cbdigo Pe- 
nitenciário, que, como Projeto de Código PenítenciSrio da Repijblica (ela- 
borado em 1933, por Cândido Mendes, Lemos Brito e Reitor Carrilho), foi 
publicado no Diário do Poder Legislativo, em 25 de fevereiro de 1937, 
outras tentativas, por iniciativa do Ministério da Justiça. Foram elas: em 
1957, o Anteproieto de Código Penitenciário, elaborado por uma Comis- 
são de Juristas e outros especialistas, sob a presidência do Prof. Oscar 
Penteado Stevenson; em 1963, Anteprojeto de Código das Execuções Pe- 
nais, elaborado pelo Prof. Roberto Lyra; em 1970, Anteprojeto de Código 
das Execuções Penais, elaborado pelo Prof. Benjamin Moraes Filho, e re- 
visto por uma Subcomiçsáo constituída pelo autor dele e os Profs. José Fre- 
derico Marques, José Salgado Martins e 3osé Carlos Moreira Alves (Coor- 
denador da Comissão de Estudos Legislativos do Ministério da Justiça). 

O motivo pelo qual nenhuma dessas quatro tentativas chegou a bom 
termo é, em última análise, que o Brasil ainda não está "maduro" para 
ter um Código, seja Penitenciário, seja das Execuções Penais. Não é de 
excluir que a pressa do Brasil em ter um COdigo - manifestada desde a 
jnfância do Direito Penitenciárig - tenha influído para que nenhuma 
dessas tentativas tenha tido o desejado êxito. Com efeito, toda a diversi- 
dade geográfica, climática e sócio-econbmica do País, somada aquela ver- 
dadeira individualização recém-recerida, que levava as Unidades da Fe- 
deração a buscar soluções a luz ou i sambra da lei, ou a margem dala, 
ou no empirismo, não podia ser contida na rigidez sistemática de um có- 
digo específico. 

É de notar que a Lei no 3.274, de 2 de outubro de 1957, que "Dispõe 
sobre normas gerais de regime penitenciário (. . .) e amplia as atribui- 
ções da Inspetoria-Geral Penitenciária", oriunda de projeto do Dep. Car- 
valho Neto, de 1951, nunca foi bem observada (em algumas Unidades 
nunca foi sequer bem conhecida); assim aconteceu, não só por causa dos 
inúmeros vetos, que lhe quebram a seqiiêncía Jhgica, mas tarnbkm porque, 
embora não tendo aquela característica de um código, os seus dispositi- 
vos têm falta de flexibilidade - o suficiente para dificultar às Unidades 
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da Federação, a busca, a sua luz, de soluções normativas e práticas, con- 
forme as próprias realidades e necessidades. A par disso, o enfraqueci- 
mento, até a extinçáo, da Inspetoria-Geral Penitenciária, cujas atribuiçóes, 
no entanto, essa lei ampliou, impediu que esse 6rgão exercesse influên- 
cia para que, suavizando, hermeneuticamente, a escassa flexibilidade das 
normas, pudessem elas ser obsewadas, como linhas mestras, que contri- 
buiriam para a uniformização penitenciária no Pais, sem prejuízo das par- 
ticularidades locais e da autonomia dos Estados, com sua competência para 
legislar supletivamente. 

$ de lamentar que assim tenha acontecido, pois a observância dessa 
lei teria constituído, em todo o território nacional, aquela vivência de nor- 
inas gerais e normas supletivas, necessária para o "amadurecimento" in- 
dispensável ao advento de um código. 

Sem dúvida, albm das normas que compõem a Lei nQ 3.274, outras 
havia, de regime penitenciário, no Código Penal e no Cddigo de Processo 
Penal em vigor. E que a natureza das normas não se evidencia somente 
pela denominação que tenham ou pela lei em que se encontrem, mas, 
ainda e talvez principalmente, pelo seu conteúdo. Entretanto, tambern 
para a boa observancia dessas normas, £izeram falta uma orientação e 
uma cooperação centrais. 

3 - Era esse, na primeira parte da gestão do Prof. Aifredo Buzaid, 
como Ministro da Justiça, o panorama da doutrina, da legislasáo, da re* 
lidade e dos problemas em busqa de solução, com inevitável forte impreg- 
nação daqueles antecedentes remotos a que me referi. 

Tendo acentuada preocupação com a questão penitenciária, o Minis- 
tro Alfredo Buzaid tomou e determinou providências que, vistas, hoje, 
retrospectivamente, se configuram como os primeiros passos constitutivos 
dos antecedentes próximos da Lei n.Q 6.416, de 24 de maio de 1917. 

4 - Entre essas providências aparece a criação, no seu Gabinete, 
em meados de 1971, de uma Assessoria para cuidar dos assuntos peniten- 
ciários, que teve, desde logo, a tarefa de reexaminar, artigo por artigo, o 
Código Penal de 1969, com a finalidade principal de verificar a possibili- 
dade de reformulação das predsóes sobre penas, feitas na Parte Geral, 
e das cominações contidas na Parte Especial. Para isso, deviam ser levadas 
em conta as considerações da moderna doutrina e as recomendações de 
congressos, nacionais e internacionais, dentre esses a começar pelos das 
Nações Unidas. Em outras palavras: devia ser buscada, dentro da sistemá- 
tica do Código Penal de 1969, e sem desfigura-la, é bem de ver, uma forma 
de restringir o uso da privaçãlo da liberdade, como pena, sem, no entanto, 
deixar os delinqüentes impunes. 

Para que essa tarefa fossa determinada, contribuiu, certamente, a 
"Moção de Nova Friburgo", endereçada ao Ministro da Justiça. 

Essa "Moção" resultou de proposta apresentada pela delegação de 
São Paulo, ao I Encontro Nacional de Secretários de Justiça e Presidentes 
de Conselhos Penitenciários, realizado em março de 1971, em Nova Fri- 
burgo, Estado do Rio de Janeiro, e tendo como objeto discutir o Antepro- 
jeto de Código das Execuções Penais (Benjamin Moraes FiIho}. A proposta, 
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que foi unanimemente aprovada, focalizava o excessivo uso da privação da 
liberdade, quer como pena, quer como medida cautelar para resguardar os 
interesses da Justiça durante a persecução criminal (prisão provisória). 
Notava, a proposta, que esse excessivo uso mantinha a nossa legislação 
desatualizada, persistindo no equívoco de que a prisão é a pena (quando 
e somente uma das suas formas), e de que a segregação e a medida caute- 
lar por excelência (quando outras medidas se têm manifestado cabalmente 
eficazes, sem os inconvenientes da segregação). Ficou patenteado que uma 
das decorrências desse equivoco era a superlotação das prisões, com todos 
os seus problemas e suas mazelas. 

Ora, o Anteprojeto de Codigo das Execuções Penais refletia as dispo- 
siçaes do Código Penal e do Código de Processo Penal, e nelas, ao mesmo 
tempo, se apoiava. Impunha-se, portanto, que, preliminarmente, se fizesse 
uma revisão e reforma do sistema de penas, bem como da prisão provi- 
sória, na legislafio substantiva e na processual. 

Assim sendo, pois, a Assessoria para Assuntos Penitencihios pro- 
curou desincumbir-se da tarefa que lhe foi atribuída, examinando, artigo 
por artigo, o Cúdigo Penal de 1969 (enquanto a matéria concernente a 
prisão provisória seria objeto de contemplação no Anteprojeto de Código 
de Processo Penal). 

Do primeiro exame, panorâmico, ficou claro que ao mesmo tempo 
que, no Código de 1969, era, em relação ao Codigo de 1940, aumentada 
a severidade na cominação das penas privativas da liberdade, era suavi- 
zada quanto as pecuniárias (*). Ora, o contrário é que devia ser. Por isso, 
o primeiro passo a dar havia de ser o de baixar o quantum previsto nas 
cominações de reclusão e de detenção, e de elevar as quantias previstas 
nas cominações das multas, Nesse sentido foram examinadas, uma por 
uma, as corninaç6es de pena de todas as normas incrirninadoras da Parte 
Especial do Código Penal de 1969, com específicas sugestões de abaixa- 
mento do quantum da reclusáo ou da detenção, e elevação da quantia da 
multa, ou substituição, total ou parcial, da pena privativa da Iiberdade, por 
multa. As sugestões eram baseadas em cálculos feitos a respeito de cada 
cominaçáo. 

O trabalho completo foi entregue, para os devidos fins, ao então Chefe 
do Gabinete, Dr. Leonardo Greco, no dia 20 de novembro de 1971. 

5 - A par dessa providência, outra foi tomada pelo Ministro Alfredo 
Buzaid. Isto é, tendo em vista a superlotaçáo das prisões, e o elevado núme- 
ro que, já então havia. de condenados cujo mandado de captura não podia 
ser cumprido, por causa daquela superlotação, podia ser previsto que, mes- 
mo vindo a ser diminuído o uso da privação da liberdade, se faziam ne- 
cessários novos estabelecimentos penais. Por isso, foram tomadas medi- 
das tendentes a ser construída uma nova penitenciária em cada Estado, 
com ajuda do Ministério da Justiça, mediante convênio do Ministério com 
cada Estado. 
( ' 1  Tendo em mira o maior salário mínimo da época (24O$ílOO - d w n t m  e qliarente 

mil reis - decretado em IP-5-40), as quantias previstas nas cainações do C6digo 
de 1940 correspondem a maior número de dias-salhrio do que os dias previstm nas 
cominações do C6digo de 1968. 
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6 - Havendo mudado o Governo, em 15 de março de 1974, o novo 
Ministro, Dr. Armando Falcão, logo nos primeiros dias da sua gestão, ma- 
nifestando a sua preocupação com o problema penitenciário, quis ser mi- 
nuciosamente informado quanto às realidades no Pais e quanto As pro- 
vidências tomadas pelo seu mtecessor. Frisando ele que a preocupação 
que manifestava era, em primeiro lugar, preocupação do próprio Presi- 
dente Ernesto Geisel, recomendou que se colhessem, na moderna Filosofia 
da Pena, os principias básicos para fundamentar a Politica Penitencihia 
do Ministério da Justiça; em acrtiscimo, determinou que se examinasse 
tudo que fora feito pelo seu antecessor, verificando que é que a rapidez 
da evolução da Ciência Penitenciária e, particularmente, do Direito Peni- 
tenciário, não tinha desatuahado, pois queria que fosse aproveitado tanto 
quanto possível o que fora feito, e fosse concluido o que ficara iniciado. 

De vez que o Sr. Ministro delegou poderes quanto à mat&iria peniten- 
ciária, ao Secrethio-Geral do Ministério, Dr. Paulo Cabra1 de Araújo, a 
Assessoria para Assuntos Penitenciários passou a trabalhar sob a sua 
supervisão. 

7 - Assim, partiu-se da imagem do condenado, conforme a moderna 
Filosofia da Pena, imagem essa que é, ao mesmo tempo, principio de Po- 
lítica Penitenciairia, isto é: o condenado 6 pessoa, sujeito de direito, de d+ 
veres e de responsabilidade (mnda que, eventualmente, possa precisar de 
tratamento), que deve permanecer no convívio social ou nele se reintegrar. 

A luz desse princfpio, mas levando em conta também as Regras Mí- 
nimas para o Tratamento de Presos, elaboradas pela então Comissão in- 
ternacional Penal e Penitenciária, e adotadas pela Organização das Nações 
Unidas, em 1955, e recomendações mais recentes da mesma ONU, bem 
como o pensamento da moderna doutrina, começou-se a examinar o que 
fora feito durante o Governo anterior, iniciando-se pelos conv@nios celebra- 
dos entre o Ministério da Justiça e cada um dos Estados. Cada conv$nio 
tratava da construção de uma penitencihria, cujo projeto (o mesmo para 
todos os Estados) era forneciao pelo Mhist8ri0, evidenciando-se que se 
tratava de estabelecimento de regime fechado, de segurança máxima; uma 
cláusula se referia à preparaçao do pessoal penitenciário. 

Em contato com as Autoridades dos Estados, verificou-se que a ne- 
cessidade mais urgente já não era de estabelecimentos de segurança má- 
xima, p o r h  de segurança media, os quaia, ainda que de regime fechado 
em um ou outro caso, haveriam de ser, porém, de regime semi-aberto na 
maior parte dos casos. 

Essa verificação, além de algumas dificuIdades de ordem juridica, que 
se fazia sentir quanto ao cumprimento de uma ou outra cláusula, induziu 
a pensa. que o convênio, merecendo ser mantido, devia, entretanto, ter 
aigumas de suas cláusulas modificadas por via de termo aditivo, com a 
principal finalidade de adaptação a necessidade especifica de cada Uni- 
dade da Federação; a cláusula, porém, referente à preparação do pessoal 
penitenciário, não poderia, em caso algum, ser eliminada. 

Desses primeiros contatos com as Autoridades estaduais, compreen- 
deu-se que estavam dispostas a aceitar a orientação do Ministbrio da Jus- 
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tiça, não só quanto i construção do estabelecimento objeto do convênio, 
como quanto aos seus problemas penitenciários em geral, que, muito rela- 
cionados com a praticamente única forma de pena, isto é, privação da li- 
berdade, levavam a fazer experiências de solução, que, mesmo quando se 
demonstravam pragmaticamente válidas, poderia as vezes ser duvidoso o 
seu amparo em norma geral federal. 

8 - A situação, na sua complexidade, reclamava um tratamento 
amplo e profundo, motivo por que o Sr. Ministro decidiu criar um Grupo 
de Trabalho para cuidar da reforma penitenciária no País. Assim, pela 
Portaria no 3743, de 5 de agosto de 1974, criou dito Grupo que, sob a 
presidência do Prof. Alberto B. Cotrirn Neto, era constituído pelos seguin- 
tes especialistas: Desembargador José Danton de Oliveira, Prof. Jose Arthur 
Rios, Dr. Francisco Evandro de Paiva Onofre, Prof. Ruy Rebello Pinho, Dr. 
Hélio Fonseca, e quem escreve estas páginas. 

O Grupo funcionou durante onze meses, sempre sob a supervisão do 
Secretário-Geral do Ministério. 

Durante esse tempo, o Grupo desenvolveu atividades importantes, tais 
como: estimulou os contatos das Autoridades estaduais com o Ministério 
da Justiça, contatos esses que, iniciados quando era Ministro o Prof. Al- 
fredo Buzaid, a propósito dos convênios cujo objeto era a construção de 
um estabelecimento penal, com a ajuda do Ministério, se revelavam im- 
portantes para as necessidades dos Estados e para os propbsitos do Mi- 
nistério quanto a uniformização dos serviços penitenciarios no Pais, sem 
prejuízo da autonomia dos Estados; revisou os convênios já celebrados, de 
modo que, em cada caso, o termo aditivo a ser firmado fosse mais condi- 
zente com as realidades e necessidades específicas; elaborou um conjun- 
to de Recomendações Básicas para uma Programação Penitenciária, (*) 
que constituem o mínimo indispensável, h luz da Política Penitenciária 
do Ministério, para as Unidades da Federacão formuiarem seus progra- 
mas e elaborarem seus projetos em condições de merecerem a ajuda 
(transferência de recursos) do Ministério da Justiça; elaborou a minuta 
para uma lei penitenciária geral, a partir do sistema de penas do Código 
Penal de  1969, e aproveitando as informações e sugestões feitas nas res- 
postas aos Avisos do Sr. Ministro e aos Ofícios do Presidente do Grupo, 
especificamente dirigidos a Autoridades Estaduais, à Ordem dos Advoga- 
dos (Conselho Nacional e Secções dos Estados), Institutos de Advogados, 
Universidades etc. (cabendo mencionar, de passagem, que foram expe- 
didos, entre Avisos e Ofícios, duzentos e noventa e cinco, e foram recebi- 
das sessenta e duas respostas). O que, porem, de mais importante se deve 
ao Grupo de Trabalho é, sem dúvida, o ter, com as suas atividades, atraído 
e estimuiado a atenção, sobre a questão penitenciária, generalizadamente 
em todo o País, despertando a consciência para os problemas penitenciá- 
rios e a necessidade de adequada colaboração de todos. 

Quando o Grupo, ao cabo de onze meses, cumpridas as incumbências 
recebidas ao ser criado, exaurida, pois, a sua missão, se dissolveu, ficou 
no Ministério da Justiça a preocupação de criar, incluindo na sua reforma 
administrativa, que estava próxima, um Conselho Nacional de Política Pe- 

{*I Publicadm na Revista de rnforrnaqáo Legislativa n . O  49, gag. 283. 
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nitencihia (órgão normativo) e um Departamento Penitenciiírio Federal 
(6rgáo executivo), como realmente foram criados e incluidos nos dispositi- 
vos do Decreto nP 76.387, de 2 de outubro de 1975, que "Dispõe sobre a 
Estrutura Básica do Wnist6rio da Justiça e dá outras providências". O De- 
partamento (DEPEN) foi instalado em 26 de agosto de 1976, data em que 
tomou posse o seu Diretor-Geral, Dr. Hélio Fonseca, enquanto que o Con- 
selho ainda aguarda oportunidade para ser instalado. 

III - ANTEXEDENTES IMEDIATOS. OUTRAS CONSIDERASOES 

1 - Pouco tempo após a dissolução do referido Grupo de Trabalho, 
precipitaram-se acontecimentos e problemas decorrentes ou intimamente 
relacionados com a superlotaçáo das prisões, principalmente nos Estadas 
de maior população prisional, o que levou o Secretário-Geral Paulo Cabra1 
a recomendar h Assessoria para Assuntos Penitenciários que, coiimando 
uma adequada solução dentro do menor prazo possível, procurasse conhe- 
cer mais de perto as realidades de cada Unidade da Federação. 

Para isso a referida Assessoria procurou valer-se dos contatos pes- 
soais com os Secretários de Justiça ou de Segurança Púbiica, a quem estão 
subordinados os serviços penitencihrios em cada Unidade, e com os As- 
sessores deles, nas vindas de uns e outros a Brasflia, ao Minist&o da 
Justiga, com a finalidade principal de tratar de projeto de estabelecimento 
prisional. 

Nessas ocasiões, efetuava-se verdadeira cooperação entre o Minist4rio 
e as Autoridades da Unidade da Federação, da seguinte maneira: essas 
Autoridades, narrando seus problemas e referindo-se às experiências que 
estavam fazendo ou que pretendiam fazer, para achar a soluçáo, espera- 
vam, na troca de idkias com a Assessoria para Assuntos Penitenciários, 
receber orientação quanto ao que fazer ou modificar, ou ouvir, conforme 
o caso, a aprovacão do que estavam fazendo, em tudo o que sempre se pro- 
curou corresponder. A seu turno, as narraçães e as referências que a As- 
sessoria ouvia, constituíam preciosas informações, as vezes complementa- 
das com um deliberado debate com os seus interlocutores, de sorte que 
pudesse resultar alguma aproveitável sugestão. 

Entrementes, a titular tia Assessoria para Assuntos Penitenciários, 
fazendo viagens, a grande parte das Unidades da Federação, por motivo 
das suas funções, procurou sempre conhecer de perto a situação, os proble 
mas, as experiências, compravando que, realmente, umas e outras, ainda 
que designadas com o mesmo nome, podem ser tão diferentes de uma Uni- 
dade para outra. Esse fenomeno, natural num País de dimensões enormes 
e variedade geográfica, clim4itica e sbcio-econdmica, como o Brasil, difi- 
culta a elaboração de uma solução geral (federal), mas náo poderia deixar 
de ser levado em conta, impondo-se enfrentar a dificuldade; de outro modo, 
estar-se-ia fazendo periclitar a conquista já feita da confiança das Auto- 
ridades locais no Ministkrio da Justisa, na sua colaboração e orientação, 
indispensivel para se chegar à necessária uniformização (e sistematiza- 
ção) dos serviços penitenciários do Pais, sem prejuízo da autonomia dos 
Estados. 



Outra valiosa fonte - a terceira - foi constituída pelas informações 
prestadas por Autoridades das Unidades da Federação não só do Poder 
Executivo, mas também do Judiciário, a partir de cartas de  presos ou de 
familiares deles. Isto é, as inúmeras cartas que, endereçadas ao Ministro 
da Justiça ou a outra Autoridade federal, chegam, por via de despacho, a 
Assessoria para Assuntos Penitenciários, são analisadas cuidadosamente, 
ponderados os seus dizeres (relato de problemas pessoais individuais ou 
coletivos ou do estabelecimento, refletindo-se sobre eles, os presos; acusa- 
ções contra funcionários ou Autoridades etc.), e solicitada a colaboração 
da Autoridade ou do órgão do Poder Executivo ou do Judiciário, que se 
afigura competente no caso, para o fim de esclarecer a veracidade dos 
Latos e a realidade da situação, tomando ou determinando as providências 
adequadas, e de tudo dando informação ao Ministério da Justiça. Foram 
buscados, nessas informações, dados aproveitáveis e possíveis implicitas 
sugestões para soluções de ordem geral. 

2 - Tudo que se colhia dessas três fontes levava a considerar que 
se impunha adotar, quanto antes, outras formas de pena, que, além da 
pecuniiria, não fossem privativas da liberdade, mas somente restritivas de 
liberdade, sem prisão, que permitissem ao condenado permanecer, durante 
o cumprimento da sua pena, no seu ambiente, no convívio social. Levava a 
considerar, mais, que várias das experiências feitas em uma ou em mais 
do que uma das Unidades da Federação, a luz de interpretacão extensiva, 
ou i margem da legislação federal, eram boas e correspondiam - com 
feição brasileira e denominação brasileira - a modernas recomendações 
internacionais (mais um motivo, pois, para não serem aceitas as sugestões 
feitas na cátedra, em artigos na imprensa comum ou especializada, ou em 
congressos ou reuniões análogas - para se adotarem certos institutos ju- 
rídicos estrangeiros, com as respectivas denominações estrangeiras). O que 
se colhia das três referidas fontes, Ievava a considerar, ainda, que a prisão 
provisória também tinha de ser reformulada, para restringir o seu uso ao 
rninimo indispensável aos altos interesses da Justiça, e a ordem e à tran- 
qüilidade públicas. 

3 - Levadas essas três considerações ao conhecimento do Sr. Secre- 
tário-Geral, determinou ele que, sem perda de tempo, fosse estudado o 
modo de dar forma normativa a essas considerações, guardada a congruên- 
cia com a nossa legislação, ainda que resultassem implicações de revoga- 
ção de uns e outros dispositivos. 

4 - Estava-se nessa faina, com a colaboração do Dr. Hélio Fonseca, 
quando foi recebido um expediente do Governador Paulo Egydio Martins, 
do Estado de São Paulo, encaminhando uma sugestão, na forma de ante- 
projeto de lei, para antecipar "a vigência de dispositivos do C6digo Penal 
instituído pelo Decreto-Lei no 1.004, de 21 de outubro de 1969, com as 
modificações da Lei no 6.016, de 31 de dezembro de 1973", alterar "dis- 
positivos do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nQ 3.689, de 3 de de- 
zembro de 1941) e da Lei no 5.726, de 29 de outubro de 1971t', e dar ou- 
tras providências. 

Esse projeto visava as mesmas finalidades que os trabalhos que esta- 
vam sendo levados a cabo no MinistQio da Justiça; entretanto, o caminho, 
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particuiarmente no que dizia respeito à antecipação da vigência do C6digo 
Pend de 1969, e respectivas modificações de 1973, era outro. Os estudos 
at4 então já feitos no Ministtério da Justiça levavam a pensar (particular- 
mente em decorrência de ponderações do Dr. Hélio Fonseca) que náo seria 
oportuno nem conveniente trabalhar sobre o Código de 1969, estando em 
exame no Congresso o Projeto de Lei n.? 636, de 1975, oriundo do Poder 
Executivo, para alterar relevante número de dispositivos desse Código; 
ademais, podia-se pensar que a data da sua entrada em vigor era ainda 
distante, enquanto que as providências legislativas para possibilitar a so- 
lução dos problemas penitenciários eram urgentes, porque os problemas 
eram agudos, tornando-se a situação (principalmente em alguns Estados) 
cada dia mais critica. 

Em São Paulo a situação era tal, que, antes mesmo que o tempo ti- 
vesse sido suficiente para, do exame de todos os elementos colhidos (in- 
clusive o referido anteprojeto de lei encaminhado por esse Estado), se 
chegar a uma síntese conclusiva, o Sr. Ministro recebeu do Sr. Governador 
de São Paulo, em começos de dezembro de 1975, um telexograma encare- 
cendo a urgência de providencias legislativas que possibilitassem a solu- 
são dos problemas e o melhoramento da situação. 

5 - Diante disso, já nos primeiros dias de janeiro de 1976, o Sr. 
Ministro criou uma Comissão, constituída pelo Dr. Hélio Fonseca, o Dr. 
Diwaldo Azevedo Sampaio (Diretor-Geral do Departamento de Institutos 
Penais de São Paulo), o Dr, Augusto F.G. Thompson (Diretor-Geral do De- 
partamento do Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro) e a signatária 
destas piginas. 

Essa Comissão devia elaborar, no mais breve prazo possível, um pro- 
jeto de lei que constituísse a providência adequada para possibilitar a so- 
luçáo dos problemas penitenciários e melhorar a situação, em todo o Pais. 

As atividades da Comissão foram sempre supervisionadas pelo Se- 
cretario-Geral do Ministério. 

Ap6s as primeiras reuniões da Comissão, foi aceita a colaboraçáo de 
outros especialistas de São Paulo, membros do Ministério Público ou As- 
sessores do Secretário de Justiça, Prof, Manoel Pedro Pimentel, desta- 
cando-se, entre eles, o Dr. AntBnio Carlos Penteado de Moraes e o Dr. 
Francisco Papaterra Limongi Neto, os quais, além de, nos últimos anos, 
se dedicarem à matbrja, fizeram parte do Grupo de Trabalho paulista, 
que elaborou o anteprojeto de lei visando "antecipar a vigência de dispo- 
sições do Código Penal (. . .) de 1969, (. , .) e dar outras providências", 
atrás referido. 

As reuniões da Comissio se realizaram, via de regra, em Brasília, en- 
tretanto, duas delas, realizadas em São Paulo, foram presididas pelo Se- 
cretário de Justiça, Prof. ManoeI Pedro Pimentel; uma no Rio de Janeiro, 
presidida pelo respectivo Secretário de Justiça, Dr. Laudo de Almeida 
Camargo, 

O primeiro ponto a ser estabelecido foi o de se trabalhar sobre o 
Código Penal e o Código de Processo Penal em vigor (respectivamente, de 
1940 e 1941), conforme as ponderações do Dr, Hélio Fonseca, prontamen- 
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te  aceitas também pelo Dr. Diwaldo Azevedo Sampaio, que fizera parte do 
Grupo de Trabalho paulista. autor do anteprojeto ja duas vezes referida. 

6 - Uma vez admitido, sem qualquer discrepância, que era funda- 
mental a restrição do uso das penas privativas da liberdade e, pois, a ado- 
qão de formas de pena sem prisão, percebeu-se que não seria pcissível, na 
prem6ncia de tempo em que era preciso aprontar o trabalho, revisar uma 
por uma as cominaqões de todas as normas incriminadoras íanalogamente 
ao que fora feito no estudo realizado em 1971, a respeito do Código de 
1969, como ficou dito atrás). 

Foram rememoradas e reexaminadas as informações colhidas pela 
Assessoria para Assuntos Penitenciarios, nos mencionados contatos pes- 
soais com as Autoridades dos Estados c T e r r i t ~ r i ~ s  vindas a Brasília; nas 
viagens feitas a grande parte das Unidades da Federaçào; nas informaqõcs 
prestadas por Autoridades diversas, principalmente magistrados, dos mais 
diversos pontos do País, a partir de cartas de presos ou de familiares deles. 
Foram também examinadas as respcstas (lamentavelmente poucas) aos 
Avisos que havizm sido enviados pelo Sr. Ministro, e Ofícios por sua %ez 
enviados pelo Presidente do então Grupo de Trabalho p?ra reforma peni- 
tenciária, solicitando informacães c silge-tõe.. a Autoridade$, riryins e enti- 
dades, como consta atrás. 

Desse modo rememorando c reexaminando, objctivava-se colher ou 
extrair siigestões de todas as regiões senão mesmo recantos do País. 

Apreciando e ponderando os dados informativos sobre as experiências 
feitas - algumas já não mais limitadas as Unidades da Federação em que 
sc originaram, mas alastradas em maior ou rnencr numero dela4 -, ve- 
rificou-se que. outras. apesar da singeleza, a naturalidade coin *>c eram 
feitas, sem os requintes ou as sofisticagões de que fala a doutrina que 
apóia o "tratamento". eram boas porque correspondiam as funções da pena, 
e contribuíam eficazmente para alcançar as finalidades dela (o que levou 
a pensar que assim ocorria. nào apz-r da singeleza e naturalidade com 
que eram feitas, mas por causa disso. . .), 

Da síntese do que se apurou, resultoq encontrar-se o jeito de, dci- 
xando intocadas as cominaçócs, introduzir, em normas gerais sobre a pena, 
e sobre modalidades da sua execução, que constam na Parte Geral do 
Código Penal e no Livro 1V do Código de Proccsso Penal. rcformulações 
que, incídindo sobre a exccuçio das penas privativas da liberdade (aplica- 
das), equivaleriam, praticamente. a formas de pena restritivas, tão-snrnen- 
te, de liberdade, para autores de delitos menos graves e não perigosos. 
Em outras palavras: as modalidades de execução equivaleriam, para esses 
autores, a novas formas de pena. 

Essas novas modalidades de execução - que, do ponto de vista nor- 
matívo, eram inteiramente navas, ou o eram parcialmente, pela sua am- 
pliação - permitindo a maior número de sentenciados cumprir a pena 
na comunidade. no convívio social, não excluiriam a reformulaçio do cum- 
primento da pena em prisão. Ao contrário, exigiram essa reformuIação. 

Nesse sentido, foram muito Úteis os dispositivos das Recomendações 
Básicas para uma Programar;ão Penitenciária, elaboradas pelo Grupo de 
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Trabalho para'Reforma Penitenciária, cujo projeto foi apresentado ao Sr. 
Ministro em 19 de março de 1975, para, apbs algumas modificações, vir a 
ser aprovado em 25 de julho do mesmo ano. 

Na elaboração dessas Recomendações Bhsicas, teve-se em vista o C& 
digo Penal de 1969, isto 6, cuidou-se que, servindo elas à sistemática do 
Código de 1940, em vigor, tivessem flexibilidade suficiente, não sO para 
atender As variações de realidades e problemas próprios de cada Unidade 
da Federasão, e à autonomia dos Estados, como também para poderem 
servir ao C6digo de 1969, vindo ele a entrar em vigor. Para a elaboração, 
levaram-se em conta os modernos conceitos doutrinários e as recomenda- 
ções internacionais, afeiçoanda uns e outros As realidades e aos problemas 
do Brasil. 

Por tudo isso, os seus dispositivos puderam ser Ú k i s ,  na elaboraqão 
do anteprojeto de que resultou a Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977, 
no que tange ao cumprimento de pena em prisão, com toda uma gama 
de possibilidades de contatos do sentenciado com a comunidade, e conces- 
sões destinadas a evitar que ele se desvincule da família, do trabalho, do 
convivio social, ou, conforme o caso, a propiciar condições para que ele, 
pelo trabaiho e outros fatores, se reintegre no convivio da famíiia, da co- 
munidade, da sociedade. 

7 - Encontrado que foi o jeito de, sem arranhar a sistemática geral 
do Cbdigo de 1940, em vigor, modernizar o seu sistema de penas privati- 
vas da liberdade - na cominação e na aplicação, que resultariam restri- 
tivas, tão somente, de Liberdade, na execução - era preciso, semelhante- 
mente, atentar para as penas pecuniárias, cujo valor ficara aviltado pela 
desvalorização da moeda. 

Em alguns diplomas penais em vigor já consta a pena pecuniária co- 
minada em dias-multa. Não era possível, porbm, adotar essa modalidade, 
já porque exigiria a revisão, com o cáIculo em dias-multa, de uma por 
uma das cominações do Códiga Penal e da Lei das Contravenções Penais, 
bem como das quantias previstas no Cádigo de Processa Penal, concernen- 
tes a fiança e outras finalidades processuais, usando o mesmo critbrio, 
mutatis mutandis; náo se podia, porém, cogitar dessa revisão. 

Foram então aproveitados os chlcuIos feitos no estudo realizado em 
1971, a fim de encontrar um multiplicador razohvel para atuabar as quan- 
tias das multas cominadas, com uma Única previsão legal, sem ser preciso 
fazer um cfilculo especifico em cada cominação e em cada previsão dos C& 
digos e da Lei das Contravenç6es Penais. Concluiu-se que esse multipli- 
cador razohvel, tendo em vista a desvalorização da moeda ate o presente, 
havia de ser 2.000 (dois mil). 

8 - Teve-se presente a insistente preconização, nos últimos anos, das 
interdiçóes de direitos e da suspensão do exercício de atividades, como 
formas de pena principal (restritivas de liberdade, sem prisão). A nossa 
legislação já as prevê como penas acessórias. Não sendo possivel, desde 
Iogo, a transformaçáo delas em principais, porque isso exigiria as respec- 
tivas cominações, tarefa essa que, al8m de demandar modificações na sis- 
temática do Código (que já se entendera ser desaconselhAvel), causaria 



indesejável demora dos trabalhos, foi-Ihes, todavia, dada ênfase, sendo 
um dos sinais dessa ênfase, a constância que deve haver, na caderneta do 
liberado condicional, da "pena acessória a que esteja sujeito". 

9 - Teve-se, também, presente outra insistente preconizaçáo, isto é, no 
sentido de serem adotadas, como penas principais restritivas de liberdade, 
a prestação de serviço em favor da comunidade, e outras obrigações de 
fazer. Não podendo, pelos mesmos motivos de sistema do Código e de 
premência de tempo, adotá-las segundo a preconização, foram, porém, ado- 
tadas como condições ou normas de conduta, acrescidas as já previstas no 
Código de Processo Penal, a serem estabelecidas, pela Juiz, segundo o 
principio da individualização, ao conceder a suspensão condicional ou o 
livramento; notando-se que ambos esses institutos foram ampliados, per- 
cebe-se a importância dessa adoçáo. 

10 - Coerentemente com o espírito que presidiu os trabalhos quanto 
à diminuiçao de casos de privação da liberdade como pena, sem, no en- 
tanto, deixar os delinqüentes impunes, foram reformulados dispositivos 
quer do Código Penal quer do Código de Processo Penal, com o fim de, 
sem prejudicar os aItos interesse: da Justiça ou a ordem e a tranquilidade 
públicas, reduzir a privação da liberdade (a prisão provisoria) ao mínimo 
indispensável para os objetivos processuais, aumentando, concomitanternen- 
te, as medidas cautelares de caráter pecuniário. Quanto ao Código de Pro- 
cesso Penal, foram aproveitadas, em boa parte, as modificações sugeridas 
no anteprojeto paulista. 

11 -Em 10 de março de 1976, pronta a minuta do Anteprojeto, foi ela 
passada, pelo Sr. Secretário-Geral, as mãos do Sr. Ministro, que entendeu 
ser conveniente e oportuno ouvir também a opinião do Procurador-Geral 
da Republica, Prof. Henrique Fonseca de Araújo. 

Assim, o Sr. Procurador-Geral, depois de ter examinado a referida 
minuta, recebeu duas vezes a Comissão, em reuniões prolongadas, durante 
as quais se procurou assinalar os pontos em que o texto poderia ser aper- 
feiçoado. A seguir, ele designou o Subprocurador-Geral Prof. Francisco 
de Assis Toledo para, juntamente com a Comissão, efetivar o desejado 
aperfeiçoamento. Essa tarefa se desenrolou através de sucessivas reuniões 
do Prof. Toledo com 05 dois membros da Comissão residentes em Brasília, 
além de uma, em São Paulo, com os especialistas que haviam colaborado 
na elaboração da minuta, e uma, no Rio de Janeiro, com o membro da 
Comissão, IA residente, Dr. Thompson. 

12 - Aprovada, finalmente, a minuta, pelo Sr. Ministro, e já converti- 
da em Anteprojeto, pode ele passá-la as mãos do Sr. Presidente da Repú- 
blica, com a respectiva Nota-consulta, no despacho do dia 12 de julho de 
1976. 

Examinado o Anteprojeto pela competente Assessoria da Presidència 
da Republica, e cumpridas as usuais formalidades, retomou ele ao Minis- 
tério da Justiça, para ser-lhe dada feiqáo de projeto, e ser redigida a res- 
pectkva Exposição de Mo tivos. 

Isso feito, e dados os retoques finais na redação, o projeto subiu ao 
Sr. Presidente da República, que o enviou ao Congresso Nacional (após 
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o recesso de fim de ano), com a Mensagem no 37, de 1977 (CN) - (Men- 
sagem n* 52/77, na origem), em 7 de março de 1977. A Mensagem é ini- 
ciada com invocação dos termos do $ 20 do art. 51 da Constituição, que 
tratam da apreciação de projeto "dentro do prazo de quarenta dias", isto 
é, prazo de urgência. 

Houve muitas emendas, apresentadas por Senadores e Deputados, quer 
do partido da situação, quer do da oposição. Delas, houve as rejeitadas e 
houve as admitidas, pelo menos em parte. 

Durante os trabalhos no Legislativo, os membros da Comissão elabo- 
radora do projeto, Dr. Helio Fonseca e a signathria destas páginas, bem 
como o Dr. Francisco de Assjs Toledo, estiveram A disposicão do Relator, 
Deputado Ibrahim Abi-Ackel, que os consultou sempre que entendeu ser 
útil ou conveniente. 

Tendo sido o prazo interrompido, por motivo justificado, a lei foi, 
afinal, sancionada, com o no fi.416, em 24 de maio de 1977, e publicada no 
Diário Oficial, Seção 1 - Parte I, de 25 de maio de 1977, pags. 6.342 a 
6.344, entrando em vigor na data da publicação. 

13 - É interessante notar que, desde o fim do primeiro semestre de 
1975, funcionou, na Câmara dos Deputados, uma "Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a proceder ao levantamento da situaçáo penitencih- 
ria no Pais" (CPI - Sistema Penitenciário), cujo relatbrio, com as respec- 
tivas conclusões, datado de 11 de rnarso de 1976, foi publicado no Dihrio 
do Congresso Nacional, Seção I - Suplemento ao no 61, de 4 de junho de 
1976, juntamente com os textos dos depoimentos prestados por especialis- 
tas a propósito convidados. 

Esses especialistas foram (conforme os depoimentos publicados) quin- 
ze, sendo: quatro do Rio de Janeiro, quatro de São Paulo, três da Bahia, 
um de Minas Gerais, um do Paraná, um de Sergipe e um do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Ministro da Justiça, reportando-se ao Oficio no 9/75-Pr., de 4 
de junho, dirigiu ao Presidente da CPZ, Deputado José BonifBcio Neto, o 
-4viço n.* 000947-B, de 23 de setembro de 1975, acompanhado de infor- 
mações, preparadas pela Secretaria-Geral e a Assessoria para Assuntos Pe- 
nitenciários, "sobre as atividades do Grupo de Trabalho para Reforma 
Penitenciária", criado em 5 de agosto de 1974, e cujo relatório foi entre- 
gue no dia 24 de julho de 1975, 

Essas informações foram, por sua vez, acompanhadas de um "quadro 
demonstrativo das Unidades Federativas que já celebraram ou virão a 
celebrar, com o Ministério da Justiça, convenios ou termos aditivos a con- 
vènios, anteriormente firmados", e do texto das Recomendações Bidcas 
para uma Programaçáo Penitenciária. Certamente por um lapso não fo- 
ram incluidas na pubIicação dos trabaIhos da CPI, nem o relatório alude 
a elas. 

Em termos sintéticos, porém suficientes para a compreensão da orien- 
tação do Ministério da Justiça e das atividades do Grupo de Trabalho, no 
quadro das realidades e problemas penitenciários brasileiros, essas infor- 
maçúes se referem a: colaborrçáo do Ministério da Justiça com as Uni- 
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dades Federativas, quanto a construçâo de estabelecimentos prisionais; pre- 
paração do pessoal penitenciário - minuta de um "curso-piloto" a ser mi- 
nistrado em Brasília, sob os auspicios do Ministério da Justiça; anteprojeto 
de lei de normas gerais do regime penitenciário (elaborado pelo Grupo 
de Trabalho, como consta páginas atrás); reestmtwação de drgãos (isto 
é, os já referidos Conselho Nacional de Política Penitenciária e Departa- 
mento Penitenciária Federal); participação da comunidade na solução de 
problemas prisionais (estimulada pelo Ministério da Justiça, conforme sa- 
lutares experiências feitas no País e tendo em vista recomendações in- 
ternacionais). 

Vale a pena transcrever, aqui, a parte inicial e o item 2 das mencio- 
nadas informaçoes, pois ali se condensam princípios basilares da moderna 
Filosofia da Pena em que se assenta a Política Penitenciária Nacional, tudo 
se patenteando nas atividades do Ministério da Justiça, inclusive na ela- 
boração do projeto de que resultou a Lei no 6.416, de 24 de maio de 1977 
(a que não há, nelas, referências, porque, na data, os trabalhos preparató- 
rios recém tinham sido iniciados). Eis pois: 

"O ponto de partida para a Eeforma Penitenciária é o novo po- 
sicionamento fiiosbfico que é adotado, hoje, tanto em relaçáo ao 
condenado quanto A execução da pena. Já não se pensa em mero 
tratamento para curar, reeducar, recuperar ou ressocializar o de- 
linqüente - posiçáo da antiga ciência penitenciária -, mas se 
cogita, sobrefiido, que o réu é, fundamentalmente, uma pessoa 
humana, tem direitos e deveres e deve assumir a responsabilidade 
pela sua conduta. Segundo, ainda, posições mais evoluídas do 
Direito Penitencihrio, o sentenciado deve permanecer no con- 
vívio da Comunidade ou nela procurar reintegrar-se, mesmo que 
eventualmente precise de algum tratamento apropriado. 
2 - Esse posicionamento pode ser percebido na Portaria Minis- 
terial nQ 374B, de 5 de agosto de 1974, que criou o Grupo de 
Trabalho para Reforma Penitenciária, como também em textos, 
projetos e pareceres do referida Grupo e, ainda, nas atividades da 
Assessoria para Assuntos Penitenciários, deste Ministério." 

14 - É sumamente digno de nota que, não tendo os trabalhos da CPI, 
ou seu relatório, exercido influência na elaboração do Projeto da Lei no 
6.416 - como se pode ver pelo confronto das datas - existem coincidên- 
cias entre passagens do relatório, e assertivas do Ministério da Justiqa, 
que constam da sua orientação, manifestada oralmente e por escrito; entre 
várias das conclusões do mesmo relatório, e postulados que se têm refle- 
tido em providências que nos úItimos anos vêm sendo tomadas pelo Mi- 
nistério, e que se refletiram, também, nos termos do Projeto de que re- 
siiltou a Lei no 6 -416. 

A diferença que se percebe, e com a qual se relacionam ou dela deri- 
vam outras diferenças, é uma questão de ponto de vista ou de posição. 
Realmente, embora haja referência a "Código de Execuções Penais" e a 
"colabora~ão dos acadêmicos de Direito em tarefas de assistência jurí- 
dica nas penitenciárias, como condição para o registro na Ordem dos Advo- 
gados, a semelhança dos estágios ora exigidos", a posição é a do ponto 



de vista da Ciência Penitencikia, enquanto que a do Projeto de que re- 
sultou a Lei n.O 6.416 i! (refletindo a Política Penitenciária do Ministé- 
do  da Justiça) a do Direito Penitenciiirio. Sem duvida, o Direito Peniten- 
ciArio não exclui a Ciência Penitenciária (que o antecedeu, no tempo) ou 
a sua contribuição; a contribuição científica é vaiiosa, mas, data venia, é 
acessória, seguindo e subordinandb-se, pois, a jurídica, que, de acordo 
cam o atual entendimento, é a principal. 

As coincidências, entretanto, que se verificam não são produto do acaso, 
tanto mais que existe a diferença recém-apontada. E que aqueles dados 
constitutivos dos "Antecedentes remotos", de que se fala no primeiro tópico 
deste trabalho, fazem parte, na sua continua evolução, dos conhecimentos 
e das cogitações de todos aquedes que, como os ilustres membros da CPI 
e os igualmente ilustres especialistas que prestaram seu depoimento, se 
preocupam com o grave problema penitenciário, que não é um problema 
brasileiro, mas um problema universal, que atinge também o Brasil. AIiBs, 
dois desses especialistas foram membros da Comissão eIaboradora do Ante 
projeto. 

15 - Sancionada e publicada que foi a Lei na 6.410, não poucas pes- 
soas e entidades se têm manifistado ditosas, sentindo-se ligadas à gênese 
dda,  por terem contribuído, direta ou indiretamente, na cátedra, nas pá- 
ginas de publicações especializedas ou não, em conferências, na realiza- 
ção de congressos, serniniirios ie reunióes análogas, e por meio de provi- 
dências diversas, para a elaboraçáo. 

Têm, realmente, sobeja raaão para se sentirem ditosas, pois que, em- 
bora não tenham participado dos trabalhos de elaboração e redação do 
Projeto, cooperaram para que houvesse o indispensável clima psicoló@cn, 
sem a qual o Projeto teria ficado frustrado ou, talvez, nem surgido tivesse. 

16 - Esta nova Lei deveras humaniza, normativamente, a pena, uma 
vez que somente o homem, com todas as prerrogativas~hùmanas, pode ser 
pessoa, sujeita de direitus, de deveres e de responsabilidaile, &da que e 
quando tenha de sofrer as condequ6ncias punitivas do crime cometido - 
como está no seu espírito, aflorando também nos seus dispositivos. 

E o instrumento de que a Administração Penitenciária, com seu pes- 
soal (para cuja preparação o Ministério da Justiça jA tem tomado provi- 
dências), os Juizes das Varas Criminais e de Execução Penal, com os res- 
pectivos Promotores, e os Conselhos Penitenciários, precisavam para apoiar 
seus esforços e obviar suas preocupações concernentes à humanizaçso da 
pena, na aplicação e na execuç$o. 

Entretanto, a Lei, entre outras coisas, permite o trabalho externo do 
sentenciado em empresas privaaas e a freqüência à sua Igreja, e atribui 
a "conselho de comunidade ou entidades simiiares", a observação cautelar 
e proteção do liberado condicional e a fiscalização do cumprimento das 
condições do condenado que estâ em regime de suspensao condicional, bso 
quer dizer que, sendo o Estado titular do indelegável direito de punir, 
acorre que a comunidade toda tem o dever de participar do trato e da so- 
lução de questões e problemas circunstanciais, em colaboração com os 6r- 
gáos estatais, administrativos ou judicihrios, encarregados da execução da 
pena. A luz da nova Lei, merece censura quem se limita a criticar. 
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MENSAGEM 
N . O  37, de 1977 {CN) 

Excelentíssimm Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do $ 2 . O  do art .  51 da Canstitui~ão, tenho a honra de submeter 
a elevada deliberação de Vossas Excelencias, acompanhado de Exposição de 
Motivas do Senhor Ministro de Estado da Justica, o anexo Projeto de Lei que 
' altera dispositivos do Cóàigo Penal (Decreio-Lei n . O  2.848, de 7 de dezembro 
de 19401, do Código de Processo Feilal (Decreto-Lei n.O 3.689, de 3 de outubro 
de 19411, da  Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n.O 3.688, de 3 de 
outubro de 19411, e dá outras providências". 

Erasilia, 7 de março de 1977. - Ernesto Geisel. - GM/SA/1384 

BrasiIia, 22 de fevereiro de 1977 

Excelentissimo Senhor Presidente d a  República 

O aumento dos índices de criminalidade, que se observa em escala mundial, 
fez com que, no Brasil, grande numero de condenados, inclusive perigosos, 
permaneçam em liberdade, não sendo possível cumprir os respectivos man- 
dados de captura, por nao haver onde recolhê-los, mesmo com novas peniten- 
ciárias construídas e por mais que estas se multipliquem. Essa impunldade, 
não obstante a condenação, tem danosas conseqüências: escandaiha a opinião 
pUbiica, constitui estímulo ao delito, fomenta clima e sentimento de insegurança 
pessoal, gera corrupção no organismo policial, desacredita a função intimida- 
tiva da pena e desprestigia a Justiça, fatus capazes de comprometer a paz 
social. 

2. A superlotaçáo dos estabelecimentos prisionais, além dos problemas da  
promiscuidac*e, acarreta acumulo de tensões, principalmente nas prisões obso- 
letas de grande porte. Os órgãos da administração penitenciária têm conse- 
guido, a muito custo, conter a situaqão, em atmosfera de apreensão constante, 
que cria problemas de toda espécie para os que lidam com a Justiça Penal. 

3. Parece fora de duvida que a glavidade da situação exige a imediata 
reformulação de alguns dispositivos legais, de modo a reservar o recolhimento 
a prisão para os criminosos de maior periculosidade, possibilitando aos esta- 
belecimentos existentes dedicar-se com maior rigor aqueles cuja conduta repre- 
senta mais acentuado perigo, quer para as pessoas, individualmente, quer para 
a sociedade, orientação que se coaduna com as recomendaçóes de vários orga- 
nismos internacionais. 

4. Apresenta-se, entretanto, a necessidade de enfatizar, em contrapartida, 
penas acessórias, dar maior rigor a obrigações e proibições a serem obser- 

vadas pelos condenados que estejam em regime de suspensão condicional da 
pena, e de livramento condicional, bem como revitalizar a pena de multa, cujos 
montantes, fixados há mais de trinta anos, foram praticamente anulados pela 
desvalorizaç&o da moeda. 

5. Por isso, com a finalidade de buscar eficiente soluçáo, a curto prazo, 
das mais agudas dificuldades no campo da execução penal, autorizei, no início 
do ano passado, a formação de um Grupo de Trabalho que, após estudos minu- 
ciosos, optou por agir sobre a legislaçih vigente, evitando, pois, interferência 
nos projetos do Codigo ãe Processo Penal e da Lei das Contravenções Penais e, 
ainda, no projeto de Iei que propoe alteraçoes no Código Penal de 1969 (vacsn- 
te.), atualmente sob exame da  Câmara e do Senado. O GruDo cingiu-se, par- 
tanta, a propor a reformulação, com modificações, acréscimos ou cortes de 
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textos dos diplomas vigentes na área penal. Não foi contemplada a parte 
concernente aos delitos de trânslto e aos de uso, porte e trhfico iiícito de tódcon, 
porque jB então existiam trabaihos especiflcos. 

6. Este Projeto, se convertigo em lei, poderá ser muito útil discussão dos 
demais que tramitam no Congresso, evidenciando a efic8cia pr8tlca ou a ine- 
ficácia das normas neles inseridas. isto 6, ter& a vantagem suplementar de 
constituir verdadeira experiência prhvia relativamente h inovações que se pro- 
cura introduzir nos Códigos sob exame do Congresso NaclonaL 

7. Houve todo culdado para não ferir o sistema da legis1ação em vigor, 
dai por que foi preciso não so cornpatibilizar textos do Código de Processo Penal 
e da Lei das Contravenções Penais a modificaçóes de redação do Códlgo Penal, 
corno foi necessário ajustar dispositivos aeess6rias às alternrçóes navidas dentro 
de um mesma instituto jurídico. 

8. Com a preocupação de resolver o problema da superlotaçáo das prisões, 
sem contudo deixar os deiinquentes impunes, foi procurada uma soluçáo coa- 
dizente com a moderna tendência de reservar as penas privativas da ilberdade 
somente para os autores de delitos mais graves, e para aqueles condenadoa 
cujujaa características de personalidade assim o exigem. De igual modo, DTO- 
cedeu-se quanto h prisão provisória, a ser utilizada somente quando e na  me- 
dida em que for necessária aos interesses da Justiça, a segurança social e h 
ordem púbiica. Para os demais casos, vêm sendo sugeridas pela doutrina mlu- 
ções diversas, de que o projeto se valeu, amoldando-as, porém, B realidade 
brasiieira 

9. Quanto a formas de penas substitutivas da privação da Uberdade, cria 
ínviável modificar o sistema previsto na Parte Geral do Código Penal, porque 
redundaria em revisão total e modificação das corninações, artigo por artigo, 
da Parte EspeciaL Para alcançar o mesmo resultado prhtico, todavia, dentro do 
sistema da legisi.açáio vigente, o projeto adotou a ampliaçfio da suspensáo con- 
dicional da pena, abrangendo, também, a de reclusáo, aplicada, ate dois anos, 
bem como do iivramento condicional, baixando par;& dois anos de pena, apii- 
cada, o limite mínimo para a sua concessão, e eliminando, para soma de penas, 
a exigência de pelo menos wna delas ser igual ao limite mínimo. Desaparece, 
desse modo, o hiato entre o máximo de pena reIativo a suspensão e o mínlmo 
para o livramento. 

10. No que tange a suspensáo condicional, não foi adotada a "probationy', 
porque e s e  instituto anglo-saxão, que supóe, inclusive, o processo em duars raseri 
e o posslvel não proferfmento da sentença, não se afeiçoa h nossa sistemhtica 
e nossa tradição processuais; tampouca, porém, permaneceu a forma h- 
pirada no primitivo instituto franco-belga do "sursis" simples. 

11. Foi levado em conta o conceito de que o regime penitencidrio não se 
restringe ao recinto do estabelecimenla prisional, combinado com o moderno 
entendimento de que o condenado deve, tanto quanto possível, permanecer no 
convívio social. Em decorrência, alem da ênfase dada ãs penas acerisbllas, 
acrescentaram-se, As j$ previstas $0 Código Penal, condiç6es & fazer, a serem 
observadas pelos condenados em regime de suspensão ou de iivramento con- 
dicional, e foi prevista a fiscaliasqão do cumprimento da pena ac@ssh'l8 e d a  
condiçoeS da s u p e m á o  e do livramento condtcionai, de acordo com aa noasas 
reaildades e a nossa experiência, estimulando-se a participação da comunidade. 

12. EUminaram-se dúvidas quanto a compatibilidade do trabalho externo 
com o regime penitenciário fechado e o semi-aberto, e quanto h legalidade do 
regime de prisão-albergue (espécie de regime aberto ou prisão aberta). Aco- 
lheram-se experléncias feitas em uns e outros Estados - como o cumprimento 
da  pena na comarca da condenaçlo ou da residéncia do condenado, a habiii- 
tação profissionaI e o estudo fora da prisão, Ifcenças esporkücaa ou periódicas 
para o condenado visitar a família, ir à sua igreja ou participar de atipidsdee 
que concorram para a sua emenda e reintegração no Convivi0 social -, as guais, 



por serem valiosa8, convindo que se estendam a todo o País, necessitam do .apofri 
de lei federal. Em todos os casos, matéria que são de regime penitenciario, foi 
prevista a regulamentação por normas supletivas estaduais, o que, estando 
de  acordo com o disposto no art. 8.0, VIII, c, e parágrafo Único da  Constituição, 
atende tambkrn a diversidade sócio-economica do Pais. Para essa regulamen- 
tação, deverão ser, obviamente, observados os termos do art. 668 e seu par&- 
grafo Único do Código de Processo Penal, como também devera ser levado em 
conta que em cada um desses casos se verifica devolução de parcela de liber- 
dade, em tempo anterior ao livramento condicional, devidamente discipUnado 
no Codigo de Processo Penal. Por isso, bem como para evitar distorções de 
entendimenía refletidas nas normas supletivas e concretizadas na  prática, fi- 
xaram-se as linhas mestras para as regulamentaçües locais. 

13. Eliminou-se a distinção entre reincidência genérica e especifica para 
efeito de severidade da  pena aplicada. Previu-se a prescrição d a  reincidência 
em cinco anos, entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a do crime 
posterior. A experigncia tem ensinado que é contraproducente a pseudo-seve- 
ridade do Código em vigor, neste particular. 

14. Quanto h prisão provisória (em flagrante, preventiva e por efeito de 
pronúncia), considerou-se que, com freqüência, principalmente na  prisão em 
flagrante, a medida é relaxada pelo Juiz competente ou e anulada por via de 
habeas corpus, patenteando-se a sua desnecessidade em muitos casos. Foi ela 
reduzida ao minimo indispensável a garantia dos interesses da Justiça, a segu- 
rança social e a ordem publica. Ampliou-se, ao mesmo tempo, o instituto da 
fiança, como providència acauteladora. Essa dupla reformulação favorece a 
observância do principio da presunção de inocência de quem ainda não foi 
condenado, e diminui, principalmente nos grandes presídios, o fluxo contínuo 
de entradas e saídas, problema que prejudica tanto a rotina administrativa, 
como os próprios presos. 

15. Disciplinou-se o prazo da prescrição ~o:terlor A sentença condenauria, 
eUrnlnando uma elástica interpretação que vinha sendo causa de impunidade, 
nao só quanto a pena principal, coxo também a acessória, com indesejáveis 
efeitos jurídico-sociais. Coerentemente, como exigência de lógica juridica, mo- 
dificou-se a redação do inciso V do parágrafo única do art. 69 do Codigo Penal, 
cujo texto atual, alias, discrepa de dispositivo constitucional, 

16. Conferiu-se maior dignidade à prestacso testemunhal, substituindo s 
prisão administrativa da  testemunha faitosa, por outras medidas compulsórias, 
enquanto que se cercou de maior respeitabilidade o testemunho a ser prestado 
pelas cinco mais altas autoridades da Republica, prevendo que possam fazê-lo 
por escrito, em resposta a ofício do Juiz. 

17. As penas de multa foram atualizadas, embora utilizando-se índices 
brandos - 1:2000 (um por dois mil) - abaixo do valor real da moeda, na década 
de 1940. 

18. O Projeto valoriza a função do Juiz, o que amplia as garantias para o 
bom andamento do processo, bem como na  aplicação e n a  execução da8 penas. 

19. Trata-se, finalmente, de urna fórmula que visa a s o l u ~  -ente e 
prática para problemas agudos, alguns das quals condicionam situações jB. difl- 
ctlmente sustentáveis com reflexos evidentes em favor da criminalidade. 

20. O Projeto se apresenta equilibrado, pois embora reduzindo o uso da 
privação d a  liberdade, isto é, do recolhimento a prisão, aos casos de verdadeira 
necessidade jurídica-social, não pode ser acoimado de indulgente, porque prevê 
medidas substitutivas ou revigora as já existentes. EstB de acordo com os prin- 
cipio~ de  politica penal e penitenciária universalmente aceitos como os mais 
adequados a época atual, o basilar dos quais consiste em ver no acusado ou 
condenado uma pessoa sujeito de direitos e deveres e responsabilidade, bus- 
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cando-ae, para um e outro, tanto quanto possível, a sua permanência ou a aua  
reintegração no convlvio social. 

21. Encareço a Vossa ExcelEncia que o projeto seja encamhhado ao Con- 
gresso Nacional n8 forma do que dispõe o art. 51, 1 2.9 da Consatuiçáo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu profundo respeito. 

Armando Falcão, Ministro da Justiça, 

PROJETO DE LEI N.0 2, DE 1977 (CN) 

Altera dispositivos do Chdigo Penal (Decreto-Lei nP t.848, ãs 7 de 
d d r o  de 1940), do CWgo de Pfoces~ Penal (Decreto-Lei no 3.689, 
de 3 de outubro de 1941), da Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei 
iro 3.688, de 3 de outabro dn 1941), e d6 outras providêncim. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 - Os artigos a seguir enumerados do Código Penal (Decreto-Lei 

n.0 2.848, de 7 de dezembro de 1940) passam a ter a seguinte redaçáo: 

g 2P - As mulheres cu prem pena em estabelecimento especial, ou, 
$A sua faita, em se050 Tdequada de penitendlrip. ou prisLlgo comom, 
sujeitas 8 trabalho interno, admitido o beneficio do trabalho externo. 

$j 1.0 - O recluso passwá, posteriormente, a trabalhar em comum, 
dentro do estabelecimento ou fora dele, podendo escolher o trabalho, 
na conformidade de suasi aptldbs ou ocupaç6es anteriores, desde que 
compativel com os objetlvios da pena. 

8 ZP - O trerbalho externo é compatível com os regimes fechado, seml- 
aberta e aberto, desde que tomadas as cautelas próprias, contra a fuga 
e em favor da disciplina; os condenados que cumprem pena em regime 
fechado só poderão gozar de trabalho externo em serviços ou obras 
piibiicas, escolkdos. 
8 3.0 - A frequ8ncia a cursos profissionaliaaptes, bem como de bt- 
de segundo grau ou superior. fora da prfsao, so é compatfvel com M 
regimes aemi-aberto e abarto. 
i3 4P - O condenado n5o perigoso, cuja peos não ultrapasse oito mas, 
poder4 ser recolhido, desde o inicio, ou, se ultrapassar, após ter cum- 
prldo um terço dela em regime fechado. 
I - Se a pena não for superior a quatro anos, poder& ser recoihido a 
estabelecimento de regime aberto, desde o inicio, ou, 
a) se for superior a quatro até oito, ap6s ter cumprido um terço em 
outro regime; 
b) se for superior a oito, ap6s ter cumprido dois quintos em outro regime. 
11 - o b s e ~ a d o s  os termos do capnt e do inciso anteriar deste parágrafo, 
e guardada a aeparaçáo dos presos provisórios, a pena poderá ser cum- 
prida em prisão da comarca da condenação ou da reaidéncia do con- 
denado. 



§ 5.O - Os condenados que, cumprindo a pena em prfsáo-albergue, te- 
bem gozam do trabalho externo, terao um desconto n a  sua remuneraçao, 
cujo montante será aplicado para as despesas dom6sticas do estabeleci- 
mento, inclusive a remuneraçsio daqueles condenados que, dele não g0- 
zando, fazem o trabalho interno em proveito de todos. 

§ 6.O - Deverão ser regulamentadas por lei local ou. a sua falta. por 
provimento do conselho Superior da  Magistratura ou órgão equivaiente, 
as semintes concessões a serem outoraadas welo juiz. a reauerimento do 
interessado, seu cônjuge ou ascendente, o; na- falta, descendente ou 
irmão, ou por iniciativa de Órgão para isso competente, ou, ainda, 
quanto As três primeiras, também de ofício: 

I - cada um dos três regimes, bem como a transferência e o retorno de 
um para outro; 

11 - a prisão-albergue, espécie do regime aberto; 

IiI - o cumprimento da pena em prisão da  comarca da condenação au 
d a  residência do condenado ; 

Br - o trabaiho externo; 

V - a freqüência a curso profissionalizante, bem como de segundo grau 
ou superior, fora do estabelecimento; 

V I  - licença para visitar a familia, em datas ou ocasiões especiais; 

VI1 - licenças periódicas, ccmbínadas ou não com as concessões dos 
n.os IV e V deste parágrafo, para visitar a família e ir a sua igreja, bem 
como Licença para participar de atividades que concorram para a emen- 
da e reintegração no convívio social, aos condenados que estão em regime 
aberto e, com menos amplitude, aos que estão em regime semi-aberto. 

g 7.' - As normas supletivas referidas ilo parágrafo anterior estabe- 
lecerão, quanto a qualquer das concessões: 

I - os requisitos objetivos e subjetivos que os condenados deverão ter 
para a sua obtenção; 

11 - as condições e normas de coilduta a serem observsdas pelos con- 
templados, e os casos de modificação facultativa e obrigathria de umas 
e de outras; 
1x1 - os casos de revogafao e os requisitos para nova obtenção; 

N - a audibncia da Administraciio penitenciária, bem como a do Minis- 
tério Público e, quanto às das itens iV e V, a do Conselho Penitenciário; 

V - a competência judicial; 

V I  - exceto auanto as concessões dos incisos I. 11 e 111. a ex~edicáo 
de documento similar ao descrito no art .  724 e seus parágrafos doAc6digo 
de Processo Penal, e a indicação da entidade fiscalizadora." 

Parágrafo único - Aplica-se ao detento o disposto nos parhgrafos do 
artigo anterior." 

Parágrafo único - Não prevalece, para efeito de reincidência, a conde- 
nação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da  pena 
e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos." 
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*Ar& 47 - Para efeito de reincidência, n h  se considerem os crlmea 
milltares ou puramente politl~a!' 

"Att, 57 - A execução da pena privativa da  liberdade, não superior 
a dois anos, pode ser suspensa, por dois a sels anos, desde que: 

I - o sentenciado não haja sofrido, no Brasfl ou no estrangeiro, con- 
denação irrecorrivel por cnitro crime a pena privativa da liberdade, saivo 
a hipótese do art. 46, parbgrafo iinlco; 

I - C condenado, por sentença irrecorrivel, a pena privativa da Uber- 
dade; 

II - frustra, embora solrente, o pagamento da multa, ou náo efetua, 
sem motivo justificado, a reparação do dano. 

8 I.* - A suepenslo pode também ser revogada se o sentenciado deixa 
de cumprir qualquer das obrlga.ções constantes d a  sentença, os proibi- 
çóes inerentes B pena acembría, ou B Irrecorrivelmente condenado a pena 
que não seja prlvatlva da Uberdade. 

"M. 80 - O Juiz pode conceder Ilmamento condlclonal ao condenado 
a pena prlvativa da liberdade igual ou superior a dois anos, desde que: 

I - cumprlda mais da metade da pena ou, tratando-se de reincidente, 
mais de três quartos; 

iíi - tenha reparado, salvo impossibiIidsde de fazê-lo, o dano csumdo 
peIa infração. 
Pará,grafo único - As penas que oorrespondem a infraqóeJ d i v e m  po- 
dem somar-se, para eieiM do iívramento." 
UM. 63 - O liberado fica: sob observaqão ~811telar e pr0teq.h reaiizadan 
por a e d ç o  aociaI penltenuifrrio, patronato, conselho de comunidade ou 
entidades aimilares." 

64 - Revoga-se o livramento, se o iiberado vem a ser condenado 
a pena prlvativa da Uberdade, em sentença irrecorrfvel: 

m - por motivo de contravenção. 

F a r á d o  WCO - O Juiz gode tamb6m revogar o Uvramnta, m? o Ube- 
rado-deixa de cumprir qudguer das obrigaçóes constantes da sentenga, 
de observar ~roibições inerentes B pena acessória ou é Irreconiveimente 
condenado, por motfvo de crime.-a pena que não seja privativa da 
liberdade!' 



I - .................................................................. ; 
II - ........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ' I  

III - ................................................................ ; 
N - ................................................................ ; 
v - ................................................................... 
Parágraio Único - ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .: 

V - na  interdição sob n . O  V, O condenado a pena privativa da liberdade, 
enquanto durarem os efeitos da condenação." 

"Ad. 77 - Quando a perlculosiòade náo é presumida por lei, deve Ser 
reconhecido perigoso o agente: 

I - se seus antecedentes e personalidade, os motivos determinantes e-as 
circunstâncias do fato,  os meios empregados e os modos de execuçao, 
a intensidade do dolo ou o grau de culpa, autorizam a suposi~ão de que 
venha ou torne a delinqüir; 

ii - se, na prátlca do fato, revela torpeza, perversão, malvadez. cupldez 
ou insensibilidade morai. 

8 1.O - Compete ao Juiz, na  sentença, declarar a periculosldade do rdu. 

!$ 2.O - Para declarar a pericuIosidade, o Juiz se valer8 dos elementos 
de convicçáo constantes dos autos, podendo determinar diligências. 

5 3 . O  - O Ministério Público poderá dispor, na  forma da  lei local, de 
um corpo de funcfonarios para a investigação e coleta de dadas e infor- 
mações para a Instrução do requerimento de dec1araçáo de periculosi- 
dade, quando não tenha sido declarada de ofício." 

$j 1.0 - A presunção de periculosidade não prevalece se, entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e o crime posterior, tlver decorrido 

- 
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íí - nas contravençbes tipificadas nos artigos 59 e 60 da Lei daa Con- 
travençóes Penais; 

I11 - nos crimes dolosos punidos com pena privativa da liberdade. se o 
reu j& tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença tran- 
sitada em julgado; 

V - nos crimes que provoquem clamor público ou que tenham sido 
cometidos com violência contra a pessoa ou grave ameaça." 

IV - quando presentes os motivos que autorizam a decretagão d a  prisb 
preventiva iart. 3121." 

Parágrafo Único - Se assim o recomendar a situacão econòmlca do réri, 
a fiança poderá ser: 

X - reduzida até o máximo de dois terços; 

11 - aumentada, pelo Juiz, até o décuplo." 

"Art. 387 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

111 - aplicará as penas, de acardo com essas conclusões, fixando a quan- 
tidade das principais e ,  se for o caso, a dura.çãa das acessórias; 

TY - declsrarh, se presente, a periculosidade real e imporá as medidas 
de segurança que no caso couberem; 

"Art. 453 - A testemunha que, sem justa causa, deixar de compwecer, 
incorrerá na  multa de cinco a cinqüenta centavos, aplicada pelo presi- 
dente, sem prejuízo do processo penal, por desobediência, e da obser- 
vância do preceito do art. 218. 

Parágrafo único - ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ." 

V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a fiança 
ou indeferir requerimento de prisão preventiva, no caso do art. 312, ou 
relaxar prisão em flagrante; 
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5 - permitir, nas mesmas circunst.5ncias. que o pagamento ae faça em 
pmtelas mensais, no prazo que fixar, mediante caupiio real ou fidejus- 
sória, quando necesskrio. 

9 2.O - A permissão para o pagamento em pamIaa ser8 revogada, ae 
o Juiz verificar que o condenado dela se vale para fraudar a execuçib 
da pena. Nesse caso. a caução resolver-se-á em valor monetário, devol- 
vendo-se ao condenado o que exceder a satisfação da muita e das curtas 
pmtwuals." 

II - se .não forem pagas pelo condenado solvente as parcelas meneats 
sutorizadas sem garantia. 

8 9.0 - Na hipótese do n.O I1 deste artigo, a conversão sersi idta pelo 
valor das parcelas não pagas." 

"Art. 696 - 0 Julz poder8 suspender, pcr tempo não zenor de dois 
nem maior de sels anos, a execuçio das penas de reclusáo e de detenção 
não superiores a dois anos, ou, por tempo náo menor de um nem rnalor 
de très anos, a execução da pena de prisão simples, desde que o sen- 
tenclado: 
f - não haja sofrido, no Brasll ou no estrangeiro, condena+iio irncor- 
rivel por outro crime a pena privativa da Uberdade, salvo a hipbtese 
do srt. 46, parágrafo único. do C6cUgo P@Wl; 
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"Arti. 6W - O Juiz ou tribunal, na  decisão que aplicar pena privativa 
d a  liberdade não superior a dois anos, devera pronunciar-se, motivada- 
mente, sobre a suspensão condicional, quer a conceda quer a denegue." 

"Art. 698 - Concedida a suspensáo, o Juiz especificará as condiçóes de 
fazer ou de não fazer, a que fica sujeito o condenado, pelo pram pre- 
visto, começando este a correr d a  audiência em que se der conhecimento 
da sentença ao beneficiário, e lhe for entregue documento sfmil&r a0 
descrito no art. 724 e seus paragrafos. 

§ 1.O - As condiçóes serão adequadas ao delito e a personalidade do 
condenado. 
a 2.0 - Poderão ser impostas, alem das estabelecidas no art. 767, como 
normas de conduta e obrigações, as seguintes condiçóes: 

I - frequentar curso de habilitação profissional ou de instrução escolar; 

I1 - prestar serviços em Pavor da comunidade; 

I11 - atender aos encargos de família; 

IV - submeter-se a tratamento de desintoxicação. 

9 3.O - O Juiz poderá fixar, a qualquer tempo, de ofício ou a requeri- 
mento do Ministério Público, outras condições além das especificadas 
na sentença e das anteriormente mencionadas, desde que as Ci~CUnS- 
tãncias o aconselhem. 

3 4.O - A fiscalização do cumprimento das cundiçóes deverá ser regu- 
lada, nos Estados, Territórios e Distrito Federal, por normas supletivas e 
atribuída a serviço social penitenciario, patronato, conselho de comuni- 
dade ou entidade similares, inspecionadas pelo Conselho Penitenciário, 
pelo Ministério Bblico ou ambos, na forma das referidas normas. 

!3 5.O - O beneficiário deverá com;iarecer periodicamente B entidade 
fiscalizadora, para comprovar a observância das condições a que está 
sujeito, comunicando, também, a sua ocupação, os salários ou pr0ventOs 
de que vive, as economias que conseguiu realizar e as dificuldades ma- 
teriais ou sociais que enfrenta. 

b 6.O - A entidade fisca1:zadora deverá comunicar imediatamente ao 
órgão de inspeção, para os fins legais (arts. 730 e 7311, qualquer fato 
capaz de acarretar a revogaqão do beneficio, a prorragação do pram ou 
a modificação das condições. 

8 7.O - Se for permitido ao beneficiário mudar-se, ser& feita comu- 
nicação ao Juiz e a entidade fiscalizadora do local da nova residhcia, 
aos quais deverá apresentar-se imediatamente." 

"Art. 706 - A suspensão também ficará sem efeito se, em virtude de 
recurso, for aumentada a pena de modo que exclua a C O ~ C ~ S S ~ O  do 
beneficio." 

"Art. 707 - A suspensão será revogada se o beneficiario: 

I - é condenado, por sentonça irrecorrível, a pena privativa da liber- 
dade; 

Ir - frustra, embora solvente, o pagamento da multa, ou não efetua, 
sem motivo justificado, a reparacão do dano. 

Parágrafo único - O Juiz poderá revogar a suspensão, se o benefi- 
ef8riÜ deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, 
de observar proibições inerentes S pena acessória, ou é irrecorrivelmente 

R. Inf, legirl. Brosílio o. 14 n. 54 abr./jun. 1977 185 



condenado B. pena que não seja privativa da liberdade; se não revùgw, 
dever6 advertir o benefiaiario ou exacerbar as condições ou prorrogar 
o perfodo da suspensáo até o máximo, se esse não foi o fixado." 

"Ad. 710 - O livramento condicional poderá ser concedido ao condenado 
a pena privativa da liberdade igual ou superior a dois anos, desde Que 
se verifiquem as condições seguintes: 

I - cumprimento de mais da metade da pena, ou, mais de très quams, 
se reincidente o sentenciado; 

V - reparação do dano causado pela infração, salvo impossibiiidade de 
fazê-lo." 

"Art. 711 - As penas que correspondem a infraçóes diversas, podem 
somar-se, para efeito do Uvrarnento:' 

"AtL 717 - Na ausência d a  condição prevista no art. 710, inciso 1, O 
requerimento será iiminarmente indeferido." 

"Art. 718 - Deferido o pedido, o Juiz, ao especificar as condições a que 
ficará subordinado o livramento, atenderá ao disposto no art. 698, pari- 
grafoj l . O ,  2.0 e 5.0 

8 1.0 - Se for permitido &o liberado residir fora da jurisdição do Juiz 
da execução, remeter-se-á co,?ia da sentença do Iivramento à autoridade 
judiciária do lugar para onde ele se houver transferido, e a entfdrrde de 
observação cautelar e prokcão . 
$3 2.0 - O liberado será ad~ertido da obrigayão de apresentar-se fmedla- 
tamente à autoridade judic:ária c A entidade de observação cauteIar e 
proteção." 

111 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
IV - a pena acessóila a .e esteja sujeito. 

8 1.O - Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-COn- 
duh, em que constem as ~ondicces do livramento e a pena ~ s s 6 r i a ,  
podendo substituir-:e a ficha de identidade ou o retrato do iiberado pela 
descrição dos sinais que poasam identificá-lo. 

S 2.O - Na caderneta e no salrro-conduto deve haver espaço para con- 
signar o cumprimento das condiçPes a que alude o art. 718." 

"AI%. 7'25 - A observação caiukIar e ppsoteciio realizadas por serviço social 
penitenciário. patronato, conselho de comunidade ou entidades similares, 
terá a finalidade de: 

I - fazer observar o cumprimenta da pena acessória, bem como daa 
condiçóes especificadas na sentença concessiva do beneficio; 

LI - proteger o beneficihrio, orient,ando-o na  execuçao de suas obriga- 
ções e auxiliando-o na obteinção de atividade laborativa. 



Parágrafo Único - A s  entidades encarregadas de observação cautelsr e 
proteçáo do liberado apresentarao relatório ao Conselho Penitencihrlo, 
para efeito da representação prevista nos arts. 730 e 731." 

"Art. 727 - O Juiz pode também revogar o livramento, se o Uberado 
deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, de 
observar proibições inerentes a pena acessória ou for irrecorrivelmente 
condenado, por motivo de crime, a pena que não seja privativa d a  liber- 
dade. 

Parágrafo único - Be o Juiz não revogar o livramento, devera advertir 
o liberado ou exacerbar as condiçóes." 

"Art. 130 - A revogação será decretada mediante representação do 
Conselho Penitenciario, ou a requerimento do Ministério Publico, ou de 
oficio, pelo Juiz, que, antes, ouvirá a liberado, podendo ordenar diligên- 
cias e permitir a produçào de prova, no prazo de cinco dias." 

"Art. 731 - O Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou 
mediante representa~ão do Conselho Penitenciario, podera modificar as 
condições ou normas de conduta especificadas n a  sentença, devendo a 
respectiva decisão ser lida ao liberado por uma das autoridades ou por 
um dos funcionários indicados no n.0 I do art. 723. observado O disposto 
nos n.- I1 e III, e parágrafas 1.O e 2.O do mesmo artigo." 

Art. 3.0 - Os artigos a seguir enumerados da Lei das Contravenções Penais 
(Decreto-Lei n.0 3.688, de 3 de outubro de 1O41) passam a ter a Seguinte re- 
dação: 

"Art. 6.O - A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem r'gor peni- 
tenciário, em estabelecimento especial ou secão especial de prisao comum, 
em regime semi-aberto ou aberto. 

$3 1."- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
8 2.0 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . I1 

"Art. 11 - Desde que reunidas as condiçóes legais, o 3uiz pode suspender 
por tempo não inferior a um ano nem superior a três, a execupão da 
pena de prisão simples, bem como conceder livramento condicional." 

Art. 4.9 - mcam reajustados para o atual padrão cruzeiro, na  proporção 
de 1:2000 (um por dois mil), os valores monetários previstos no Código Penal 
(Decreto-Lei nP 2.848, de 7 de dezembro de 1940), no Código de Processo Penal 
(Decreta-Ui n . O  3.889, de 3 de outubro de 1941) e na  Lei das contravençães 
Penals (Decreta-Lei n.D 3.688, de 3 de outubro de  1941),  com suas modificações. 

Art. 5.O - Esta Lei entrara em vigcr na  data da sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposiçBes em contrário, e em e s p e d ~ l  os incisos 
I11 e iV do art.  14 e o inciso 111 do art. 15 da Lei das Contravençóes Penais. 

Art. 7P - O Poder Executivo fara republicar o Código Penal, o Codigo de 
Frocesso Penal e a ~ e i  das Contravenções Penais, com as modificações poste- 
rlores. 

Brasilia, em de de 1977. 

LEGISL-4ÇAO CITADA 

1 - Decreto-Lei n.O 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

2 - Decreto-Lei n . O  3.688, de 3 de outubro de 1941 cContravenções Penais). 

3 - Decreta-Lei rt.O 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal). 

-- -.- 
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EMENDAS OFERECIDAS 

Perante a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei nP 2, de 1977 (CN), que "altera dispositivos do Código Penal @e- 
ereto-Lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940), do Código de Processo Penal 
(Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941), da Lei das Contravenções 
Penais (Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro de 1941), e dá outras pro- 
vid&ncias9'. 

Parlamentar- Número das Emendar 

Franco Montoro 1, 7, 17, 18, 19, 22, 24, 25, 32, 38, 42, 50, 
53, 55, 56, 59, 60. 

Henriqua de La Rocque 26, 30, 35, 58. 

Jose Bonifacio Neto 3, 5, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 
27, 31, 33, 37, 39, 40, 41, 44, 45, 46, 47, 
49, 51, 52, 54. 

Sdarcelo Medeiros 4, 6, 9, 23, 28, 29, 43, 48. 

Nelson Carneiro 57. 

Nereu Guidi 36, 61. 

bsires Teixeira 34. 

Substitua-se o art. 29 pelo seguinte: 

"As penas privativas de iiberdade devem ser cumpridas em regime fecha- 
do semi-aberto ou de prisão-albergue. 

g 1." - Considera-se: 

I - regime fechado o cumprimenta da pena em estabelecimento de 
segurança m8xima; 

I1 - regime semi-aberto, o cumprimento da pena em estabelecimento 
de segurança media, colônia agrícola ou instituto similar; 

IIJ: - prisão-albergue, o cumprimento da pena em que o condenado se 
dedfca a trabalho externo ou outra atividade durante o dia, sem vlgl- 
láncia direta. 
8 2.O - As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, 
a sua falta, em seção adequada de penitenciária ou prisão comum, su- 
jeitas a trabalho interno, admitido o benefício do trabalho externo. 

5 3P - As penas de reclusão e de detenção impostas pela justlça de um 
Estado podem ser cumpridas em estabelecimento de outro Estsdo ou da 
União ." 

Jwtificaçáo 

Em face da sistemhtica penal, impõe-se a necessidade, em mstkria de penas, 
de uma prhvia definição do regime em que elas serão cumpridas. 



As&, a Emenda nao I cuida exatamente desta colocação previa, atendendo 
basicamente ao que ja constava do Projeto. Simplesmente procura resguardar a 
exigência de constitucionalidade. 

O g 6.O do ar t .  30 do Código, segundo o Projeto, determina erroneamente 
que os regimes de execução da pena privativa de liberdade devem ser "regula- 
mentados" pela legislação local ou através de provimentos do Conselho Superior 
de Magistratura ou órgão equivalente (inciso i). 

Não tendo o projeto definido a natureza e a extensão de cada um dos regi- 
mes - e todas as suas implicaçóes no campo do Direito da liberdade -, em ver- 
dade transferia aos Estados e órgãos do Judiciário, a atribuição para legislar 
sobre matéria de absoluta competência da Uniao (Constituição Federal, art. 8.O, 
inciso XVII, a e b). 

Conforme autorizada doutrina, "Também a respeito de regime penitencia- 
rio cabem ao centro as regras jurídicas, politicas, fundamentais, n o m a s  gerais, 
bases de política jurídica e de poiítica penal-executiva. As leis locais (dos Esta- 
dos-membros ou dos Municípios, se competentes segundo a Constituição do Esta- 
do-membro de que fazem parte), somente é permitido, atendendo as peculiarida- 
des de lugar e de tempo, suprir as lacunas ou deficiências da  legislação central, 
sem que, a pretexto disso, dispensem exigências dela" (Pontes de Miranda, Co- 
mentários a Constituição de 1967 com a Emenda nP 1, vol. 11, paginas 80, 81, edi- 
ção 1970 RT). 

Mais adiante, o aludido Mestre enfatiza: "Toda a política penal fica a cargo 
do centro. Desde a parte normativa até as bases da  política penitenciária. Mas, 
enquanto só o Poder Legislativo Central elabora as regras de direito material 
penal e de direito processual penal, os Estados-membros, posto que só em segun- 
&I plano, colaboram na politica penal executiva" (observação citada na pagi- 
n a  81). 

É curial que o vocábulo "regulamentados" como consta do projeto, em verda- 
de tem o sentido de disciplina normativa de assunto que somente pode ser tra- 
tado por disposições de lei federal, como a caracterização dos regimes da exe- 
cução e o tratamento da prisão-aIbergue, quanto aos pressupostos e As condi- 
ç6es de concessão e revogação. 

Sob outro aspecto, também não e possível a permissão para que a lei penal 
tenha seu conteúdo definido por provimento do Conselho Superior de Magis- 
tratura "ou órgãos equivalentes" nem se podendo deferir a solução de graves 
ploblemas a lei local ( q ~ e  poder& ser estadual ou municipal) ou, em substituição, 
a disposiçóes oriundas do Poder Judiciário. Tal orientação iria conduzir, na  prá- 
tica, a distorçóes e inji~$tiças, conforme a diversidade dos sistemas pends ado- 
t a d a  em cada unidade da  Federaçáo, especialmente quanto aos condenados pela 
Justiça Federal. 

Além do mais, ficam sacrificadas as exigéncias mínimas do Dfreito, isto é, 
certeza e segurança, como fundamentos essenciais ao campo das reaçóes penais. 

O critério adotaclo para se definir os tipos de regime e as  respectivas formas 
de cumprimento de penas, decorre da moderna orientação doutrinária, preocu- 
pada em atender não somente ao processo gradual de retorno ao convivi0 social, 
mas também a individualizagão executiva da sanção, fiel aos objetivos de pre- 
venção do delito iAnnida Bergaminl Miotto, Curso de Direito Penitenciário. 
Edição Saraiva, 1975, vol. 2, págs. 623 e seguintes). 

Esta e algumas das emendas por mim oferecidas, constituem valiosa cola- 
boração da Associação dos Advogados de São Paulo, que instituiu, para analise 
do Projeto, uma CornlssPo Especial composta por Conselheiros especialistas em 
Direlto Penal, sob a presidência do Dr. Miguel Reale Jr. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco 3lontoro. 
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EMENDA N.O 2 

Substitua-se o art. 30 pelo seguinte: 
"No miodo  inicial do cumprimento da  pena privativa de liberdade, o 
condenado ser6 submetido a exame biopsicassocial, para fins de clasd- 
ficação e fndividualhat$io da execução. 
8 1.0 - O condenado ficar8 sujeito 8 trabalho, dentro do estabeleci- 
mento em que cumpre a pena ou fora dele, na  conformidade de suas 
aptidões ou ocupações anteriores desde que compatíveis com os objetivas 
da  pena. 

§ 2P - O trabalho externo é apenas compatível cum os regimes seml- 
aberto e de prisão-albergue, sendo que, naquele, o condenado s6 poderai 
trabalhar devidamente escoltado em serviços ou obras de interesse pú- 
pUco ou de manifesta utilidade social. 
g 3.0 - A freqiiencia a aursos profissfonafizantes, bem como de instm- 
ção de segundo grau ou superlor, fora da  prisão, s6 é compatlvel com 
os regimes semi-aberto e prisão-albergue. 
g 4.0 - O condenado nk-perigoso poderá ser submetido a regime se- 
mi-aberto ou de prisão-albergue : 

I - 3 se a pena imposta não ultrapassar três anos, poderá $er ele sub- 
metido, desde logo, ao regime de prisão-albergue; 
b) se a pena for superior a tr6s anos e não ultrapassar seis anos, pode- 
rh ser ele submetido a regime de prisão-albergue, assim que cumprido 
um terço em outro regimie; 
C) se a pena ultrapassar seis anos, poderá ser ele submetido a reglme 
de prisão-albergue após ter cumprido dois quintos em outro regime dos 
quais, um terço deverá sê-10 em regime fechado. 
I1 - guardada a separaçgo dos presos provisbrios, cumprida em prisão 
da comarca da condenaçáa ou da residência do condenado. 
g 5.0 - O trabalho do condenado ser8 remunerado, aplicando-se o pro- 
duto do mesmo da seguinte forma: 
a) na  indenização dos danos causadog pelo crime, dede que determi- 
nados judicialmente e não reparados por outros meios; 

b) na  assistência a familia, segundo a lei civfl; 

c) na  Iormaçáo de um pecúlio que receberá ao final da execução da pena. 

8 6: - Deverão ser regulamentadas por lei local ou h sua faita, por 
provimento do Conselho Superior de Magistratura ou 6rgao equivalente, 
as seguintes condições e concessões a serem estabelecidas pelo Juiz, a 
requerimento do interessado, do Ministdrio Público ou de oficio: 
I - o cmprimento da pena em prisão da comarca ou da resid&ncia 
do condenado; 
11 - o trabaiho externo; 
iii - a freqüência a curso profhsionalizante, bem como de aegunda 
grau ou superior, fora do estabelecimento; 

N - licença para visitar a famiiia, em datas ou ocasiões especiais; 
V - Ucenças peri6dicas, combinadas ou não com as eonceresões dos n.* 
I1 e 111 deste parágrafo. para visitar a famíiia e ir h sua igreja, bem como 
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licença para participar de atividades que concorram para a emenda e 
reintegração no convívio social, aos condenados que estão em regime 
aberto e, com menos amplitude, aos que estão em regime serni-aberto, 

B 7.0 - As normas supletivas referidas no parkgrafo anterior estabe- 
lecerão, quanto a qualquer das cc~icessões: 

I - as condições e normas de conduta a serem observadas pelos con- 
templados, e os casos de modificação facultativa e obrigatória de umas 
e de outras; 
I1 - os casos de revogação e os requisitos para nova obtenção; 

IiI - a audiência da Administracão penitenciária, bem como a do Mi- 
nistério Público e, quanto as dos itens I11 e IV, a do Conselho Peni- 
tenciário; 
TV - a competência judicial; 

V - exceto quanto as concessões dos incisos I, I1 e 111, a expedição de 
documento similar ao descrito no art. 724 e seus parágrafos do Código 
de Processo Penei, e a indicação da entidade fiscaiizadora." 

O caput do art. 30 resolve um dos mais tormentosos problemas prisionais 
consistente ao confinamento do preso para alcançar fins de expiação ou sub- 
metê-lo a supostas observações cientificas. 

O isolamento celular continuo representa uma adição aos efeitos da pena 
retributiva ao afligir o sentenciado impondo-llie a solidão que não expia a 
culpa e nem oferece meios para um correto exame de perswaudade. 

A clausura diuturna como etapa do cumprimento da pena, deve ser proscri- 
ta  porque atenta contra regras elementares que devem ser observadas para que 
a execucão seja individualizada dentro do grupo. 

Para tanto, consoante as tendências atuais "é preciso pesquisar a persona- 
lidade do preso desde o inicio da execução penal", além de "distribuir os presos, 
de acordo com as suas necessidades especificas de ressocializaçáo, em diversos 
grupos de tratainento" ícf. Jmeph Neuberger, em A execuçh penal como meio 
de combater a criminalidade, trad. de Ingeborg Mendonça, em Revista do Coii- 
selho Penitenciário Federal, julho-setembro 1970, pág. 15). 

O 5 1.0 dispõe que o condenado fica sujeito, desde o inicio da  execução, a 
atividade laborativa, mesmo durante o tempo do exame biopsicossocial. 

Rejeitou-se a fbrmula do projeto que faculta a escolha do trabalho pelo 
próprio condenado, posto que as inconveniências e impossibilidades para a ad- 
ministração, seriam maiores que as pretendidas vantagens. 

Considerando o problema, a presente emenda busca um justo termo, sem 
descurar o direito do preso em desenvolver atividade adequada h suas aptidões 
ou ocupaç0es anteriores. 

O criterio proposto elimina também a preconceituosa distinção feita pelo 
Código vigente entre reclusos e detentos, quanto a impossibilidade, em relação 
aqueles, de escolher o tipo de trabalho. 

O 8 2.O limita o trabalho externo aos regimes semi-aberto e de prisão-alber- 
gue, pois não é aconselhivel que os internos em estabelecimentos de segurança 
máxima, possam sair, ainda que escaltados. Outra orientação geraria não so- 
mente problemas administrativos (como o reforço das cautelas para evitar a 
fuga) mas também e principalmente problemas de segurança Individual e cole- 
tiva, valendo lembrar os gravissimos episódios ocorridos na revolta da  Ilha 
Anchiets, em São Paulo, nos anos 60 quando muitas mortes e lesões a integri- 
dade fjsica e moral foram lamentadas. 
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O 4 3 . O  apenas substitui o vocábulo aberto por prisáo-aibergue. 

Não há coincidência lógica entre as situações de prhb-albergue e reglme 
aberto posto que também ocorre a privação da liberdade quando o albergado 
se recolhe ao estabelecimento penal durante o tempo em que não ests traba- 
lhando ou desenvolvendo outra atividade autori~ads. 

O 8 4.6 B coerente com s sistemhtica de que os presas não-perigosos podem 
ser submetidos a um tipo de tr8tamento que, sem perder de vista o sentido 
retributivo de sançáo, atenda as exigPnclas de prevengão geral e especial que 
podem ser materiaiizadns pelo ricgime progressivo. As etapas graduais de re- 
cuperação da  liberdade procuram também restringlr - quando não anular - 
o "lado físico do mal da pena" se ndo a correta expressão de Eduardo Correia, 
em Direito Criminai, Coimbrs. 1PE, vol. 11, pbg. 426. 

Foi baixado para seis anos o limite de tempo para o funcionamento de pri- 
são-albergue, cumprido parte da pena em outro regime, a fim de atender a 
casos de criminosos sem periculosidade como alguns autores de homicídio h- 
ples, condenados a pena mínima. 

O g 5.O rende homenagem não somente a uma orientacá0 de ordem prhtica, 
mas também compreende o principio inserto em disposições frontais dos textos 
modernos que regulam a execução das penas e medidas privativas de Uberdade. 

A recente lei de 26 de julho de 1975 sobre normas de ordenamento peni- 
tenc-ikria italiano, proclama que o tratamento grislanal "deve ser confonne a 
humanidade e deve assegurar o respeito h dignidade da pessoa" (art. 1 .O) .  

Não poderá haver a obediência a tal princípio, desde que o trabaJho não 
seja remunerado devidamente, wsto que a nossa Constituição reconhece a 
"valorizaqáo do trabalho como condição da dignidade humana" (art. 160, ii). 

O Projeto alternativc da ReQbblica Federal Alemã sobre a execução das 
penas privativas de iiberdade, de medidas de correção e segurança, afirma que 
o preso é sujeito de direitos e obrigagões, reconhecendo-se-lhe o direito ao tra- 
balho e ao salário justo e não cnqo simples prêmio, além do direito h instrução 
( c f .  Antonio Beristain, EJ delinquente en e1 Estado social de Derecho Madrid, 
1971, págs. 44 e 45) .  

Sendo assim, o trabalho deve ser considerado como obrigação do preso por 
sua condição humana e também como um dos fatores para humanfzação da 
vida penitenciAria. 

Acolhendo as disposições gendricas da Lei n.O 3.274, de 2 de outubro de 
1957, a emenda acentua a cornpulsoriedade do trabalho com resultados fina- 
Ilsticos de maneira a objetivar as seguintes metas: 

a) indenização dos danos causados pelo delfta; 

b) ajuda h família; e 

Não é mais possível tratar o problema do trabalho somente estabelecendo 
a obrigação de remunerar sem tornar exequivel este cornpromlsso. 

Sendo assim, a emenda se reparta ao Código Penal da Argentina - pais no 
qual a experiência penitenciária é internacionalmente reconhecida - como se 
constata pelo art. 11 ao tratar da distribuiçáo do produto do trabalho, incluin- 
do, ainda, a contribuição para compensar os gastos com o estabelecimento. 

De maneira precisa e muito aproprlada a este assunto, Hansheinrich Jes- 
chek proclama que "E1 éxito de Ia política criminal moderna depende decidida- 
mente de si sus conceptas fundamentaies tambikn se imponen eu ia práctic8 
penal" (Reforma de1 derecho penal en Memania. Parte General, trad. de Gon- 
rado A. Mnzi, Depalrne, Buenos Aires, 1976, p8g. 73). 



O i3 6.O não pode tratar das matérias constantes dos itens I e fl, por de- 
penderem de 1egislaçRo federal. A propósito, as nossas considerações ao início 
da Emenda n . O  1 procuram demonstrar a inconstitucionalidade dos preceitos 
impugnados. 

Não e adequado, data venia, a enumeração exaustiva dada pelo Projeto a 
respeito da legitimidade para requerer concessões a serem outorgadas pelo Juiz 
de execução. Basta usar a formula ampla "a requerimento do interessado" pos- 
to que o direito aos beneficias e de ordem publica. 

No 5 7.0 deve ser suprimido o inciso I pelas razões aduzidas na  exposição 
acima. Acrescente-se que ao se permitir a disciplina de requisitos objetivos e 
subjetivos para a obtenção de benefícios - como a prisão-albergue - estar- 
se-á invadindo área de legislação federal. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N . O  3 

Suprima-se o caput do art .  30 do Código Penal (Decreto-Lei n , O  2.848, de 7 
de dezembro de 1940), dando-se ao 4 1.O do art. 30 (a que se refere o art. 1.O do 
Projeto) e que passara a ser o caput a redúção seguinte: 

"Art. 30 - O recluso trabaihara em comum, dentro do estabelecimento 
ou fora dele, podendo escolher o trabalho, na conformidade de suas 
aptidões, ou ocupações anteriores, desde que compativel com os obje- 
tivos d a  pena." 

Justificação 

A manutenção do isolamento diurno e noturno, como fase inicial de cum- 
primento da pena de reclusiio, não pode prevalecer diante da sistemática ado- 
tada pelo Projeto. Além de não p m u i r  aplicapão prática, pois não 6 observado, 
via de regra, nos estabelecimentos penitenciários, constitui ele medida catár- 
tico-religiosa, que brutaliza e obstaculiza a recuperação do condenado. É de todo 
utópico pretender-se dar ao recluso a oportunidade de, numa auto-análise in- 
trospectiva, arrepender-se do delito e se convencer de que errou. Mais do que 
isto, o importante e a sua convivência com os demais, dentro e fora do esta- 
belecimento, sob a égide de trabalho adequado a sua personalidaãe e aptidões. 
Esta soluçáo já foi preconizada, aliás, pelo Código Penal de 1969. 

Sala das Comissões, 21 de março de 1977. - Deputado José BoniZkcia 
Neto. 

EMENDA NP 4 

Dê-se ao caput e ao ii 2 . 0  do art. 30 a seguinte redação: 

"Art, 30 - No período inicial do cumprimento da pena da reclusão, é 
obrigatório o exame do condena& para efeito de classificação e indica- 
ção do regime e tratamento penitenciários adequados. 

$$ 1.O - O trabalho penitenciário será sempre remunerado e exercido 
em comum, dentro do estabelecimento ou fora dele, podendo ser esco- 
lhido pelo condenado, na  coniormidade de suas aptldóes, desde que 
compatível com os objetivos da execução da  pena." 

Justificação 

A supressão do caput do atual art. 30 é Imperiosa. Sua determinação re- 
monta aos tempas idos em que se afirmava a necessidade de tal ísolarnento 
para que o condenado raciocinasse sobre o seu crime e dele se arrependesse.. . 
De outra parte, é inconcebível que, numa IegisIaçáo dos dias atuais, não se 
determine a providencia bhsica exigida por todos os doutrinadores e feitores 
do penitenciarismo: o exame de clüssificação. Aliás, a própria legislação brasi- 
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]eira jP adotou tal orientação, cqnforme se constata do art. 4.0 da Lei n.O . . . . . 
3,274/57, que regulamentou o re penitendhrlo braalleim. A c ~ C a Ç ' r o  6 
ti viga mestra da execução das Bem o conhecimento do homem preso, 
qualquer designação quanto a qualquer concessão, em termos de tra- 
tamento, d empírica e temer8 

Quanto ao 1 I.* do Projeto, a repetição da formula, do Código vigente - 
"passará posteriormente a trabahar" - induz ao raciúcinio de que somente o 
trabalho é meio de tratamento,quando sabemos que o tratamento se realiza 
por meio de educação, da assist)cía, do trabaiho e da disciplina. 

A referência contida no parbgrafo a "ocupações anteriores" deve, eviden- 
temente, ser eliminada. A ocup áo anterior do condenado é, na maioria dss 
vezes, a r a s o  da sua aç5o cri la ma. 8ua fnsa~iação com a atividade que de- 
sempenha, sua revolta com a remuneração insuficiente e, até, a facilitaçáo ao 
crime que seu oflclo propicia (o tipógrafo e o crime de faisidade documental; 
o poiicial e o crime de violência ietc.1 obrigam que a providencia básica da ad- 
ministração penitenciirrls, em tqrmos Q tratamento, seja o aia8tament.a das 
suas ocupações anteriores. Quantb A referência aos objetlvos da pena, 6 bbvio, 
deve ser re6i2icada para objetivm da execução da pena. At6 nossos dias, não 
se conseguiu uma fixação pacífica quanto aos objetivos da pena, e o que 6 mais, 
enquanto a pena pertence ao direito penal, a execução da pena pertence a ou- 
tro ramo do direito, o direito pbnitencihrio ou direito executivo penal. 

Saia das Comfssóes, 22 de iqarço de 1977. - Deputado Marcelo Ideirom. 

SuprLma-se do O 2.0 do art. 30 (a que se refere o art. 1.O do Projeto) a pala- 
vra final: "escoltados". 

Ju%tificaçáo 

A restrição importaria, na prbtica, na suspensão da regalia concedida, Por 
duas razões: primeiro, a escolta gria vexatbria, humilhante, chamaria a aten- 
ção e colocaria o recluso sob a desconfiança e a suspeita dos companheira de 
trabaiho; segundo, serla necesshrb criar um servfço de escolta, o qual dlficul- 
tarir a adoção da medida o não se sabe até que ponto a autoridade carceráría 
disporia de elementos suficientes para esse serviço. 

Melhor será deixar a execuçáo das provid6nciaa ao encargo do executor da 
pena, do dirigente do estabelecimento penal, que atenderia 9. situsção pessoal 
de cada recluso. 

Sala das cumissóes, 21 de março de 1977. - Deputado José Bonifácio Neto. 

EMENDA N? 6 

D&-se ao O 2.0 do art. 30 a redação seguinte: 

7 2.0 - O trabalfio externp é compatível com os regimes fechado, semi- 
aberto e aberto, desde que. tomadas as cautelas próprias, contra a fuga 
e em favor da discipiina; condenados que cumprem pena em regime 
fechado só poderao prestaytrabslho externo em serviços ou obras pfi- 
biicas." 

Tas tif icação 

Sem diivfda, 6 temerhria a cancessão de trabalho externo para o regíme 
fechado. Todavia, em havendo, n- pode, jamais, ser reauzsdo sob escolta. O 
paradom C erldenh. Ou h&. ao %o h&, o requisita bMco psra a atividade 
externa, ou seja, a confiança. Trablalho escoltado é afiitivo, vexatório e forçado 
e nunca atividade pedagógica constituinte de uma fase de bratamento, como 15, 
unlversaimente, o trabalho externa. 

Sala das Comissões, 22 de margo de 1977. - Deputado Marcelo Medclras. 



EMENDA N.0 7 

No 5 3.0 do art. 30 ta que se refere o art. 1.0 do Projeto, substitua-se a ex- 
pressão flnal "só é compatível com os regimes semi-aberto e aberto" pela ex- 
pressão seguinte: "também 6 compatível com os regimes fechado, seml-aberto 
e aberto". 

Justif i c w  

Nenhuma razão ponderável deve excluir o rectuso submetido a regime i@- 
chado da  oportunidade de se recuperar e de aperfeiçoar conhecimentos, cur- 
sando estabelecimentos profissionalizantes e escolas de segundo grau ou supe- 
rior. Ao invés de suprimida devia ser estimulada essa owrtunidade. 

Sala das Gomissòes, em 21 de março de 1977. - Deputada José &onUhcio 
Neto. 

EMENDA N.0 8 

Suprima-se o g 4.0 do art. 30 (a que se refere o art. 1.O do Projeto). 

Esse dispositlvo do Projeto reitera um erro carecedor de urgente reparo. 

O esthgio nos diversos regimes é um escaionamento gradativo vinculado 
ao grau de evolução apresentado durante o tratamento penitencihrio. A vincula- 
ção do enquadramento nos regimes em função da quantidade de pena 4 princi- 
pio desvinculado de qualquer crit6rio penitenciário. Basta se constatar que, 
pelo disposto nesse paragrafo, o estellonatário - elemento com tendéncia 2r 
fuga - pode atingir o regime aberto mais rapidamente do que o homlcida que 
praticou o crime por um relevante valor moral. 

Sala das Comissões, 22 de marco de 1977. - Deputado Jos6 Bodfácio Neto. 

EMENDA N.* 9 

No O 5.O do art. 30, onde se Iê "despesas domésticas" leia-se "despesas de 
finalidades sociais". 

Jwtif  icsçán 

O vocábulo utiiizado tem o sentido de casa, sendo, portanto, inapllctLvel s 
uma comunidade penitenciária. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado Marcelo Medeiroa 

EMENDA N.O 10 

Dê-se ao $i 5 . O  do art. 30 (a que se refere o art. 1.0 do Projeto) a redação 
seguinte: 

''8 5.0 - Os condenados que prestam trabalho externo terão um des- 
conto na sua remuneração, cujo montante será apiicado para as des- 
pesas doméstica8 d_a estabelecimento, inclusive a remuneração daqueles 
condenados que, nao o exercendo, fazem o trabalho interno em pro- 
veito de todos." 

 justifica^^ 

Não 6 possível entender porque somente os prestaates do trabaiho externo 
das denominadas, impropriamente, prisão-albergue (ou e prisão ou é albergue 
e ambas as denominaçoes são impróprias. Prisão e termo carcerário e nunca 
penitenciário e albergue e designaçáo de instituição caritattva) são obrigados 
ao desconto all referido. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado J& Bonifacio Neto. 
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EMENDA NP I1 

De-se ao t 6.O do art. 30 (a que se refere o art. 1P da Projeto) a reda4Éo 
seguinte: 

"8 8.0 - Deverão ser regulamentados por lei local os seguintes instttu- 
tos e ptocedimentas executhrios:" 

Jrrstificwb 
Ai, h& uma grande f~üaa do Projeto. Por que se deferlr ao Conselho da Ma- 

gistratura (e o Conselho do W t 4 r i o  PubUco?), brgão eminentemente aUzni- 
nistrativo e desatado d8 reaiidade lienitenci8rfa a mais alta responsabilidade 
da poiitica penitenciária? Essa é uma atrlbuiçáo constitudonalmente executiva 
e leglslatlva. O aapat do purágrefo deva cingir-se h exiencla de urna iel auple- 
mentar. até por motivo pedagbgim, para que 8s unidades federativa devotem 
a necedria atenção ao problema penitenciário. Se os regimes penitenclhrios 
puderem ser estruturadas por provimentos ou meras regulamentos não se atin- 
@h o mais minimri pbjetivo daqueh a Que se  propõe o Governo Federal, con- 
forme expresso na justificaçãa da Mensagem. 

Sala das Comtssbes, 22 de março de 1977. - Deputado Jod Boniiácio Neto. 

EMENDA N.* 12 

No P 6.0 do art. 30 f &  que se refere o art. 1.O do Projeto), substitua-se a ex- 
prcu~siío "aa seguintes con~ssões'' pela expressãcs: ''os aegulntes benefidos". 

Trata-se de uma questgo de hasmonia tednoiáglca. A expeasão antetios- 
mente usada, no art. 29, s que ae refere o art. 1.O do Projeto, B "beneficio" e n8o 
"concessão". 

$da das Comiasaes, 21 de março de 1877. - Deputado Jooir BonifBcio Neto, 

EMENDA X.* I3 

Acrescente-si? ao i 8.0 do art. 30 (a que se refere o nrt. 1.0 do Projeta) um 
inciso com a redação seguinte: 

UVnI - 08 direitos e os devema doei condenados." 

JuatUicaçalo 
A aqgeatão Jwtlflca-se por si pr6prfa. Essa parte não pode ficar esquecida. 
Sala das Comhóes, 22 de março de 1877. - Deputado J& Bonif&cto Neto. 

EMENDA N.* 14 

No ' O  7.6 do art. 30 ia que se relere o art. 1.0 do Projeto), aubtitua-se a ex- 
preseão "das concessões" pela eapressio seguinte: " d a  beneiiclos". 

riutia- 
Eeta emenda C decorréncla de ouffa que enderepamos ao texto do P 6.0 do 

mesmo art. 30. 
Sala das Camlas&s, 21 de mnqo de 1977. - Deputado 5096 Bonillaio Nd. 

EMENDA N.D 15 

Substitua-se a redagko do incim IV do P 7.0 do art. 30 (a que m refere o 
urt. 1.0 do Projeto) pela s e m t e :  

'TV - a competência da Administração Penftenciária, bem como a da 
MlnistBrid Publleo e a do Conseiho Pedtanciário." 



A redação ora sugerida melhor situa o assunto, pois o que se deve traçar é 
a competência desses Órgãos. A audiência inclui-se nessa competência. 

Sala das Comissóes, 22 de março de 1977. - Deputado José Bonifacio Neto. 

EMENDA N P  16 

Acrescente-se após o # 7.0 do art. 30 ( a  que se refere o art, 1.0 do Projeto) 
um parágrafo com a redação seguinte: 

"g 8.0 - Enquanto não houver a regulamentação de que trata o O 6.O, 
o Juiz da Execução despachara os pedidos dos interessados fixando as 
condições que lhe parecerem justas e adequadas, depois de ouvidos O 
Ministério Público e a Administraçâo Penitenciária.'' 

Justificação 

O § 6.O não fixa prazo para a regulamentação. Assim, esta pode tardar em 
rleiriaii:, ou n5o ser feita nunca, ou ser feita em alguns Estados e em outros 
não, o que frustraria a execução d a  lei ou estabeleceria um regime de desigual- 
dade incompativel com princípios elementares de eqüidade. 

Daí, a norma proposta, que contorna a situação. 

Sala das ComissSes, 21 de março de 1977. - Deputado José Bonifacio Neto. 

EMENDA N.O 17 

Substitua-se o art. 31 pelo seguinte: 

"No regime de prisão-albergue, o condenado poderá exercer, fora do 
estabelecimento penal e sem vigilância direta, atividade profissional ou 
de outra natureza e frequentar instituições de ensino. indicadas no 
art. 30 O 3.O, observadas, inclusive, as condições especificadas na sen- 
tença que o conceder. 

8 1.O - 12 também condição da prisão-albergue a demonstração de pos- 
suir o condenado carteira de trabalho e emprego remunerado, exercer 
qualquer outra atividade licita ou estar matriculado em curso protissio- 
nalizante ou instituição de ensino. 

g 2.O - ReTlogar-se-á, a qualquer momento, a prisão-albergue sè o con- 
denado fugir ou deixar de cumprir qualquer das condições Impostas, 
ainda, for condenado, por sentença lrrecorrivel, a pena privativa de 
liberdade, ressalvada a hipótese do art. 46, parágrafo único." 

Justificação 

Para completar um conceito de prisão-albergue e disciplinar as suas Carac- 
terísticas básicas, a emenda considera esta medida como um dos sucedâneos 
da pena institucional. 

Sendo assim, há necessidade de se fixar, rigorosamente, os pressupostos de 
sua aplicação, assim como tratar das principais condições para concess50 
e hipóteses de revogação. 

As normas complementares (segundo o inciso il do art. 7.O) ir50 pe-itlr 
ao juiz um maior poder discricionário, principalmente ao  que se refere a es- 
pecificaçáo das normas de conduta como frente de contacto do preso com a 
comunidade. 

O Professor Alipio Silveira, inspirador do regime, considera a prisáo-aIber- 
gue como um dos institutos que promove concretamente a individualizagão de 
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pena gm~as à sua flexibilidade {Prlsia-Jbesgua, t d a  e prftIca - ed. Wniverrb- 
Gk.ria de Direito, 1973, pfrga. 38 e 551. 

Sala daa Comissóes, 22 de março de 1977. - &nador Franco Montoro. 

EMENDA N.* 18 
Artigo 46. 

Verifica-se a mlncidêncta qtrando o agente comete novo crfme, depola de 
transitar em julgado a sentença que, no Pais ou no estrangelm, o tenha conde- 
nado por crime anterior. 

Substitua-se o parhgralo único cio a&. #J pelo seguinte: 
rTarFPrsrgrafo únlm - Não prevalece, para efeito de relnc!d8ncia, a coa- 
denaçãra anterior, se entre a data do Mrmino do cumprimento ou da 
extinpão da pena e a d& fia infração posterior houver decorrido tem- 
po superior a cinco moa." 

Trata-se de nova redapáo que não altera a substância do texto odginal, 
dando-lhe, porém, contornos mais precisos para a contagem do prazo pres- 
cricional. 

Sala das Comissões, 22 de rni3q.o de 1977. - Senador Franoo Mont6m. 

Subtitus-se o art. 63 do Código Penal pelo seguinte: 

"O liberado fica sob observaçiio cautelar s protegia reahxadas por aer- 
vlpo social penitendArio, patronato, conselho de comunidade ou enti- 
dades similares reconhecidas e iiscaiizadas pelo Conselho Penltencihio." 

A emendii aomente acresce h redwjho do Projeto a exigência de reconheci- 
mento e f ~ ç h  de taie serviços ao Conselho PenltendBsfo, como 6rgHo que, 
composto por especialistas, tem m ã o  integral do &tema e incident. de exe- 
cuc8o penal. 

Bala das Conilssbes, 22 de m8qm de 1077. - Benador Franao MontOro. 

EMENDA NP 20 

No art. 69, parkgrafo unlw, inctso V la que se refere o art. 1.0 do Projetol, 
substitua-ae a expressão final ''enquanto durarem oa e f e l h  da condenação" 
pela expnssão seguinte: "enquanto durar a execuçáo da pena". 

A expressão comtituclons1 (art. 149, 1 2.0, c) deve ser eaclaredda, a fim de 
que a reparação do dano, a perde dos instrumentos e produtos do crime não 
ingreswm no raclocinio do intérprete. 

Sala das Comiasóes, 21 de março de 19Ti. - Deputado J d  &niiido Neb. 

Euprima-se tado o art. 77 ta sue ae refere o art. 1.0 do Projeto). 
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Quanto ao t 1.0 cabe considerar .que era um sistema alicerçado na indlvi- 
dualização da pena, cuja execuçâo variar8 de acordo com o juizo de perículo- 
sidade, B inadm3sivel que o Julz de sentença na0 tenha interrogado o réu, para 
inferir suas características de personalidade e presidido a produçiio das demais 
provps. 

Para se poder sMBuir maior grau de certeza ao fluído juizo de periculasi- 
dade, miater se faz a adoção do pr!ncípio da Idectidade iisics CQ Julz, que bons 
frutas tem produzido em processi civ!l, cuja destina~ão, a.3 mafs das vezes, n&a 
se equipara, no plano dos valores, h do procew penal. 

Alguns cbdlgos, como por exemplo, o mexicano, cont4m regra expressa, no 
capitulo reservado A aplicaçáo das sant&s, na sentido de que "e1 Juiz deberfa 
tomar conoeimlento directo de1 sujeto, de la victlma y de las drcunatanclas de1 
fecho en ta medida requerida para cada caso" iart. 52, 1 3.0, in fine, do Códfgo 
Penal) . 

No D 2.0 (correspondente a o  D 3.0 do artigo 77 de acorbo com o Projeto) 
estabelece-se que o serviç3 de inionna~óes deverá ser subordinado ao Judiciário, 
e niio ao Mlnist:Brlo PUblico, a fim de propiciar que a ele tambdm recorra a 
defesa, com garantla de resultados ímparcials. 

Em lugar de "declaração" preferiu-se o termo '6verificação", posto ser aste 
indicatlvo de um juízo a ser eIaborado e, portanto, dependente de uma pes- 
qulsa. 

SaIa daa ComlssQs. 22 de março de 1977. - Senador Banco Montom. 

EMENDA N.0 23 

Acrescente-se ao art. 77 um parágrafo com a redaçho seguinte: 

"I 4P - No prazo imprormgbvel de clnco dias, será dada a defesa, 
medfante termo n a  autas, cidncla dos elerncnbs a que se rei-, =rem os 
parkgraias anteriores, para a sua validade." 

imprencindível resguardar D direito de defesa. 

Bata Uss Comisaõw. 22 de março de 1977. - Deputado Marcelo Msdeiios. 

EMENDA N.O 24 

"Art. 78 - Presumem-se perigosos: 
1 - aqueles que, nos tem08 do artigo 22, são isentos de pena; 
fI - os referidos no partigrato único do artigo 22; 

iII - os condenadas por crime cometido em estado de embrtsguea pelo 
áioool ou substhc!a de efeitos análops, se habltuai a embriaguez. 

Suprlmlr, no artigo 78 do Códlgo Penal, os lncisus IV e V." 

A doutrina tem felto reservag às chamadas presunea nomstlvas & perl- 
culosfdade porque partem de aomideraçáo aprioristlca e abstrata quando tal 
situaçao 6 um fenômeno concreto do comportamento humano a ser dedwldo 
atraves do sujeito e sua cfrcunstânch. 

A VropOQto, são bem eloqueate8 as pondenrç6e.s de BETITOL ao 
e substltuipHo da pnsunt$i* Potnomatha) de pericuiosidada peia aua v e i t 8 a g  
atraobs do ~ u i z  (Suiie presunrioat nei diiitto e naiia pmedura penale, em Scnttí 
Giuridicci ed Calam, Pbdua, 19013, tómo 1, pbg. 384). 



Realmente. nem sempre o reincidente em crlme doloso ou o participe de 
crime como filiado a quadrilha OU bando, mostram situação de periculosidade. 

A respeito e conforme a obra citada de AF;fPIO SILVEIRA, existem reinci- 
dentes que podem ser considerados como multi-ocasionais "aos quais bastará 
aplicar penas propriamente ditas, com as modernas modalidades de suspensão 
condicional, semillberdade, e de prisão aberta ou semi-aberta, conforme o caso" 
(pág. 199). 

Fica mantlda, entretanto, a presunção normativa quanto aos inimputáveis. 
seml-imputáveis e aos condenados por delito cometido em estado de embriaguez 
pelo alcool ou substãncia de efeitos análogos, se habitual a embriaguez. 

Para esta Última categoria de sujeitos, é reservado o internarnenh em Casa 
de custódia e tratamento (Cód. penal, art. 92, TV) o que já demonstra ser a 
per~culosidade um status penal, segundo a expressão de BEI'TIOL e não um 
mero prognóstico. 

As recentes legislações tem minimizado os efeitos negativos do duplo biná- 
rio, assim como ocorreu com a reforma na Alemanha Ocidental (conf. HANS 
- fIENRICH JESCHEK, ob. cit., pag. 761, prescrevendo para alguns tipa3 de 
autos a lnternação em estabelecimento de terapeutica social ( 8  65). NO Códiq~ 
Penal brasileiro em vigor, a casa de cusmia  e tratamento pode ser conside- 
rada como estabelecimento similar. em face de sua natureza e de seus oble- 
tivos, principaimente na que se refere a possibilidade em proporcionar ao in- 
terno a participação na comunidade. 

ANÍBAL BRUNO preconiza a fusão entre pena e medida de segurança pelo 
fim social-educativo do Direito Penal de maneira a se falar em uma pena- 
seguranqa (Direita Penal, ed, Forense, 1967, parte geral, tomo 111, pigs. 21, 22). 

Como conseqüência das conclusões expostas e seguindo a linha do projeto, 
a periculosidade do imputhvel nem sempre conduz h imposição de medida de 
segurança, valendo as mais das vezes, como criterio para a escolha do regime 
de execução da pena. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977, - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N.O 25 

Bubstitua-se o artigo 93 Código Penal, pelo seguinte: 

"Serao internados em qualquer dos estabelecimentos referidos no arti- 
go 88, g lP, 111, pelo menos durante um ano, os c o n d e n a d ~  a pena 
privativa de liberdade, se o crime se relaciona com a ociosidade, a va- 
diagem ou a prostituição." 

Justificação 

Atendendo-se que a presunção de periculosidade não pode ser admitida em 
reiaçao aos reincidentes em crime doloso (cf. exposição da emenda anterior) 
também 6 correta a supressão da mesma inferência quanto aos condenados a 
reclusão por tempo superior a cinco anos. 

E perreltamente justificável a medida imposta aos autores de crime, reia- 
cionado com a ociosidade, a vadiagem ou a orcstituicâo, parque eles constituem 
uma categoria reveladora de uma capacidade para deiinqillr resultante de sua 
conduta de vida. 

O Internamente, no entanto, não pode prejudicar a liarticipaçãio na vida 
comunitária através do trabalho exterro ou o exercício d e  outras atividades, pois. 
em tais casos, o delito é revelador de falta de ajustamento social, que a medida 
de segurança procura resolver. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

R. Inf. Iegisl. Brasilia a. 14 n. 54 abr./jun. 1977 20 1 



O artigo 108 cio Código Penal (Decreto-Lei n , O  2.848, de 7 de deaembm de 
1940) pma a ter a seguinte redapBo: 

"Art. 108 - Ektingue-se a punfbildade: 
I - .................................................................. 
11 - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

............................................................ JII - I,... 

VI11 - pelo casamento do agente com a  fendida, pela casamento da 
ofendida com terceiro, exce:urrdos, nessa úitima hfpbtese, os casos de 
violencia real ou grave ameaça, nos crimes contra os costumes previstos 
lios Capitulas I, I1 e iii do Título V I  da Parte Especi81." 

O Egrégio Supremo Tribunal Federal. em 1984, interpretando o artigo 108, 
MI. d.? Cbdigo Penal (Decreto-Lei n.0 2.848, de dezembro de 1940) em hsrmo- 
nta com o artlgo 102 do mesmo Código, artigos 24 e 35 do Código de Processo 
Penal, e artlgo 9.O. O 1.O, 11, do W g o  Civil, edltou Súmuia que tomou o nume- 
ro 388 e que assim dispunha: 

' 'O casarilento da ofendida com quem não seja o ofensor faz cessar a 
qcaiidade do seu representante legal, e a wáio penal d pode prowe- 
guir por iniciativa da pr6pria ofendida, observados os prazos legaia de 
decadência e pérempçáo." 

Apos aplicação tranqüila do verbete mencionado da SiirnuIa do m, por 
mais de 12 anos mnsecutivas, o Supremo Tribunal Federal entendeu, em 1976, 
de revoga-lo. sob o fundamento de que a mstéla sumukda era fruto de ccins- 
truçiio arttficlal sem a devido rsspaldo na lei penal, ressalvando, entretanto, 
a propria Suprema Corte, o valioso alcance social da maMria revogada. 

Como se ve, permitia a súmula em questão, o fim dos proceeaos em que 
fosse parta a Ofendida que houvesse caaado com terceiro. 

A lacuna deixada pela revogação, refletiu-se negativamente na Sada poií- 
Ucs cnrninal adotada st4 então pela Suprema Corte quanto aos prmasas dessa 
natureza. 

Por isso, tem a presente emenda o objetivo de dar uma. nova redaçko ao 
artlgo 108, n.0 VIU, do Código Penal, a flrn de incluir entre os casas de extin* 
da punibilidade o do casamento da ofendida c3m terceiro, excetuados os casos 
de violência real ou grave ameata, nos crimes contra a honra previstos nos 
Capítulw I, iI e III, T í t u b  V, da Parte Especial. 

E a mnsequencla prhtica da presente emenda 6 a de resguardar a familla 
Constituída pela ofendida ao casar com terceiro, livrando-a dos incômodos e 
constranglmentas que um processa sobre fatos pretéritos possam trazer e refle- 
tir sobre a famflia que se constituiu. 

Apesar de haver revogado a BÚmula 388, a Suprema Carte não negou o 
grande alcance social do seu contelida, razão por que a emenda proposta, resol- 
vendo o assunto ao adotar prtra a hipótese, tratamento idêntica ao dispensado 
aos casos de casamento da ofendida com o oleasor, esth a merecer amihímento, 
principalmente porque ela vem oferecer o respaldo legal que faltava para a 
sUmula citada. 

Bala das Comissões, 18 de marqú de 1977. - Senador Henriqne de ia Roque. 



EMENDA N.O 27 

Acrescente-se ao art. 1G8 do Códlgo Penal (Decreto-Lei n.O 2.848, de i de 
dezembro de 1940) um inciso com a redação seguinte: 

X - pelo perdão judicial, quando do fato decorram graves conseqiiên- 
clas desfavoráveis, físicas ou morais, de tal ordem que a imposição da 
pena apareça ao Juiz como desnecessária. Este dispositiyo e fnapiiczivel 
aos crimes, cuja pena minlrna seja superior a um ano. 

A intn>dução proposta está em sfntonla cam as mais recentes legislações, 
como o Código Penal Alemão de 1975 ( O  60) e projetos de reforma. Isto vem 
posslbilltar ao Juiz a perfeita adequação da lei ao caso concreto, no espírito 
da Silosofia contida na  Exposição de Motivos do Sr. Ministro da Justiça. 

sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado José Bonifácío Neto. 

EMENDA N.0 28 

De-se ao art. lQ9 do Codigo Penal a redação seguinte: 

"Art. 109 - A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença fl- 
nal, salvo o disposto no par8graio Único do art. 110, regula-se pelo ma- 
ximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
I - em quinze anos, se o máximo da pena é superior a doze; 
I1 - em doze anos, se o máximo da pena é superior a oito e não excede 
a doze; 
I11 - em nove anos, se o máximo d s  pena 6 superior a quatro anos e 
não excede a oito; 
I V  - em seis anos, se o máximo da pena é superior a dois e não excede 
a quatro; 
V - em quatro anos, se o m m m o  da pena d igual a um ano e não 
excede a doia; 
VI - em dois anos, se o máximo da pena é inferior a um ano." 

Jestliieagso 

0 s  prazos fixados pelo Código Penal de 1940 para a prescrição são elev_a- 
dissimos, especialmente face ao maximo das escalas penak. A tardia aplicaçao 
Qa pena é soclaimente desvantajosa e, não raro, atinge uma pessoa absoluta- 
mente diferente do autor do deilto, frustrando-se qualquer objetivo que se 
possa teoricamente emprestar Zt pena: seja ele retrlbutivo ou de prevenção geral 
ou especial. A introdução sugerida, em harmonia com a exposição de m.7tivos 
mlnlsterial, concilia o Código h8 tendOncias mais modernas de reduzir os prazos 
de prescrição. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - m p u t a d a  Marcelo Medeim. 

EMENDA N.O 29 

De-se ao P 1.O do art. 110 a redaçiro seguinte: 

8 1.O - A prescrição depois de sentença candenatória regula-se, tam- 
bem, pela pena aplicada e verifica-se nos mesmos prazos, quando niio 
h& recurso de acusação." 
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Justificação 

O P l.O, com a redação sugerida, consagra a doutrina brasileira da pres- 
CrlCáo consuhstancfada na Sumula n.* 146, da jurisprUdência predominante do 
Supremo Trlbunal Federal. Mudar esse critério, agora, seria um retrocesso con- 
5rhrio a todas as tendências do moderno Direito Penal. O Cociig7 Penal MiUtar 
Ja consagra o principio em tela. 

Embora a redacão do Prqelo não exclua a prescriçáo da a ç k  penal pela 
pena apllcada na  sentença, a redsçáo apresenta a ambiguidade que deu lugar a 
controvérsias, s6 superada3 pela autoridade do STF, apbs longa eIabOiaçá0. 

Sala das Comissões, 22 de inarço de 1977. - Deputado Marcelo Medeiros. 

EMENDA N.O 30 

Suprima-se, no Projeto n . O  2, de 1877-CN, os parágrafos 1.O e 2.O do afi. 
110. 

Justificaqio 

A emenda proposta visa preservar a redação do art. 110 e seu parttgmto 
unico, tal como se encontra no Código Penal (Decreto-Lei n . O  2.848, de 7 de 
dezembro de 1940). 

Preservando-o na sua redação atual, assegurada est8 a permanência do 
verbete 14B da Ementa do Supremo Tribunal Federal, que expressa, de ionna 
inequivoca. entendlrnento quanto A esrtinfão da guntbilidade pela prescriçBo, 
consolldndo através de jurisprudencfa como vem sendo aplicada pela Buprema 
Corte ha mais de doze anos. 

Acatar a emenda proposta pelo Projeto do Executivo seria retroceder em 
CUnquista de grande valia em matéria de prescrição, cuja fórmula que a men- 
sagem pretende revogar esta Inserida, n8o so 30 Código Penal de 1989, a&- 
ga 111, p I:, como integra o corpo do CWgo Penal MUitar, art. 125 do Decreto- 
Lei n.O 1.102, de 21 de outubro de 1969, 

Uespiclendo seda alinhar as inúmeras e n0t6rias decisões do S~pI'em0 Ri- 
bunaI Federal nesse sentido, como cltar tantas outras proferida pelos demaia 
mbunais do Pab, incluindo-se entre eles o Superior Tribunal Militar e o Tri- 
bunal Mera1 de Recursos. 

Desaas decisões vale, entretanm, a titulo de exemplo, transcre~er o ac6rdSio 
proferido na Habeas Corpus 53.?10-RJ, Relatar o emineate ndnfstro Xavler de 
AlDuquerque, publicado em audiéncia de 17-3-75 e que reflete com a maior 
lideiidade a postçao. nessa rnaGriei, da Corte Suprema do Pais, verbis: 

"Ementa - A pre.lcriçEo pela pens concretizada, de que trata a 8fimula 
nP 146, retmage, tanta ao periodo regressivamente contado da sentenqa 
condenatiiria ao despacho de recebimcnta da deniincia. quanto hquele 
wmpreendido entre este e o lato criminoso. Resbbeledmentá da oilen- 
taç(io do Sup~rmo Trlbun 1. anterior a 1979, que dava interpretacáo 
compmensiv~ a referida Simula e dela extraia mas as mnrnqii~ncia.8 
Iòglcas. Recurso de habcas iwrpus provido." 

Ora, a aceitação da emenda ao art. 11()~camo proposta pela Mensagem do 
Executivo, além de refutar uma da6 consequencias I6gicas da decisão da Supre- 
ma Corte, restringe o entendlmenta daqUeIe Trfbunal sobre a matéria em ques- 
tão, desprezando interpretaçáo, fruto de shblo e lahrloso trahalho no sentido 
de ajustar a norma legal ao interesse social e aos r w b m w  da moderna ten- 
ddncla do Direito Penal. 

Quanto a modiflcaçào da Barnula n.O 136 do STF. o que oròrrerá fatalmente 
se acolhida a emenda proposta pelo Projeta do Executfvo ao art. 110 do C6dfgo 
Penal, vale destacar o trecho do voto do ex-Ministro Prado Keily, eminente lu- 
rlsta que assim se expressou quanto S passível redução ou revogação do con- 

- -- A- - - --- - -. 
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teudo da Sumula nP  146 do STF que se apiiia na redação do art. 110 e pará- 
grafo Único do Código Penal de 1940: 

"Por mais discutivel que seja tecnicamente a conclusão (em tal  sen- 
tido) de inúmeros julgados, força é convir que a orientação invarifi- 
vei, nele seguida, emsagra uma concessão liberal, e que já não 6 lícito, 
pela generalidade e pela extensão dos seus efeitos, retratar-se a AIfa 
Corte." 

Hc. 42.987-SP, in RTJ/359. 

Como é notorio, o interesse social está a indicar a manutenção do arL 110 
e parágrafo único do Código Penal de 1940, repetido como esta no Código Penal 
de 1969 e no Código Penal Militar. 

Por isso, a presente emenda, propondo a supressão no Prajeto n . O  2/77-CN, dos 
1.O e 2 . O  ao art. 110 da lei substantiva penal em vigor. 

Não acolher a emenda que se propõe é retroceder em matéria de Inesti- 
mável alcance social cuja retrataçao não se justifica, face a generalidade e 
extensão dos seus efeitos, incorporados, por mais de uma década, h sistemática 
penal brasileira. 

Sala das Comissões, 18 de marco de 1977. - Senador Henrique de La Rocqae. 

EMENDA N.0 31 

Suprima-se o O 2.O do art. 110 ( a  que se refere o art. 1.O do Projeto). 

Justificaqão 

O 8 2 . O  e expletivo e está redigido em linguagem pouco acessível a maioria, 
em contrario da clareza que se deseja de um texto legislativo. Além disso, o 
texto oferecido não resiste a uma anhiise: se a prescrição não pudesse, "em 
qualquer hipótese", ter por termo inicial data anterior h do recebimento da 
denúncia, um crime cometido há vinte, trinta ou cinqüenta anos passados, 
poderia ser objeto de denúncia, sem que tivesse ocorrido a prescrição. O pre- 
deito, admitido, estaria em choque com o art. 111, letra a, do CMgo, que diz 
precisamente que a prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, 
comga a correr "do dia em que o crime se consumou". 

Por outro laào, a aceitar-se a dicotomia tradicional, não se trata de pres- 
crição da "pretensão executoria" ida condenacão, como deixa a entender a Ex- 
poslçaa de Motivos) e sim da pretensão punitiva (da  ação). Mais ainda: a res- 
trição da segunda parte do texto contraria todo o sistema do Projeto e náo 
se ampara em qualquer motivo relevante. 

E tao desvantajosa socialmente a punição retardada pela lentidão do pro- 
cesso, quanto pela lentidão na  instauração do procew. A inclusão desse 8 2.O,  

d e  resto, contraria, frontalmente, a opinião jurisprudencial do Supremo Tri- 
bunal Federal, fruto de paciente e refinada elaboração de seus eminentes Mi- 
nistros, alcançada ao longo de mais de uma década de reflexão sobre a ma- 
tena, no sentido de reconhecer-se a prescrição pela pena em concreto, tam- 
bem quanto ao lapso de tempo decorrido entre o fato e o recebimento da 
denúncia. 

Sala das Comissões, 21 de março de 1977. - Deputado José Bonifácio Neto, 

EMENDA N.0 32 
Substitua-se o paragrafo Único do art. 110 do Código Penal pelo seguinte: 

"Parágrafo único - A prescripão, depois da sentença condenatória com 
tr%nsito em julgado para a acusação, regula-se, também, peh  pena 
Imposta e verifica-se nos mesmos prazos." 



A meihor orlenta+ão foi conslgnads pela Lei n.0 6.016, de 91 de dezembro 
de 1075, modliicativa do Decre-Lei n . O  1 . W 6 9 .  

Alias, a jurlsprudéncia do Supremo Tribunal Federal restaurando o en- 
tendlmento Uberal da Búmula n , O  146, mostra que as perplexidades sobre e$* 
assunto j4 foram eliminadas. 

Quanto a tentativa do projeto em recimlr o Bmblto àe aplicação do crit.4- 
rlo, n5o rsmhecendo - para efeito de prescriç6o - o peÉioda decorrido enfrs 
o feto e o recebimento da denúncia, também não ae justifica. 

A jurísprudbncfa vem dando $+ prescriçb maior ampiitude, corno bem r* 
vela o scbrdão publicado e comentado por Arnaido Malhelros FIlkio na revbb 
"Clencia Penal". 2, ano Iiij p8g.g. 132 e seguintes. 

8ala das Comíssões, 22 de março de 1977. - 8enador Franco Mmtom. 

EMENDA NP 93 

Dê-se ao O 1P do art. I10 (a que se refere o 81% 1P do Proleto) a mW8o 
seguinte : 

g 1P - A prescrição, dtp9h da mntenga condenat6rl~ eom trânait0 
em julgado para a acumçao, regula-se, tamMm, p e h  pena imgosta c 
~eriffca-se nos mesmos prazoa." 

A redação sugerfda é a de recente lei, a de n.0 6.010, de 31 de d ~ b m  
de 1973, que modificou o DeereW-fel n.O 1.üO4, de 21 de outubro de 1M9 (o 
nova Código Penal, ora aguardando o novo W$o de pmcemo Penal para 
entrar em vlgor). 

Essa redsç&o 6 a consagrada pela jurlspniãência do Supremo M b u d  
Federal, ap6s Longa mmhçÊio. 

O Projeto propõe fdrmula ambígua, que a fRi no 6.010/73 ras01~eu ehinar, 
como expressamente afLrmado na Exp&$o de Motivos que acompmhou a 
Mensagem da qual a mesma se originou. 

Não h& nenhuma r a o  para tomar ambíguo e equivoco o que est8 chm. 

Sala das Comissõ~, 22 de março de IQTI. - Deputado Jos6 Bonifáclo NsQa 

O artigo 115 do Cõdigú Penal (Decreto-Ui n . O  2.ü48, de 7 de dezembro de 
1940) passa a ter a seguinte reidsçb: 

115 - S ~ O  reduzidos as prazos de p~escrlçh: 

I - de metade, quando o criminoso, ao tempo do crime, era mtmr cie 
2 1  ou maior de 70 anos; 
I1 - de 114 (um quarto), não podendo ser inferior a um sna, quando 
ae tratar de crimfnoso prim8rio. 
Parhgmfo iinlbo - AS redugõea previstas neste artigo não se aplicam 
cumulstivamente." 

J t i a ~ ã m  

No momento em que o Poder Executivo envia ao Congremo Nadom men- 
sagem alterando o Cbdigo Peaal em vigor de modo a inserir-lhe moüífiaçba 
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para ajustá-lo a realidade dos nossos tempos, na perspectiva de que é s a s  alte- 
rações venham, além dos benefícios da apiicaçáo imediata, refletir-se no Código 
Penal de 1969 (DL n . O  1.004, de 21-10-691, com vigência suspensa e em fase 
de exame na Câmara dos Deputados, nada mais oportuno do que se introduzir 
na  legislação vigente, tema já consagrado pela experiência do aplicador, que tem 
arrimo em forte doutrina e como um dos seus princípios básicos, favorecer 
o réu primário, distinguindo-o do reincidente para o efeito de aplicaçáo de pena. 

Visa, portanto, a emenda em questão, introduzir no Código Penal atual- 
mente em vigor, medída de grande significado do ponto de vista da moderna 
política criminal que tem como um dos seus princípios bksicos favorecer o 
réu primário, afastando-o quanto possível d a  prisão. 

Trata-se de diminuir o lapso de t e m p ~  prevista para prescriçáo, quando 
o criminoso seja primário. 

Consagra-se, portanto, o principio da redução dos prazos prescricionais 
para os criminosos primários, a exemplo do que já ocorre nas legislações penais 
contemporáneas. 

Cumpre salientar que a lei penal brasileira prescreve prazos excessivamente 
longos para a prescrição. Isso pode ver-se comparando as suas disposições sobre 
o assunto com a de outros diplomas estrangeiros de data mais recente, como, 
por exemplo, o Código Penal argentino onde a prescrição da ação se d6 com 
o decurso da prazo igual ao máximo da pena caminada e a da, pena, em tempo 
igual ao da condenaçáo (artigo 62). 

por outro lado, já vigora em nosso Direito, a regra segundo a qual os prazos 
de prescrição são reduzidos da metxi.de se o criminoso era, ao tempo do crime, 
menor de 21  anos ou maior de ?O (artigo 115).  

Porque, entao, não estender, ainda que de maneira mais branda, esses be- 
nefícios aos criminosas primarios, principalmente, quando a finalidade da re- 
duçáo - no caso dos primarios - 6 evitar a contaminação carcerária para 
aqueles que são suscetíveis de recuperação em meio aberto. 

AUás, as estatisucas têm demonstrado que a população carcerária 6 cons- 
tituída em índices que variam de 60 a 8b%, por pessoas que estiveram encar- 
ceradas por uma ou mais vezes. Tal cifra diz bem da urgência e da necessi- 
dade de manter-se fora dos estabelecimentos prisionais os réus de pequena ou 
nenhuma periculosidade, quais os primários. 

Em suma, as prisões devem ser reservadas aqueles insuscetiveis de recupe- 
ração em meio aberto, tais como os reincidentes, os criminosos por tendência, 
enfim, os que apresentem grau de periculosidade comprova&. 

Ora, desenvolvendo a mesma idéia, a emenda concede a redução de um 
quarto, se o agente é primário, ressalvando que fica mantido o prazo minimo 
àe um ano previsto em nossa legislação. 

Ao demais, o sistema de nossa lei exclui a possibilidade de que venham 
Ser beneficiados delinqüentes perigosos e mesmo simples reincidentes, pois 0s 
prazos prescricionais se interrompem pela reincidência (artigo 117, n.O VI, CP). 

Com efeito, a emenda em exame, sem discrepar do espírito do Projeto, em 
tão boa hora enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, fiiia-se, ine- 
gavelmente a linha da moderna evolução penalbgica, qual seja a de reservar 
os est&belecimentos prisionak para os criminosas, insuscetiveis de recuperaçao 
em sistema aberto. 

Assim, a emenda da nova redação ao artigo 115 do Cddigo Penal, para, na 
melhor técnica legislativa, mantendo a redução já prevista para os criminosos 
menor- de 21 e maiores de 70 anos, incluir a situapão dos primários, vedando 
a acumulação das reduções previstas no referido artigo. 

sala das Comissões, 18 de março de 1977. - Senador Osires Teimisa. 
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EMENDA N.O 35 

Acrescente-se ao artigo 115 do Cdcügo Penal (Decreto-Lel no 2,84ô, de 7 
de dezembro de 19401, o seguinte partigrafo único: 

"ht. 115 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - . . . . . . . . . - . - - - ~ ~ . - ~ * - ~ - ~ ~ ~ * ~ * q  
..................... ................+...... ..-.... - . . . . . . . - - * . . . . o + .  

PaBmfo  U ~ C O  - Se o criminoso 6 prlmiuio, o8 prazos de preaa'lCã0 
aao reduzidos de l i5  [um quinto), n h  podendo ser lniefiore~ a um aWJD 
vedada a acumulação das reduçaes de que trata este artigo." 

JriatfficaçOo 

O Objetivo da emenda é IntsPdW no ProJeto dispasitivo de relevrrnte - 
rlltcaqão sob o ponto de vista da política criminal moderna, em caos p ~ % -  
plos fundamentais destaca-se o favorecimento dos réu primários, afasbndo-o 
doa ckrceres, enquanto por outm lada, revigora a8 aançhs contra oa delln- 
qilentes p e r i g W  e habituais. 

Mesmo em paises de sistema9 penttenci8rios as mals modernos, como a 
Suecia, Holanda, Inglaterra, manca e outros, os especialistas têm constatado, 
denunciado e proposto medldas que visem afaéitat os c r i m h ~ ~ l g  prhddOB do 
amblente corruptor das prisões, ande a reabflits ão da& mesmos se toma qnase 
MpwLvel face a deformacho moral a que ead sujeito no cmiirrio Com eis- 
rnentos notoriamente IrrecuperLvioia para a sociedade. 

AuMrldades em criminologia. publicações especiallaadas, e s t W  e eststís- 
tlcas compmvam que o encarcerado em proporçb de 50% ou mals se tom 
reincidente no crime. 

Dentre os estudiosos do assunto 6 de 8e destacar J. P. Canrada, quando 
afirma em "Corrections and 61mpIe Justicef4, Journal of Criminal Law, Crimi- 
nology and Po. Se.; 1873, vol. 64, n . O  2, pBg. 208: "A reabiiikiçáo, cúnguanto 
ainda reconhecida aomo fim metltóriu, não mal9 parece ao observador em- 
pírico como possibliidade pr0tlca dentro da estrutura correciona1." 

Em %'ambiente carcerario sna incldenza sulla peraonalità de1 detenuto, 
Rassegna di Studi Penitenzlari", 1973, vol. 23, nqO 1, pAg. 3, C.D. AmeUo de- 
monstra a anormalidade da vida carcw4rfa e afirma que o ajuste a es9e em- 
biente slgnffica destrulçb do interno. 

Baumann (Les Problbmes actuels W s  par la rdforme penltenclaire de 
1973, en h RépubUque Fedéraie dAllernagne, "Rmue de Sc. Crlrn. Droit Penal 
Compar&" 1974, n . O  1. pág. 32) revela que, a reeducação para a vlda em Uber- 
dade jamáls poderá ser conseguida com privação total dwa condlçáa, iaao 
porque a situação do criminoso nas píls&s provoca sempre efeito pslcolbgfco 
regressivo, especialmente am primkrios. 

A critica aftusç&o de nossos tabcerea, quer pela defici&ncia de s u a  condl- 
çoes materiais, quer pela prbpria nrrturesa de nossa politlca criminal-penikn- 
cibria, tem sido motivo de manifestas preocupaçi3es de eminentas autoridades, 
como se pode inferir do ReLathrio que o ex-Ministro da Justiça, -do Buzsid, 
encaminhou ao Presidente ds RepBblica, onde considerou "ealtrmltosa" em 
quase todo o território nacional e onde expiw um quadro geral de prbões au- 
perlotadas onde os presos vivem em regime altamente nocivo pela pmmí~~ui- 
dade, ociosidade e pr0Uca degradante do homosatxuaiismo. 

~ ã o  menw contundente e profundamente preacupante 6 a posição do eml- 
nenk Mlnlstro Armando Falcáo a respeito do problema, criando um grupo de 
trabaltio especialmente para estudar o s9sunto e propor uma reforma no sla- 
tema penltenciárío do País. 

A soluçso do problema não reside somente n a  construção, ampUação 
e reforma de estabelecimentos carcerários. Ela tem que aer alcanqada com 
outras alternativas dentre as quais uma substancial modificação no &tena de 
aplicação das penas. 



A mais evidente prova disso sáo as novas modalidades já consubstanciadas 
no novo Código Penal brasileiro, com relação a matéria. 

Por outro lado as estatísticas demonstram, pelo número de vagas existen- 
tes .nos presídios do Pais, especialmente nos grandes centros. e os índices de 
wndenaçoes, aliados aos mandados de prisões a cumprir, exigem, na reforma 
que se propõe, a adoção de medida mais eficaz e prática, qual seja a diminui- 
çào da população encarcerada, por alternativas que permitam, espedalmente 
as primarias, cumprir em liberdade suas penas, reservando os presídios aos de- 
linqüentes reincidentes e perigosos. 

E esça a filosofia basilar em que se  desenvolvem as estudos da nova slste- 
mktica penal na Alemanha. 

Não é de se desprezar também a s  afirmações de autoridades americanas 
nesse campo, quando afirmam que mais da metade dos condenados daquele país 
estão presos desnecessariamente. (G. F. Denton e S .  M. Pettibone (How to 
reduce needless incarceration? International Journal of Offender Therapy and 
Comp. Criminology, 1973, vol. 17, n.0 2, pag. 138). 

A presente emenda visa diminuir o lapso de tempo previsto para a pres- 
criçao, quando o criminoso seja primkrio. Sem tocar em outros pontos do sis- 
tema, já disciplinados no novo Código Penal, ela se coloca dentro da moderna 
evolução da ciéncia penalógica e, podendo ser posta em vigor imediatamente, 
contribuirá rápida e decisivamente na solugão dos graves problemas já anall- 
sados. 

12 de se ressaltar que a lei penal brasileira prevê prazos excessivamente 
longos para a prescrjção da açáo quanta da execução d a  pena, se comparada 
com legislação estrangeira mais recente, como o Código Penal argentino, cuja 
únima inovaçao altera a prescrição da açáo no  decurso do prazo igual ao ma- 
Ximo da pena cominada e da pena, em tempo igual ao da condenaçao (arti- 
go 62) .  

Dentro das normas já vigentes em nosso Código, segundo as quais os prazos 
de prescrição são reduzidos da metade se o criminoso era, ao tempo do crime. 
menor de 21  ou maior de 70 anos (artigo 1151, a emenda concede a redução 
de 1/5 (um quinto) se o agente 6 primário, ressalvando que fica mantido o 
pram mínimo da um ano e não se aplicando cumulativamente q u a n d ~  se tratar 
das hipóteses tratadas no artigo 115. 

O eIevado aicance social do Projeto que ora se pretende aprimorar com a 
presente emenda, e a mais ampla, incisiva e completa justificação que se 
poderia invocar para a mesma. 

Ela  se insere no texto do projeto, dentro do mesmo espírito em que se 
pautou o Poder Executivo ao elaborá-lo: aprimoramento do sistema penal bra- 
sileiro. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1977. - Senador Henrlque de La Rocque. 

EMENDA N.O 36 

m-se ao ar t .  2.0 do Projeto de Lei nP 2, de 1977, a seguinte redação: 

"Art. 2.O - Os artigos a Seguir enumerados do Código de Processo Penal 
(Decreto-Lei n P  3.689, de 3 de outubro de 1941) Passam a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 219 - . . . 
"Art. 221 - . . . 
"Art. 310 - . . . 
"Art. 313 - . . . 
I - ... 
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I1 - punidos com detenção, quando 8e apurar que o Lndiciado é vadla 
ou, havendo duvlda sobre a sua identidade, não foniecei- ou não W c a r  
elementos suficientes para esclareci!-Ia, ou ainda nos fatos que causem 
repercussáo danaare e prejudldal no meio soclal;" 

Sala das Comissões, 15 de março de 1W7. - Deputado Nereu Quldi. 

A proposta de emenda aditiTa ao artigo 313 do C6digo de Processo Penal 
fundamenta-se pelo lato de que podem ocorrer crimes chocantes, como o "ato 
absceno", previsto no art. 253 do Código Penal, punido com detenção ou multa, 
em que o indiclado tendo identidade certa e nào sendo vadio, ficar8 solto, 
enquanto a população p e r m a n e d  estarreclda, dlante do iata. 

Citei um dispositivo para exempllficar. poderia firmar outras hipóte~s. Sendo 
o Código Penal uma Iei unitária, para vigorar em tudo o Pais. 4 preciso atentar 
para o detalhe de que, se muitos iiicitoa penais em que a Pena 6 de ~ ~ c ~ U S U ,  
revoltam a população, nos crlmes de detençb essa potuiblltdade existe, espe- 
cialmente nas  comunidades pequenas e medias, que não aceitam e não com- 
preendem o r6u soIto dlante da prhtica de certos atos, como o do art. 253 do 
C6digo Penal. 

Não se trata aqul de Instituir-a prisão provMria no crime do art. 233 do 
CP, mas de possibilitar a segregaçaa celular com outro motfvo, quando for ne- 
cessária, permitindo so Juiz maior flexibilidade na sustentação de seus atos. 

Por outro lado, a "tese da repereurrsão danosa e prejudicial ao me10 sociai" 
60 6 minha, mas de J o ~ é  Frederico Marques, em seus "Elementos de Direita 
Processual Penal", volume N, Forense, phglna 49, onde a pmpóeita destaca "nes- 
aa hip6tese, a prlsão preventiva perde seu caráter de providência cantelar, cons- 
tituindo antes, como falava Faustin HiHo, verdadeira medida de segurança". 

%Ia das Comlssóes, 15 de março de 1017. - Deputada N m  Guldi. 

EMENDA NP 37 

Suprima-se o O 1P do art. 221 (a que se refere a arl. 2.0 da Projeto). 

A modificação que se sugere atenta contra o pleno exercício do direlto de 
produção de prova, com graoes repercussões no direito de deieae, tendo em 
vista que Impede a formulaçao de perguntas, cuja neoesddade e conveniência 
adviessem das respostas de perguntas anteriores. Além disso. a modificação su- 
prime o cantacto do Juiz com a teatemunha. 

Sala das Comlssdes. 21 de margo de 197'7. - Deputado José Bonifácio Neto. 

"Art. 221 - O Priealdente e a Vice-Presidente da RenubUca. os Senadores 
e--&putados Federais, os Ministros de EsWo, 08 QoiremadÓres de Estado, 
dos Territhrios e do Mstrito Federal. on üecreWo8 de Estada. os Preieitos 
~unicigais, os Deputados Bs AMemb1h Ugislativaa ~s tadt ids ,  5s me& 
bros do Poder Judlciárfo. oa Ministros e Juizes dos Mbunals de Contas . . . . . . . - . . . . . - 

d s  UniBo, doa Estados, dó Mstrlto Federal, bem como o8 do Tribuna1 Ma- 
rítimo serão inqulrldos em Local, dia e hora previamente ajustados entre 
eles e o Juiz." 

Suprima-se o P 1.0 do art. 221 do Código de Processo Penal, renumerando-se 
0s O $  2.0 e 3.O como 1.0 e 2.O 

"8 1.0 - Os militares deverão ser requisitados ir autoridade superior. 



8 2.O - Aos funcionários públicos apiicar-se-a a disposto no art. 218, 
devendo, porém, a expedição do mandado ser imediatamente comuni- 
cada ao chefe da repartição em que servirem, com indicação da dia 
e da hora marcados." 

Justif icaçáa 

A redação sugerida para o 5 1.0 do art. 221 do Código de Processo Penal, no 
sentido de que o Presidente e Vice-presidente da República, e os Presideiites do 
Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 
possam optar pela prestapão de depoimento escrito, respondendo as perguntas 
formuladas pelas partes e deferidas pelo Juiz, em correspondência oficial, não 
pode prevalecer, por vários e relevanks motivos. 

Em primeiro lugar, par ferir. frontalmente, ao principio do devido processo 
legal, de que P um dos consectários o princípio do contraditório. 

Eeza, com efeito, a proposito, a Constituição da República (Emenda n.O 1, de 
17 de outubro de 19691, no seu a r t  153, S i  15 e 16, que "a lei assegurará aos 
acusados ampla defesa, com os recursos a ela inerentes" e "a instrução criminal 
será contraditória". 

Ora, o contraditório, na  instrução criminaI, revela-se, genericamente, como 
"ci~ncia bilateral dos atos e termos do processo e possibiiidade de contraríá-10s" 
(cf. Joaquim Canuto Mendes de Almeida, Principias Fundamentais do Processo 
Penal, São Paulo, 1973, pag. 82, n.O 81), e, especificamente, como a imprescindi- 
bilidade de comunicação expiícita da acusação, ao acusado, logo no início do 
processo, ou seja, imediatamente em seguida ao ajulzamento da ação penal, para 
que lhe seja assegurada, com a possibilidade de contraria-la frontalmente, am- 
pla defesa. Mais, ainda, seja ele, igualmente, cientificado de todos os atos prati- 
cados no desenrolar do procedimento penal, com a probabilidade, tambkm, de 
manifestar-se. sempre e no prazo legal, sobre a atuação do órgão acusador, e par- 
ticipar daqueles, contraditando testemunhas, impugnando os respectivos depoi- 
mentos e fazendo-lhes repergiintas. E, finaimente, contemplado principio de 
justiça, a exigir tratamento paritario dos sujeitos parciais do processo, possa 
e? autodefender-se, quando a tanto apto, ou defender-se por meio do Órgão téc- 
rrrco - defenmr legalmente habilitado. 

Basta o acesso, assim ligeiramente feito, ao que seja a adoção do principio 
do contraditorio, em nosso processo penal, para que se tenha certeza da in- 
constitucionalidade do texto proposto. Há mais, todavia, a considerar: para 
logo, que, num entendimento pretoriano unívoco, os Tribunais phtrios, por isso 
mesmo, têm afirmado a invalidade de declarações passadas por escrito e náo 
ratificadas em juízo pelos seus signatários; e, afinal, que, n8o obstante a po- 
sicáo destacada e ,  ate mesmo, privilegiada, das pessoas indicadas no texto em 
referência, há Iirgar, aqui também, para aplicação de outro princípio constitu- 
cional - o da igualdade de todos perante a lei. 

Parece, assim, suficiente, na forma do texto em vigor, que haja pr6via com- 
binação entre o Juiz da causa penai e as pessoas indicadas no art. 221, para o 
fim de ajustarem dia, hora e local da inquirição, mantendo-se a participaçáo 
indispenshvel, no ato processual, dos demais integrantes do processo, especial- 
mente o réu e seu defensor. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montam. 

EMENDA N . O  39 

DS-se ao caput do art. 310 (a que se refere o art. 2.0 do Projeto) a redação 
seguinte : 

"Art. 310 - Quando o Juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 
que existem indícios suficientes de que o agente praticou o fato nas 
condições previstas no art. 19, n P  I, ZI ou m, do Cádigo Penal, deverá 



canceder ao indiciedo ou réu iiberdede proPis6ria, mediante termo de 
comparecimento a todos os atas do processo. sob pena de revogar;áo." 

Jwtificaçh 

A mgestão visa a eseandir da redaçio do dispositivo algumas improprieda- 
des tkcnícm, além de melhor garantir o dlreito de Iiberdade do indfciado ou r8u. 
Pelo primeiro aspecto, eumina-se o verdadeiro prejulgamento do m6rito em que 
consiste a decisão do Juiz ao relaxar a prisão com apolo no art. 310. Alem clisso, 
transforma o relaxamento em dever do Juiz e não simples faculdade. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 40 

Acrescente-se ao art. 310 (a que se refere o art. 2.0 do Projeto) um parág~aio 
com a redaçáo seguinte: 

"8 2.O - Se se veiiilcar, pelo auto de flagrante, ou no curso do pro- 
c e m ,  que o r8u é prlm8ri~ e de bons antecedentes, o Juia poderá con- 
ceder-lhe liberdade provisória, como nos casos de pmnúnda e de con- 
densçao tarts. 406, O 2.0, e 5941." 

É mais do que Justo o acr8scirno ora proposto. Se o rbu pronunciado ou con- 
denado, Isto e, com a sua culpabilfdade reconhecida por sentença, pode aguar- 
dar em iiberdade o julgamento, até nos casos de homicidlo, B mais do que razoh- 
vel adotar o mesmo crlb5rio para quem ainda não foi julgado. 

A regra da Lei n . O  5.941/73 deve ser estendida a todos os casos, par coerencia 
e para manter a harmonia da leglslapáo pmssual.  

Sala das C o ~ s s õ e s ,  22 de março de 1977. - Deputado Josi Bodfácio Nato. 

EMENDA NP 41 

Acrescente-se um p d g r a f 0  único ao art. 312 do Cádfgo de Procew Penal 
Imcreto-Lel nP 3.689, de 3 de outubro de 1941) com a redação seguinte: 

"Art. 312- ..................... ... .... .. .... ..... .................. 
Parápsfo único - Se a r6u for primario e de bons antecedentes. o Juiz 
poder8 deixar de decretar-lhe a prisão preventiva ou revogh-la, quando 
ela não for necessária (arts, 408, D 2P, e 5941." 

A rmáo aqui 15 a mesma dada para os casos de prisão em flagrante. Se o 
r4u pronunciado ou condenada pode defender-se solto, com maior r&io Issu 
deve ser concedido ao du sem cuipabflidade reconhecida. 

Sala das Comlssóes, 22 de marco de 1977. - Deputado José Bonifacio ~ e t o .  

EMENDA N . O  42 

Redija-se o art. 313 do Cádigo üe Frooesso Penal da seguinte forma: 
"Em qudqusr das circunstâncias previstas no artigo anterior ser8 ad- 
mitida a decretaçáo da prlsáo preventiva nos crimes dolosoa: 

I - punidos com reclusão; 
n - punidos com detenção, qrifLndo se apurar que o indicirrdo 6 padlo 
ou, havendo duvlda sobre a 'sua fdentldade, não fornecer ou não indl- 
car elenientox para aclare&-la: 
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I11 - se o réu tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença 
transitada em julgado, ressalvada a hipótese do art. 46, parágrafo f~níco, 
do Código Penal." 

Justif icaqão 

1. Cogita-se de nova redação para o caput do art. 313, não somente com 
a finalidade de estabelecer, de modo expresso, o seu intimo relacionamento com 
a anterior (art. 312), cujo texto atual foi dado pela Lei n.O 5.349, de 3 de ?o- 
vembro de 1967, camo também para fazê-lo, em boa técnica IcgislaMva, seqiien- 
cialmente. 

E, com efeito, no sistema do Código, a prisão preventiva poderá ser decre- 
tada nos casos previstos no art. 313, desde que o seja para garantir a ordem 
pública, por conveniéncia da instrução criminal ou para assegurar a aplicação 
da lei penal, e haja prova da existência do crime e indicios suficientes de auto- 
ria ícf. art. 312). 

Para a sua decretação, portanto, devem coexistir os pressupastos estabeleci- 
dos em ambos os dispositivos, que devem, assim, ser considerados, sempre, con- 
juntamente. 

2 .  Quanto ao inciso 111, foram-lhe acrescentadas as palavras "ressalvada a 
higktese do art. 46, parágrafo único, do Código Penal", para ajustá-lo ao esta- 
tuto penal material, com as modíficaçóes aIvitradas pelo pre-legislador pátrio 
e as emendas sugeridas. 

Por isso que nos reportamos as justificações das mesmas, permitindo-nos fa- 
zer valer, aqui, as mesmas e relevantes considerações então aduzidas. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N." 43 

De-se ao art. 313 a seguinte redação: 

"Art. 313 - A prisão preventiva poderá ser decretada nas crimes do- 
losos : 

I - punidos com reclusão; 

I1 - punidos com detenção: 

a) quando se apurar que o indiciado é vadio ou, havendo dúvida sobre 
a sua identidade, não fornecer ou ngo indicar elementos suficientes para 
esclarecê-la; 

b) se o réu tiver sido condenado por outro crime do los ,  em sentença 
transitada em julgado." 

Jrrstific~áo 

A redação do Projeto é confusa. A emenda visa apenas a dar clareza ao 
texto. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado Marcelo Medeiros. 

Acrescente-se ao incfso I do art. 313 (a que se refere o art. 2.O do Projeto) a 
expressão seguinte: "se inafiançáveis". 

O art. 323, I, na  redaçáo proposta pelo Projeto permite a prestação de fiança 
nos crimes a que se comine pena de reclusão, cuja quantidade mínima não im- 
peça a concessão de smis. 
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Não obstsnte, o dispositivo em foco torna suj_eitos a pri& preventiva os 
crimes dolosos, punidos com reclusão, sejam ou nao dlmçáveis. Nessa ordem, 
permite-se que se decrete a prisão preventiva de quem poderia prestar fiança e 
ser beneficlario da suspensão condicional da pena. 

Ora, como de ciência comum, o instituto da flanca objetiva substituir a 
prisáo pmvis6ria, de forma a que indiciado ou réu perma3ieça vinculado aos 
meios e aos fins do processo, sem que, contudo, se atente contra sua liberdade 
individual, até o trânsito em julgado da sentença condenauria. Logo, 6 contra- 
senso decretar-se a prisão preventiva de quem tem direito a permanecer em 
liberdade provisória, sob os anus da fiança. 

A iiberdade prodsóda (com ou sem fiança), sucedendo a providência caute- 
lar detentiva ou evitando a pdsáci do réu, não deixa de ser um sub-rogado pro- 
cessual do cárcere ad custodiam. A cautela penal, tendente a assegurar o bom 
andamento do processo ou a execaãio da pena, com a prisãa do réu, fica substi- 
tuida pelas restri$óes e ônus contidos na iiberdade provisbria, a qual, por isso 
mesmo, w u m e  o aspecto de um substitutivo "affievolito", ou sucedilneo en- 
fraquecido da prlsáo provisória (ef. J. F. Marques, "Elementos", vol. N, phg. 
116, 1965). 

A sugestão visa a excluir a cantradtção aqui apontada, permitindo somente 
a decretação da prisão preventiva nos crlmes dolosos punidos com reclusáo. caso 
não sejam eles afiançáveis. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado 3osi Bonifacio Neto. 

EMENDA N . O  45 

Acrescente-se no inciso IC do art. 313 la que 8e refere o art. 2.O do Pro- 
jeto), logo ap6s a paIavra c'lndiciado", a expressão seguinte: "ou réu". 

Justificação 

A prisão preventiva pode ser decretada não s6 na fase pré-processual, mas 
também ap6s o recebimento da deniincla ou queixa. Logo, não se justifica que 
a lef s6 se refira ao indiciado quando também o réu pode ver decretada contra 
si tal modalfdade de prisáo provisbria. 

Sala d a  Comissks, 22 de março de 1971. - Deputado José Bonifácio Neto. 

EMENDA NP 416 

Suprima-se o srt. 322 com seu parkgrafo única (a que se refere o axt. 2P 
do Projeto). 

Jrwtiicação 

A modificaçáo da redação da atual art. 322 e seu parágrafo Wico contraria 
a própria orientação do Projeto. 

~ s l  como se constata pela leitura do Projeto encaminhado ao Congresso, 
foram ampliados, consideravehenk, os casos de prestação de fiança. Contra- 
ditodamente, o art. 322 só permite a concessão de fiança, por parte da autori- 
dade poUcisl, nas infrações punidas com detenção ou prisão simples, determi- 
nando que, nos demals casos, tal medida seja requerlda ao Juiz. Ora, n h  hii 
por que limitar-se a atuaçáo da autoridade policial, na concessão da fiança, 
fato que acarretar& na prhtica, a manutenção na prisáo, por vitrios dias, de 
todas as pessoss que eventualmente cometerem infraqões afiançá.veis cufa pena 
cominada sela de reclusão. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado J& IWnlfácio Neto. 

-- 
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EMENDA NP 47 

Suprima-se o iiiciso V do art. 323 (a  que se refere o art. 2.O do Projeto). 

Justificação 

O Projeto cda  mais duas hipóteses para a não-concessão da fiança, a saber: 
a) nos crimes que provoquem clamor públlco; b) nos crimes cometidos com vio- 
lência contra a pessoa ou grave ameaça. 

A modificaçb d evidentemente descabida. Em primeiro lugar, porque o con- 
ceib de "clamor pdbHco" é de todo equivoco e não esta na  razão direta da gra- 
vidade do crime, vlsto que a oplnião pública pode sensibilizar-se por motivos que 
nem sempre guardam pertinêncla com o crime em si. Ao depois, o fato de a 
infração ter causado o aludido clamor não pode funcionar necessariamente como 
causa Impeditiva d a  prestação da fiança, mesmo porque o clamor do povo pode 
ser a favor do agente. Finalmente, condlcionar a prestaçFio da medida em foco ao 
meio executivo de delito é absurdo, principalmente no que diz respeito ao em- 
prego da violência contra pessoa, tendo em vista o grande numero de infra- 
çaes de pequena monta perpetradas dessa forma. 

Para confirmar o que se diz, basta ver que as lesões corporais leves (art, 
129, caput, do Código Penal) e a rixa (art. 137 do Cddigo Penal), atualmente 
infrqóes afianpávels, deixariam de G-10, pela singela razão de que são as 
mais das vezes cometidas com violknnda contra pessoa! 

A absurdidade da  modificação sobe de ponto quando se verifica que o in- 
tuito do Projeto, no sentido de evitar a concessão da fiança n a  infrações graves 
levadas a cabo com grave ameaça ou violência contra pessoa, já está atendido 
pelo inciso I do art. 323, o qual impede a medida de contracautela nos crimes 
cuja pena minima cominada não admita o beneficio do sursis. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado José Bmiifacio Neto. 

EMENDA N.O 48 

Suprima-se o inciso V do art. 323. 

Jwtif icagh 

A redação da Projeto e vaga e imprecisa. Todo crime provoca um abaio so- 
cial. Provocar clamor publico é uma consfderação subjetiva. Também violência 
contra a pessoa retiraria do benefício da lei certas infrações, como a lesão corpo- 
ral, enquanto infrações mais graves, contra o patrimônlo ou contra a fé pública, 
seriam afiangAvei~. Grave ameaça também é argüição subjetiva a desaconseihar 
a aprovação do inciso. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado Marcelo Medeiros. 

EMENDA N.O 49 

Suprima-se o inciso iV do art. 324 (a que se refere o art. 2-0 do Projeto). 

Pelas mamas  r a h s  expostas na justificação da emenda alterando o incisa 
I do art. 313, não tem cabimento que não 8e possa p-star fiança "quando pre- 
sentes os motivos que autorizam a decretaçlo da pdsao preventiva". 

Tendo em vista que a Ilberdade provisória, mediante a prestação de fiança, 
é sucedâneo da  prisão preventiva, a modiflcaçao proposta pelo Projeto, além 
de atentar gravemente contra a liberdade individual das pessoas e de contrariar 
o prbprjo espírito da alteração legislativa que se submete ao Congresso Na- 
cional, comporta in8dmissivel erro de thcnica. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado José Bonifácio Neto. 



Redija-se o inciso III do artigo 387 do CC>digo de Processa Penal da  seguinte 
forma: 

"Art. 387 - O Juiz, ao prúfesir sentença condenathria: 
I - rnenclonarh as clrcunetândas agravantes ou atenuanks definidas no 
Código Penal, e cuja existência reconhecer; 
Ir - mendonará as outras circunst&ncias apuradas e tudo o mais que 
deva ser levado em ccnta na apilcação da pena, de acordo com o dispo9to 
nos artigos 42 e 43 do Gbdlgo Penal; 
IU - apUcarA as penas de acordo com essas c o n c l ~ ~ s ,  fixando a quan- 
tidade das principafs e, se for o cssc, a duração doe acessórios, bem como, 
reconhecerh, ou não, a periculosidade do réu; 
TV - apiicrrrá as rneâ1da.s de segurança que no casa couberem; 
Y - atenderá. quanto h apiicapão provis6rla de interdições de direitos e 
medfdas de segurança, ao disposto no Título X l  do Código de Processo 
Penal; 
V I  - determinar8 se a sentença devera ser publicada na  integra ou em 
resumo e desigr-ara o jornal em que ser8 feita a publtcaçáo tart. 73, P Iao, 
do Código Penal) ." 

Justiiicaqão 

Mais coerente com a realidade forense, que se ajusta bem a entendimenta 
doutrinhdo pacifico, afigura-se a separação alvitrada, entre c reconhedmentcr 
da  perlculosldsde do r8u [inciso Ia, objeto da emenda) e a imposição da medida 
de segurança íinclso N, com a redação do Código em vigor). 

Com efeito, como i5 notórlo, a imposição de medlda de segurança n io  de- 
corre, necessariamente, da  periculosidade do réu, e sim de variegsdas circuns- 
tâncias, estabelecldas na  codificaç%o penal material (ci. artigos 75 e seguintes). 

Daí, acomodar-se melhor à re a do incho iii - determlnnnte da flxaçio 
68 quantidade das penas pN>Eipx e do tempo de durnc8o 60s acessbtlo~, em 
canson&ncía com as mnclusóes da ato decisório - o reconhecimento, ou não, 
da pericuiosldade do réu, que, a evidencia, defluf das mesmas. 

Conseqüentemente, nelhor ser8 tamb6rn manter-se a redaçb  at~al  do h- 
ciso N, com o estabelecimento, em separado, e Imiaüamente, da irnposlção de 
medidas de segurança eventualmente cabíveis na  espécie deeldida. 

Sala das (=omissões, 22 de marpo dc 1977. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA Nm0 51 

Suprima-se, no incho V do art. 581 Ia que se refere o art. 2.0 do Projeto1 
a expressão seguinte: "no caso do art. 312". 

Ocorre, aqui, um evidente esqufxlmento dos autores do Projeto suhmstich 
ao Coagre580 Nacional. Içto porque, antes da vigência da Lei n.O 5.349, de 3 
de novembro de 1M7, o art. 313 do Cbdfgo de Processo Penal consagrava a prisão 
preventiva obrhgatórfa. Hoje, contudo, o art. 312 dfsdpilna, tão-somente, os 
fundamentos desse tlpo de prisão cautelar. Assim, se se deseja pcisslblUta~ a 
Interpodçáo do recurso em sentido estrito contra a decisão que indeferir o re- 
querimenta de prisão preventiva, hA de se suprimfr a expressão "no caso do art. 
312", porquanto tal dispositivo não contempla nenhum caso especial de prisão 
preventiva. 

Saia das Comissóes. 22 de março de 1977. - Deputado Joai Bonifáclo Neto. 



PIO art. 698 (a que se refere a art. 2.O do Projeto), suprima-se a expressão 
"de fazer ou de não fazer". 

Justificaqão 

A expressão que se quer eliminar é uma demasia. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Deputado José Bonitacio Neto. 

EMENDA N.O 53 

Redija-se os parágrafos 4.0 e 6 . O  do artigo 698 do Código de Processo Penal 
da seguinte forma: 

"Art. 698 - Concedida a suspensão, o Juiz especificara as condições de 
fazer ou não fazer, a que fica sujeito o condenado, pelo prazo previsto, co- 
meqando este a correr da audienda em que se der conhecimento da se- 
tença ao beneficiario, e me for entregue documento similar ao descrito no 
artigo 724 e seus parhgrafos. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

9 4.O - A fiscalização do cumprimento das condições devera ser regulada, 
nos &tados, TerriMrios e Distrito Federal, por normas supletivas e atri- 
buídas a semiço social penitenci8ri0, patronato, conselho de comunidade 
ou entidades similares, reconhecidas pelo Conselho Penitenciário e Ins- 
pecionada~ por este, pelo Ministério Público ou ambos, na  forma das refe- 
ridas normas. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 6.O - A entldade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao Con- 
selho Penitenciário, para os fins legais íarts. 730 e 731), qualquer fato 
capaz d e  acarretar a revogação do beneficio, a prorrogação do prazo oi- 
a modificação das condições." 

Procura-se, com a emenda ora sugerida aos parágrafos 4.0 e 6.O do artigo 
698 do Código de Processo Penal, destacar a condição do Conselho Penitenciário 
como órgão supervisor do cumprimento das condições impostas pelo Juiz, ao 
conceder a beneficio da suspensão condicional da pena, ao condenado. 

E, a ta l  propósito, alem da ineggvel utiiidade da modificação da legislacáo 
grocessual penal em vigor, como alvitrada no Projeto de Lei n . O  2, de 1977-CN, 
digna de relevo 8, induvidosamente, a equiparação das situações relacionadas 
com o sursis e o livramento condicional. 

Basta. alias, considerar a correta e expressa remissão, no parágrafo 6.O, aos 
artigos 730 e 731, para que se verifique a assemelhação cogitada, já no Projeto, 
entre ambas. 

Daí porque, unificada, nesses diversos quadrantes, a atuação do Conselho 
Penitenciario, e atribuindo-se-lhe as funções, não só de inspecionar as entida- 
des fiscalízadoras (que n8o exercerá com exclusividade, por ser ela confiada, 
igualmente, ao Ministkrfo Púbiico, cf, parágrafo 4 . O ) ,  como tambem, e especial- 
mente, de reconhecê-los e, obviamente, quando necessário, desautoriza-los, será 
propiciado, em termos reais, o controle da  atuação do condenado, de sorte a 
justificar-se o abrandamento da execução da pena, como idealizado, em termos 
de moderna politica criminal, pelos fatores do Projeta examinado. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

Substitua-se, no 5 1.O do art. 698 l a  que se refere o art. 2.O do Projeto) a 
palavra "delito" pela expressão "fato delituoso". 



Juutificaçb 

As condiçóes da suspensão mndlcíonal da pena, de acordo com a melhor 
doutrfne. hão de ser adequadas ao fato delituoso especiilcamente cometido gebo 
condenado. e cão ao fato deiituoao "fn genere". bt-0 porque o beneficio do eu* 
senda uma medlds de prevenção especial em favor do réu, não pode prever 
condlções que ultrapassem os estreitos iímltea da reprovaçh de culpabULdade, 
com baae no fata injusto. Em caso contrario, o prbprio benefício se converteria 
em medida coercltlva extrema, submetendo o autúr do crime a um outro modo 
de vida ou de comportamento, que se iiga a fatos não censurados pela ordem 
juridlca, at.4 rnesmo por ela permitidos ou isentos de valor, no momento da 
decisão. 

Ademais, a adoçiio de condições Ugadas ao crime "in genere", independen- 
tes do fato concreto, constituiria um julgamento "ultra peflta", inmmpativel 
tanto com o Direito Penal da Cuipa, como com as normas do Processo Pena! Bbe- 
ral. Por fim, é farta a jurisprud6ncta de noma tribunais na f í ~ a ç h  do fato de- 
Utuoso concreto como ponto de referencia tndecUnhel para a imposição dW 
condlções a que se deve submeter o réu. 

SaIa das Cornissóes, 22 de março de 19'17. - Deputado JaM Bonifádo Neta. 

EMENfM NP 55 

12sdija-se o parágrafo 1.0 da artigo 724 tio Código de P m e w  Penal da 
seguinte forma: 

"Art. 724 - Ao sa i r  da prisão o liberado, ser-lhe-& entregue, além do 
saldo de seu pecúiio e do que lhe pertencer. uma csdernete que exlblr8 
a autoridade judlct&da ou prfJmhbWava sempre que ihe for exlgldo. 
Eks8 caderneta conterá: 

I - a reprodu$áo da fleha de identidade, ou o retrato da iiberado, nua 
qualliicação e sinais mxuterísUewr; 

ii - o texto imprimo dos artigos do presente capítulo; 

ITi - as condfções impostas ao liberodo. 

(5 1 . O  - Na falta de caderneta, será entregue ao Uberado wn sdvo- 
conduto, em que constem as condiç3ea do livramento e a pena aomó- 
ria, devendo substituir-se a ficha de identidade, ou o retrata do li- 
berado pela descriqão dos sinais que possam identificã-10," 

J-w 
A alteração proposta diz, apenas. com a subetftuíção do vodbulo "podendo", 

constante do kxto do Projeto, por "devendo". 

Indnbltavelmente, o liberado deve ser identliicado, sempre, de uma f o m  
ou outra; nW poderti ficar no anonlmata.. . 

Daí a necessidade de suprir-se a falta de caderneta com o salvo-coadut0, 
o a i n e ~ ~ c i a  de Ilcha de identidade e do retrata pela descrlçfio, naquele, dw 
sinais que possam Identfifcar o condensrdo em gom de Uvramento candidond. 

Sala das Comissões, 22 de marpo de 1W. - Banador -do MOnbro. 

Redija-se o artigo 731 do CWgo de ProcessrJ Penal da sewnte forma: 

"Art. 731 - O Juiz, de ofício, ou 8 requerimento do hfini8tBri0 PlíbUco 
ou do beneficlhrio, au media& representaçb do Comeko Penlbnclh- 

- -. - .-- --- -- 
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rio, p ~ á e r h  modificar as condiçóes ou normas de conduta especificadas 
na  sentença, devendo a respectiva declsão ser lida ao liberado por uma 
das autoridades ou por um dos iunclon8rios indicados no nP I do ar- 
blgo 723, observado o disposto nos números II e 111, e parágrafos I.* e 
2.0 do mesmo artigo." 

Justificaqão 

. t p r e u a  p parhgraio 5.0 do artigo 698, com o texto do Projeta, que "o bene- 
ficiáno devera comparecer periodicamente 8 entidade fiscaiizadora, para com- 
provar a observância das condicões a que esth sujeito, comunicando, também, a 
sua ocupação, os salhrios ou proventos de que vive, as economias que conseylu 
realizar e as dificuldades materlds ou sociais que enfrenta". 

Dai, a ser-lhe concedida a possibiiidade de pleitear a modificação de condi- 
ção ou norma de conduta especificadas na sentença concessiva do beneficio, e 
que importe a dlflcultaC8o insuportável d a  msntença do livramento condlcional. 

Prevalece, destarte, e sobretudo, aqui também, o principio da economia pro- 
ceswal, corolgrio inguestioná~el do da igualdade de todos perante a lei, inserido 
no artigo 153, P 1.0, da Carta Magna da República. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N.0 57 

Onde convier: 

"ht. - Somente se ordenará a identificacão do indiciado pelo pro- 
cesso datiloscópico, quando este já n5o for civilmente identificado e,  por 
isso, não puder exibir carteira de identidade federal ou estadual, e fazer 
juntar aos autos sua folha de antecedentes. " 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Nelson Carneiro. 

EMENDA NP 58 

Acrescente-se ao Projeto de Lei n.O 2, de 1977-CN, o seguinte artigo: 

"Art. - Aplica-se o disposto nos arts. 594, 596 e seu parágrafo, do 
Código de Processo Penal (Decreto-Lel n.0 3.689, de 3 de outubro de 
19411, com a redaç8o dada pela Lei n.0 5.941, de 22 de novembro de 
1973, aos W U S ~ ~ Q S  sujeitos a Ieghlação penal miiitar (Decreto-M 
n.0 1.001, de 21 de outubro de 19691, salvo quando se tratar de crime 
contra a Segurança Nacional." 

A emenda ora apresentada tem em mira estender aos acusados sujeitos a 
jurisdição da Justiqa Militar a possibiildade de que os réus primari- e de 
bons antecedentes se iivrem ou 8peIem soltos como m r r e  na legíslaçao pro- 
cessual comum. 

Esta Casa sabe sue vhrlos dlspositivos do Código de Processo Penal comum, 
considerados anacrônicos, justamente porque, alPm de consagrar um sistema 
demasiadamente ripldo. tratando por igual todos os réus condenados, sem per- 
mitir ao Juiz O exame .das diversas circunstâncias de que se reveste cada caso, 
nem propiciar-lhe uma distinção Indispensável e criteriasa entre os acusados, 
foram alterados por iniciativa do eminente Deputado Csntidio Sampaio, atravbs 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 76/73 In,o 1,580/73. na Casa de origem) que, 
sancionado por Sua Excelência o Presidente Médici, transformou-se na Lei n.O 

5.941, de 22 de novembro de 1913. 



Dentre os dispositiTas da lei adletiva penal comum, alterados pela h i  
n.O 5.941, de 1973, destacam-se os arts. 594 e 598 e seu parágrafo iinico, cujo 
texto C o seguinte: 

"ilrt. 594 - O réu nBo poder8 apelar sem recolher-se à prisão, ou pres- 
tar flança, salva se for primário e de bons antecedentes assim m- 
nhecldo na sentença condenatoria, ou condenado por crime de que se 
Livre solto." 

"Art. 596 - A apelaçb da senlenqa absolutbria não Impedirá que 0 
r6u seja posto fmediatarpente em iiberdade. 

Paragraia Unlce - A apelação niio suspender0 a execuçâo da medida 
de segurança aplicada provisoriamente," 

Assim, a leglsiaçáo processual comum incorporou ao seu texto, dlapoaitlvos 
que, permitindo o rdu apelar ou Umar-se SOI~Q, desde que a sentença sela 
absolutnria ou, nos casos de condenação a sentensa atravBs de prudente exame 
pelo Juiz, reconhece-se as condfçks de primado e de bons antecedentes, reser- 
vando o cárcere para aqueles Que definitivamente estejam apenados, sem pos- 
sibilldade de recurso que modiflpue a decisão apenatdrla. 

Estas altersgóes represenbram um largo paxsa no aprimoramento do direi- 
to  processual brasileiro, além do sentido humanit&rio do seu conteúdo. 

Por oçtro lado, o Cbdigo de Processo Penal Militar (Decreto-Lei n.O 1.001, 
de 21 de outubm de 1969), consagrou, data v8nis. no seu art. 527, verbis, 

"O r6u não pederh apelar sem recolher-se a prisão." 
regra anacranica, onde o Juiz por força da rigidez da sistema adotada na 
legisIação processuaJ, não pode, como no processo comum, estabelecer a8 nis- 
tinqks que cada caso merece a as drcuns~clas dos mesmos, de modo a 
permitir que o rdu condenado possa livra-~e solto ou apelar em liberdade. 

Por que. então, não introduzir na legislação processual castrense ss con- 
quistas acima referidas e j8 incorporadas & lei proceseiual cumum? 

Tem, portanto, a presente emenda objetivo de mandar que se aplique aos 
acusados sujeitas a legislação penal castrense os ar&. 594, 596 e seu parágrafo 
único, o que em ultima ratío se far8 por força do príncípio de que todos são 
Iguais perante a lel. 

Por último, a emenda ressalva as situações reiativas aos crimes contra a 
segurança nacional, que são objeto de lef especial. 

SaIa das Comissões, 22 de março de 1911. - Benador Henrique de La Meque. 

EMENDA N.0 59 

Redtja-se o art. 6P da Lei das Cantravençtjes Penals da seguinte forma: 

"Art BP - A pena de pri& simples deve ser cumprida, sem rigor 
penitenci4ri0, em estsbelecbmentú egpeoial ou seção especial da p i i s b  
comum, ou em regime semi-aberto ou de prisão-albergue." 

Ao sugerfr nova red8çiio para o art. 29 e seu 5 1.O, do Cbdlgo Penal, eStE 
Grupo de Trabaiho claasifioou e c~nceltuou os reglnies pnais, tendo-os coma 
fechado, seml-aberto e de prisão-albergue, a saber: "a) regime fechado, o cam- 
primento da pena em estabelecimento de segurança m4dms; b) reglme semi- 
aberto, o cumprimento da pena em estabelecimento de 8egursnça m6dts, 
colõnia agricola ou Instltuta similar; c) prisão-albergue, o cumprimento da pena 
em que o condenado se dedica a trabalho externo ou outra atividade durante 
o dia, sem vlgilánda direta." 



Ora, congruentemente, so poderia mencionar, em seqüência, o filtimo como 
o regime de prisão-albergue. 

Daí a alteração proposta a redação sugerida para o dispositivo em refe- 
rência, que dispensa, por isso mesmo, qualquer outra ponderação. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1977. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N.O 60 

Inclua-se o presente art. 7.O ao projeto, renumerando-se o seguinte: 

"Art. 7.O - Revoga-se o Decreto-Lei n . O  1.004, de 13 de dezembro de 
1969, modificado pela Lei n.O 6.016, de 31 de dezembro de 1973, e a Lei 
n.O 6.063, de 27 de junho de 1974." 

Justificação 

As presentes alterações na  sistemática de penas do estatuto repressivo 
vigente conferem-lhe modernidade e plasticidade de aplicação. 

Assim atualizado, ficaram superados os s e u  principais defeitos, já que, ,de 
maneira geral, trata-se de legislação que constitui um símbolo da dogmatica 
jurídica, tecnicamente bem constituido. 

Com as presentes modificaçáes o Código vigente atenderá as exigências, 
inclusive futuras, do problema penitenciário brasileiro. 

Ademais, cumprirá ser aIterado o Código de 1969, adequando-o a nova 
orientação impressa pelo presente projeto, que se revela mais condizente com 
a realidade nacional do que a Lei n.O 6.016/73, que constituiu um primeiro marco 
de humanizaçáo penal. 

De outra parte, o Codigo de 1969, com a sua vigência suspensa há longo 
tempo, nunca mereceu o consenso dos entendidos, suscitando polêmicas não 
encerrada. 

Observe-se, finalmente, os prejuizos que vem causando a cultura jurídico- 
penal brasileira, e ao ensino do Direito, pela estagnação que determina nos 
estudos que, ou não se fazem, ou existem na  ambivalência ocasionada por uma 
legislação suspensa. 

Editoras que se negam a publicar, autores que não escrevem. alunos que 
dispendem desnecessariamente, são algumas das consequencias indesejáveis da 
vacatio legis criadora do provisóris indesejável para o Direito e para a vida 
social. 

Tudo, portanto, recomenda a icvogação proposta nesta emenda, única for- 
ma de restaurar o equilíbrio e estabilidade de nossa legislação criminal. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1377. - Senador Franco Montoro. 

EMENDA N . O  61 

Dê-se ao art. 4P do Projeto de Lei n . O  2, de 1977, a seguinte redação: 

"Art. 4.O - Fica instituído o mínima de um dia-multa e o máximo de 
trezentos dias-multa, para os valores monetários previstos no Código 
Penal (Decreto-Lei 1i.O 2 . W ,  de 7 de dezembro de 1940), no Código de 
Processo Penal (Decreto-Lei n.O 3.689, de 3 de outubro de 1941) e na 
Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n.O 3.688, de 3 de outubro 
de 19411, com as suas modificações." 

O art.  4.O do Projeto de Lei n . O  2, de 1977, promove um reajustamento nos 
valores, "na proporção de 1:2000 (um por dois mil)", no atual padrão cruzeiro, 
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o que apesar dos elevados propósitos dos idealizadores da solução, n b  aatiafnz 
parque dmplesmente nivela todos o3 infratores, os de renda baixa com os de 
provena elevados, fora do real alcance punit!vo. 

Casos existirão do condenado nfio ter possibilidade de arcar com a multa 
imposta, obrigando gela seu elevado vahr a aplicação do asL 39 do Códtgo 
Penal, que reza: "não se executa a pena de multa se o condenado 6 absoluta- 
mente insolvente; procede-se, porbm, & execução logo que sua situação eco- 
ni3mica venha a permiti-lo"- 

Na prática e diante do volume de serviço forense, um apenado na posição 
de Insolvente, embora adquirindo m.euioría financeira que Ihe permita aalver 
o compromisso, ficarh provavelmente isento, wrque, se solto, transferir8 red- 
d&ncia para outro lugar, flcando a Justiça sem conhecimento de aua prospe- 
ridade. 

Vale ressaltar que se o art. 4,O do projeto de lei for aprovado cama uitá 
lançado, teremos mals uma oontxadfção no a t e m a  punitivo bmíiefro, W 
a nova Lei Antit6xicos (Lei nP 6.308, de 21 de outubro de 1076) consagra o 
sistema do "dia-muita", enquanto o W g o  Penal a Lei de Contravençães 
Penais, por força da matéria submetida a apreciaçao do Congresso Nacional 
terá um regime diferente, o que parecera estranho até hquele que não for 
profisslocal do Direito. O ideal eorfa o ajustamento a cada deiiín contemphdo 
com pena pecnnibrla ao "regime do dia-multa", mas corno sol~çáo de emer- 
gentia, at4 a entrada em vigor do novo C6dlgo Penal, a medida proposta não 
está errada, flcaudo a dosagem a cargo dos julgamentos. 

A emenda visa demonstrar a convedênda da subatltuição do atual &tema 
da "pena de muita", eatruturad8 no pagamento de uma quantia impoeta na 
decisão jridicial, oscilante entre um mínfmo e mhndmo iixados no Código Penei 
(Decreto-Lel nP 2.848, de 7 dei desmbro de 194U) e Lel da8 Contravengões 
Penais (Decreto-Lei 11.0 3.688, de 2 de outubro de 19411, pelo reglme do ''dia- 
multa,  18 consagrado no novo estatuto represslro (Decreta-Lei nP 1.004, de 
21  de outubro de 1969, e modificações introduzidas pela Lei n.O 6.018. de 31 de 
dezembro de 19731, com vigência indeterminada. 

Portanto, a pena pecunlária lastreada no &tema do "dia-multa" não b 
nenhuma novidade no Direito ppnJtivo nacional, e ainda recentemente a Com- 
provar esta afirmativa, a Lei n.0 6.308, de 21 de outubro do ano passado (&- 
pondo sobre medida de prevençk e repressâa ao trhfiw~ ilidto e uso indevldo 
de substâncias entorpecentes ou que determinem dependênda firrlca ou psi- 
quica) consagrau esta orientaqão, perfilando a mama Unha do Decreto-Lei 
nP 1 .M)4/09. 

h'a verdade, importante d observar que, com a projeção Lniladonhia, a 
nossa moeda vem sofrendo seguida deprecit%ção, destruipdo o alcance da8 truas 
estipuladas no atual Código Penal e Lei das Contravençoes Pen& para a multa, 
transformando-aa em irrlsbrlas, tornando ddculo o sacrifício econbmfco im- 
posto ao condenado pela nus apiicaçb, inconveniente a que nLo está suJelto 
o "dia-multa". 

Assim, é lneghel que o suce$aa da pena de multa está iigada A proporda- 
naiidade de sua fimç8o ao patrim6nio do condenado, sob pena de sacrífido 
da deiesa soclal, de p re juh  dos legitimas interesses coletivoa, justificando-se 
smpiamente a modlficaçb augerida, de grave oportunldwle, e mesmo 
&Ia vocqiio criadora cio nosso mei to  trouxe 1 materia ~onbib$põe8, at$i:X 
ponto, originais e decidvss. Os maia p e W t a s  reconhecera0 o avanw do 
Código no sentido de dar h multa uma fungb penal, tanto quanto podvel 
efetiva e segura" tin "Comenarlos 80 Código Penal", volume 11, psgina 120, 
n.0 17, edlção Forense, Roberto Iyl'a). 

N a  paslção atual, antes da vlgencia do DecreWLel nP 1.004/69, a funçiío 
penal efetiva e segura da multa s6 pode ser concretizada com a reformulaçBo 
do sisterns, introduzindo-se o rigor do regime do "da-multa", o quai longe de 



valores estgticos, fixos, obriga ao magistrado no momento do decreto cun- 
denathrio a encontrar a renda mensal ou anual do condenado, e esta, dividida 
por 30 ou 365, dará o dia-renda, que se transformará em dia-multa e, então 
a pena será fixada, não em determinada importância, mas o numero de dias- 
multa, terá um valor em moeda completamente diferente segundo as dlversas 
condiqões económicas do réu" iin "Direito Penal", Anibal Bruno, I parte geral, 
Tomo iil, Forense, página 76). 

Destarte, com o regime do "dia-multa" estar8 restaurado o significado e 
eficácia da pena pecuniaria, adaptada ao rendimento do sentenciado, independen- 
te da cotação ocasional da moeda corrente, evitando a perda de aeu valor 
intirnidatlvo e afiitivo. 

Assim, discutindo-se as possibilidade; de melhor tratamento a população 
carcerária, de maior eficiência no tratamento penal adequado aa preso, justo é 
-bem debater-se a eficácia da pena de multa, questlonando-se o critério de 
quantias fixas, para outro mais apropriado a realidade brasileira, favorecendo 
o ressurgimento do valor aflitivo e intimidativo da pena pecuniária. 

O caminho, sem dúvida, um só pode ser, ou seja, a imediata adoção peb 
Código Penal e Lei das Contravençóes Penais, em caráter de emergência, do 
regime do "dia-multa", unificando-se, inclusive, a orientação, diante do regime 
pecuniário adotado pela Lei n.O 6.368/76. 

O mínimo da pena de multa fixando-se em um "dia-multa" e o máximo 
em trezentos dias-multa, e r a  um reajuste salutar, que a prudencia e o equi- 
iíbrio dos magistrados saberão dosar para cada caso concreto. 

Sala das Comissões, 15 de marçu de 1977. - Deputado Nereu Guidi. 

PARECER 
N . O  43, de 1977 (CN) 

Da Comissáo Mista, sobre o Projeta de Lei n . O  2, de 1977 (CN), que 
"altera dispositivos do Codigo Penal (Decreto-Lei n . O  2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), do Código de Processo Pena1 (Decreto-Lei n . O  3.689, 
de 3 de outubro de 1941), da  Lei das ContravençGes Penais (Decreto-Lei 
n.O 3.688, de 3 de outubro de 19411, e da outras providências". 

Reiator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel 

A Comissão Mista incumbida de examinar c eniitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 2, de 1977 (CN), que "altera dispositivos do Código Penal (Decreto-Lei 
n.0 2.848, de 7 de dezembro de 194u), do Codigo de Processo Penal (Decreto- 
Lei n.0 3.689, de 3 de outubro de 1941) ,  d a  Lei das Contravenções Penais (De- 
creto-Lei n.O 3.688, de 3 de outubro de 1841), e dá outras providências", aprovou 
o projeto, consubstanciado pela aprovação das Emendas n.05 42, 51, 52 e 62-R; 
aprovação parcial das Emendas n.os 1 a 16; 19, 22, 24, 26, 27, 29, 32, 33, 47, 48 e 
53; e rejeição das Emendas n.05 17, 18, 20, 21, 23, 25, 28, 30, 31; 34 a 41; 43 a. 46; 
49, 50 e de 54 a 61. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1977. - Senador Leite Chaves, Presidente - Deputado Ibrahim Abí-Ackel, Relator - Senador Heitor Dias - Senador 
Henrique de La Rocque - Senador Helvídio Nunes - Senador Franco Monto- 
ro - Deputado Rubem Dourado, com restricóes - Senador Nelson Carneiro, com 
restrições - Senador Osires Teixeira - Deputado Mário Mondino - Deputado 
Skrgio Murilo, com restriçóes - Senador Otto Lehmann - Deputado Theobaldo 
Barbosa - Senador Acciob Filho - Deputado Adriano Valente - Senador 
Mattos Leão - Deputado Ivahir Garcia - Deputado Igo Losso. 
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PARECER 

Da Comissâo Mista .do Congresso Nacional, incumbida de &do e 
parecer sobre o Pmieta .de Lei n . O  2, de 1977-CN <Menaagem n.* 37, de 
19'17-CN; n . O  52/71, na Presidénch da &publica), que "dkra dispositivoe 
do CSdigo Ptnal (Decreto-Lei n.0 2.848, de 7 de dezembro de lW), do 
Código de Processo Penal IDecreto-Lei n . O  3.689, de 3 de outubro de lBCZ) ,  
da I,ei das Contravençh Penais (Decreto-Lei nao 3.688, de 3 de outu- 
bro de 1941), e d& outras providênciash. 

Reiator: Deputado ibrahim Abi-Aokel 

O FTofeto n.O 2/77-CN, submetido pelo Poder Executivo a deiiberaçb do Con- 
gresso Nacional, sob o pressupú~b de que são acentuadamente crlticos as mais 
Importantes setores da execução penal, busca ajustti-los a realidade social con- 
tempodnea atravbs de equilibradas soluções. 

Sua proposição da bem a medida do qusnto foi oportuna a instalação, na 
Camara das Deputados, de Comlssáo P8~lsmentar de inquddto que investigou 
o sistema penitencihrio e que ao brmo de exaustivo trabalho formulou sugestões 
destinadas a remover as suas mais agudas dificuldades. 

A s  conclusões da CPZ coincidem em sua quase totalidade com ss soluçhs 
encontradas pelo Grupo de Trahaihu formado no Mlnistkrio ds Justiça, a que 
alude a Mensagem (item 51, t a n u  se harmonizam elas com as proposlçks cons- 
tantes do Projeto. 

A pressii~ dos índices de crirnlnaiidade, ao impor exigência6 novas no trato 
com o dellnqiiente, recria em sua quase totalidade o universo da justlça criminal. 

Tornou-se evidente que a privação da Uberdade, como resposta exclusiva 
para todos os delitos e sanqao para todos os deiinquentes, fosse qual fosse o 
seu grau de emendabllidade, resitltaria prejudicial não so em face da impos8i- 
biiídade de encarcera-las a todos, mas obviamente porque se tornou necess0ria 
a diverslficaçáo das penas, sob a Wnica da personalidade do delinqüente. 

Assim, ainda que um vasto programa de dlsseminaçáo de estabelecimentos 
prisionais se cumprisse a curta prazo, remanesceria o problema fundamental da 
pena privativa de liberdade: sua inadeguaqão a grande número de reclusos como 
terapêutica de reinserção social. 

Vivem os estabeleclmenk~s prisionais sob a pressão continua da superlotação, 
causa impeditiva do êd t a  do tratamento penal e fator crimln6geno por excelincla, 
dada a influencia corruptara da subcultura criminal. 

Essa superlotação B mais Intensa em relação aos presos provisórios, grande 
numero dos quais 15 afinal absolvido, patenteando um estado de injustiça agravado 
pela lentidão processual. 

E ficil imaginar a que limite de tensão chegariam os estabelecimentos pri- 
sionais se a eles se agregassem os aontingentes de criminosos condenados mas 
impunes, atravbs de vigorosa campmha de cumprimento dos mandados de prlsiio 
ja expedidos. 

Essa impunidade e evidentemonte comprometed~ra da paz social, posta que 
"escandaliza a opinião pública, constitui estimulo ao deiito, fomenta clima e 
sentimento de insegurança pessoal, gera compção no organfsmo policial, desa- 
credita a função intimidativa da  pena e desprestigia a Justiça. . ." (Mensagem, 
item 1.1 

Uma reforma da legislação penal que se quisesse eficiente teria que emergir 
com firmeza desta dupla convlcpão: 

- a de que a prisão provis6ria, evoluindo da sua concepçáo original, mente  
deve ser decretada nos casos em que a impuserem os interemes da justiça. a 
segurança social e a ordem pública; 



- a da reserva da pena privativa de liberdade a categorias de sujeitos com 
especiais caracteristicas de periculosidade. 

Em ambos os casos adota o Projeto adequadas soluções. Quanto à prisão 
provisória (em flagrante, preventiva e por efeib de pronúncia), reduziu-a rn 
mínimo indispensável, sob o pálio daquela triplice justificativa. Liberalizou, ao 
mesmo tempo, como providência acauteladora, o instituto da fiança, tornando-a 
também cabível em crimes punidos até dois anos com pena de reclusão. Ambas 
as meãidas escudam a presunção de inocência dos não condenados e atuam como 
fator eficiente de despopulação das prisões. 

A suspensão c~ndicional da pena passa a abranger os conàenados por reclusáo. 
Quanto ao livramento condicional, baixa o limite para dois anos de pena, elimi- 
nando, para soma de penas, a exigência de pelo menos uma delas ser igual ao 
Umite mínimo. Elimina, destarte, o hiato entre o máximo de pena relativo a 
suspensão e o mínimo para o livramento. 

O projet,o adota ainda a prescrição da reincidência, em cinco anos, decorridos 
entre o cumprimento ou extinçáo da pena e o crime msterior, e suprime a distin- 
ção tradicional entre reincidência genérica e específica para efeito de severidade 
da pena aplicada. 

As penas de multa são atualizadas através da utilização do índice 1 por 2.000 
e a pdsão administrativa da testemunha faltosa é substituída por outras medidas 
compulsórias. 

O Projeto institucionaliza o principio de legalidade durante o cumprimento 
das sanções, regulando as questões iixdiatamente vinculadas ao funcionamento 
da medida penal. 

Ao organizar o elenco destm questões, fugiu o Projeto a especificações mais 
condizentes com a natureza subsidiaria da legislação estadual, de modo a inserir 
no Código as que mais adequadamente condizem com os Umltes penais de segu- 
rança, impeditivos do abuso de poder na administração prisionaI. Pode-se men- 
cionar como exemplos a individualizaçáo do tratamento e a classificação dos 
sujeitos, a natureza dos estabelecimentos penais, a assistência pós-prisional com 
vistas à reinserçáo sociaI e a oferta de trabalho no curso do cumprjmento d a  
pena, mediante remuneração. 

Acolhendo. oor outro lado. exweriências desenvolvidas com êxito em alguns -~ - ~, * - 

Estados, o Projeto visa a legalizar-a prisão-al bergue, a autorizar o cumprimento 
da oena na  comarca da condenacão ou da residência do condenado e a permítfr 
a cÓnquista de habilitação profiisional mediante o estudo fora da prisão. 

Trata-se, enfim, de Projeto concebido com objetividade e espírito inovador, 
para solução urgente da crise prisional. 

Das 61 emendas apresentadas ao Projeto, 4 são aceitas integralmente, 27 
aceitas parcialmente e as demais rejeitadas, tudo conforme apreciações a seguir: 

EMENDA N . O  1 

Propõe a Emenda na0 1, do Senador Flanco Montoro, a espedficação dos 
regimes de cumarimento das Denas wrivativas de liberdade. sob o fundamento 
de-que a ornissãÔ do projeto eniejaria-disturções e injustiça, conforme os critérios 
a serem adotados em cada Unidade da Federação. 

A hipótese de tais distorçóes e injustiças decorre, segundo a justificativa da 
emenda, do disposto no art. 30, g 6.0, do Projeto, que atribui competência à lei 
local, ou, a sua falta, ao Conselho Superior da Magistratura ou Órgão equivalente, 
para dispor do condenado quanto ao regfms que lhe convenha. 

Esta disposição, tal como concebida no Projeto, demanda, com efeito, a 
individualização legal dos regimes de execução da pena, de forma que aos Estados 
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se reserve, nos termos da melhor doutrina, competéncla restrita a normas de 
regulamentação adequadas ia peculiaridades de cada um. 

Assinale-se, contudo, que o disposto no art. 30, 4 8P, do Projeto, suprirá grave 
lacuna, responshvel em grande @arte pelos discutíveis resultados dos tratamentos 
penais. E: que a execuça penal se desenvolve h margem da lei, em campo aberta 
ao voluntadsmo dos executores, característico de um hiato de legaiidade. A lei 
local ou o provimento do Conselho balizaráo, atraves de regulamento, essa ação 
executora até agora sem contraste Imprimindo-lhe características proprias de 
tratamento penal 

A idéia em que se inspira a emenda e de aceitação indiscutivel, dada a neces- 
sidade de se deflnlr na lei penal o reglrne de execução. A forma em que foi 
vazada d que me parece exigir uma adaptação B terminologia j& consagrada de 
classificaçio dos estabelecimentos prisionais. 

Dai apresentar a douta Comissão a segulnte 

Subemenda B Emenda n . O  1 

"A& 29 - As penas prlvatlvas de liberdade devem ser cumpridas em 
estabelecimenta fechado, sernl-aberto e aberto. 

I 1." - O estabelecimento fechado destina-se a internação e prmanh- 
cia do condenado na fase iniclal do tratamento penitenciário ou durante 
todo ele. 

!j 2.O - O estabelecimenb serni-aberto, como a prisão-albergue, carac- 
teriza-se pelo regime de semiliberdade, em que se autorfza o condenado 
a passar parte do dia fora do estabelecimento, seni vigilância continua, 
em atividades Úteis A sua reinserção social, tais como trabaiho externo, 
instrução ou formação profissional 

b 3.O - 0 estabelecimento aberto define-se pela au&ncia de precauwa 
arquitetonicas e obstaculos fisicos contra a evasao; a observância da dis- 
clpllna B obtida por perspasao, com apolo no senso de responsabilfdsde 
dos sentenciados. 

Q 4P - As mulheres cumprem pena em estabelecimento próprio, ou, h 
sua falta, em secção adequada de penitenciária ou prisão comum. 

8 5.O - As penas privativas de Uberdade Impostas pela Justiça de um 
-tado podem ser cumpridas em estabeleclmento de outro Estado ou 
União." 

EMENDA8 Nos 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 

As Emendas n . O  2, subscrita peb Senador F r a c o  Montoro, n,w 3, 5, 7, 8, 10, 
11. 12, 13, 14. 15 e 16, do Deputado Josi Bonifácio Neto, e n 9  4, 6 e 9, do Depu- 
tado Marcelo Medeiros, todas incidentes sobre o art. 30, seus parágrafos e incisos, 
dão eloqüente idéia das preocupa~ões concernentes aos métodos de ressociall- 
zação dos condenados. 

A despeito de sua pluraiidade e vastidão, as emendas incidern sobre os prln- 
cipios cardeais que informam o trabalho penltenciario, seus m6Mos e caracte- 
rísticas. Assim. a Emenda n.O 2, do Senador Franco Montoro, d4 nova redação 
ao caput do art. 30, alterando-o. No Z 1 . O  substitui "recluso" por "condenado" e 
omite a faculdade de escolha do trabalho. No 5 2P suprime o trabaiho externo 
para o regime fechado, exclui a palavra aberto e insere prisão-albergue, dispen- 
sável em face da manutenção de semi-aberto. O trabelho foi sempre admitido 
no regime fechado, desde que para obras publicas e sob a imediata supervisão da 
Adminfstraçáo Peniknclaria [L. Ura,  com apoio em CoLe Crbrnez, "Comentiwios 
ao CCIdigo Penal", II/1041. Nas Emendas nau; 5 e 8, propõem os Deputados José 



Bonifacio e Marcelo Aredeiros, ainda que através de redações diversas, a eUmi- 
nação d a  palavra "escoltado". O ordecamento penitenciario italiano emprega 
também a palavra "scortati", enquanto a legislaçao francesa se vale das expres- 
sóes "supervis50 efetiva" do pessoal penitenciário (art. D. 130 do CPP). A regra 73 
da ONU preve a vigilância do pessoal penitenciário. 

Já a Emenda n.0 3, do Deputado Josk B~njfácio Neto, dá outro sentido 
ao caput do art. 30, ao permitir o trabalho em comum na fase inicial do cumpri- 
mento c'a p2na. N5o & possível, todavia, o trabalno em comuin no inicio da obser- 
vação científica do condenado, eis que se fez o diagnóstico da personalidade, fun- 
damental h classificaçáo e seleção para o trabalha. A Emenda n.O 4 do Deputado 
Marcelo Medeiros precisa o sentido do art. 30, que terá por objeto o exame crimi- 
nológico da personalidade do condenado para o seu adequado tratamento. 13 o 
que realmente vêm realizando os centros de observações junto as  Penitenciárias 
ou institutos autõnomos. O art. 67 do Ordenamento italiano disciplina esses 
institutos e o seu art. 12 prevê a observação científica da personalidade do 
condenado. O art. 82 da legislação francesa dispõe sobre a admissão ao Centro 
Nacional de Orientação. Como observam Bannes e Feeters, a classificação ou 
diferenciação é um processo contínuo de individualização do tratamento peniten- 
ciário, partindo-se do diagnostico tentado ["New Horizons in Cdminology", 
pág. 467). A emenda, de resto, se aproxima do art. 3.O da Lei na0 3.214/57, A 
Emenda n.O 6, também de autoria do Deputado Marcelo Medeiros, da nova 
redação ao 9 2: do art. 30. O trabalho em regime de semiiiberdade não se pro- 
cessa, porém, em termos análogos ao do regime fechado. O aludido H 2.O poderia 
ser redigido segundo o artigo D 136 da legislação francesa, que dispõe sobre o 
regime de semiliberdade, no qual se dispensa a vigilância continua e se propicia 
ao condenado trabalhar com gartic;rl,?rcs ou por conta própria, ao mesmo tempo 
em que se lhe faculta o acesso ao ensino ou a tratamento de desintoxicação 
alcoólica. O artigo 51 do Osdenamento italiano tem redaqão aproximada, convin- 
do-nos, porém, como paradigma, a regra mínima n.O 60, item 2, da ONU. 

A freqüência a cursos é uma das características do regime de semillberdade, 
razão pela qual não acolhe o Relator a Emenda n.O 6, que visa a assegurar tal 
faculdade a condenados sob o regime fechado. Vedar a exknsho do benefício aos 
condenados recolhidos a estabelecimentos fechados não significa que estejam 
impedidos de estudar. Como ocorre atualmente, muitos, além de curso supletivo, 
frequentam cursos regulares ministrados no estabelecimento prisional ou cursos 
por correspondência. 

A Emenda n,O 8, do Deputado Jose Bonifácio Neto, suprime o 5 4.0 do art. 30 
do Projeto e sua justificaçáo contém elementos dificilmente contestáveis, tal  a 
sua força de convicção. O mencionado 5 4 . O  tomaria extremamente rígida a 
duraçào de cada fase do tratamento, que deve ser determinado a posteriori, 
segundo o comportamento do condenado. 

As Emendas n$s 12, 14 e 15, todas subscritas pelo Deputado José Bonifácio 
Neto, sáo de redação e aclaram o conhecimento dos textos sobre os quais incidem. 

A remuneração obtida pelo condenado através de seu trabalho não deve 
sofrer redução, salvo em favor das despesas de manutenção do ~ rop r io  condenado, 
feitas pelo Estado. Fazê-lo em proveito dos demais condenados parece-nos injus- 
to, razão pela qual opinaríamos pela rejeição das Emendas de n.- 9 e 10, dos 
Deputados Marcelo Medeiros e José Bonifácio Neto, não nos parecesse conveniente 
excluir do Projeto o texto cornplew do 8 5.O do art. 30. Matiria concernente a 
remuneração do condenado, tais como os descontos a que estaria sujeita, se insere 
n a  esfera típica do Regulamento e por este motivo nosso parecer é no sentido da 
supressão da O 5.O 

A Emenda de n . O  11, do Deputado José Bonifacio Neb, restringe a lei bcal - 
excluida, no caso, a competência alternativa outorgada pelo 1 6.0 do art. 30 ao 
"Conselho Superior da Magistratura ou órgão equivalente" - competência para 
regular as concessões a serem outorgadas ao condenado por despacho judicial, 
enumeradas nos incisos I/VII do parágrafo em apreço. 
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isto posto, tendo em vista o texto do art. 30, seu8 parágrafos e inclsos, com- 
tante do Projeto e a larga contrlbui&o trprelda ao seu exame pelas Emendas de 
n.- 2/16, que lhe &em respeito, apresentamos h douta Coml9sáo 8 seguinte 

Subemenda jis Emendas n.* 2 a 16 

"Art. 30 - O período iniclal do cumprimento da pena privativa de Uber- 
dade consiste na observaQão do recluso, sujelto ou não a Isolamento celu- 
lar, por tempo não superior a três meses, com atividades que permitam 
completsf o conhecimento de sua personalidade. 

I 1.O - O recluso passará, posteriormente, a trabalhar em comltm, dentro 
do estabebcimento em que cumpre a pena ou fora dele, na conformidade 
das suas aptidões ou de suas ocupaç&s anterl~res, desde que c ~ m p a ~ v e l  
com os objel;ivos da pena. 
8 2P - O trabaibo do condenado visar8 h sua rehuerção mia1 e serti 
remunerado. 
$4 3.O - O trabalho externo d compatível com os regimes fechado, semi- 
aberto e aberto, desde que tomadas as cautelas próprias, contra a fuga e 
em favor da dfsclpiina; os condenados que cumprem pena em reglrne 
fechado somente se deciicwiio a trabaiho externo em serviços ou obras 
pbbltcas, sob vigiiâncls do perna1 penltenciiirfo. 

I - O produto da remumraqão do trabalho será apiicado da seguinte 
forma: 
a) na  indenização dos danos causados pelo crime, de& que determi- 
nados judicialmente e náo re~arados por outros meios; 

b) na asalrrtencia h família, segundo a lel civil: 

4) para pequenas despesas pemsis; 

d) ~ a l v a d a s ,  outras aplicaçães legais, d e W t a  do restante, para consti- 
tufçao de peculio, em caderneta de poupança da Caixa Econôrnlca Fe- 
deral, a qual lhe ser& entregue no ato de ser postb em liberdade. 

R 4.- - O texto do O 3P do Profeto. 

8 5.O - O texto do incho IX do 8 4 . O  do Projeto, suprimidas as expressaes 
"e do ineiso anterior deste parClgrafo". 

% 6 . O  - O texto do O 6.0 do Pmjeta. 

I - o texto do Projeto; 
I1 - ibem, excluidas as expressões "espkle do regime aberto"; 
rn - idem; 
IV - Idem; 
V - idem; 
VI - Idem; 
V I í  - Idem;" 

Convém minudenciar desde logo os motlvos que nos levaram a tais modtn- 
cações. 

O art. 30, tal como se encontra redigido, sujeita, apenas, o recluso a isola- 
mento dlurno, se o permitirem as suas condfções pessods, peb  perfodo inlciai 
do cumprimento da pena de reclustro, que se estende pelo mAximo de t d a  meses. 

Nenhuma preocupa$h com o tratamento ~enal  é ali revelado. ressalvada a 
hipótese do isolamento dlurno. Concluída esao período de segregaçsio, entra o 



recluso n a  fase subseqüente, que é a do trabaiho em comum, dentro do estabe- 
lecimento ou fora dele, mas nesta última hipótese somente em obras ou serviços 
piibllcos. 

Concebemos o art. 30 sem despoja-10 de qualquer dos elementos que ora o 
integram: permanece o período inicial de 30 dias., como primeira fase do cumpri- 
mento da pena e mantém-se a alternativa do isolamento celular. Acrescemo-lo, 
porem, de componente fundamental ao êxito do tratamento penal, sem cujo 
cumprimento não se inicia o processo de reinserção - a observação do recluso, 
através de atividades que permitam completar o conhecimento de sua persona- 
lidade. 

Essa observaqão do recluso far-se-á através das atividades aconselhadas pela 
pedagogia penitenciária - exame criminológico, atividades educativas, seções 
coletivas de educação física - sob o método e a disciplina que Ihes impuser a 
legislação Iocal, para tanto investida na competência residual que lhe foi reser- 
vada pelo 3 6.0 do mesmo artigo, que a subemenda não alterou. 

Com efeito, ao atribuir competência k lei local ou ao provimento do Conselho 
Superior da Magistratura para condicionar o trgnsito do recluso pelos três 
regimes de cumprimento da pena, já renieteu o Projeto, a espera desses diplomas, 
os criterios próprios a progressão do tratamento. Concluir em contrario importaria 
no reconhecimento de que a admissão do recluso a cada estáglo não estaria na 
dependéncia da evolução do tratamento e eonsequentemente do grau de emenda- 
bilidade do paciente. 

Esse conhecimento da personalidade, a completar-se mediante as atividades 
da primeira fase da execucão, é que deve determinar a separação dos reclusos em 
grupos e sua óbvia localizacáo no regime adequado. 

Pareceu-nos, por estas mesmas razões, que a admissão do recluso a qualquer 
dos três regimes de ciirnprimenta d a  psna n?o deve subordinar-se a ?v?-? 
preestabelecldos, na lei penal, como o faz o § 2.O, incisos I e 11, do art. 30 do Código 
em vigor e que o projeto reproduz, em essência, no % 4.0 do art. 30. 

Ora, o recluso reconhecidamente não perigoso deve ser remetido desde logo 
20 regime compatível com o estado de sua personalidade, posto que o crltédo 
para ci7a localizacão não é o tempo cumprido de reclusão. mas sua capacidade 
previsível de reinserçáo social. Eis porque suprimidos o 9 4.O do art. 30 do Projeto 
na subemenda que elaboramos. 

A Emenda n.O 17 do Senador Franco Mantoro, destinada a substituir o art. 31 
do Projeto, define o regime de prisão-aIbergue. Ao traçar, porém, as Unhas 
cardeais dos três regimes de execução da pena, a subemenda apresentada 
guardou a mesma preocupação constante do Projeto, referente a não-intromissão 
em matfria própria de normas supletivas. Deve ser rejeitada, eis que, além da 
íncorreção tocnica, a matéria nela versada já se encontra adequadamente dlsci- 
Ainada no art. 30, seus parágrafos e incisos. 

mnenda de redação, Que não a substancia do texto original. a de n . O  18. do 
Senador Franco Montoro, incide sobre o art. 46 e seu parhgrafo. O texh do 
projeto estb redigido com clareza, sendo precisos os seus contornos para a conta- 
gem do prazo prescricional, o que nos leva a opinar pela rejeição. 

EMENDA N.O 19 

A Emenda n.O 19, do mesmo autor, pretende acrescer ao texto do art. 63 do 
Projeto as expressoes "reconhecidas e fiscalizadas pelo Conselho Penitenciário". 
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Quento a serem aB entidades "tiscaUzadas", se a palavra for substituida par 
"inspedonadas", a emenda tem razão de ser tanto assim que o Pmletu 20ntbm 
um dispositivo, o do 5 4.0 do ar:. 698 do Código de Processo Penal. que se refere 
a suspensão condicional, nestes termos: "A fiscalização do cumprimento das 
condições devera ser regulada nos Estados, Territorlos e Distrito Federal, por 
nonnas supletivas e atribuída a serviço social penitenclario, patronato, conselho 
de comunidade ou entidades similares lnspetrlonadss pelo Conselho Penibndgrlo, 
pelo Ministério Públlco ou por ambos, na forma das referidas normas." 

A emenda não tem razão de ser, entretanto, quando restringe a inspeção 
ao Conseiho Penitenciário. O Projeto, com efeito, não a restflxglu, porque a 
sede do Conselho PenitenciArio B na Capital das Unidades da Federação, sem 
ter representaqáo nas Comarcas do interior. Mesmo que. numa futura reforma do 
Conselho, se preveja a possibiiidade de Cimaias suas em Comarcas do Interior, 
Isso náo acorrera em tcdns elas, enquanto que em txias h a  representante do 
Ministério Público, em cujas atribuições cabe tamb6m essa inspeção. f de ngo 
esquecer que o Projeto, acolhendo experiência difundida em alguns Estados, 
possibilita o cumprimento da pena na p:isão da Comarcn, o que tem como 
corolãrio tanta o retorno de iiberados que cumpriram a parte da pena privativa 
da liberdade em Penitenciaria reglona1 ou central, como a permanência dos 
que a cumpriram na prisáo da mesma Comarca, ou obtiveram suspensão condi- 
cional. 

Quanto a serem as referidas entidades reconhecidas pelo Conselho Penlten- 
clhrio, a sugestão de reconheclmeiito e aceitkuel, em termos. O Projeto. com 
cfefto, toma aniiloga preca~ção a respelto das referidas entidades, no que con- 
cerne h suspensio condicional, ccmo se vC do texto transcrito do O 4.O do art. 698 
do Código de Prccesso Penal, quando diz que "a fiscalização da cumprimento 
das condições deverfi ser regulada, nos Estados, TcrriMrlos e Distrito Federal, por 
normag supletivas e atribuída a serviço social penitenciário. patronato, conselh~ 
de comunidade ou entidades similares ( .  .I". 

E bem de ver que r.50 haver8 dupiicidade de semelhantes entidades - umas 
atinentes A susaensão e outras atinentes ao Uvramento condicional -. mas 
a mesma entidade terá ambos os encergos. bastando, pais, somente, para o caw 
do ar+,. 63 do Código Penal. reportar-se ao 8 4.O do art. 898 do Codigo de Processo 
Penal. 

As referidas nonnas supletlias dlspeosam reconhecirnenta pelo Conselho Pe- 
nltenciirio, reconbecimenta esse que constitulrla um acrkscimo não só Inútil, 
como scarretador de possíveis dificuldades e demoras iiurocratlcas. 

Servem estes argumeiitos. ainda, para a apreciação da Emenda n . O  53, do 
mesmo Senador Franco Montoro, ccncernente aos O D  4 . O  e 6P do art. 698. 

A emenda C acettãvel, pds sugere uma precaução narmat:va e outra fbca- 
Uadora, quanto Bs entidades previstas no texto do Projeto correspondente ao 
art. 63 do Códlgo Penal. Dado que essas entidades hão de ser as mesmas, iato é. 
corr, os encargos trrnto referentes 9, suspensão condicional como ao iivramento, 
besta que o srt. 13 adote aquelas precau~ks, reportando-se ao O 49 do art. 698 
do C6digo de Processo Penal, com a seguinte redação: 

Subemenda a Emenda n.0 19 

"Art. 63  - O liberado fica svb observaçao cautelar e proteçio realizadas 
por serviço soclal penltenciario, patmnata, conselho de comunidade ou 
entidades similares, de que trata o 5 4.O do srt. 698 do Código de Pmcesso 
Penal." 

EMENDA P1.0 20 

A Emenda de n.0 20, do mpctado JosS Bonifacio reto, proposta ao art. 89, 
parhgrafo único, inclso V, 60 Projeto, visa a substituir as expres6es "enquanto 
durarem os efeitos da condenação" pelas de tear seguinte: "enqriznto durar a 
execuçáo da pena." 



Ora, a Constituição, no seu art. 149, g 2 O, alínea c, estabelece a perda ou sus- 
pensão dos direitos políticos enquanto durarem os efeitos da condenação. Esses 
efeitos não se extinguem com a execução da pena (que se subentende principal), 
da medida de segurança e da interdição sob n.O I (pena acessória), mas com a 
reabilitação judicial, conforme disposto nos arts. 119 e 120 do Código Penal e 743 
e seguintes do Código de Processo Penal. O texto do Código Penal, por discrepar 
d a  Constituição, 6 reformulado nos termos do Projeto, para a ela adequar-se. 
Como conseqüência pratica dessa discrepância, pode ocorrer a juridicamente con- 
traditória situação de a mesma pessoa. cue zcahs de cumprir a pena principal, a 
medida de segurança e a pena acessória (ou a pena principal, tão-somente), 
poder, desde logo, exercer direitas políticos, mas não poder exercer atividades 
da vida civil para as quais se exige falha de antecedentes, uma vez que o conde- 
nado somente a obtém quando concedida a reabiiitação judicial. 

A emenda deve ser rejeitada, de forma a prevalecer o texto do projeto. 

EMENDA N.'= 21 

A Einenda n.O 21. do Deputado José Boniiácio Neto, suprime todo o art. 77 do 
Projeto, visando a manutenção do texto em vigor, localizando-o, porém, no Códi- 
go de Processo Penal. A despeito de sua exceIente justifícação deve a emenda ser 
re eitada. £ que o Projeto, ao desdobrar os termos do Ccdigo, passa a 0 f e r e ~ o ~  ao 
Juiz elementos mais numerosos de apreciacão, ao mesmo tempo em que considera 
a periculosidade não só como um fenômeno de realidade biopsicossocial mas 
também como um desvalor ético-jurídico - forma negativa de valor -, que n3o 
somente se verifica cientificamente, mas que se aprecia e se pondera através da 
consciência jurídica, atributo que deve ter o Juiz no mais apurado de seus 
graus. A justificaçáo da emenda considera, ainda, que "a sede da matéria deve 
ser, a todas as luzes, o Código de Processo Penal". A assertiva nao nos parece 
válida, uma vez que ao desdobrar os termos do art. 77 do Código Penal, fè-10 
o Projeto nos estritos limites da matéria que lhe é própria. 

EMENDA N.O 22 

A Emenda seguinte, de n.O 22, do Senador Franco Mcntoro, propõe a ma- 
nutenção do caput do art. 77, ao mesmo tempo em que oferece substitutivo aos 
3 4  LO, 2.0 e 3.0, reduzindo-as tão-somente a dois. 

A primeira parte da emenda deve ser rejeitada pelos argumentos lá expen- 
didos quando d o  exame da Emenda n.* 21. I3 justo considerar, porém, que o 5 1.0 
da emenda introduz melhoramento indiscutivel - a identidade fisica do Juiz, 
que é, sem dúvida, relevante para a formula-&o do juizo de periculosidade. O 
5 2.0 transfere para o juízo o semiço de informações facultativamente previsto 
pelo Projeto e nele adstrito h iniciativa do Ministério Publico, a fim de "propiciar 
que a ele tamb6m ocorra a defesa, com garantia de resultados imparciais". 
Ambas as sugestões aperfeiçoam o texto do Projeto e devem ser acolhidas. 

EMENDA N.O 23 
A Emenda n.O 23, do Degutado Marcelo Medeiros, guarda idêntica preocupa- 

ção com os interesses de defesa, que se encontra resguardada, em melhores 
te rmx,  nos parágrafos constantes de emenda anterior, que, de acordo com nosso 
parecer, ficaram assim redigidos: 

"ATt.77 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
9 1.0 - Compete ao Juiz que presidir a instrução, salvo os casos de pro- 
moção, remoção, transferência ou aposentadoria, para os fins do art. 30, 
5 4.O, declarar na sentenpa a periculosidade do réu, valendo-se, para 
tanto, dos elementos de convicção dos autos e podendo determinar dili- 
gências. 
8 2.0 - O juizo poderá dispor, na forma da lei local, de um corpo de 
funcionários para a investigação e coleta de dados e informações para a 
instrução de requerimento de verificação de periculosidade." 



EMENDA N.* 24 

A Emenda n.O 24, do Senador Franco Montoro, propõe a supressãa dos 
inclsos IV e V do art. 78 do Cbdlgo Penal, fundado em que 

"A doutrina tem felto reservas h chamadas presvn~óes norm8Uv~s de 
pericuiosldade porque partem de consideração aprforisflca e abstrata, 
quando tal Bituaçio é um ienbmeno concreto do comportamento humano 
a ser deduzfdo a t r a v s  do sujeito e sua circunstâncla." 

h'ão obstante estas considera;óes a emenda pretende suprimir somente as 
presunções de periculosldade em caso de reincidente eni crime doloso e de 
condenado por crime cometido na condição de iiliado a assoclaçáo, bando ou 

. puadrllha, os quais, segundo a justiilcaqiio, "nem sempre.. mostram sftuapão de 
periculoddade". 

Os outros tres casos de presunção, previstos nos incisos I, i1 e 111 do srt. 78, 
não são alcançados pela emenda, donde a conclusão de que o autor aceita a 
presunção jmis et de jure quanta a esses trés mencionados casos, adotando, 
podm a presunção juris tantum com relação aos dois iiltimos tincisos IV e V do 
art. 781, que pretende alterar. 

A moderna tendencia penal considera tambbm a periculosidade como um 
dos pre~upostos para a fmposiç3o d a  pena e não somente a base para a meada  
de sefmrança, como tradicionalmente se tem entendido. 

Pelas impuca~hfl acentuadas que o juizo da periculosldade promove em 
relaçáo ao sistema das penas e das medidas de segurança, ;orna-se impresclndl- 
vel o estabelecimento da regra de Identidade fislca do Julz, principalmente p9rque 
a periculosidade 6 uma condição do sujeita Icomo extrato de sua personalidade, 
de seus antecedentes, dos motivos e das circunstâncias da infração). 

A obrlgatodedade do Jui& da instruç&o ser tambim o Juiz que reconhece a 
periculosidade vir8 se constituir em mais um fator de aperfefpoamento da apii- 
cação da pena, com vistas a um regular processo de execução. 

ConvCm, no entanto, substituir B presunção Inormatlva) de periculoddade 
pela sua veriffcaç&o, atrav6s de perícia m6dieo-&ai, nos casos dos incim nT a 
V, que poderiam ficar rer3ígldos nos termos da seguinte: 

lV - os reincidentes em crime doioso e os condenados por crime que 
hajam cometido como flliados a associação, bando ou quadrilha de malfel- 
tores, se n&o provada a aussncia de periculosidade através de erame 
mbdlco-legal!' 

EMENDA NP 25 

A Emenda n.0 25, do &nador Rmco Montoro, ao Projeto de Reforma do 
Bistema de Penas, tem por objetivo dar nova redação ao art. 93 do Código Pena1 
e pretende afastar os reincidentes e a8 condenados a mais de 5 anos de reclusão 
do internamente nos estabelecimentos citadoa no art. 88, t lqa, 111, do meamo 
diploma legal. 



O comando do artigo ein tela, elirninadoç os itens I e 11, a.  ficaria restrlto 
aos crimes relacionados com a vadiagem, ociosidade ou prostituição, tal como 
podemos ver no quadro a seguir: 

Código de 1940 Emenda n.O 25 

Art. 93 - São internados em qualquer 
dos estabelecimentos referidos no art. 
88, 5 1.O, n.0 III, segundo pareça ao 
Juiz mais conveniente: 
I - durante dois anos, peIo menos, o 
condenado por crime doloso, se rein- 
cidente; 
I1 - durante um ano, pelo menos: 
a) o condenado a reclusão por mais 
de cinco anos; 
b) o condenado a pena privativa de 
iiberdade, se o crime se relaciona com 
a ociosidade, a vadiagem ou a prosti- 
tuição. 

Art. 93 - São internados em qualquer 
dos estabeIecimentos referidos no art. 
88, $ 1.O, n.O 111, 

pelo menos, durante um ano, 

os condenados a pena prívativa de 
.iberdade, se o crime se relaciona com 
a ociozidade, a vadiagem ou a prosti- 
tuição. 

Data veda, a proposta não merece prosperar, uma vez que foi admitida 
somente a possibilidade de demonstração d a  auçència de periculosidade, na 
reincidêncla, através de exame pericial. 

At6 Ia, fica mantida de pé a presun~áo de periculosidade do reincidente, 
embora mitigada com a possibilidade de demonstração pericial em contrarlo, pois 
como observa Nelson Hungria, em seus "Comentários", isso "foi ditado pela 
necessidade de conjugar o flagelo da rejncidência". 

Tendo a legislação penal brasileira optado pelo binário pena-medlda-de- 
segurança, é impossível, sem prejuízo da  unidade do Código, evitar-se a impo- 
srção desta ultima aos reincidentes, muitas vezes insensíveis aos métodos tradi- 
cionais da rotina das prisões, e para quem a pena se apresenta com evidente 
insuficiência corretiva, no dizer do saudoso mestre. 

Ademais, cumpre lembrar que o presente Projeto propõe-se a modiilcar o 
sistema de penas, n50 convindo, portanto, alterar as medidas de seprança, pre- 

vistas no art. 93 do Código Penal, tal como se pretende fazer através da presente 
Emenda n.* 25. 

Em face dessas circunstâncias, somos pela rejeição. 

EMENDA N.O 26 
A Emenda n.O 26, do Senador Henrique de La Rocque, deve ser aceita. ConvCm, 

entretanto, condicionar-se a vontade d a  vitima a ocorrència desta causa extin- 
tiva. Sugere-se, pois, a seguinte nova redação: 

Subemenda a Emenda n . O  26 

VI11 - pelo casamento do agente com a ofendida, nos crimes contra os 
costumes, definidos nos Capítulos I, I1 e 111, do Titulo VI, da Parte Espe- 
cial; exceto nos casos de violência real ou grave ameaca, pelo casa-nento 
da ofendida com terceiro, se ela não requerer o prosseguimento da  ação 
penal no prazo de sessenta dias a contar da celebração;" 

EMENDA N.O 27 

Sugere a Emenda n.O 27, do Deputado José Bonifácio Neto, a adoção pelo 
Direito brasileiro de preceito análogo ao do 8 60 do Cbdigo Penal akmáo. Tal 

-- 
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preceito contempla uma hfpi5'kse de "perdão judicial", permitindo ao Juiz deixar 
de apUcar a pena 

". .se as consequéncias d a  inflação que alcançaram o agente sHo tão 
graves !" ... so schwer slnd. . .") que a aplicaçlo de uma pena aeria 
evidentemente errada". IStrafgesetzbuch. Beck, 19751. 

ls% ocorre, em geral, nos crimes culposos. Exemplo: o pai culpmamente 
provoca um acidente de trânsito do qual resultam ferimenw graves em d pr6- 
prio e a mwte de itm ffiho querido. que o acompanhava. 

A pena crimlnal, em relação ao homicídio culpo80 do próprio filho, é, nessa 
hipótese, exagero totalmente injustificado. 

A emenda, a nosso ver oportuna, demanda c~ntudo reiormulaqão que res- 
guarde a sistematica do Codigo, alkm de Impedir desdobramentos para albm 
Aos delitos culpasas. 

Como o perdão judicial. na sistema do Código de 40. não está incluído entw 
a% causas d e  extinçá~ da punfbilidade relacionadas no art. 108 Csitus-sé, ao 
contrhrio, logo em seguida ao tipo: ex.: arts. 14q, 1 1.O, 176. paraurafo Gnico: 180. 
1 3 O  etc há que se localjzar esta emenda, rob o mesmo critério, como um 
parágrafo a ser acrescentado ao art. 121, com a seguinte redaç8o: 

Sabemenda h.0 1 a Emenüa n.0 27 

R 5.0 - Na hipiitese de homicidlo culpao, o Juiz poder8 deixar de aplicar 
a pena, se as mnsepuênclas da Infração atlnglram o prbprio amnte de 
forma t4.3 grave que a apllcaçb da pena representarfa um dupb sofri- 
mento desnewsshrlo." 

Dever-se-&. Igualmente, acrescentar padgrafo ao art. 129, assim redigido: 

8 8.0 - Aplica-se igualmente B lesão culposa o disposta no P 5.0 do art. 
121." 

Atende-se, com isso, h oportuna sogestáo do Deputado JlisC Banitácia Neto, 
sem quebra da sistem4tica da Código e evitando possiveis desdobramentos para 
outros capitu1o.s. como o dos crimes cantra o patrimdnio, por exempb, de pre- 
celto somente justiffc8vel na Area estrita de determinados delltos culpaso~. 

EMENDAS N.0: 28, 34 E 35 
hs Emendas de n . O  28, do Deputado Marcelo Medeiros, n.0 34, cio Senador 

0;lres Tdxelra, e no 35, do Senador Henríque de La Rocgue, versam a redução 
da prazo de prescrição da ação penal. 

t ri nrirneira a mais ampla, por estabe!ecer o prazo m4xlmo de prescrlqão 
em quinze anos. Busca justificar-se no argumento de que 

"A introdução sugerida. em harmonia com P. expmiçlo de motivos m1- 
nlsterlal. concilia n Wdigo hs iisndencias mais modernas de reduzir 0 3  
prazos de prexrição." 

Limltam-se, as duas últimas, a Itntroduzlr altersç0es no art. 115 do Cbdfgo, 
para reduzir de nrn quarto. ou de um pulnta, o pram de prescrição "quando 
se tratar de criminom prfmhrio". 

As emendas sub judice reeditarn projeto de lei vetado pelo Sr. Presidente 
da República IProjeto de Lei da Chmar8 n.O 37/75; tnP 168/75, na Casa de orl- 
gem 1 .  



Predmninou o veto. cujss rcizóes fora111 estainpadas no DO de 2 de julho de 
1975. pág. 7.995. 

necessária. contudo, que is razões da veto se faça o acr8scimo das se- 
guintes: 

IIans Welzel, seguramente um dos maiores penalistas do século, comentando 
n mais recente legi~laçáo penal da Alemanha Ocidental, afirma que 

"Os prazos de preecricão foram ampliados com a segunda Iri de refor- 
ma penal. para gcnocidio, foi suprimido - não há prescriciio -; para o 
assassinato, foi aumentado de vinte para trinta anos. Esta regularnen- 
t q 5 o  para o azsas.sinato e para o genocídio foi posta em vigor desde 
5 de agosto de 1969, através de 9.8 lei de modificação penal de 4 de 
agosto de 1969." (Das deutsche Strafrecht, 11, Aufl. Berlin, 1969, pág. 
261.) 

O atual e moderno texto do Código Penal alemão estabelece, realmente, no 
B 78, prazos de prescrição oile vão de 30 anos, no máximo, a 3 anos, no rninimo, 
sem falar na ixnrescritihiIidade do delito de genocidio. 

O C5digo P-na1 italiano, neste aspecto mais antigo, estabelece prazos que 
variam entre 20 anos e 18 meses (art. 157). 

O Código brasileiro de 40. fixando as prazos de prescricáo da ação penal 
entre 20 anos e 2 anos, situa-se em posição iiberal. que não permite novas 
c*-ncessões, sob pPna de servir a impunidade dos crimes praticados pelos que 
Sificultam a inv-ctigaçã3, tais os das quadrilhas que embaraçam a ação policial 
meciante amezça.s. alem da hipótese do homicídio contra eventuais testemunhas 
do lato. 

Beccaria, mesmo, arauto da humanização do Direito Penal, se declarou 
contrario a prescrição dos crimes atrozes: 

"dei quali lunga resta la menmia negli n~min i ,  quando sieno provati, 
nrin meritano alcuna prescrisio7-ri in favor: de1 rea. . . "  (Cesare Becca- 
ria. "Dei delitti e delle pene", Torino. Stamperia dell'Wnione. 1874, 
phg 6 9 )  

Os prazos de prescrição não devem, pois, ser reduzidos, nem deve influir na  
sUa extensão a primariedade do agente, o que se transformaria numa espécie 
de "bill" para o primelro delito. 

Entendemos por estas razões, devam ser rejeitadas as emendps em foco. 

EMENDAS N.* 29, 30, 31, 32 E 33 

As Emendas n . O  29, do Deputado Marcelo Medeir03 n.O 32, do Senador Franco 
Montoro, n . O s  33 e 31, do Deputado J ~ s é  Bmifacio Neto. e n.O 30, do Senador 
Henriqce de  La Rocque, são todas incidentes sobre o disposto no.5 parágrafos 
do art. 117 do Projeh, que trata da prescrição. 

AnaJLemos separahmente as três primeiras emendas, alusivas ao paragra- 
fo 1 . O  do artigo e, em seguida, as duas ultimas, pertinentes ao parágrafo 2 . O  

cio mesmo artiga. 
v z o  se chocam z i  três prjmeíras com o testo d o  Proieto. Buscam, apenas, 

dar ao parágrafo 1.0 do art. 110 a redação adotada pelo Codigo de 1969, verbis: 

8 1P - A prescrição. depoi.; da sentença condenatoria com trânsito em 
julgado para a acusação. regula-se também pela pena imposta e veri- 
fica-se nos mesmos prazcss." 

A diferenca entre m;as proposições e a do Projeto d o  Executivo reside apenas 
na substituição da expressão: "de que somente o réu tenha recorrido", por esta 
outra: "com trânsito em julgada para a execucáo." 
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A mais recente e paciflca jurisprudencia d a  Suprema Corte dh-nos conta. 
no entanto, da  amb~valência d o  ambas as construções - "de que somente o 
rku tenha recorrido" significa, para a jurisprudencla, "com transito em julgado 
para a execução". 

Desse modo, se de um lado a$ emendas em tela (29, 32 e 33) não apresentam 
inovação, de outro é justa reconhecer gue laboram em favor da maior clareza 
do texto, pressuposto que jB. havia Induzido o legislador de 1869 a acolher esta 
meama sugestão do Senador Franco Montoro e do Deputado J o d  BonifAdo Neto. 

Não há pols, objeção a que se aceite a redação inicíalrnente transcrita para o 
á 1.O do art. 110, substituindo-se, a p n a s ,  a palavra "lmpmta" por "aplicada", 
de melhor iinguagem técnica. Propomos, portanto, a seguinte submenda, aceitas 
as propmi$6es d e  n.Oa 29> 32 e 33: 

Subemanda b Emendas n.08 29, 32 e 33 

"Art. 110 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
s 1.0 - A prescriçãoJ depois da sentença condenatdrla com trânsito em 
julgado para a acusapão, regula-se; tembem, pela pena aplicada e veri- 
~ica-se nos mesmos prauxr." 

Outra contudo e a questh, quando se trata das Emendas n.Oa 31 e 30, ~ Q S  
eminentes congressistas Deputadas Jus6 BoniiB.cia Neta e Elenador Henrique 
de La Rwque. 

O texto da O 2.0 d:, art, 110, proposto pelo Executivo, nada acrescenta ao 
instituto da prescrfçào adotado pelo sistema penal vigente, estabelece apenas, 
por sia de interprctaçáo autêntica, Ieglsiativa. o exato alcance do O 1.O (atual 
parbgrafo Unico) do art. 110. 

Náo afasta, com isso, a prescriçáo retroetiva pelz pena concretizada, fruto 
d 3  jurisprudencla do Su remo Trtbunal Federal (Súmuld 14131. Ljmfta-a tão- 
somente, evitando o epui!~o de aiguma. declsóes judlclals que tém admitido 
ultimamente a retr-iaçao d-0 critbria adotada na mencionada Simula 148 par8 
regular tamblm a prs9ariçao da ação penal, entre o fato criminoso e Q m b i -  
menta da deniincia. 

Recordemos alguns princípios, para melhor compreender o ilogismo deata 
Lnturpretaçáo. 

H& sm Dfreito Penai, duas eapéciea de prescrlç&o: a da a ç h  penal e a da 
pena aplicada. 

Na primeira hip6tase opera-se a "prescrição da pretenção punitiva do Es- 
tada" - nâo pode haver, sequer, infcfo de aç* penal. Na  segunda hfpdtese. 
reauzados o pmcesco e a oandenaçko, dk-se a "prescrição da pretensão executó- 
ria da pena" em raz5o do decurso de prazo superveniente. Hh uma pena que 
n8o pode mais ser executatia IDamáslo de  Jesus, "Direito Penal", 1.O Vol., Parte 
Geral, Saraiva, 1977, pAgs. 621 e segulntej't. 

Os Códigos, inclusive o naso,  estabe!ecem prazos diferentes para. regular 
essas duas espécies de prcs:riçãa. A prescrição d a  pretensáo punitiva (ou pres- 
crlpRo da ação) tem sempre prazos pre3crfciona.i~ mais latos, calcuIadns com 
base na pena m8xlma em abstrato lart. 109 do Cdd. Penal de 1840 e ar&, 109 
e 110 do C6d. Penal de 19891. A prescrição da pretensão executiirla da pena lau 
prescrição da condenaçáol tem pmoa menos latos, calculados com base na pena 
concretizada na sentença condenatbrfa Iart. 110 e seu parágrafo do Cód. Penal 
de 1940 e art. 110, parhgrafo 1.0, cio CW. Penai de 1969). 

E Obvio que, se  p3r efeito de interpretaçu, se pretender aplicar h prescrição 
da açáo penal o prazo mal; reduzido da prescriçao da condenação, estar-se-ia 
tomando letra morta os preceitos logtslados que distinguem esses prazos e. aiém 
cihso, incorrendo na contradição de se fazer prescrever uma ação penal com 
base no efeito que prtssupúe a exbtncia deasa mesma ação penal, ista i, a 
pena apiicada na aenhnçs. 



Eis o que nos diz a respeíto o eminente jurista, professor e Ministro da 
Suprema Corte, Amara1 Santos: 

"O Si. Ministro Amam1 Santos - A prescrição, ensina Nelson Hungria, 
diz respeito ao direito de açáo ou à pena. O art. 109 regula a prescrição 
da ação e o art. 110 a da  pena. Proposta a ação e recebida a denúncia, 
ou a queixa, interrompe-se a prrscriqão (art. 117, n.* I ) ,  correndo nova- 
mente o prazo prescricional, que também se interrompe pela sentença 
condenathria recorrivel (art. 117, niimero TV). 

A Sumula 146 compendia jurisprudência no concernente a prescrição da 
pena, não a prescrição do direito de ação. Proposta a ação em tempo 
hábil, a prescrição a ser considerada e a da pena fixada na sentença. 
"A prescriç5o. depois de tran;itada em julgado a sentenca condenatiiria, 
regula-se pela pena imposta" srt. 110). O mesmo se da depois da sen- 
tença condenatoria de que scmente o réu tenha recorrido (art. 110. 
parágrafo Única). 
E desta prescrição, a do art. 110, parágrafa único, que trata a Súmuía 
aludida. Estendê-la para abranger a prescrição da ação, a meu ver, como 
tambem pareceu aos eminentes Ministros Luiz Gaiiotti, Cândido Motta 
Fllho. Hahnemann Guimarães, Prado Kelly, é desconhecer a vigéncia 
da norma do art. 109, que estabelece que, entre a data da execução do 
crime e a data da denúncia, a prescrição se regula pela máxlmo da 
pena cominada. Para mim, o eminente Ministro Lulz GaIlottl esta com 
a lei e com a melhor doutrina ao dizer: 

"Entender de outro modo, entender que embora a pena s<j se con- 
cretize na sentença. antes desta já se deve levar em conta a pena 
concreta para efeito de prescrição, seria, data venia, dkni de ilógico 
esquecer que a mesma sen t en~a  também interrompeu a prescrição 
e que, conforme acentua Garraud, a interrupqão torna inútil, apaga 
o lapso d e  tempo que aates dela decorreu." 

Sem embargo da tendência do eg. Tribunal do que é exemplo o voto do 
eminente Relator, data venia, de sua Excelência, em face do exposto e 
amparado em Heleno Fragoso e Basileu aarcia,  indefiro o pedido." (RTJ 
n.0 56, pags. 156 e 157.) 

Outras razóes militam ainda em favor do Projeto. 

Os prazos de prescrição da açáo penal são maiores do que os estabelecidos 
para a prescrição da condenação porque a realidade social assim o exige. 

Os autores dos denominadas crimes misteriosos, praticados com premedita- 
çáo e planificação e os criminosos influentes, que embora conhecidos obsta- 
culem as investigações, mediante carrupçáo ou ameaça, é que serão os benefi- 
ciários da redução oblíqua dos prazos de prescriçáo da  açáo penal. 

Daí a proposta d o  Executivo no sentido de esclarecer, através do parhgrafo 
2.0 do art. 110, que a prescrição pela pena concretizada não poáerá "ter por ter- 
mo inicial data  anterior a do recebimento da denúncia". 

Com isso. entretanto, não se excluiu a prescrição da açáo penal do art. 109 
nem se modifica o criterio da Súmula 146, que continuará exlstfndo para regu- 
lar a prescriçáo entre o recebimento da denúncia e a sentença; limitou-se, repita- 
se, a indevidã exknsão da norma do art .  110, parágrafo Ia0, do Projeto ou W c o  
do atual texto do Codigo. 

São aceitas, em concIusáo, as Emendas n.% 29, 32 e 33, com a redação da 
subemenda e rejeitadas as Emendas n.OB 30 e 31. 

EMENDA N.0 36 
A Emenda n.O 36, do Deputado Nereu Guidi, tem por escopo substituir a 

redação dada ao art. 313, 11, da Código de Processo Penal, de modo a permitir 
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a prislo preventiva nos crimes punidos com detenção, quando causem "r'eper- 
cu.!~ão danosa e prejudicial ao meio social". 

Argumenta o autor que a prisão preventiva não se deve restringir aas crimes 
punidos com reclusZio, dada a existência de deiltos outra,  punidas com detenção, 
que estarrecem a opinlão pública, tais o da prática de ato obsceno, previsto no 
art. 233 do Código Penai, cujo! autores não devem permanecer h solta enquanto 
aguardam o desenrolar da açao penal. 

O Projeto ingirou-se na reserva da pena privativa de Bkrdade aos delin- 
qüentes perigosos ou au~Jres de crimes especialmente graves. Prevê, contudo, a 
substituição da pena d e  prisão por sanções de outra natureza, como a de multa, 
ora restabelecida em termos de correção monetária, a susp-sáo condicional da 
pena submetida a condições de fazer e Ce não fazer, a prisao-alberg~e e outras. 

A concepçiio decorreu não sd da maior justiça desse novo sistema, wtno de 
paitulados de ordem pratica, rasultantm da superlotaçáo das prisões, impedl- 
tlva da Indtviduaiizaçfia do tratamento. 

Uma das constataçóes feitas pela Cornlssáa Parlamentar de Inqukrito da 
CBmara dos Deputados, que investigou a situação penitenciária no País, foi a 
da excessiva rnovimentaçãa de presos provisbrios, ao redor de dezenas de ml- 
bares a cada ano, com prejuízos evidentes para as atenções devidas aos prerros 
deiinttfvamente condenadas. 

Reconhece-se, além disso, como impossivel. a construção de novos esta-&?- 
le~lnientos prisionak na propor(;ão do aumento do numero de condensçoes. 
Foge, portanto. 9. realidade prisl-znal, ampliar os casas de imposição penal previa. 
em favor de cujos pacientes milita a presunçáo de inocência e a respeito dos 
quais são eloqüentes as eetatisticas. grande parte dos presos provisórios acabam 
sendo absolvidos, com o que se eviclencla a injustiça da restriç50 da liberdade. 

O propósito do legislador ao atuaUear as insYtuiç&s em exame, e s t a r i  aten- 
d endo Bs recornendagões int ernacfonats referentes a salvaguarda da liberdade 
e do Imputado c suspeito. Em outros países a prisão provisória mfreu mudança 
radical, sob a influência da legislação positlva da ONU, na Venezuela, lei de 
1964, na Franca. lei de 1970, na BBlgica. lei de 1873. 

Em face do exposto parece-;los Inconveniente o acolhimento da Entenda 
nbO 38. 

EMENDAS N.N 31 E 38 
O Deputaio Jose Bonifáclo Neto c o Senador Franco Montoro, pehs Emen- 

das n.* 37 e 38, re3pectivamenta por eles subscritas, propõem a supres& do 
parLgrafo 1.0 do art. 221 do Projeto, sob a jus:lficação de que fere o "prideiplo 
do devida processo legal, de que é um dos consectários o principio do contra- 
diMrfo". 

Nota-se que o cagut do art. 221 n%o 6 modliicado pelo Projeto, ficando, des- 
tarte, n inquirição das autoridades nele enumeradas, na dependência de prévia 
ajuste com o Juiz sobre local, dia e hora. 

Passa o Projeto a admltir, no partigrato l . O ,  que as pessoas situadas no V&T- 
tice dos Tres Poderes da Repiiblica - V  o Presidente e o Vlce-Presidente da Repii- 
bUca. as Presidentes da Câmara e do Senado e o Presidente do Supremo Tribu- 
nal Federal - possam optar pela prestaçao de depoimento por escrito, caso em 
que as perguntas formuladas Ihes serão transmltldaa por atíclo. 

Sabem todos das dificuldades existentes para a realização de audiência 
judicial Wm a presença das autorldades referidas no Projeta. 

Se tais autoridades tlverem, no caso concreto, algo a esclarecer B justiça 
elas priiprias serão as primeiras a desejar fazê-h. cumprindo a regra do aput  
do art. 221. 

Caso a inclusão do nome de qualquer delas resultar e como as vezes acon- 
tece, de expediente protelatório, o preceito do % 1.0 ensejark a opção pela res- 
posta escrita, de sorte a náu oondudr o procedimento a um impasse. 

-- 
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Os argumentas de que  s proposicáo quebra ri princípio do contraditório pa- 
recem-nos insustent8veis: 
- a contradita a testemunha deve ser feita antes do depoimento tart. 214 

do CPP), nada impedindo que, na  hip6tese do parágrafo 1.0 do Projeto, se faça 
antes da  expedição do ofício; 
- na  mesma hipótese, a impugnação das respostas e as reperguntas pode- 

râo ser feltas a requerimento das partes, após o recebimento da resposta escrita. 
De resto, os exames periciais também se realizam fora da audiência e nem 

por isso se Ihes atribui a quebra do princípio do "devido processo legal". Ao 
que parece confunde-se principio do contraditório com prova realizada em au- 
diência, duas coisas evidentemente diversas. 

Diga-se, finalment-s, que a alta dignjdade das  funções contemplada na 
exceção por si mesma a justifica. 

Em face do exposto recomendamas a rejeição das emendas 

EMENDA N." 39 

A Emenba n.O 39, do Deputado José Bonifacio Neto, visa a modificar a 
redação de um só preceito do Código, alem de cortar a participação do Ministé- 
rio Publico em Importante fase processual. 

Quando o próprio Executivo toma a iniciativa de abrandar e de  atualizar o 
sistema de penas, mais ressalta a necessidade da presença fiscalizadora do Mi- 
nistério Publico nos atos do processo. 

Parece-nos deva ser rejeitada a emenda. 

EMENDAS N.06 40 E 41 

Pelas Emendas n.06 40 e 41, O Deputado José Bonifacio Neto propõe o acrés- 
cimo de parágrafo segundo ao art. 310 e de parágrafo único ao art. 312 alusivos 
a concessão de liberdade provisória ao réu primário e de bons antecedentes e a 
não decretação da prisão preventiva ou sua revogação, quando igualmente pri- 
mário e de bons antecedentes o riu. 

Pelo Projeto (parágrafo Único do art. 310) o Juiz poderá relaxar a prisao em 
flagrante quanrid verificar ". . . a inobservância de quaiquer das hipóteses que 
autorizam a prisão preventiva" tarts. 311 e 312). 

Assim, não só o primario de bons antecedentes ter9 direito ao benefício da 
liberdade provisjrja, quando preso em flagrante, mas até o reincidente, se não 
estiveram presentes os requisitos da prisào preventiva estabelecidos nos arts. 
311 e 312. 

Note-se que o parágrafo único do art. 310 do Projeto, implica na unificacão 
de dois institutos de direito processual - o da prisão em flagrante com o da 
prisão preventiva. 

Se acolhido pelo Congresso, nesta parte, os requisitos para a prisão preven- 
tiva serão os mesmos exigiveis para a manutenção da prisão em flagrante. 

Assim, a prisão em flagrante bem como a preventiva somente se justificarão 
nos casos previstos nos arts. 311, 312 e 313 do Cjdigo de Processo Penal, isto e :  
- para garantia da ordem publica; 
- por conveniência da instrução criminal; 
- para assegurar a aplicação da lei penal. 

A primariedade e os bons antecedentes do indiciado ou do acusado são dados 
essenciais na aferiyão desses requisitos, mas poderão não ser definitivos quando, 
na execuçáo do crime, embora primário, revelar o agente alta periculosldade ou 
praticar fato que provoque comoção ou clamor públíco. 



Nestas hipdteses a medida cautelar de resiriçâo da liberdade e pravidbncia 
em defesa da comunidade e do poprlo acusado. 

As emendas em foco devem ser, a nosso ver, rejeitadas. 

EMENDAS 3.- 42, 43, 44 E 44 
As Emendas n . O  42, do Ser-ador Franco Montoro, 43, do Deputado Marcelo 

Medefros e 44 e 45, do Deputado Jos4 BonifBcio Neto, são tadas pertinentes so 
art. 313 do CMfgo de Processa Pma'. 

A de n.0 42 aprimara a redi~ç80 do art. 313, capnt, e não des&,ua o espirlt0 
do Projeto, pois é inegável a intimo relacionamento entre os arts. 312 e 313. 

Aconselhamos desse modo a sua aceitação in toturn. 
Com isso, f i c a  prejudicadas as Emendas na- 43, 44 e 45, incornpntiveis com 

a primeira. 
h'áo nos furtamos, no entanto, a examiná-las. 
A Emenda no 43 define o texto original do Projeto como "confuso". Ocorre. 

no entanto, que a redação do Profeto 1.4 idêntica B do art. 313, ii, do Código de 
Processa Penal, com a diferença Unica de que a palavra "afiançSveis*' do texto 
original foi substituída, no Projeto, pela _expressão "punidos com detenqão". B 
claro que não vale tal identidade de redaçao como aval de sua clareza, mas. sim, 
o fata de estar em vigor há mais de trlnta anos s e m  que ao longo de tão larga 
aplicaqao tivesse oferecido diilcuIdades para os intdrpretes. 

A Emenda n.0 44 visa acrescentar a expressão "se inafiançhveis" ao inclso I 
do art, 313 do Projeto Teríamos, assim, que a prisão preventiva só poderia ser 
decretada nos crimes doiosas, "se inaflangavels". 

Não é esse o espírito do Projeto, que, ao regular a prestação de fiança nos 
crimes do?osos, ressalvou a prisáo preventiva (art. 324, IV). 

Coni efeito, é a prisão preventiva que deve ter o condão de afastar a fiança, 
nHo o contrdrio, como propugna a Emenda nP 44. 

Suponhamos a prhtlca de "atentado violento ao pudor*' (art. 214 do Código 
Penal). Como a pena mínima B de dois anos de reclusão, teria dlreito o autor, 
em tese, a prestação de flanga, pelo art. 323, I, do Projeto. Par Ixcidêncla, no 
entanto, do art. 324, N, do meumo Projeto, ficar& excluido dessa possiblll&ade, 
porque a prisão preventiva afastaria a concessão da fiança. 0e adotada a Emen- 
da n . O  44, o agente 
- não poderia ser p r m  preventivamente; 
- não poderia ser preso em flagrante, devido a unificação dos cbb lnstl- 

tutos c0 da prísáo preventivtr com o da  prlsáo em flagrante); 
- prestaria iiançs e continuaria transitando pelas r u a  do bairro ou h lo- 

calidade em que pratlcou o crlme, com risco evidente de morte pelos 
farnillares da vftfma ou de Unchamento pela população. 

Em conclusão: 
a) deve ser aceita a Emenda 4.O 42, aa?im redigida: 

"Art. 313 - Em qualquer das circunst8ncias previstas no artigo ante- 
rior serh admitida 8 decretação ds  prisão preventiva nos crimes dolosos: 
I - punidos com reclusão; 
I1 - punidos com detenção, quando se apurar que o indiciado é vadio 
ou, havendo dúvida sobre a sua identidade, não fornecer ou não indicar 
elementos apara esclarec6-ta; 
LI1 - se rtu t iver sido condenado por outm crime dolosa, em eentença 
transitada em julgado, resselvada a hípótese do art. 46, pwkgraio iinico, 
do %digo Penal!' 

b) devem ser rejeitadas as Emendas nu- 43, 44 e 45. 
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EMENDA N.O 46 

A Emenda n.O 46, do Deputado José Bonifacio Neto, visa a assegurar a per- 
maniincia da redacão atual do a1-G. 322 e seu parkgrafo único, do Código de 
Processo Penal, de forma a assegurar compet.ência a autoridade policial para 
a corice;sáo de fiancas. Eliminar-se-ia, destarte. a restrição contida no Projeto, 
de somente permitir a autoridade judicial a concessão de fiança nos crimes a 
que se comina a pena de reciusâo. 

Alega o autor que a autoridade policial devera ser sempre competente para 
decidir qualquer caso de fiança, já que o deferimento dessa faculdade ao Juiz, 
nos casos previstos no Projeto, redundar&, na prática, em atrasos prejudiciais 
para os presos. 

O Código Penal de 1940 somente admite a fiança nos crimes punidos com 
aeteiicão. Veda-a nos crimes punidos com pena de reclusão, salvo quando o 
indiciado for maior de 70 ou menor de 21 anos e ainda assim quando o máximo 
da pena cominada não é superior a dois anos. 

O Projeto amplia considerave!mente os casos de fiança aos crimes punidos 
com pena de reclusão, salvo nos casos em que a pena mínima cominada impeça 
a conceasâo da suspensão condicional da pena. 

Este é um grande avanço e por isso mesmo julgou-se prudente opor-lhe o 
temperamento de ser deferida unicamente pela autoridade judicial. 

A exjgència não E excessiva, eis que se fixou prazo exíguo para a decisão do 
Juiz e a prudência do legislador, em caminhar cautelosamente, deve ser aplaudida. 

Foi essa, aliás, a orientaç50 seg~iea no Projeto de Reforma do Código de 
Processo Penal, ora em andamento no Congresso, em que se admite a fiança 
nos crimes punidos com reclusão, até oito anos, mas com a condição de ser 
concedida unicamente pelo Juiz. 

Em vista do exposto opinamos contrariamente a aprovaçiio da emenda. 

EMENDAS N.08 47 E 48 

O eminente Deputado Marcelo Medeiros apresentou emenda, que tomou o 
n.O 48, com o objetivo de suprimir o inciso V, a ser acrescentado ao art. 323 do 
Código ds Processo Penal. 

Identica iniciativa teve o ilustre Deputado José Bonifácio Neto, através da 
Emenda n . O  47. 

Diz o trxto em refergncia: 

"-4rt. 323 - Náo será concedida a fjança: 

V - nos crimes que provoquem clamor público ou que tmham sido come- 
t,idos com violéncia contra a pessoa ou grave ameaça." 

Alegam os ilustres autores das emendas qiie a forma acima é vaga e imprecisa, 
de moco a impedir a concessão da fiança em casos como o de lesões corparaia, 
enquanto infsaçoes mais graves, contra o património ou contra a fé  pirblica, 
seriam afiançaveis. 

Data venia, houve flagrante equivoco nas justificativas das Emendas, tal 
como tentaremos demonstrar a seguir. 

Para bem compreender o item V acima transcrito, que o Projeto pretende 
irrcorporar ao art. 323 d o  Cáctigo de Processo Penal, 6 mister recordar que o 
Cjdigo Penal de 1940 somente admite a prestação de fiança nos crimes punidos 
ccjni pena de  detenqáo. Nos crimes punidos com reclusão ela é proibida, salvo 
no caso de réu maior de 70 ou menor de 21 anos de idade, assim mesmo quando 
não é superior a dois anos o máximo da pena aplicada {art. 323, I). 
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O Projeto de Lei n.O 2/77 ampIia os casos de prestação de fiança, admitin- 
do-a nos crimes punidos com pena de reclusão, salvo se a pena mínima cominada 
impedir a suspensão condicional da pena aplicada. 

Em vista dessa liberalizapão do instituto da fiança, houve necessidade de 
modificar o critério de concessão, pois ate agora competente para a sua fixaçso 
era sempre s autoridade policial, intervindo a autoridade judicial unfcanente nos 
casos de recurso contra indeferimento. 

A fórmula encontrada pela Projeta de Lei nP 2/17 foi a de conferir B 
autoridade policial a prerrogativa de continuar a conceder fiança nos crimes 
punidos com detenção, enquanto que nos crimes punidos com pena de reclusão 
ficaria reservado esse poder ao Juiz competente para presidir a ação penal. 

Unicamente no Último caso, isto é, nos crimes punidos com reclusão, é que 
poderia o Juiz usar o temperamento do inciso V, que a emenda ora em comento 
quer suprimir, isto é, negar a fiança ("crimes que provoquem clamor publico 
ou que tenham sido cometidos com violência contra a pessoa ou grave ameaça"). 

Evidentemente, o comando do incho 6 dlrigiclú a casos especiais de roubo e 
sequestro, e em sendo o caso de ser decidido apenas na  órbita judicial (nunca 
na  policial), 6 de se esperar que lhe seja dada a dimensão estreita que as 
emendas parecem temer. 

Em vista do exposto, opinamos pela rejeição das citadas emendas, pois 
embora se pretenda estender a gossibiiidade de fiança nos crimes punidos com 
reclusão, torna-se irnprescindivel dar ao Juiz que tiver de aprecia-!a a faculdade 
de negar, nas casos em que a concessão representaria verdadeira afronta ao 
clamor público que se seguiu ao crime, ou nos casos em que a viol&ncfa ou grave 
ameaça contra a pessoa revelem, de per si, a periculosiclade do agente, cuja 
liberdade afiançada constituiria Wco inaceit8vel para as demais pessoas, espe- 
cialmente as  vitimas ou testemunhas, 

Admftfndo, entretanto, a possibllfdade daquela interpretação estreita, náo 
desejada pelo Projeto n.0 2/77, podemos aclarar o texto do iaciso V do art. 329 & 
Código de Processo Penal, através d.a seguinte 

Subomeneia As Emendas: n.oa 47 e 48 
"V - nos crimes punido$ com reclusão que provoquem clamor público 
ou que tenham sido cometidos com violência contra a pessoa ou grave 
ameaça." 

EMENDA NP 49 
A Emenda n . O  49, do Deputado José Bonifhcio Neto, busca a supressão do 

inciso IV que se pretende acrescentar ao art. 324 do Código de Processo Penal. 
Alega o autor que a propoeição atenta contra "a liberdade individual das pes- 
soas", além de "contrariar o próprio esplrito da alteração legfslativa". 

Cremos ter examinado suficientemente s matéria, na apreciação das emen- 
Mas anteriores, pertinentes 9. concessão da fiança pela autoridade judlcisl. 
Insistimos em que o Projeto amplia consideravelmente os casos de fianças e 
que em razão mesma de sua liberaildade acabou por impor uma clrutela. Essas, 
reservando ao Juiz a faculd.ade de negar a franca quando presentes os motivos 
que autorizam a decretação da prisão preventiva, não desnatura O espírito da 
proposição, sabidamente liberal. &mos por estas razões, contrfrrios h aprovação 
da emenda. 

EMENDA N.O 50 
A Emenda do Senador manco Montoro, que tomou o nP 50, tem por objetivo 

dar nova redagão aos Incisos iii e TV do art. 387 do Código de Processo Penal, 
embora reproduza todos os seus *&os. 

Não nas convencemos de sua oportunidade. A redação do Projeto é clara e 
diflclImente será objeto de interpretação errònea, como aventa a justificação. 

Em vista do exposto opinam08 pela rejeição. 



EMENDA N.O S i  

Já a Emenda n.O 51, do Deputado José Fbnifácio Neto, contem a oportuna 
sugestão de se suprimir, no inciso V do art .  581, a expressáo "no caso do art. 312". 
A emenda aprimora a redação e não altera o preceito. PeIa aprovação. 

EMENDAS N.m 52 E 53 

A Emenda n.O 52, tambCm subscrita pejo Deputado Jose Bonifacio Neto, 
tem como escopo excluir do trecho do art. 698 a expressão "de fazer OU não 
fazer'', por considera-la uma demasia. Não e fácil, realmente, estabelecer a 
meus legis, ernbora nos pareça ter em mira distinguir as condições enunciadas 
no art. 698 das  estabelecidas no art. 766. A supressk ,  de qualquer modo, em 
nadn altera o sentido da disposição e por este motivo somos de parecer favo- 
rável a sua aceitação. 

Ao examinarmos a Emenda n . O  19, de autoria do Senador Franco Montoro, 
expendemos considerações que se ajustam a Emenda n.0 53, do mesmo autor, 
referente a fiscalização do cumprimento das rondiçóes do sursís, e que ora 
examina mo^. Para adequa-la a subemenda que, por sugestáo da Emenda n.O 19, 
apresentamos ao texto do art. 63 do Código Penal, torna-se mister acolh6-la 
ein parte redigindo-a, porém, nos termos da seguinte 

Subemenda a Emenda n . O  53 

# 4.0 - A fiscalização do cumprimento das condições devera ser regulada, 
nos Estados, Territórios e Distrito Federal, por normas supletivas e atri- 
buida a serviço social penitenciário, patronato, conselho de ímmunidade 
ou entidades similares, inspecionadas pelo Conselho Penitenciário, pelo 
Ministério Público ou ambos, devendo o Juiz da Execução, n a  comarca, 
suprir, por ato, a falta das normas supletivas." 

EMENDA Na0 54 

A Emenda n.O 54, do Deputado Jose Bonifácio Neto, tem por finaiiàade a 
substituiçáo da palavra "delito" pela expressão "fato delituoso" no texto do 
parágrafo primeiro do ast. 698. Tenho minhas dúvidas sobre a procedência da 
emenda, sem embargo de sua justificação. R que a suspensão condicional j& 
não 6 beneficio, mas forma de pena restritiva de  liberdade, substitutiva, na fase 
de execução, d a  pena privativa de liberdade. Sou, por esta razão, pela rejelção 
da  emenda. 

EMENDA N.0 55 

A Emenda n.O 55, do Senador Franco Montoro, atinente ao art. 724, seus 
incisos e B 1.0, do Código de Processo Penal., diz apenas com a substltuiçáo do 
vocábulo "podendo", constante do Projeto por "devendo". 

O verbo "podendo" faculta substituir a reprodução da ficha de identidade 
ou do retrato do liberado. B uma medida prudente, ditada pelas realidades do 
interior. 0 verbo, alias, já consta do parágrafo Unico do art. 724 do Código de 
Processo Penal, que o Projeto deixou inalterado. Deve, pois, prevalecer o texto 
do Projeto. 

A Emenda n.0 56, do Senador Franco Montoro, atribui também ao beneficiario 
do livramento condicional a faculdade de requerer modificação das condições e 
normas de conduta previstas na sentença (que o Projeto atribui somente no 
MMsterio Público, reconhecendo ao Conselho Penitenciário a faculdade de re- 
presentação). 
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Infere-se dos termos da justificação que a emenda foi inspirada pela mnfi- 
guração do livramento condicional como beneficio. Entretanto, no espírito e nos 
propósitos do Projeto, que acolhe recomendações internacionais concernentes a 
adoçãci de formas de pena que não sejam de privação da liberdade, afeiçoendo- 
se As realidades, necessidades e experiências brasileiras, o livramento condi- 
cional se configura como uma forma de execução da pena, sem privaçao da 
liberdade. As condiçóes e norma$ de conduta que o Juiz especifica na  sentença 
constituem o substitutivo da privação da liberdade, na metade (ou na quarta 
parte) final da execução (ou do ,cumprimento) da pena. 

Conceder ao liberado a faculdade de requerer a modiffcação ctas condiçóes e 
normas de conduta desde que elas constituam "dificultaçáo insuportável da 
mantença do livramento condicional", significaria atribuir ao condenado mani- 
festação de vontade quanto a escolha (ain&a Que indireta) da prapria pena, o 
que é juridicamente inadmissivel. 

Por outro lado, os direitos do liberado estão resguardados, e a saluçã0 dos 
seus reais problemas (não fruto do seu subjetivismo) esta assegurada por dispo- 
sitivos do Projeta, particularmente o !4 5.O do art. 698 e o art. 725, ambos do código 
69 Processo Penal. 

Por motivo de ordem jurídica e por motivo de ordem prática inferidos da 
experiência, a emenda é de ser rejeitada. Deve prevalecer o texto do Projeto. 

A Emenda n.0 57, do Senador Nelson Carneiro, visa a impedir a identificação 
datiloscópica do Indiciado quando este puder exibir sua carteira de identidade e 
fazer juntar sua folha de antecedentes. 

Trata-se de matéria estranha reforma do sistema de penas e melhor será, 
data venia, transforma-la em projeto autônomo. 

Não nos furtaremos, entretanto, ao exame de seu mérito. 

Casos registrados nos Tribunais dão conta de carteiras de identidade falsifi- 
cadas ou de carteiras autênticas ue, pelo decurso de tempo, podem ser usadas 
por outro que não o verdadeiro titukr. 

Em acordão publicado na RTJ - 71, págs. 615/619, registra-se o fato singular 
do recolhimento a prisão, para cumprimento de pena, de pessoa cuja carteira 
de identidade fora exibida no curso do processo pelo então acusado, que asslm 
assumira a sua identidade. 

O erro somente foi corrigido Rorque o Delegado de Policia tivera a cautela 
de coIher do verdadeiro acusado suas individuais datiloscópicas. 

Estivesse então em vigor preceito idêntico ao da emenda e Rene Aritezna 
Cabrera não provaria j a tna i~  O engano de que fora vitima. 

Fraudes análogas têm surgido Com freqüencia, e que decerto influem no sen- 
ti&) da uniformização da jurisprudência Pelo Supremo Tribunal Federal, cuja 
Sumula n . O  568, dispõe, verbis: 

''Surnub n . O  568 - A identificação criminal não constitui constrangi- 
mento iIegal, ainda que d indiciado já tenha sido identificado civil- 
mente." 

Somos, por estas razões, pela ri-jeição da emenda. 

lt do Senador Henrique de La Rocque a Emenda n.O 58, que acrescenta ao 
Projeto artigo que objetiva estender aos acusados sujeitos 9. legislação penal 
militar, salvo quando se tratar Be delito contra a Segurança Nacional, o 
disposto nos artigos 594, 596 e seu parágrafo, do Código de Processo Penal. 



A legislação em apreço permite ao acusado apelar em liberdade da sentença 
condenatoria, bem como ser posto imediatamente em liberdade, em caso de 
sentença absolutória da qual haja apelado a acusação. 

A procedência ou improcedência da proposição merece ser apreciada em 
projeto a parte, se com isto estiver de acordo o seu ilustre autor. É que fugiria 
totalmente a tbcnica legislativa alterar a legislação militar, já codificada, atra- 
vés de artigo isolado em lei pertinente a legislação penal comum. 

Impõe-se, data venia, a refeicão da ernendz. 

EMENDA N.O 59 

A Emenda n.O 59, do Senador Franco Montoro, dá redaçáo diversa ao ar- 
tigo 0.O da Lei das Contravenções Penais. Destina-se a fazer cumprir s pena 
de prisão simples, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou seção 
especial de prisão comum, ou em regime semi-aberto ou de prisão-albergue. 

A matéria se encontra disciplinada no art. 30 do Projeto. não convindo já 
agora estabelecur excessões que, de certo, invalidariam o regime proposto. 

EMENDA N.O 60 

Tem a Emenda n . O  60, do Senador Franco Montoro, o objetivo de revogar 
o Decreto-Lei n . O  1.004, de 13 de dezembro de 1969, que instituiu o Código Penal 
ora em período de vacatio legis. 

A magnitude da proposta refoje ao âmbito estreito do riarecer e demandará 
a orientação pcilitica- dás  aiitoridadcs superiorcs dn ~cpubl ica .  já cicntcs dos 
armrnentos favoráveis e contrários a revoaacáo da«ue:c controvertido dinloma - .  
legal. 

Ora, o Projeto de Lei n.O 2/77, tal como foi frisado na Mensagem Presiden- 
cial que o acompanhou, tem o caráter de emergência, em vista da precariedade 
da situação do sistema penitenciário, e por isso mesmo foi pedido o prazo 
minimo para a sua tramitacão pelo Congresso Nacional. 

Em vista dessa circunstância, parece inoportuna, data venia, a discussâo, 
em seu bojo, da revogação de todo um Código Penal, que tantas dlscussóes 
causou no próprio Congresso, onde já sofreu modificações profundas através da 
Lei n . O  6.016, de 1973. 

Manda a prudència que proposição de táo alto alcance seja amplamente 
discutida em projeto de lei a parte, se com isto estiver de acordo o seu ilustre 
apresentante, e no qual as duas Casas legislativas poderão chegar a uma con- 
clusão definitiva, sem os percaicos dos prazos fatais, como os impostos no Projeto 
d: Lei ora em discussão. 

Em vista do exposto, impõe-se, data venia, a rejeição da Emenda n.* 60. 

EMENDA N.0 61 

Pela Emenda n.O 61, o DeputaPo Nereu Guidi "5. riwa redação ao art. 4 . O  

do Projeto, de modo a instituir o dia-multa no Código Penal. 
Instituído o dia-multa, preconizado pela emenda e consagrado no Código 

Penal vacante de 1969, esbarrar-se-ia na  dificuldade inamovivel de se ter que 
alterar quase toda a Parte Especial do Codigo de 1940, onde em cada artigo é 
cominado o quantitativo da pena de multa, quando aplicável. 

Com efeito, o Codigo de 1940 previ2 a multa como o pagamento de uma 
quantidade em dinheiro, fixa, enquanto o dia-multa é eminentemente variável, 
de acordo com a renda auferida pelo condenado. 

Dai a dificuldade intransponível de adaptar um sistema a outro, salvo, 
como foi dito, se se modificar a Parte Especial do Código de 1940, em todos 
os artigos onde é prevista a pena de multa. 



Náo basta, contudo, a a%uaiizaqáo das penas de multa, JB que também ar 
quantitativos da fianga foram alcançados pelo art. 4.O do Projeto. 

Em vista do exposto impõe-se, data veda, a rejeição da emenda. 

Como proposição aut8noma, destinada a dispensar tratamento id&ntico a 
presos advinàos dai3 justicm estadual e federal, propomos atraves de subemea- 
das o s c r ~ c i m o  de parhgrsfo ao artigo 668 do Código de Processo Penal, com 
a seguinte redação: 

- A execução da pena incumbir8 ao Juiz da execução estadual quando 
o condenado for recolhido a estabeIecirnento de unidade federatlvay' 

S m E  DOS PARECEXEB SOBRE AS EMENDAS 
Hmendas aceitas: 42, 51, 52 e 62-R 
Emendas aceitas parcialmentr: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 

e 16, 19, 22, 24, 26, 27, 29, 32, 33, 47, 48 e 53. 

Emendas rejeitadas: 17, 18, 20, 21, 23, 25, 28, 30, 31, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 
41, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60 e 61. 

Nestes termos, nosso parecer B pela aprovação do Projeto de Lei nP 2, 
de 1977-CN, salvo emendas. 

Saia das Comissões, em 27 de abril de 1977. - Senador Leite Chavu, Pre- 
sidente - Deputado fbrahim Abi-Ackei, Relabr - Senador Heitor Dias - Se- 
nador Henrique de L8 ROcque - Senador Helvidio Nnnes - Senador Franco 
Montoro - Deputado Rubem Dourado, com restrições - Senador Nelson a r -  
neira, cam restrições - Senador Os&?# Teireim - Deputado Mário Mondino 
- Deputada Sérgio Murilo, com restrições - Senador Otto Itehmann - Depu- 
tado ThaobaIdo Barbosa - Senador Accioly Filho - Deputado Adriano Valeate - Senador Mattoa Leão - Deputado Ivrhir Garcia - Deputado Igo Iamo. 

Publicado no DCN do 28-5-77. p4g. 1.121, 

Na sessão destinada à discussi3o da matéria, o iinico orador inscrito, Depu- 
tado Mfnoru Massuda fMDB - SP), focalizou as alterações propostas pelo Proletu 
de Lel n.0 635/75, em tramitaçáo na Chmara, ao art. 64 e seus parágrafos da Lei 
das Contravenções Penais. 

VOTAÇAO 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei nP 2, de 1971-CN, que 

altera dispositivos do Código Penal (Decreto-lei 11.O 2.848, de 7 de de- 
zembro de 19401, do Cbdi de Processo Penal (Decreto-Lei nP 3.889, 
de 3 de outubro de 19411, 88 Lel das Contravenções Penntr (Deweta-Lei 
n.0 3.688, de 3 de outubro de l9U), e dh outras providências, terido: 

PARECER, M b  n.O 43, de 1977-CN, da C o m i S ~ h  Mista, f&vorhvel 
Projeto e as Emendas n.m 42, 51, 52 e 62-R; favorávvel, em parte, ils 
Emendas n- 1 a 16, 19, 22, 24, 26, 27, 29, 32, 33, 47, 48 e 53; e pela rejeitão 
das demais emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portells) - Concedo a palavra para encami- 
nhar a votação ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Para encaminhar a votação. Sem re- 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sra. Congressistas: 
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O exercicio do mandato representativo traduz, efetivamente, a correspon- 
dência dos anseios populares. E, justamente, esta Mensagem se ajusta ao rela- 
torio que apresentamos, ista é, apresentado pela Comissáo que examinou as de- 
ficisncias do sistema penitenciário brasileiro, com seus trabalhos encerrados ao 
final do ano passado e que teve, por coincid6ncia, como Relator o nobre Depu- 
tado Ibrahim Abi-Ackel, que também é o Relatur da proposição governamental. 

Sr. Presidente, para nos ajustarmos primeira afirmativa que fiz, da cor- 
respondência aos anseios populares, instalamos aquela Comissão em decorr6n- 
cia do clamor pdbiico, pela superlotação dos cárceres brasileiros. E dizia eu, Sr. 
Presidente, na primeira reuniáo daquela Comissão como membro efetivo: 

Os cárceres existentes no Pais são apenas depósitos humanos dos mais re- 
pugnantes, devido a precariedade de suas instalações, ficando os presos relega- 
dos a uma situacão de completo abandono. 

Acresce dizer ainda que, neles, em vez de se recuperar o criminoso Dara o 
convívio em sociedade, que é o objetivo do sistema penal, oferece-lhe a oportu- 
nidade de cursar uma aperfeiçoada escola do crime. 

Quero chamar a atençao da Casa para o fato de a Comissão ter visitado os 
princip~is presídios deste Pais, constatando in loco essas deficiências. 

Os espetáculos revoltantes oferecidos pelos cubiculos infectos, onde se amon- 
t3am seres hl~manos, sejam criminosos comuns ou indivíduos de alta periculo- 
sidade, com ou sem culpa formada, o estado de violência que gera diversas ma- 
les, inclusive a abstenção sexual, o sodomismo etc., deixando muito mal as auto- 
ridades governamentais, quando especialistas de todo o mundo debatem a revi- 
são de c~nceifo de criminologia e sua aplicação. 

Sr. Presidente, é notório que, em nosso País, o chrcere, alem de forma de 
puniyãa lsgal, tornou-se instrumento de suplício que prolonga a pena, quando 
náo a aplica arbitrariamente, no caso de presos sem advogado, recolhidos para 
averiguaçi%.3, ou de indiciados que, por culpa de uma justica ainda bastante mo- 
rosa, sofrem excessivos rigores carcerários antes de serem iiberados. 

Para reformulação do Sistema Penitenciário e seu reajustamento a uma 
melhor aplicação da pena e a promoção do encarcerado, entendo que o Governo 
Federal deveria carrear maiores recursos financeiros para os Estados, visando a 
ampli3cãa d3s presidios existentes e a construção de outros, eis que ningubm 
desconhece que o grave problema da superlotaçáo carcerária tem aspectos es- 
cabrosos, além de falhas quanto ao aspecto material, quer no que diz respeita a 
inexisténcia de recursos humanos. 

Sustentava ainda. Sr. Presidente, que urgjam providências. E faIei isso na  
presença de conferencistas que trouxeram valiosos subsídios ao relat6rio ofere- 
cido aquela época pelo ilustre advogado e Deputado, nosso caro colega Ibrahim 
Abi-Ackel, da representação da ARENA na Câmara dos Deputados. 

Diz muito bem o iliistre Relator, ao sc referir a Mensagen. no intróito de 
seu parecer, que as conclusões da CPI coincidem, em sua quase totalidade, com 
as soluções encontradas peio Grupo de Trabalho formado no Minisgrio da 
Justiça a que alude a mensagem, tanto se harmonizam elas com as proposiqóes 
constantes do Projeto. 

Quero me reportar. tambkm, Sr. Presidente, a outra CPI, essa por minha 
iniciativa, instalada e concluída. Trata-se da CPI que investigou o tráfico e o 
uso de substâncias alucinógenas. Nós oferecemos um relatório, e este, recebido 
pelo Governo - 6 bem verdade que demarou bastante - mas de qualquer for- 
ma, tempos após 50% das nossas sugest0es foram incorporadas a Mensagem do 
Senhor Presidente da Republica e aprovadas por esta Casa, com a reformula- 
çáo da chamada "Lei Antitbxico", Lei n.O 5.726, aperfeiçoando a aplicação do 
artigo 281 do Cádig3 Penal. Esse trsabaiho, Sr. Presidente, foi de Iniciativa parla- 
mentar. Satisfaz-nos quando vimos a esta tribuna falar sobre a inação governa- 
mental n a  solução dos mais complexos problemas nacionais, inclusive esse, um 
dos mais importantes, que é a reformuIação do sistema de penas, para ir ao en- 
contro do desejo de todos nos, parlamentares especialmente, que e o de evitar 
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essa superlot8çFw humana, nas prisões, o que afronta e constrange a todos nba. 
Talvez alguns dos Srs. Parlamentares não tenham visitado uma penitenciária. 

Quero apenas, com a minha presença, Sr. Presidente, justificar que o nobre 
Deputado José Bonifácia Neto, que presidiu a Comissão do Sistema Penitenciá- 
rio Brasileiro, apresentou 28 emendas, sendo 2 aceitas, todas elas da forma como 
foram apresentadas e 13 foram aceitas parcialmente. Cinqüenta por cento das 
suas emendas tiveram a considepaçáo do ilustre Relator. E, como S. E x . ~  está 
ausente, eu, como membro daquela Comissão - suas emendas traduzem o resul- 
tado da nossa pesquisa, do nosso trabalho - aqui venho, Sr. Presidente, susten- 
ta r  a procedência dessas emendas, esperando que o Congresso Nacional acolkia 
o parecer do ilustre Relator, esse brilhante Deputado que integra a bancada do 
MDB, pesquisador culto e, sobretudo, patriota, José Bonifácio Neto, cujas emen- 
das se ajustam ao nosso relatório, se ajustam ao resultado do nossa trabaiho. 

E esta a justificativa que faço da minha presença nesta tribuna. (Maito 
bem!) 

O SR. PRESWENTE (Petrónia Portella) - Concedo a palavra ao nobre Depu- 
tado CéUo Marques Fernandes. 

O SR. CSLIO MARQUES FER.NANDES (ARENA - RS. Para encsminhar a 
votação. Sem revish do orador.) - Sr. Presidente e nobres Congressistas: 

O que é estranhável é que estamos discutindo hoje, nesta tarde, nesta reu- 
nião do Congresso Nacional, os velhos Códigos em vigor, quanda os novos estão 
tramitando nesta Casa. 

Ai está a dificuldade: estamos reformando os Códig~s ern vigor; nesta Casa, 
tramitam os novos Códigos. Entãa, temos de adaptar os velhos Códigos. 

E quando forem aprovados os novos Códigos que esta0 em tramitapão? Tra- 
mitam nesta Casa o CMigo de Prwesso e o CCdigo Penal. 

Sr. Presidente, se houvesse um pouco mais de pre?cupação, de urgência, es- 
tariamos adaptando os novas C6di;gos e não ainda mexendo nos antigos, supera- 
dos em muita coisa, porque os novos resolveriam aqueles velhos problemas. E 
falo, aqui, com conhecimento de causa, porque, quase durante vinte e cinco 
anos, trabalhei direta ou indiretamente vinculado ao Código Penal, ao Código 
de Processo Penal e ao Código das Contravenqões Penais. 

Tudo isso é antigo, B velho. Reformaremos agora por causa da época atual, 
do índice de criminalidade, mas, tudo isso que teríamos que dizer aqui, já se 
falou. sobre o novo Código - jh velho, em tramitação nesta Casa, o Código 
Penal. E o C6digo de Processo? AMda h6 poucos &ias, tivemos m a  reunião, dis- 
cutimos vários artigos que também terão que ser adaptados. Entáo, está me 
parecendo que hoje reformaremos os velhos Códigos, mas, amanhã ou depois, 
aprovando os novos - de que já foram feitos estudos e, aqai tramitam -, tere- 
mos que fszer novas adaptações. Isso já esta cheirando mal, Sr. Presidente, este 
é que é o termo. J& está cheirando ma!. 

Quero, aqui, realçar a figura do nosso colega Deputado Ibrahim Abi-Ackel, 
que teve por obrigaçáo dar o seu parecer e o fez brilhantemente, principalmente 
realçando o trabalho da  CPI da Câmara sobre o Regime Penitenciário: muita 
coisa ali levantada e sugerida pelas autoridades superiores, foi aproveitada 
no Código que agora discutimos. 

Não resta duvida alguma, Sr. Presidente, que teremos que tocar para fren- 
te, andar mais rhpido, preocupar-nos mais com os Códigos que estáo em trami- 
tação, senão terminaremos este ano e entraremos no outro e, sempre estare- 
mos reclamando aqui. A vida não pára, ela 6 dinâmica, se modifica. O encareci- 
mento da vida é problema, tarnbem, quase mundial. A criminalidade nem se 
fala. 

Há pouco, quando passamos em Los Angeles, ao descermos a noite, para 
passear pela cidade, fomos alertados pelo gerente do hotel de que nos cuidhsse- 

- -  - 
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mos, porque o Governo amoricano não tinha possibilidade de garantir a vida 
de ningutim ap6s as 8 horas da noite. Se dou este exemplo é para verem que a 
criminalidade é mundial. Depois, em outros locais a mesma coisa também nos 
foi alertada: se caírem a noite, vão de  táxi; não caminhem nas ruas de Las An- 
g c I r s ;  não nr.dem nas ruas de São Francisca. Então, o probIema e mundial. Mas 
li .  e!es j5 estão preocupados. Lá já avancaram mais, preocuparam-se mais, h- 
rnaram providências mais urgentes. E nós aqui ainda estamos reformando os 
velhos Códigos que, amanhã ou depois, não terão mais sentido algum. 

Então, se tivermos que modificar, outros projetos virão, e novamente O ilus- 
t re  crl?ya Deputado Lbrahim Abi-Ackel, terá que, brilhantemente, em outros Pa- 
receres, rerstudar o problema, para adaptar os novos Códigos a este, porque 0 
que estarnos fazendo hoje é o r.rmendo - esse o termo - e o remendo da Legis- 
lacão de 194?; de 1940 é o Código Penal; de 1941 o Ctrdigo de Processo e de 1941 0 
i a s  Contravenções Penais. Como um Código prevendo penalidades de 1940 pode 
estar em vigor na  &i>.sca que estamos vivendo, em pleno 1977, em que tudo se faz 
as pressas, em que tudo se cuida? Porque a criminalidade hoje é organizada; 
organizada quase que em ccndições militares. Hoje o criminoso se aparelha para 
fazer os seus gglpes. Ele plzneja. Hoje há o crime organizado no Brasil, que não 
havia quando fri feito 3 antigo Código Penal. 

E então, de remendo em remendo, estamos fazendo a nossa legislapão, Sr. 
Presidente. 

Deixo aqui a V. Ex." o zpelo para que faca trnrnitar quanto antes o Código 
P-nal, para que venha a Plenario para a finalidade máxima que é sua aprova- 
C?@. czm as emrndas que foram apresentadas, o mesmo acontecendo com o 
Codizo de Processa Penal, porque não podemos mais remendar velhas leis. Pen- 
sando que assim estaremos resoIvendo o problema, não estaremos resolvendo. 

Hoje as penitenciárias estão superlotadas. Com esses remendos, pouco se vai 
resolver. Temos que encarar e a nova Legislação, é o novo Código Penal que já 
está velho, quando chegar a ser apr~vado já esta.rá superada muita Coisa. Temos 
que agir, Sr. Presidente. 

Sra. Daputados, Srs. Senadores, este Parlamento tem compromissos com o 
p ~ v o  brasilein. Temos que apmvar os Ciidigos, temos que nos reunir, as Comis- 
sóes têm que trabalhar, porque não adiantará nada fazer remendos na Legisla- 
c33 passada. ISSO tudo aqui foi muito bem feito, isso aqui de fato encara 
a ~ u i l 0  que a?cessitamos, mas são remendos aos velhos Códigos, porque os novos 
j i t  estão caminhando, estão aí tramitando, mas não vêm, Sr. Presidente. Aqui 
fica o nosso ayicl~, no momento em que será aprovada mais uma série de re- 
mendos. São adaptações a época atual, daquilo que foi feito em 1940. 

Sr. Presidente, faço votos que não tenbamss que vir mais à tribuna para re- 
mendar velhos Códigos. que sabemcrs, mais dia menos dja, serão postos de lado, 
porque os novos ja estão tramitando. (,Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnia Portella) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Odacir Klein, que falara como Líd,er do MDB. 

O SR. ODACLR KLEIN {MDB - RS. Para encamínhar a votação. Sem re- 
visão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O presente Projeto de Lei, enviado pelo Poder Executivo a esta Casa, visan- 
do 3. n~?dificsçóes n3 Cúdigo Penal e no Codigo de Processo Penal, pela sua tra- 
mitação, guarda milita semelhanca com o Projeto de Reforma do Judiciário. 

Tanto o Projeto de Reforma do Judiciário, Emenda Constitucional que era, 
wmo este Projeto de Lei tiveram origem no Poder Executivo. Chegaram a esta 
Casa e mereceram a consideracáo 3p3sicionista, porque diversos parlamentares 
do MDB ofereceram emendas a essas proposicões, para melhora-las. 

Identicamente ao Projeto da Reforma do Judiciário, também neste foi no- 
meado Relator um ilustre parIamentar arenista, jurista eminente, no caso espe- 
cifica o Deputado Ibrahim Abi-Ackel. Identicamente ao Projeto da  Reforma do 
Judiciário, o Relator deste Projeto de Lei debruqou-se sobre a matéria, exami- 



nou as emendas oferecidas, pela Situação e pela 0posiçã.o. Dedicou-se ao seu 
estudo e finalmente, acolhendo uma &fie de emendas sob a forma de subemen- 
das, apresentou o seu parecer final. 

Sr. Presidente, parece que tai como no Projeto de Reforma do JudlciArio, 
forças extrapnrlamentmw wnmrreram para que as subernendss aqul ofereci- 
das pelo Relator, a exemplo do acontecido oom o Substitutívo Accioly Filho, não 
fossem em grandes parcelas aceitas. 

Nota-se, agora, o pedido de destaque de parte da Bancada arenlsta, para a 
votsção contrhria, a dlverras das subernendas e emendas acolhidas pelo Reiator, 
Deputatio ibrahim Abi-Ackel. 

Pessoalmente, conheço o Relator da matkria, sei de sua dedicação, principal- 
mente quanto a este Mpico especifico do Cóáigo Penal e do C6dfgo de Proceaw 
Penal, qual seja o cumprimento de penas do nosso sistema penitenci8ria. mze- 
mos parte da CPI que examinou o slstema penltenclArio brasileiro, daf podermos 
aquilatar a formaçào humanistica do nobre Deputado Ibrahim Abi-Ackel, o seu 
profundo conhecimento de Direito, o seu profundo conhecimento da leglsiaçlio 
processual e penal. Lamento, em nome da Liderança da Bancada do MRü, que 
as subemendas que S. E X . ~  apresentou e as emendas que acolheu sejam agora 
votadw destacadamente, para não aerem acoihidas peb Plenário. 

Repete-se o que ocorreu com o Projeto de Reforma do JudiclSrio: forças 
extraparlamentares, influindo, para que um trabalho dedicado, um trabaiho 
coerente, do Relator da matéria, hão seja aprovada totalmente pelo Plenbrio 
do Congressa Nacional. 

O MDB. em consequéncla, Sr. Presidente, através da sua Bancada na  CBma- 
ra  dos Deputado;, votar8 a favor do Projeto, com o deataque das subemendas e 
das emendas que apresentou. Votará contra os destaques requeridos pela ARENA, 
e a favor de um Único destaque requerido pelo üenador manco Montoro, que diz 
respeito h Emenda n.O 25. E o fato de havermos requerido um único destaque C 
a demonstraqão evidente de que reconhecemos a excelência do trabslho do 
Relator. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Petrbnlo Portelln) - Em vot&ia o projeto, sem pre- 

juiza das emendas e subemendas. 
Os Srs. Deputadw que o aprotam permanepam como se achsm. (Paa8a.I 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permanqam sentados. [Paus&) Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE IPetr6nio Porteiia) - Passa-se, agora, B votafio dss 

emenda de parecer favorável. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l.o-Secretario. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENM N.0 41, DE 1817-CN 

Nos termos regfmentals, requeiro destaque, para rejeição da Emenda nao.. . 
62-R, apresentada ao Projeto de Lei n . O  2. de 1977-CN. 

S3la das Sess5es, em 4 de maio de 1977. - Deputado Alipio Carvalho, 
Vice-Lider da ARENA na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Petrfinia Portelln) - O requerimento Uda serh apre- 
ciado oportunamente. 

Votação, em gloh, das Emendas n.08 42, 51 e 52, que receberam parecer 
favorável da Comissão Mista, ressalvado o destaque Ildo. 

Os &S. Deputados que o aprovam permane$&m sentados. (Pausa.) Apro- 
vadas. 

- - -  - - - . . - - h-- 
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Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro- 
vadas. 

O SR. PRESLDENTE (Petrõnio Portella) - Em votaçáo o requerimento de 
destaque, para rejeição, da Emenda n.O 62-R. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro- 
vado. 

Aprovado o requerimento na Câmara dos Deputados, fica rejeitada a Emen- 
da n.* 62-R, deixando a matéria de ser submetida ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação a Emenda n.* 22, 
que ricebeu parecer da Cumissão Mista, pela aprovação, em parte. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I.o-Secretario. 
O lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.' 42, DE 1977-CN 

Nos termga regimentais. requeiro destaque, para rejeição, da Emenda n . O  22, 
na  parte refere:~te ao caput do art. 77, apresentada ao Projeto de Lei n.O 2, 
d~ 1977-CN 

Szla d-s Sessóes, em 4 d e  maio de 1977. - Deputado Alípio Carvalho, Vice- 
Llder da ARENA na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio PorteIIa) - O requerimento lido será apre- 
ciafo oportunaii~ente. (Pausa.) 

Em votac5o a Emenda n.O 22, ressaIvado o destzque. 
0 3  Srs. Deputados que a aprovam perman~eçam sentados. (Pausa.) Apro- 

vada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Aprovada. 
O SR. PRESLDENTE (Petrbnio Pcrtellaj - Pacsa-se a votação do Requeri- 

mento n.O 42/77-CN, de destaque, para rejciçáo, da Emenda n.O 22. na  parte 
referente ao caput do art. 77. 

Os STS. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro- 
vado. 

Aprovado o requerimento na Chmara, fica rejeitada a Emenda n . O  22, na  
parte referente ao caput do art. 77, prevalecendo o art. 77 do projeto. Deixa a 
matbrla de ser submetida aa Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votagãa a subemenda, apre- 
sentada pela Comissão Mista, a Emenda n.O 1. 

Os Srs. Deputados que a apmvam permaneçam sentados. (Pausa.) Rejeitada. 
Rejeitada a subemenda na Câmara, não será submetida ao Seilado. 
Passa-se, agora, a vataçáo da Emenda nS0 1. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam sentadas. (Pausa.) Rejeitada. 
Rejeitada a emenda na Câmara, deixa de ser submetida ao Senado. 
O SR. PRESIDENTE (Petronio Portella) - Em votação a submenda apre- 

sentada pela Comissão Mista js Emendas n.OS 2 a 16. 
Sobre a mesa, requerimentos de destaque que vão ser lidas pelo Sr. 1.O-Se- 

cre tário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 3.' 43, DE 1917-CN 
Nos termos regimentais, requeiro destaque, para rejeição, das expresões 

"visara a sua reinserção social e" constantes do 5 2.O da subemenda às Ernen- 
d a s  n.*s 2 a 16, apresentadas ao Projeto de Lei n.O 2, de 1977-CN. 
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Os Srs. Deputados que a aprovni-i perma?,,??nrn sentados. (Pausa.) Apro- 
vada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 

Aprovada a subemenda, fica prejudicada a Emenda n . O  26. 

O SR. PRESIDENTE fPetrÔnio P,ortella) - Em votacáo as subemendas apre- 
sentadas pela Comissão Mista a Emenda n.* 27. 

Os Srs. Deputados que as aprovam pernianecam como se acham. IPausa.1 
Aprovadas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permanecam com se acham. (Pausa.) 
Aprovaaas. 

Aprovadas as  subemendas, fica prejuciicada a Emenda n . O  27. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação a subemenda ofe- 
recida peIa Comissão Mista as Emendas nps 29, 32 e 33. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 

0 3  Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se acham. 1Pausa.i 
Aprovada. 

Aprovaba a subemenda, ficam prejudicadas as Emendas n.0- 29, 32 c 33. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votacáo a subemenda apre- 
sentada pela Comissão Mista as Emendas n.03 47 e 48. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se achan?. (Pausa.) 
Aprovada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 

Aprovada a subemenda, ficam prejudicadas as Emendas n.os 47 e 48. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porteiia) - Em votacão a subemenda apre- 
sentada pela Comissão Mista a Emenda n.O 53. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permanvam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane-nm como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 

Aprovada a subemenda, fica prejudicada a Emenda n.O 53. 

O SR, PRESIDENTE (Petronio Portella) - Passa-se, agora, a votaqáo das 
emendas de parecer contrário. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido v10 Sr. l.o-Secretário, 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Na0 45, DE 1917-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque, para aprovaqão, da Emenda 
n.0 25. 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1977. - Senador Franco Montoro, Líder 
do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (PetrÔnio Portella) - O requerimento lido sera apre- 
ciado oportunamente. (Pausa.) 
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Votação, em globo das Emendas n.os 17, 18; 20, 21, 23, 28, 30, 31, 34 a 41, 43, 
a 46, 49, 50 e 54 a 61, que receberam parecer contrário da Comirsão Mista. 

Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Re- 
jeitadas. 

Rejeitadas as emendas na Câmma, não serão estas submetidas ao &nado. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa-se a votação do Requeri- 

mento n.O 45/77-CN, de destaque para aprovação da Emenda n . O  25. 
Os Srs. Deputados gue o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Em conseqüência, fica rejeitada a Emenda n.O 25. 
O SR. PRESIMN'TE (Petrònio PorteUa) - Aprovados o Projeto, as Emen- 

das n.os 42, 51 e 52; a Emenda n.O 22, em parte; e as subemendas apresentadas 
às Emendas n.09 2 a 16, em parte, 19, 26, 27, 29, 32, 33, 47, 48 e 53. 

A matCria vai h Comisiío Mista para redação final. 
O SB. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, a r e d ~ ã o  final, 

oferecida pela Comissão Mfsta, que vai ser iida pelo Sr. l.o-Secretário. 
B lido o s e w n t e  

PARECER N.' 45, DE 1977-CN 

Da Comissão Mista, redqh ilnal do Pwjeto &e Lei nP 2, de 19'17 
(CN), que "altera dispositivos do GOaigo Penal (Decreto-Lei n,o 2.848, 
de 7 de dezemtwo de 19401, do Código de Processo Penal (Decreto-Lei 
nP 3.689, de 3 de antubm de 1941), da Lei &W Contravenções F%naisa 
(Decreto-Lei nP 3.688, dt 3 de outubro de 1941), s dá outras providên- 
cias". 

Relatur : Deputado Ibrahim Bbi-Ackol 

A Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n.O 2, de 1977 fCN), que "altera dispositivos do Código Penal (Decreto-Lei 
na0 2.848, de 7 de dezembro da 194: 1, do Códw de Processo Penal (Decreto-Lei 
n.* 3.689, de 3 de outubro de 19411, da Lei das Contravenções Penais (Decreto- 
Lei na0 3.688, de 3 de outubm de 1941), e dá outras providências", apresenta, em 
anexo, a redação final da referlds proposição. 

Sala das Cornissóes, 4 de maio de 1977. - Senador Leite Chaves, Presidente 
- Deputado Ibrahirn Abi-Aclrtl, Relator - Semdor Osires Teixeira - Senador 
Henriqae de La Rocpue - Senador Helvídio Nunes - Senador F i smo  Montam - 8enador Heitor Dias - Senador 0th Lehmann - Senador Aeciois m o  - Senador Nelson Carneiro - Senador Mattos L e h  - Deputado Mario Mondfao 
- Deputado Igo LosUo - Deputado Adriano Valente - Deputada Thóobaldo 
Barbosa - Deputado Ivahir Garcia - Deputado Sérgio Murllo - Deputado 
Rubcoa Dourado. 

ANEXO AO PARECER NP 45, DE 1977-CN 

(..............................................,...............) 
O SR. PRESJ!üENTE (Petrôdo Portelia) - Em discussão a redação final. 

Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-ia, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro- 

vada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção. 



II - QUADRO COMPARATIVO 

Código Penal 
LEI NP 6.416/77 Cbdigo de Processo Penal 

Lei das Contravenções Penais 



ALTERACÕES AO C6DIGO PENAL 

I -- 
LeZ NP 6.416, DE 24-5-77 CóDIGO PENAL 

Art. 1.0 - O Código Penal (Decreto-Lei n.O 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940) passa a vigorar com as se- 
guintes alterações: 

Ad, 29 - A pena de reclusão e a de Regras comuns 
detenção devem ser cumprldas em peni- às penes pflvatl'~as 

tenciáea, ou, a falta, em seção especial de liberdade 

de prisao comum. 
8 1 .O - O sentenciado fica sujeito a 

trabafho, que deve ser remunerado, e a 
isolamento durante o repouso noturno. 

1 3.O - As penas de recIusão e de de- 
tençao impostas pela justiça de um Es- 
tado podem ser cumpridas em estabele- 
cimento de outro Estado ou da  ~ n i á o .  

O 2.O - As mulheres cumprem pena em estabele- 
cimento especial, ou, a sua falta, em seção ade- 
quada de penitenci8rla ou prisáo comum,, sujei- 
tas a trabalho interno, admitido o beneficio do 
trabalho externo. 

Art. 30 - O perfodo inicial, do cumprimento de 
pena privativa de. liberdade, consiste na obser- 
vaçLo do recluso, sujeito ou nao a isolamento 
celular, por tempo não superior a três meses, 
com atividades que permitam completar o co- 
nhecimento de sua personalidade. 

(3) 

g 2P - As muiheres cumprem pena 
em estabelecimento especial, ou, à falta, 
em seção adequada de penitenciária ou 
prisão comum, ficando sujeitas a traba- 
lho interno. 

(2 

Art. 30 - No período inicial do cum- 
primento da  pena de reclusão, se o Per- 
mitem as suas condições pessoais, fica Reclusb 
o recluso também sujeito a isolamento 
durante o dia, por tempo não superior 
a três meses. 



LEI NP 6.416, DE 24-5-77 

1.0 - O recluso passara, posteriormente, a tra- 
balhar em comum, dentro do estabelecimento em 
que cumpre a pena ou fora dele, na  conformidade 
de suas aptidões ou ocupaçóes anteriores, desde 
que haja compatibilidade com os objetivos da 
pena. 

(4) 

43 2.0 - O trabaiho externo 6 compatível com os 
regimes fechado, semi-aberto e aberto, desde que 
tornadas as cautelas próprias, contra a fuga e 
em favor da disciplina; os condenados que cum- 
prem pena em regime fechado somente se dedi- 
carão a trabalho externo em serviços ou obras 
públicas, sob vigilância do pessoal penitenciária. 

8 3 . O  - O trabalho do recluso será remunerado, 
aplicando-se o seu Produto: 

a) na indenização dos danos causados pelo crime, 
desde que determinados judicialmente e não re- 
parados por outros meios; 

b) na  assistência à família, segundo a lei civil; 

C) em pequenas despesas pessoais; 

d) ressalvadas outras aplicações legais, em depó- 
sito da parte restante, para constituição de pe- 
cúlio, em caderneta de poupança da Caixa Eco- 
nômica Federal, a qual i he  será entregue no ato 
de ser posto em liberdade. 

(7)  

CóDXGO PENAL 

1 1.O - O recluso passará, posterior- 
mente, a trabalhar em comum, dentro 
do estabelecimento, ou em obras ou ser- 
viços públicos, fora dela. 

(5) 



- - -  - 

IrEI N." 6.416, DE: 24-5-77 

@ 4P - A freqüência a cursos profissionaiizantes, 
bem como de instrução de segundo grau ou su- 
perior, fora da prisão, só é compatível com os 
regimes seml-aberto e aberto. 

(8) 

8 5.O - O condenado não perigosa, cuja pena não 
uItrapasse oito anos, poder8 ser recolhido a es- 
tabelecimento de regime semi-aberto, desde o 
inicio, ou, se ultrapassar, ap6s ter cumprido um 
terço dela em regime fechado, 

I - se a pena não for superior a quatro anos, 
poder& ser recolhida a estabelecimento de regime 
aberto, desde o inicio, ou, 

a) se ror superior a quatro at4 oito, ~ p 6 s  ter 
cumprido um terço em outro regime; 
b) se for superior a oito, após ter cumprido dois 
quintos em outro regime; 
II - observados os termos do caput deste artlgo 
e os deste parágrafo, e guardada a separaçao dos 
presos provisórios, a pena poderá ser cumprida 
em prisão da comarca da condenação ou da re- 
sidência do condenado. 

(XO) 

8 6P - Deverão ser regulamentadas por lei local 
ou, h aua i-, por provimento do Conselho Su- 
perfor da Magistratura ou brgão equivalente, as 
seguintes conoessóes a serem outorgadas pelo 

C6DIGO PENAL 

8 2: - O recluso de bom procedimen- 
to pode ser transferido para colónia pe- 
nal ou estabelecimento simllar: 

1 - se já cumpriu metade da pena, 
quando esta não 6 superior a três anos; 
I1 - se já cumpriu um terço d a  pena, 

quando esta é superior a tr6s anos. 



juiz, a requerimento do interessado, seu cânjuge 
ou ascendente, ou na  falta desses, de descendente 
ou irmão, ou por iniciativa de Órgão para ísso 
competente, ou, ainda, quanto as três primeiras, 
tarnbem de oficio: 

I - cada um dos trêa regimes, bem como a trans- 
ferdncia e o retorno de um para outro; 

il - prfsão-albergue, espécie do regime aberto; 

ii1 - curnpl?mento da pena em prisão na co- 
marca da condenação ou da residência do con- 
denado; 

iV - trabalha externo; 

V - freqüência a curso profissionalizante, bem 
como de segundo grau ou superior, fora do esta- 
belecimento; 

VI - licença para visitar a família, em datas ou 
ocasiões especlals; 

V i i  - iicenças peri6dicas, combinadas ou não 
com as concessões dos incisos I V  e V deste pa- 
rkgrafo, para vfsitar a fsmíiia e ir a sua igreja, 
bem como licença para participar de atividades 
que concorram para a emenda e refntegraçáo no 
convívio social, aos condenados que estão em re- 
gime aberto e, com menos amplitude, aos que 
está0 em regime semi-aberto. 

C6DIGO PENAL 



g 7.O - As ,normas supletivas referidas no pa- 
rágrafo anterior estabelecerão. quanto a qualquer 
das concessões: 

I - os requisitos objetivos e subjetivos que os 
condenados deverão ter para a sua obtenção; 

II - as condições e normas de conduta e serem 
observadas pelos cantemplados, e os casos de 
modiflcaç50 facultativa e obrigatória de umas e 
de outras; 

Zil - os casos de revogaçáo e os requisitos para 
nova obtwqk; 

iV - a audt6ncia da Administração Penitenciá- 
ria, bem mma a do MbístRrío Fúbllco e, quanta 

dos inciso8 N e V, a do Conselho Peniten- 
ciário ; 

V - a competência judicial; 

VI - exceto quan- h conce~>sóes dos incisos f, 
I1 e m, a expediçao de documento similar ao 
descrito no artigo 'i24 do C6digo de ProceBso Pe- 
nal, e a indicação da entidade fiscalizsdora, 

(ParBgraf0 mprlmido. 

Vide o novo 8 3.O do 
art. 30 acima). 

g $.O - A pena de reclusão náo admite 
suspensão condicional, salvo quando o 
condenado 15 menor de vinte e um anos 
ou maior de setenta, e a coadenaçk não 
O por tempo superlor a doia ama, 
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- -. ... -- - 

F6DIGO PENAL 

Parámafo íinico - Para efeito de reincidência, 1 9 1.O - Diz-se a reincidência; Reincidência 

Art, 31 - ...................................... 

-. 

Parágrafo unico - Aplica-se ao detento o dispos- 
to nos parágrafos do artigo anterior. 

- 

não prevalece a condenação anterior, se entre a genbrlca e 
data do cumprimento ou ext in~ão  da pena e a in- I - genérica, quando crimes são 

de natureza diversa; relncid&ncla fração posterior tiver decorrido período cie tempo eapecti ica 
superior a cinco anos. 11 - especifica, quando os crimes são 

Art. 31 - O condenado a pena de de- Detençk 
tenção fica sempre separado dos conde- 
nados a pena de reclusão e não está su- 
jeito ao período inicial de isolamento 
diurno. 
---- - 
Parágrafo Único - O trabalho, desde 

que tenha caráter educativo, pode ser 
escolhido pelo detento, na  aoniormidade 
de suas aptidões ou de suas ocupações 
anteriores. 

(15) 

(16)  ! da mesma natureza. 
(1 7) 

~ r t .  46 - ...................................... 1 ~ r t .  46 - Verifica-se a reinciciêncfa ReincldBncla 
quando o agente comete novo crime, de- 
pois de transitar em julgado a sentença 
que, no Pais ou no estrangeiro, o tenha 
condenado por crime anterior. 
- 

- Consideram-se crimes da mes- crirnee da mesma 
m a  natureza os previstos no mesmo dls- natureza 
positivo legal, bem como os que, embora 
previstos em dispositivos diversos, apre- 

1 sentam peIos fatos que os constituem ou 
por seus motivos determinantes, carac- 
teres fundamentais comuns. 

(18) 
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Art. 47 - Para efeito de reincidlncia, ngo se 
consideram os crlmes militares ou puramente po- 
Uticoa. 

Art. 61 - A execução da pena privativa da iiber- 
dade, não superior a dofs anos, pode ser suspen- 
sa, por dols a seis anos, desde que: 
I - o sentenciado não haja sofrido, no País ou 
no estrangeiro, condenação irrecorrível por outro 
crime a pena privativa da iiberdade, salvo o dis- 
posto no parkgraio único do art. 48. 

(20) 

Parágrafo fínico - ............................. 

M. 47 - A reincidéncla específica Eleitos da 
imnorta: reinCId6ncla 

espealiics 
I - a aplicação da pena privativa de 

Uberdsde acima da metade da soma do 
mínimo com o máximo; 
I1 - a aplicação da pena mais gra- 

ve, em qualidade, dentre M comina- 
das alternativamente, sem prejuízo do 
disposto no n? I. 

(19) 
- - 

A d .  - A execução da pena de de- Requlsltos da 
tenção não superior a dois anos, ou de ~ n e 8 q  Rena 
reclusão, no caso do art. 30, D 3.O,  pode 
ser suspensa, por dois a seis anos, des- 
de que: 

I - o ~entenclado não haja sofrido, 
no Brasil ou no estrangeiro, condenaçáo 
por outro crime; ou condensçao, no Bra- 
sil, por motivo de contravenção; 

(21) 

n - os antecedentes e a personaiida- 
de do sentenciado. os motivos e as clr- 
cunstânclas do crlme autorizem a pre- 
s u n ~ á o  de que não tornsrh a delinqlllr. 

Parágrafo único - A suspensão n&o Penaa s que 
se estende 9. pena de multa nem h pena i a  estende s 
acessbria. susps* 
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Art. 59 - ...................................... 
I - é condenado, por sentença irrecorrivel, a pena 
privativa da liberdade; 

I1 - frustra, embora solvente, o pagamento da 
multa, ou não efetua, sem motivo justificado, a 
reparação do dano. 

- 

9 1.O A suspensáo pode também ser revogada 
se o sentenciado deixa de cumprir qualquer das 
obrigações constantes da sentença, infringe as 
proibições inerentes a pena acessória, ou é irre- 
corrivelmente condenado a pena que não seja 
privativa da iiberdade. 

CóDiGO PENAL 
- - 

Art. 59 - A suspensão é revogada se, Revoga$& da 
no curso do prazo, o beneficiário: suspens& 

I - é condenado, por sentença irre- 
c~rrivel,  em razâo de crime, ou de con- 
travenção pela qual tenha sido imposta 
pena privativa de liberdade; 

(22) 

I1 - frustra, embora solvente, o pa- 
gamenio da multa ou a reparação do 
dano. 

(22) 

9 1.0 - A suspensão pode ser tarnbem 
revogada, se o sentenciado deixa de 
cumprir qualquer das obrigações cons- 
tantes da sentença, ou é irrecorrivel- 
mente condenado, por motivo de con- 
tra7ienç50, a pena que não seja priva- 
tiva de liberdade. 

(23) 
- - - 

15 2 . O  - Se o beneficiário está sendo 
processado por outro crime ou por mo- 
tivo de contravenção, considera-se pror- 
rogado o prazo da suspensão até o jul- 
gamento definitivo. 

g 3.0 - Quando facultativa a revoga- Pmrrogaç&o do 
çáo, O juiz pode, ao invés de decreta-la, pertodo de prova 
prorrogar o período de prova ate o má- 
ximo, se este não foi o fixado. 

9 4.O - Se O prazo expira sem que ha- cumprimento das 
ja ocorrido motivo para a revogação, condiçóes 
não mais se executa a pena privativa 
de liberdade. 
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Art. 60 - O juiz pode conceder llvmmento condi- 
cional ao condenado a pena privativa da iiber- 
dade igual ou superior a dois anos, desde que: 

I - cumprida mais da metade da pena ou, tra- 
tando-se de reincidente, mais de três quartas; 

íii - tenha reparado, salvo impossibilidade de 
fazê-lo, o dano causado pela infraçao. 

Paragraio unico - As penas que correspondem a 
infrações diversas podem somar-se, pars efeito 
do livramento. 

Art. 63 - O liberado fics sob observação cautelar 
e proteçáo de serviço social penitenciário, patro- 
nato, conselho de comunidade ou entidades si- 
milar- de que trata o O 4.O do artfgo 698 do 
Código de Processo Penal. 

(26) 

CóDIGO PENAL 

Art. 60 - O juiz pode conceder ii~ra- Requiaitm do 
mento conüidonal ao condenado a pe- iivramenta 
na de reclusáo ou de detençgo superlor cnndtclanai 
a três anos, desde Que: 

{24) 

I - cumprida mais de metade da 
pena, se o criminoso é prlmhrlo, e mais 
de três quartos, se reincidente; 

(24) 

XI - verificada a ausência ou a ces- 
saqão da pericul~sldaüe, e prauacles km 
comportamento durante a vida carcerti- 
ria e aptidão para prover B própria sub- 
sistência mediante trabalho honesto; 

(24) 

1x1 - satisfeitas as obrigações civis 
resultantes do crime, salvo quando pro- 
vada a insolvência do condenado; 

(24)  

Parágrafo únko - As penas que cor- 
respondem a crimes aut6nomos podem 
somar-se, para o efeito do livramento, 
quando qualquer delas é superior a três 
anos. 

(25) 

Art. 63 - O liberado, onde não exlsta Vtgiuncia do 
patronato oficial ou particular, dlrlgldo liberado 
ou inspecionado pelo Conselho Penlten- 
cihrio, fics sob a viglIAncia da autori- 
dade poilclsl. 

(27) 
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Art, 64 - Revoga-se o livramento, se o liberado Art. 64 - Revoga-se o livramento, se Revogação do 
vem a ser condenado a pena privativa da liber- o liberado vem a ser condenado, em 1 

livrnrnento 
dade, em sentença irrecorrível: sentença irrecorrivel : 

(28) 

III - por motivo de contravenção. 111 - por motivo de contravenção, 
desde que imposta pena privativa de 
liberdade. 

-- I (28) 
----. ---- 

I - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
I1 - ........................................... 

- -- - 

I 
Parágrafo único - O juiz pode, também, revogar 1 Paragrafo único - 0 juiz pode tam- 
o livramento. se o liberado deixar dl cumprir , bém revogar o livramento, se o liberado 
qualquer das obrigações constantes da sentença, deixa de cumprir qualquer das obriga- 
de observar proibições inerentes à pena ~õe.5 constantes da sentença ou B irre- 
ou for irrecorrivelmente condenado, por corrivelmente condenado, por motivo de 
pena que náo seja privativa da liberdade. contravenção, a pena que não seja grl- 

vativa de liberdade. 
(30) 

I - por crime cometido durante a 
vigência do benefício; 

I1 - por crime anterior, sem pre- 
juízo, entretanto, do disposta no pa- 
rágrafo único do art .  60; 

(28) - ------- 

-- ----- - --- -- -. -- -- 
i 

Art.  69 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 Art. 69 - São interdí~ões de direitos: 

I 

I - a incapacidade temporária para 
investidura em função publica; 

11 - a incayacidade, permanente ou 
temporária, para o exercício da auto- 
ridade marital ou do phtrio poder; 
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Parágrafo único - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) de dois a oito anos, o condenado 
a reclusão por tempo superior a dois 
anos e inferior a quatro, ou o con- 
denado por crime cometido com abuso 
de poder ou violação de dever inerente a 
função pública, excetuado o caso previs- 
to na letra a, parte final; 

I i i  - a incapacidade, permanente ou 
temporhria, para o exercício de tutela 
ou curatela; 
iV - a incapacidade temporária pa- 

ra profissão ou atividade cujo exer- 
cício depende de habilitação especial 
ou de licenga ou autorização do poder 
público; 

V - a suspensão dos direitos políticos. 

Parágrafo única - incorrem: 

I - na  interdiçso sob o nP I: 

a) de cinco a vinte anos, o condena- 
do a reclusáo por tempo não interior 
a quatro anos ou condenado por cri- 
me doloso cometido no exercicio de 
f u n ç h  pIibiica, em prejuízo da Fazenda 
Pública, ou de patrimbnio de entidade 
paraestatal, qualquer que seja o tempo 
da pena; 

I1 - na  interdição sob o n . O  11: 

a) permanentemente, o condenado por 
crime de que resulte manifesta incom- 
patibilidade com o exercício da autori- 
dade marital ou do phtrio poder; 
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-~- --.--.- 

V - na  interdição a que se refere o inciso V, o 
condenado 8 pena privativa da liberdade, en- 
quanto durarem os efeitos da condenação. 

(31) 
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b) de dois a oito anos, o condenado 
por crime cometido com abuso da ,au- 
toridade marital ou do pátrio poder, se 
nào inclde na sançáo anterior; 

c) nos demais casos, até o termo da 
execução da  pena ou da medida de se- 
gurança detentiva, o condenado a re- 
clusão por tempo superior a dois anos; 
111 - n a  interdição sob o n.0 Iii: 
a) permanentemente, o condenado por 

crime de que resulte manifesta incom- 
patibilidade com o exercício da tutela ou 
curateia; 

b) de cinco a vinte anos, o condena- 
do a reclusão por tempo não inferior 
a quatro anos; 

C) de dois a oito anos, o condenado 
a reclusão superior a dois anos e in- 
ferior a quatro, ou por crime cometido 
com abuso de poder ou Infração de de- 
ver inerente a tutela ou curatela, se não 
ocorre o caso da letra a; 
IV - n a  interdição sob o n . O  IV, de 

dois a dez anos, o condenado por crime 
cometido com abuso de profissão ou 
atividade, ou com infração de dever a 
ela inerente; 

V - na  interdição sob o n.O V, O con- 
denado a pena privativa de liberdade, 
enquanto dure a execuçáo da pena, a 
aplicação da medida de segurança de- 
tcntiva ou a interdição sob n.* I. 

(32) 



Art. 77 - Quando a periculosidade não 4 presu- 
mida por lei, deve ser reconhecido perigoso o 
agente : 
I - se seus antecedentes e personalidade, os mo- 
tivos determinante8 e as circunstâncias do fatn, 
os meios empregados e os modos de execução, a 
intensidade do dolo ou o grau da culpa, autorizam 
a suposição de que venha ou torne a deunquir; 
I1 - se, na prática do fato, revela torpeza, per- 
versão, malvadez, cupidez ou bensibllidade 
moral. 
8 1.' - Compete ao juiz que presidir a instrução, 
salvo os ertsort üe promofio, remam, trsnsferên- 
cia au aposentadoria, para os fins do disposto no 
O 5.O do artigo 30, declarar na  sentença a peri- 
culosidade da rku, valendo-se, para tanto, dos 
elementos de convicção constantss dos autos e 
padendo determinar diigêacias. 
B 2.O - O juizo poder8 dispor, na  forma da lei 
local, de funclonhrios p u a  investigar, coletar da- 
dos e informações com o fim de instruir o reque- 
rimento de verificaqão de periculosidade. 

C6DiGO PENAL 
.- - - 

A r t  77 - Quando a periculosidade Verificaçko da 
não d presumida por bi, deve ser reco- pericuIosida.de 

nhecido perigoso o Indivíduo, se a sua 
personalidade e antecedentes, bem como 
os motivos e c i r cuns t ânc l~  do crime, 
autorizam a suposiçáo de que venha ou 
torne a deiinqüir. 

(34) 

Art. 78 - Presumem-se perigosos: Presunção de 
per?culoüiWe 

I - aqueles que, nos termos do 
art. 22, são isentos de pena; 
I1 - os referidos no parãgrafo ónico 
do artigo 22; 
IU - os condenados por crime co- 
metido em estado de embriaguez ge- 
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4 1.O - A presunção de periculosidade não pre- 
valece se, entre a data do cumprimenta ou da 
extinção da pena e o crime posterior, tiver decor- 
rido perlodo de tempo superior a dez anos, no caso 
do inciso I deste artigo, ou de cinco anos, nos 
outros casos. 
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b Alcaol ou subsancia  de efeitos 
mhlogos, se habitual a embriaguez; 

IV - os reincidenhs em crlme do- 
loso ; 

Y - os condenados por crime que 
hajam cometido como fliiados a as- 
sociação, bando ou quadrilha de 
malfeitores. 

8 1.O - A presunção de periculosidade C*sos em que não 
não PrevaIece, quando a sentença B prevalece a 

proferida dez anos depois do fato, no presunç5o 

caso ão n.O I desB artigo, ou cinco anos 
depois, nos outros casos. 

8 2.O - A execução da medida de se- 
gurançs náo é iniciada sem verificação 
da periculosidade, se da  data  da sen- 
tença decorreram dez anos, no caso do 
n.O I deste artigo, ou cinco anos, nos 
outros casos, ressalvado o disposta no 
art. 87. 

tl 3 . O  - No caso do art. 7.O, n . O  11, a 
aplicação da medida de segurança, se- 
gundo a lei brasileira, depende de ve- 
rificação da periculosidade. 
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iX - pelo casamento da ofendida oom terceiro, 
nos crimes referidos no inciso anterior, salvo se 
cometidas com vlollncia ou grave ame-qa e se ela 
não reguerer o prosseguimento da açao penal no 
prazo de sessenta dias a contar da celebração; 

(37) 

X - peIo ressarcimento do dano, no pecuiato 
culposo. 

(38) 
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Art. 108 - Extingue-se a punibilidade: ria ext~nçh da 
punlbilidade 

I - pek morte do agente; 
ii - pela anistia, graça ou indulto; 
li1 - peIa refiroatividade de lei que 

não mais cunsfdera o fato como crimi- 
noso; 
iV - pela prescrição, decadência ou 

perempçáo; 
V - pela renúncia do direito de queixa 

ou pelo perdão acefto, nos crlmes de açao 
privada; 

V i l  - pela retratação do agente, nos 
cssos em que a lei a admite; 

VIU - pelo casamento do agente wm 
a ofendida, nos crimes contra os costu- 
mes, definidos nos Capítulos I, Li e 111 
do Título V I  da Park Especial; 

IX -. peIo ressarcimento do dano, no 
pecuiata culporto. 
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Parágrafo único - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

8 1.0 - A prescrição, depois da sentença conde- 
natórla com trânsito em julgado para a acusapão, 
regula-se, tarnbkm, pela pena aplicada e verlfi- 
ca-se nos mesmos prazos. 

$3 2.O - A prescriçã?, de que trata o parágrafo 
anterior, importa, tao-somente, em renúncia do 
Estado B pretensão executória da pena principal, 
não podendo, em qualquer hipótese, ter par termo 
inicial data anterior h do recebimento da denún- 
cia, 
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Parágrafo único - A extinção da pu- 
nibilidade de crime que é pressuposto, 
elemento constitutivo ou circunstância 
agravante de outro, não se estende a 
este. Nos crimes conexos, a extinção da 
punibilidade de um deles não impede, 
quanto aos outros, a agravação da pena 
resultante da conexão. 

Art. 110 - A prescrição, depois de 
transitar em julgado a sentença conde- 
natória, regula-se pela pena imposta e 
verifica-se nos prazos fixados no artigo 
anterior, os quais se aumentam de um 
terço, se o condenado é reincidente. 

Parágrafo Único - A prescrição, de- 
pois de sentença condenatória de que 
somente o réu tenha recorrido, regula-se 
também pela pena imposta e verifi- 
ca-se nos mesmos prazos. 

Prescrição, depois 
de transitar em 

julgado a sentença 
final condenatdrla 

Prescrlçüo no caso 
de sentença 

condenatória de 
que somente o réu 
tenha &@corrido 
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Art. 121 - Matar alguém: Homlcidlo simplea 

LEI N.' 6.416, DE 24-5-77 I 
Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 

1.O - Se o agente comete o crime C- de -inuiçb 

irnpetido por motlvo de relevante valor de pena 

social ou moral, ou wb O dominio de vio- 
lenta emoção, logo em segufda a injusta 
provocaçáo da vítima, o juiz pode redu- 
zlr 8 pena de um sexto a um terço. 

fi %.O - Se o homlcidio 6 cometido: 
I - mediante paga ou promessa de 

recompensa, ou por motivo torpe; 
n - por motivo f ú t i ~ ;  
IIí - com emprego de veneno, fogo, 

explosivo, asfixia, tortura ou outro mefo 
insidioso ou cruel, ou de que possa ra- 
sultar perigo comum; 

TY - h traição, de emboscada, ou me- 
diante dissimulação ou outro recurso 
que dificulte ou torne impossivel a defe- 
sa do of endfdo; 

V -- para assegurar a execução, a 
ocultaçao, a impunidade ou vantagem 

Pena - reclusão, de doze a trinta 
anos. 

8 3P - Se o homicidio é culgoso: ~omicidio culposo 

Pena - deteripão, de um a três anos. 
8 4.' - Na homicldio culpam, a pena Aumento de wna 

é aumentada de um terça, se o crime 
resulta de inobservfincia de regra técni- 



ca de profissão, arte, oficio, ou se o 
agente deixa de  prestar imediato socor- 
ro a vitima, não procura diminulr as 
consequèncias do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. 
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8 5.O - Na hipdtese de homicidio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as consequên- 
cias da infração atingiram o próprio agente de 
forma tão grave que a sançao penal se torne 
desnecessAria. 

(42) 

I 

C6DXGO PENAL 

I 

Pena - detenção, de três meses a um I ano. 

Art. 129 - . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

9 1.O - Se resulta: 

Art. 129 - 0,fender a integridade cor- Lesko corporal 

poral ou a saúde de  outrem: 

I - incapacidade para as ocupapões 
habituais, por mais de trinta dias; 

11 - perigo de vida; 
111 - debilidade permanente de mem- 

bro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
9 2.O - Se resulta: 
I - Incapacidade permanente para o 

trabalho; 

LesBo corporal de 
natureza grava 
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11 - enfermidade bcurhvel; 
I11 - perda ou inutillzação de mem- 

bro, sentido ou função; 
N - deformidade permanente; 
V - aborto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
3.O - Se resuita marte e as circuy- Lesw corporal 

t5ncfas evidenciam que o agente nao seguida de morte 
quis o resultado, nem assumiu o risca de 
produzi-lo: 
Pena - reclusão, de quatro a dom 

anos. 
8 4.O - Se O agente comete O crime Dlrnlnulçáa de  pens 

impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral ou sob o dominio de vio- 
lenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vitima, o juiz pode redu- 
zir a pens de um sexto a um terço. 

g 5.O - O juiz, náo sendo graves as 8ubetltuiçrro de 
lesões, _pode ainda substituir a pena de pena 
detençao pela de multa, de duzentos cru- 
zeiros a dois mll cruzeiros; 

I - se ocorre qualquer das hipbteses 
do paragrafo anterior; 

I1 - &e as lesões s&o reciprocas. 
g 6P - Se a lesão 6 culposa: L e s b  meorporsl 

Peaa - detenção, de dois meses a um cuiposa 

ano. 
g 7P - No caso de lesão culposa au- Aumento de pens 

ments-se a pena de um terpo, se ocorre 
quaIquer das hip6teseg do art. 121, D 4.O 



g 8.0 - Aplica-se igualmente a lesão CulpoSa o 
disposto no 8 5.0 do artigo 121." 

(43) 
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ALTERAÇÕES AO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

C6DIGO PENAL 

Art. 2.O - O Código de Processo Penal (Decreto-Lei 1 
3.689, de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com as se- 
guintes alterações: 

(44) 

I 
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Art. 221 - . . . . 

I 

"AI%. 219 - O juiz poderá aplicar a testemunha 
faltosa a multa prevista no artigo 453, sem prejuízo 
do processo penal por crime de desobediência, e 
condena-la ao pagamento das custas da diligência. 

Art. 221 - O Presidente e o Vice-presidente da Repú- 
blica, os Senadores e Deputados Federais, os Ministros de 
Estado, os Governadores de &tado e TerAthrios, os 
Secretários de Estado, os Prefeitos do Distrito Federal e dos 
Municípios, os Deputados as Assembléias Legislativas Es- 
taduais, os membros do Poder Judiciário, os Mintstros e 
Juí2es dos Tribunais de Contas da União, dos Estados, 
do Distrito FederaI, bem como os do Tribunal Marítimo 
serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajw- 
tados entre eles e o juiz. 

Art. 229 -- O juiz poderá i m p r  a testemunha faItosa, 
prisão até 15 dias, sem prejuízo do processo penal por cri- 
me de desobediência, e condena-la ao pagamento das cus- 
tas da diligência. 



43 1.0 - O Presidente e o Vice-Presidente da Repii- 
blica, os Presidentes do Senado Federal, da Câma- 
ra dos Deputados e do Supremo Trlbunal Federal 
poderão optar pela prestação de depoimento por 
escrito, caso em que as perguntas, formuladas pelas 
partes e deferidas pelo juiz, ihes serão transmitidas 
por oficio. 

(47) 

i3 2.O - Os militares deverão ser requisitados 9. 
autoridade superior, 

4 3.O - Aos funcionbrtos pIiblicos aplicar-se-& o 
disposto no artigo 218, devendo, porém, a expedl- 
çáo do mandado ser imediatamente comunicada 
ao chefe da repartição em que servirem, com indi- 
cação do dla e da hora marcados, 

(49) 

Psrágrafo únioo - Igual procedimento ser& ado- 
tado quando o juiz verificar, pelo auta de prisão 
em flagrante, s Inomrr8ncia de qualquer dari hipó- 
teses que autorizam a prlsão preventiva (arts. 311 
e 312). 

(512 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL 

I 1.O - Os militares deverão ser requisitados 9. auto- 
ridade superior. 

(48) 

1 2P - Aos funcionários públicos aplicar-se-& o dis- 
posto no art. 218, devendo, porem, a expedição do mandado 
ser imediatamente comunicada ao chefe da repartição em 
que servirem, com indicaçao do dia e da hora marcados. 

Art. 310 - Quando o juiz verificar pelo auto de pris-áo 
em flagrante que o agente praticou o fato, nas condigoes 
do art. 19, n.0~  I, LL ou Ia do Cõdigo Penal, poderá, depois 
de ouyir o Ministério PIiblico, conceder ao r6u Uberdade 
provisoria, mediante termo de comparecimento a todos os 
atos do processo, sob pena de revogação. 

(50) 
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I Art. 323 - ...................................... Art. 323 - Não será concedida fiança: 

4 

rg 
.4 
Y 

I - nos crimes punidos com reclusão em que a I I - nos crimes punidos com pena de reclusão, salvo 
pena mínima cominada for superior a dois anos; ao r6u maior de setenta anos ou menor de vinte e um, no 

caso de não ser superior a dois anos o máximo da pena 
(56) 1 cominada; 

Art. 313 - Em qualquer das circunstâncias, pre- 
vistas no artigo anterior, sera admitida a decre- 
tação da prisão preventiva nos crimes dolosos: 
I - punidos com reclusão; 
I1 - punidos com detenção, quando se apurar que 
o indiciado é vadio ou, havendo dúvida sobre a 
sua identidade, não fornecer ou não indicar ele- 
mentos para esclarece-Ia; 
I11 se o réu tiver sido condenado por outro cri- 
me dobso, em sentença transitada em julgado, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do arti- 
go 46 do Código Penal. 

-- 

Art. 313 - A prisão preventiva poderá ser decretada: 
I - nos crimes inafiançáveis; 
I1 - nos crimes afiançáveis, quando se apurar no pro- 

cesso que o indiciado é vadio ou quando, havendo díivida 
sobre a sua identidade, não fornecer ou Indicar elementos 

, suficientes para esclarecê-la; 
IU - nos crimes dolosos, embora afiançhveis, quando 

o réu tiver sido condenado por crime da mesma natureza, 
em sentenca transitada em julgado. 

(53) 

Art. 322 - A autoridade policial somente podera 
conceder fiança nos casos de infração punida com 
detenção ou prisão simples. 
Parágrafo Único - Nos demais casos do artigo 
323, a fiança será reguerida ao juiz, que decidira 
em quarenta e oito horas. 

(52) 1 
I 

Art. 322 - ~ i n g u é m  será levado a prisão ou nesta con- 
servado, se prestar fiança, nos casos em que a lei não a 
proibir. 

(54 )  



- - 
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I1 - nas contravenções tiplficadas nos artigos 59 
e 60 da Lei das Contravenções Penais; 

III - nos crimes dolosos punidos com pen& pri- 
vativa da liberdade, se o réu jh tiver sldo conde- 
nado por outro crime doloso, em sentença transi- 
tada em julgado; 

V - nos crimes punidos com reclusão, que provo- 
quem clamor púbiico ou que tenham sido come- 
tidos com violência contra a pessoa ou grave 
ameaça. 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL 

ii - nas contravenções previstas nos arts. 50, 51 e seu 
5 lP, 52 e seu parhgrafo, 53 e seu psriigrafo, 54 e seu pa- 
rhgrafo, 58, 59 e 60 da Lei das Contravençóes Penais. 

I11 - nas crimes ou conlravençóes punidos com pena 
privativa de liberdade, se o réu já tiver sido condenado 
mr infração penal da mesma natureza em sentença im- 
corrível; 

IV  - em qualquer caso, se houver no processo prova 
de ser o r6u vadio. 

Art. 324 - Não ser&, iguaimente, concedida fiança: 
I - aos que, no mesmo processo, tiverem quebrado 

fiança anteriomente concedida ou infringido, sem motivo 
justo, qualquer das obrigações a que Se  refere o art. 350; 

I1 - em caso de prisão por mandado do jdz do civel 
de prisão disciplinar, administrativa ou mllitar; 

IlI - ao que estiver no gozo de suspensão condicional 
da pena ou de livramento condicional, salvo se pmcessa- 
do por crime culposo ou contravençáo que admita fiança. 

(60) 
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TV - quando presentes os motivos que autorizam 
a decretação da prisão preventiva (artigo 312). 

(51) 

~ r t .  325 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Art. 325 - O valor da fiança ser8 fixado pela autori- 
dade que a conceder nos limites seguintes: de vinte cen- 
tavos a cinco criizeiros, quando se tratar de infração puni- 
da, no grau máximo, com detenção ou prisão simples até 
um ano; de cinqüenta centavos a dez cruzeiros, quando o 
máximo d a  pena não for além de dois anos; de setenta 
centavos a quinze cruzeiros, quando não for além de três 
anos; de um a vinte cruzeiros, quando for maior de três 

I anos. 
- 

Parágrafo único - Se assim o recomendar a situa- Parágrafo Único - A fiança poderá ser aumentada 
ç5o econbrnica do réu, a fiança poder8 ser: até o triplo, se o juiz reconhecer que, em virtude da  situa- 
I - reduzida até o máximo de dois terços; çáo econômica do réu, não assegurará, a ação da justiça 

embora fixada no máximo. 
I1 - aumentada, pelo juiz, até o decuplo. (61) 

- - 

Art. 387 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

i í I  - aplicara as penas, de acordo com essas con- 
clusões, fixando a quantidade das principais e, se 
for o caso, a duração das acessórias; 

Art. 387 - O juiz, ao proferir sentença condenatória: 
I - mencionará as circunstâncias agravantes ou ate- 

nuantes definidas no Código Penal, e cuja existencia re- 
conhecer; 

I1 - mencionará as outras circunstâncias apuradas 
e tudo o mais que deva ser levado em conta na  apiicação 
da pena, de acordo com o disposto nos a rh .  42 e 43 do 
Código Penal. 

---- 
(62) 

III - imporá, de acordo com essas conclusóes, as pe- 
nas, fixando a quantidade das principais e a duração, se 
for caso, das acessórias; 

(63) 
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V - atender&, quanto a aplicação provisbria de Inter- 
dições de direitos e medldaa de segurança, ao disposto no 
Titulo XI deste Livro; 

IV - declsrar8, se presente, a periculosidade real 
e impor8 as medidas de segurança que no caso 
couberem. 

VI - determinar8 se a sentença deverti ser publicada 
na integra ou em resumo e designara o jornal em que será 
feita a publicaçiio (art. 73, 1 1.0, do C6digo Penal). 

IV - aplicar8 as medidas de segurança que no caso 
couberem; 

(63) 

Ad. 4% - A testemnnba que, sem justa causa dei- 
xar de comparecer, Incorrer& na multa de cinco a 
cinqüenta centavos, aplfcada pelo presldente, sem 
prejuh do processo penal, por desobediência, e 
da 0bse~ihcfa  do preceito do artigo 218. 

(49) 

Art. 581 ....................................... Art. 581 - CaberA recurso, no sentido estrlto, da de- 
cisão, despacho ou sentença: 

Art. 453 - As testemunhas que, sem justa causa, dei- 
xarem de comparecer lncorrerão na multei de cinco a cin- 
qüenta centavos ou em prisão de três a quinze dias, im- 
posta pelo presldente do tribunal, 

Parágrafo único - .............................. 

I I - que não receber a denúncia ou a queixa; 

Parágrsio Único - Aplica-se hs testemunhas, enquanto 
a serviço do jiirl, o disposto no art. 430, 

(64) 

] I1 - que concluir pela incompethcia do julzo; 

I iiI - que julgar procedentes as exceções, salvo a de 
suspelçáo ; 

I iV - que pronunciar ou Impronunciar o réu; 
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Y - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou jul- 
gar inidônea a fimça, indefedr requerimento de 
prisão preventiva, ou relaxar prisão em flagrante. 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL 

V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar 
inidônea a. fiança, ou indeferir requerimento de prisão pre- 
ventiva, no caso do art. 312; 

VI - que absolver o rbu, nos casos do art. 411; 
VI1 - que julgar quebrada a fiança ou perdido o seu 

valor ; 
VIH - que decretar a prescriçáo ou julgar, por outro 

modo, extinta a punibilidade; 
TX - que Indeferir o pedido de reconhecimento da 

prescrição ou de outra causa extlntiva da punlbilidade; 
X - que conceder ou negar a ordem de habew corpua; 
Xi  - que conceder, negar ou revogar a suspensão con- 

dicional da pena; 
XII - que conceder, negar ou revogar iivramento con- 

dicional; 
XIII - que anular o processo da instrução criminal, 

no todo ou em parte; 
XIV - que incluir jurado na lista geral ou desta o 

excluir; 
XV - que denegar a apelação ou julgar deserta; 
XVI - que orbenar a suspensão do processo, em virtu- 

de de questao pre~udicfal; 
XVII - que decidir sobre a unificação de penas; 
XVIII - que decidir o incidente de falsidade; 
XiX - que decretar medida de segurança, depois de 

transitar a sentença em julgado; 



I1 - permitir, nas mesmas circunstâncias, que o 
pagamento se faça em parcelas mensais, no prazo 
que fixar, mediante caução real ou fidejussória, 
quando necessário. 
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XX - que impuser medida de segurança por trans- 
gressão de outra; 

XXI - que mantlver ou substituir a medida de se- 
gurança, nos casos do art. 774; 

XXTJ - que revogar a medida de segurança; 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL 

-11 - que deixar de revogar a medida de seguran- 
ça nos casas em que a lei admita a revogação; 

X X N  - que converter a multa em detenção ou em 
prisão simples. 

(66) 

Art. 687 - O juiz poderá, desde que o condenado re- 
queira: 

I - prorrogar o prazo do pagamento da multa até 
t r2s meses, se as circunstâncias justificarem essa prom- 
gaçm; 

I1 - permitir, se a multa exceder a imgortancia de 
clnqiienta centavos, que o pagamento se reaiize em cotas 
mensais, dentro no prazo de um ano, prorrogável por seis 
meses, desde que metade da quantia tenha sido paga ou 
o condenado assegure o pagamento, mediante caução real 
ou fidejussória. 

(67 1 

a I.* - O requerimento, tanto no c- do nP I, como 
nQ de n.O 11, será felto dentro do decêndio concedido para 
o pagamento da multa. 

(67) 



R 2.0 - A permissão para o pagamento em par- 
celas será revogada, se o juiz verificar que o con- 
denado dela se vale para fraudar a execução da 
pena. Nesse caso, a caução resolver-se-á em valor 
monetário, devolvendo-se ao condenado o que ex- 
ceder a satisfação da niulta e das custas processuais. 

Art. 689 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

11 - se não forem pagas pelo condenado salven- 
te as parcelas mensais autorizadas sem garantia. 

§ 3 . O  - Na hipbtese do inciso I1 deste artigo, a con- 
versão será feita pelo valor das parcelas não pagas. 
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§ 2.O - A permissão para pagamento da multa em co- 
tas mensais será revogada, se o juiz reconhecer que o con- 
denado dela se vale para fraudar a execução da gena. 

Art. 689 - A multa ~ e r a  convertida, à razão de um 
centavo por dia, em detenção ou prisão simples, no caso 
de crime ou de contravenção: 

I - se o condenado solvente frustrar o pagamento da 
multa; 

I1 - se o condenado reincidente deixar de pagá-la. 

W 1.0 - Se o juiz reconhecer desde logo a existência 
de causa para a conversão, a ela procederá de oficlo ou a 
requerimento do Ministério Público, independentemente de 
audiência do condenado; caso contrário, depois de ouvir o 
condenado, se encontrado no lugar da sede do juizo, poderá 
admitir a apresentação de prova pelas partes, inclusive 
testemunhal, no prazo de três dias. 

5 2.0 - Q juiz, desde que transite em julgado a deci- 
são, ordenara a expedição de mandado de prisão ou adi- 
tamento a carta de guia, conforme e s t e~a  o condenado sol- 
to ou em cumprimento de pena privativa da liberdade. 



- - -- 
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Art. 696 - O juiz poderá suspender, por tempo 
não inferior a dois nem superior a sels anos, a exe- 
cução das penas de reclusão e de detenção que 
não excedam a dois anos, ou, por tempo nãlo infe- 
dor a um nem superior a três anos, a execução da 
pena de prisão simples, desde que o sentenciado: 

(69) 

Art. 696 - O f uiz poderá suspender, por tempo não me- 
nor de dois nem maior de seis anos, a execução da  pena 
de detenção não superior a dois anos, ou de reclusão, no 
caso do art. 30, 8 3.O, do Códip  Penal, ou, por tempo não 
menor de um nem maior de tres anos, a execução da  pena 
de prisão simples, não superior a dois anos, desde que: 

(70) 

I - não haja sofrido, no País ou no estrangeiro, 
condenação irrecorrívd por outro crime a pena 
privativa da liberdade, salvo o disposto no par&- 
gralo único cio artigo 48 do Código Penal. 

I ' ) l \  

I - não haja o sentenciado sofrido. no Brasil ou no 
estrangeiro, condenação por outro crime, ou condenagão, 
no Brasil, por motivo de contravenpáo; 

n - ............................................ 11 - os antecedentes e a personalidade do sentenciado, 
os motivos e as circunst8ncias do crlme autorizem a pre- 
sunção de que não tornara a delinqiiír. 

.... ..................... Parágrafo único - .. ... 

Art. 697 - O juiz ou tribunal, na decisão que apii- 
car pena privativa da liberdade não superior a 
dois anos, deverá pronunciar-se, motivadamente 
sobre a suspensão condicional, quer a conceda 
quer a denegue. 

Parátgrafo bico - Processado o beneficiiirio por outro 
crime ou contravenção, considerar-se-& prorrogado o praxp 
da suspensão da pena at8 o julgamento definitivo. 

Art. 697 - O juiz ou tribunal, na sentença condena- 
toria, desde que reunidos os requisitas menciOnados no 
artigo anterior e em seu n.* I, dever8 pronunciar-se sobre 
a suspensão condicfonal da pena, concedendo-a ou dene- 
gando-a e dando, em qualquer caso, os motivoa da declsáo. 

I (72) 

Art. 698 - Concedlds a suspensão, o juiz espe- 
cificarg as condições a que fica sujeito o condena- 
do, pelo pram previsto, começando este a correr da 
audigncia em que se der conhecimento da sentenga 
ao beneficado e ihe for entregue documento pimf- 
lar ao descrito no art. 724. 

(73) 

Art. 698 - No caso de concessán do beneficio, a sen- 
tença estabelecer8 as condiçdes e regras a que ficará su- 
jeito o réu durante o pmm fixado, começando este a correr 
da  audlênda em que o juiz ou o trlbunal der conhecimento 
da sentença ao beneficitiflo. 

(74) 
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3 1.O - As condições serão adequadas ao delito e a 
personalidade do condenado. 
g 2.O - Poderão ser impostas, além das estabeleci- 
das no artigo 767, como normas de conduta e obri- 
gações, as seguintes condições: 
I - frequentar curso de habilitação profissional ou 
de instrução escolar; 
I1 - prestar serviços em favor da comunldade; 

111 - atender aos encargos de família; 

1V - submeter-se a tratarnenta de desintaxicação. 

9 3.0 - O juiz poderá fixar, a quaIquer tempo, de 
oficio ou a requerimento do Ministério Publico, Ou- 
tras condições além das especificadas na sentença 
e das referidas no parágrafo anterior, desde que as 
circunstâncias o acomlhem. 

(76) 
a 4.0 - A fiscalização do cumprimento das condições 
deverá ser regulada, nos Estados, Territdrios e Dis- 
trito Federal, por normas supletivas e atribuida a 
serviço social penitenciário, patronato, conselho d e  
comunidade ou entidades similares, inspecionadas 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério P Ú -  
blico ou ambos, devendo o juízo da execução na  Co- 
marca suprir, por ato, a falta das normas supleti- 
vas. 

(78) 

Fj 5 .O  - O beneficiar10 deverá comparecer periodi- 
camente a entidad-e fiscalizadora, para comprovar 
a observiincia das condições a que está sujeito, co- 
municando, também, a sua acupação, os salários 
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ou pmventos de que vive, as economias que conse- 
guiu realizar e as dificuldades materiai8 ou soclais 
que enfrenta. 
i3 6.O - A entidade fiscaiizadora dever8 comunicar 
imediatamente aa 6rgã0 de inspeçiio, para os f in s  
leg& (arts. 730 e 731), quaiquer fato capaz de 
acarretar a revogação do beneficio, a prorrogação 
da prazo ou a modlfica.gão das  condições. 

(79) 
§ 7 . O  - Se for permitido ao beneficfário mudar-se, 
será feita comunicação ao juiz e a entidade fisca- 
lizadora do local da nova residência, aos quais de- 
ver& apresentar-se imediatamente. 

Art. 706 - A suspensão tambhm ficar8 sem efeito 
se, em virtude de recurso, for aumentada a pena 
de modo que exclua a concessão do beneficio. 

Art. 707 - A suspensão será revogada se o beneii- 
ciário : 
I - é condenado, por sentença irrecorrível, a pena 
privativa da iikrdade; 
I1 - frustra. embora solvente, o pagamento da 
multa? ou não efetua, sem motivo justificado, a re- 
paraçao do dano. 

Pamigraío iinico - O juiz poder& revogar s suspea- 
são, se o beneficiário deba de cumprir qualquer 
das obrigações constantes da sentença, de observar 
proibições inerentes A pena acessória, ou B irrecor- 
rivelmente condenado a pena que não seja priva- 
tiva da liberdade; se não a revogar, deverá adver- 
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Art. 706 - A suspehsáo também ficará sem efeito, se, 
em virtude de recurso interposto pelo NIinlstério Públim, 
for aumentada a pena de modo que exclua a concessão do 
benefício. 

(80 
- - - - - 

Art. 707 - A medida será revogada: 
I - se, durante o prazo da  suspensão, em sentença 

irrecorrível, o réu for condenado por crime, ou lhe for im- 
posta pma privativa da liberdade, por motivo de contra- 
vençao; 

11 - se o réu, solvente, frustrar o pagamento da multa 
ou a reparação do dano. 

(811 . -  . 
8 1.O - O juiz poderá ainda revogar a suspensão ou 

prorrogar o período de prova at4 o m&ximo, se não MVei 
sido este o fixado, quando o rbu for condenado irre- 
corrivelrnente, por motivo de contravenção, somente a pena 
de multa, ou infringir quaiquer d a  obrigações impoaha pe- 
la sentença, 



tir o beneficiário, ou exacerbar as condições ou, 
ainda, prorrogar o periodo da suspensão até o mk- 
ximo, se esse limite não foi o fixado. 

(82) 
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(1 2.0 e suprimido) 
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--- 
Art. 710 - O livramento condicional poderá ser con- 
cedido ao condenado a pena privativa da liberdade 
igual ou superior a dois anos, desde que se veriffi- 
quem as condivEes seguintes: 

- -.--. 

I - cumprimento de mais da metade da pena, ou 
mais de três quartos, se reincidente o sentenciado; 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  11 - 
111 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Iv - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

V - reparação do dan'o causado pela infração, sal- 
vo impossibilidade de fazê-lo. 

Art. 711 - As penas que correspondem a infrações 
diversas, podem somar-se, para efeito do livramen- 
to. 

5 2.O - No caso do n . O  I, a revogação será decretada a 
vista da certidão da  sentença condenat6ria fnteroorrente, ou 
da coinu1.licacã.o feita pel'a juiz que a tiver proferido ou d a  
infnrmstuão prestada pelo Instituto de Identificação e Eh- 
tltistica ou repartição congênere. 

Art. 710 - O livramento condicional poderá ser con- 
cedido ao c8ondenad.o a pena de r~eclusão ou de detençáo 
superior a. três anos, deide que se verifiquem as condições 
seguintes: 

(83) 

1 - cumprimento de mal? de rnetadc da pena. se pri- 
nikri'o, e de mais de tres quartos, se reincidente; 

áP - ausencilt ou cessaçáo de periculasidade; 
111 - bom comportamento durante a vlda carcerária; 
I V  - aptidiio para prover a própria subsistência me- 

diante trabalho honesto; 

V - satisfacão das obrigações civis resultantes do cri- 
me, salvo quando provada a insolvência. ---- -- 

Art, 711 - No caso de condenaçáo o duas ou mais pe- 
nas privatjvas de Uberdade, d a  mesma esphcie ou de espécies 
diferentes, juiz somente poderá conceder o livramento, se 
qualquer delas for superior a três anos e o condenado já 
houver cumprido mais da metacle ou três quartos da soma 
do tempo de tadas (art .  710, na4 I). 
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Art, 117 - N a  ausência da condição prevista no 
art. 710, inclso I, o requerimento será limlnarmente 
indeferido. 

Art. 717 - Na ausência de qualquer das cond lçk  pre- 
vistas nos arts. 710, n.0 I, e 711, O requerimento será Umi- 
namente indeferido. 

Art. 718 - Deferido o pedido, o juiz, ao especificar 
as condiçóes a que ficará subordinado o livramento, 
atender& ao disposto no art. 698, parágrafos 1.0, 
2.O e 5.9 

(84) 

Art. 718 - Deferido o pedido, o juiz, ao especificar as 
condiçóes a que ficara subordinado o livramento, atenderá 
ao disposto no art. 767, dmW'ido, sempre impor ao liberado 
a obrigação de, periodicamente, comunicar ao juiz da exe- 
cução ou ao diretor do estabelecimento penal a sua ocupa- 
çáo, os salArias ou p rovena  de que vive, as economias que 
conseguiu realizar e as dificuldades com que luta para 
manter-se. 

(851 

8 L0 - 8e for pefmitido ao libera0 residir fora da 
jurisdição do juiz da execução, remeter-se-& c6pia 
da sentença do iivramento h autoridade judiciária 
do lugar para onde ele se houver trsns@rido, e ii 
entidade de observação cautelar e proteçao. 

- - - - - 

1 I,* - Se for permitido ao liberado residir fora da 
jurisdição do juiz da execução, remeter-se-& cópia da sen- 
tença de livramento B aubfidade judicihria da lugar para 
onde ele se houver transferido e ao patronato oficial ou h 
autoridade poiicial, a quem aii couber a vigil$ncfa. 

(86) 

g 2P - O Mberado será advertido da obrigação de 
apresentar-se imediatamente B autoridade judicih- 
ria e 9. entidade de observação cautelar e proteção. 

i3 2.0 - O liberado serb advertido da obrigação de apv-  
sentar-se imediatamente h autoridade judlcihrla e ao órgao 
Incumbido da vigilancia, referidas no parágrafo anterior. 

Art. 724 - Ao sdr da prisão o liberado, ser-lhe-& entre- 
gue, além do saldo do seu peciilio e do que ihe pertencer, 
uma caderneta que exibirá h autoridade judiclhris Ou -i- 
nistratlva sempre que me for exigido. Essa caderneta 
conterá: 

I - a reprodução da ficha de identidade, ou o retrata 
do liberado, sua qualiilcação e sinais característicos; 

H -  o texto impresso dos artigos do presente capitulo; 
111 - as condlçaes impostas ao liberado. 
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1V - a pena acessória a que esteja sujeito. I . --- 

9 1.O - Na falta de caderneta, ser& entregue ao li- 
berado um salvo-conduto, em que constem as con- 
dições do livramento e a pena acessória, podendo 
substituir-se a ficha de identidade ou o retrato do 
liberado pela de.scri$áo dos sinais que possam iden- 
tificá-lo. 

g 2.0 - Na caderneta e no salvo-conduto deve ha- 
ver espaco para consignar o cumprimento das con- 
dições referidas no art. 718. 

(89) 

- ~ -- -- 

Paragrafo único - Na falta dessa caderneta, ser8 en- 
tregue ao liberado um salvo-canduto, de que constem as 
condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de 
identidade ou o r e t r a b  do iiberado pela descrição dos sinais 
que possam identilich-10. 

íR8) 

Ait.  725 - A observação cautdar e proteção reali- 
zadas por semlço social penitenciário, patronab, 
conselho de comunidade ou entidades similares, te- 
rá a finalidade de: 

I - fazer observar o cumprimenta da pena acesso- 
ria, bem como das condições especificadas na  sen- 
tença concessiva do benefício; 
I1 - proteger o beneficiário, arientando-o na  exe- 1 
cução de suas obrigações e auxiliando-o na obten- 
ção de atividade laborativa. 

Parágrafo único - As entidades encarregadas de 
observação cautelar e proteção do liberado apresen- 
tarão relatório ao Conselho Penitenciario, para 
efeito da representação prevista nos artigos 730 e 
731. 

(79) 

Arl. 725 - A 
cular, dirigido ou 
ou de autaridade 

. vigilância do patronato oficial ou  parti- 
inspecionado pelo Conselho Penitenciário, 
policial, exercer-se-á para o fim de: 

(90 )  

I - proibir ao liberado a residência, estada ou passa- 
gem nos locais indicados na  sentença; 

11 - permitir visitas e buscas necessárias a verificação 
do procedimento do liberado; 

I11 - deter o liberado que transgredir as condições 
constantes da sentença, comunicando o fato não s6 ao 
Conselho Penftenciario como também ao juiz, que manter8 
ou não a detenção. 

(90) 

Parágrafo único - Se o iiberado infringir quaisquer das 
condicões irnmstas. o Conselho Penitenciário ~ o d e r á .  con- 
forme a gra6idadé da  falta, representar ao  juiz, para o 
efeito de revogar-se o Ilvramenta. 

(90) 
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Art. 727 - O juiz pode, tambbm, revogar o livra- 
mento, se o Uberado deixar de cumprir qualquer 
das obrigações constantes da sentença, de obser- 
var pmibiçáes inerentes h pena acessbria ou for 
irrecorrivelmente condenado, por crime, a pena que 
não seja privativa da liberdade. 

Art. 727 - O livramento poder& ser tambkrn revogado, 
se o liberado deixar de cumprir qualquer das obntgagõ~ 
constantes da sentença ou for lrrecorrivelmente condenado, 
por motivo de contravençáo, a pena que não seja privativa 
de liberdade. 

(91) 

Parágrafo único - Se o juiz não revogar o livra- 
mento, deverá advertir o liberado ou exacerbar ss 
condições. 

Art. 730 -- A revogaçáa do Uvrarnento ser& decre- 
tada mediante representação do Conselho Peniten- 
ciiírio, ou a requerimento do MinfstBrio Púbiico, ou 
de ofício, pela juiz, que, antes, ouvir8 o liberado, 
podendo ordenar diligências e permitir a produção 
de prova, no prazo de cinco dias. 

Art. 73fi - A revogapá0 será decretada a requerimento 
do Minhtério Piiblico, mediante representação do ConseIho 
PenitenciArio ou dos patronatos oficiais ou da autoridade 
poucial a quem Incumbir a vigiiâncla, ou, de ofício, pelo 
juiz, que, antes, poder8 ouvir o liberado, ordenar diligências 
e permitir a produção de prova no prazo de cinco dias, sem 
prejuízo do disposta no art. 725, n P  fII. 

Art. 731 - O juiz, de oficio, a requerimento do 
Ministério Público, ou mediante representaç8o do 
Conselho Penitenciário, poder& modificar as condi- 
ções ou normas de conduta especlficadas as sen- 
tença, devendo a respectiva decisão ser Uda ao Ii- 
berado por uma das autoridades OU por um dos 
f u n c i o n & d ~ ~  indicados no inciso 1 do artigo 723, 
observado o disposto nos incisru, 11 e iii, e parA- 
grafos 1.O e 2.O do mesmo artigo." 

(94) 

Art. 731 - 0 juiz, de ofício, a requerimento do Minl~té- 
rio Público, ou mediante representação do Conselho Penl- 
tenciário, dos patronatas oficiais, ou, autoridade poiicial 
encarregada da vigilancis, poder4 modificar a8 normas de 
conduta impostas na  sentença, devendo a respectiva deci- 
são ser lida ao liberado por uma das autoridades ou um 
dos funcion&rios indicados no n.0 I do art. 723, observado 
o disposto nos n.* 11 e Z I i ,  f f  1.0 e 2.0 do mesmo artigo. 
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I LEI Na0 6.416, DE 24-5-71 

Art. 5.O - O Poder Executivo fará republica o CQdigo 
Penal, o Código de Proct? .~  Penal e a Lei das Contra- 
venções Penais, com as modificações posteriores. 

1100) 
Art. 6.O - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 7.O - Revogam-se as dfsposições em contrgrfo, e 

em especial as inclsos I11 e IV do artigo 14 e o inciso 
111 do artigo 15 da Lei das Contravenções Penals. 

LEI DAS C O N m Y E N g d E 8  mm 

Art. 14 - Resumem-se perigasos, ai6m 
dos inàivkiuos a que se referem os n.% 1 e I1 
do artigo 78 do C6digo Penal: 

E - imdenado por motivo de cmtra- 
vençáo cometida em estado de embriaguez 
pelo Mcool ou subat€lncia üe deltas nnáiofpx, 
quando habitua a embriagues; 

íI - o condenado por vadiagem ou 
mendichncia ; 

iii - o reincidente ne contravençh 
prevista no art&o 50: 

IV - a reincidente na contravençb 
prevista na artigo 58. 

Internação em wiônia agrícola ou em 
instituto de trabalho, de dmaqãuo ou 

de ensino pmfi,$sionai 
Art. l!5 - M o  internados an colhia 

9grfcola ou em instituto de trabalho, de 
reeducação ou de ençlno profissional, pelo 
prazo mínimo de um mo: 

r - o condenado por vadiagem tart. 59) ; 
XS - o comkmdo poù. mendic8ncle (art. 

60 e seu parágrafo); 
UI - o reincidente MS mtravençõea 

prevism nos mtigoa 50 e 5tD. 



N O T A S  

1) Emenda, de redação. Texto do Projeto: 

"Art. 1 . O  - 0 s  artigos a seguir enumerados do C8digo Penal iDecre- 
to-Lei n . O  2.848, de 7 de dezembro de 19401 passam a ter a seguinte 
redação: " 

2 )  Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1.004/69: 

SeparaW dos sexos B 4.' - As mulheres cumprem pena enr estabelecimentos 
especiais ou, na falta, em seção adequada de estabeleci- 
mento penal comum, com inteira separação da destinada 
aos homens." 

3)  O artigo 30 decorre da aprovação parcial da subemenda às Emendas 2 
a 16 (vide Parecer do Relatar). 

O dispositivo não constava do Projeto. 

4)  A redação do 4 1.0 do art. 30 decorre da  apravaeão pardal da subemenda 
as Emendas 2 a 16 (vide Pareces do Relatorl. 

Texto da Projeto: 

"I 1.' - O recluso passara, posteriormente, a trabalhar em comum, den- 
tro do estabelecimento ou fora dele, podendo escolher o trabalho, na 
conformidade de suas aptidões ou ocupações anteriores, desde que com- 
patível mm os objetivos da pena." 

5)  Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.* 1.004/69 

Obflmsáo de trabalho 5 2-0 - O condenado é abrigado a trabalhar, na medida 
de suas forças e aptidões. Exercido durante o dia e em 
comum, o trabalho e remunerado e deve obedecer a fi- 
nalidade de proporcionar ao condenado a aprendizagem 
ou aperfeiçoamento de ofício que lhe sirva, de futuro, 
como meio de vida honesto." (Grifo nosso.) 

6) A redação do % 2.O do art. 30 decorre da aprovação parcial da subemenda 
As Emendas 2 a 16 (vide Parecer do Relatar). 
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Texto do Projeto: 

'3 2.O - O trabalho externo e compativel com os regimes fechado, semi- 
aberta e aberto, desde que tomadas as cautelas próprias, contra a fuga 
e em favor da disciplina; os condenados que cumprem pena em regime 
fechado sb poderão gozar de kahallio externo em servipos ou obras publi- 
cas, escoltados!' 

- Vide ~xposição de Motivos - item 12. 

7 )  O O 3.0 do art. 30 decorre da aprovação parcial da subemenda b Emendas 
2 a 16 (vlde Parecer do Relatar). O dispositivo n8o constava do Projeto. 

Note-se que o texto aprovado resulta da fusão do 3 2.0 e dos itens I e fI: 
do P 3.0 da subemenda, retiradas (com a aprovação de destaque para rejeiçáo) 
as expressões "visara a sua reinserção social e" constantes do S 2P, assim redigido 
n a  subemenda: 

"8 2 . O  - O trabalho do cwidenado visara a sua reinserção soda1 e seri  
remunerado." 

Os itens I e I1 do O 3.O da subemenda tinham a segainte redação: 

Y - o produta da remuneração do trabaho sera aplicado da seguinte 
forma: 

a) na  indenização dos danos causados pelo crime, desde que determi- 
nados judicialmente e náo reparados por outros meios; 

b) na  assistência a familia, segundo a lei civil; 

c) para pequenas despesas pessoais; 

d) ressalvadas outras aplicaçóes legais, depósito da restante, para cons- 
tituição de pecúlio, em caderneta de poupança da Calxa Econddca Fe- 
dersl, a qual Ihe sera entregue no ato de ser posto em liberdade." 

O caput do O 3P da subemenda corresponde ao O 2.0 da &i ivide nota an- 
terior). 

8) O O 4.0 do art. 30 corresponde ao D 3 . O  no texto do Projeto. A renumera~ão 
decorre da Inclusão do S 3.0 (vide nota anterior). 

9) Vide P 1.0 do art. 40 do Decreto-Lei n.0 1.004/139 in nota 11 - "freqüência 
a instituição de ensino". 

* + *  
10) O O 5.O do art. 30 corresponde ao P 4 . O  no texto do Projeto, renumerdoe 

os 10 pelo acréscimo do 5 3.O tvide nota 7). 

Emenda de redaçao altera o texto do Projeto no incim I1 ("observados os 
termos do caput e do inciso anterior deste par8grafoW) para: "observados os 
termos do caput deste artigo e os deste parágrafo". 

11) Vide Decreto-Lei nP 1.004/89 com a redação dada pela Lei n.O 6.016/73. 
~risão-albergue "Art. 40 - Quando o condenado for primhrio e de ne- 

nhuma ou escassa periculosidade, poderá o juiz determi- 



nar que a pena privativa de liberdade seja cumprida sob 
o regime de prisão-albergue: 

I - desde o inicio da execução, se a pena não for supe- 
rior a três anos; 

II - após completado um terço da execução, se excedido 
esse limite e ouvido o Conselho Penitenciário. 

1P - No regime de pris5o-albergue, o condenado po- 
derá exercer, fora do estabelecimento penal e sem vigi- 
lância, atividade profissional e frequentar instituição de 
ensino, sujeito as condições especificadas na sentença de 
concessão do regime. 

§ 2.O - Se o condenado fugir, será transferido para es- 
t.abelecimentB penal fechado, não se ihe concedendo mais 
a prisão-albergue." 

12) O § 5P do art .  30 no texto do Projeto foi suprímido pela aprovação 
parcial de sukemerida is Emendas 2 a 16 (vide Parecer do Relator). 

Texto cio Projeto: 

"3 5.O - Os condenadcs que, cumprindo a pena em prisão-albergue, 
também gozam do trabalho externa, terão um desconto na sua remu- 
neração, cujo montante ser8 aplicado para as despesas domesticas do 
estabelecimento. inclusive a remuneracão dasueles condenados que, dele 
náo gozando, fazem o trabalho interno em proveito de todos." - 

13) O 9 6.0 do art. 30 reproduz o mesmo % do texto do Projeto. A subemenda 
da Relator as Emendas 2 a 16 propusera a supressão, no inciso 11, das expressões 
"espécie do regime aberh". 

Entretanto, foi aprovado, em plenário, requerimento de destaque para rejei- 
çáo desta parte d a  subemenda, mantido o g do Projeto. 

- Vide Exposicão de Motivos - item 12. 

.. ". Em todos os casos, matéria que são de regime penitenci&rio, foi 
prevista a regulamentação por normas supletivas estaduais, o que, es- 
ta.ndo de acordo com o disposto no art. 8.O, V m ,  c, e parigrafo Único 
n'a Cmst.ituicáo, ( * )  atende também a diversidade s6cio-econômica do 
País. Para essa regulamentaçáo, deverão ser, obviamente, observados OS 
termos do a r t  668 e seu parágrafo único, do COdigo de Processo Penal, 

i * Emenda CoRstltuclonal n.O 1/69 

"Art. 8.0 - Compete B Uniho: 
.................................................................................................. 
VI11 - organizar e manter a polícia fdersl com a finalidade de: .................................................................................................. 
C) uputar lnfraçóee penais contra s segurança n8ciona1, a ordem polftica e social O u  em 
detrimento de bens. serviços e Interesses da UnlBo, assim como outras infrapóes ciila 
prática tenha repercues&o intereatadusl e exija represatia uniforme, segundo ae dispuser 8~13 
lel: e 

Parágrafo iinico - A competência da Uni& nbo exclui a doa Estados gala legislar suple- 
tivamente sobre as matérias das alineaa c, d, e, n, q e v do item XVIi, re$peiiada s lei 
federal." 
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(**)  como tambhm deverá ser levado em conta que em cada um desses 
casos se verifica devoluçb de parcela de liberdade, em tempo anterlor 
ao Uvramento condicionsl, devidamente discipiinado no Código de Pro- 
cessa Penal. Por isso, bem como para evitar distorçóes de entendimento 
refletidas nas normas supletivas e concretizadas na prática, fixaram-se 
as linhas mestras para as regulamentações íocals." 

- Vide redação dada pela Bmenda Constitucional n . O  7/77 ao texto cons- 
titucional: 

"Art. 112 - O Poder JudiciPrio é exercido pelos seguintes órgãos: 
........................................................................ 
I1 - Conselho Nacional da Maglstratura;" 

14) Emenda de redação. O incita VI do O 7.D do Projeto referia-se "ao 
descrita no art. 724 e seus paráglbfos". 

Vide art. 724 do Código de Processo Penal (citado) neste Quadro Comparativo. 

15) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.0 1.004/69: 

O b r i e W  de tmbalbo fi 2.O , O condenado B obrigado a trabalhar, na medida 
de suas forças e aptidões. Exercido durmte o dia e em 
comum, o trabalho 16 remunerado e deve obedecer b fl- 
naiidade de prqmrcionar ao condenado a aprendizagem 
ou aperieígoamento de oficio que ihe sirva, de faturo, 
como meio de vida honesto." (Gri% nosso.) 

16) Emenda de redação. Texb do Projeta: 

"Não prevalece, para efeito de reincld&ncia, a condenação anterior, .. ." 
- Vide Exposição de Motivos - item W. 

17) O Decreto-Lei n.O í .004/9 não distingue reincidência genérlca e espe- 
cifica. 

Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1. W / 6 9  : 

g 1.O -Não se toma em conta, para o efeito da reincidência, a condenação 
anterior, se entre a data da cumprimento ou extinçáo da pena e o crime 
posterior decorreu período tie tempo superior a cinco anos." 

- 

( O * )  C6dlg0 de Processo PensI (Decreto-- n.0 3.689, de 3-10-41). 

Art. b88 - A execuçbo, onde não houver Juiz especial. lncumbld ao lu@ da sentença, ou, 
se a decls8o for do Tribunal do Jtlrl, ao seu presidente. 

Pdgrafo Qnico - 86 B decldo for do tribunal superior nos ,yaw de süa competkncía 
orlglisBrís. caber& ao respecttvo predclente prover-lhs a execução. 
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18) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1.004/69: 

crimes da mema 9 5-0 - Consideram-se crimes da mesma natureza os pre- 
natureza vistos no mesmo diswsitivo legal, bem como os que, em- 

bora previstos em dispositivos diversos, apresentam, pelos 
fatos que os constituem ou por seus motivos determinan- 
trs, caracteres fundamentais comuns." 

19) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1.004/69: 

Crimes não considerados 5 2.0 - Para o efeito da reincidência, não se consideram 
para efeito de os crimes puramente militares ou políticos." 
reincidência 

20)  - Vide Exposição de Motivos - item 9, 

- O inciso I sofreu emenda de redação. Texto d o  inciso no F'rojeb: 

"I - o sentenciado não haja  sofrido, no Brasil ou no estrangeiro, con- 
denação irrecorrivel por outro crime a pena privativa da liberdade, salvo 
a hipótese do art. 46. parágrafo Unico;" 

21) Vide, neste Quadro, o B 3.0 do art .  30 do Código de 40 (citado) suprimida 
pela Lei n.O 6.416, de 24 de maio de 1977. Vide ainda: Decreto-Lei n . O  1.004/69, 
com a redação dada pela Lei n.O 6.016/73: 

Pressapostos da "Art. 70 - A execucão da pena privativa de liberdade não 
mspensáo superior a dois anos pode ser suspensa por dois a seis anos, 

se o condenado for primário, de nenhuma ou escassa 
periculosidade e tiver demonstrado o sincero desejo de 
reparar o dano." 

- Vide ,  ainda, o Projeto do Executivo, em tramitaçso no Congresso, que altera 
o Decreto-Lei nP 1.004/69: 

"PROJETO DE LEI N.O 636, DE 1975 

Pressupostas da Art. 70 - A execução de pena privativa de liberdade náo 
suspensão superior a dois anos pode ser suspensa por dois a seis 

anos, se o condenado não tiver sofrido condenação ante- 
rior por infração penal reveladora de má índole, for de 
escassa ou nenhuma periculosidade e tiver demonstrado 
o sincero desejo de reparar o dano." 

- O art. 70 do Projeto n . O  636, de 1975, tem os seguintes parágrafos: 

"9 1." - A suspensão será também revogada se, no curso do prazo, vier 
o juiz a tomar conhecimento da existência de motivo anterior impeditivo 
da concessão." 

( 5  2.O - Comparado ao O 1.O do art. 59 in nota 23) .  

Prorro~aCáo de Prazo "15 3 . O  - Quando facultativa a revogação, o juiz pode, 
ao invés de decret8-la, prorrogar o período de prova até 
o máximo, se este não foi o fixado. 

-. p~ 
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$i 4.O - Se D beneficiário est l  respondendo a processo que, 
no caso de condenação, pode acarretar a revogap~,  coa- 
sidera-se prorrogado o prazo da suspensão atê o julga- 
mento definitivo." 

22) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei nP 1 .OW/69: 
m v o a ~ a o  obamtória $'Art. 72 - A suspensão B revogada se, no curso do prazo, 

de suspendo o beneficiário: 

I - é condenado, por sentença irrecorrivel, em razão de 
crime ou de contravenção revelsdora de mtí índole ou 
a que tenha sido imposta pena privativa de Uberdade; 

11 - frustra, embora solvente, o pagamento da multa, 
ou náo efetua, sem motivo justificado, a reparação do 
dano." 

231 Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1.004/69 com a redação 
dada pela Lei n.O 6.016/73: 

Itevogacio facultativa Imo - A suspensão pode ser tambkm revogada, fie o 
condensdo deixa de atender a qualquer das obrigaçks ou 
proibfçóes aomtantes da sentença." 

- Vide, ainda, o Projeto do Executivo, em tramitaçáo no Cangresso, que altera 
o Decreto-Lei n . O  1.004/69: 

*evOgrçh racultatiVa 2.O - A 8uspen~G.o pode ser revogada, se o condenado 
deixa de atender a qualquer das obrigaçóes ou proibições 
constantes da sentença." 

24) Dispositivo wrrespondenb no Decreto-Lei n . O  1.004/69 com a redaçb  
dada pela Lei n P  8.016/73: 

aqddtw '<brt. 14 -. O condenado a pena privativa da liberdade 
pode ser liberado condicionalmente, desde que: 

I - tenha cumprido: 

a) metade àa pena, se prirnkririo; 

b) dois terças, se reincidente; 

11 - tenha reparado, salvo impossibilidade de f&-10, o 
dano causado pelo crime; 

I11 - sua boa conduta durante a execução da pena, sua 
adaptação ao trabalho e as circunstâncias atinenks B 
sua personalidade, ao seu meio social e à sua vida pre- 
gressa permitem supor que não voltar8 a delinqüir." 

Note-se que o caput do art. 74 do Decreto-Lei n.O 1.004/69 era o seguinte, 
na redação original (então, art. 75) : 

"Art. 75 - O condenado à pena de reclusão ou de detenpão, por tempo 
igual ou superior a dois anqs, pode ser iiberado condicionalmente, desde 
que: 

11 ....................................................................... 
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O Projeto do Executivo que altera o Decreto-Lei n . O  1.004/69, em tramitação 
no Congresso, dispõe: 

"PROJETO DE LEI N.O 636, DE i975 

Requisitos Art. 74 - O condenada a pena privativa de Uberdade 
superior a dois anos pode ser iiberado condicionalmente, 
desde que:" 

2 5 )  A Lei n.0 6.016/73 suprimiu o 9 1.O do art. 75 do Decreto-Lei n.O 1.004/69, 
que tinha a seguinte redação: 

"Penas em Concurso de Infrações 

9 1.O - No caso de condenação por infrações penais em concurso, deve 
ter-se em conta a pena unificada." 

26) O art. 63 decorre da aprovação da subemenda a Emenda 19 (vide 
Parecer do Relatar). Texto do Projeto: 

"Art  63 - O liberado fica sob observação cautelar e proteção realizadas 
por serviço social penitenciário, patronato, conseiho de comunidade ou 
entidades similares." 

- Vide art. 698, !i 4.O, do Código de Processo Penal (citado), neste Quadro 
Comparativo. 

* r *  

27) Redaçáo dada pela Lei n . O  1.431, de 12-9-51 - A redação original era 
a seguinte: 

"Art. 63 - O liberado, onde não exista patronato oficial subordinado 
ao Conselho Penitenciário, fica sob a vigilância de autoridade policial." 

28) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.O 1.004/69, com a redaçfio 
dada pela Lei n.0 6.016/73: 

RmogaçSo ohrigat6rla 61Art. 79 - Revoga-se o lívramenb se o liberado vem a 
ser condenado, em sentença irrecorrivel, a pena privativa 
de liberdade: 

I - por infração penal cometida durante a vigêncla do 
beneficio; 

II - por infração penal anterior, salvo se, unificadas as 
penas, ainda fica satisfeito o requisito do art. 74, n.O I." 

Os incisos i e i1 (do art. 80) eram os seguintes, na redação original do 
Decreto-Lei n.O 1.004/69: 

"I - por crime doloso cometido durante a vigência do beneficio; 

I1 - por crime anterior, salvo se, tendo de ser unificadas as penas, náa 
fica prejudicado o requisito do art. 75, número I, letra a." 

29) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

"Parágrafo único - O juiz pode também revogar o livramento, se o 
liberado deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da sen- 
tença, de observar proibições inerentes a pena acessória ou é irrecorri- 
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velmente condenado, por motivo de crime, a pena que não seja privativa 
da liberdade." 

* * I  

30) Dispositivo Correspondente no Decreto-Lei n.0 1.004/69 com a redaçhú 
dada pela Lel n . O  8.016/73: 

Revogação facultativa Paragrafo único - O juiz pode também revogar o iivra- 
menh se D liberado deixa de cumprir qualquer das obrl- 
gaçbes const~ntes da sentença ou 6 irrecorrivelmente 
condenada, por motivo de infração penal, a pena que não 
seja privativa de liberdade." 

O parágrafo Unico do art. 79 [art. 80) era o seguinte, na redaçáo orlginal 
do Decreto-Lei na0 1.004/69: 

RevogaçHo facultativa "Parágrafo iinieo - O juiz pode tambkm revogar O livra- 
mento se o liberado deixar de cumprir qualquer das obri- 
gações constantes da sentença ou é irrecorrivelmente 
condenado, por motivo de crime culposo ou contravenção, 
a pena que não seja privativa de liberdade." 

31) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

"V - na Interdição sah n.0 V, a condenado a pena privativa da liber- 
dade, enquanto durarem os efeitos da condenação!' 

- Vide Exposição de Motivos - item 15, "in fine". 

- Vide art. 149, f 2.O. letra o, da Emenda Constitucioni.1 n . O  1/60: 

'Art. 149 - Assegurada ap paciente ampla defesa, poderi ser decIarada 
a perda ou a suspensão 00s seus direitos poiítlcos. 
........................................................................ 
I 2.O - A perda ou a suspensão dos direitos poIftfcos dar-se-& por de- 
cisão judicial: 
........................................................................ 
c)  por motivo de condenagão criminal, enquanto durarem seus efeitos." 

321 Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n.0 1.004/69: 

SuspensBo dos direitas "Art. 86 - Durante a execução da pena privativa de li- 
p 0 1 í t i ~ 0 ~  berdade, ou da medida de segurança imposta em substi- 

tuiçáo, ou enquanto perdura a inabiiitação para função 
piiblica, o Condenado não pode votar, nem ser votado." 

- Vide, ainda, a alterac5.o deste artigo proposta no Projeto do Executivo em 
tramitação no Congresso: 

"PROJETO DE LEI N.O 636, DE 1975 

suspcn* curei- Art. 86 - Enquanto durarem os efeitos da condenação 
p01ín~0s criminal, o condenado náo pode votar, nem ser votado." 

33) Os !jg do art. 77 decorrem da aprovação parcial da Emenda n.0 22. A 
emenda mantinha o caput do artigo conforme o Cbdigo de 40, mas, nesta parte, 
fo i  rejeitada em virtude de destaque para rejeição aprovado em plenhrio. 
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Texto do Projeto (mantido o caput do artigo): 

"8 1.0 - Compete ao juiz, na  sentença, declarar a periculosidade do réu. 

§ 2.O - Para declarar a pericuhidade, o juiz se valerá dos elementos 
de convicção constantes das autos. podendo determinar diligências. 

8 3.0 - O Ministerio Publico podera dispor, na  forma da lei local, de 
um corpo de funcionários para a investigaçáo e coleta de dados e 
informações para a instrução do requerimento de declaração de peri- 
cuIosídade, quando não tenha sido declarada de ofício." 

34) O Código de 1969 inclui a declaração de periculosidade no Capitulo I1 - "Da Aplicação da Pena". Vide art. 52 e seus parágrafos: 

Fixação ch pena privauva "Art, 52 - Para fixação da pena privativa de liberdade, 
de liberdade o juiz aprecia a gravidade do crime praticado e a perso- 

nalidade do riu, devendo ter em cmta a intensidade do 
dolo ou grau de culpa, a maior ou menor extensão do dano 
ou perigo de dano, os meios empregados, o modo de 
execução, os motivos determinantes, as circunstâncias 
de tempo e lugar, os antecedentes do réu e sua atitude 
de insensibilidade, indiferença ou arrependimento após o 
crime. 

Declaraçáo de 
perlculosidade 

gi 1.O - O juiz, na  sentença, declarara o grau de peri- 
culosidade do condenado, classificando-a de: 

I - acentuada, quando: 

a) o exame dos elementos e circunstâncias referidos neste 
artigo indicar que o agente tem inclinação para o crime; 

b) tratar-se de criminoso habitual (artigo 64, g 2 . 9 ;  ou 

c) tratar-se de criminoso por tendência (artigo 64, $ 3.0) ; 

I1 - escassa, quando o exame d a  elementos e circuns- 
tâncias referidos neste artigo evidenciar a probabilidade 
de rápida regeneração do agente, desde que submetido a 
medida reeducativa; 

iiX - nenhuma, quando o exame dos mesmos elementos 
e circunstâncias evidenciar a desnecessidade do empreno - - 
de medidas reeducativas. 

~ e v i s à o  da declamçáo 8 2.0 - A periculosidade, declarada na  sentença, será re- 
de gericulosidade vista no curso d a  execu$ão da pena, por iniciativa do 

condenado, do diretor do estabelecimento, do Conselho 
Penitenciário ou do juiz." 

35) Art .  22 e parágrafo único do Código Penal de 1940 (citados): 

Irresponsáveis "Art. 22 - B isento de pena o agente que, por doença 
mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retar- 
dado, era? ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento. 

E ~ U C ~  facnlktiia Parágrafo wiico - A pena pode ser reduzida de um a 
da pena dois teqos, se o agente, em virtude de perturbação da 
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sahde mental ou por desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado, não passuia, ao tempo da ação ou da omis- 
são, a pkDa capacidade de entender o carkter criminoso 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse enten- 
dimento." 

38) Arts. 87 e 7.O, nbo LI, do Codfgo Penal de 1940 (citados): 
I ~ u n ç t o  pelo "Art. 81 - Brtlngue-se a medida de segurança não exe- 

a-nm do tempo cutada palo prazo de cinco anos, contados do-cumpri- 
mento da pena, se o condenado, nesse periodo, nao come- 
te novo crime. 
Parágrafo único - A extinção de medida de segurwa 
imposta nos casos dos arts. 14 e 27 ocorre no mesmo 
prazo, cantado da data em que se tornou irrecorrivel a 
sentença." 

Efl*h de sen-ca «Art. 7.0 - A sentença estrangeim, quando a aplicação 
ent~angefra da lei brasileira produz na  esp6cie as mesmas conse- 

qüencias, pode ser homologada no Brasil para: 

I1 - sujeitá-lo Bs penas acessórias e medidas de segu- 
rança pesmais!' 

37) O hciw i X  do art. 108 decorre da aprovacão parcial da subemenda 
B Emenda 26 (vide Parecer do Welator). 

A subemenda acrescentava ao inciso M I  o texto que passou a figurar 
como inclao JX. 

Este dispositivo também não consta do Decreto-Lei nP  1.004/69. 

38) O inciso X do art. 108 foi renumerado em virtude do acréscimo do 
incho ZIE. (Vide nota anterior.) 

39) A redaçáo do 9 1.0 do art. 110 decorre da aprovação da subemenda 
Emendas 28, 32 e 33 (vide Pareuer do Relatar). 

Texto do Projeto: 

"8 1.O - A prescrição, depois de sentença condenatória de que somenth 
o rbu tenha recorrido, regula-se também pela pena aplicada e verifica- 
m nos mesmos prazos." 

- Vlde Exposfçãa de Motivos - item 15 

40) Dispositivo correspondente no Decreto-Lei n . O  1.004/69, com a redação 
dada pela Lef nmO 6.016/73: 

supemenieacia de "Art. 110 - ............................................. 
sentença condznatórla 
w m  -rim em Jdsah 8 1.0 - A prescrição, depois da sentença condenathrls 

prra a acwwnio com trânsito em julgado para a ZL~usapã0. regula-se 
tambem pela pena imposta e verifica-se nos mesmos 
grazaa." 
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&das60 original do becreto-Lei nP  1.044/%9: 
supeneniência de "g 1 . O  - A prescrição, depois de sentença condenatória 

senta= condenachia de que somente o réu tenha recorrido, regula-se, tam- 
de que somente o ren bém, dai por diante, peta pena imposta e verifica-se nos 

m o m  mesmos prazos." 

41) Emenda de redação. A expressão "tão-somente", no Projeto, vinha após 
"pena principai". 

* * S 

42) O P 5 .O  do art. 121 decorre da aprovação parcial da Subemenda naQ 1 
A Ehenda 27 (vide Parecer do Relator). 

O dispositivo não constava do Projeto. 

Note-se que o Decreto-Lei n.0 l.DW/69 acrescentou a este artigo um O 5.O 

dispondo sobre a multipiicidade de vítimas, cam a seguinte redação: 

"g 5.' - Se, em consequ6ncia de uma só ação ou omissão culposa, 
ocorre morte de mals de uma pessoa ou também lesões corporais em 
outras pessoas, a pena é aumentada de um sexto at6 metade." 

43)  O 1 8.O do art. 129 decorre da aprovação da Subemenda n.O 2 a Emenda 
27 (vide Pareces do Relator). 

O dispositivo não constava do Projeto. 

44) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

"Art 2." - Os artigos a seguir enumerados do Código de Processo Pend 
(Decreto-Lei na0 3.689, de 3 de outubro de 1941) passam a ter a se- 
guinte redação:" 

45) Vide artigo 453 do Código de Processo Penal (citado) neste Quadro 
Comparativo. 

- Víde Exposição de Motivos - item 16 

46) Dispositiva correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso. 

"PROJETO N . O  633, DE 1975 

g 2.0 - O juiz poder5 impor a testemunha faltosa prisão até cinco dias, 
sem prejuízo do processo penal por crime de desobediencia, e condenh-la 
ao pagamento de multa até três salários mínimos e nas custas da dili- 
gencia." 

47) Vide Exposição de Motivos - itbm 16 
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48) Dispositivo correspondenk no Projeto de Código de Processo Penal, em 
tramitapão no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 19P5 

$i 2.O - A apresentação d~ preso, do militar ou do funcionário público 
far-se-á mediante requisiqão." 

49) Art. 218 do Código de Processo Penal (citado): 

"Art. 218 - Se, regularmente intimada, 8 testemunha deixar de com- 
parecer sem motivo justificado, o juiz poderti requisitar a autorida* 
policial a sua apresentação ou determinar seja conduzida por oflcial 
de justiça, que poderá solicitar o auxilio da torça publica." 

50) Art. 19 do Código Penal de 1940 (citado) : 
E X C ~ U ~ B O  "Art. 19 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 

de criminalidade 

1 - em estado de necessidade; 

TI - em legitima defesa; 

IiX - em estrito cumprimento de &ver legal ou no 
exercício regular de direito." 

* * *  
51) Arts. 311 e 312 do Codlgo de Processo Penal Icitados): 

"Art. 311 - Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução cri- 
minal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz de ofício, a 
requerimento do Ministbrio Público, ou do querelante, ou rnedi%nte re- 
presentação da autoridade policial. 

Art. 312 - A prisa preventiva poderá ser decretada como garanlia da 
ordem pública, por conveniencia da instrução criminal ou para assegu- 
rar a aplicação da lei penal, quando houver prova de existi3ncia do 
crime e indícios suficientes da autoria." 

- Viàe Exposição de Xotivos - i b  14 

52) A redação do art. 313 decorre da aprovação da Emenda 42. 

Texto do Projeto: 

"Art. 313 - A prisão preventiva poderá ser decretada nos crimes dolosos: 

I - punidos com reclusão; 

U - punidos com detenção, quando se apurar que o indiciado B vadio 
ou, havendo dúvida sobre a sua identfdade, não fornecer ou não indicar 
elementos suficientes para esclarecê-la; 

111 - se o réu tiver sido condenado por outro crime dolos, em sentença 
transltada em julgado." 

- Vide art. 46, parhgrafo único, do Código Penal (citado) neste Quadro 
Comparativo. 
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33) Dispositivo correspondente no Projeto de Códlgo de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 1975 

(* I  AI%. 478 - Desde que existam os pressupostos mencionados nos arts. 
476 e 477, a prisgo preventiva poderá ser decretada: 
Z - quando o réu for denunciado, com fundamento razoável, como cri- 
minoso habitual ou por tendência; 
11 - quando houver sido praticado crime punido com pena de reclusão. 
5 1.0 - Também poderá ser decretac3a a prisão preventiva quando o 
indiciado ou réu for vadio, ou não tiver residência fixa, bem como na  
hipótese de existir duvida sobre sua identidade e ele não fornecer ou 
indicar elementos suficientes para esclarecê-la. 
9 2.0 - O juiz poderá determinar a prisão preventiva no domicílio: 
a) quando verificar, pe!a notória honorabilidacie pessoal do réu, não 
haver probabilidade de fuga; 
b) quando, no interese da ordem publica, a medida for ac~nselhável 
contra réu que prestou fiança em processo por crime punido com pena 
máxima igual ou superior a cinco anos." 

54) Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, 
em Crami tação no Congresso: 

"PROJETO NP 633, DE 1975 

~ r t ,  497 - Durante o curso do inquérito, a concessão de fiança pela auto- 
ridade policial somente se admitirá no caso previsto pelo art. 495, 
n.0 I, e quando se tratar de crime punido com pena de detenção ou de 
contravençáo. 
( * * )  Parágrafo Ú n i c o  - Nos demais casos do art .  495, n.O I. a fiança será 
requerida ao juiz, observado, quanto ao procedimento, o disposto no 
art. 507." 

( * )  Arts. 476 e 477 do Projeto 633/75 - Cbdlgo de Procesco Penal (citados): 
"Art. 476 - Não se decreta a prisõo preventlva ne1.i se mantém a pr são em flagrante 
sen6o qi'ando necessdrio para assegurar s spllcnção da  lei penal. 
8 1.0 - Considera-se neceesária a medida coercftlva: 
a) quando houver probabilidade de fuga do Lndlciado OU réu; 
h )  quando houver grave8 indlcloa de que o reu ests tentando tumultuar ou adulterar a 
i:lstruçEio da causa, ou coagir, intimidar ou subornar o ofendido. a testemunha. ou auxlllar 
da justiça; 
c) quando houver risco de praticar o indlciado ou teu nova lnhac&o penal: 
d )  quando o exigir a garantia da ordem piihlica. 
O 2.' - NBo se decretar8 a prisk, ou ser& esta relaxada, quando verificar que h& finda- 
mento razoável para o indiciado ou rCu invocar alguma causa de exclusáo do crime. 
Art. 477 - A p r i s b  Preventiva 8omente será decretada quando existir prova da prhtlca 
de fato definido como crime e indlcios veementes de autoria." 

( * e )  Arta. 495 e 507 cio Projeto n.0 633/75 - CóQlgo de Processo Penal t c t t a d a ) :  
"Art. 455 - A liberdade provldrla pode ser concedida: 
I - ao iiidiciado preso em flagrante: 
I1 - ao iniilc~ado ou réu. crintm quem lol decretada p r W  preventlva: 
111 - ao  réu condenado, que estlver preso. para mlta recorrer. 
A r t  597 - No caso d o  art. 495, uo 11, cabe B daeaa requerer que o rbu seja poeto em 
liberdade mediante fiança. 
ii 1.O - O pedido serA autuado em separado. 
a 2.. - Quando tequerida a produç&o de provas, lar-se-B a inetruçko e Julgamento em audi- 
i.t>cia sumhria. Podendo nesta ser interrogado o rbu. - 
B 3.0 - O )uiz.,,depoiB de ouvir o Minist4rlo Público. em declriáo fundamentada, deler&& 
OU 1180 o pedido. 
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55) Vide art. 2.O da Lei de fntroduçao ao Código & Processo Penal: 

"Art. 2.O - A prisão preventiva e a fiança aplicar-se-ão os dispositivos 
que forem mais favoráveis." 

55) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

"1 - nos crimes punidos com reclusão em que a pena mínima corninada 
impeça a concessão da suspensão condicional da pena aplicada;" 

57) Dispositivos correspondentes no Projeto de Código de Processo Penal, 
em tramitaçáo no Congresso: 

"PROJETO N.* 633, DE I975 

Art. 502 - Não se conceder6 fiança a quem foi  denunciado, com funda- 
mento razoável segundo o estado da causa, como criminoso habitual, 
por tendência, ou quando se tratar de réu que apresente manifesta 
periculosidade. 

Art. 505 - São inafiançavsis os crimes a que seja comlnada pena máxima 
igual ou superior a oito anos de reclusão; bem como os dos arts. 239, 250, 
251, 253 e 311, caput, e 5 5  1.O e 6.0, do CÓd.igo Pena!. 

Parrigmfo unico - Admitir-se-á a fiança, se couber prisão domiciliar." 

58) Vide Lei das Contravençióes Penais: 

- LEI DtLS CONTRAVENÇt3ES PENAIS (Decreto-Lei n.O 3.688, de 3-10-41) : 

"CAPfTUIX) VJI 

Das Cuntravenções Relativas a Polícia de Costames 

~ o g o  de azar Art. 50 - Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar 
púhlfco ou acessível ao público, mediante o pagamento de 
entrada ou sem ele: 

Pena - prisão simples, de três meses. a um ano, e multa de dois mil cruzeims a 
quinze mil cruzeiros, estendendo-se os efeitos da condenação a perda dos móveis 
e objetos de decoração do local. 

# 1.O - A pena e aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou 
participa do jogo pessoa menor de dezoito anos. 

S 2.0 - Incorre na pena de rnqlta, de duzentos cruzeiros a dois mil cruzelms, 
quem é encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou apostador. 

9 3.0 - Consideram-se jogos ck? azar: 
a )  o jogo em que o ganho e a perda dependem excluziua ou principalmente 

da sorte; 

b) as apostas sobre corridas de cavaIo, fora do hipfdromo ou de local onde 
sejam autorizadas; 

C )  as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. 
g 4.0 - Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar aces~ivsi ao piikiico: 

a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando deles habf- 
tualmente participam pessoas que ná0 sejam da família de quem a ocupa: 
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'ui o lrotel ou casa de habitarao c~letiva, a cujos hóspedes e moradores se 
proporciona o jogo de azar; 

c)  a sede ou dependência de sociedade ou a.ssocia.ão, em qne se realiza jogo 
de azar; 

d! o estabelecimento destinado a explorac5o de jogo de azar, ainda que se 
díssímule esse destino. 

Loteria náo autorizada Art. 51 - Promover ou fazer extrair loteria, sem autori- 
zação legal: 

Pena - prisãlo sili~ples, de seis meses a C:ois anos, e multa, de-ci?co mil Cru- 
zciros a dez mil cruzeiros, estendendo-se os efeitos da condenaçao a perda dos 
móveis existentes no local. 

§ 1.O - Incorre na mesma pena quem guarda, vende ou expõe a venda, te_m 
sob sua guarda para o fim de venda, introduz ou tenta introduzir na circulaçao 
bilhete de  loteria não autorizada. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

hteria esttangeira w. 52 - Introduzir, no pais, para o fim de com8rc10, 
bilhete de loteria, rifa ou tômbola estrangeiras: 

Pena - prisão simples, de quatro meses a um ano, e multa, de mil cruzeiros 
a cinco mil cruzeiros. 

Parágrafo Único - Incorre n a  mesxa pena quem vende, expõe a venda, 
tem sob sua guarda, para o fim de venda, introduz ou tenta introduzir na cir- 
culaçáo, bilhete de loteria estrangeira. 

Loteria estadual Art. 53 - Introduzir,  ara o fim de comércio, bfihete de 
loteria estadual em território onde não possa legalmente 
circular: 

Pena - prisão simples, de dois a seis meses, e muIta, de mil cruzeiros a 
três mil cruzeiros. 

Parkgrafo único - Incorre ila irlesma peila quem vende, expõe à venda. 
tem sob sua guarda, para o fim de venda, 'ntsoduz ou tenta introduzir na  cir- 
culação bilhete de loteria estadual, em território onde não possa legalmente 
circular. 

E*lbiçáo ou guarda de Art. 54 - E;iibii ou ter sob sua guarda lista de sorteio de 
lista de sorteio loteria estrangeira: 

Pena - prisão simples, de um a t rês  nieses, e multa, de duzentos cruzeiros 
a mil cruzeiros. 

Parágrafo unico - Incorre na mesma pena quem exibe ou tem sob sua guar- 
d a  lista de sorteio de loteria estadual, em território onde esta não possa legal- 
mente circuIar , 

sego do bicho Art. 58 - Exzlorar ou realizar a loteria denominada jogo 
do bicho, ou praticar qualquer ato relativo a sua reali- 
zação ou exploração : 

Pena - prisão simples, de q ~ a t r o  meccs a um ano, e multa de dois mil 
cruzeiros a vinte mil cruzeiros. 

- . -- 
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I'-o rinico - Incorre na pena de multa, de duzentos cruzeiros a cioia 
mil cruzelm, aquele que participa da loteria, visando a obtenção de premio, 
para si ou para terceiro. 

vsdkgam Art. 59 - Entregar-se alguém habitualmente à oelod- 
dade, sendo valido para o trabalho, sem ter renda que 
ihe assegure meios bastantes de subsis#ncia, ou prover h 
propria subsistencia mediante ocupaflo Mdta: 

Pene - prisão slmples, de quinze dias a três meses. 
Parágrafo ánlco - A aquisi ão supervenlente de renda, que assegure go 

condenado metos bastantes de su 6 slstencfa extingue a pena. 
~ s n b l e ~ m e t  Art. 60 - Mendigar, p r  ociosidade ou cupfdes: 

Pena - prlaáo simples, de quinze dias a três meses. 

P-O úniw - Aumenta-se a pena de um sexta a um têrço, se a W- 
travenção B prutlcada: 

8)  de modo vexatário, ameaçador ou fraudulento; 

b) mediante simuiaçáo de moiéstla ou deformidade; 

c) em companhia de alienado ou de menor de dezoito anos." 

59) A redaçio do inciso V do art. 323 decorre da aprovação da subemenda 
Bs Emenda8 47 e 48 [vide Parecer do Relabrl. 

Texto do Projeto: 

V - nos crimes que provoquem clamor pÚbUco ou que tenham ddo 
cometidos CQm vi~l6ncla contra a pessoa ou grave ame&$a!' 

* * *  
60) Vlde art. 350 do Código de Processo Penal (citado): 

"Art. 350 - Nos casos em que couber fiança o juiz, verificando ser impoe- 
sive1 ao réu prestá-la, por motivo de pobreza, poder8 conceder-lhe a 
iiberdade prvvis6rla, sujeitando-o às obrigsçk constantes doa arts. 327 
e 528. ( * I  

Ele o r4u inisingir, sem motivo justo, qualquer dessas o b r f g e ~ ~  ou 
praticar outra infração penal, será revogado o benefício. 

PP iáma  única - O escrivão intimará o r811 das obrigapires e 8ançb.B 
previstsa neste artigo." 

* L *  

61) DLspositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Pend, em 
tramitação no Congresso: 

drt. 51% - A fiança poder8 ser aumentada atb o triplo, se ci juiz m- 
nhecer que, em virtude da situação economica do réu, não aasegurar4 
a ~ ã o  da jmttç8, embora nxada no mhximo!* 

-. P 

( * I  ~ ~ h r t .  w - A iiança tornada por termo obrigará o riluiwdo a comparecer perante r auto- 
rldade, &# as vezes que for intimrdo ma stüE do lnqu6rlto s da liutniçb crimfiml e 
pare Julgamento. Quando o rhu n b  copnpWCer, a fluiça serã havida como quebrada. 
hrt. rn - O r8u Ulançado n b  podirA. eob pena de quebramento Ur fiança, muãrr de 
residCndr, nem prbvla p-ub da atrWridade pracsssuita, ou a-tur-w por msia dr 
oito dlai de eur  rasidluci& sem comunlw bqusla autoridrds o lum onde a m h  enmntado. 



62) Arts. 42 e 43 do Código Penal de 1940 [citados): 
Fimflo pena "A&. 42 - Compete ao juiz;, atendendo aos antecedentes 

e a personaudade do agente, a intensidade do dolo ou 
grau da culpa, aos motivos, as circunstâncias e conae- 
qiiêncfas do crime: 

I - determinar a pena aplicável, dentre as cominadas alternativamenh; 

XX: - fixar, dentro dos limites legais, a quantidade da pena aplicável." 

crima especial na. "Art, 43 - Na fixação da pena de multa, o julz deve 
tiraHo da multa atender, principalmente, a situação econômica do réu. 

Parágrafo único - A multa pode ser aumentada até o triplo se o juiz cons- 
sidera que, em virtude da situação econômica do réu, é ineficaz, embora apii- 
cada no máximo." 

63) Mspositivo correspondente no Projeto de Codigo de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO N , O  633, DE 1975 

Art. 421 - Procedente a acusaçEo, o juiz proferirá sentença condena- 
a r i a ,  impondo ao réu as penas devidas, fixando a quantidade das prin- 
cipais e a duracão, se for o caso, das acessórias. cumpre-lhe ainda: 

I - aplicar as medidas de seguranca cabíveis;" 

64) Art. 430 do Código de Prccesso Penal (citado): 

"Art. 430 - Nenhum desconto será feito nos vencimentos do jurado sor- 
teado que comparecer às sessões do júri." 

65) A redaçáo do inciso V do art. 581 decorre da aprovação d a  Emenda 51. 

Texto do Projeto: 

'V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea a ilança, 
ou indeferir requerimento de prisão preventiva, no caso do art. 312, ou 
relaxar prisão em flagrante; " 

Observe-se que a emenda suprimiu as expressões "no caso do art. 312". Vide 
a r t .  312 (citado) in nota 51. 

66) Vide ar t .  312 do Codigo de Processo Penal (citado) in nota 51. 

- Vide arts 411 e 774 do Código de Processo Penal (citados): 

"Art. 411 - O juiz absolvera desde logo o réu, quando se convencer da 
existência de circunstância que exclua o crime ou isente de pena o réu 
(arts. 17, 18, 19, 22 e 24, B la0, Código Penal), recorrendo, de ofício, de  
sua decisão. Este recurso terá efeito suspensivo e será sempre para o 
Tribunal de Apelação." 

'Art. 774 - Nos casos do parágrafo único do art. 83 do Código Penal, 
ou quando a transgressão de uma medida de segurança importar a imgo- 
sição de outra, observar-se-á o disposto no art .  757, no que for aplichvel." 
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67) ~ispositivo correspondente no ProjetO de Código de mocesso Penal, em 
tramltaçgo no Congresso. 

Art. 851 - No decêndio a que se refere o art. 845, 1 ' )  ou logo ap&% a 
intimação, poder8 o sentenciado requerer aci juiz o pagamento da multa, 
na forma prevista pelo art. 47 do C6digo Penal. Ouvido o IdirWkfio 
Piiblico, o juiz decidir8 em cinco dias. 

# 1.' - O juiz, antes de decidir, poderá determinar diiig6nciaS para 
veriffcar a real sftuação econômica do sentenciado. 

€i 2.O - Se o réu se mostrar impontuai ou melhorar de situaçgo econb- 
Inica, o,julz, de oficio ou 8. requerimento do Ministério PubUco, revogará 
o beneficio. executando-se a muita p3r promocão do Ministério PIibiíco, 
na forma dos arts. 845 e seguintes, ou prosseguindo-se na execuçgo j& 
Iniciada." 

- Art. 47 do Código Penal de 1969: 

FaciiitPçao de ~ m m e n t o  "Art. 47 - Tal se:a a situaçãro econtimica do condenado, 
o juiz pode conceder um prazo nTio inferior a três 
meses e não superior a um ano, a contar da d n t ~  
do trãnslto em julgado da sentença condenatbria, para o 
pagamento da multa, ou permitir que este se faça a 
~restacões mensais. dentro no mesmo D r m .  com ou sem 
iaraxiiias. ~evogah - se  tais favores ie o .condenado 6 
lmpontual ou vem a melhorar de situação econ6mlca." 

68) Mspúsitivo correspondente no Projeta de C8digo de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 1915 

A&. 848 - Se o sentenciado solvente não nomear bens h penhora ou 
tentar frustrar a execução, o Ministério Púbiico requererti que a multa 
se converta em detenção, na forma prevista ilo art. 59 í ** )  do Cjdlgo 
Penal." 

* * *  
68) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

''Art. 696 - O juiz poderá suspender, por tempo não menor de dols nem 
malot de sejs anos. a execucão das penas de reclusão e de deknçh d o  
superiores a dois anos. ou, por tempo não menor de um nem maior de 
três anos, a execução da pena de prisão simples, desde que o senten- 
dado:'' 

-. -- 
( * )  ht. 845 do yrajeto n.0 833/75 - Código de Processa Penal: 

"brt. &P5 - A pena de mu:ta aer$,paga deritrc de dez dlns a@s h v e r  tmnaitbdo em 
j.~lgado a sentença Que a impuser. 

(**I  .4rt. 50 do Cbdiga Pena? de 1968 (citado1 : 
Converiiao em dctenflo Art 50 - A mul*a wnvorte-Be cm dettn~ko.  qiarido o candensdo 

solvente frustra o eeu pwameato. 
Modo de ronvrrsòo 1,. - Para o erelto d~ oonverslo, tini dia-ml:Itu corresponde a urr. 

dia de derenç8o. nio podendo eata, entretanto, exceder de um 
i* ,o 01' -In miiilmn d.i pena pr rn+ivn C(! I hsvdntle c . lm~i la t lv i~  oi i  
altematlvnmente comlnadr no crime, quando inferlor a um ano. 

RevogasHo da convenibo S 2." - A Uonvers8o ftcu sEm efeito se, a ~ualquer :cmpo. o con- 
denada paga a multa ou lhe assegura o paEi:nC::t3 aedlants 
c s u ç b  Rei ou Ildeju&rln. 



70) Vide art. 30, O 3.O, do Código Penal de 40 [citado) neste Quadro Com- 
parativo. 
- Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal em 

tramitação no Congresso : 

"PROJETO N.0 633, DE 1975 

Art. 877 - O juiz poderá suspender a execução d a  pena, em ~ 0 n f 0 r d -  
dade com o disposto no Codigo Penal." ( * j  

* * 
71) Emenda de redação. Teato  do Rojeto: 

'I - não haja sofrido, no B:asil ou no estrangeiro, condenação frrecor- 
rível por outro crime a pena privativa da iibrdade, salvo a hipótese do 
art. 46, parágrafo iinico, do Cbdigo Penal;" 

- Víde parágrafo único do art .  46 do Código Penal (citado) neste Quadro 
Comparativo. 

* C *  

72) Dispositivo correspondente no Prcjeto de Codigo de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 1975 

Art. 878 - Ressalvado o disposto neste C o d i ~ o ,  o juiz 011. trihvr711. ri? 
sentença condenatória, desde que reunidos os requisitos mencionados na 
Código Penal, deverá pronunciar-se sobre a suspensáo condicional da 
pena, em decisáo motivada." 

73) Em virtude da aprovacão da Emenda n.O 52 foram suprimidos do 
rqput do sr t .  698 as expressões "de fazer ou de não fazer", constnntts cio 
texto do Projeto, após "condições". 

-- Emenda de redacão snp~imiu  "c z r ~ i s  psr&graCos" iia refcréncia a5 art. 
724. 

- Vide art. 724 do Código de Processo Per.al (citado) neste Quadro Com- 
parativo. 

- Vide Exposição de Motivos - item 11 

741 Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, em 
trarnlta:ão no Congresso: 

"PROJETO N . O  633, DE 1975 

Ar*. 879 - No caso de concessão d o  benefício, a sentença estabelecerá 
as condições e regras a que ficará sujeito o réu durante o piazo fixado, 
começando este a correr da audiência em que o juiz ou o tribunal der 
conhecimento da sentença ao beneficiário." 

75) Art. 767 do Código de Processo Penal (citado): 

"Art. 761 - O juiz fixará as normas de conduta que serão observadas 
durante a liberdade vigiada. 

I*) O &digo Penal roferido é o Decreto-lei n.0 l.M)4/69 ccm as altzacóes posteriores. 

-- 
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a 1.0 - Será0 normas obrigatórias, impostas so indivíduo sujeita h ilber- 
dade vlglada: 
a) tomar ocupação, denaro de prazo razoAvel, se for apto para o tra- 
balho; 
b) não mudar do tnrrltório da jurisdição do juiz, sem prévia autotiz@o 
deste. 
t 2.O - Poderiío ser immstas ao indfviduo sujeito a liberdade vigiada, 
entre outras obrigações, trs seguintes: 
a) não mudar de habitapão sem aviso prévio ao juiz, ou h autoridade 
IncumMda da vigilancia; 
b )  recolher-se cedo h habitação; 
C )  náo trazer consigo armas ofensivas ou instrumentos capazes de 
ofender; 
d) n . b  frequentar casas de bebidas ou de tavolagem, nem certas reu- 
nlbs,  espetãculos ou d i v e r s k ~  púbiícas. 
% 3P - Será entregue m indivlduo sujeito a libefidade vigiada Uma 
caderneta de que constwão as obrigações impostas. 

76) Emenda de redaçao, As expressões "referidas no parhgrafo anterior" 
substituem "anteriormente mencionadas", constantes do Projeta. 

771 Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, em 
trami@ão no Congresso: 

"PROJETO N.0 633, DE 1$75 
Art. 879 - ................................................. ..... , . . . -  
h d g m f o  h i c o  - O Juiz I pode? a qualquer tempo, üe oficio ou me-te 
provocação do Ministério Piibiico ou proposta do Conselho PenitendWo, 
modificar a8 condições e regras estabelecldas na  sentença." 

78) A redação do D 4.O do art. 698 decorre d a  aprovação da subemenda h 
Emenda 59 (vide Parecer do R e l d r ) .  

Texto do Projeto: 
4.0 - A fiscalização do cumprimento das condições deverá ser regu- 

lada nos Estados, Terriuaos e Distrito Federal, por normas $upl~t l~€a 
e atribuída a serviço çocigl penitencisiriú, patronato, comelho de comu- 
nldade ou entidade similares, inspecionadas pelo Conseihu Penítend&rio, 
pelo ádirristério Público ou ambos, na forma das referidas normas." 

79) Vide arts. 730 e 731 do Codigo de Processo Penal (citados) neste Quadro 
Comparativo. 

80) Dispositivo correspondente no Projeta de Codigo de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 19'95 

ArL 886 - A suspensão também ficara sem efeito, se, em virtude de 
recurso, for aumentada a pena, de modo que exclua a concessão do be- 
nefido." 



81) Vide art. 877 do Projeto de Codigo de Processo Penal, em trarnitação 
no Congresso. (Projeto n.O 633/1575) in nota 70. 

- Art. 72 do Código Penal de 1969: 

Eev~gaCào obrigat6ria "Art. 72 - A suspensão é revogada se, no curso do prazo, 
tia saspendo o benef iciário : 

i - e condenado, por sentnca irrecorrivel, em razão de crime ou de con- 
travenção reveladora de má índole ou a que tenha sido imposta pena privativa 
de Uberdade; 

II - frustra, embora soIvente, o pagamento da multa, ou não efetua, sem 
motivo justificado, a reparacão do dano. 

RevogaFão facultativa 5 1.o - A suspensão pode ser também revogada, se O 
condenado deixa de atender a qualquer das obrigações OU 
proibições constantes da sentença. 

Pro:rognGa dí: prazo # 2 . O  - Quando facultativa a regovação, o juiz pode, ao 
invés de decreta-la, prorrogar o período de prova ate O 
máximo, se este não foi o fixado. 

L5 3.O - Se o beneficiario esta respondendo a processo que, no caso de con- 
denacão, Dode acarretar a revoga:5o, considera-se prorrogado o pram da sus- 
pensão atb o julgamento definitivo. 

A 4.O - A siispensão ser5 revogada se, no curro do prazo, vier o juiz a tomar 
conhecimento d a  existência de motivo anterior irnpeditivo da concessão." 

C * *  

821 Emenda de redacão. Texto do Projeto 
"Parigrafo único - O juiz poder.$, revogar a suspensão, se o beneficiário 
deixa de cumprir qualquer das ub~igacões constantes da sentença, de 
observar proibições inerentes a p ~ 3 a  acessória, ou é irrecorriveirnente 
condenado a pena que náo seja pri7;ztiva d a  liberdade; se não revogar, 
deverá advertir o beneficiário ou exacerbar as condiç6es ou prorrogar o 
período da  suspensão até o máximo, se esse não foi o fixado." 

83) Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, em 
tramitação no Congresso: 

Art. 890 - O juiz concedera o livramento condicional nos casos e forma 
previstos pelo Código Penal." 

84) Vide art. 698 e seus $1 do Código de P:ocesso Penal (citado) neste 
Quadro Comparativo. 

* * *  
85) Vide art. 767 do Código de Processo Penal (citado) in nota 75. 

- Vide Lei n.O 1.431. de 12-9-51 íart. 3 . O )  : 

"LEI N.O 1.431, DE 12 DE SETEMBRO DE 1951 

Altera os arts. 63 do Códigs Pe?ial e 723 do Código de Processo Penal, e 
d á  outras providèncias. 

Art. 3 . O  - Cabem ao patronato particular, inspecionado peb 
Conseiho Peniknciário, as mesmas atribuicões e prerrogativas 

. 
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reconhecidas em lei ao patronato oficial, Lncluaive as mencio- 
nadas nos arts. 71E, 1 1.O, 730 e 731 do Código de Processo Penal!' 

- Dispositivo correspondente rio Projeto de Código tlc Prccesso Penal, em 
tramitação no Ccngresso: 

Art. 893 - Deferido o pediCo, o juiz especificara as condiç&s a que 
fica subordinado o livramento. 
i3 1.' - Seráo sempre irnpastas aos liberados condicionais as obrigações 
seguintes: 
a )  comunicar periodicamente ao juiz a sua ocupação, os salhríos ou 
proventos de $t io  vive, as economias que conseguiu realizar e as dff- 
culdades que haja t ido;  
b) obter ccupkyão lícita, dontro de prazo razoável, se for apto PBra o 
trabalho; 
C) não mudar do territirio c.a jurisdiçào do juiz a que couber a ~ X ~ C U Ç ~ O  
da pena, sem sua previa autorização. 
15 2.O - Poderão ainda ser impostas ao liberado condlclonalmente, entre 
outras obrlgaçães, as seguintes: 
a) não mudar de residiincia sem aviso prévio ao juiz e a autoridade 
ii~cumbida da observação c8utelar F! protecáo do liberada; 
ù) recoD-er-te à habitar50 em hora fixada; 
C) não freqiientar determ'nados locais, nem cer-as reuniões, e~pethcul0~ 
ou diversòes publicas." 

+ * +  
86) Dispositivo correspo~dente i!o Projeto de Código de Processo Penal. em 

tramitacão no Congresso: 

"PROJETO NP 633, DE 1975 
Ar$. 894 - Se for permitido ao i i b ~ r n d o  residir fora da jurlsdipáo do j u l ~  
a que couber a execução da peria. remeter-se-á cópia da sentença do 
Ifvramento ao juiz do lugar para onde ele se houver trmsferldo e h 
autoridade incumbida da observação cautelar e proteção do liberado." 

871 Dlspositfv3 correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, em 
tramitação no Congresso: 

"PROJETO 3I .O 633, DE 1975 

Parágrafo kúnico - O liberado ser8 advertido da obrigação de apresen- 
tar-se imedlatmente iu autoridades referidas neste artigo:' 

881 Dispositivo correspondente nc Projct:, de Codjg3 de Processo Penal, 
em t ramitago no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 1975 

# 2.O - h'a falta da caderneta, será entregue ao liberado um salvo- 
conduto de que '3nsWrn a s7Ja identificação e as condições do livra- 
mento." 



89) Emenda de redação. As expressões "referidas no" substituem "a que 
alude o", constantes do Projeto. 

90) Dispositivo correspondente lia Projeto de Código de Processo Penal, em 
tramitação no Congresso: 

"PROJETO h'.* 633, DE 1975 

Art. 901 - A observa:ão cautelar e proteciio do Liberado serão exercidas 
para o fim de: 

I - fiscalizar, por meio de visitas e buscas, o cumprimento das obriga- 
ções impostas; 

11 - proteger os liberados contra as arbitrariedades e a prevenção do 
ambiente social; 

111 - comunicar ao Coilselho Penitenciario as transgressóes do Liberado 
as condiçóes impostas, 

Parágrafo único - O C3nselho Penitenciário comunicará a autoridade 
judiciária as transgicssFes verificadas, podendo, conforme a gravidade 
d a  falta, representar àquels autoridade para o efeito de revogar O livra- 
mento." 

91) Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, em 
tramitacão no Congresso: 

"PROJETO N.O 633, DE 1975 

Art. 903 - O livramento poderá tambSm Eer revogado, se o liberado 
deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença OU 
for irrecorrivelmente condenado par crime ou contravencáa a pena que 
não seja privativa de liberdade." 

92)  Emenda de redação. As  expressáes "do livramento" não constavam do 
texto do Projeto. 

* * 

93) Dispositivo correspondente no Profetn de Código de Processo Penal, 
em tramitaçáo no Congresso: 

"PROJETO N.O 033, DE 1975 

Art. 906 - A revogaçáo será decretada a requerimento do MinistCrio 
Público, mediante representacáo do Conselho Penitenciario, ou, de oficio, 
pelo juiz, que, antes, poderá ouvir o liberado, ordenar diligéncias e per- 
mitir a producão de prova, no prazo de cinco dias." 

94) Art. 723 do Código de Process~ Penal (citado) 

"Art. 723 - A cerimônia do livramento condicional será realizada sole- 
nemente, em dia marcado pela aut~ridade que deva presidi-la, obser- 
vando-se o seguinte: 

I - a sentença ser5 lida ao liberando, na presenca dos demais presos, 
salvo motivo relevante, pelo presidente do Conselho Penitenciario, ou 

. - .- 
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pelo seu representante junto ao estabelecimento penal, ou, na falta, @a 
autoridade judidhria local; 

I1 - o diretor do estabeleaimento penal chamarh a atenção do iiberando 
para as condições impostas na sentença de livramento; 

III: - o preso declarará se aceita as condições. 

1.O - De tudo, em livro próprio, se lavrará termo, subscrlb por quem 
presidir a cerimônia, e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se n h  
souber ou não puder escrever. 

t 2.O - Desse termo, remeter-se-á c6pia ao juiz do processo." 

95) Dispositivo correspondente no Projeto de Código de Processo Penal, 
em tramitação no Congresso: 

"PROJETO h'.* 633, DE 1975 

Art. 907 - O juiz de ofíclo, a repuerimenh do NIlnist6rio PÚbNc0, OU 
mediante representação do Conselho Penitenciário, poder8 modificar 
as normas de conduta impostas na sentença, devendo a respectiva deci- 
são ser iida pelo juiz ao liberado e transcrita na sua caderneta." 

96) Emenda de redação. Texto do Projeto: 

"Art. 3 . O  - Os artigos enumerados da Lei das Contravenções Penais 
(Decreto-Lei n.O 3.688, de 3 de outubro de 1941) passam a ter a seguinte 
redação:" 

+ + + 

97) Dispositivo correspondente no Projeto de L R J  das Contravenções Penais, 
em tramitação no Congresso: 

~ g a  Art. 10 - A pena de prisão deve ser cumprida em esta- 
belecimento especial ou em seçáo especial de p f i h  
comum, de modo que fique o sentenciado completamente 
separado dos condenados a detenção ou reclusão." 

98) Dispositivo correspondente no Proteto de Lei das Contravenções Penais, 
em tramitaçáo no Congresso : 

Susvenao coadlciond Art. 16 - Dasde que se reúnam condições exigidas pelo 
da pena Código Penal, pode o juiz suspender, por tempo não in- 

ferior a um ano nem superior a tr&s, a execuçáo da pena 
de prisáo, quando esta não exceda a dois anos." 

99) Vide E x ~ i ç ã o  de Motivos - item 17 

S 

100) Emenda de redação. No Projeto, o atual art. 5.O era o art. 7.0. 
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~ D l R E I T O  DE GREVE" (Edição de 1964) 

- Histiiri:.~ do Direito de C1.c . r  c no Brasil 

- Constittiirite de  1946 

- Legislação e projetos cn!.io eiri trarnitaçso no Congresso 
Nacional 

- Origei~i da Lei nQ 4.330, de 19-6-64 

- Jurlspriidciicia dos Triliiinais 

. . . . . . . . . .  - Pareceres dd Consrlltoria-i:errtl da República esgotada 

"VEKDAS E CONSIGNAÇOES" (Ediçào de 1965) 

- I iistcírico da I.ci nQ 4.233, de 23-12-63 (esta obra é atua- 
lizada em artigos p~i\)iic;idos na Reoistrr de Inforrnnçno 

. . . . . .  Legi.rlatiua nQs 15/16, phg. 217, e no 30, pBg. 2-39) esgotada 

'LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO* 

- Decretos-Leis n.rn 1 a 310 (C;civerno Ciistt~llo Branco) - 
legislação rorrelata - 4 vol~i;rir> . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  csgotuci;i 

- Atos Iiiatitiir.ioriais - ;i t us Complementares - Decretos- 
Leis e tegi\iayio citaila (irr revtigada - Índices crurioli>- 
gico e por assunto - (;c~veriia d o  Presidente Costa e Silva 
- (10s hiiniitros hiilitares resporidendo pela Prcsicii-nrtin e 
do Pr~siJr>r:te Emílio G. lulbclici: 

- -  1 q  uoluntr,, contendo L?;,? I ) ( i h j , ~ ~ ~  

.Atoq Iiistitirrionais n''s l a 
Atos Compleinciitares nqs )s C)  3: 
Decretos-Leis ri'!$ 319 a 347 r liy,islação citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  índices crori!)logico e por assiinto ese;otatl;i 

Ato Institiicional nQ 5 
Aios C:omyi!ernrntares nQs 38 a 40 
Decretos-Leis nQs 348 a 40<3 e legislação citada, com 
i t :  dices croiiológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

-- 3* i:cilirme, contendo 304 páginas 

Atos Institucioriais nQs 8 e 7 
:\tos Complementares 119s 41 a 50 
I ;iacretos-Lr8i.s iiqs 110 a 480 e legislação citada, corn 

. . . . . . . . . . . . . . . .  índices cronológico e por assunto esgotada 
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- 4 volume, contendo 490 páginas 

Atos Znstihicionais nQa 8 e 9 
Ato Complementar nu 51 
Decretos-Leis nPs 481 a 563 e legislaçáo citada. coiii 

. . . . . . . . . . . . . . . .  índices cronol6gico e por assunto 

- 53 volume, contendo 338 @gim 
Ato Institucional nQ 10 
Atos Complementares n Q  52 a 58 
Decretos-bis n h  5ô4 a 664 e legislação citada, coiii 
fndices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . .  

Ato Lastitucional nQ 11 
Atos Complementares n a  57 a 82 
Decretos-Leis n% 685 a 804 e legislação citada, com 
indiops cronolb@oo e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  

Emenda Canstituciond r19 1 
Atar IastituW na i2 a 17 
Atos Compl~neobas na ô3 a 77 
Decretos-Leis n* 805 a 851 e legislaçio citada, com 

. . . . . . . . . . . . . . . .  indicm crcmol6gim e por assunto 

- W uotum, contendo 318 

Dematos-Leis nQs 852 a 911 e legislação citada, coni 
índices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . . .  

- - P ~olume, contendo 3ô4 &im 

Decretw-I&i n% 862 a 1.000 e legislação citada, 
com índices cronol6gícu e p o r  assunto . . . . . . . . . . . .  

Decreto-ki nQ 1.001, de 21-10-1WJ 
Código Penal Militar, com indice remissivo e por 
assunto ....................................... 

- 114 OO~W, contando 903 &fnar 

Decretos-his n* l .OU2 e 1.003 
Cbdigo de Processo Penal Milita. e Lei de Organi- 
z a @ ~  Judiciária Mditar, com fndice remissivo e por 
assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- I P  volume, contendo 3ü9 piginas 

Decretos-Leis n.* 1.004 a 1 .OBB e legiçlaçáo citada, 
. . . . . . . . . . . .  c o m  índices cronoliigico e por assunto 

esgotada 

esgotada 



- 13p volume, contendo 406 páginas 
Atos Complementares n* 78 a 94 
Decretos-Leis nQs 1.069 a 1.153 e legislação citada, 
com índices cronol6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 14Q uolume, contendo 487 páginas 

Decretos-Leis nQs 1.154 a 1.187 e Iegislação citada, 
com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

- 15p oolume, contendo 247 p á g b  

Atos Complementares nQ8 95 a 97 
Decretos-Leis n* 1.188 a 1.271 e legislação citada, 
com índices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  

Atos Complementares n a  98 e 99 
Decretos-Leis nQa 1.272 a L .  322 e legislação citada, 
m índices cronológim e por assunto. Obs.: este 
volume contém um iridice geral das duas coleções, 
a partu do Decreto-Lei n? 1/65 . . . . . . . . . . . . . . . . .  

'ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967" (Projeto) (Edição de 1988) 

- Quadro Comparatko: Pro'eto d e  Constituição remetido 
ao Congresso Nacional pe 1 o Poder Executivo, Constitui- 
çáo de 1946 e suas alterações (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos 
eitens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

'ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" 

- 1Q oolume - Antecedentes da Constituição através do ri* 

ticiário da imprensa 
- 24 volume - Primeira fase cle tramitação do projeto de 

Constituição no Congresso Nacional - Discussão e Vota- 
@O do Projeto 

- 9 volume - Discursos pronunciados em sessões do Sena- 
do Federal e da Câmara dos Deputados 

- 4P volume ( 2  tomos) - Segunda fase de tramitação do 
Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

- 54  o o h m  - Comissão Mista 
- 6Q uolume (2  tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto 

de Constituição 
- 7P uolume - Quadro Comparativo da Constituição de 

1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emen- 
.................. das aprovadas (artigo por artigo) 

esgotada 

esgotada 
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"REFORMA ACRARLA* (3 tomos) (Edição de 1969) 

LegislaçSo brasileira de reforma agrária, política agrícola e 
desenvolvimento regional, contendo: 
- textos integrais dos diplomas le ais, a partir da Lei no 
4.21U83 (Estatuto do Trabalha i or Rural) 

- alteraçih, regulamenta@s c remissões da legisIaç50 
t r d  

- ementário da Iegislaqão correlata 
- histbrico das leis (tnamita~ão no Congresso NacionaI) 
- marghália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 
A obra contém um índice csonol6gico da Iegislação e índice 
por assunto de toda a matéria, com a citação de artigos, pa- 

.............................. rágrafos, itens e allneas esgotada 

"CONSTITUIÇAO DA PJ3POBWCA FEDERATIVA DO BRASIL" 
.................... - QUADRO COMPARATlVO (23 ediç3o) 30,00 

I Emandas Constitucionais nQ I, de 17-10-69, nQ 2, de 
9-5-72, n'J 3, de 15-6-72, n'J 4 ,  de 23-4-15, nP 5, de 

1 288-75, nQ 6, de 46-76, nQ 7, de 13-417, e n9 8, de 
1 14-4-77. 

I Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e 
mm~-- as dteraç6es introduzidas pelos Atos Institucionais 

e em t a d o s  npd 5 a 17 e Ato Complementar nQ 40/BY, ratificado 
arrtigoe: pelo art. 39 do Ato Institucional nP 6/69). 

I I Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de 
I setembro de 1 M  (com as Emendas Constitucionais 

e Atos Iastihicionais que a alteraram). 
Em notu. alem de outras observ* a&o destacadas na att.erapóea aprovadas pelo COnmesDa 

Nacional. a h v é s  de wendna u> Projeta de ConetltulcPn remetido ao eongreeeo pelo Presidsntd 
Iiumberta de A l e n w  C.stallo BrAnco. em Uepsmbm ds 1W6. 

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histórico da Lei Complementar n'-' 7, de 7 de setembro 
de 1970 ........................................... 15,OO 

*A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor- 
nalista; legislação de imprensa ) (Edição de 1971 ) ........... esgotada 

'DLRETRLZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 e 2'J GRAUS" 
(Edição de 1971) 

- Histórico da Lei nQ 5.892, de 11 de agosto de 1971 ( 2  
toaiw) .....................................-.. #,o0 
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Cr$ 
"PARTIDOS POLTTICOS" ( 2  tomos) (Ediçiio de 1971) 

- Hist6rica da Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1% - 
' l e i  Orgânica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"LEGISLAÇKO CONSTITUCIOSAL E COI\IPLEMENTAR" 
( Edição de 1972) 

contendo : 
- Emendas Constitucionais - :\tos Instihicionais - Atos 

ConnpIementnres - l ,eis Complementares 
- LAcgislaqão citada - siriopsc (com suplemrntas: I, de 

1973; 11, de 1974; 111, de 1975; IV, de 1976; e V, de 
i g n )  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  40,m 

"PARTIDOS POLíTICOS" ( 2  tomos) (Edição de 1974) 
- f!i~tóriro (!:i Lei no 5.682, d~ 21 de ~ i i í b r i  dp I971 - 

"1,ei Orghnica dos Partidos Políticos", e Lei nQ 5.697, 
de 27 de agosto de 1971 - "DA nova redaçáo aos articnq 
que menciona da Lei nQ 5.652, de 21-7-71 - Lei Orgli- 
nica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7080 

"LEGISLAÇAO ELEITOfiAL E PARTJDAH IA" ( 2Gpdiçã0, rc.vi\ta 
e atiializada - 1974) 

- Textos legais, instruqões do TSE, quadro comparativo 
(Leis n,OS 5.682!71 e 4.740.'65, com suas alteraçõcs) 20.00 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Sup1ement.o de or~tubro de 1976 20,W 

"C6I)IGO DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) - I-Tistórico 
( 3  volumes) 

- IQ oolurne (3 tomos) 
- Histórico da Lei nQ 5.889, de 11-1-73, que "ins- 

titui o C6digo de Pr~ces.sr> Civil" (Proieto do 
Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, 
tramitação completa na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, discursos) 

- 29 t~olztrne ( 2  tnmos) 
- Quadro Comparativo (Lei n9 5.869/73 - fio- 

jeto do Executi\~o que deu origem & Lei nQ 
5.869/73 - Emendas aprovadas pelo Congresso 
Nacional 1 

- Quadro Comparativo (Lei no 5.9!25/73 - Proje- 
to do Executivo que deu origem B Lei nQ 5.925/73 
- Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- 3 P  volume 
- Histórico da Lei no 5.925, de 19-10-73, que "reti- 

fica dispositivos da Lei no 5.869, de I1 de janeiro 
de 1973, que institui o C6digo de Processo Civii" 

-- 
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- Histórico da Lei nQ 8.014, de 27-1273, que 'adap- 
ta ao nova Cádigo de Aocesso Civil as leis que 
mencionaw 

- Histbrico da Lei nQ 8.071, de 3-7-74, que 'adapta 
ao novo Código de Processo Civil as leis que men- 
ciona". 

Preço da coleção .................... , ......  
"CóDIW PENAL" (Edição de 1974) 

- Histbrico da Lei no 6, b16, de 31-12-73, que "altera dispo- 
sitivos do Decreto-Lei nQ L .W de 21-10-69, que instituiu 

.................................. o Código Penal" 

'%6DIGO PENAL" (Edição de 1974) 
- Quadro Comparativo (NOVO Cbdigo Penal - Cbdigo Pe 

nal de 1940) 
- Notas (texto on inal do Decreto-Lei nQ 1.004/69 e alte- 

raees introduzi 3 as pela Lei nQ 8.016/73; alteraes da 
Código Penal de 19404 legislação correlata) 

- Exposições de Motivos (da Lei no 6.016/73; do Decreto- 
....... Lei nQ 1.004/6!3; do Decreto-Lei nQ 2 .&48/40) 

'PREMDÉNCKA SOCIALw (Edipão de 1974) 
- Lei .Orgânica da Previd&ncia Social atualizada 
- Notas - Remissões - Comparafles - Regulamentações - Jurisprudência Administrativa 

TREVIDÉNCIA SOCIAL" (Edir$o de 1974) 
- Histórico da Lei nP 5.8$0, de 84-73, que "altera a legisla- 

ção de Previdhcia Socid, e dh outras provid&nciasn 
(2  tomos) ......................................... 

"CONSOWDAÇAO DAS LEIS DO TMBALHO" (Edição de 1974) 
- Texto atualizado da CT,,T 
- Comparação com o texto original e aIteraçóes 
- Leg.islaçiio correlata 
- Notas ............................ .. . . . . . . . . . . . . . . .  

"REFORMA ADMINISTRATIVA" (2* ediçgo - 1978) 
- Decreto-Lei nQ 200/67 e suas altmaç6es 
- LegisIação: alteradora, citada c correlata 

............................... - Legislação de Pessoal 

esgotada 

esgotada 

~ , O o  





Cr$ 
"LEIS ORCÂNICAS DOS MUNICÍPIOS" (edição 1976) 

- Textos atualizados em vigor das Leis Orgânicus Munici- 
pais dos Estados da Federaqão Brasileira. lndice e notas 
(2  Tomos) ........................................ 100,OO 

'REPRESENTAÇOES POR INCONSTIUCZONALIDADE - Dis- 
positivos de Constituições Estaduais" 

- Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por in- 
cons titucionalidade de dispositivos de Constituiçõles es- 
taduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo a 
execu~ão de dispositivos julgados inmnstihicionais pelo 

................................... STF. ( 2  Tomos) 150,00 

"CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRGSIL" 

(2a edição - junho de 1977) (formato bolso) 

- Constituiçáo do Brasil, de 24-1-87, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nQ I. de 17-10-69, e as alte- 
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n.05 2, de 
9-5-72: 3. de 15-6-72; '4, de 23-4-75; 5, de 28-6-75; 6,  
de 4-6-76; 7, de 13-477; 8, de 14-4-77; e 9, de 28-6-77' 10,W 

"O PODER LEGISLATIVO E A CRIAqAO DOS CURSOS 
JURIDICOS" 

- Obra comemorativa do sesquicentenário da Lei de 11 de 
agosto de 1827 que criou os cursos jurídicos de S h  Paulo 
e Olinda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .... ... . . . . . . . . . . . . .  70,00 

"SOCIEDADES ANONIMAS E MERCADO DE VALORES 
MOBILIARIOS" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  No prelo 

- Quadros comparativos anotados 

- la parte: Lei no 6.404, de 15-12-76 
Decreto-Lei no 2.627, de 28-9-40 

- 2* parte: Lei nP 6.385, de 7-12-76 
Lei nQ 4.728, de 1 4 - 7 6  

PUBLICAÇÃO DA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

"REGIMENTO INTERNO" (ediçáo 1976) 

- Resolução nQ 93, de 1970, com altera@es decorrentes 
das Resoluções n.OS 21, de 1971; ô8, de 1972; 31 e 62, de 
1973; 21, de 1974; 15, 59 e 89, de 1975; e 47, de 1976 15,00 

326 R. In*. legid. Brarílii i. 14 a. 54 abi./jun. 1977 



RELAÇÃO DOS VOLUMES E TOMOS DA COLEÇÃO COMEMORATIVA 
DO SESQUICENTENARIO DA INDEPENDENCIA DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(Editada pelo Centro Gráfico do Senado Federal, c/seus respectivos preços) 

N.* do 
Volume . Tomo T Í T U L O  

20,oo 
30,OO 
40,OO 
45,oo 
25,OO 
25.00 

esgotado 
70,OO 

220 O Parlamento e a Evolução Nacio- 
....... nal, Introdução Histórica 

296 O Parlamento e a EvoInt$io Nacional 
400 O Parlamento e a Evolução Nacional 
334 O Parlamento e a Evolução Nacional 
274 O Parlamento e a Evolução Nacional 
2 88 O Parlamento e a Evolução Nacional 
3 16 O Parlamento e a Evolução Nacional 
768 O Parlamento e a Evolução K'acional 
152 Testemunhos sobre Mílton Campos 
184 A Constituinte de 1823 ........... esgotado 

20,oo 
116 

364 

252 

448 
244 
736 
3 52 
404 

392 

408 

48 

25,W 
esgotado 
esgotado 
60,# 
30,W 

Atas do Conselho de Estado (Sena- 
cio Federal) .................... 

Atas do Conselho de Estado (Sena- .................... do Federal) 
Atas do Conselho de Estado (Sena- 

do Federal) .................... 
........ Parlamentares do Império 
........ Parlamentares do Império 

Obra Política de José Bonifacio . . 
Obra Politica de José Bonifácio . . 
Diário da Assembléia-Geral Cansti- 

tninte e Legislativa do Império do ................... Brasil (1823) 
Diário da Assembléia-Geral Constl- 

tuinte e Legislativa do Império do 
Brasil (1823) ................... 

Diãrio da Assembléia-Geral Cansti- 
tuinte e Legislativa do império do 
Brasil (1823) ................... 

Diário da  Assembléia-Geral Constf- 
tuinte e Legislativa do Império do 

.............. Brasil - TNDICE 

+ 

Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser dirigidos 
h SUBSECRETARIA DE EDLÇÕES TÊCNICAS DO SENADO FE- 
DERAL, Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos TI& Poderes - 70.000 - 
BRASfLIA - DF, acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em 
Brasiiia e emitido a favor do CENTRO GRAFICO DO SENADO FE- 

DERAL, ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 



1 REEMBOLSO POSTAL 

Peça o Cathloga de Puibiica#es da Subsecretaria de Ediçdes 
Tbcnicas. Escolha as publiuações d e  seu interesse, preencha o 

i cartão resposta comercial e remeta-o pelo Correio. Não 6 preciso 
selar. 

Seu pedido ser8 atendido pelo reembolso postal. 

Subeecretaria de EdiGões TBcnicas 

SENADO FEDERAL 

Brasllia - DF - 70.000 
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